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A COl\VE\CAO DE PAZ
UK

20 D E  F E V E R E I R O

l,c temps, (jui, a ce ([u’en assu­
re, ost un galant liomme, finit par 
(Aire la v^i ile a lout le luondc.

Ori’iN AiNr.

I.

(J bciievulo editor de meus pobres discursos, os proiiuiicia- 
dos ultima meule perante o Senado por occasião da mensagem 
em resposta á Gorôa, pedio-me um prologo, e documentos 
concernentes a esta publicação, além dos que elle proprio col- 
ligira nas fontes ofíiciacs, e no Livro Azul do Foreign Office áo 
Londres. Gomo era natural, aiinui de bom grado a tao lison- 
geiro convite ; e logo pareceu-me que a antiga sentença da 
acção investigadora do tempo, agora vestida ao gosto do illustre 
Dupin, quadrava perfeitamente á questão em que sou parte, 
porque esta é da natureza daqiiellas que só esse poderoso agente 
póde inteiramente esclarecei', rasgando de espaço a espaço o 
véo com que a reserva das conveniências publicas por um lado, 
a má vontade dos homens e suas desculpáveis illusOespor ou­
tro lado, costumão escurecer e encobrir a verdade.

Desde Montevideo, apenas senti que o Governo Imperial 
vibrara contra mim os raios de sua cólera e de sua parciali­
dade, appellei com inteira fé para aquelle inexorável juiz, 
escrevendo então estas palavras, que já parecem confirmadas 
aos olhos de alguns (absei’N adores, talvez demasiado Ijemoolos
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pjira coiiiinjgo : « Se eu sacrifiquei a dignidade do Brásil, a 
discussão e o teniiio o demonsíraráo. » Lavrei este protesto 
quando estava muito longe de prever os factos singularmente 
notáveis que ha pouco se passárão no sitio e rendição da 
Uruguayana, sendo a elles presentes como actores principaes 
alguns de meus mais severos censores ; factos que avultão 
ainda mais em valor politico pela presença do Monarcha bra­
sileiro e dos Principes seus augustos genros, a par dos Ge- 
neraes e Chefes dos dous Estados vizinhos, leaes e dignos al- 
liados do Brasil.

Muita gente entre nos não via na contenda do Império com 
0 Governo de Montevideo mais do que uma demonstração, 
para não dizer ostentação, de força militar. Não só exagera- 
vão a superioridade real do Brasil, mas até illudião-se com­
pletamente entre a possibilidade e o facto material : não co- 
nhecião as difficuldades politicas da questão, e nem sequer 
enxergavão os perigos de outra ordem, que aliás erão alli de 
receiar. Ainda em Fevereiro deste anno, e mesmo depois que 
a provinda argentina de Gorrientes fôra invadida (12 de Abril) 
pelas hostes paraguayas, poucos, bem poucos no Rio de Ja­
neiro crião possivel a façanha, que não tardou a consummar-se 
(10 do Junho), de uma mais arrojada invasão na fronteira da 
província de S. Pedro do Rio Grande do Sul. A presença 
de um exercito paraguayo sobre a margem direita do Uruguay 
não poude desvanecer aquella illusão fatal, qqe nascia, é certo,
( O sentimento de nossa superioridade, mas que nem por isso 
( eixou de oíferecer-nos á repetição das tristes scenas de Mato- 

 ̂Grosso ' nas très povoações fronteiras — Itaqui, S. Borja c 
Uruguayana.

Fehzmente, mais cêdo do que os invasores do Alto-Paraguay 
os do  ̂Uruguay brasileiro já reconhecôrão a sua audacia, e 
admirao hoje a nossa magnanimidade ; graças ao valor e patrio­
tismo dos nossos que os apertavão entre o Quarahim e o Ybi- 
cuy, e á victoria estrondosa que os alliados alcançárão antes 
nos campos de Yatay, a 17 de Agosto, tendo á sua frente o ba­
bil e intrépido general D. Venancio Flores, Governador Pro- 
visorio da Republica Oriental. A presença do Imperador do
r " fr '  Principes que o acompanhão, excitando
entie os Rio-Grandenses seus brios tradicionaes, refreando as



paixões' de rivalidades domesticas e a cobiça de interesses l)as- 
tardos, ao mesmo tempo qiie o Chefe do Estado provia com 
efficacia ás necessidades da guerra, e ensinava com o seu 
exemplo a ser verdadeiro patriota, expellio da heróica provín­
cia as hordas qud“ barbarisavão o seu território havia tre:̂  
longos mezes.

A affronta está vingada, mas não podemos occulta-la aos 
olhos do estrangeiro, nem esquivar-nos da dor com que ella 
nos está ainda opprimindo o pundonor nacional.

Realizárão os paraguayos o que nossos optimislas julga vão 
impossivel. Transportárcão canoas e balsas desde o rio Paraná, 
atravessárão a grande via fluvial que nos separa de Corrientes, 
penetrárão em nosso sagrado território, e o percorrerão quasi 
impunemente desde S. Borja até Uruguayana, espalhando 
adiante de si o terror, a morte e a devastação, por aquellas 
povoações indefesas.

O que não terião elles feito em Fevereiro e Março, se o partido 
blanco, então armado, e seu alliado natural, conservasse 
ainda o baluarte de Montevidéo, e nosso exercito, que não 
era de mais para a empreza que tinha por diante, pudesse 
ser mettido entre dous fogos ? ! E do outro iado da peninsula 
entreriana-correntina, que influencia não teria então exer­
cido semelhante acommettimento ? Respondão os que ha 
pouco virão na batalha de Yatay a contramina dos trabalhos 
subterrâneos de Entre-Rios e Corrientes, trabalhos cujo re­
sultado só esperava para apparecer á luz do dia um grande 
revez dos alliados.

O animo hostil do partido argentino que se denomina fede­
ral, em consequência da lucta que sustentavamos com o seu 
affim ou congenere no Estado Oriental, o partido blanco, e de 
nossas estreitas relações com o Governo do General Mitre, era 
um facto patente ás vistas menos attentas. Eu o assignalei ao 
Gabinete do Rio de Janeiro em vários despachos, e claramentc 
a isso alludi em a nota de 19 de Janeiro, pela qual manifestei ás 
outras nações a resolução definitiva tomada pelo Império ante 
a obstinação e desvarios do Governo de Montevidéo. Não 
obstante, porém, a evidencia o a gravidade do perigo, cabeças 
muito influentes nos conselhos do Gabinete de S. Chrisfovão
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tinliào taos rcceiuH por cbiinericos,. e jiilgavâo-nos blnilo a 
cavalJeiro de quaesquer contratempos !

Aqiiclles que não souherãoevitar aguerra com o ex-Governo 
de :\Iuiitevidéo, e menos ainda fizerão para trazer á razão o 
desconfiado, inexperto e vaidoso Dictador do Paraguay, olha- 
vão com desdem, senão com animosidade, para quem não 
divisava a grande gloria e fortuna que o Brasil podia colher 
nos largos horizontes da procella que lhe estava imminente. 
Alguns delles, seja-lhes perdoado, estavão de hoa fé ; mas uns 
c outros impeliião-nos para o prccipicio, em que devião suc- 
cumhir muitas vidas preciosas, e consumir-se, por conta do 
presente e do futuro, uma grande parte da riqueza nacional ; 
riqueza que aliás mal chegava para a marcha lenta do nosso 
hem entendido progresso moral e material.

Uns e outros esquecião completamente os conselhos de 
eterna sabedoria que legara á humanidade, e em particular aos 
governos civilisados, o eminente philosopho e principe dos 
oradores romanos ; a Quando nos decidirmos á guerra, im­
porta que todo o mundo claramente veja que nosso unico fim 
é a paz. Nào c de varão forte e constante portiirhar-se nas si­
tuações perigosas, agitar-se loucamente,, ou perder a tramon­
tana, como vulgarmente se diz ; mas ter sempre o animo 
assente, e procedei* com sangue frio e reflexão. Este é o ca­
racter de uma alma superior ; mas é tamhem dos grande.« 
engenhos o prever o futuro, discutir os seus lances possiveis, 
e preparar-se para todas as eventualidades., tendo em vista 
que algum dia lhe não arranquem esta tardia confissão : A'oi 
pvtaram. » —E’na sua ultima parte o mesmo conselho que nos 
dera mais tarde o immortnl cantor dos Lusíadas ;

Crer tmh em fim ; qve mmea louvftroi 
O capitão qne diga : evidei.

Faltou-nos aquclhí calma d’espirito e aquella sabia previ­
são nos prodromos da guerra actual. Encarecíamos o poder 
de nossos elementos em acção, e amesquinhavamos o inimigo 
ante o nosso desprezo, desprezo que só moralmente elle devêra 
merecer-nos. Preoecupava-nos igualmonte uma falsa idéa, de 
ha muito diffiindida entre nós, pelos que facilmente se enfas-
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tiào dos tempos bonançosos(*), enào conhecem de perto os nossos 
vizinhos, nem podem apreciar justamente a importância de 
nossos feitos militares e politicos, para os quaes nào concor- 
rêrào, ou nos quaes se distinguirão por um espirito de extrema 
opposição.

Passavamos por cobardes, disse-o, não ha muito, o ex-Minis- 
tro dos Negocios Estrangeiros, referindo-se ao juizo que de 
nosso caractei formavão aquelles povos e aquelles governos do 
Rio da Prata. Ytuzaingo, a batalha do Passo do Rosario, 
ferida a 20 de Fevereiro de 1827, disse-o pouco antes um de 
nossos mais notáveis diaristas politicos, e repetio-o um illustre 
senador meu antagonista,—recorda uma derrota do Brasil!

Os factos e os historiadores brasileiros protestão contra um 
e outro juizo, mas a verdade, triste verdade, é que taes pre­
venções vulgares, relevem-me a expressão, nào raras vezes 
têm influido em nossa politica, imprimindo-lhe uma falsa 
direcção, e desvirtuando a dignidade e acerto de nossa mo­
deração.

D. Carlos de Alvear, o proprio General argentino manifestou 
em sua defesa (porque elle teve dejustiíicar-se da victoria que 
tão liberalmente lhe querem conceder os detractores do nosso 
passado), que elle não venceu-nos nem podia vencer-nos em 
Ituzaingo. Esquece-se isto, e-nega-se aos nossos infantes a re­
putação immorredoura que adquirirão naquellas planícies por 
sua energia e valentia; bem como aos nossos cavalleiros do 
Rio Grande do Sul, cuja falta Garibaldi sentira nas margens 
do Mincio, a fama de que podem ser igualados, mas não exce­
didos em sua destreza e denôdo. Esquecem até as provas de 
valor e pericia militar, de energia e habilidade politica com 
que em épocha mais próxima, em 1852, como por encanto, 
fizemos cahiros dons colossos militares do Rio da Prata, Rosas 
e Oribe. ’

Não fallarei da nossa marinha de guerra, porque esta nào 
tem competidora na America do Sul, e os feitos de Tonelero e 
Riachuelo ahi estão bem presentes para attestarem o queella é 
e será, sempre que o valor e a pericia a dirijão. Em Riachuelo,

(() Pouco mais de um deceunio, após 24 annos de guerra externa e 
yanas commoções internas, das quaes uma causára a queda do primeiro 
Imperador, e outra abalára profundamente a integridade do Império I
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geja dito de passagem, o sangue íVio e a experiencia de um 
homem, o distincto Chefe de Divisão Barroso, remediarão em 
um in‘̂‘antea imprevidência de mezes, elevando o autor dessa 
verdadeira façanha muito acima das remunerações do seu 
Governo.—íliachiielo e Yatay são o amuincio glorioso de nossa 
próxima e decisiva vietoria.

Nadadi^to se vô, e corre se atrás das vozes apaixonadas de 
al^^uns visionários, ou espiritos febricitantes de Montevidéo e 
Buenos-Ayres ! Nada disto se vê, e só sabem explicar pelo 
nosso descrédito as emergencias inevitáveis da politica interna 
e externa dos nossos conterrâneos ; factos aliás proprios de 
Estados tão agitados e combalidos pelas convulsões da guerra 
civil, que tudo tornão incerto e precário ! Gomo se na mais 
civilisada Europa não se dessem analogas oscillações e peri­
pécias, mesmo nas relações reciprocas das grandes Potências, 
sem que todavia os seus governos se deixem arrastar até aos 
meios extremos do rancor e da violência. Gomo se por ventura 
0 velho mundo nos não apresentasse exemplos recentes de 
alliados de hontem convertidos hoje em inimigos declarados.

Quem, senão a acção do tempo, da moral, da civilisação de­
baixo de todos os seus aspectos, póde harmonisar os interesses 
humanos, domar as paixões, e assegurar o império do justo 
e da fraternidade christã ? E, até que chegue esta idade de ouro, 
de continuo e pacifico progresso para a perfeição social, vivere­
mos nós os brasileiros incommunicaveis ou em lucta continua e 
sanguinolenta com os povos limitrophes ? !

Acredita-se acaso que a força e unicamente a força firma o res­
peito das nações entre si ? Algumas vezes assim é desgraçada­
mente, quando a superioridade do ferro se manifesta á simples 
vista. Quando, porém, as proporções não são tão desiguaes, o 
orgulho nacional as nivela ou inverte, e a guerra é sempre pos- 
sivel, se uma politica sabia e perseverante não mantém e con­
solida a paz. Deos nos livre de que os immensossacrifícios, sim 
immensos ! que ora estamos fazendo, não tenhao em resultado 
senão o que póde dar-nos a Victoria das armas !

A força impõe, mas só domina em quanto é força real e eífe- 
ctiva. Oderint^ dum metuont ; que elles nos odeiem, com tanto 
que nos temão, é a politica da força e da violência, mas não 
póde ser a do Brasil para com os seus vizinhos. 0  moto do
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nossta política internacional deve ser outro, tanto em presença 
das nações poderosas, como das fracas : Nec sperno, nec timeo ; 
nem desprezo, nem temo, eis a verdadeira maxima.

11

A errônea apreciação dos factos de nossa ultima campanha na 
Banda Oriental, ou antes da política que havíamos observado 
durante a guerra e da que devia seguir-se ao restabelecimento 
da paz, produzio a allucinação que levou o Governo Imperial a 
desautorisar um velho servidor do Estado, seu zeloso represen­
tante no Rio da Prata, inculcando uma disparidade de vistas 
contra a qual elles proprios, os Ministros de 31 de Agosto, 
forão os primeiros em protestar. Pela primeira vez se vio um 
governo deprimir o que devia engrandecer, tirar um olho a
si para arrancar dous ao seu delegado.

A população da capital do Império recehôra com eífusões do 
mais intenso enthusiasmo a noticia da quéda estiondosac la- 
pida de nossos inimigos em Montevidéo. O hom senso popular 
comprehendeu logo quanto havia de honroso e prospero para 
nós nesse successo, que da noite para o dia convertia todo o 
Estado Oriental em amigo ealliado do Brasil, deixando-nos in­
teiramente livres e mais íortes, para irmos vingar os pungentes 
insultos e as grandes atrocidades do Paraguay. O Governo Im­
perial, porém, aceitando com uma das mãos os ajustes da villa 
da União, depreciava-os com a outra, e neste sentido fazia des­
vairar a opinião publica (*).

{*) Tentou-se nos debates do Senado contestar esta verdade de f a c t o o 
re"Osij 0 espontâneo e reflectido da cidade do Rio de Janeiro.—Mas as bandas 
de°inusica pelas ruas (até, na porta do negociador excoinmungado), os fogue­
tes, os vivas, as luminárias, são provas tão visíveis daquelle edntentamento, 
que a negação só serve de patentear a cegueira dos contradiclores.

O proprio Diário Ofíicial fez-se echo do sentimento publico em seus nu­
meros de 3 e 4 de Março. Depois, é certo, mudou subitamente, da noite de 
3 para o dia 4, cingindo-se á formula então adoptada pelos Amphyctiões do 
Ministério,- 0  acto é honroso, mas é deficiente : que importa, porém, esta 
versatilidade da gazeta official, se a opinião publica não a acompanhou, como 
0 attesta o mesmo Diário Official em um dos artigos editoriaes do dia 4?

Allegou-se ainda no Senado que o pronunciamento do povo fluminense 
fòra devido a uma exageração telegraphica, que dizia ter-se a praça de Monte* 
vidéo rendido á discrição. Todos sabem, porém, que o enthusiasmo público



- 1 »

Os debates do Senado puzerào evidente esla grave injus­
tiça do Gabinete de 31 de Agosto, e íirniárão o verdadeiro sen­
tido e alcance politico do acto internacional de 20 de Fevereiro. 
Os discursos dos illustrados Senadores Pimenta Bueno, Cândido 
Borges, barão de S. Lourenço, Ferreira Penna, e Jobim, serão 
consultados e lidos com prazer pelo futuro historiador desta 
importante pagina da nossa historia. Meus adversários erão alli 
dos mais hábeis, eentrarão na lide com todas as suas armas, 
mas a sentença do illustre areopago brasileiro fez pender a 
balança para o lado do íraco, honrando com o seu louvor a 
causa condemnada nos conselhos daquelle Gabinete, que pouco 
sobrevivera (e o deve agradecer aos seus leaes conselheiros) a tão 
esforçada gentileza.

Debalde pretendeu-se pôr em duvida ou desvirtuar este voto 
do Senado : os factos fallão tão alto e tão claramente, que fôra 
preciso cerrar os ouvidos para não ouvi-los e comprehendê-los.

O discurso da Gorôa continha um paragraphe em que os ex-

não arrefeceu na tarde e noite do dia 3, depois que o Jornal do Conwiercio 
e 0 Diário Official, em suppiementos extraordinários, publicárão os docu­
mentos da negociação e commentárão o seu resultado.

E a noticia telegraphica foi, com eff(‘ito, exagerada ? O digno commandante 
do vapor de guerra Recife, o valente 1« tenente Antonio Carlos de Mariz e 
Barros, definio perfeitamente a capitulação de Montevidéo : exprimio o senti­
mento geral dos que se acharão no theatro dos acontecimentos ou proximos 
a elle. O telegrapho do Rio de Janeiro annunciou pelos mesmos termos a ren­
dição da Uruguayana, sem embargo da sua negociação ministerial e de suas 
condições piévias ; dar-se-ha caso que aquelle telegrapho seja mais diplonia- 
m"tico do que o Governo Imperial?

Pelo que toca á reviravolta que fez a folha official da noite para o dia,o ex- 
Ministro dos Negocios Estrangeiros explicou-a como eiïeito de precipitação, 
allegando que a noticia do suppleraento de 3 de Março sahira tal qual viera da 
Legação Imperial, que as costumava mandar com aquelle destino. É certo 
que a pobre Legação até essa tarefa se impuzera, para com prazeraS . Ex.; 
mas a verdade toda é que as noticias da L^'gaçâo passavão pelas mãos do Sr. 
ex-Ministro, de cujo gabinete erão transmittidas á redacção do Diário Official, 
que as alterava quando queria e como queria. Ora, pode acaso crer-se tanta 
negligencia da parte de S. Ex., que deixasse ir para a imprensa official, e não 
fizesse retirar ou modificar em tempo, uma opinião tão discordante da sua ? 
Nem se diga, porque fôra outra arguição de negligencia, que o Sr. ex-Minis­
tro não se deu pressa em 1er o breve despacho era que lhe communiquei o 
importante facto da rendição de Montevidéo. Esta é a unica hypothèse em 
que aquella desculpa deixaria de ser mera evasiva; mas então viria a ser nada 
menos que uma confissão de pouco zelo.
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Ministros derào tractos ao j aizo para dizerem hem da Convenção 
sem que por isso elogiassem o negociador ;

« Estào restabelecidas, disse a Corôa, as nossas relações de 
paz e amizade com a Republica do Uruguay. O Convênio de 
20 de Fevereiro, estipulando a satisfação das nossas recla­
mações, que, desattendidas, originarão a guerra, deu fim a esta; 
e, restabelecendo a tranquillidade interna da Republica, elevou 
ao cargo de seu Governador Provisorio o general Flôres, o 
qual, animado de bons desejos para com o Brasil, assegura a 
fiel execução de suas promessas, e a permanência das boas re­
lações, que com vantagem reciproca devem reinar entre os 
dous povos. »

O proprio negociador, a quem o severo e grave Gabinete de 
31 de Agosto quizera deixar mergulhado nas sombras do seu 
soberano desprezo, foi um dos membros da commissão eleita 
pelo Senado para ser interprete e orgão de seus sentimentos e 
de seu voto, em resposta áquellas notáveis palavras do Throno.

A maioria da commissão, exceptuado o voto daquelle de seus 
membros que foi um dos poucos sustentadores do acto minis­
terial, propoz a seguinte resposta :

(( O .Senado congratula se com V. M. Imperial pela pacifi­
cação da Republica Oriental do Uruguay, assim como pelo 
restabelecimento de nossas relações de paz e amizade com esse 
Estado.

« O Convênio de 20 de Fevereiro, conseguindo estes dous 
grandes fins, e a elevação do general Flôres, nosso fiel alliado, 
ao cargo de Governador Provisorio da mesma Republica, com­
pletou a nossa campanha no Estado Oriental, estipulando a 
satisfação de nossas justas reclamações, e garantindo a per­
manência das boas relações que com vantagem reciproca de­
vem reinar eqtre os dous povos.

((O Senado rende a homenagem do sua gratidão a V. 
M. Imperial, e aos bravos do exercito e da armada, pelo 
brilhante desenlace da lucta a que nos provocara o decahido 
Governo de Montevidéo. »

A resposta era frisante e precisa, mas j usta e conveniente. 
Perspicazes como são, os meus adversários ativerão-se imme- 
diatamente ás palavras—brilhante desenlace,—fazendo consis­
tir neUas todo o pensamento da maioria da commissão, e cen-
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f>urando*as como um jactancioso louvor. Sem embargo, porém, 
de seus tenazes esforços, e das jovialidades que alguém trouxe 
para discussão tão séria, o voto da commissão passou tal qual; 
e por elle se pronunciarão dons membros do Gabinete actual, 
os Srs. Marquez de Olinda, Presidente do Concelho, e Conse­
lheiro Nabuco, Ministro da Justiça.

Na segunda discussão da mensagem, querendo obviar tem­
po, porque o debate já ia muito protrahido, a maioria daquella 
respeitável corporação adoptou uma emenda que fora iniciada 
por um de meus amigos, o Sr. Jobim, e que, equivalendo na 
idéa á primeira redacção, tinha também a vantagem de pôr 
termo á celebre questão de nome. Em lugar de—brilhante 
desenlace—passou definitivamente a expressão—êxito feliz.— 
A variante já não se prestava aos sainetes de nossos amenos 
discutidores, mas era o inallogro do seu proposito. Houve en­
tão quem pretendesse provar que—exito feliz—nada significa­
va a bem do diplomata que o negociára. O espirito humano é 
fecundo nestas subtilezas escolásticas, mas os peripateticos da 
Convenção de 20 de Fevereiro perdôrão o seu tempo, não po­
dendo convencer a maioria do Senado de que a noite ei“a dia e 
0 dia era noite. O voto da Camara vitalicia ahi está, e a histo­
ria 0 registrará como a mais autorisada censura aos Ministros 
do 31 de Agosto.

E não foi só a opinião da maioria do Senado que assim 
julgou 0 ultimo dos actos politicos com que os ex-Ministros 
assignalárão a sua curta passagem pelo poder. A Camara dos 
Deputados absteve-se de entrar naquelle debate, que era de 
certo mais cabido na outra casa do parlamento, onde tinhão 
assento os principaes membros do Gabinete e o plenipoten­
ciário em questão; mas é facto notorio, e de que dão teste­
munho pessoas insuspeitas, que, com quanto composta em 
sua quasi totalidade de adeptos dapolitica dominante, a maio­
ria da Camara temporária censurava aquelle acto, tanto na 
sua forma como nas razões que o motivárão. Este mesmo 
juizo, e por modo muito honroso para mim, o ouvi eu a vá­
rios Deputados que se dignarão honrar com a sua presença o 
meu primeiro e enfadonho discurso.

Refiro estas circumstanoias, não por vaidade, mas como 
elemento hislorico importante, e confissão de homenagem aal-
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guns de meus adversários politicos. Sim, convem repetir muitas 
vezes, nesta terra em ipie vivo e a que pertenço de todo o coração, 
que a justiça nâo tem partido, ante a mural e o interesse 
publico ; que as maximas «lontrarias são falsas, e outras tantas 
mascaras com que se cobrem a prepotência, o oclio, a medio­
cridade e 0 individualismo.

I l l

Fóra do parlamento a opinião nacional mostron~se ainda 
mais expansiva, a despeito dos artificios com que a intlncncia 
do poder e o espirito de partido procurárão comprimi-la. São 
dignos de lêr-se no Journal do Commercio^ e no Correio Mercan­
til ào Rio de Janeiro, os artigos de inspirado patriotismo que 
0 Decreto de 3 de Mai*ço provocou a mais de uma penna eru­
dita e brilhante. Tão geral pronimciameiito, e tão vehemente 
defesa, elevão tanto a victima do Governo, que bastára esta só 
circumstancia para indicar a gravidade da injustiça ministerial, 
qual a sentio a população íluminense.

Bem quizera eu que unidos a este retrospecto reappareces- 
sem aqui aquelles eloquentes escriptos e admiráveis rasgos de 
genuino patriotismo. Uma vez que a estreiteza do espaço o 
não permitte, entre tantas eíão notáveis producções menciona­
rei a do famoso Epaminondas, que tratou do assumpto ex-pro- 
fenso, e mereceu as honras de duas edições especiaes, uma 
em Pernambuco, e outra no Maranhão, a terra de que são 
representantes o Chefe e o Ministro dos Negocios Estrangeiros 
do íinado Gabinete.

Eis como 0 eximio escriptor descreveu as impressões popu­
lares de que fora causa a Convenção de 20 de Fevereiro no 
Rio de Janeiro e em todo o Império :

(( Fôra 0 dia 3 de Março de ineffavel júbilo para esta capi­
tal. Todos os cidadãos se abraçavão ; a cidade se vasara nas 
ruas e praças publicas; continuas girandolas atroavão os ares ; 
cruzavão-se em todas as direcções as bandas de musica ; échoa- 
vão por toda a parte os vivas e os brados de alegria ; illumi­
na vão-se todas as casas espontaneamente; adornavão-se as 
principaesruas ; fechavão-se as repartições; embandeiravão-se
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muitos edifícios ; manifestavão-se todos os signaes de en- 
thusiasmo de um povo ebrio da sua nobre e incruenta vic­
toria.

r.oni eíFeito, cbegára nesse dia a noticia da capitulação de 
^iontevidéo, que o Governo, pelo seu orgão Diário Offi­
cial  ̂ annunciava ao povo, ao publicar logo os principaes do­
cumentos, ás 6 horas da tarde, com estas palavras :

« — Esta solução, que poupou á cidade de Montevidéo as 
« desgraças de um assalto, e pacificou a Republica como por 
« encanto, restabelecendo simultaneamente a paz e alliança 
« com 0 Império sobre bases as mais honrosas, causou ornais 
« enthusiastico contentamento entre nacionaes eestrangeiros..! 
(I O Convênio de 20 de Fevereiro recordará daqui em diante a 
« pacificação da Republica do Uruguay... Em Paysandú vencô- 
« rão osalliados pelas armas ; em Montevidéo só pela presença 
« dos seus exércitos e pelos esforços de nossa diplomacia ; é um 
(( bello triumpho ! — »

« Poucas horas erão passadas, e a cidade se maravilhava 
com a mais estupenda mutação de scena. O mesmo orgão 
do Governo, o mesmo Diário Official, ás 6 horas da manhã 
do immediato dia 4, fallando do accôrdo, que assim qualifi- 
cára minutos antes, exprime-se agora assim :

« ^  accôrdo não attendeu tanto quanto cumpria ás consi-
« derações que fizemos Comtudo, o Governo Imperial resol- 
« veu dispensar da missão diplomática que lhe estava confiada 
« 0 Conselheiro Paranhos.— »

« Pouco importão ascoherencias ou incoherencias do Diário; 
mas importão muito para a causa publica as incoherencias 
nos pensamentos, nas palavras e obras do Governo. Este seu 
ultimo acto afigura-se-nos tão feiamente ingrato, e, o que é 
peior, (ão eminentemente impolitico, que formamos’votos ao 
Céo para que se não torne fecundo em desastres. »

O que se Plissou nas provincias é fielmente desenhado nos
seguintes traços magistraes da mesma penna :

« Seja, porém, dito, em honra do nobre sentimento de gra­
tidão nacional, só meia dnzia de vozes nesta cidade se lem­
brarão de condemnar o Sr. Paranhos pelo formoso serviço 
prestado ao paiz. As noticias de toda a parte, onde chegou 
a do aceordo do dia 20 de Fevereiro, são unanimes em rela-
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tar 0 intenso jubilo com que a nação recebeu semelhante de­
senlace, e a convicção delia de que os interesses materiaes e 
moraes do paiz ficárão triumphantes. E’ que o instincto do 
povo, quando não desvairado pelas paixões, ou por odios 
partidários, é sempre recto e justo. O povo por si só nSo é 
ingrato : só figura como tal quando o pervertem.

(( Qual é no Império a provincia que na questão oriental deve 
ter voto preponderante ? Incontestavelmente a de S. Pedro 
do Rio Grande, cujos habitantes são vizinhos de Montevideo, 
cujos interesses se entrelação com os da Republica, cujos 
sentimentos são altamente pundonorosos, cujos braços estão 
todos armados, cuja iniciativa induzio o Governo á guerra, 
cujos cidadãos tanto na oíTensiva como na defensiva se tem 
immortalisado, cujos recursos bellicos são abundantissimos, 
cuja provada ambição é que não levantemos mão da empreza 
senão com gloria.

« Pois bem; ahi está échoando agora mesmo na imprensa o 
julgamento dessa provincia. A narração que lemos dos fes­
tejos, na cidade do Rio Grande, começa por estas palavras : 
« Ainda não presenciámos tanto e tão espontâneo regosijo 
publico como o que tivemos nestes últimos tres dias nesta 
cidade, com a noticia da entrega da cidade de Montevidéo ás 
nossas armas ! E’ uma cousa que não se póde descrever. »

« Segue depois a narrativa das agglomerações de povo, das 
bandas de musica, vivas, foguetes, bandeiras, archotes, illu- 
minação geral, festa no theatro, improvisos, hymnos, repiques 
de sinos, salvas de 21 tiros, Te Deums, cortejos á effigie, 
etc., etc. Na formosa decoração da igreja do Carmo, onde se 
celebrou o Te Deum, vemos que no primeiro dos quatro to- 
cheiros, abaixo do arco, se achava escripto o nome Povanhos.

« Quem recebe manifestações taes dos mais competentes dos 
seus compatriotas bem póde dispensar os prolfaças de emulos.»

A estas manifestações nacionaes de publico apreço, posso 
accrescentar, e o faço com profundo reconhecimento, omittindo 
outras, para cuja publicação não me creio autorisado, as se­
guintes :—a penna de honra que os Constitucionaes de Per­
nambuco offertárão ao negociador demittido; e as congratu­
lações que pelo mesmo motivo recebeu elle de varias Camaras
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Municipaes, e Commissões populares. Estes documentos achão-se 
impressos e annexos no lugar competente.

E, todavia, o ex-Presidente do Concelho de Ministros não 
hesitou em dizer, perante o Senado, que o negociador da Con­
venção de 20 de Fevereiro só encontrára a defesa da amizade!

Não admiraria que assim fosse, isto é, que o povo deixasse 
de comprehender tudo quanto havia de grande e lisongeiro 
n’uma solução arrancada ao inimigo sem ferro nem fogo; 
n’uma solução imposta unicamente pela atlitude de nossas 
tropas, e pelo apoio moral que soul)emos attrahir todo á nossa 
causa. O povo póde exagerar seus sentimentos patrióticos, não 
ouvir senão o brado do amor proprio nacional offendido ; mas 
0 governo de uni Estado não tem o mesmo direito, ou tem mais 
strictos deveres. A este cumpre revestir-se da sabedoria e 
força de animo necessárias para reconhecer os perigos de sua 
posição, fitar o ponto onde deva parar, e com este intuito 
dirigir 0 movimento da opinião publica. Em nosso caso, porém, 
0 povo foi, na sua grande maioria, sahio e previdente; o Governo 
é que não soube prever nem apreciar devidamente o termo da 
guerra, como antes a não soubera evitar. O espontâneo enthu- 
siasmo do povo brasileiro era esclarecido, e virgem das se- 
ducções do odio e do interesse individual; o do Governo era 
excitado, em parte, pelas preoccupaçoes egoistas de um partido.

IV

O povo íluminense exultou, e por todos os modos possiveis 
manifestou o seu contentamento, ao receber a noticia da ren­
dição de Montevidéo ; ao ver tão depressa fluetuar o pavilhão 
auri-verde, ao som de vivas e de salvas, sobre a cidadella de 
nossos inimigos do Uruguay, sem que este assignalado triumpho 
custasse a perda de um só de nossos bravos, dos quaes todos 
careciamos para a segunda e mais gloriosa campanha. O Mi­
nistério, porém, frágil humanidade! assustou-se com esses 
estrepitosos applausos á victoria incruenta do Brasil em Mon­
tevidéo. Os directores da guerra receiárão que se fechasse ra­
pidamente todo 0 estádio aberto ao seu heroismo; e dahi a 
reacção que procurarão produzir, tomando por verdadeiro alvo 
0 negociador brasileiro, que não era da mesma seita pblitica, e
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por pretexto apparente suppostas queixas do Vice-Almirante Vis­
conde de Tamandaré, a quem, emodio de terceiro, se queimarão 
então e depois incensos impróprios da dignidade de um governo 
sério, e que tem consciência de seus mais sagrados deveres.

A guerra, que hoje conta tantos panegyristas não só no Rio 
da Prata, mas também entre nós, como todas as grandes 
crises sociaes, oífereee larga margem a essas mystiíicações 
em que, segundo a phrase de um distincto escriptor, a incapa­
cidade altôa-se para escurecer, a ignorância doutora-se para 
criticar, a malevolência veste toga para julgar, o o odio assenta 
tribunal para punir. E’ também em meio dessas desgraçadas 
conjuncturas que veriíica-se o que já Cicero dizia ha muitos 
séculos,—que muitas vezes o valor guerreiro é anteposto á 
coragem civil, e os pareceres perigosos e violentos passão como 
mais nobres e dignos do que os calmos e moderados.—E 
ainda se fosse só isto! mas é que até a negligencia culposa 
inculca-se como sabedoria e previdência, e o interesse parti­
cular, avido e infrene, corrompe a sociedade, e malbarata 
sem compaixão a fortuna publica,

Muito fraca devia ser a causa que appellidou em seu auxilio 
a ̂ cegueira das paixões populares, e que ainda assim não en­
controu, na grande maioria do povo, senão espanto e repro­
vação. Com effeito, basta recorrer aos documentos do Minis­
tério dos Negocios Estrangeiros deste anno para se reconhecer 
evidentemente que a destituição do negociador da paz de Mon- 
tevidéo não foi mais do que uma apprehensão de partido, um 
voto de mesquinhas rivalidades, e um acto de fraqueza, tudo 
acobertado com o manto sagrado do decoro nacional.

Tres forão os únicos defeitos que a sabedoria do Gabinete de 
31 de Agosto, depois de largo cogitar, descobrira na Convenção 
de 20 de Fevereiro ; e todos de tal sorte infundados, que, tra­
zidos elles Ministros á barra do parlamento, sentirão-se logo 
fracos, e, sem darem fé de que se ferião a si proprios, quize- 
rão soccorrer-se das armas de melhor tempera com que sa- 
hirão alli a campo outros antagonistas do diplomata demit- 
tido.—Os discursos que tive a honra de proferir no recinto 
da Camara vitalícia resumem e respondem áquelles cargos, e a 
todos os outros que meus adversários houverão por heim 
dar-me.
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Dos referidos discursos, ou do proprio Relatorio do Ministé­

rio dos Negocios Estrangeiros, vê-se que a Convenção de 20 
de Fevereiro parecêra deficiente (é o termo official) ao Go­
verno : 1°, porque não acautelara a punição dos attentados 
que se attribuem aos invasores da cidade do Jaguarão; 2“, 
porque não forào castigados os prisioneiros de Paysandú, que 
tomárão de novo armas em Montevidéo ; 3°, porque o insulto 
leito ás cores de nossa nacionalidade não tivera reparação con­
digna ; condigna, digo eu, para corrigir a omissão do Ministé­
rio, segundo o qual se podia crer que nenhuma satisfação hou­
ve com respeito áquelle facto.

Os illustres senadores Barão de S. Lourenço, Pimenta Bue­
no, Cândido Borges, Johini e Ferreira Penna (*) reduzirão es­
tas coarctadas ministeriaes ao seu verdadeiro valor; e, bem 
que muito somenos destes oradores, o diplomata brasileiro 
também produzio em suas respostas quanto era sufficiente para 
desfazer os castellos aereos da artificiosa accusação.

Ficou demonstrado a todas as luzes, e provado do modo 
mais authentico:

1. ® Que os factos do Jaguarão não forão esquecidos, eque 
achão-se de feito comprehendidos no art. 2“ do Convênio ajus­
tado, mediante o concurso e assentimento do ministro brasi­
leiro, entre 0 general Flores, o alliado do Império, eD. Thomaz 
Villalba, o Presidente de Montevidéo :

2. ® Que os prisioneiros de Paysandú (ainda quando houves­
sem trahido a sua palavra, o que se nega) não podião fazer 
uma excepção á amnistia geral, sem offensa do caracter gene­
roso e da civilisação dos Brasileiros :

3. “ Que não houve insulto á bandeira brasileira, na baccha­
nal que alguns energúmenos do partido vencido representarão 
nas ruas de Montevidéo, no intuito de excitar o fanatismo de 
seus sequazes, quando aquella cidade já se achava cercada 
pelas forças alliadas de mar e terra :

Que fôra uma acção nojenta e miserável, últimos arrancos 
de uma cólera impotente, este ultimo facto que o mal aconse-

(•) Os discursos dos oradores acima designados achão-se impressos nos 
Annaes do Senado, sessões de 8, 12, 16, 17, 19 e 28 de Junho, e 1 de 
Julho; ou no Correio Mercantil ns. 154, 186,170,209, 217, 182 o 225.
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lhado Gabinete de 31 de Agosto foi colher nos proprios pas­
quins de Montevidéo (nas coluinnas do papelucho Paiz)^ nas 
vesperas da fuga vergonhosa de seus autores, para dar-lhe as 
honras da discussão ante o Senado brasileiro :

Que, sem embargo de tão ponderosas considerações, já em 
homenagem aos legitimos resentimentos nacionaes, e já na 
previsão das cores que a malevolência pudera dar ao facto em 
questão, não ficou elle impune :

Que, com effeito, houve uma salva de 21 tiros ao symbolo 
sagrado de nossa nacionalidade, dada com aquelle motivo, e 
em nome da Nação Oriental, pelo alliado do Brasil, apenas 
este entrou em Montevidéo, e quando já era por todos re­
conhecido como primeiro magistrado da Republica :

4.° Que os principaes actores da alludida bacchanal, con­
forme foi estipulado em protocollo reservado (*), serião obri­
gados a sahir para fóra do seu paiz, se o não houvessem feito 
logo espontaneamente; e que, de feito, em consequência 
daquelle escandalo, e por força daquella estipulação, estão 
elles inhibidos de regressar ao solo natal, emquanto outra cousa 
se não aceordar entre o Governo Imperial e o da Republica.

O parallelo do nosso procedimento em Montevidéo com o que 
tivemos em Paysandú, onde verteu-sc muito sangue brasileiro, 
e todavia levámos a generosidade além dos limites da caridade 
evangélica, mais ainda justifica a moderação que tão consurada 
foi ao diplomata brasileiro.

Em Montevidéo não houve mortes nem ruinas, mas alcançá­
mos ahi uma Victoria completa.

Puzemos em fuga, corridos de vergonha, os nossos inimigos.
Fizemo-los cahir do poder, para que em seu lugar se elevasse 

0 varão distincto a cuja causa nos associámos.
Nossas anteriores reclamações forão todas garantidas; e além 

destas outras de grande importância, quaesas dos prejuizos 
emergentes da antiga guerra civil da Republica.

(*) Vide 0 citado documento á pag. 96 do 1« discurso. Os ex-Ministros 
havião guardado estudado silencio a este respeito.



Em Montevideo, pois, podiamos e deviamos ser generosos.
E até que ponto o fomos já o sabe o leitor.

O ex-Ministro dos Negocios Estrangeiros nada havia recom- 
mendado expníssamente ao representante do Brasil no Rio da 
Prata (como se vc do primeiro discurso deste), em pontos de 
severidade ou moderação. Ou S. Ex. contentava-se com muito 
menos do que conseguio-se pela solução de 20 de Fevereiro, ou, 
se queria mais, isto é, uma política de injustificável rigor no 
dia de nosso pleno Iriumpho, dissimulou este seu intimo pen­
samento nos seus fugitivos despachos. Entalado cnti*e as pontas 
deste dilemma, S. Ex. esgucirou-se da difficuldade a guisa dos 
prestigiadores, sahindo-se com dizer, quanto ao vasio de suas 
instrucções, que o diplomata as não pedira melhores^ e quanto 
á comparação dos feitos de Paysandú c de Montevideo, que o 
Visconde de Tamandaré era alli general vencedor, e o Conse­
lheiro Paranhos simples diplomata na villa da União !

Indocti discant, et ament meminisse periti.
Aquellas duas proposições ministeriaes encerrão em si outras 

tantas theorias ahsolutamente desconhecidas na historia dos 
governos civilisados. São duas proposições inventadas ad usum 
Delplnni.

Vendo desenvolver-se o mais grave dos contlictos por que o 
Brasil tem passado nas suas relações com os vizinhos do Prata ; 
tratando-se de duas guerras,de grandes e vitaes interesses do Im­
pério, 0 Ministro dos Negocios Estrangeiros do Brasil nada dizia 
que pudesse dar luze servir de guia ao diplomata brasileiro, que 
aliás estava alli encarregado de presidir ao desenlace d'esse drama- 
politico. Não lhe prescrevia, e nem sequer deixava perceber 
as condições que á sabedoria e solicitude do Gabinete parecião 
necessárias ; e quando se lhe notou tão extranhavel silencio, á 
vista de suas inesperadas etardias exigências, allegou que não 
dera instrucções a tempo e precisas,em assumpto de tanta ma­
gnitude, porque lhe não havião sido pedidas pelo delegado do 
Governo Imperial! Se esta evasiva tem alguma cousa de rasoa- 
vcl, significa apenas que o agente diplomático do Brasil, na- 
quella gravíssima conjunctura, merecia illimitada confiança ao 
seu Governo; mus então o demittido póde hoje dizer com 
Racine :
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Et je  11'ai mérité
'Si cet excès d'honneur^ ni cette indignité.

A i^egunda descoberta de S. Ex., sobre ser uma lisonja que 
devc ter soado mal ao proprio Almirante a quem foi dirigida, 
tem ares de zombaria ao bom senso dos Brasileiros. — Um ge­
neral, segundo O Sr. ex-Ministro, uma vez vencedor, tem carta 
branca para tudo ; um diplomata não póde ser generoso no dia 
em que ganha a causa do seu paiz, ainda que a generosidade 
llie seja aconselhada pela moral e polas conveniências poli- 
ticas ! — Paradoxos como estes não se discutem, admirão-se. 
Mais adiante talvez encontremos a razão occulta de tão ex­
tremosas finezas do ex-Ministro dos Négociés Estrangeiros ao 
General da esquadra brasileira.

A questão como a estabelecera o ]\íiiiisterio, entre elle o o 
ex-ministro do Brasil no Rio da Pj‘ata, era a confissão, invo­
luntária sim, mas flagrante, da injustiça que com este prati­
carão.

As taes chamadas deficiências ou erão imaginarias, ou in­
sensatas, e em todo o caso o acto estava aceito e festejado pelo 
Governo : accrescia a isto que a rudeza da destituição iri’itâra 
até a muitos dos mais illustres adversários do demittido. (*)

( ) 0  Sr. Conselheiro Zacarias de Góes e Vasconcellos disse no Senado; 
c( Entretanto aceita, como foi, pelo nobre Senador a commissão, não ora 
digno nem do Governo nem do seu Enviado o modo dcscommunal por que 
foi demittido, podendo qualquer homem dc brio avaliar devidamente a 
sorpresa dolorosa que elle esperimontárà, recebendo a noticia de sua de­
missão no momento em que estava de copo em punho saúdan.lo o anniver- 
sario da nossa prezada Imperatriz. Isso foi desairoso, anti-diplomatico; 
porque, se a diplomacia calça luva de pellica, não é para descarregar mão 
de ferro em um cidadão illustrado, cheio de serviços, e que se achava em 
paiz estrangeiro, desempenhando missão tão importante. (Apoiados.)

(■( Imparcialidade sobretudo: se o nobre Senador não era correligionário 
politico, não fossem procura-lo; desde, porém, que o procurarão para 
utilisai-se dos seus serviços, cumpi ia que o tratassem como merecia um 
cidadão nas condições de S. Ex. (Muitos apoiados). »

Posto que as seguintes palavras do mesmo orador talvez se resintão de 
certa benevolencia pessoal para com o demittido, é tributo de homenagvm 
transcrevê-las aqui, porque proferio-as o mais cortez e ao mesmo tempo o 
mais habil censor da Convenção de 20 de F e v e r e i r o « E’ verdade, Sr. 
Presidente, que o nobre ex-PresiJente do Concelho, esquecido de que,o
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Em tào difficil situação, os ex-Ministros recorrêrão a dous 
expedientes, qual mais deplorável.

Allegárão que a exacção posta pelo General Flôres, como 
Governador Provisorio da Republica, em tudo quanto estipulá­
mos com elle na villa da União, deixara sem objecto as cen­
suras do Gabinete á Convenção de 20 de Fevereiro, mas que 
este satisfactorio resultado era só eífeito da vontade do Go­
verno Oriental. A desculpa é das menos engenhosas, mas era 
a melhor que podião achar, visto a rapidez e evidencia com 
que os factos vierão desmentir as asserções ministeriaes.

Contrariados neste ponto por declarações assaz explicitas do 
proprio Governo Oriental, em quem o diplomata brasileiro 
encontrara uma boa fé e dignidade a toda prova, os ex-Minis­
tros não tiverão outro remedio senão agarrarem-se á laboa 
de salvação que lhes offerecêrão outros antagonistas do nego­
ciador brasileiro. Disserão então que o Vice-Almirante teria 
obtido mais para desaggravo da honra do Brasil, eque a este 
unicamente devôra competir aquella negociação.

Da parte do ex-Ministro dos Negocios Estrangeiros tão de­
sesperado recurso era estribado em um novo e mais feio corte­
jo ao nosso General; mas S. Ex., segundo parece, estava na 
dura necessidade de ser até lisongeiro para com o Visconde dé 
Tamandaré ; e por acaso entendeu também que assim tornava 
odioso 0 seu contender, e faria passar o acto iniquo da demis­
são como merecida represália contra o diplomata intruso.

Relatorio da Repartição dos Negocios Estrangeiros, a falia do Throno, e o 
Diário Official havião reduzido o senão do Convênio d deficiência, reco­
nhecendo assim algum serviço prestado pelo ex-Plenipotenciário, veio a 
esta tribuna dizer:—O que fez o ex-Plenipotenciario? Nada. Não obteve 
nem aquillo que obteria a capacidade mais mediana !

« Ha nesse dizer, Sr. Presidente, manifesta ingratidão (Apoiados). O 
nobre ex-Plenipotenciario fez muito : a circular-manifesto, por exemplo, 
honra a sua inlelligencia, foi a exposição mais clara e bem deduzida que 
se fez da questão brasileira cora a Banda Oriental, collocando-a sob o seu 
verdadeiro ponto de vista. Em taes circumstancias um diplomata habil 
vale bem mil soldados, vale muito, e o nobre ex-Enviado, em minha opi­
nião, prestou importantes serviços.

« Arrastado pela exageração, o nobre ex-Presidente do Concelho expro­
brou ao nobre Senador pela Provinda de Mato-Grosso o não ter podido ao 
menos alcançar a intervenção do Geneial Mitre!... O Senado não podia 
ouvir indifferente semelhante increpação !... Mas passo adiante. »
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A incompeteiiGia do ex-representante do Brasil no Rio da 
Prata, para negociar as condições de paz assignadas na villa 
da üniâo, é um desses subterfúgios que só o desespero de 
causa póde suggerir. Que outros o suppuzessem e allegassem, 
sem perfeito conhecimento dos factos, não admiraria ; mas o 
ex-Ministro dos Negocios Estrangeiros !

Entretanto S. Ex. com a maior imperturbabilidade chegou 
ao ponto de negar que o diplomata brasileiro estivesse munido 
de poderes que o habilitassem para tanto. O ex-representante 
do Brasil no Rio da Prata (veja-se o seu segundo discurso) foi 
forçado a exhibir perante o Senado as suas Cartas de Plenos 
Poderes assignadas pelo Imperador, e referendadas por aquelle 
mesmo Ministro dos Negocios Estrangeiros que as punha em 
duvida.

Ficou assim bem patente que os poderes dados ao diplomata 
continhâoi a mais ampla autorisação « para quaesquer ajustes 
concernentes á guerra entre o Brasil eo Governo de Monte- 
vidéo, » e, mutatis mutcmdiSy para o que respeitasse á guerra 
com 0 Paraguay. O Senado não ponde deixar de maravilhar-se 
ao ver o duro desmentido desta prova, quando ainda lhe soa va 
aos ouvidos a serena e tão positiva denegação do Ministro re-
ferendario.\

A natureza da Convenção de 20 de Fevereiro, essencialmente 
politica, e as declarações muitas vezes repetidas a esse respeito 
pelo ex-Ministro dos Negocios Estrangeiros em vários de seus 
despachos, excluem do terreno de uma discussão calma e leal 
aquella gravissima imputação.

Sim, está provado com despachos authenticos do ex-Minis^ 
tro dos Negocios Estrangeiros, que em mais de uma occasião 
elle dissera ao agente diplomático em missão especial — que a 
direcção politica da guerra competia a este, e a este exclusiva- 
mente. S. Ex. accrescentava então que de accôrdo com taes de­
clarações estavão as que insinuava ao mesmo tempo ao Vice- 
Almirante, no intuito de evitar alguma collisão entre os doas 
agentes brasileiros, e as consequências qued’ahi podião provir, 
e por acaso provierão, para a caiisti nacional.

Que S. Ex. assim falláraao diplomata, este o mostrou ; como, 
porém, cumpriria o Sr. ex-Ministr,o a segunda parte do seu 
dever, como faàlaria ao Visconde de Tamandaré? Fora assaz

r>
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explicito ? E’ licito duvida-lo. E aqui esta sem duvida o se­
gredo dessa posição esquerda e fraquissima em que S. Ex. 
achou-se a final collocado para com o Chefe da nossa esqua­
dra em operações; da necessidade desses elogios pindaricos 
com que tantas vozes, nos debates do Senado, ferio a modéstia 
do illustre militar.

E’ licito duvida-lo, disse eu, e com razão; por quanto o 
Vice-Almirante conservou até ao ultimo momento a persuasão 
de que era elle a unica pessoa competente para os ajustes de 
paz com 0 Governo de Montevidéo, pelo principio de que a 
guerra estava travada (ella o estava antes mesmo da enviatura 
do diplomata), e as operações militares desta lhe havião sido 
confiadas. Se, com effeito, o ex-Ministro dos Negocios Estran­
geiros dissesse francamente ao Almirante o que promettôra e 
assegurara ao diplomata, isto é, que a este exclusivamente 
competia a direcção politica da guerra, que este tinha plenos 
poderes e instrucções (ainda que muito vagas) para quaesquer 
ajustes concernentes á guerra com o Governo de Montevidéo, 
aquella persuasão do Chefe de nossas forças de mar e terra 
não se teria necessariamente desvanecido do seu espirito ?

Esta duvida parece desapparecer, e assumir o caracter de 
quasi certeza, quando se nota que o ex-Ministro dos Negocios 
Estrangeiros pretendeu fazer crer ao Senado que os amplíssimos 
poderes confiados expressamente ao diplomata, por despacho 
de 7 de Janeiro, nos termos em que este os solicitara, apenas 
devião servir para que o mesmo diplomata indicasse o mo­
mento opportuno de declarar-se o assedio de Montevidéo ! 
Custa a crer que da hoca de um Ministro dos Negocios Estran­
geiros sahisse tão estranha proposição ; mas o Senado a ouvio, 
c ella deve achar-se registrada nos Annaes daquella illustre 
Camara.

O assedio de Montevidéo era cousa assentada, e consequên­
cia necessária do ataque de Paysandú, que levara a irritação 
do inimigo ao seu ultimo auge ; até as pessoas mais alheias 
aos segredos officiaes o tinhão previsto e davão como cousa 
sabida e infallivel. O diplomata brasileiro mais de uma vez 
ponderou ao Governo Imperial que não lhe inquietavão senão 
as difficuldades politicas que podião surgir em frente de Mon­
tevidéo, onde a questão ia ser decidida por hem ou pela força .
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E 0 Ministro dos Négocies Estrangeiros, que tinha na sua 
mente aquella singularissima restrieçào de poderes diplomá­
ticos, nada dizia nesse sentido ao seu delegado ; e, pelo con­
trario, approvava que elle se fosse collocar nas immediações de 
Montevidéo, e recommendava-lhe, desde atomadadePaysandú, 
que puzesse de accôrdo os Generaes alliados, e accélérasse as 
operações militares. De sorte que o diplomata podia até inge­
rir-se no que particularmente incumbia aos Generaes, e só 
não podia exercer as funeções proprias de representante do 
Brasil, quando a questão viesse a terminar, como felizmente 
terminou, por via diplomática !

Para discorrer assim de foz em fóra, e cahir em tão palma­
res contradicções, é preciso estar soba influencia do alguma 
cabeça de Medusa. Cumpria ao Governo Imperial te-lo decla­
rado francamente, e desde o principio, se por acaso o ex-Mi- 
nistro do Brasil em missão especial houvesse sido chamado 
para ir acompanhar o Visconde de Tamandaré na qualidade 
de simples commissario diplomático, como o Conde de Mar- 
tignac acompanhara outr’ora o Principe Duque d’Angoulême, 
a ultima vez que a França interveio de mão armada nas luetas 
civis de Hespanha. Não era este, porém, nem podia ser, o 
pensamento do Governo Imperial no caso de que se trata.

VI

Todavia, o prestigio do Visconde de Tamandaré foi a arma 
manejada por alguns adversários pouco generosos, e principal­
mente pelos Ministros de Estado, para ferir o Enviado Extraor­
dinário e Ministro Plenipotenciário do Brasil. O Almirante 
teria conseguido mais; jà tinha exigido e conseguido mais, 
avançavão alguns cavalheiros menos escrupulosos : o Almirante 
foi menosprezado pelo ex-representante do Brasil no Rio da 
Prata, accrescentou ultimamente o ex-Ministro dos Negocios 
Estrangeiros.—Tal foi o ardil de guerra inventado por meus 
adversários, afim de fazer-me decahir da estima publica, em 
meio de uma população forlemente excitada em suas paixões 
patrióticas.

Considerei no meu terceiro discurso este ponto da questão, 
que para mim não passava de um incidente, mas que nos arra-
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pitada exoneração, e do mais que esta trouxera comsigo como 
um cortejo necessário.

A lealdade do Visconde de Tamandaré ha de responder por 
mim quanto á censura, ahsolutamente gratuita, de menos de- 
ferencia para com S. Ex. Amigo particular do distincto mi­
litar, e por habito delicado para com todos, até para com meus 
subordinados, quando os tenho, não seria eu quem fosse capaz 
de semelhante desaso. Pelo que toca ao alludido conflicto, 
houve na verdade algum desaccôrdo entre o Almirante e o 
diplomata, mas isto mesmo não foi mais que um breve inci­
dente, originado, não da minha vaidade, mas sim da illusão em 
que deixou-nos a ambos o Sr. ex-Ministi‘0 dos Negocios Estran­
geiros, dando poderes a um dos agentes brasileiros para quaes- 
quer ajustes com o inimigo, tratando-o como o director exclu­
sivo da politica da guerra, sem que ao mesmo tempo esclarecesse 
0 outro sobre as suas legitimas attribuições.

Logo que o Visconde de Tamandaré convenceu-se da lega­
lidade do meu procedimento, cedeu da sua pretenção, e não 
queixou-se senão daquella desgraçada dubiedade official usada 
para comnosco : em presença dos Generaes Flores e Menna 
Barreto, dirigio-me, como voluntária reparação, expressões 
proprias da estima e consideração que sempre lhe tributei.

O Governo estava em seu direito discricionário, visto que o 
Vice-Almirante se resentira tanto de não ser o negociador da 
paz, sacrificando a obscura e tosca penna do diplomata á espada 
nobre e victoriosa do militar. Para este fim não lhe era preciso 
inverter a celebre maxima de Cicero —Cedant arma togœ— ; 
nem pôr na boca do nosso General a hyperbole que Ennius 
applicára a Scipião o Africano : « Se tanto é permittido a um 
mortal, eu mais do que ninguém tenho o direito de subir até 
á morada dos deoses. »

Porque fundar o Governo Imperial aquella sua preferencia 
em motivos ficticios, emprestando-me uma falta de cortezia, 
que era moralmente impossivel da minha parte? Semelhante 
accusação é tão infundada, que, logo após o referido incidente, 
0 cavalheiro Visconde de Tamandaré esteve commigo muito 
amigavelmente em nossa residência da villa da União, nos 
_dias 1,8, 19 e 20 de Fevereiro. Ainda mais. Condescendendo
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íie boa mente com o convite qiie lhes dirigi, elle e o Marechal 
Barão de S. Gabriel vierão assistir ao acto da assignatura da 
Convenção de paz, e foi o mesmo Sr. Vice-Almirante, quasi ao 
mesmo tempo que o nosso General de terra, o primeiro dos 
vencedores de Paysãndú, quem recommendou-me que não 
deixasse de dar áquelle documento a data do dia em que devia 
ser assignado (20 de Fevereiro), porque, dizião os dous Gene- 
raes,—recordará umtriumpho que podemos contrapor ásupposta 
derrota de Ituzaingo.

Pundonoroso como é o Visconde de Tamandaré, e sendo a 
dissimulação incompatível com a sua indole, não era possível 
que elle continuasse a dar ao diplomata taes mostras de apreço 
e amizade, se este o houvesse oífendido, ainda que de leve, no 
seu caracter official. E também é evidente que o nosso Almi­
rante não viria honrar com a sua presença o acto em que 
assignou-se a Convenção de 20 de Fevereiro, se por acaso a 
reputasse indigna dos brios nacionaes.

Tudo indica e demonstra o contrario, antes mesmo de che­
garmos aos factos da Uruguayana. Em data de 21 de Fevereiro, 
coinmunicando o Visconde ao Contra-Almirante Elliot o levan­
tamento do bloqueio de Montevidéo, disse que esta medida de 
j?aerra cessava pelo feliz motieo de estar assignada a Convenção 
de paz. O Sr. Senador Ferreira Penna apontou em seu muito 
interessante discurso uma outra circumstancia que depõe no 
mesmo sentido : o vapoi' de guerra brasileiro Recife, expedido 
do Rio da Prata como mensageiro daquella importante nova, 
entrou no porto do Rio de Janeiro todo embandeirado; e o 
Recife trazia a seu bordo o Chefe de Divisão Pereira Pinto, 
que fora o immediate do nosso Almirante nos bloqueios de 
Paysandú e de Montevidéo, e viera a esta Côrte em commissão 
especial do seu chefe.

A questão do Visconde não era, pois, com o diplomata; era 
com 0 Governo Imperial, ou, se o preferem, com o Ministro 
dos Negocios Estrangeiros, o qual conferira-me uma missão 
que 0 Almirante julgava competir-lhe, e, até, que-de feito lhe 
estava commettida.

Porque o ex-Ministro dos Negocios Estrangeiros, atirando á 
publicidade uma carta particular que a 16 de Fevereiro escrevi,
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na villa da União, ao Visconde de Tamandaré (*), carta quc 
em nada aproveitava a S. Ex., não deu igualmente á luz a 
carta ou officio em que o Visconde, queixava-se do meu proce­
dimento^ para não dizer daqnella notável dubiedade official 
de que ha pouco fallei ? Arcanos da diplomacia dosSrs. ex-Mi­
nistros.

Nem ao menos advertirão-se SS. Exs. de que as rivalidades 
assim incitadas e autorisadas de tão alto, entre agentes civis 
e militares, podem ser e de tacto tem sido muitas vezes funes­
tas á disciplina social e á causa publica !

Mas é tempo de passar a outro ponto mais importante do 
debate: — as proposições já iniciadas pelo Vice-Almirante aos 
intermediários do Governo de Montevidéo, e que forão por mim 
desconsideradas, sendo aliás mais honrosas para o Brasil.' 
Comprovarei aqui o que disse perante o Senado.

0 ex-Ministro dos Negocios Estrangeiros allndio á commii- 
nicação que recebi do Almirante quando este chamou-me com 
urgência para Montevidéo, em consequência dos passos que 
alli se davão no intuito de trazer o conílicto a termos de uma 
solução pacifica, Pois bem ; eis-aqui o teor da citada commu- 
nicação, no que toca ás condições de paz annnnciadas pelo 
Visconde (sem audiência do diplomata, seja-me licito também 
dizô-lo) ao seu collega de França, o distincte Contra-Almirante 
Chaigneau.

— Carta particular, escripta a 8 de Fevereiro, abordo da cor- 
veta Nitherohi., surta no porto de Montevidéo : « Acabo de 
ser procurado pelo Contra-Almirante Chaigneau, que, na 
presença de seu Chefe d’Estado Maior, me disse ter este 
Chefe vindo de terra, incumbido por pessoa de alta importância, 
solicitar delle Almirante para se encarregar de me fazer aber­
turas sobre o arranjo pacifico da questão oriental, declarando 
que 0 Senado se reunia hoje para nomear um Presidente que 
substitua a Aguirre, o qual oi’ganisarà um Governo para nos

n  Sinlo que 0 Sr. ex-Minislro, fazendo circular de mão em mão, 
pelo recinto do Senado, aquella carta particular, não a inserisse por extenso 
no seu discurso. 0 publico poderia hoje julgar do critério de quem pre­
tendeu fazer-me um grande cargo com esse escripto, que aliás nada vale na 
questão vertente, e só revela a confiança e amizade que reinava da parto 
do diplomata para com o Almirante.

Não 0 faço eu, porque delia iião tirei copia.
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entregar a praça, se nós lhe pi*opazessemos condições admis­
síveis.

« Declarei-lhe que, estando alliados ao General Flôres, e 
senhoies de todo o paiz, menos de Montevideo, não podiamos 
admittir a organisação de iiin Governo que não fosse do partido 
colorado  ̂ c com Flores a sua frente, como a maior garantia 
para a ordem e paz do paiz ; c que isto que punha como con­
dição obteiiamos pelas armas, se tivéssemos de emprega-las.

« O Almirante observou-me que, uma vez que nos entre- 
gavão a piaça, estabeleceriamos o Governo como nos conviesse 
no sentido do partido vencedor, e reconhecia que Flôres de­
veria ser 0 Chefe.

(( Quanto a outras condições, disse-lhe eu que permittiria- 
mos (note-se bem) que as pessoas do Governo, Chefes influentes, 
politicos, civis e militares, quetôm sido reconhecidamente hos­
tis a Flôres e a nós, sahissem livremente do paiz, hem como os 
libertados em Paysandú,e que aqui estão sob as armas ; podendo 
todas as mais pessoas continuar a residir no paiz com toda a 
protecção e garantias da lei. »

Isto mesmo consta de um officio que o Almirante dirigira ao 
ex-Ministro dos Negocios Estrangeiros, em 16 de Fevereiro, 
e que este lêra ao Senado, sem reparar em que o documento 
era contraproducente :

« Illm. e Exm. Sr. — Acabo de deixar na villa da União o 
Exm. Sr. Conselheiro Paranhos junto ao Sr. Marechal Menna 
Barreto e General Flôres.

<( Aquelle senhor nos mostrou uma carta do Ministro da ítalia, 
pedindo unia conferencia, na qual tenciona apresentar meios de
se chegar a uma conclusão pacifica com o Governo de Monte- 
vidéo.

« Minha opinião é que não ha conclusão nenhuma digna 
para nós, sem que saião daquella praça todas as pessoas que 
tormavão o Governo de Aguirre, os Chefes influentes c os pri­
sioneiros de Paysandii, que retomárão o serviço.

« Forão estas as condições que estabeleci nas proposições de 
arranjo que me fizerão os commandantes das Estações fran- 
ceza e italiana, e hoje não podemos exigir menos, depois de 
graves e horrorosos attentados praticados pelas forças que forão
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a Jaguarao, e dos insultos feitos á nossa bandeira no dia 9 do 
corrente. . .

((O Sr. Conselheiro Paranhos ficou de responder neste sentido 
(no sentido em que respondeu), dando por ponto de reuniâosua 
residência na villa da União, e não em um navio neutro como 
indicava o Sr. Barbolani. »

Em face destas declarações haverá ahi alguém, além do no^ 
bre ex-Ministro dos Negocios Estrangeiros, que desabone a 
Convenção de 20 de Fevereiro por causa dos alvitres do Vice- 
Almirante Visconde de Tamandaré ? !

Lá está escripto, naquella carta e naquelle officio, com as 
datas de 8 e 16 de Fevereiro, que a condição úne qm non do 
nosso Almirante era a quéda do Governo de Aguirre, e a eleva­
ção do General Flôres ao cargo de primeiro magistrado da Re­
publica. Quanto ao mais, oalvedriode S. Ex. dizia que permita 
tissemos aos Chefes influentes, politicos, civis e militares, o retira­
rem-se do paiz por algum tempo; e que nesta mesma permissão 
elle comprehendia os prisioneiros de Paysandú, que tomárão 
armas em Montevidéo.

Ora, não é certo e cerlissimo que o partido hlanco em 
peso cahira do poder; que o General Flôres é hoje o Presidente 
da Republica ; que todas as summidades politicas, civis e mili­
tares, do partido vencido se expatriárão, e que igual sorte coube 
aos prisioneiros de Paysandú, se alguns destes se achavão en­
tão em Montevidéo ?

Gomo quizerão, pois, os ex-Ministros da Gorôa estribar o seu 
procedimento na opinião e queixas do Vice-Almirante brasileiro?

Renda-se preito á verdade: reconheção todos que o desgosto 
do General não foi causado pelo ex-plenipotenciario do Brasil, 
mas pelo ex-Ministro dos Negocios Estrangeiros e seus collegas, 
sub cuja dependencia ambos servirão. Almirante e diplomata.

Deprimindo a este para reconciliar-se com aquelle, o Governo 
Imperial diprimio-se a si proprio, e estabeleceu um tristíssimo 
precedente.

VII

Os termos da solução pacifica de Montevidéo não enchêrao 
as medidas da sensibilidade ministerial. Já tomámos ao sério
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este requinte de resentiinento patriótico, aquilatando uma por 
uma todas as suas pretenções ofüciaes e extra-officiaes ; e o 
leitor vio que todas se esvaecerão como o fumo, ao contacto da 
luz que derrama a simples exposição dos factos. Não obstante, 
consideraremos ainda a questão n’um ponto de vista mais ele­
vado, extremando-a de todos os incidentes com que a procu- 
rárão enredar e amesquinhar. Ver-se-ha que a conclusão lógica 
e unica verdadeira é sempre esta o Governo Imperial desceu 
da altura em que devera nianter-se ; esqueceu sua grande 
missão na crise actual, para prestar ouvidos submissos a con­
selhos apaixonados, imprudentes e suspeitos.

Falle ainda aqui por nós o eloquente Epaminondas, que nada 
deixa a desejar, e cuja superioridade nos comprazemos em 
confessar :

« Très ordens de interesses tinhamos ainda no dia 20 de 
Fevereiro que ventilar, ou pelas armas, ou pela diplomacia.

(( _  Em relação ás nossas justas reclamações, no passado.
Ao nosso pundonor nacional, no presente.

« — A’ prosecução da guerra com o Paraguay, no futuro.
« Todos estes très pontos forão bem attendidos e coroados do 

melhor exito pelas providencias tomadas, como passamos a ver.
« E’ sabido que as nossas antigas reclamações forão enfeixadas 

na memória que acompanhou o ultimatum oíferecido pelo 
Sr. Conselheiro Saraiva, e conseguintemente, em referencia a 
essa ordem de exigências, tudo estava oblido desde que o 
ultimatum repellido com sobranceria por Aguirre fosse aceito 
pelo novo Presidente da Republica. Assim succedeu.

(( O Convênio de 20de Fevereiro ratifica—o amigavel accôrdo 
de 28 e 31 de Janeiro, no qual Flôres promette ajusta repa­
ração que 0 Império havia reclamado antes da guerra. Esses 
dous notáveis documentos, assim considerados parte integrante 
do accôrdo, apresentão uma honrosa sequencia de items, todos 
destinados a dar plena satisfação aos interesses e á honra do 
Império. Ahi diz o General em chefe, e hoje o repete o Pre­
sidente, que — ao Brasil dá a segurança de que as suas recla­
mações, que motivárão o ultimatum de 4 de Agosto ultimo 
serão attendidas com rigorosa justiça e inteira lealdade, va­
lendo aquella declaração como empenho de honra, e acto 
solemne e perfeito da soberania oriental.
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« Gonseguintemente neste ponto essencial, o unico que nos 
pôz as armas nas mãos, está visto que o Brasil obteve tudo 
quanto exigira ao encetar a guerra.

«Tínhamos incontestável jus a uma brilhante satisfação pelos 
actos brutaes praticados pela facção decahida em Montevidéo, 
e isso 0 alcançámos do modo mais honroso e sufficiente para 
contentar o pundonor de uma nação cavalleirosa.

« — No dia 22 entrou em Montevidéo uma brigada nossa, e 
logo no seguinte foi saúdada a bandeira brasileira pelo Forte 
de S. José com 21 tiros.

« — Por decreto de 28 de Fevereiro foi declarado acto irrito, 
e um dos mais deploráveis excessos, o decreto de Aguirre que 
deu por nullos os Tratados entre o Brasil e a Republica, con- 
demnando-os ás chammas, e restabelecido o &tatu quo ante 
bellum.

« — Em igual data se prescreve que nenhum cidadão possa 
tomar armas contra o Brasil, nem de modo algum, directo ou 
indirecto, auxiliar o inimigo do Brasil.

« A estes significativos factos juntem-se as disposições pac­
tuadas em 28 de Janeiro, e ratificadas pelo accôrdo de 20 de 
Fevereiro, pelas quaes se estabelecem, entre outras cousas, 
por exemplo, estas ;

« — Que os autores e complices notorios de delictos com- 
mettidos contra as pessoas de súbditos brasileiros serão pu­
nidos com toda a severidade das leis da Republica, sendo 
deslituidos immediatamente, sem prejuízo dos respectivos pro^ 
cessos criminaes.

« — Que os brasileiros forçados a serviço serão postos em 
liberdade, e indemnisados dos prejuizos immediatamente.

« — Que se executará logo o accôrdo da garantia dada pelo 
Governo da Republica ás reclamações de prejuizos da antiga 
guerra civil, equiparadas ás fraiicezas e inglezas.

(c — Que se celebraráõ quaesquer outros accôrdos para as 
relações de boa vizinhança e reciproca segurança entre os dous 
povos.

« E’, pois, evidente que os nossos interesses forão salvaguar­
dados tanto no passado como no presente, ou elles sejâo de 
natureza material ou moral; e, quanto a qualquer ponto ainda 
omisso, a derradeira clausula o abrange.
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« E aflm de que devidamente se aprecie esta conclusão, 
cumpre não perder de vista que nós não fomos guerrear com o 
Estado Oriental, e, portanto, não podiamos humilhar esse 
Estado vizinho. Aos nossos olhos o exercito oriental libertador 
é que representava a nação oriental, desse éramos nos alliados, 
e, portanto, esses, isto é, a nação, forão vencedores. E’ con­
seguintemente de primeira intuição que não podia a linha 
polifica adoptada pelo Brasil comportar mais violenta serie de 
satisfações, que só poderião ser dadas por paiz conquistado ou 
vencido.

«, E 0 futuro? Estamos a braços com a selvagem aggressão 
do Paraguay. Essa g uerra é para nós, por muitos titulos, mais 
grave.

« Dir-se-hia que Lopez, que nos deve o seu poder, e a deplorá­
vel independência do seu paiz, quiz a triste celebridade de 
Ptolomêo, decepando o collo do seu tutor e bemfeitor Pompêo. 
E’ um ingrato.

« Nem plausiveis, nem imaginários, tinha pretextos contra 
0 Brasil. Intrometteu-se em questão estranha, imaginando 
milagres da sua espada aquelle Brenno das Pampas. Arvo­
rou-se em dictador da America Meridional. Sem declaração 
de guerra, capturou um navio indefeso, lançou em ferro um 
alto funccionario brasileiro, e roubou todo o capital existen­
te a bordo desse navio. In vadio o nosso território. Acom- 
metteu e tomou praças nossas, em provincia desguarnecida. 
Na sua incursão praticou os actos mais barbaros, talando, 
violando, incendiando, roubando, matando, enfiando orelhas 
em cordéis e praticando os últimos actos de cannibalismo. 
Accresce que esse desprezível sora, esse republicano mais 
déspota que os mais afamados tyrannos, alardêa os seus re­
cursos militares, os seus Humaitás com 300 peças, os seus 
30, 50 ou 100,000 soldados, as suas encommendas de en- 
couraçados,.os seus.... Tudo isso precisa ser varrido da su- 
perficie da terra e das aguas. Ahi, nenhuma capitulação é 
possivel. Na Assumpção, a bandeira auri-verde só póde ser 
cravada quando essa cidade se tiver rendido á discrição. E’ 
essa a nossa questão de hoje, de interesse, de honra, de 
vida.

« Até ao dia 20 de Fevereiro, o nosso exercito, sitiando Mon-
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tevidéo, tinha corrido o risco de se ver entre dons fogos, 
atacado na retaguarda pelos Paragiiayos, que, forçando pou­
cas léguas de Corrientes, entrassem no Uruguay por Monte- 
Gaseros e Belém, ou descessem por Entre-Rios á Conceição 
e Paysandú.

« Não havia nisso impossibilidade alguma. Venceriamos sem 
duvida ; mas a troco de que sacriíi.cios ? Esta posição ficou 
desde 20 de Fevereiro toda mudada em nosso proveito ; em 
vez de nos vermos entalados entre os fogos do Uruguay e 
Paraguay, somos nós agora que, não tendo já inimigos no 
Uruguay, marchamos ao contrario com esse Estado contra o 
Paraguay, tornado inimigo commum e unico.

« Esta ulterior face da questão foi fmalmente não menos 
encarada pelo.... negociador. Â cooperação do Estado Orien­
tal na guerra encarniçada que vamos sustentar é um facto 
consummado. A nota do general Flores, escripta a 28 de 
•íaneiro e ratificada no accordo de 20 de Fevereiro, assegura 
ao Governo Imperial que— prestará ao Império toda a coope­
ração que esteja ao seu alcance, considerando como um em­
penho sagrado a sua alliança com o Brasil na guerra desleal­
mente declarada pelo Governo paraguayo.

(( De quanto precede se collige que, cheio de razão, procla­
mava 0 Marechal Barão de S, Gabriel ao exercito, logo em 
21 do passado, ao descrever o teor da Convenção : — As 
armas e a diplomacia brasileira não podião ser mais felizes 
nem mais generosas em sen triumpho. 0 Brasil inteiro o ha 
de reconhecer e applaudir.—

« Ainda hoje, o Cormo Mercantil, em seu artigo editorial, 
se exprime assim : — É sobremodo lisongeira a apreciação 
que do procedimento do Brasil faz a imprensa do Rio da Prata 
de todos os credos politicos — ; e exulta com cst’outra phrase 
do orgão official Nacion Argentina : — 0 Brasil, offendido e 
presente na horado perigo, não pede nada para si no dia do 
triumpho. Declara-se satisfeito; e retira-se no momento em 
que 0 partido liberal sobe ao poder.—

(( Sim, cem vezes sim. É esta a opinião de todos os homens 
sensatos, de intelligencia illustrada e coração patriótico, da- 
quelles que se não deixão arrastar por meia duzia d e ’exal­
tados, que, longe do theatro da guerra, só a desejão com todo
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0 seu acompanhamento de horrores ; que pretendem fazer-nos 
retrogradar ás eras das hostilidades antropophagas, e que pa­
gão os leaes representantes dos interesses brasileiros com o 
desare a perseguição. Felizinente existe uma opinião publica 
illustrada para oppôr aos desvarios de patriotas a quem o Go­
verno escuta e obedece. Se o Governo sonhou que ao Conselheiro 
Paranhos imporia macula, deploremos tão irrisora pretenção.

(( Parece ficar demonstrado o muito que a nossa diplomacia 
obteve e, para maior gloria nossa, de um modo incruento.

« Incruento ! Eis ahi o principal crime, aos olhos dos ferra- 
brazes. Esses hellos politicos não querem senão rosários de 
Paysandús. Para elles a guerra não é uma immensa, mas in­
declinável, catastrophe : é uma tragédia pratica, um magnifico 
espectáculo gratis, um divertimento do commoções e abalos. 
Os espectadores só applaudem quando corre muito sangue, e 
quando o circo dos gladiadores se ensopa no dos que cahem 
com graça.

«Querem resuscitar a qualificação da c/za/r à cnnow. Era indis­
pensável uma hecatombe humana : os vencedores brasileiros 
não podião marchar bem nas ruas de Montevidéo senão cal­
cando as rui nas fumegantes de uma das mais esplendidas ci­
dades da America Meridional, arrasando edifícios innocentes, 
soterrando toda uma população, e salgando o solo desta mo­
derna Troya.

« Quem assim pensa não é homem das nossas terras nem do 
nosso século. Se já um Herodoto dizia ser a paz o tempo em 
que os filhos enterravão os pais, e a guerra o em que os pais 
enterravão os filhos ; se já um Horacio clamava contra bella 
matribus detestata ; que será hoje, quando o christianismo e 
a civilisação se insurgem contra essa tremenda calamidade, 
esse resto da antiga barbaria, ainda não desencravado das mo­
dernas sociedades ! Essa ultima ratio recjum, tornada cada 
dia mais rara, exige na actualidade que nem ao proprio inimigo 
se cause mal que seja dispensável.

As guerras exterminadoras, vandalicas, são o opprobrio dos 
séculos que já lá vão.

« E não é só isso. E os nossos ? N’uma luta encarniçada, não 
poucos terião de morder a terra. Ainda no Mercantil de hoje
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se ]ê, de Montevidéo; —Esta praça estava muito bem fortifi­
cada ; e antes do dia 18 foi observado do Bucôo um exercício 
de fogo, bombas, balas e foguetes de congrève  ̂ feito com toda a 
pericia e precisão.— Se é certo que dentro da cidade havia 
4,000 ou 5,000 soldados; se o é que tal numero se deve com­
putar pelo quintuplo ou sextuplo, attenta a circumstancia de 
combaterem ao abrigo de reductos, contra sitiadores a peito 
descoberto; se, finalmente, conhecemos a força de infantaria de 
que nós podiamos dispôr para as operações do sitio e do 
assalto, adquireremos a convicção de que a esphera armillar 
ficaria, sim, afinal vencedora, mas coberta de luto pela perda 
de muitos centenares de valentes brasileiros, cuja conservação 
precisamos hoje para a guerra do Paraguay, e sempre para a 
gloria da patria.

(( Cada um desses nossos briosos concidadãos que ainda vivem 
e com honra, e que a metralha inimiga houvera arrebatado, 
significa uma familia que deve ao Convênio um seu membro 
ou 0 seu chefe. Não pouco sangue se derramou já em Pay- 
sandií; seria um crime repetir essa mortandade de homens 
esforçados.

(( Accresce que os successos dos últimos dias que prece­
derão o do accôrdo havião completamente mudado a face dos 
negocios. Como se havia então de arrasar a cidade de Mon­
tevidéo ? Montevideanos erão os nossos alliados, a quem não 
convinha (e nem tão pouco a nós) inaugurar a nova ordem de 
cousas pela destruição da capital de sua patria : o que conver­
teria em maldições os vivas com que forão acolhidos. Os Mon­
tevideanos do interior da praça já não erão aquelles contra 
quem havíamos tomado armas; já não tinhão poder os Aguir- 
res, Susvielas nem Carreras, que havião desapparecido; os 
insultadores da nossa soberania, os recusadores do nosso ulti- 
matum, os antagonistas do nosso nome, os calcadores da nossa 
bandeira, já não dictavão a lei. Um novo Presidente, Villalba, 
embora hlanco, porém não exaltado e nem systematicamente 
hostil ao Império, representava uma completa revolução paci­
fica dentro da praça. Esse homem significava, não mais o odio 
implacável, o desprezo de todo o direito ejustiça, a selvageria, 
mas antes uma situação, se não diametralmente opposta, total­
mente diversa.
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« Quem queriâo, pois, que sepultássemos sob as ruinas da 
capital da flepublica? Sobre quem recahiriào as nossas vin­
ganças? Os Montevideanos Aguirre & G.* havião desappare- 
cido da scena, e já se achavão homisiados em navios estran­
geiros. Os Montevideanos Villalba e os seus, sem titiilos a 
nossos rancores, pedião a paz. Os Montevideanos Flores e 
seu exercito erão nossos companheiros de armas, amigos e 
alliados. Quaes erão, pois, em taes circumstancias, os Monte­
videanos que 0 bombardeamento ia, com justiça, castigar ? Não 
os havia. Seria um acto vandalico, proprio de paraguayos, 
nunca de brasileiros.

« Cremos, portanto, que á gloria do resultado obtido cumpre 
juntar a mais formosa ainda de uma victoria sem combale, de 
um triumpho sem sangue, de um resultado brilhantíssimo sem 
destruição de vidas e cidades, de júbilos sem lagrimas, de 
ramos de oliveira enfeixados com palmas. »

VIII

Fóra e afastado do theatro dos acontecimentos, de todo pri­
vado das confidencias officiaes, lá do remanso de seu modesto e 
instructivo gabinete, Epaminondas vira os nossos successos do 
Rio da Prata como se houvera estado presente e interviesse 
nas negociações diplomáticas. Com a luz brilhante de sua 
razão privilegiada, sem nenhum auxilio estranho, e com os 
únicos documentos que o Governo Imperial facultára ao pu­
blico, oeximio escriptor penetrou no mais recondito da com­
plexa questão, e encarou-a por todas as suas faces, no passado, 
no presente e no futuro: apreciou-a através do prisma das 
preoccupações nacionaes, contrastou-a ao toque dos interesses 
hem entendidos do Brasil, moraes e mateiiaes, e a final re­
solveu magistralmente o problema em que os sábios do nosso 
Governo se mostrárão tão pequeninos !

Não tanto para completar meus argumentos, como para que 
0 leitor melhor julgue da rara penetração daquclle espirito, vou 
aqui additar algumas explicações de facto, únicas que é licito 
collocar á margem de tão lúcidos e valentes raciocínios.

As notas reversaes de 28 e 31 de Janeiro, trocadas entre o 
General Flôres e o ex-representante do Brasil, não sómente
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afiançâo que serão satisfeitas todas as nossas reclamações ante­
riores á guerra, segundo o ultimatum de 4 de Agosto, mas até 
as dos prejuizos que vários súbditos brasileiros alli soffrerão eni 
suas fazendas, durante a devastadora guerra civil de dez annos : 
ponto este summamente importante, porque involve uma 
questão de dignidade, e de não pequeno valor pecuniário.

Haviamos nós recebido do Governo da Republica, em 1857, 
a promessa formal de que, nas reclamações daquella origem, os 
brasileiros serião pelo menos equiparados aos reclamantes da 
nação que fosse mais favorecida; e, tendo o Governo francez c 
inglez exigido e obtido postoriormente um accordo especial 
para liquidação e pagamento dos titulos de seus concidadãos, 
todavia os brasileiros continuarão sob a mesma denegação de 
justiça. As notas de 28 e 31 de Janeiro recordão a quebra 
daquelle solemne compromisso, e garantem que em a nova 
ordem de cousas o bom direito de nossos compatriotas será 
satisfeito.

O Governo Imperial, ao que parece, vio com muita indiffe- 
rença esta estipulação, que nem ao menos lhe mereceu ser 
virtualmente comprehendida nas reclamações que a falia do 
Throno reconbece terem sido attendidas pela Convenção de 
paz. Os inimigos do Império, porém, não forão tão indifferen- 
tes áquelle empenho do General Flôres ; derão-lbe outro valor, 
e até exagerárão a sua verdadeira importância, fazendo-a subir 
a uma sornma fabulosa, que denominarão indemnisação de 
guerra—disfarçada.

E não forão sómente os inimigos que assim julgárão ; es­
pirites não eivados de odio e preconceitos contra o Brasil tam­
bém repararão naquelle ponto dos artigos de paz e o tacbárão 
de excessivo, como se póde vôr de uma interessante carta com 
que honrou me o illustrado Sr. Dr. D. Andrés Lamas. Esta 
carta se acha entre os documentos do presente opusculo, e 
merece ser lida por todos aquelles que tiverem em legitimo 
apreço a opinião estrangeira enunciada por pessoas illus- 
tradas e razoaveis, como é de certo a daquelle eminente homem 
de estado.

O que passou a respeito de taes reclamações nem merece o 
silencio, para não dar-lhe outro nome menos diplomático, do 
Governo Imperial, nem tão pouco justifica as censuras que
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suscitou entre os nossos vizinhos. O General Flôres não fez 
mais do que honrar a palavra solemne do Governo do seu paiz 
cedendo em nome desta ao Brasil o que cedéra em nome dl 
toiça á comminaçâo anglo-franceza. Por outro laáoé igual- 
mente certo que essas reclamações, liquidadas bona fide, como 
nâo ha duvida que o serão, não podem suhir a ponto de ar­
rumarem as finanças da Republica, qual se figurou ao distincte 
br Lamas nas apprehensões de seu extremoso patriotismo.

As reversaes de Janeiro estabelecem ainda outros com­
promissos, novos e de grande monta, que não escapárão á 
perspicacia do consciencioso escriptor á quem nos soccor- 
remos no paragraphe anterior ; — 1 «, a alliança contra o 

araguay, que hoje já está reduzida a Tratado solemne 
e sanccionada por duas victorias famosas, uma sobre â 
margem direita do Uruguay, e outra no território brasileiro 
a margem opposta, em frente á villa de Uruguayana • — 2° 

a adopção em principio de quaesquer ajustes necessários ás re^
Ç es de boa vizmhançíi, e aos interesses reciprocos dos dous 

povos«

t o d ^ s ' ' L ' ^ ' n ' ■ « P r o r a Ç t o  contra 
meari da facção vencida em Montevideo, e no-
iT m enrr 0 "dicu-
en?r» OS autographes dos Tratados celebrados
entre o Império e a Republica.

dafnl''"^™ '''^^ m generica, formula-
uas pelo nosso alliado em nome da Nação Oriental, e por elle
Œ ' I  ^ ‘'-envolvidas nos seu; piimeiró:
n lenf ,-^r Governador Provisorio, valcriâo por si sós uma
fnimíp. humilhanle de nossos
banal <>0 1“« 0«®«
níat' ‘'o que nos fallou em seus discursos o ex-Mi-
mstro dos Négocies Estrangeiros, a qual, segundo elle, devêra
nÁi, r  '1 Villalba, que nâo representava para
nos tanto quanto o General Flôres, e que aliás desde o prin- 
cipio liavia declinado a responsabilidade e espontaneamente 
Aguirre^^*^^ desatinos do seu antecessor, D. Athanasio

A queima dos Tratados foi acto anterior á tomada de 
Paysandú, onde alardeámos toda a nossa generosidade ; e

F
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nem alli nem era Montevidéo o Almirante e o Governe Impe­
rial se lerabrárão desse facto, posto qneo mais gmve de todos 
os insultos que praticárão os energúmenos do partido vencido,
vencido pelas nossas armas e pela nossa prudência. Mas o nobre
ex-Ministro dos Negocios Estrangeiros, querendo voltar contra 
raim a allegação que fiz daquella notável circumstancia, veio 
extemporaneamente incluir nos seus arrazoados parlamentares 
0 referido insulto, como razão justificativa do seu rude proce­
der para com o diplomata brasileiro.

O leitor sabe que nas taes decantadas deficiências nào en­
trava esse facto, e acaba de vêr que isso estava assaz reparado 
pelo stigma qué lhe fulminara o General Flôres em sua nota 
de 28 de Janeiro, stigma que, apenas entrado em Montevidéo, 
reduzio aos termos do decreto de 28 de Fevereiro, do qual tão 
eloquentemente fallára já o illustre Fpaminondas.

Ouça agora também o leitor o que a respeito desse mesmo 
facto dissera ao seu Governo o Agente Diplomático da Ingla­
terra, 0 honrado Sr. Lettsom, em despacho de 13 de De­
zembro :

« Gomo manifestação de animosidade nacional contra o 
Brasil, para a qual esperava-se grande concurso de povo (sendo 
que neste intuito, evidentemente, escolhêra-se um domingo), 
nunca presenciei mallogro mais completo (a more complete 
failure).

« Desde a queima dos Tratados que o Governo Oriental 
procura assignaturas para uma declaração laudatoria do que 
se fez ; e, como todos os empregados públicos são ameaçados de 
demissão, se não prestarem seus nomes, não ha duvida que o 
documento receberá considerável numero de assignaturas.

« Posto que os Tratados em questão sejão indubitavel­
mente menos favoráveis á Republica, creio poder affirmar que 
a maneira por que o Presidente Aguirre e seu Gabinete julgárão 
adequado declara-los nullos e sem effeito, foi geralmente re­
provada. ))

Eis como noSsos inimigos alienarão de si toda a consideração 
publica estrangeira. E foi por taes e quejandos desatinos, aliás 
já sufíicientemente punidos, que o Governo Imperial nãolevára 
a bem á prudente e honrosa moderação do agente diplomático 
do Brasil em Montevidéo !
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0 Governo do Brasil andava por esse tempo tâo desorien­
tado, que mostrou-se abaixo destes bellos sentimentos, que o 
Sr. Lamas com tanta verdade e eloqueiicia exprime em sua já 
citada carta : « Que uma grande nação olha sempre para cima 
ê para diante, e não tem olhos para investigar o abysmo das 
aberrações e das torpezas pessoaes, que desapparecem sob o pó 
de seus pés! »

E como não contrastão esses sentimentos de Março com os 
de Setembro na Uruguayana, onde os orientaes Zipitria e Sal- 
vanão, dous dos insultadores da bandeira brasileira, merecêrão 
tanta indulgência!

IX

Deixemos agora de lado a diplomacia e o critério politico 
do Gabinete de 31 de Agosto. Esse Gabinete já não existe, 
succumbio, segundo o nobre ex-Presidente do Concelho, ao 
peso de seus proprios louros : Jluit mole sua.

Voltemo-nos para outros contendores, na opinião dos quaes 
0 grande erro do plenipotenciário brasileiro foi abrir as por­
tas de Montevidéo com as chaves da diplomacia, quando con­
vinha que fossem e podião ser abertas aos golpes das armas 
de nossos combatentes.

Montevidéo estava na ultima estreiteza, não lhe restava mais 
que render-se á discrição, dizião elles, sem recordarem-se 
da nova Troya, das ruinas e das numerosas victimas de Pay- 
zandú; sem, íinalmente, descortinarem o que espiritos timo­
ratos já então previão, os feitos paraguayos que se assignalão 
pelas datas de i'2 de Abril, e iOe 11 de Junho, ou a invasão 
de Corrientes, a da nossa fronteira, e o atrevido ataque do Ria  ̂
chuelo.

Aquella supposta impossibilidade de resistência era apenas 
um sonho de imaginações demasiadamente aquecidas ao calor 
da guerra. Assim o demonstrou a discussão do Senado, e assim 
0 conOrmâo as tradições dos proprios Agentes britannicos, 
cuja correspondência official, extrahida dos impressos presentes 
ao Parlamento de sua nação, foi citada em apoio das preten- 
ções guerreiras dos cavalheiros a quem acima me refiro.

Ouçamos a estas autoridades, que são de certo insuspeitas.
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ja porque só narravào para o seu Governo, já porque meus an­
tagonistas as contrapuzerâo ás minhas humildes apreciações.

O honrado Sr. Lettsom, Encarregado de Nogocios de S. M. 
B. em Montevideo, communicava ao Conde Russel em data de 
14 de Janeiro :

« Tenho a honra de transmittir a V. S. duas copias impres­
sas de uma nota datada em 11 do corrente, que o Sr. Dr. de 
las Carreras (o Ministro de Relações Exteriores de Montevideo) 
dirigio ao Sr. Barbolani, como decano do Corpo Diplomático.

• •  «

« Em uma reunião que teve lugar hontem, foi accordado que 
não nos devemos comprometter a uma linha de proceder 
determinada, e que, antes de respondermos áquella nota, o 
o Sr. Barbolani deve avistar-se com S. Ex. para certificar-se 
de quaes são as intenções deste Governo, no que loca á natu­
reza e extensão da resistência que elle está decidido a oppôr 
contra um ataque executado simultaneamente pelas forças bra­
sileiras de mar e terra, combinadas com as do General Flores.

« Apenas o Sr. Barbolani começou a suggerir ao Dr. Car­
reras a conveniência de ohservar-se moderação por parte do 
seu Governo, S. Ex. declarou-lhe que a resolução do Governo 
Oriental era levar a resistência até á derradeira extremidade 
{to push matters to the last extremity), e, como recurso final, 
lançar fogo á cidade.

O mesmo respeitável Agente britannico disse em 26 de Ja­
neiro ;

« A 20 do corrente recebi uma caria de Mr. Thornton, soli­
citando-me que forceje junto ao Presidente Aguirre por per­
suadi-lo a aceitar a mediação do General Mitre no conílicto 
com 0 Brasil.

« M. Maillefer e o Sr. Hernandez recebôrão ao mesmo 
ternpo cartas de igual teor dos Ministros francez e hespanho^ 
residentes em Buenos-Ayres.

« O Sr. Barbolani, que se acha acreditado junto a esta e á 
Republica Argentina, recebeu uma carta no mesmo sentido do 
Sr. Andrés Lamas, que actualmente reside em Buenos-Ayres 
onde servio ha tempos como Agente confidencial deste paiz. 0 
Sr. Lamas remetteu igualineiite ao Sr. Barbolani copia de uma
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carta que elle escrevêra ao Presidente Aguirre, urgindo-o para 
que aceite aquella mediação em quanto é tempo.

«Gomo não havia tempo a perder, ajustou-se entre nós os 
membros do Corpo Diplomático (o Sr. Barbolani, M. Maillefer, 
0 Sr. Hernandez e eu), que o Sr. Ministro d’ltalia deveria 
entender-se immediatamente com o Presidente no sentido 
acima indicado, e que, caso fosse contraria a decisão do Pre­
sidente, 0 Corpo Diplomático iria em corporação aS Ex. o Sr. 
Aguirre no dia seguinte, afim de instar pelo meio suggerido.

 ̂ « O Sr. Barbolani foi, com eíFeito, ter com o Presidente no 
dia 20; acbou-o quasi intractavel, declarando-lhe este que a 
mediação era o que jamais admittiria.

« No dia seguinte (21) os Almirantes inglez e francez avistá- 
rão-se particularmente com o Presidente, para expressar-lhe 
a esperança de que se chegasse a algum arranjo das actuaes 
difíiculdades; e accrescentárão que, em sua opinião, não era 
possivel uma defeza da cidade com bom exito {successful 
defence), contra as forças que terão de vir sobre ella.

«Na tarde daquelle mesmo dia, o Corpo Diplomático voltou 
a entender-se com o Presidente, instando cada um de seus 
membros mediante os argumentos que lhe parecêrão mais 
adequados, afim de que S. Ex. aceitasse a mediação proposta.

« O Presidente respondeu que era reconhecido ao Corpo 
Diplomático, bem como aos Almirantes inglez e francez, por 
seus esforços empregados para obter-se uma composição das 
difficuldades do momento, mas que elle esperava que a cidade 
teria força sufficiente para defender-se com bom exito.

« Ao terminar esta entrevista, S. Ex. disse-nos que não 
podia tomar uma resolução definitiva sem que antes ouvisse 
0 seu Ministério, e o novo Concelho de Estado; e ficou de 
dar aviso sem demora ao Sr. Barbolani sobre a sua determi­
nação, depois que tivesse consultado as pessoas acima indi­
cadas.

« Sabbado 22 do corrente, o Presidente Aguirre mandou 
chamar o Sr. Barbolani, e communicou-lhe : que resolvêra 
deíinitivampnte não aceitar a mediação do General Mitre; que 
julgava contar com meios sufíicientes para sustentar com bom 
exito a defeza da cidade; e que demais disto contava com a 
activa cooperação do Paraguay em frente de Montevidéo. »
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Estes despachos do Diplomata britannico já dizem bastante 

para reconhecer-se o que me propuz provar com o seu teste­
munho invocado também por um de meus contendores nos 
debates da Gamara vitalicia, e sem duvida alguma fidedigno. 
Porém ha mais, e passo a mosfra-lo.

Em 28'de Janeiro dizia ainda o Sr. Lettsom :
« O Governo manifesta a intenção de resistir a todo o custo, 

procedimento que, na opinião de pessoas bem informadas, só 
póde conduzir a uma grande e louca destruição de vidas e pro­
priedades.

« Tendo tido occasião de avistar-me com o Ministro da Guerra 
(Dr. Susviela), e dizendo-lhe eu acreditar que o Governo não 
quercria sustentar uma defeza impossivel, a sua resposta foi que, 
se Monte vidéo não puder defender-se, pelo menos poderá pe­
recer.

(( Teem-se feito trincheiras na maior parte das ruas, e levan­
tado barricadas na embocadura de muitas délias. A maior 
parte dos caes ou pontes particulares teem sido destruidas.

(( A força com que o Governo conta, ao que se diz, é de côrca 
de 6,000 homens, dos quaes 1,200 são naturaes deste paiz. »

Agora 0 testemunho não menos respeitável do Contra-Almi­
rante Elliot, dado em despacho de 28 de Janeiro ao Almirantado 
inglez :

(( A marcha dos Brasileiros na prosecução da giierra com 
esta Republica tem sido lenta. Paysandú cahio no dia 4 do 
Corrente, e Montevidéo, sobre cuja praça estavão decididos a 
marchar, não foi ainda investida. Mas as tropas do General 
Flôres achão-se agora nas circumvizinhanças da cidade, e 
parte do exercito brasileiro está a um dia ou dous dias de 
marcha. O corpo principal é também esperado dentro de poucos 
dias.

<( O Governo continua a confirmar a sua determinação de re­
sistir ao ataque, e recusa abertamente ouvir quaesquer aber­
turas de mediação.

(( No dia 21, esperando auxiliar a Mr. Thornton eao Ministro 
francez acreditado em Buenos-Ayres, no seu empenho de tra­
zerem as cousas a termos de uma solução pacifica, fui com o 
Contra-Almirante Chaigneau fallar ao Presidente Aguirre, e 
tivemos effectivamente com elle uma entrevista de caracter
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a resistência da guarnição de Montevidéo, seu esforço seria 
infructifero, e causaria a destruição da cidade, se esta fosse 
atacada, como se suppunha, por forças superiores.

« Acolheu-nos muito bem, mas. apparentemeiite nenhuma 
impressão produzimos em S. Ex. e no seu Ministro de Rela­
ções Exteriores, o Dr. Carreras. »

As disposições da facção exaltada de Montevidéo, e todo o 
segredo da perigosa situação do Sr. Villalba apparecem mais 
claramente nas ultimas phases do conflicto, como o leitor vai 
ver das seguintes minuciosas narrativas dos dous Agentes 
britannicos, cujas palavras tenho citado.

O Sr. Lettsom em 15 de Fevereiro :
«O aspecto dos negocios nestes últimos dez dias, e espe­

cialmente nas ultimas -48 horas, tem apresentado tão nume­
rosas mudanças, que só posso dar a V. S. uma idéa geral do 
que ha occorrido.

« No dia 2, como V. S. já está informado, o Commandante 
em Chefe da esquadra brasileira assignou o prazo de 7 dias, 
que, portanto, se estendia até 9 do corrente, para que os 
navios mercantes neutros sahissem do porto antes do começo 
das hostilidades.

« Entretanto o Presidente Aguirre prometteu positivamente 
ao Corpo Diplomático que resignaria no dia 8, para que o 
Senado lhe substituísse o Sr.. Villalba. A eleição deste Sr. será 
uma segura garantia de que sinceros esforços se farão para 
trazer as difíiculdades a uma solução satisfactoria.

(( Tendo o Barão de Tamandaré prorog ido até 15 o prazo 
que expirava a 9, o Sr. Aguirre faltou á sua palavra de re­
nunciar 0 cargo no dia 8, mas prometteu faze-lo no dia 14.

« Neste dia não se reunio numero sufficiente de Senadores. 
Os fautores do Dr. Carreras os ameaçárão em suas vidas, se 
comparecessem.

(( A noite passada houve uma reunião dos chefes da guar­
nição, e ahi concordárão em prestar seu ap. do ao Presidente 
que 0 Senado eleger livremente. Oreio possivel que o Sr. 
Villalba seja eleito no decurso do dia de hoje. »

O Contra-Almirante Elliot descrevia a mesma situação po­
lítica por estes termos (15 de Fevereiro) :
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« Desde a minha commuiiicação de 11 do corrente até hon-' 
tem á noite, nada occorreu importante no estado dos negocios 
de Montevidéo ; mas espera-se agora uma crise, visto que o 
pia^u uado pelo Barão de Tamandaré para os navios mercantes 
sahiiem do porto, e para as familias retirarem-se da praça, 
expira hoje, assim como o anno de exercicio do Presidente.

« O Senado devia reunir-se hontem ao meio-dia para pro­
ceder á eleição de um Presidente que suhstitua'o Sr. Aguirre. 
Com 0 fim de prevenira eleição do Sr. Villalba, que é sabido 
estar disposto a entender-se com o General Flôres, empregou-se 
com efficacia a intimidação, por instigações, segundo se diz, 
do Dr. Carreras e outros, resultando dahi que não compare­
cessem senadores ein numero legal. »

A 22 de fevereiro, logo depois de feita a paz, o digno 
Contra-Almirante completava aquella sua informação, e a de 
Mr. Lettsom, com o seguinte despacho, para o qual chamo 
principalmente a attenção do leitor :

« Tenho a satisfação de communicar-vos, para informação 
dos Lords Commissarios do Almirantado, que acha-se resta­
belecida a paz entre o Brasil e a Republica do Uruguay, ten­
do-se evitado o ataque de que Montevidéo estava ameaçada.

« Informei a SS. SS., em minha carta de 15 do corrente,que 
era provável fosse o Sr. Villalba eleito Presidente pelo Senado, 
e que este candidato tinha manifestado a intenção, dado que o 
elegessem, de negociar com o General Flôres : sua eleição teve, 
com effeito, logar naquelle dia, como sé esperava.

« À situação do Sr. Villalba era das mais difficeis., mas elle 
mostrou-se firme no seu proposito, e enviou pessoas de sua 
confiança para coihmunicar com o General Flôres, o qual, 
todavia, rejeitou os termos da proposta que lhe foi apresen­
tada. Apreciando as difíiculdades de sua posição, o Sr. Villalba 
aceitou por ultimo as condições que vão aqui inclusas.

« Posto que a guarnição estivesse muito reduzida pela 
eserção, havia grande inquietação na cidade, e com razão. 

Alguns commandantes militares inílnentes planejavào sup- 
plantar 0 Sr. Villalba e o partido da paz por uma dicladura 
militar, e vários individuos dopartidd hhmo-ultra^ addictos ao 
ex-Presidente, conspiravão no mesmo sentido.

_« Montevidéo tem motivos para agradecer ao Sr. Villalba
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a coraffem e firmeza que elle desenvolveu durante as negocia­
ções, que trouxerao a capitulação de Montevidéo (eis a quali­
ficação do facto por essa autoridade competente), e restaurárão 
a paz deste paiz, sem as lamentaveis consequências que se 
seguiriao a um ataque sobre a cidade.

« ISa manhã de 18, quando as negociações proseguião, e 
posto que seus termos estivessem quasi ajustados, recebi uma 
communicação de Mr. Lettsom, pela qual este me informava 
que 0 Governo, receiando houvesse resistência da parte da guar­
nição á entrada do General Flôres, e consequentemente que ap- 
parecessem desordens entre as tropas que estavão sobre as linhas, 
requisitára officialmente, na tarde anterior, ao Corpo Diplomá­
tico, que este obtivesse de seus commandantes de forças navaes 
0 desembarcarem guarnições que protegessem a Alfandega, 
Bancos, etc. Mr. Lettsom era de parecer que a requisição do 
Governo devia ser nesta conjunctura satisfeita. Concordei in­
teiramente com Mr. Lettsom, pensando que era chegada a 
occasião de poderem os Agentes das nações neutras apoiar 
efficazmente o Governo em seus esforços a bem da ordem pu­
blica e da paz.

« 0 Contra-Almirante Chaigneau e os Commandantes das 
forças navaes italianas e hespanholas vierão immediatamente 
a bordo do Triton, minha capitania, e ahi combinou-se o de­
sembarque. Então dirigi me com o Almirante francez ao Barão 
de Tamandaré para informa-lo do referido accôrdo. Elle nos 
havia manifestado antes que nenhuma objecção faria a que os 
navios neutros desembarcassem tropa n’uma tal conjunctura, 
que pelo contrario julgava que isso poderia ser muito util: e 
agora repetio-nos o que antes nos dissera, agradecendo-nos 
0 passo que queríamos dar.

« A’ 1 hora da tarde desse dia, uma força de 462 homens 
dos differentes navios desembarcárão simultaneamente para a 
Alfandega, e as canhoneiras de guerra approximárão-se de 
terra para servir-lhes de apoio. Postárão-se guardas nos Bancos 
e nas Legações. Esta medida inspirou confiança e deu força ao 
Governo e aos defensores da ordem.

« No dia 20 assignárão-se, em fim, as condições da paz, mas 
não erão estas geralmente conhecidas, e o Governo ainda se 
achava em situação de extremo perigo e diffculdade ; porque

&
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sabía-se q\íe o Sr.’ Carreras, chefe do Governo passado, o 
ex-Presidente, chefes militares e outras pessoas procuravào 
sublevar os ânimos, e erão de receiar movimentos sediciosos 
entre a tropa. Nestas circumstancias o Sr. Villalba solicitou do 
Corpo Diplomático que se mandasse alguma força dos neutros 
para o Forte ou casa do Governo. Esta requisição foi sa­
tisfeita : 2á6 homens das forças neutraes alliadas marchárão 
pela madrugada do dia 21, e postárão-se tranquillamente 
naquelle ponto, antes que alguma inútil perturbação da ordem 
publica pudesse origínar-se da promulgação dos termos do 
Tratado.

« Na manhã deste ultimo dia (21), o edifício da Alfandega 
foi um lugar de refugio para aquelles que procuravão sahir 
da praça ; centenares de pessoas vierão ahi embarcar-se para 
bordo dos navios neutros, cujos escaleres as esperavão. O 
ex-Presidente, varias pessoas do ultimo Ministério e chefes 
militares do partido blanco entrarão no numero dos que ein- 
barcárão naquella manhã e durante a noite anterior. A causa 
desse partido estava, portanto, de todo perdida ; mas a pre­
sença de nossas forças na Alfandega e no Forte servio sem 
duvida para evitar a anarchia, e preservar a paz da cidade.

« Creio que SS. SS. approvaráõ o meu procedimento em tal 
emergencia, considerando que evitou-se felizniente o ataque 
á cidade. Um pouco menos de firmeza da parte do Sr. Villalba^ 
ou a ausência do apoio que elle recebeu das nações neutras^ e 
ter-se-hião produzido necessariamente consequências das mais 
tristes, posto que nada pudesse evitar que o General Flores e 
os Brasileiros submettessem a cidade pela força. »

Aceitei para a minha defesa as proprias armas que me offere- 
côrão meus adversários.

Com as declarações do Presidente de Montevidéo^ o Sr. Vil­
lalba, mostrei perante o Senado que o proposito daquelle ca­
valheiro não era passar pelas forcas caudinas do vencedor ; e 
que sim tivera em vista, confiando na magnanimidade e sabe­
doria do Brasil, obter uma paz que fosse gloriosa para o Im-
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perio, sem ser degradante para a Nação Oriental, victima 
innocente dos desvarios de seus governantes.

Acabo de provar no paragrapho precedente, com as narra­
tivas insuspeitas dos Agentes britannicos, que os intentos pa­
cíficos de Villalba forão sériamente ameaçados pelos ardentes 
da facção vencida.

A citada correspondência, escripta como diário imparcial dos 
acontecimentos do Uruguay em que o Brasil foi um dos prin- 
cipaes actores, derrama viva luz sobre o desenlace de 20 de 
Fevereiro. O que delia conclue-se não era ura mysterio para 
quem se achava no Rio da Prata, mas apresenta a estes uma 
contraprova de admiravel exactidão, e áquelles que observavão 
os factos de longe, e só de boa fé podião illudir-se, oíferece a 
mais convincente demonstração de suas falsas conjecturas mi­
litares e politicas.

Eis 0 transumpto dessa importante correspendencia :
1. ° Havia em Montevidéo, na ultima phase da questão bra­

sileira, um partido que desejava a paz ; outro no maior gráo de 
excitação, que preferia a resistência até ao derradeiro transe, ou 
confiava demasiadamente no promettido auxilio paraguayo, e 
nas eventualidades que o bombardeamento da rica e populosa 
capital do Prata pudera trazer em seu favor.

2. ° Villalba pertencia ao partido da paz. Desligára-se, ou a 
Providencia o desprendêra absolutamente dessa lacção devo­
rada pelo odio e sedenta de vinganças. Para reduzir a effeito a 
sua missão pacifica, precisou elle da cooperação directa e deci­
dida dos Agentes estrangeiros, e estes lhe prestarão mão forte 
no intuito de accelerar o restabelecimento da paz, e sobre tudo 
com 0 empenho de evitar o bombardeamento de Montevidéo, 
-cujas consequências serião para todos desastrosas.

3. “ Este auxilio estrangeiro assentava na confiança de um 
proceder generoso e prudente por parte dos belligérantes 
alliados.

4. ® A superioridade de nosso poder militar, já effective ou 
possivel, era reconhecida ; e por isso mesmo que o era, o 
triurapho pacifico do Brasil, sem perder nada de seus effeitos 
politicos, ganhou muito em força moral, vendo-se a final os 
nossos inimigos abandonados por todos os neutros,

Aquelle concurso, de terceiros foi um_ segundo triumpbo
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moml do Brasil. Elles os neutros, posto que alguém o con­
testasse nos debates do Senado, não estiverão desde o começo 
do conflicto tão favoravelmente dispostos para com o Império. 
As gazetas desse tempo, em Buenos-Ayres e no Rio de Janeiro, 
não só resentirão-se da desconfiança que induzia os Agentes 
estrangeiros a darem algum apoio moral ao Governo de Mon- 
tevidéo, mas até exagerárão essa tal ou qual parcialidade.

Fôra longo e inútil recordar agora todas as circumstancias 
cm que se revelou a desconfiança da opinião publica estran­
geira; desconfiança devida, não a antipatbia natural, não a 
mero desejo de favorecer a causa contraria, mas a que a justiça 
de nossas reclamações e a boa fé de nosso proceder não erão 
então bem comprehendidas. A istoacciesce que a guerra no 
Estado Oriental era impopular, já pelos hábitos de paz que o seu 
povo começava a contrahir, havia apenas quatro annos, já por­
que 0 Brasil apparecia alli sem o querer, é certo, como protector 
disfarçado de uma discórdia civil.

Bastão a prova-lo as observações que vou aqui extraclar de 
alguns despachos dos proprios Agentes britannicos.

A 12 de Agosto ultimo, narrando uma entrevista que tivera 
com 0 Consul Geral do Brasil em Montevidéo, dizia o Sr. Lettsom 
ao seu Governo : « Minha impressão é que o Governo Brasileiro 
não sabe bem o que deva fazer; ecreio que julgar-sc-ha feliz se 
achar o meio de tirar-se das difíiculdades em que elle proprio se 
involveu pelo seu recente procedimento para com esta Repu­
blica (Would be happy to sec its way out of the difficulties in 
which it finds itself involved l)y its recent proceedings with 
respect to this Republic). »

0 Contra-Almirante Elliot, communicando em 14 de Dezem- 
bio os termos de uma conversação que tivera commigo no porto 
de Montevidéo, quando passei por alli com destino a Buenos- 
Ayres, dizia 0 seguinte : « Julguei conveniente observar-lhe 
que, sejão quaes forem as operações a que se recorrer, consi­
dero 0 bombardeamento de uma praça onde os interesses es­
trangeiros são comparativamente tão grandes, como eventuali­
dade que se deve evitar. Apontei a conseVvaçâo dos actuaes 
limites da Banda Oriental como objecto que interessa ao Go­
verno Britannico, e ponderei que, para manter a boa vontade



-  5 3  -

ou não interferencia dos Governos europeus, o Brasil não deve 
pretender algum alargamento de suas fronteiras. »

O proprio Sr. Thornton, que aliás sempre se mostrou favo­
rável ao Brasil, desde que pela mediação em que tomou parte 
com 0 Conselheiro Saraiva poude conhecer quanto erão leaesas 
nossas intenções ; o Sr. Thornton, remettendo para Londres o 
nosso manifesto contra o Governo de Monte vidéo, julgou neces­
sário acompanha-lo desta observação : « talvez o ponto mais 
importante seja a declaração de que o Império não intenta ataque 
algum contra a independencia da Republica do Uruguay. »

Todas as suspeitas que uma falsa tradição de nossa politica, o 
oscomeços de nossas represálias havião suscitado ou produzido, 
tinhão-se dissipado quando marchámos para Montevidéo, gra­
ças á confiança que nossa franqueza e prudência já, então inspi­
ra vão.

Vio-se já como se houverão os Agentes estrangeiros no ul­
timo periódo daquella campanha, auxiliando-nos c ao Sr. 
Villalba para conseguir-se a rendição de Montevidéo sem eíTu- 
são de sangue. Aqui está outro documento que manifesta quanto 
então nos era favoravel a corrente da opinião publica no Rio 
da Plata. O Sr. Thornton, levando ao conhecimento do Conde 
Russel 0 nosso segundo manifesto de 26 de Janeiro, relativo á 
guerra com o Paraguay, não hesitou em fazer esta franca decla­
ração ao seu Governo : « Estou inteiramente de accôrdo com o 
Si\ Paranhos em pensar que a guerra agora movida contra o seu 
paiz poraquella Republica não foi provocada, e é injustificável, n

^âo obstante a amigavel expectação do Corpo Diplomático 
estrangeiro, e a despeito do verdadeiro caracter official do Sr. 

Villalba (o Presidente da paz, como o chamavão), haverá ahi 
quem ainda sustente que valia a pena verter sangue brasileiro o 
oriental, arrasar uma grande parte da formosa cidade de Monte­
vidéo, só para termos a vangloria de entrar alli em som de 
guerra, á escala vista ?

Ha séculos deu-se um e.xemplo que fora mais digno dos tem­
pos em que vivemos. César achava-se em frente da cidade de 
Marselha, que pedira umas tréguas c as violára com períidia ; 
acha va-se em presença, diz o historiador, não de cidadãos roma­
nos, que sempre lhe merecerão clemencia, mas de uma cidade 
estiangeira. O Direito das Gentes o autorisava a punir ; mas o
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vGnc6(ior roniuno poupou Marselha, es(jueceiido seus erios pie- 
soiites por consideração á sua antiguidade e ao seu renome. As­
sim procedeu Gesar, fj[ue aototjuedos sentimentos das gerações 
actuaes passaria muitas vezes por um general barharo.

Se a situação dos defensores da hoa causa losse tão facil, 
dentro e fora de Montevideo, como se figurou cá do quartel da 
saúde e do dolce far niente a alguns de nossos marechaes de 
casaca, a exigencia de uma capitulação sem a minima concessão 
previa (que tanto importa reprovar o que se fez) teria tido o 
simples inconveniente de ser odiosa e impolitica. Mas accresce 
que 0 caso era muito diverso do que presumião aquelles 
cavalheiros em seu furor patriótico.

Corríamos o perigo, se tão mal inspirados andássemos, de 
alienar da justa causa do Brasil a adhesão de todas as influencias 
estrangeiras; inutilisando ao mesmo tempo a boa vontade do 
respeitável patriota que succedôra no governo de Montevidéo 
ao nosso inimigo, ou convertendo contra nós a sua energia e a 
dedicação de seus amigos, que se havião exposto por amor da 
paz; 0 de provocar uma mediação estrangeira, que, a ser re­
cusada, nos poria mal com o Governo Argentino, c a ser aceita 
diminuiria consideravelmente o mérito de nossa politica: e 
sobre todos estes graves inconvenientes, o de acharmo-nos 
simultaneamente entre blancos e paragiiayos, quando nosso 
exercito em operações, posto que capaz de heroismos, não con­
tava força proporcionada ás de um e outro adversário.

\  invasão paraguaya parecia então, aos olhos de alguns de 
nossos guerreiros politicos, um phantasma de espiritos timora­
tos ; entretanto, essa prevista contingência já passou da ordem 
dos factos prováveis para a das cousas mais reaes e positivas 
da guerrn actual! Que o Presidente Lopez o promettêra, nin­
guém ignorava entre os que se achavão no theatro dos acon­
tecimentos. Ahi estão as cornmunicações dos Agentes bri- 
tannicos dizendo-nos que o Pi'Csidente Aguirre alentava os 
ânimos dos seus com a segurança de um proximo e efficaz 
auxilio, vindo da Assumpção.

O Sr. Sagastume, Ministro daquelle ex-Presidente junto a
J.,opez, chegou dalli a Buenos-Ayres nos primeiros dias de Fe- 
x ereiro, para transmittir em Montevidéo a ultima palavra deci­
siva do alliado de Aguirre. E’ certo que esse emissário tião
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lograra desembarcar no segundo porto, para onde se dírigio 
a bordo da canhoneira italiana Veloce, porque o ex-ministro do 
Brasil teve, graças á confidencia de um amigo particular, noticia 
daquelle intento, e o avisara ao nosso Almirante ; mas o segredo 
da commissão de Sagastume chegou aos ouvidos do seu Go­
verno. Não foi outra a razão por que o primeiro acto de 
Villalba teve por objecto desvanecer aqiiella esperança no animo 
da sua guarnição de Montevideo, ferindo com amarga censura 
e dando por finda a Legação Oriental existente na Assumpção.

Lopez 0 havia promettido, disse eu, e accrescentei que nin­
guém 0 ignorava, bem que muitos a principio duvidassem de 
tanto arrojo. Em 2G de Dezembro (repare-se na anfiguidade da 
data) as versões erão já tão positivas, que o Sr. Thornton as 
communicax^a assim ao Conde Russel :

(( Sei por pessoa de cuja informação difíicilmente posso du­
vidar, que 0 Governo Paraguayo intenta expedir nm exercito 
de 15,000 homens, pouco mais ou menos, á proviiicia brasileira 
do Rio Grande, para compellir as forças brasileiras a sahirem 
da Republica do Uruguay. Que rumo seguirá o exercito para­
guayo ninguém o sabe, ao que parece. Dizem uns que em­
barcará em Itapiía, na margem direita do Paraná, e, subindo 
por este rio até onde elle começa a banhar território brasileiro, 
dahi marchará por este território paraaquella provincia. Seria, 
porém, tão longa urna semelhante marcha, que eu inclino-me a 
pensar com outros que o exercito paraguayo atravessará imme- 
diatamente o Paraná, e, seguindo pelo território de Missões, 
irá atravessar o Uruguay para desembarcar na Uruguayana 
brasileira ou na Republica Oriental. O meu informante diz que 
0 Governo da Assumpção pretende pôr o seu exercito na pro­
vincia do Rio Grande dentro de quinze dias, se fôr possivel. » 

Se Lopez annunciou-nos com hombridade a sua invasão, mais 
ousadia poz ainda em leva-la a effeito, como a assolação de 
Itaqui, S. Borja e Uruguayana no-lo está recordando do modo 
mais sensivel aos corações brasileiros. Gonjecture-se agora que 
marcha terião seguido os invasores do Uruguay, se abi se 
houvessem apresentado quando não tinhamos ainda um poderoso 
exercito na Concordia ; quando a nossa fronteira estava menos 
guarnecida do que elles a achárão em Junho ; quando, final­
mente, 0 partido blanco mostrava-se armado e era campo, e o
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partido federal argentino inclinava-se todo para o lado de nossos
tinimigos

Manifesta-se com a mesma evidencia, nos documentos es­
trangeiros a que me tenho referido, a contingência de uma 
mediação, na qual appareceria o General Mitre rodeado de todos 
os Diplomatas residentes em Buenos-Ayres e Montevidéo. Sem 
duvida 0 intento do nosso alliado era inteiramente pacifico e 
amigavel; mas a politica que o tornasse necessário, isto é, que 
nos expuzesse ou a recusar esse ofíicioso concurso, porque en- 
tendessemos que já não era honroso aceita-lo, ou a ceder sob a 
influencia de um terceiro o que fora mais nobre e mais util 
concedermos espontaneamente, esta politica daria de nossa 
capacidade diplomática a mais triste idéa.

Se os antagonistas do ex-plenipotenciario brasileiro querem 
ainda mais documentos da probabilidade daquella mediação, e 
da loucura que degradou aos olhos de todos o Governo de 
Montevidéo e sua camarilha, ahi os teem no opusculo publicado 
cm Buenos-Ayres pelo Sr. Dr. Andrés Lamas, no decurso do 
mez de Fevereiro, com o titulo—Tentativas para la pacification 
de la Republica Oriental dei Uruguay.—Aquelle cavalheiro, 
summidade politica e litteraria do seu paiz, e que eomo tal 
seria considerado em qualquer sociedade das mais ricas em 
talentos c illustraçoes, esforçou-se habilmente para pôr termo á 
guerra civil que dilacerava a sua patria, e evitar a guerra 
externa que elle vira imminente, salvando ao mesmo tempo de 
novo e completo naufragio o principio de autoridade, apenas 
convalescido dos contratempos passados.

0 grande instrumento com que elle contava, para realizar 
esta sua dupla e difficilima empreza, era a mediação do Pre­
sidente Argentino. E o General Mitre por sua parte, collo- 
cando-se muito acima das provocações do partido blanco 
exaltado, ainda á ultima hora, depois da mais obstinada re­
pulsa de Aguirre, respondia ao Sr. Lamas—que estava disposto 
a interpôr seus bons officios, se algum ensejo se lhe offere- 
cesse para salvar Montevidéo, que outr’ora lhe dera a hospi­
talidade do exilio politico, e o contam entre os seus mais dis- 
tinctos defensores contra o lugar-tenente de Rosas.

Eis a verdade dos factos. E os adversários do ex-plenipo­
tenciario brasileiro, que até hontem se mostrárão' tão cégos, ha
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polico dizião-se admirados de que o Governo do Brasil e o da 
Republica Argentina não vissem dez aiinos antes que Lopez era 
capaz de provocar uma guerra que será a sua ruina, e que se­
guramente não houvera ousado, se o patriotismo de alguns dos 
homens politicos do Brasil fosse mais forte do que o seu es­
pirito de parcialidade !

A todas as considerações já produzidas cumpre ajuntar 
est’outra que as completa e remata : — a necessidade de nossa 
propria conservação em Mato-Grosso ; a pressão cruel que es­
tava soffrendo essa desditosa provincia, e com ella a dignidade 
e os mais caròs aífectos da familia brasileira.

Nossa situação era tal sob este ponto de vista, que um Minis­
tro daCorôa, 0 dos Negocios Estrangeiros, escrevia para Biienos- 
Ayres ao representante do Brasil, em 7 de Janeiro, as seguintes 
palavras desesperadoras : — « Fação os Paraguayos o que qiii- 
zerem ; não podendo batô-los ao mesmo tempo que os blancos 
de Montevidéo, só havemos tratar séria e exclusivamente da- 
quelles depois de desembaraçados do Uruguay. »

A campanha do Paraguay era, pois, um dever urgentíssimo. 
Da Assumpção atirárão-nos a luva que roçou-nos pelas faces ; 
uma provinda inteira achava-se sob a oppressão de insultante 
efero estrangeiro ; em uma palavra, alli estava o nosso maior 
perigo, como a nossa mais legitima e honrosa empreza. Com o 
Paraguay (não havia duas opiniões a este respeito) já não era 
possivel a paz, sem que ao aggressor infligíssemos exemplar 
castigo, e tornássemos para sempre impossivel a resurreição da 
sua fé púnica.

Tudo, porém, pareceu somenos ao Gabinete de 31 de Agosto, 
quando foi preciso dizer a um adversário, aliás dos mais tole­
rantes : — Em fim, e mais depressa do que o esperavamos, 
completastes em Montevidéo com felicidade a nossa e a vossa 
missão !—

E 0 Gabinete que por este acto quiz dar uma notável prova 
de sua energia e pudor patriótico, como se houve elle quanto aos 
altos deveres que lhe impunha a honra nacional tão grave­
mente oífendida pelo Governo da Assumpção ? Voou por ven­
tura em soccorro de Mato-Grosso, accelerou a marcha de nossas 
operações contra o audaz invasor ?

Não ; ao passo que feria de frente o melindre do Governo
H
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Oríeôtál, com as suas imiteis declarações sobre a Convenção de 
paz, accumulava todas as nossas forças em Montevidéo, como se 
este fosse território brasileiro, não escolhia general em chefe, 
não tinha plano algum de campanha !

Os auxilios para Mato-Grosso não chegárào ainda lá, quasi dez 
mezes depois da invasão ; nem ao menos o novo Presidente ! 
A provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul ficou exposta ás 
correrias que soíFreu, entretanto que um numeroso exercito bra­
sileiro achava-se em terra estrangeira, sem saber que rumo 
seguiria, até ao dia em que, celebrada a triplice alliança, o Ge­
neral Mitre mostrou-nos que o caminho terrestre para Assump­
ção, desprezada a estrada do norte, é na direcção de Ttapúa, do 
Passo da Patria e de outros pontos do Paraná, para onde se 
póde seguir por Entre-Rios, ou partindo directamente da nossa 
fronteira do Uruguay !

Eis porque 0 Sr. Thornton dizia aoConde Russel em data de 25 
de Março (35 dias depois da paz) : « Não obstante as constantes 
affirmativas, durante este mez, assim do meu collegabrasileiro 
como do Almirante Tamandaré, de que uma expedição naval 
estava a partir para o rio Parana, com o fim de bloquear a foz 
do Paraguay, não me consta que um só navio de guerra tenha 
sabido com esse distino.

« É para mim difficil descobrir que sérias operações os chefes 
brasileiros tenhão já meditado contra o Paraguay : é possivel 
que elles mesmos não tenhão ainda resolvido qual seja o melhor 
plano a seguir. Com tudo infiro que as forças, comparativa­
mente grandes, que se intenta por em acção, não estarão prom- 
tas antes do mez de Junho. »

E 0 segredo de toda esta inacção e perplexidade quasi crimi­
nosa não estará nas aspirações mesquinhas do espirito de par­
tido, que não permittia escolher generaes nem presidentes 
senão entre os idolatras da chamada situação nascente ? ! O 
Governo tinha, por exemplo, bem perto de si o militar mais ex­
perimentado e prestigioso do nosso exercito, aquelle que todos 
os seus camaradas pediào e esperavão para seu chefe em lucta 
de tanto pundonor ; mas esse brasileiro illustre, cuja espada 
tantas vezes salvára a ordem publica e a integridade do Império, 
que a estes titulos reunia o de representante da provincia de
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S, Pedro do Rio Grande do Sul, era incompatível com os domi­
nadores do dia, mesmo quando a patria chamava ás armas 
todos os seus defensores! Mal haja a poli tica que assim com- 
prehende o dever social e a superioridade de seus princípios!

X I

A luz brilhante daquelle desenlace (releve-me o adjectivo 
ad laudem o autor do muito celebre e brilhante Protesto 
contra a intervenção dos alliados na Uruguayana), o brilho 
da nossa victoria final, que não emanava sómente da Conven­
ção de 20 de Fevereiro, eífeito e não causa, mas também da 
presença de nossos bravos, da repercussão do movimento 
patriótico que se propagava sympathico por todo o Brasil; a 
felicidade e grandeza do nosso triumpbo em Montevidéo pa- 
recêrão nubladas aos olhos torvos dos Ministros de 31 de 
Agosto.

Admittamos, bem que me custe a crê-lo, que á illusão de 
SS. EEx. só dessem cansa os arrastamentos de um falso pun­
donor. O que em taes circumstancias lhes aconselhava a pru­
dência mais commum, o que exigia esse respeito devido á 
opinião publica, que 6 rainha em nossa fórma de governo ? 
Acaso uma decisão precipitada e irreflectida? Porque, e para 
que, se o Ministério, como o facto o mostrou, nãó queria dar- 
se pressa em transmittir para Montevidéo a noticia daquella 
sua iniqua sentença?

De que serve esse Concelho de Estado, que ahi temos ao lado 
do Monarcha e de seus Ministros, composto de cidadãos dos mais 
provectos e illustrados, se em casos de tanta monta não são 
elles dignos de serem ouvidos? O regimento de sua institui­
ção prévio, é certo, e assignalou como um dos mais sérios 
deveres daquelles altos funccionaríos, o aconselhar nas graves 
questões de paz ou de guerra ; mas a sabedoria ministerial 
presume quasi sempre que ella é superior, senão infallivel, ou 
que justamente nas mais graves conjuncturas é que se requer 
menos reflexão, exame e conselho !

Dir-me-hão talvez que a opinião publica bradava ao  ̂ ouvi-
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dos ministeriaes, e que Ministros da escola liberal tudo sa- 
crificào á vontade da deusa popular, por mais inconsiderada 
que seja. Opinião publica essa que se agitou e revolveu em 
torno dos Srs. ex-Ministros, aqui na côrte sómente, e nas 
poucas horas que mediárão entre a noticia e o desatino ! Pobre 
opinião publica ! como bem diz Bernal, todos fallão e actuão 
em nome delia, só ella não falia nem actúa !

Mas a causa do demittido já passou em julgado dentro e 
fóra do paiz. Condemnárão-no sem ouvi-lo, mas a justiça po­
pular, reagindo contra os ardis da malevolência de uns e do 
apoucado espirito de partido de outros, clamou alto contra 
a iniquidade e a cegueira do poder, mostrou-se benigna para 
com 0 fraco, quiz e fez-se ouvir. Deque lado está a verdadeira 
opinião nacional já o apreciou o eximio Epaminondas, e depois 
delle juizes dos mais competentes no Senado brasileiro. O 
sentimento publico não podia ser mais expansivo, cumpre 
dizô-lo em honra do povo brasileiro, cuja civilisação protesta 
energicamente contra a falsa idéa que delle quizerão dar ante 
0 estrangeiro.

Ao Exercito e á'‘ Armada coube uma digna parte nesses sen­
timentos generosos e illustrados, posto que alguém pretendesse 
pô-lo em duvida. E essas demonstrações tanto inquietárão os Mi­
nistros autores do famoso decreto, que a ultima délias, que tivera 
lugar em Montevidéo por oceasião da despedida do ex-pleni- 
potenciario brasileiro, com quanto espontânea e innocente, deu 
ensejo para uma nova fraqueza do Gabinete, que, segundo cons­
ta, mandou-a reprehender como offensiva da disciplina militar !

Desvio da subordinação do soldado n’uma simples demons­
tração de estima a um alto funccionario do paiz, quando este 
SC retirava do sólo estrangeiro, onde fôra companheiro dos 
compatriotas que assim o honravão, onde muitas vezes os 
visitára nas suas tendas de campanha, e com elles estremecêra 
aceordemente sobreos grandes interesses da patria ! Eisto quando 
os proprios estrangeiros, já pelo impulso das relações pessoaes, 
já pelos preceitos da cortezia internacional, davão iguaes 
testemunhos de cavalheirismo ao ex-Representante do Brasil, 
que alias ainda naquelle momento tinha direito a regalias do 
honroso cargo que deixára de exercer !

Mas 0 Governo deve hoje conhecer que a classe militar do
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Brasil, assim como a civil, está muito adiantada em civilisa- 
çào, sabendo conciliar a observância stricta de seus deveres 
com a nobreza e independencia de caracter do homem livre. 
Foi justamente das classes mais illustradas do exercito e da 
ai*mada que partirão aquellas nobres manifestações.

Não ha muitos diâs que o Jornal do Commercio  ̂ em uma 
de suas correspondências do Rio da Prata, deu-nos noticia de 
nm facto que devo aqui registrar. Registro-o como documento 
do que acima deixei dito, e como tributo de gratidão ao seu 
autor. Tantos mezes depois da demissão do ex-ministro do 
Brasil no Rio da Prata, quando este pudera já ter cabido 
da lembrança de todos os seus compatriotas que lá andão por 
terras estrangeiras preocciipados com os deveres da guerra, 
houve nos acampamentos brasileiros quem ainda se lembrasse 
desse ministro. Essa voz generosa foi a de uma intelligencia 
distincta da corporação medica desta côrte, de um cidadão 
que trocou os commodos e interesses de sua avantajada cli­
nica civil pela satisfação e gloria de curar as feridas dos de- 
Ibnsores da patria. Foi oDr. Matheus Alves de Andrade, que 
não duvidou commernorar os meus pequenos serviços, hoje 
maiores na razão da injustiça do Governo.

Permitta-me o leitor que reproduza aqui a breve ahocução 
sem trunca-la, posto traga ella qualificativos que só por mera 
cortezia me podião ser dados :

« A humanidade abençoa o vencedor que poupa o sangue 
dos vencidos. Aos vivas com que celebramos a magnanimi­
dade dos Chefes que em frente á Urnguayana perdoárãoaos 
paraguayos prostrados as oífensas ha pouco recebidas, quero 
também accrescentar um viva ao estadista illustre, que ás 
portas de Montevidéo soubera também poupar milhares de 
vidas, sem desar para a honra do seu paiz. Este estadista é o 
illustre irmão do nosso bravo camarada, digno commandante 
do 6® batalhão de infantaria, o Conselheiro José Maria da 
Silva Paranhos. »

Eis a opinião publica nacional. Quanto á dos estranhos, 
além do que já conhece o leitor segundo as gazetas do Rio de 
Janeiro, oífereço-lhe vários outros documentos dignos de sua 
particular attenção, onde se manifesta o juizo espontâneo e 
franco do Governo Argentino, do General Mitre e do seu Mi­
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Ghaigneau; do Governo Oriental, do General Flôres e do Sr. 
Dr. Andrés Lamas.

Accrescentarei ainda aqui a opinião que os Srs. Lettsom 
e Elliot, 0 Encarregado de Negocios e o Almirante de In­
glaterra, expressárão pelo mesmo tempo ao seu Governo, 
ácêrca da exoneração do ministro brasileiro que negociou a 
Convenção de 20 de Fevereiro. São dous documentos offlciaes, 
que ao seu mérito intrínseco reunem o valor especial que lhes 
deu um nobre Senador, invocando contra mim a autoridade 
dos Agentes inglezes :

« As noticias, diss(i o Sr. Lettsom, em despacho de 27 de 
Março, u 'timamente recebidas do Rio de Janeiro annuncião 
que 0 Governo brasileiro desapprova inteiramente a Convenção 
de paz de 20 de Fevereiro. O Governo Imperial declara, não 
obstante, que aceita os ajustes celebrados pelo seu plenipo­
tenciário, 0 Sr. Paranhos. que entretanto foi exonerado, em 
consequência do modo como dirigira a negociação.

« Tanto quanto eu posso julgar da materia até este momento, 
parece-me que o Governo Imperial commetteu com aquelle 
acto uma grande injustiça para com um talentoso e fiel servidor 
da Gorôa Imperial.

« A Convenção de 20 de Fevereiro assegura ao Governo 
Brasileiro, como V. S. lerá visto, a reparação de todas as suas 
antigas queixas; e este resultado foi obtido sem o sacrifício de 
um bó soldado, sçm o menor consumo de materiaes de guerra; 
pontos estes da maior importanciá para o Brasil, quando vai 
abrir campanha contra o Paraguay, campanha em que a pru­
dência acon-elha uma slricta economia de todo genero de 
I ecursos, tanto mais porque, segundo parece, o Governo Im­
perial se vê em apuros para prover o que se considera ne­
cessário ao começo do seu projectado ataque. »

O despacho do Almirante Elliot tem a data de 29 de Março, e 
oxpressa-s(! deste modo:

« Em minha carta de 22 de Fevereiro noticiei, para infor­
mação dos Lords Gommissarios do Almirantado, o Testabele- 
cimento da paz entre o Uruguay e o Brasil, e a entrada do 
General Flôres em Montevideo. Os Ministros e principaes 
funccionarios aqui nomeadns forao, ao que parece, mui judi-
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cîosamentè escolhidos! AtoTeraneia para com o partido decahido 
tem sido levada a uma escala não usual neste paiz, e o benefico 
eíFeito de tal moderação se manifesta no augmento de confiança 
para com o Governo, e na reanimação do commercio.

« Mas 0 Governo Brasileiro estorvou até certo ponto o bem 
que as condições da paz tiverão em vista produzir nos senti­
mentos recíprocos dos dous paizes, retirando o seu enviado 
especial, o Sr. Paranhos, por quem forão ellas negociadas. Isto 
deve naturalmente augmentar o sentimento de desconfiança 
que existe aqui para com o Brasil.

« O Almirante Tamandaré considerou que os termos da paz 
não erão satisfactorios, por não conterem sufficiente satisbição 
dos insultos feitos á bandeira brasileira. Este seu modo de ver 
foi, segundo parece, approvado pelo Imperador, e o Almirante 
acha-se elevado á categoria de Visconde. A desgraça, porém, 
do Sr. Paranhos deve ser mirada, em grande parte, como uma 
questão de partido. Sua influencia devia natui’almente crescer 
com esta feliz negociação, e elle é dos principaes membros do 
partido opposto ao aclual Governo do Rio de Janeiro, o qual 
por isso temeu-se desse augmento de popularidade. »

O Governo Imperial olhou do alto de seu orgulho com de­
masiado desdem para a pessoa do Representante do Brasil no 
Rio da Prata, e, sem reparar no honroso caracter de que esta se 
achava revestida, desfechou-lhe aquelle violento e rude golpe.

As consequências forão, no exterior, um arrefecimento geral 
nas sympathias que inspirava o Brasil, um abalo na confiança 
que já se depositava na sua politica, uma excitação aos odios 
do partido vencido em Montevidéo.

Os. factos de rivalidades nacionaes de que teem sido écho 
nestes últimos tempos a imprensa brasileira e a do Rio da Prata, 
e que talvez setenhão também manifestado (não me atrevo a 
affirma-lo) entre as praças dos exercitos alliados e seus Chefes, 
devem ser principalmente attribuidos a essa desgraçada apre­
ciação do Gabinete de 31 de Agosto, que desvirtuou o impor­
tante acto com que puzemos termo á nossa campanha e inter­
venção no Estado Oriental.

Praza a Deos que a amizade sincera e a sabedoria propria 
dos Governos alliados, hoje que Elles se conhecem pessoalmente,-
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possâo extinguîr as novas sementes lançadas no fecundo terreno 
dfis preocciipações populares !

Mais uma observação, e com ella rematarei esta primeira 
e principal parte de meu imperfeito commentario. Não faltou 
quem entre nós accusasse o ex-ministro do Brasil porque 
fechou as portas do templo de Jano em Montevideo : e não 
será para notar e admirar que nenhum juiz competente tenha 
ainda instituido igual exame, com imparcialidade e prudência, 
sobre os actos politicos de que dimanou a torrente de calami­
dades que 0 paiz vai arrostrando com tão heroico sacrifício ?! 
Seus autores não merecerão mais do que as procissões e 
hosannas offíciaes ? A guerra actual será, com effeito, a fonte 
de nossa regeneração moral, como já houve enthusiasta que a 
appellidasse ? Juvenal tinha razão :

Dat veniam. corvis, vexat cemura columbas.

XU

Sou, emfim, chegado á Uruguayana, invadida pelos Para- 
guayos, e sitiada pelos alliados. Acho-me aqui em face do 
Almirante Visconde de Tarnandaré, e do General Flôres, dos 
quaes o primeiro desapprovou, segundo se disse, a Convenção 
de 20 de Fevereiro, e este foi um de seus negociadores e as- 
signatarios.

A semelhança da nova situação, comparada em suas diver­
sas phases com a de Montevidéo, é notável e singularíssima. 
Dir-se-hia que a Providencia quiz em sua alta justiça propor- 
cionar-me a ultima e mais evidente prova dos erros e pai­
xões de meus adversários.

Não havia argumento que fosse capaz de convencer os bel- 
licosos censores do desenlace da guerra do Uruguay ; e as 
opiniões do Almirante brasileiro, opiniões sem duvida mal 
comprehendidas ou desfiguradas, erão apresentadas como 
uma sancção competente e irrevogável contra o meu proce­
dimento; procedimento que, segundo o famoso libello, re­
duzido este á sua formula mais synthetica, peccoii—por exces­
siva generosidade para com os vencidos, e por uma interposi­
ção indébita da diplomacia entre as espadas dós Generaes al­
liados.
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Obstruídos assinilodos os caminhos da razão, a verdade dos 
factos e a innocencia do accusado não achárão por onde pu­
dessem manifestar-se aos olhos de seus implacáveis antago­
nistas. O raciocínio tornara-se impotente 5 era precisa uma ex­
periência pratica, como essa que 0 illustre Senador por Goyaz 
quizera que houvéssemos ensaiado em frente de Montevidéo, 
tentando uma capitulação puramente militar, em que appare- 
cessem a bandeira branca e 0 tambor dos sitiados, os parla- 
mentarios de um e d’outro lado, todas as scenas destes curiosos 
espectáculos.

Além das provas moraes, era precisa uma dessas provas 
materiaes, palpaveis, visíveis a olhos nús. A Providencia 
no-la deparou, em fim, no mallogrado convênio de 2 de Se­
tembro ; convênio escripto na presença de 42 canhões, e de 
20,000 baionetas, para ser oífei’ecido com as mais vivas ins­
tancias a 5,000 paraguayos, que assolarão tres de nossas 
povoações fronteiras, e a final íizerão alto na ultima, apenas 
cobertos por despreziveis trincheiras.

A nossa superioridade em numero e armas; 0 ultrage ir- 
rogado á sociedade brasileira em correrias barbaras e devas­
tadoras, durante tres mezes ; 0 écho pungente dos gemidos 
que ainda resoão pelas solidões da infeliz Mato-Grosso; a 
sorte de nossos compatriotas captivos nas terras do inimigo ; 
0 sangue brasileiro derramado nas aguas do Paraná ; os sa- 
crificios de que ainda nos ameaça 0 contumaz aggressor; e, 
finalmente, depois de tantos insultos c horrores, a arrogancia 
dos invasores de S. Borja, Itaqui e Uruguayana, nada obstou 
a que 0 Almirante Visconde de Tamandaré se mostrasse alli 
generoso, e generoso até ao extremo.

Ahi estão sob os olhos do leitor a Nota e 0 Convênio que
S. Ex. firmou e mandou offerecer ao Coronel Antonio Estigarri- 
bia, chefe das hordas invasoras, com 0 intuito de vingar a 
violação do território pátrio sem eífusão de sangue, e de sal­
var as reliquias da villa de Uruguayana, posto que em gran­
de parte já destruída pelo fogo e jJelo ferro do inimigo.—A 
generosidade do General, no seu duplo caracter de militar e 
político, não podia mostrar-se mais complacente; e excede 
em muito tudo quanto se disse e imaginou a respeito da ren­
dição de Montevidéo.
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A invasão paraguaya assigiialou-se em nosso território por 
feitos do mais brutal vandalismo. Não sou eu que o digo, di­
zem-no documentos ofíiciacs e quasi—officiaes, como se verá 
dos que passo a extractar.

((Uruguayana, ainda que incendiada e saqueada, está em 
nosso poder, » escreveu o Ministro da Guerra actual em sua 
carta de 18 de Setembro ao Diplomata do Brasil no Rio da 
Prata.

0  Barão de Porto-Alegre, primeiro chefe do nosso exercito 
em operações, na fronteira do Rio Grande do Sul, proclamava 
a 16 de Setembro: «Camaradas! Approxima-se o momento 
em que os vandalos, que teem levado o incêndio e a desolação 
aos habitantes inermes de uma e outra margem do Uruguay, 
deveráõ expiar seus nefandos crimes. »

A correspondência do Jornal do Commercio desta côrte, es- 
cripta de Buenos-Ayres a 14 do corrente mez de Outubro, e 
impressa em o n. 295 daquelle diário, relatou-nos o seguinte :

« Sua Magestade visitou a villa de Itaqui em todas as direc­
ções, e os campos circumvizinhos, a pé. Por toda a parte os 
mesmos vestígios de sangue e devastação que os invasores dei- 
xárão na Uruguayana.

« Ahi está na desolação mais triste a familia cujo chefe,
0 velho portuguez..... , foi barbaramente assassinado por ordem
de Estiqarribia.^ o qual, não satisfeito com esta sceleratez, ain­
da deshonrou brutalmente uma das filhas daquelle infeliz, mais 
infeliz que seu pai.

« 0 General Cabral (um dos Ajudantes de Campo de S. lií. 
0 Imperador) obteve desta desditosa, moça o bilhete de Esti- 
garribia, que a mandava chamar ao seu acampamento. »

Do mesmo Jornal, e da mesma data, é a correspondência 
escripta de Montevidéo, onde se lê : « Na excursão a Raqui e 
S. Borja a Comitiva de Sua Magestade horrorisou-se com os 
vestigios que encontrou da barbaria dos selvagens que inva­
dirão  ̂estas povoações, que, como Uruguayana, muito soffrêrão.

« Em Itaqui foi objecto da mais viva compaixão uma linda 
menina, que servio de pasto á lascivia do chefe destes cannibaes, 
que, não contente de mandar assassinar-lhe o pai, honrado 
portuguez que por muitos annos alli vivia, roubou-lhe a honra
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de um modo irreparável, porque nem sequer se pode unir se­
melhante monstro á victima de sua brutal concupiscência. »

De accôrdo com estas fúnebres tradições estão as que antes 
dos últimos successos nos transmittirào os diários rio-gran- 
denses, e aquelles mesmos correspondentes do Rio da Prata; 
confirma-as ainda uma carta escripta por José Cândido Busta­
mante, digno redactor da Tribuna de Montevidéo, ex-secretario 
do General Flôres, e hoje um dos bravos com mandantes do 
exercito oriental em operações. Vamos trancrever esta carta, jcá 
traduzida, do Correio Mercantil n. 232:

« Ante-hontem á noite (11 de Setembro), apezar do máo 
tempo, forão expellidas da Uruguayana as familias alli existentes, 
em numero de cento e tantas pessoas. Em quanto permanecerão 
dentro das trincheiras não forão maltratadas, mas, desde que 
chegárão ás guardas paraguayas, muitas delias forão violadas e 
saqueadas  ̂ao ponto de chegarem ao nosso acampamento comple­
tamente nuas. Não se lhes permittio trazer nada.

(( Faliei com uma senhora de uma das primeiras familias da 
Uruguayana, cujo nome não devo revelar, a qual foi victima da 
violência, e o que mais horrorisa 6 que essa violência atroz foi 
perpetrada pelo padre Duarte, hlasphemo que se intitula minis­
tro do Altissimo!

« A pobre senhora vem aterrada: vio açoutar mulheres, 
saquearas casas mais respeitáveis da povoção; enãosecom- 
mettêrão maiores abusos, graças á influencia, pouca ou muita, 
que alli teem os orientaes que seguem as suas bandeiras, aos 
quaes, em geral, já os paraguayos vão abominando depois de 
Yatay, porque dizem-se trahidos por elles, visto que lhes fizerão 
crer que os uruguayos erão alliados do Paraguay.»

Não épreciso que eu sombreie ainda mais o quadro em que se 
pintão as feições dos invasores que affrontárãoa nossa soberania, 
e se descrevem os factos atrozes com que elles escandalisárão a 
nossa civilisação. Por este lado Estigarribia e o seu bando nâo 
pódem senão inspirar-nos desprezo e horror. Accrescentarei sim­
plesmente que os vandalos vierão ao nosso território não só como 
instrumentos de destruição e de ludibrio, mas também como 
executores de um tenebroso plano politico, tendopor fim sublevar 
a parte mais rude de nossa população, e conflagrar a Republica 
Oriental; plano que, graças aDeos, foi inteiramente frustrado.
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Accrescentarei ainda que dous desses invasores, os orientaes 
Zipitria e Salvanãc, forão dos que insultárão a bandeira bra­
sileira nas ruas de Montevidéo, nos últimos dias do sitio 
desta praça ; e que, por tanto, tinhão aggravado aquelle de­
sacato, em que tanto se fallára nesta côrte, com as novas e 
horrorosas hostilidades que elles e os seus alliados praticárão 
no solo rio-grandense.

X III

Taes erào os inimigos que os Generaes Visconde de Tamandaré 
c Barão de Porto-Alegre tinhão diante de si quando cercavão as 
debeis trincheiras da Uruguayana; e, não obstante, sem hesitar, 
ao que parece, um só momento, julgarão consentâneo com o 
decoro e as conveniências politicas do Império, e dos seus 
alliados, propôr aos sitiados que se dessem a partido destas 
memoráveis condições:

(d.* O chefe principal, officiaes, e mais empregados de distinc- 
ção, sahirião com todas as honras da guerra^ levando suas espadas; 
e poderião seguir para onde lhes aprouvesse, obrigando-se os 
alliados a ministrar-lhes para este fim os auxilios necessários: 

<( 2 ,® Se escolhessem para sua residência território de qualquer 
das nações alliadas, os Governos destas (todos ou só o do lugar 
escolhido ?) serião obrigados a prover á subsistência dos men­
cionados chefes e officiaes paraguayos, até á conclusão da guerra : 

«3.® Só as praças de pret desde sargento ficarião prisioneiras 
de guerra, sob a condição expressa de respeito ás suas vidas, e 
de serem alimentadas e vestidas devidamente^ em quanto durasse 
a guerra, por conta dos mesmos Governos alliados:

« 4.® As armas emais petrechos bellicos pertencentes ao exer­
cito paraguayo serído postos á disposição dos exercitos alliados. » 

Declinemos do General Flores, nosso digno alliado e Governa­
dor da Republica Oriental, a responsabilidade desta proposta 
perante a opinião publica bi'asileira. Ainda quando não seja 
certo que o vencedor de Yatay opinara por uma rendição sem 
condições, e no caso contrario por um ataque immediato, 
allegando o cai’acter do inimigo e a necessidade de se não per­
der tempo, ainda assim em território brasileii'o não podia ser 
ellc 0 mais exigente.



6»  —

Aquella proposta é e deve ser considerada como monumento c 
expressão da generosidade espontânea dos nossos Generaes 
em chefe.

Elles a qiialiíicárão como—«as condições mais honrosas 
que se costumão conceder entre nações cultas — » Eu, porém, 
estribado na autoridade de bons mestres, só as qualifico como 
muito vantajosas ou favoráveis para os sitiados.

Com eífeito, a historia e a legislação militar das nações 
cultas não admitte como proceder honroso (desculpcm-me os 
illustres Generaes, cujo caracter e intenção respeito) que o chefe 
de um exercito em campanha, ou o commandante de uma 
praça sitiada, separe a suada sorle do seus commandados. Este 
procedimento degrada, c condemiia á morte. Tal seria a 
sentença de Estigarribia em França, ou em qualquer outra 
nação, onde, segundo as palavras de Napoleão em suas cartas 
patentes de 1809,— o militar sabe avaliar em nada a sua vida, 
quando esta tem de ser posta em balança com a sua honra.—

A proposta era seguramente muito seduetora, mas não hon­
rosa. E é muito para lamentar que nossos Generaes procurassem 
dar-lhe outra cor, acompanhando-a de considerações contra as 
quaes elles mesmos protestão em seus nobres sentimentos, como 
dignos representantes que são do caracter e illustração do povo 
e exercito brasileiro.

— Só é permittido, disserão elles, combater quando existe 
alguma probabilidade de triumpho, ou se póde alcançar qual­
quer vantagem para a causa que se defende.—Proposição falsa, 
proposição injuriosa, que contrastíL absolutamente com as ma- 
ximas de honra civil e militar consagradas nos codigos das 
nações cultas. Chamilhj^ Dufay, Martim de Freitas, e outros, 
que a historia venera como typos da lealdade e do valor, não 
serião heróes, mas insensatos e barbares, se taes principies 
prevalecessem.

— E’ licito ao militar, accrescentárão ainda os mesmos Ge­
neraes, desertar a causa do seu Governo, quando o inimigo lhe 
assegura que este é um tyranno, e que os seus compatriotas 
vivem na condição de escravos!— Não o crera se o não visse 
escripto em letras impressas e authenticns ! Meu Deos ! que força 
superior e irresistivel foi essa que levou aquelles distinctos mi­
litares a soccorrerem-se de semelhantes argumentos para apla-
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car 0 ardor hellicoso do coronel paraguayo Estigarribia!.... 
0 ex-plenipotenciario brasileiro esperava do tempo, com viva fé, 
uma justificação, mas não a quizera tão dolorosa para o seu 
paiz,

Honra-se ao inimigo que se ennobrece na defesa de sua causa : 
a seducção ou é um ultraje, ou revela inêdo. Estigarribia o 

vandalo, elle mesmo o comprehendeu assim, e repellio altiva- 
mente. Com tão admiravel sobranceria se houve elle nesse mo­
mento, que por aqui todos o considerárão como um heroe, e 
sua posição pareceu a todos mais invejável do que a dos Gcne- 
raes brasileiros!

Nimiamente vantajosas, as condições tão instantemente oífe- 
recidas forão por isso mesmo repellidas. Mas, se o arrogante 
caudilho paraguayo o houvesse querido, elle e seus complices 
de infames attentados passearião hoje ufanos pelas ruas desta 
capital, ou pelas de Paris ou de Madrid; onde melhor lhes 
aprouvesse irião distrahir-se a expenses do povo brasileiro, 
a quem por outro modo já havião espoliado, e cujo território 
fora por elles atrevidamente escolhido para theatro do seu 
cannibalismo I

lenho eu, por tanto, razão, e razão de sobra, para querer 
comparar as nossas misérias de hontem com estas glorias de 
hoje ; Montevideo com a Uruguayana. E não me ha de ser pre­
ciso fatigar por muito tempo a attenção do leitor, para fa­
zer resaltar a seus olhos a immensa diíferença que vai de 
uma a outra situação, deste áquelle jiro cedimento.

Comparemos sem outro fim mais que o reconhecimento da 
verdade, e uma lição, talvez proíicua, para o futuro.

Em Montevidéo não houve insulto do inimigo que ficasse 
sem plena reparação. Os attentados de Munõz, que aliás até 
hoje nem sequer forão mencionados cm algum documento 
oiíjcial, achão-se exceptuados da amnistia concedida aos crimes 
politicos. Toda a celeuma que a este respeito por aqui levan- 
tárào, e com a qual voíárão-me á cólera celeste, não teve outro 
lundamenío senão a circumstancia de não serem nomeada­
mente designados, na Convenção de paz, aquelles crimes, 
reacs ou suppostos.

0  miserável desacato feito ás côres de nossa nacionalidade, 
jior meio de nma Ijamlcira comprada aos mercadores de Mon-
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tevidéo, este desacato coininettido por alguns energúmenos 
dentro da praça sitiada, no maior auge do seu ruror,^ou nos 
últimos arrancos de sua cólera impotente, foi punido com a 
expatriação temperaria dos autores ; e reparado com uma salva 
de 21 tiros, dada em honrado pavilhão brasileiro, por ordem 
solemne do Governo da Republica, que já então era representado 
pelo General Flôies.

A queima dos Tratados foi condernnada por um novo Decreto, 
que stigmatisoii o primeiro,, e riscou-o da collecção das leis da 
Republica.

A par destas satistações, vimos realizado o que importava 
tudo para o Brasil naquelle gravíssimo conílicto a quéda do 
Governo que nos provocara á guerra, e que durante ella auto- 
risou ou tolerou taes injurias:—a elevação á Presidência do 
Estado Oriental do bravo General nosso fiel alliado todas 
as reclamações originarias do conílicto, e outras de não peque­
na monta, satisfeitas :—a Republica inteira pacificada, e pres­
tando-nos logo 0 seu território, suas armas e seus valentes 
guerreiros contra o Paraguay, na mais intima e perfeita alliança 
com 0 Império.

Pelo que toca á guarnição da praça rendida, não só sub- 
metteu-se ella, mas até íicou logo á disposição do nosso allia­
do ; e, de feito, em parte lá anda pelejando contra o inimigo 
do Império.

Não ficou como prisioneira, porque era oriental e oriental 
era também o nosso alliado ; mas dahi resultou maior triumpho 
moral e material para o Brasil, cuja causa é hoje defendida 
por aquelles mesmos com quem nos ameaçava o decaindo Go­
verno de Montevidéo.

O proprio commandante da praça, o General Antonio Diaz, 
poucas horas depois da capitulação recebia ordens do alliado 
do Império. Se alguns dos outros chefes militares não prestárão 
igual obediência, foi porque fugirão, corridos de vergonha, e 
receiosos de vinganças pessoaes ; mas os profugos não sahirão 
de Montevidéo armados, ti verão de passar pelo grande vexame 
de entregar suas armas nas mãos dos estrangeiros que guar- 
necião os pontos de embarque.

Não levámos, é certo, em Montevidéo o nosso orgulho até ao 
ponto de baldar os esforços prudentes e patrióticos do novo



Presidente, que começára por mn rompimento formal com a 
facção exaltada, e os das notabilidades estrangeiras que o se- 
gundárão em tâo honroso empenho ; mas também não fomos 
nós os brasileiros que propuzemos e solicitámos a paz ; e só a 
concedémos naquelles termos, indubitavelmente dignos e van­
tajosos para o Império epara o seu illustre alliado.

A rendição da Uruguayana, qual a iniciárão os nossos Ge- 
neraes. Visconde de Tamandaré e Barão de Porto-Alegre, foi 
proposta, e pedida instantemente por nós aos invasores do nosso 
território, logo depois da resposta arrogante que elles derão a 
uma intimaçcão feita pelo General Flores em nome dos alliados.

Nesta proposta, que igualmente foi por elles desprezada, es­
quecíamos todas as offensas ao pundonor nacional, todos os hor­
rores, todos os nefandos crimes da vandalica invasão, segundo 
as phrases officiaes do Barão de Porto-Alegre.

Concedíamos ao chefe e officiaes que sahissem com as honras 
da guerra, e tomassem o destino que bem lhes aprouvesse, 
transportando-os á custa dos alliados, ainda que pretendessem 
voltar para o Paraguay.

Não nos lembrámos então da triste sorte dos brasileiros 
retidos no captiveiro da Assumpção. Não julgámos conveniente 
conservar os Estigarribias para um cartel de resgate daquelles 
infelizes nossos compatriotas.

E, tão generosos para com os autores de nefandos crimes, 
mostrámo-nos rigorosos para com os seus passivos instrumen­
tos, os miseros soldados, descendo a tomar a iniciativa de uma 
condição que as leis militares qualificâo como traição ou co­
bardia, qual a de salvarem-se os chefes á custa da sua guar­
nição.

»>

Que razões agora explicão e justificão tão favoráveis conces­
sões da parte do Brasil aos violadores dos lares pátrios ? Acaso 
as circumstancias eráo mais difficeis, ou por outro modo mais 
attendiveis, na Uruguayana do que em Montevidéo?

Neste segundo ponto Unhamos em frente de nós uma cidade 
estrangeira, a capital de um Estado limitrophe, que devia ser 
alliado na guerra actual, que deve ser sempre amigo do Brasil ; 
de cujo territoiào careci amos com urgência para porto militar, 
arsenal, deposito, quartel e hospital do nosso exercito em ope­
rações : cidade além disso importante por sua riqueza e po-
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pulação, que representa grandes interesses estrangeiros, orien- 
taes, brasileiros, argentinos, e de varias outras nações.

Havia alli contra nós uma guarnição fanatisada pelos odios e 
interesses da guerra civil; havia ao lado desta guarnição um 
Governo que tinhamos reconhecido como legitimo, e que ainda 
0 era por todas as outras nações, sem exceptuar a Republica 
Argentina. '

A cidade de Paysandú, a primeira depois de Montevidéo, e 
de não pequena importância commercial, já tinha sido bom­
bardeada, e em grande parte reduzida a ruinas pelos canhões 
do Brasil.

A prolongação do cêrco de Montevidéo, ou fosse devida ao 
esforço da resistência, ou aos embaraços diplomáticos, ou 
mesmo a temporisações da nossa parte, para o que não faltarião 
motivos ponderosos, tlaria tempo aos esperados soccorros do 
Paraguay.

E, como já notou-se,' alli não era o Brasil, nem o seu alliado, 
que propunha ao insolente e odioso inimigo que se désse a 
partido : era a autoridade civil e politica do campo contrario 
que vinha ter comnosco para pedir-nos paz, não a paz de uma 
villa, ou de uma fronteira, mas a paz entre o Império o a Re­
publica Oriental.

Em Montevidéo, íinalmente, punha-se termo a uma cam­
panha para começar logo outra, que era urgente, e que tinha 
de custar-nos muito sangue e dinheiro, como os factos o teem 
mostrado; que linha de custar-nos sacrifícios, seja dito de 
passagem, muito além das mais razoaveis previsões, graças aos 
descuidos e incapacidade de uns, e ao cynismo e voracidade 
de outros.

O sitio da Uruguayana, contado da acção do Yatay ( 17 de 
Agosto), durou um mez e horas do dia 18 de Setembro : quanto 
houvera durado o de Montevidéo, se a 20 de Fevereiro não 
estavamos ainda promptos para encetar o ataque?

A generosidade, por tanto, era alli assaz justificável ; porque 
era uma condição forçada de nossas futuras relações com um 
povo vizinho e limitrophe, bem como de nossa próxima cam­
panha contra o Paraguay; porque era também um dever moral 
contrahido para com as outras nações, e em especial para com 
a Republica Argentina.
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0 perigo da promettida e annunciada expedição paraguay^ 

(irá ém Montevidéo uma contingência provável, e muito de 
receiar; na Uruguayana, pelo contrario, todos dizem concorde- 
mente que os sitiados já não podião receber soccorro algum, 
que estavào irremediavelmente perdidos.

Com eífeito, que perderião os alliados naquella conjuncture, 
se 0 Presidente Lopez movesse forças para o lado do Uruguay? 
Ganharião tempo, e baterião maior troço do exercito inimigo, 
em posição já conhecida e dominada por elleS:

Na Uruguayana éramos mais fortes, muito mais fortes do que 
ante a praça de Montevidéo, moral e materialmente fallando : 
tinharnos alli a força moral de uma tríplice alliança, e de vários 
triumphos: — estavamos em nosso território, e o inimigo a 
grande distancia e inteiramente sequestrado do seu éramos 
20,000, com chefes valentes e babeis, contra 5 ou 6,000, mal 
armados, mal intrincheirados e ainda peior commandados,
 ̂ Logo, só os sentimentos de humanidade por nós e pelos 
inimigos, a par de um eífeito moral incerto, é que influirão 
aqui em nosso animo, e movêrão-nos a tantos excessos de mo­
deração. Mas, se assim é, porque muito menos moderação 
seria um esquecimento do pundonor nacional quando praticada 
em Montevidéo?!

XIV

Acabo de apreciar de per si e comparativamente a capitula­
ção que os Generaes brasileiros oíferecêrão aos inimigos cercados 
dentro das mais que debeis trincheiras da Uruguayana. Resta 
considerar os termos e a solemnidade da solução definitiva que 
teve esse episodio militar, na sua terceira e derradeira phase.

Para isso apresso-me a pedir venia mui respeitosa mente ás 
altas Personagens que assistirão, por nossa parte, e da parte 
dos alliados, a tão importante acontecimento.

A presença de Sua Magestade O Imperador, e dos Principes 
seus augustos genros, naquello lugar, nâo tolhería o direito de 
exame, amda quando eu tivesse em vista, nâo comparar simples- 
mente, mas deprimir, o que está muito longe do meu pensa­
mento. O lUustre Chefe da Nação Brasileira é dos monarchas que
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sàljèm preterir a verdade cortez ebenevola ás lisonjas da baixeza 
e (ío interesse, ou ao silencio da traição. Rei constitucional, EUe 
sabe igualmente que toda a responsabilidade dos factos da Uru- 
guyana pesa exclusivamente sobre os Generaes brasileiros, e so­
bre 0 Ministro da Guerra, no que este por ventura praticasse 
ou approvasse.

O Imperador não carece para a sua gloria, nesta grande cam­
panha, de que lhe encareção a rendição de 3,000 paraguayos 
assediados completamente por forças muito superiores de terra 
e mar. Para que perdure a memória da sua viagem á segunda 
provincia brasileira invadida pelas hostes do presumido dicta- 
dor, e seja enthusiastioo o reconhecimento de seus fieis súb­
ditos, tem SuaMagestade os mais recommendaveis titulos, sem 
fazer o minimo caso do supposto heroismo de Estigarribia. Fal- 
lão pelo Imperador á Nação os penosos sacrifícios, e os possiveis 
perigos a que Elle se expôz, para imprimir, como imprimio, 
energico impulso á defesa da provincia, outr’ora tão heroica, e 
hontem tão vilmente ultrajada.

As circumstancias do Brasil são supremas, e em conjunctu- 
ras tão serias a indiíferença ou o mêdo é umcrime,quasi sahio- 
me da penna—é o assassinio da patria. O verdadeiro veneno, o 
que mata, não é o exame e o debate, é o erro e a illusão.

A Cesar o que é de Gesar. Aos Generaes e mais Agentes res­
ponsáveis 0 louvor e a censura que merecerem seus actos, 
despidos estes de todas as hyperboles, que, ou sejão offíciosas,' 
ou sejão encommendadas, mais prejudicão do que servem á 
causa que os panegyristas teem a peito exaltar.

A intervenção dos Chefes alliados naquelles successos também 
não póde coarctar ao escriptor brasileiro a sua liberdade de dis­
cussão ; porque agora como antes devemos declinar delles, 
perante a opinião publica do Brasil, a responsabilidade dos actos 
praticados em nosso território.

A provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul, e com ella todo 
0 Brasil, deve incontestavelmente a Sua MagestadeO Imperador 
um relevantissimo serviço, que talvez só Elle em pessoa pudesse 
prestar. Com o exemplo admiravel do Monarcha, despertoü-se 
0 heroismo daquella familia brasileira, todos os seus homens 
d’armas depuzerão os rasteiros odips das rivalidades domes­
ticas, e acudirão esforçados ao mais sagrado de seus deveres.
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0  barbarp invasor ponde então medir o alcance de.sua ousadia,, 
e teve de render-se logo, abatido ante tanta força e tanta ma- 
gestade.

A provincia repellio a afironta, e agora tranquilla e segura 
dentro de suas fronteiras, já póde mandar novas legiões de va­
lentes ao theatro principal da guerra.

Ha nisto razão, e razão muito legitima, para que commemo- 
remos o successo militar da Uruguayana ; o qual além disso 
está associado á circumstancia rarissiina, e unica no Brasil, de 
se terem alli encontrado, e dado mostras de reciproco apreço, 
0 Imperador, e os Principes consortes d,is Princezas Imperiaes, 
com os Generaes Mitre e Flôres, Presidentes das duas Republicas 
vizinhas e alliadas do Império.

A entrevista destes Personagens, devemos crô-lo, não servio 
só para tornar mais esplendido o quadro daquellefacil triuin- 
pho, e communicar mais' vigorozo impulso á prosecução da 
guerra : esse encontro, que parece um facto providencial, pro- 
mette-nos também que os interesses da alliança actual não são 
um véo lançado sobre fermentos de uma nova guerra, mas sim
um penhor seguro de sincera e perpetua amizade entre os tres 
Estados. (*)

Gelebre-se, pois, e celebre-se com ruido, a rendição da Uru­
guayana ; mas, por honra do Brasil e dos seus alliados, não se 
queira elevar até á categoria de uma epopéa aquelle feito mi­
litar, considerado de per si.
 ̂ Éramos alli quatro contra u m ; e tinhamos á nossa frente 

Generaes e Generalissimos, os primeiros vultos politicos e os 
piimeiros capitães da America do Sul. O odioso inimigo só ti­
nha por si a espada e o nome ohscuro de um Estigarrihia.

Estavamos dentro de nossos muros, inteiramente desassom- 
brados; e elle o invasor cercado por terra e por agua, iá quasi 
vencido pelas moléstias e pela fome.

Alegremo-nos com a rendição e redempção da Uruguayana,

n  o futuro ha de desmentir, espero com fundada fe, apropheciado 
Dr. Juan Bautista Alberdi, cuja illustrada intelligencia sinto ver tão desvai-

^ distincto escriptor
suas ultimas cartas sobre a Republica, que «a triplice allian-

do seu al i V f  desconfia maisdo seu alliado que do mimigo commum... »
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que é sem duvida um acontecimento feliz, um embaraço de 
menos, e embaraço grande em relação ao triste estado de cou- 
sas que determinou a súbita viagem do Imperador; mas, re­
pito, por honra propria e dos alliados, não cantemos empha- 
ticamente esse triumpho, não imitemos o epico da nobile helium 
de que nos falia Horacio, quando na sua arte poética ensina 
a curta distancia que separa o sublime do ridiculo.

Não se publicou ainda, pelo menos o publico do Rio de Ja­
neiro não conhece até este momento, a Ordem do dia em que 
0 nobre Ministro da Guerra, ou o General que commandou 
nossas forças na Uruguayana, terá referido, com o escrupulo 
e a gravidade propria da linguagem official, as circumstancias 
essenciaes daquelle facto. (*) Os documentos de que me servi, 
e que junto com outros á presente exposição, são os que nos sub- 
ministrárão a carta particular do mesmo Sr. Ministro da Guer­
ra ao Enviado Extraordinário do Brasil no Rio daPi'ata,e as cor­
respondências do Jornal do Commercio. Estas tradições, porém, 
são fidedignas, e dão noticia minuciosa dos successes alli oc- 
corridos. Recordemo-los.

O General Flores fôra encarregado da importante empreza 
de procurar e bater a coliimna paraguaya que acampava pela 
margem direita do Uruguay, e que d’alli cobria a entrada de 
Itapúa, servia de centro e dava protecção aos invasores da 
nossa fronteira. A idéa daquelle plano dos alliados não podia 
ser mais feliz, nem a sua execução confiada á espada mais 
valente nem mais destra. A’s suas reconhecidas qualidades 
de capitão intrépido, habil e activissimo, o General Flôres reu­
nia um perfeito conhecimento do difficil terreno que ia atra­
vessar, e daquelle em qué se propunha forçar o recontro do 
inimigo. Não havia General brasileiro, podemos dizê-lo sem 
desar para elles, que possuisse a topographia militar de Entre- 
Rios e Corrientes como 0 nosso alliado. (**)

(*) Estava concluído este escripto quando appareceu a Ordem do dia, que 
adiante dou como appendice aos documentos : felizmente não exige ella que 
se modifiquem estas minhas humildes e conscienciosas reflexões.

(*’') Por aqui já se vê que não faço côro com o autor do—Protesto contra a 
intervenção dos alliados no sitio e rendição da Uruguayana.—A necessidade 
desta cooperação, aliás direito e dever reciproco, não foi creada por nossos 
alliados. E’, pois, não só impolitico, mas até injusto, censura-los por isso,—

\



-  i é  -
r.

Isto por um lado ; por Outro lado a má direcção, ou, para 
melhor dizer, a falta quasi absoluta de direcção no comêço da 
campanha, tinha desviado quasi todo o exercito brasileiro do 
território pátrio, para sujeita-lo ao rigoroso inverno do Rio da 
Prata muito antes de poder elle entrar em operações, quando, 
composto em grande parte de gente collecticia. carecia de tempo 
para depurar-se e instruir-se. D’aqui resultára o que se devia 
ter prevenido, que a provincia brasileira vizinha ao theatro 
da guerra achou-se sem força sufficiente para repellir a in­
vasão do seu território ; pelo menos o d'istincto commandante 
da nossa fronteira do Uruguay, o General David Canabarro, 
assim 0 julgava, e assim o havia declarado desde Fevereiro. 
(Vide omeu primeiro discurso).

Era, por tanto, forçoso, além de ser um serviço desejado 
pela sua gratidão ao Brasil, que o vencedor de Yatay, como 
se esperava que o seria e de feito aconteceu, conclui da esta 
empreza, fosse logo unir suas armas ás dos nossos que cer- 
cavão do outro lado o grosso da expedição paraguaya. Prevista 
a cmergencia desde que o General Flores emprehendêra a 
sua gloriosa jornada, foi cila objecto de prévio accôrdo e con­
certo entre os Generaes dos exercitos alliados.

O illustre Chefe oriental, que sabe dignamente identificar a 
sua causa cora a dos seus alliados, e conhece por longa expe- 
riencia o valor do tempo em operações de guerra, economica e 
militarmeiite fallaiido ; apenas sahio com o seu intento na 
margem direita do Uruguay, tratou de passar-se pará a margem 
opposta com todas as suas forças, nas quaes entrava uma das 
mais valentes brigadas brasileiras. Entretanto adiantou uma 
intimação ou conselho ao inimigo commum, que a esse tempo 
já se achava circumscripto á villa de Uruguayana, sem duvida 
no intuito de aproveitar o grande eíTeito moral da victoria que 
restrugia aos ouvidos dos invasores, e que talvez só por si pudesse

Deseulpe-me o respeitável escriptor a quem me refiro, e a quem devo uma 
lição de prudência diplomática, dada não ha muito tempo, que jámais esque­
cerei.

Aquellas suas palavras parecem-me tão exageradas quanto estas do Dr. Al- 
berdi, que lhes podem ser contrapostas : «Rosas foi mais feliz nosophisma, 
pois não se apoiou em estrangeiros para defender-se do estrangeiro. Não 
julgou que fosse um meio de defender a dignidade do povo argentino o 
constitui-lo em ponte, cm asno ouetn suisso do Brasil. »
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Imzê-los a uma submissão que ^ispqnsftôse a juncçgo dq? dOus 
corpos de exercito alliados.

Esta intimação feita pelo General Flôres é o ponto dO «partida 
para as reflexões comparativas que está reclamando o aconteci­
mento da Uruguayana. Não se conhece o seu teor, mas a res­
posta do Coronel Estigarribia manifesta bem o sentido em que 
íôra ella concebida.

O General nosso alliado apontava para o tremendo desbarato 
do Major Duarte, o commandante da columna paraguaya au­
xiliar, e dizia ao invasor da fronteira brasileira que cumpria-lhe 
render-se á mercê dos alliados, se não quizesse ter a mesma 
sorte daquelles seus compatriotas e complices. — A resposta de 
Estigariibia ahi está impressa: foi uma recusa respeitosa, mas 
de estudada altivez.

Seguirão-se a este facto vários incidentes, cuja historia não é 
bem conhecida, e que em todo o caso não viria ao meu pro- 
posito. O que sobreveio logo depois, e interessa aqui saber, foi 
a celebre Nota-intimação de 2 de Setembro, em que os Generaes 
brasileiros, com os Generaes Flôres e Paunero, oíferecêrão aos 
sitiados as mais vantajosas condições a que estes podião as­
pirar. O eíFeito que sortio esta tentativa, outro ponto igualmente 
importante para a presente analyse, também já é conhecido;
0 inimigo renovou a sua primeira repulsa, requintando em sua 
linguagem arrogante.

Resolveu então o~Almirante Visconde de Tamandaré fazer 
uma rapida viagem por terra até á Concordia, d’onde voltou 
com 0 General Mitre, trazendo este mais um contingente de 
infantaria dos exercitos alliados.

A’ chegada do General e Presidente Argentino, Estigarribia 
escreve-lhe uma carta, convidando-o a que lhe abra proposições 
honrosas, se na verdade os alliados desejayão um desfecho 
incruento da invasão com que os paraguayos manchárão o nosso 
solo. O illustre e circumspecto Chefe Argentino deu a tanta 
audacia a unica resposta possivel, — desprezou-a pura e sim­
plesmente.

Coube pouco depois ao Tenente-General Barão de Porto-
1 11*1 11 5 C1 a terceira intimação
dos alliados ; e elle a fez em termos e por modo convenientes 
conforme os estylos militares. ’
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Já se acha vão então no centro do acampamento brasileiro, 
e entre os Chefes alliados, o Imperador e os Principes os 
Srs. Conde d’Eii e Duque de Saxe. —̂ Achavão-se também 
ahi presentes o Ministro da Guerra, o Marechal de Exer­
cito Marquez de Caxias, o Tenente-General Cabral, o Chefe 
de Esquadra de Lamare, o Brigadeiro Baurepaire Rohan, e o 
Cirurgião-Mór Dr. Joaquim Cândido Soares de Meirelles : os 
dous primeiros Generaes como Ajudantes de Campo de Sua 
Magestade, os outros dous no mesmo caracter junto aos Prin­
cipes, e 0 Dr. Meirelles como Medico da Casa Imperial. (*)

Naquella sua formal intimação declarava o General brasilei­
ro, em termos peremptórios, que os sitiados devião render-se á 
discrição, e que, se o não fizessem dentro de duas horas, 
ver-se-hiào immediatamente compellidos pelas forças alhadas.

Pouco antes, e conforme o espirito daquella resolução, o 
General Barão de Porto-Alegre prcclamára ás suas tropas com 
expressões próprias para acender-lhes o seu natural ardor con­
tra 0 inimigo, se este se mostrasse mais uma vez obstinado.

A intimação de S. Ex, foi levada, como devia ser, por um 
de seus officiaes de menor patente, o capitão de cavallaria 
Manoel Antonio da Cruz Brilhante.

A situação parecia, com eíFeito, solemne. O exercito si- 
tiador com seus numerosos estandartes desfraldados já tinha 
avançado, investido a praça, assestado suas baterias, e tomado 
posições de ataque a tiro de fuzil do inimigo. O Imperador 
e os Chefes seus alliados, com todo o luzido Estado-Maior, 
estavão á frente, nos lugares de honra que Lhes competião. A 
submissão immediate e completa do audaz aggressor, ou o 
signal de avançar, era o que todos alli esperavão.

O paraguayo, porém, não tomou ao serio esta attitude dos 
alliados ; ou teve bastante arrojo para despreza-la.—Por um 
de seus ofíiciaes subalternos mandou, não a simples e prumpta 
submissão que se lhe exigira, mas uma tréplica com tres con­
dições, das quaes a segunda nada menos importava que sahi-

(’) Menciono aqui os nomes daquelles Generaes e Medico, porque nunca 
apparecôrão nas cartas do correspondente itinerante, e mesmo na Ordem 
do dia, descriptiva da rendição da praça, apenas os primeiros são designados 
pelos seus cargos de Ajudantes de Campo: o distincto Medico, esse ficou 
sempre mergulhado nas penumbras da Comitiva.
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rem elle e os seus tenentes corn armas e bagagens, em uma pa  ̂
lavra, corn as honras da guerra, e para onde bem quizessem !

Em qualquer parte do mundo onde os conflictos militares 
sejão uma cousa seria, aquella resposta ou faria logo cumprir 
a ameaça do sitiador, ou, pelo menos, seria devolvida em conti­
nente, para que os contumazes, sem mais delongas, se en­
tregassem á discrição.

Assim, porém, não aconteceu na Uruguayana. Não aconte­
ceu assim na Uruguayana, quando já os miseros soldados da 
guarnição sahião de tropel e sem armas pelas improvisadas 
trincheiras, e corrião a apresentar-se ao nosso exercito.

A nova proposta de Estigarribia foi levada á presença do 
imperador e dos seus Alliados ; mereceu as honras de um 
concelho de Generaes ; e, o que é mais, e demasiadamente 
hsongeiro para os invasores do território rio-grandense, foi 
o nobre Ministro da Guerra quem se encarregou de ir levar 
a resposta e tratar (são expressões da carta de S. Ex.) em 
nome dos Chefes alliados.

O intuito do Sr. Ministro está manifesto, quiz com a sua pa­
lavra illustrada, e com o prestigio do seu alto cargo, influir 
decisivarnenteno animo dos sitiados ; mas nem por isso a gen­
tileza deixa de ser uma aberração daquelle ardente espirito 
militar que irntou-se com a rendição pacifica de Montevidéo 
um contraste muito sensivel com os antecedentes execráveis do
mimigo, uma grande honraria, em fim, dispensada ao Coronel 
invasor Estigarribia.

Aceitárão, finalmente, os sitiados as ultimas generosas con- 
(lições que lhes concedémos. DifTeriao ellas das propostas por 
elles unicamente em que também os ofliciaes entregariSo as 
suas  ̂armas, e não poderião regressar para o Paraguay.

Não conseguirão Estigarribia e toda a plana do seu garboso 
exercito sahir da praça tambour battant e com morrões acesos • 
mas obtiverão plena liberdade individual, com a unica restricçãò 
de nao poderem voltar ao seu paiz durante a guerra : — restric- 
çao tao escusada, que até parece um gracejo mordaz, impro- 
prio de tão grave situação.

E a estarmos pelo que referirão os correspondentes das ea- 
zetas desta cidade, e que o Diário Official não contestou, o chefe 
invasor mereceu uma outra notável distincção, que con-

R
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&istio em sep desarmado fora das linhas pelo Ministro da Guerra 
do Brasily e, acto eontinuo, apresentaílo por S. Ex, ao Impe­
rador.

Havião 0 caudilho e mais instrumentos do /osãíw/o ou  mzsmpa- 
raguayaeommett ido horrores durante as suasatrevidas excursões;
e todos estes crimes, ao contrario do que se bradava em Março 
ultimo contra os do chefe oriental Munõz, forão totalmente es­
quecidos ; estão para todo o sempre perdoados.

Alli ninguém mais se lembrou de que os orientaes Zipitria e 
Salvanãc enlrárão no numero daquelles heroes que calcarão 
a bandeira brasileira nas ruas de Montevideo : e fizerão-lhes a 
a vontade, sem vêr que com iss > irrogavão elles um desar ao 
seu proprio Governo, aceitando-os como hospedes especiaes e 
mimosos do Brasil.

E Estigarribia, como se lura Abd-el-Rader, e mais galante do 
que este, veio trocara barbara cimitarra pela bengala do dandy ̂ 
e hoje ahi ostenta-se lampeiro pelas ruas da capital do Império.

Os sargentos e soldados da guarnição, estes ticárão prisionei- 
i‘Os, é certo, e como taes desfilarão, em misero estado, perante 
o Monarcha brasileiro, os Generaes e Exércitos alliados ; mas 
seguramenle não é esta homenagem forçada de ignorante sol­
dadesca, indignamente entregue pelo seu commandante e offi- 
ciaes, 0 que póde satisfazer o pundonor cavalleiroso da nação 
brasileira. Ainda bem que esta ultima condição não foi 
a final proposta, mas sómente aceita pelos alliados.

A rendição e redempção da Uruguayana, torno a repeti-lo, 
é um succcsso feliz ; e não serei eu quem pretenda entibiar os 
applaiisos a que tenhão direito todos os seus fautores. Mas 
é innogavel que nesse memorável facto o que mais sobresahe 
é a magnanimidade dos vencedores, os quaes não duvidárão 
de olhar com desprezo para as provocações, crimes e torpezas 
dos vencidos, violentando não pouco o nosso amor proprio na­
cional, com 0 fim manifesto de conseguir uma victoria incruenta, 
e de levar a desmoralisação ás outras fileiras do aggressor, 
se a noticia puder romper o cordão sanitario que a pre­
vine.

Eu só noto as differenr-as e analogias entre este facto e 
atpielle que o precedeu em Montevideo. Comparo, não censu­
ro ; ou apenas censuro condicional mente.
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Mas os implacáveis adversários da primeira capitulação, 
que a reprovárão severamente, porque interviera um Ministro 
onde, segundo elles, só devião intervir os Generaes, porque, 
em fim, o diplomata se mostrara muito moderado para com os 
vencidos, estes inexoráveis e bellicosos censores o que dirão 
agora ?

Dirão acaso que em Montevidéo faltou aquelle desfilar dos 
soldados pela frente dos vencedores? Mas, como poderião 
orientaes desfilar perante orientaes, que taes erão também os 
nossos alliados? Caberia fazer esta ostentação da victoria, 
quando elles linhão de marchar no dia seguinte (íoinnosoo 
contra o Paraguay ?

Ou, querendo ser tidos em fôro de colierentes (juand même, 
os cavalheiros a quem ine refiro dirão hoje tão mal da se­
gunda rendição quanto disserão hontem da primeira ? Que­
rerão também sustentar que houve alli um grande pastel? 
Que na Uruguayana. errárão gravemente os Mitre, Flôres, 
lamandaié, Porto-Alegre, e, até, o Governo Imperial repre­
sentado pelo sen Ministro da Guerra ? Oh ! fôra levar muito 
alto a coherencia do erro e da injustiça.

xNão; os apaixonados censores da Convenção de paz de áO 
de Fevereiro devem hoje cantar a palinodia, á vista de tudo 
quanto a lealdade do tempo revelou desde Montevidéo até 
aos recentes successos da Uruguayana. Se o não fizerem, se 
persistirem nas suas anteriores apreciações, sem que ao 
mesmo tempo condemnem, senão o convênio íinal, pelo 
menos o de 2 de Setembro, que felizmente mallogrou-se, 
então a sua falta tornar-se-ha muito mais grave; cahiráõ 
nas pennas dos peccadores que, segundo S. Matheus—« coão 
um mosquito, e engolem um camelo» \—excolantes culiccm, 
camelum autem glutientes.

fci esta sentença biblica, creião os desabusados, ha de pas- 
Siir, porque ante a justiça de Deos curvão-se todos, reis e 
súbditos, grandes e pequenos, soberbos e humildes.

Hio de Janeiro. Outubro dc I8Go.
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PRIMEIRO mmw.
Sessão ein 5 de Junho de i8 6 S .

Invasão da província de Mato-Grosso pelos Paraguayos. — Cidse mi­
nisterial no Rio de Janeiro. — Conflicto e guerra do Brazil com o 
governo de Montevidéo. — Hislorico da questão diplomática. — As 
operações militares. — Capitulação de Montevidéo, ajustada na villa 
da União a 20 de Fevereiro de 1865 ( anniversario da batalha de 
Ituzaingô).

O Sr. P aranhos {movimento de attenção  ̂profundo silencio) :— 
Não a vaidade, mas o sentimento de um dever imperioso 
anima-me a encetar este debate, cuja importância sobe hoje 
de ponto, quando temos de sustentar guerra de honra contra 
um inimigo audaz, astuto e feroz.

Eu quizera, Sr. presidente, neste momento não desviar os 
meus olhos do quadro, que tão vivo se apresenta a elles, das 
scenas de dor e consternação de que c theatro a infeliz provincia 
de Mato-Grosso; eu quizera mostrar ao senado o doloroso 
espectáculo que apresenta aquella população em desespero, jul­
gando-se abandonada pelo seu governo, appellando para o céo, 
e grupando-se em torno do velho e bravo chefe de esquadra 

[apoiados dos Srs. Penna  ̂ Pimenta Bueno e outros), 
adorado como um idolo, como o enviado de Deos para salva-la 
das garvas de ferozes inimigos.. Eu quizera, quanto me fosse, 
licito nas circumstancias actuaes, sem provocar debates indis­
cretos, apreciar a importância dessa guerra, de que não podemos 
recuar, em que a nossa legenda deve ser—redit'e sit nefas; eu 
quizera poder considerar as consequências que esse aconteci­
mento póde ter dentro e fora do paiz, para sondar o pensamento 
do governo, não com o intuito de induzi-lo a declarações im-



prudentes, mas para tranquillisai* minha consciência e meu 
coraçao, como Brazileiro e como representante da nação. 
[A poiados. )

Está celebrada a triplice alliança ; é um successo que consi­
dero feliz para o meu paiz. Não sou daquelles que em Março 
deste anno dizião que o Brazil não carece de allianças, é tão 
rico, é tão forte, que não deve poupar o sangue de seus ci­
dadãos, nem accélérai* o bom exito da sua causa ; que não deve 
poupar sacrifícios, nem precisa procurar as allianças naturaes 
e honrosas dos interesses communs para conseguir tão grande 
fim. Não, senhores, o meu patriotismo não vai tão longe; 
entendo que as allianças, quando naturaes e honrosas, são uteis 
e devem ser aceitas e procuradas. A alliança com o Estado 
Oriental é uma consequência do acto ignominioso de 20 de Fe­
vereiro, segundo a opinião do gabinete de 31 de Agosto ; eu, 
portanto, vejo com prazer essa alliança, um dos effeitos imme- 
diatos desse acto condemnado e approvado ao mesmo tempo. 
A alliança com a Republica Argentina era prevista e presup-
posta na hypothèse, que se deu, da invasão de Gorrientes pelos 
Paraguay os.

Está celebrado o tratado dessa íriplice alliança ; não poderião 
os representantes da nação ter conhecimento deste importan- 
tissimo documento? O congresso argentino já o conhece em 
sua integia. Bem sei que as constituições dos dous paizessão 
diversas; mas a constituição do Brazil também quer, logo que 
a segurança e o interesse do Estado o permittão, que taes con­
venções sejão presentes á assemhléa geral. Seremos nós menos
discretos do que os representantes da nação argentina ? Não o 
creio.

Ha no ministério grande somma de luzes e de experiencia, 
eu 0 digo sem lisonja nem ironia ; mas íalve2 que do seio da 
1 epresentaçâo nacional, em uma e outra camara, partissem 
avisos e conselhos que pudessem ser uteis ao governo. Em todo 
caso 0 governo imperial deve ter muito em vista, que nesta 
guerra e necessário que elle marche identificado, perfeitamente 
Identificado com o sentimento nacional, e para este fim é de 
mister que esclareça, que dirija esse sentimento; e não bastão 
seus esforços, é indispensável que neste empenho trabalhem 
tambem lodosos representantes da nação, todos os Brazileiros
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que sabem palpitar pelos interesses da patria, e podem com 
suas luzes concorrer para que se forme e prevaleça a verdadeira 
opinião publica.

Desejara também, Sr. presidente, poder dirigir-me de espaço 
a V. Ex. e ao nobre senador pela província de Minas-Geraes, 
rogando-lhes que preenchão a lacuna que se nota na historia 
da ultima crise ministerifd; essa lacuna é sensivel, e tem não 
só valor historico, mas até valor politico, para aquelles que 
desejão ver entre nós o systema representativo praticado cm sua 
pureza : o paiz tem direito a saber porque personagens como 
V. Ex. e 0 nobre senador pela província de Minas-Geraes, tão 
importantes, tão prestigiosos, influencias activas da nossa 
política, em circumstancias como as act unes, que impõem a todos 
abnegação e sacrifícios, recusáiuo a direcção dos negocios pú­
blicos, quando podião realizar as suas ideas, sustentando o 
nosso empenho de honra no exterior, e promovendo a felicidade 
publica no interior.

Desqjára outrosim, Sr. presidente, perguntar aos nobres 
ministros do gabinete actual se a pi-omessa do statu qua, feita 
aos grupos dissidentes da camara temporária, será iucompa- 
tivel com 0 allivio da compressão que pesa sobi*e uma parte da 
naçãobrazileira (apoiadas), sobre este partido constitucional, 
que tem dado tantas provus de abnegação e moderação 
que tem sido o bode expiatório sacrificado ao trabalho hercúleo 
dc organisar-so um novo partido, que tenha todas as virtudes 
dos antigos, sem os defeitos que lhes são inherent es. Para mim 
bastaria que os nobres ministros dissessiuu que a conservação 
do statu quo não é iiicompativel com a piumessadc justiça stricta 
aos membros desse partido. (Apoiados.)

Mas, Sr. presidente, sou obrigado a abrir mão de taes as­
sumptos, porque estou ligado forçosamente a um outro; devo 
circumscrever-me nesta oceasião ao debate relativo ás nossas 
questões com o Estado Oriental, ou antes, ao desenlace da 
nossa campanha naquelle Estado. Os outros assumptos têm 
vozes autorisadas e mais competentes, que os tomaráõ a seu 
cargo, entretanto que eu estou adstrictoa oceupar-me especial­
mente com a materia a que acabo de referir-me.

Não é, senhores, a minha defesa pessoal que me traz á 
tribuna. Se eu tivesse sómente em vista o meu desaggravo
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pessoaJ, dar-me-hia por satisfeito; a opinião publica me tem 
feito justiça ( apoiados) ; as demonstrações de honra e de es­
tima, que recebi em consequência do acto do gabinete transacto, 
compensão-me exuberantemente do dosar e iniquidade com que 
elle tralou-me. E eu não poderia fazer defesa mais convincente 
do que aquella que devo a tantos amigos, a tantos corações 
generosos; por este lado o meu dever nesta oceasião seria 
somente agradecer mais uma vez a esses illustrados defensores 
a honra e o favor que me dispensarão.

K, se ainda fosse preciso mais algum elemento para que eu 
julgasse a minha defesa pessoal completa, eu o teria nas pa­
lavras do discurso da Corôa, nas declarações do meu successor 
noUio da Prata ; eu o encontraria no proprio relatorio do nobre 
ex-ministro dos negocios estrangeiros, embora S . Ex. lute a 
cada passo coma verdade, ora affirme, ora negue, contradiga 
nesta pagina o que affirmou na anterior.

Trata-se, Sr, presidente, de assumpto mais importante do 
que a minha defesa pessoal; trata-se da causa publica, de 
interesses vitaes deste paiz, da lealdade da sua politica, do 
caracter e civilisação dos Rrazileiros, sobre que o governo 
transacto lançou uma u ‘gra mancha. E’ necessário que o mi­
nistério transacto vent ilc commigo o seu acto, que elle declare ao 
Brazil e as nações estrangeiras quacs forão os motivos que 
teve para tratar por aquella forma um alto funccionario deste 
paiz, para aceitar o acto negociado por esse funccionario e ao 
mesmo tempo feri-lo com uma demissão acintosa e desusada ; 
cumpre que o gabinete transacto não se limite, como o nobre 
ex-ministro dos negocios estrangeiros, a articular muito de 
passagem os pontos em que o acto de 20 de Fevereiro pareceu- 
lhe deficiente, cumpre que declare o que era preciso para tor­
na-lo completo.

O senado, o governo, todo o paiz sabe quantos commenta- 
rios se íizerão no estrangeiro ao acto do gabinete de 31 de 
Agosto. Perguntou-se ao governo do Brazil : «O quequerieis? 
a conquisla? O que querieis ? levar os vossos limites até ao 
Uio-Negro? O que querieis? um Quinteros em Montevidéo ? » 
Releva, portanto, que o ministério transacto se explique, diga 
uii que 0 pleiiipoleiiciario brazileiro iião coniprehendeu o pen—



sarnento do governo imperial, e demonstre a importância da 
falta que notou no acto que, não obstante, approvou,

Para desempenhar esta tarefa, Sr. presidente, eu preciso 
supplicar toda a paciência e longanimidade do senado, porque 
tenho de fazer a historia da nossa campanha no Estado Oriental 
desde a sua origem, começando pelo facto da minha nomeação.

Em dias de Novembro do anuo passado, Sr. presidente, 
fui convidado pelo nobre ex-ministro dos negocios eslrangeiros 
para encarregar-me da missão diplomática do Brazil no Rio 
da Prata. Porque, senhores, era eu convidado para esta com- 
missão ? Porque os nobres ex-ministros me quizessem fazer 
um obséquio? Não, tanto não lhes podia eu merecer; era 
convidado porque se tratava de uma commissão trabalhosa, 
de grande responsabilidade, para a qual cu tinha o unico mérito 
de alguma experiencia de nossas questões com aquelles Estados.

Estava imminente a guerra com o Estado Oriental; as nossas 
represálias já tocavão o estado de guerra; estavamos ameaçados 
de um rompimento por parte do Paraguay ; as circumstancias 
erão difficeis : entendi que não podia recusar-me a tão honroso 
convite; não hesitei em aceitar a commissão, uma vez que o 
meu pensamento estivesse de aceordo com a opinião que o 
governo pretendesse seguir em face do novo estado das cousas. 
Na estação da vida em que me acho, e tendo desempenhado 
tres commissões diplomáticas no Rio da Prata, era-me licito 
ter uma opinião a respeito daquelles negocios, e na minha 
posição social eu não podia aceitar mandato cujos preceitos 
fossem contrários ás minhas convicções.

Ouvi a exposição succinta do nobre ex-ministro dos nego­
cios estrangeiros sobre o estado da nossa questão com o 
Estado Oriental: esta exposição não alterou o juizo que eu 
tinha formado á vista dos factos que já erão do dominio pu­
blico ; pelo que respondi ao nobre ministro que estava prompto, 
mas que necessitava, para formar juizo definitivo, ver a corres­
pondência reservada. Entretanto manifestei-lhe, á vista do que 
eu conhecia e das informações que S. Ex. acabava de pres­
tar-me, qual 0 meu parecer sobre a politica a seguir-se, e 
achámo-nos de aceordo.

O estudo da correspondência reservada confirmou-me no 
primeiro juizo; escrevi dons memorandos^ um dirigido ao
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nobre ex-minisíro dos negocios estrangeiros, e outro ao seu 
collega do ministério dci guerra, o Sr. Beaurepaire Rohan, 
porque nào se tratava, senhores, sómente de diplomacia, a 
acção militar era elemento indispensável e que já estava eni 
actividade. Gonvinha-me, portanto, conhecer quaeà erão as 
nossas disposições militares e o estado da nossa força expe­
dicionária.

\o  memorandum que dirigi ao nobre ex-ministro dos ne­
gocios estrangeiros apresentei-lhe o plano da minha nego­
ciação; havião hypotheses já conhecidas, outras que se podiâo 
prever, pedi o arl)itrio que era essencial a uma commissão 
daquella natureza, mas pe li autorisações expressas para as 
hypotheses conhecidas e prováveis.

Notei, senhores, pelo que toca ás nossas disposições mili­
tares, que havia alguma desintelligencia entre o general do 
exercito expedicionário e o presidcmte da provincia de S. Pe­
dro do Rio-Grande do Sul. O primeiro requisitava, o segundo 
dizia que linha satisíeito á requisição ; mas o general não se 
dava por satisíeito; e em verdade o exercito destinado ás 
operações no Estado Oriental não tinha força sufíicientc para 
a empreza que lhe estava designada. Estava fraco na arma 
de infantaria, e, devendo atacar praças, não tinha artilharia 
de bater, nem mesmo o maior calibre da nossa artilharia de 
campanha. O seu estado-maior era deíiciente, não contava um 
só engenheiro. Fiz neste sentido varias observações ao nobre 
ministro da guerra de então, porque me pareceu que o general 
encaiTr'gado dessa importante commissão militar tinha muita 
razão nas observações que fazia ; e foi de certo injusto ac- 
cusa-lo pela demora do exercito.

O governo imperial continuou de accordo com as idéas ' 
que eu lhe havia manifestado ; as instrucções que o nobre 
ex-ministro dos negocios estrangeiros entregou-me, na ves- 
pera de minha partida á noite, erão um transumpto do 
memorandum que apresentei-lhe com o plano de negociação 
que me parecia mais conveniente.

Partindo para essa commissão, lembrei-me, Sr. presi­
dente, do celebre dito do marechal de Villars a Luiz XIV, 
despedindo-se do rei para tomar a direcção de uma campa­
nha. Ü grande marechal francez disse a Luiz XIV : « Senhor,
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vou combater os inimigos de Vossa Magestade, e deixo-vos 
rodeado dos meus. » Si licet parva componere magnis, eu 
pudera fazer applicação destas palavras, que tão certas forão 
para o marechal de Yillars, mas não o fiz, persuadido de que 
não se rae armava uma cilada, persuadido de que o ministé­
rio procedia com a mesma boa-fé e sinceridade que eu punha 
em aceitar a commissão honrosa para que elle convidára-me.

Aceitei, Sr. presidente, esta commissão sem mesmo ter tempo 
para consultar os principaes dos meus amigos politicos. Apenas 
com dous ou très, que me honrão mais a miudo, pude conversar 
a esse respeito ; achei nelles benevolencia e approvação, confiei, 
pois, do critério e patriotismo dos outros que pensarião e sen- 
tirião da mesma maneira. Sempre professei c ainda hoje pro­
fesso que a politica externa não deve estar sujeita ás vicissitudes 
da politica interna, que deve ter principios tradicionaes e fixos, 
communs a todos os partidos ; e, seguramente, senhores, des­
graçado 0 paiz que, depois de tantos annos de independencia 
como conta o Brazil, nem ao menos tenha ainda principios fixos 
ácerca de sua politica externa com relação aos Estados limitro­
phes. Esta minha opinião parecia-me e parece-me incontestável 
em circumstancias como aquellas cm que então nos achavamos, 
imminente uma guerra externa. Ante o inimigo externo, en­
tendo e entendi sempre que somos todos amigos e alliados.

Parti para a commissão disposto a servir com todo o zôlo 
e dedicação de que fosse capaz; e os nobres ex-ministros, se 
me quizerem hoje fazer alguma justiça, dirão que outrem po- 
deria servir com mais illustração, mas não com mais zelo 
nem com mais lealdade.

Cumpre ter presente qual a situação politica do Império no 
llio da Prata quando aceitei a missão, e qual o pensamento 
cardeal das instrucções de que fui munido.

O senado conhece o objecto da missão confiada ao Sr. con­
selheiro Saraiva ; esta missão foi aqui discutida o anno pas­
sado, e seu objecto consta mesmo do relator o do ministério 
dos negocios estrangeiros apresentado na sessão desse anno. 
Vejo, senhores, que vou caminhar por um terreno eriçado de 
difficuldades^ podendo dizer com Horacio ;

Incedo per ignes 
Sicppositos cineri doloso j

2
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mas 0 silencio seria mais prejudicial á causa publica do que a 
discussão a que 1'ni provocado, e que eu devia aceitar e aceito. 
Confie 0 senado no conhecimento pratico que tenho do terreno 
que vou percori’er, e nesse tal ou qual critério e prudência de 
que creio ter dado algumas provas. Para tranquillisar comple- 
íamente o senado e o goveiaio, devo tambcm declarar-lhes 
desde já que não darei informações que sojão novidades para 
os nossos vizinhos do Rio da Prata; os factos que hei de citar, 
toda a historia que convem referir ao senado é conhecida em 
Montevideo e em Buenos-Ayres.

A missão do Sr. conselheiro Saraiva teve por objecto obter 
satisfações de aggraves recebidos pelo Impeiáo em varias épocas, 
a partir de 1852, nas pessoas e propriedades de súbditos bra- 
zileiros residentes no Estado Oriental. O Sr. conselheiro Saraiva 
devia exigir reparação daquellas offensas, e segurança para o 
futuro; e, se nossas recUimações não fossem attendidas, devia 
apresentar o seu nltimatmn e comminar o emprego de re­
presálias.

Sabem todos que esla nossa primeira missão foi recebida em 
IMontevideo com prev(;nção e animosidade; prevenção e ani­
mosidade que não tinhao sua origem sómente nas preoceu- 
pações tradicionaes entre Portuguezes e Hespanhóes, ou nos 
preconceitos de raça, mas também em causas novas e próximas.

O Estado Oriental ardia desde 1862 em guerra civil; muitos 
cidadãos brazileiros, segundo as declarações officiaes do proprio 
governo imperial, havião adherido á causa do general Flôres, 
estavão em armas contra o governo da Republica ; por outro 
lado as nossas reclamações exigião a punição de individuos 
que representa vão um papel importante na luta do governo de 
Montevidéo com a revolução, isto é, recahião sobre pessoas 
addictas a esse governo, e de cujo apoio talvez elle não pu­
desse então prescindir. E, pois, comquanto o governo imperial, 
durante o gabinete de 15 de Janeiro, que]iniciou^a missão de 
que trato, se declarasse sempre neutro gia questão interna 
dâ  Republica, e que não só se conservava neutro, mas que 
até guardaria abstenção (são palavras textuaes do relatorio 
do ministério dos negocios] estrangeiros do anno passado), 
todavia, o facto de suscitarmos um conílicto naquelles mo­
mentos, e quando hão podiamos desviar das fileiras do ge-
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nei’al Flôres muitos siibditos brazileiros que nellas se achavao, 
allucinou, e até certo ponto era natural que allucinasse, o 
governo de Montevideo.

Elle suppoz que nossas exigências tinhão por fim auxiliar 
a revolução. O enviado brazileiro fez todos os esforços que 
estavão ao seu alcance para dissipar semelhantes desconfianças; 
sua moderação não podia ir mais longe, mas o senado co- 

.nhece também que forca e gravidade têm as paixões politicas 
naquelles Estados. Achava-se no poder o partido blanco, e 
este partido desde muito tempo nos considera infensos á sua 
influencia e ao seu predominio na Banda Oriental.

O Sr. conselheiro Saraiva collocou-se no terreno da so­
lução pratica ; reconheceu que a medida preliminar indispen­
sável para o bom exito da sua missão, para corresponder ás 
vistas pacificas e imparciaes do governo imperial, era promo­
ver a pacificação interna da Republica. Nestas disposições de 
animo se achava elle • quando o governo argentino, que, por 
circumstancias que escuso recordar, também vira com algum 
reparo a enviatura da missão brazileira acompanhada de força, 
entendeu-se com o ministro de Sua Magestadc Britannica, c 
iniciou a mediação conjuncta dos très Estados — Republica Ar­
gentina, Grã-Bretanha e Brazil — para pacificar-sc o Estado 
Oriental.

Neste empenho forão a Montevideo os Srs. Elizalde e 
Thornton, o primeiro, ministro das relações exteriores da Re­
publica Argentina, o segundo, enviado extraordinário e minis­
tro plenipotenciário de Sua Magcstade Britannica em Buenos- 
Ayres. O Sr. conselheiro Saraiva não hesitou em unir-se a 
essa tentativa de paz, e com aquelles ministros procurou fazer 
cessar a guerra civil no Estado Oriental, tendj em vista que 
assim tirava todo pretexto ao governo oriental para suas des­
confianças, como disse, até certo ponto plausíveis, contra o 
Império. Sabe, porém, o senado que aquella tentativa mallo- 
grou-se ; a pacificação amigavel não foi possivel.

Sabe-se outrosim pelas declarações do nosso governo exara­
das no relatorio deste anno e no anterior, que, se a triplice 
mediação houvesse sido bem succedida, o resultado fôra conti­
nuar a mesma influencia que governava o Estado Oriental; 
não haveria mudança de governo, mas apenas mudança de mi-
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0 governo de Montevideo pareceu comprehender então a 
moderação com que o governo imperial queria proceder, e tanto 
que, consistindo a nossa primeira represália em intimar-se-lhe 
que immobilisasse o vapor General Artigas, que se achava no 
porto de Montevideo, elle prestou-se a esta exigencia que fazia- 
mos por meio da força. Mas o nosso almirante ordenára tamheni 
que se procedesse do mesmo modo para com o vapor Villa del 
Salto, que se achava nas aguas do Uruguay. O modo de fazer 
as represálias tinha ficado ao arhitrio do almirante.

Para fazer pressão sobre o governo de Montevideo por meio 
da esquadra, erão esses os meios, as medidas que naturalmente 
se offerecião como mais fáceis e efücazes; cumpre, porém, 
apreciar 0 eíTeito délias, afunde que possamos bem julgar de 
todas asemergencias d esta nossa campanha diplomática e militar 
no Estado Oriental.

O que importava immohilisar aquellas dous vapores, únicos 
de propriedade do Estado, que erão empregados no transporte 
de tropas e munições entre Montevidéo e os pontos do litoral 
atacados pela revolução ? Era um auxilio involuntário e indi­
recto, sim, mas auxilio á causa da revolução. Eu o tinha pre­
visto 0 dito nesta casa : « Ainda que o governo imperial não 
0 queira, nas circumstancias actuaes em que se acha a Republica, 
a sua accão coercitiva ha de traduzir-se em auxilio á révolu-

o

ção. » Cumpria, c verdade, ao governo de Montevidéo pesar 
todas estas consequências e evita-las, mas nem por isso é menos 
certo que taes erão os eífeitos dos nossos actos, a despeito de 
nossas intenções.

O vapor Villa del Salto resistio á intimação, procurou es­
capar e conseguio-o refugiando-se no porto de Paysandú, onde 
as proprias autoridades orientaes o mandarão incendiar.

Observando o general Flôres que o governo imperial, mal- 
lograda a mediação, começava a exercer represálias contra o 
governo de Montevidéo, que já tínhamos immobilisado o vapor 
General Artigos a dado causa ao incêndio do Villa dei Salto; 
que, ao passo que assim procediamos para com o governo de 
Montevidéo, não nos entendiamos com ellefhahil como é, e 
querendo popularisar também a sua causa com uma demonstra­
ção de zêlo pela dignidade oriental, aquelle general pedia 
explicações sobre o facto do vapor Villa del Salto. O senado
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recorda-sc de que o commandante da nossa divisão estacionada 
no Uruguay prestou-se ao intento do general Flores, dirigindo- 
lhe um longo officio, que já foi publicado o anuo passado nas 
gazetas desta côrte, O dito commandante explicou o facto, e 
declarou que não tivera intenção de offender a bandeira oriental; 
offerecendo, em prova de suas disposições pacificas, se o gene­
ral Flôres 0 julgasse conveniente, salvar á bandeira da Republica 
com 21 tiros.

O senado vô que esta occurrencia era também propria para 
agoravar o nosso conflicto com o governo de Montevidéo. Já 
não nos limitavamos a immobilisar vapores de que aquelle 
governo carecia para défender-se nos pontos do litoral contra 
seus adversados internos; o commandante de uma divisão 
brazileira justificava perante o general Flôres a represália que 
praticara, e que aliás era o exercido de um direito : mais do 
que isso, promet tia uma satisfação ao chefe da revolução, que 
atá esse momento não estava reconhecido por nós como belli­
gérante.

E’ certo que o governo imperial não approvou esse proce­
dimento, mas a sua desapprovação não foi publica ; e porque 
ficaria, esta desapprovação reservada, quando aliás era coho- 
rente com as declarações solemnes que havia mos feito ao governo 
de Montevidéo ? (Daqui por diante os acontecimentos correm 
sob a direcção do gabinete de 31 de Agosto.) Porque não se 
desapprovou publicamente aquelle acto? Seria porque o com­
mandante da estação naval do Uruguay valesse mais do que o 
plenipotenciário brazileiro, que por menos mereceu o decreto 
de 3 de Março? Não ; ficou em reserva, senhores, porque então 
0 nosso horizonte politico no Rio da Prata se cobria de nuvens 
negras, grandes dilficuldades nos ameaça vão, não era opportuno 
0 momento para que os valentes do gabinete de 31 de Agosto 
carregassem seus sobr’olhos, ou mostrassem sua feia catadura.

Depois deste facto, que se apresentava já como um prin­
cipio de alliança ^om o general Flôi'es, o governo de Monte­
video allucinou-se ainda mais ; rompeu então suas relações 
diplomáticas com o Império, rompeu ao mesmo tempo as re­
lações consulares. Mandou passaportes ao nosso ministro 
residente, cassou o exequatur dos nossos agentes consulares,
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mas ainda manteve as relaçOes de commercio pacifico entre 
os dons povos.

Desde esta emergencia achámo-nos sobre iim declive, a 
que era muito difíicil resistir. Assim como crescia no animo 
do gov erno oriental a sua desconfiança contra nós, crescia tam- 
l)em da nossa parte a necessidade de reagir com mais força, 
ü caracter e significação politica que assumirão os nossos 
actos de então por diante são dignos de notar-se, e para elles 
chamo a attenção do senado, porque cumpre tê-los muito 
presentes, quando houvermos de tomar contas ao inimigo 
vencido, e graduar o rigor com que devamos proceder para 
com elle.

O nosso almirante, á vista de todos estes factos e com au- 
torisação superior, entendeu que devia empregar medidas 
mais energicas ; e com este empenho dirigio uma nota con­
fidencial aos agentes^ diplomáticos residentes em Montevidéo. 
Este documento íoi logo publicado pela imprensa do Rio da 
Prata e da côrte do Rio de Janeiro, e a elle se refere o iiohre 
ex-ministro dos negocios estrangeiros'em seu ultimo relatorio. 
Requisitava o nosso almirante aos agentes diplomáticos de 
Montevideo que nao consentissem que, soh as bandeiras de 
suas nações, se transportassem tropas '̂e munições de guerra 
do governo oriental para diversos portos do seu litoral no 
Rio da Prata e no rio Uruguay. Ponderava o nosso almirante 
que os agentes estrangeiros devião conservar-se neutros no 
conflicto entre o governo imperial e o de Montevidéo, e de­

clarava que, se elles não impedissem aos seus naviosjmer- 
cantes aquelle serviço ao, governo de^Montevidéo, a esquadra 
hiazileiia exerceria constante vigilância sobre os ditos trans­
portes, e íaria apprehensão do contrabando de guerra.

Os agentes diplomáticos residentes em Montevidéo res- 
pondêrão á rcfeiãda nota,l recusando-se á nossa requisição, 
e estranhando mesmo que ella lhes fosse feita. E’ preciso,' 
senhores, reconhecer que elles tinhão razão.

Qual era a posição do governo imperial 1 para com o de 
Montevidéo, segundo a deíinio o Sr. conselheiro Saraiva, se­
gundo declarações ofíiciaes que não tinhão sido ainda modi­
ficadas ? Não estavamos era guerra com aquelle governo ; pra- 
ticavão-se represálias afim de chegar a um aceordo com elle
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f[r.c csitasse aguerra. Como, pois, fallar-se em neutralidade e 
contrabando de guerra? Como alludir-se ao direito de visita? 
E qual 0 íim que tinhamos em vista ? tolher ao governo dc 
Montevideo todos os meios de ir em soccorro dos pontos do 
seu litoral que fossem atacados pela revolução. Se os agentes 
diplomáticos se prestassem á nossa requisição, é manifesto 
que elles se tornarião auxiliares indirectos da revolução, como 
nós já iamos sendo.

Em consequência da resposta negativa dos agentes diplo­
máticos estrangeiros, o nosso almirante ordenou o bloqueio 
dos portos de Paysandii e Salto, e entrou em accordo com 
0 general Flores em Santa Lucia. Este accordo não é segredo, 
conhecein-o todos os homens politicos do Rio da Prata, e 
o nobre ex-ministro dos iiegocios estrangeiros refere-se a isso 
muito e.xpressamentc eni seu relatorio. (*)

De que natureza foi aquelle accordo? Então propunha-se o 
governo imperial a e.xpellir dos pontos ao norte do Rip Negro 
as forças do governo de Montevidéo que ahi se achassem. O 
nosso almirante entendeu-se com o general Flôres, commu- 
nicando-lhe o nosso plano de represálias, e procurando pôr-se 
de intelligencia a esse respeito como general oriental. Aceitava 
a cooperação deste, oíferecendo-lhe a da esquadra e do exer­
cito para conseguir-se aquelle íim. Esta cooperação, porém, 
das forças brazileiras com as do general Flôres, dos nossos 
chefes militares com o chefe da revolução oriental, devia 
ter lugar mediante alguma segurança a respeito de nossas 
reclamações, e quanto ao futuro de nossas relações com aquelle 
Estado. Resultou, pois, dessa entrevista o accordo constante 
das seguintes notas reversaes [Lê):

« Quartel-general.—Barra de Santa Lucia, 20 de'Outubro 
de 186L—Sr. almirante.— Collocado á frente da revolução 
oriental, que não se faz solidaria com a responsabilidade que 
assumio o governo de facto de Montevidéo, e contra a qual 
protestou o paiz por meio dessa revolução, que condemna 
os factos oíTensivos que se tôm commettido contra o Império 
do Brazil e seus cidadãos, cumpre-me levar ao conhecimento

(*) O documento deste accordo acha-se entre os annexos ao relató­
rio do ministério dos negocios estrangeiros.



- 1 « ^  ^

do Sr. almirante, que julgo necessário tornar commnns nossos 
esforços para chegar á solução das difílculdades internas da 
Republica e das suscitadas com o governo do Império, ao que 
estou disposto, na intellegencia de que a revolução que pre­
sido em nome do paiz attenderá ás reclamações do governo 
imperial, formuladas nas notas da missão especial confiada 
a S. Ex. 0 Sr. conselheiro Dr. D. José Antonio Saraiva, e 
lhes dará condigna reparação em tudo quanto fôr justo e equi­
tativo, estiver em harmonia com a diynidade nacional, e não 
fôr obtido como uma consequência natural e forçosa do trium- 
pho da revolução. Fazendo esta manifestação a V. Ex., creio 
constituir-me écho da opinião do meu paiz, em cujo nome 
contraio este compromisso, que se realizará apenas fôr alcan­
çado 0 completo triumpho da causa que representamos.

« Deos guarde ao S., almirante por muitos annos.—A S. Ex.
0 Sr. barão de Jamandaré, almirante em chefe da esquadra 
brazileira no Rio da Prata.— (Assignado) Venancio Flôres. »

Eis a resposta do nosso almirante:
(( Commando em chefe da força naval do Brasil no Rio da^^r a 

Prata.—Bordo da corveta Recife, na barra de San'a Lucia,\
20 de Outubro de 1864.—Illm. Exm. Sr.-Tenho presente a i . t 
nota que V. Ex. acaba de dirigir-me em data de hoje, na qual 
me communica que, como chefe da revolução da Republica 
Oiiental do Uruguay, julga necessário unir os seus esforços 
aos meus para chegar á solução das difficuldades internas do ' ^
seu paiz, e das que têm sido suscitadas ao governo imperial - ■
pelo governo de Montevideo, visto que a revolução a que 
V. Ex. presi le reconhece a justiça das reclamações do governo 
imperial, formuladas nas notas da missão especial, confiada ' 
a b. Ex. 0 Sr. conselheiro José Antonio Saraiva, e condemna 
os actos offensivos do Império do Brasil do referido governo. ' ' 

« Accrescenta V. Ex. que, ao fazer-me esta manifestação, 
crô ser o écho da opinião do seu paiz, em cujo nome contrahe 
0 compromisso, que será revalidado, obtido o triumpho da 
causa que representa, de dar a condigna reparação áqiiellas 
reclamações, cujo fundamento V. Ex. tem demonstrado re­
conhecei. Fazendo a devida justiça á nobreza dos sentimentos 
de V. Ex., e á maneira honrosa com que se mostra disposto 
ã reparar estes males e oífensas, devo declarar a V. Ex. que
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terei a maior satisfação em cooperar com V. Ex. para o iiíiptír- 
tante fim de restabelecer a paz da Repiíblica, e dé réatar as 
amigaveis relações delia còm o Império, rotas pela imprudên­
cia daquelle governo, tão anti-patriotico como injusto ém 
todos os seus aetos.

« Para tornar uma realidade esta cooperação, a divisão do 
exeíTcito imperial que penetra no Estado Oriental, coiíl o con­
curso da esquadra do meu commando, se apoderará do Salto 
e Paysandú, como represálias, e immediatamentè Sftbordinará 
estas povoações á jurisdicçào de V. Ex., visto o compromisso 
de reparação que V. Ex. contrahio, entrogando-as ás autori­
dades legaes que V. Ex. designar para tomar conta delías, e 
só conservará ahi a força que V. Ex. requisitar para garan­
ti-las de que não tornem a cahir de novo no poder do governo 
de Montevideo.

« Não duvidarei também operar com o apoio das fòrças de^ 
pendentes de Y. Ex., que se achão em Mercedes e áo Ciorte do 
Rio Negro, para não só impedir que o general Sèrvafido Gomes 
passe para o sul desse rio com o exercito que commanda, 
como para obriga-lo a largar as armas. Creio que V. Ex̂  ava­
liará 0 quanto effícaz é o apoio que lhe garanto debaixo de 
minha responsabilidade, o qual se traduzirá immedíatámente 
em factos  ̂ é que reconhecerá nelle mais uma prova da sym- 
pãthia do Brazil pela Republica Oriental, a cujos males esti­
maria pôr um termo, concorrendo para Constituir o govérno 
que a maioria da nação deseja, e que só encontra opposição em 
um reduzido numero de cidadãos.

« Deos guarde a V. Ex. — lllm. è Exm. Sr. brigadeiro ge­
neral D. Venancio Flôres^ commandantè ém chefe do exercito 
libertador. — (Assignado) Barciú de Tamandáré. »

Vê 0 senado que o general Flôres só prOmetlia ém siiá hota 
dar condigna reparação a tudo quanto fosse justO e equitativo, 
estivesse em harmonia com a dignidade nacional e nãO fosse 
consequência necessária ou forçOsa do triumpho da revolução.

Este acto do nosso almirante teve ou não a approVaÇão dõ go­
verno imperial? Teve-a; e, quando assim nãofoSse,â desappro- 
vaçãodevôra ser publica. Não se póde, porém, nu trirá  menor 
duvida sobre este ponto, á vista dás seguintes declarações feitas 
pelo Sr. ex-ministro dos negocios estrangeiros nO sêu relatório í



to
« Por piitfo lado, o general Flores, que se acheva á frente 

da revolução do seu paiz, e que já então era.d,0 facto yerdadeii’O 
belligérante, reconhecendo a proce^ençia e justiça de nossas 
reclamações, como havião sido formuladas pela missão do 
Sr. conselheiro Saraiva, e contrahindo espontaneamente o 
compromisso de offerecer-nos uiqa repaiaçào condigna l<)go 
que conseguisse o triumpho de sua causa, manifestava ao 
vice-almirante hrazileu‘0 o desejo de unir os seus aos esforços 
das armas imperiaes para o restabelecimento da paz na Repur 
hlica e das relações amigaveis desta com o Império.

(( Nenhuma razão havia para deixar de acolher semelhante 
concurSiO, sobrotudo considerados os termos em que fòra 
offcrecido. »

O que importava esse acto, que não ficou eni segredo, sendo 
que delle teve noticia o goverpo oriental, bem como os agentes 
diplomáticos residentes ern Monteviddo, o governo argentino, 
0 publico em geral do Rio da Prata? Era o principio daal- 
liança entre o Brazil e o chefe da revolução. Mas porventura 
ia de accordo este nosso procedimento com as nossas declara­
ções anteidores? Segurameute não; porquanto o governo im­
perial havia dito : v Não estou em guerra, sou neutro, abstte- 
nho-me na qnestáo inteiua ; exerço represálias afim de obter 
as reparações que me são devidas, e, tão depçessa m® sejão 
ellas dadas, restabelecidas ficaráõ as relações amigaveis entre 
os dous Eistados. »

Pendentes estas declarações o-fficiaes, nós em Santa Lucia, 
secretamente, tratavamos com 0 chefe da revolução, ajusta­
vamos a cooperação das duas fO;i‘ças, estipulavamos a trocados 
serviços ; e isto sob a simples promessa de que ;íis nossas re­
clamações serião attendidas nos termos em que p general Flôres 
j)romettia fazêr-lo, se elle ficasse vencedor e viesse a ser go­
verno reconhecido ,em toda a Republica .Oriental. Confessemos, 
senhores, que taes factos não são regulares ; que a falta de 
franqueza que nesse momento se notava da nossa parte Revia 
alienar de nós as sympathias do corpo diplomático residente 
em Mon.teyidép, e tornar suspeitas.as .nossasintenções;,cumpre 
reconhecer igualmente que, á vista ficsses factos, pictural era 
que 0 governo de Monteyidép c o seu paçtido se .toma.ssorn .de 
maior irritação contrap Ri’azi.1-
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Este nosso procedimento, as represálias levadas a esse ponto, 

até mediante a cooperação do chefe de uma revolução, tem 
exemplos, é certo, mesmo no Rio da Prata.

Desde 1838, durante 10 an nos, a França e a Inglaterra, ora 
conjiincta, ora separadamente, assim procederão contra o 
dictador Rosas e seu lugar-tenente o general Oribe. Outros 
exemplos se podem citar. Gomo, porém, se explica semelhante 
systema de represálias ? Allega-se que e moderação do forte 
para com o fraco, e consideração aos interesses neutros. Não é 
estado de paz, nem de guerra; é um estado mixto, que o mais 
foi te estabelece a seu arhitrio, com o fito de poupar-se os 
sacrifícios de uma guerra formal, e para desviar a intervenção 
das potências neutras. Mas esta doutrina é muito contestada, 
mesmo no Rio da Prata.

Gomo quer que seja, os acontecimentos nos tinhão levado 
até áquelle ponto ; não só já empregavamos represálias que 
propriamente se devem chamar hostilidades de guerra, mas até 
tratavamos e obravamos de concerto com o chefe da revolução.

O governo argentino em que posição se achava á vista destes 
successes ? Mostrava-se lienevolo para com o governo imperial. 
Elle também estava desavindo com o governo de Montevideo, 
suas relações diplomáticas se achavão interrompidas ; tinha ag- 
gravos que vingar, e dahi esse interdicto das relações officiaes ;̂ 
mas conservava-se neutro no que toca á questão interna. Não 
contestava ao governo imperial o direito que estava exercendo, 
0 de represálias contra o Estado Oriental, não via nisso uma- 
oífensa ás estipulações que protegem a independencia e inte­
gridade do dito Estado, promettia-nos mesmo o seu concurso 
moial, fazendo justiça ás nossas intenções moderadas, mas re­
cusava intervir comnosco.

O Sr. conselheiro Saraiva tinha procurado conhecer as dis­
posições do governo argentino em face do nosso contlicto, e as
declarações qus obteve forão muito positivas, e constão de pro- 
tocollos. ^

Aquelle governo entendia que, para resolver a questão orien­
tal, ja considerada em relação aos interesses internos que se 
achavão em luta, já considerada em relação aos dous Estados 
vizinhos, se podião empregar duas ordens de meios, directos e 
indirectos. Os meios directos consistirião na intervenção col-
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lectiva do Brazil e da Republica Argentina, para impor a paz 
aos contendores internos daquelle Estado intermediário ; mas 
ponderava o governo argentino que tal meio encontrava difíi- 
culdades no direito publico dos tres Estados, além do grave in­
conveniente de ficarem os interventores responsáveis pela situa­
ção que assim creassem, e pelas reaoções que sóe produzir o 
triumpho de uma revolução.

Consequentemente entendia o governo argentino que os meios 
a seguir erão os indirectos, e que estes devião consistir, por 
parte da Republica Argentina, na posição em que se achava o 
seu governo para com o do Estado Oriental, e, por parte do 
Brazil, no emprego de represálias, e mesmo, em ultimo »íaso, 
no recurso á guerra. Esperava elle que, prestando o seu con­
curso moral ao governo imperial, mantendo interrompidas as 
suas relações com o governo oriental, ou não se prestando a 
nenhum accordo com este que não fosse acompanhado de outro 
com 0 Brasil, as nossas represálias, e por ílm a guerra, darião 
0 triplice resultado que se desejava—pacificação da Republica 
Oriental, apparecimento de um governo que se pudesse enten­
der com os vizinhos, e reparação amigavel das otfensas de que 
se queixavão o Impérioe a Republica Argentina.

Erão estas as disposições do governo argentino. O Sr. conse­
lheiro Saraiva também encontrava objecções nos tratados vi­
gentes contra a intervençãocollectiva, no ponto de vista em que 
a considerára o governo argentino ; este meio lhe repugnava, 
mas não esperava que do emprego dos meios indirectos, que já 
estavão em execução, pudessem resultar todas as consequências 
beneficas que se antolhavão ao governo argentino; e previa 
que as circumstancias podião aggravar-se por tal modo, que a 
intervenção collectiva e armada fosse indispensável, afim de pa­
cificar 0 Estado Oriental, e resolver as questões intcrnacionaes 
pendentes entre aquelle Estado e os doiis vizinhos.

Eis-aqui, senhores, qual era a nossa situação no Rio da 
Prata : — neutralidade da parte do governo argentino, quanto 
á luta interna do Estado Oriental, ap -̂nas o seu concurso moral 
ao governo imperial a bem de nossas justas reclamações ; o 
corpo diplomático de Montevidéo, prevenido contra nós, por­
que os nossos factos, apparentemente ao menos, estavão em 
contradicção com as nossas declarações officiaes : já estavamos



ameaçados pelo governo do Paraguay desde a nota de 30 de 
Agosto, e 0 governo argentino, considerando a hypotliese da in̂ * 
tervenção paraguaya, só declarava aisus belli para elle o que ha 
pouco se deu, a violação do território argentino; fóra deste caso 
elle tambein se consei’varia neutro entre o Brazil e o Paraguay.

Quaes forão as instrucções que recehi do governo imperial ? 
Creio que ellas continhão a unica politica possivel no ponto 
a que tinhamos chegado.

O pensamento cardeal dessas intmcçoes era obter a alliança 
do governo argentino, ou a intervenção collectiva dos dous 
governos, tomando-se por base o elemento oriental represen­
tado pelo general Flores ; se essa alliança não fosse possivel, 
em todo caso a alliança com o general Flores, para pacificar a 
Republica e resolver as questões pendentes. Segundo o pensa­
mento do governo imperial, no ostado em que se a<chavão as 
cousas, attenta a malevolência que já mostrava 'O governo dc 
Montevideo, a garantia mais satisfactoria para os interesses 
brazileiros seria que de nossa intervenção resultasse ficar na 
presidência da Republica o nosso alliado, o general Flores. A 
esta consequência ligava o governo imperial a maior impor­
tância; e segura monte tinha razão, porque era o novo presidente 
da Republica a verdadeira garantia que teria o Brazil no pre­
sente e no futuro de suas relações com aquelle Estado. Se o 
governo que se estabelecesse não fosse um governo amigo, pos- 
siiido de boa vontade e leal para com o Brazil, todas as repa­
rações que nos fossem promettidas não oíferecerião garantias 
sufficientes, serião letra morta ; e, ainda quando os aggravos 
antigos fossem reparados, haveria o perigo de novas complica­
ções, de novos aggravos e conflictos.

A alliança com o general Flores era ainda neccessaria para 
legitimar o procedimento que tivemos em Santa Lucia, e de 
que dão prova as duas notas que ha pouco li, assignadas em 
20 de Outubro. Era de mister mostrar que o governo imperial 
nunca tratou por esse modo com o chefe de uma revolução ; 
convinha que o proprio general Flôres o reconhecesse, era 
necessário inspirar-lhe a confiança de que o Brazil, quando 
assim procedeu em 20 de Outubro, já estava firmemente resol­
vido a aceitar a alliança do mesmo general Flôres, a correr 
todos ms seus azares c a fazer todo o sacrificio de combi-
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nação com elle, para pacificar a ReptiMica e dar logar ao estabe­
lecimento de nm governo, do (lual o mesrao general fosse 
chefe, ou que pudesse ser aceito por elle e offerecer plena 
garantia ao Brazil.

O governo argentino, eu vos disse, senhores, que se mos- 
trára sempre benevolo para comnosco; mas é também um 
governo illustrado e presidido por uma intelligencia superior ; 
observador attento e perspicaz, as notas de 20 de Outubro 
ajustadas em Santa Lucia não lhe passarão desapercebidas, 
e na primeira entrevista que tive com o S r. general Mitre 
ouvi-lhe uma observação que doeu-me profundamente. Não 
era sua intenção offender-nos, mas queria declinar uma res­
ponsabilidade que comeffeito não devia desejar para si. Nessa 
conversação disse eu ao illustre general ( e dizia o que me 
parecia crença muito fundada, pelas manifestações da imprensa 
portenha) que o governo argentino sympathisava com a causa 
da revolução oriental, e fazia votos pelo seu triumpho ; o general 
Mitre retorquio-me com muita moderação, mas de modo que 
comprehendi a que alvo ia ter a sua observação. O general 
Mitre recordava-scdequeeml862 o governo imperial mandara 
a Buenos-Ayres o seu ministro residente em Montevidéo pedir 
ao governo argentino explicações sobre os auxilios que partião 
de Buenos Ayres para o general Flôres, e que o governo de 
Montevidéo attribuia ao da Republica Argentina ; e, pois, quando 
lhe manifestei aquelle juizo, o general Mitre com muita delica­
deza observou-me : (( Não, o governo argentino tem sido sincera­
mente neutro na questão interna da Republica Oriental; es­
tima, considera muito o general Flôres, mas não tem feito 
votos pelo triumpho da revolução, não lhe tem prestado o 
auxilio de um cartucho, e, se o quizesse fazer, fa-lo-hia publica­
mente, como deve proceder um governo regular. »

Gomo já notei, esta declaração não trazia intenção hostil, 
era feita pela necessidade cm que tínhamos collocado o governo 
argentino com as nossas interpellações de 1862, e pela con­
veniência de não aceitar a responsabilidade moral, quando elle 
estava em relações tão intimas com o Brazil, do aceordo secreto 
que celebrámos a 20 de Outubro em Santa Lucia com o general 
Flôres, como general Flôres que não estava reconhecido belli­
gérante. Ainda que esta ultima circumst-ancia se désse, o governo
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argentino não tinha feito allinnea com o Império, pelo contrario 
estava ainda comprometí ido u respeitar a existência do governo 
de Montevidéo.

As represálias tiverãopor fim em sua origem trazer o governo 
de Montevidéo a um accordo amigavel comnosco; como encar­
regado da nossa missão diplomática nessas circumstancias, pedi 
ao nobre ex-ministro dos negocios estrangeiros que escrevesse 
aos agentes hrazileiros em Buenos-Ayres, isto é, ao nosso almi­
rante e ao nosso ministro residente, para que a noticia de minha 
nomeação chegasse ao conhecimento do governo argentino, e 
ao mesmo tempo se não alterasse o nosso statu quo  ̂ salvo o 
caso de força maior, como o de operações já encetadas, e nas 
quaes não se pudesse sobrestar sem detrimento de nossa digni­
dade. O nobre ex-ministro dos negocios estrangeiros assegurou- 
me que assim o faria, e eífectivamente o fez, pois antes da minha 
partida S. Ex. recebera resposta á correspondência em que fal- 
lava daminha nomeação.

Todavia, quando cheguei a Buenos-Ayres no dia 2 de 
Dezembro, a situação politica do Brazil já não era a mesma, ou 
antes a nossa alliança com o general Flôres, a nossa intervenção 
na guerra civil, estava mais definida. Em consequência da 
demora do exercito imperial, o nosso almirante tinha resolvido 
atacar a praça de Paysandú, de combinação com o general Flôres, 
epara alli ha\ia pariido com esse intento. Tal foi a primeira 
noticia que achei em Buenos-Ayres.

O ataque de Paysandú, da segunda cidade da Republica 
Oriental, em commum com o chefe da revolução, era a interven­
ção armada do Brazil na questão interna, era a alliança de 
facto com o general Flôres, a guerra contra o governo de Monte­
vidéo. Mas esta nossa posição não estava estabelecida regular­
mente, subsistião as declarações officiaes feitas pela Sr. con­
selheiro Saraiva em Montevidéo. O senado ha de reconhecer 
que destes factos devia resultar algum excitamento á animosi­
dade do governo oriental contra nós.

Ecom eífeito, depois do ataque de Paysandú, o governo de 
Montevidéo e o seu partido enfurecêrão-se contra nós; desde 
então entregárâo-se aos maiores desatinos. Queimárão em uma 
praça publica os autographos dos tratados subsistentes entre 
0 Jmperio e a Republica, e interrompôrão as relações com-
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merciaes entre òs dous paizes; a sua imprensa nâo soltava 
senão gritos ferozes contra o governo do Brazil e todos os 
Brazileiros.

Um dos pontos de minhas instrucções, como já disse, era a 
alliança com o governo argentino para uma intervenção con- 
functa; mas, pelas declarações que o mesmo governo argentino 
havia feito durante a missão do S r. conselheiro Saraiva, sua 
opinião estava conhecida, e eífectivamente achei-a inahalavel 
como uma rocha.

O governo argentino procedia assim de inteira hoa-fé. O 
general Mitre era um partidário decidido da paz ; fazia consistir 
a maior gloria da sua presidência em transmittir a seus 
successores o mando supremo da Republica depois de um pe­
ríodo não interrompido de vida pacifica. A guerra civil do 
Estado Oriental o inquietava, porque a Republica Argentina 
podia ser c.ontagiada, desejava a extincção de incêndio tão 
proximo, mas temia os azares da empreza, os sacrifícios que 
ella custaria ao seu paiz.

Por outro lado via que o Império do Brazil tinha queixas muito 
mais graves contra o governo de Montevidéo, que já estava 
muito mais adiantado em suas represálias, que de facto se 
achava em estado de guerra, e, portanto, que era natural 
esperar-se que da acção do Brazil resultasse a remoção do 
perigo que o preoccupava, a guerra civil naquelle Estado vizinho.

Se fôra possivel dissimular aos olhos de alguém que o governo 
do Brazil já não podia voltar ao seu primeiro plano de represálias, 
cpnservando-se neutro na contenda interna dos Orientaes, o 
ataque de Paysandú não permittia mais tal dissimulação. Estava 
manifesto que, depois do Império ter atacado a praça de Paysandú 
em alliança com o general Flores, e da reacção que este successo 
produzio em Montevidéo, reacção violenta e frenetica, o governo 
imperial já não podia parar, era forçoso ir por diante, levar 
a guerra a Montevidéo, cortar a questão pela raiz.

O general Mitre, pois, por um lado desejando a paz, e por 
outro vendo que o Brazil era pelo seu proprio interesse obri­
gado a remover o unico perigo que podería compellir o go­
verno argentino a intervir na luta do Estado Oriental, man­
teve-se em suas declarações anteriores, posto que abundando

4
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sempre em manifestações das mais amigaveis para com o 
Império.

Era também difficil convencer o governo argentino de que 
0 Brazil, quando já havia decorrido longo prazo para os seus 
preparativos militares, não pudesse por si só, e nem ainda em 
alliança com o general Flôres, terminar dentro em breve 
tempo a questão oriental.

Eu, pois, senhores, no primeiro passo da minha missão 
tinha sido mal succedido; pretendi um impossivel, obter a 
alliança do governo argentino em taes circumstancias. Não 
0 consegui, e communiquei logo ao governo imperial o resul­
tado de meus esforços.

o

A resposta do nobre ex-ministro dos negocios estrangeiros 
^ pareceu-me escripta pelo primeiro estadista sob cujas ordens 
 ̂ iniciei-me na carreira diplomática, o Sr. visconde do Uruguay ; 
'-tanta benevolencia e critério havia nessa resposta. 0 nobre 

ex-ministro respondeu-me, não com um decreto como o de 3 
de Março, mas louvando o meu zôlo, animando-me a pro- 
seguir na minha missão, reconhecendo que eu havia feito 
quanto humanamente era possivel, e que o máo exito dessa 
tentativa não se podia imputar, nem a falta de zôlo, nem a 
pouca habilidade do negociador. Esta resp )sta do nobre mi­
nistro mais me confirmou na persuasão de que S. Ex. e os 
seus collegas jámais verião com máos olhos ou com injustiça 
0 meu procedimento; que não querião de mim senão o 
triumpho da causa nacional, o cumprimento religioso do meu 
dever, e que se mostrarião sempre justos e benevolos para 
com 0 seu delegado, que por sua parte não declinava tra­
balho, nem responsabilidade.

0 senado irá notando que não estou possuido de despeito, 
áté porque creio que hoje os nobres ex ministros devem estar 
mais desgotosos do que eu do acto que praticárão.

Não sendo possivel a alliança do governo argentino, es­
tando 0 Império já empenhado no ataque de Paysandú, tendo-se 
concluido esta operação pelo nosso triumpho, não hesitei, de 
accordo com o pensamento de minhas instrucções, em reco­
nhecer 0 general Flôres como belligerante e declarar a inter­
venção armada do Brasil, de combinação com esse illustre 
eneral, para pacificar a Republica Oriental.
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Esta solução não nascia do arljilrio que o governo me havia 
conferido, já estava escripta nos factos, era um dos pontos 
capitaes de minhas instrucções. Não obstante, os escriptores 
ministeriaes, a milicia anonyma dos nobres ex-ministros, 
entre outras accusações, que corrérão como asseverações mi­
nisteriaes, fazião-me esta—que eu tinha rebaixado a dignidade 
do Império, procurando a alliança do general Flores, quando 
0 Brazil não carecia de semelhante alliado!

A regular-me pela letra de minhas instrucções, o governo 
0 que queria era ver pacificada a Republica Oriental, a in­
fluencia do general Flores aceita entre os seus compatriotas, 
pela confiança que inspiravão as boas disposições e lealdade 
do mesmo general para com o Brazil ; e as reclamações que 
motivarão a guerra serião depois liquidadas. Tanto 6, assim, 
que as instrucções que recebi do nobre ex-ministro concluião 
dizendo : « Compete também á vossa missão liquidar nossas 
reclamações com o governo oriental, e para este fim mais tarde 
vos serão enviadas as instrucções necessárias. » E com effeito, 
mais tarde, nas vesperas de 20 de Fevereiro, cbegárão-me 
as promettidas instrucções especiaes, a que alludia o nobre 
ex-ministro, e que se limitarão apenas a um quadro synoptico 
das reclamações, onde apparecião sómente as datas, as cir- 
cumstancias principaes dos factos e os nomes de alguns dos 
indiciados.

O Sr. Dias Â etra : — E mais alguma cousa; o juizo critico 
sobre cada uma das reclamações.

O Sr. P a r a n iio s  : — Para que não pareça que pretendo negar 
ao nobre ex-ministro alguma cousa que lhe seja favoravel, 
que aventuro aqui um facto sequer que não seja completa­
mente exacto, direi que fsse quadro era acompanhado de 
uma apreciaçv.o geral dos factos; mas o que importava este 
juizo critico ? norma para a negociação ? Seguramente não; 
era uma apreciação de cada facto em si mesmo, de suas cir- 
cumstancias conhecidas, mas não era instrucções para liquidar 
0 que exigiamos.

Deixemos, porem, este incidente, que não tem importância 
para o objecto do presente debate.

Não obstante o teor de minhas instrucções, posto que estas 
não 0 prescrevessem e antes adiassem, entendi que, pendente



nma questão de honra entre o governo imperia] ff o de Mon- 
tevidéo, origem da guerra a que fomos levados, não devia- 
mos marchar de Paysandú em alliança com o general Flôres, 
sem que essa questão de honra fosse decidida ; entendi que 
a alliança do general Flôres presuppiinha que elle reconhecia 
a justiça de,nossas reclamações e que nos daria plena repara­
ção, quando estivesse no caso de faze-lo ; de outro modo, de­
pois de pacificada a Republica, podiamos entrar em luta com 
0 nosso alliado, e mil difílculdades surgirem mesmo da parte 
do partido que elle representava, o qual nessa revolução não 
era todo unisono.

Para este fim fui a Fray-Bentos, entendi-me com o general 
Flôres, e, procurando conhecer as suas disposições, manifes- 
teidhe a necessidade que havia de que essa questão de honra 
entre o Império e o governo de Montevidéo ficasse resol­
vida. O general mostrou-se nas melhores disposições, pro- 
metteii-me espontaneamente que reconheceria a justiça de 
todas as nossas reclamações, e que não só reconheceria a 
justiça do ultimatum Saraiva, mas ainda a dos prejuizos da 
antiga guerra civil. Accrescentou mais, que a alliança da Repu­
blica com 0 Brazil contra o Paraguay seria um empenho de 
honra para elle.

Eu desejava que estes compromissos espontâneos e solemnes 
do general Flôres me fossem dados ofíicialmente antes da sua 
partida para Montevidéo, isto é, antes que eu o reconhecesse 
como helligerante e declarasse a intervenção armada do Brazil; 
não porque desconfiasse do general, mas porque me parecia 
que 0 Brazil não devia associar-se ao general Flôres sem que 
este mostrasse acceder plenamente á justiça que nos assistia 
na questão de honra que nos tinha posto as armas nas mãos. 
O general Flôres, porém, hesitou então em pa,ssar-me a sua 
nota, e tinha para isso motivos ponderosos. Elle era autori­
dade de facto no território que dominava, mas não tinha ainda 
declarado que assumia a autoridade suprema da Republica, nem 
praticado actosde soberania exterior. Observou-me que lhe era 
necessário dar um manifesto á nação, que o daria em Santa 
Lucia, e que então, declarado o caracter da sua autoridade 
suprema, me passaria o documento dos compromissos que es­
pontaneamente contrahia.
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Este farto é importante, porque mostra toda a confiança 
de que é digno o general Flôres, e a responsabilidade que 
tomei. Posto que, como já ponderei, rainhas instrucções não 
prescrevessem esse accordo, eu o julgava indispensável ; e, 
todavia, tomava sobre mim reconhecer o general Flôres como 
belligérante, declarar a intervenção armada do Brazil, sem 
ter ainda recebido o titulo daquelles compromissos, confiado 
unicamente na palavra do general. O governo imperial, que 
aliás approvára immediatamente todo o meu procedimento, 
teve a prova de que não me enganei. Apenas chegou a Santa 
Lucia, 0 general Flôres, depois de publicar o seu manifesto, 
dirigio-me a nota de 28 de Janeiro, cujo teor é conhecido do 
senado.

O governo imperial approvou todos estes actos ; as minhas 
circulares, que definirão a nossa posição para com o governo 
de Montevidéo e para com o do Paraguay, merecêrão-lhe 
igualmente plena approvação : tudo por esse tempo lhe parecia 
perfeito.

A questão, porém, senhores, ia ser decidida em Montevidéo: 
que d iffi cuida d es ainda apresentava ? que instrucções comple­
mentares teria eu recebido do governo imperial? Cumpre 
conhecê-lo.

Não tinhamos ainda no Estado Oriental força sufficiente 
para assegurar o bom exito do ataque á praça de Montevidéo ; 
0 governo imperial promettia remetter novos contingentes, 
mas a força que existia não era bastante. Estavamos ameaçados 
da invasão paraguaya, por mais de uma vez ella se annunciou. 
O governo argentino, assim como eu, duvidou sempre desta 
segunda maravilha paraguaya ; mas, quan^V) o governo da 
Assumpçãó requisitou officialmente a feculdade para passar 
com 0 seu exercito pelo território de Corrientes, a todos pareceu 
que 0 governo paraguayo tentava sériamente uma semelhante 
empreza. Em todo caso não podiamos tratar aquella ameaça 
como pura ficção, a prudência aconselhava suppôr sempre a 
hypothèse mais desfavorável.

A nossa fronteira do Uruguay não estava sufficientemente 
guarnecida, como o demonstra, entre outros documentos, 
uma resposta que recebi do brigadeiro Canabarro, datada em 
13 de Fevereiro. Nesse officio aquelle digno Brazileiro, chefe
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principal da fronteira do Qiiarahiin e da TJriiguayana, dizia-me 
que estava no sen posto, mas que a fronteira nSopossuia ainda 
guarnição sufficiente para resistir á invasão qnese annunciava; 
a força de infantaria era diminuta, faltava-lhe tambem arma­
mento. Eis 0 proprio officio a que me refiro:

« Commando da divisão destacada em Missões eQiiarahim. 
'Quartel-general, em Sant’Anna do Livramento, 13 de Feve­
reiro de 1865. — lllm. e Exm. Sr. — Pelo officio que V. Ex. 
houve por hem dirigir-me a 6 do corrente, e que hontem 
recebi, fico sei ente de que o governo do Paraguay solicitou do 
governo da Confederação Argentina a faculdade dc passar com 
tropas por terrenos de Corrientes na presente guerra com o 
Brazil, coincidindo esse pedido com a presença de 9,000 Para- 
guayos no Agiiapehy.

« Elles podem auxiliar a seus alliados, ou indo a Monte- 
vidéo, ou invadindo estas fronteiras. Passar ao Estado Orien­
tal, em direcção a Montevideo, com o numero de 9 e mesmo 
12,000, seria aníicipadamente capitular e entregar as armas.

« Invadir a nossa fronteira do Uruguay 6 menos perigoso, 
mas não estão isentos da derrota infallivel, se esta divisão 
fôr elevada convenientemente e a tempo. Actualmente tem 
ella mui proximamente o numero de 4,000 homens, inclusivò 
contingentes de infantaria, que guarnecem as povoações, aqui, 
em S. Borja e ítaqui.

« No caso dc invasão todos acodem espontaneamente ás 
armas, e é necessário que as vão receber em deposito aqui 
préviamente estabelecido, para que não fiquem inoffensivos 
esses tão valiosos auxiliares. Pelo menos teriamos o total 
de 6,000, e muito provavelmente o de 8,000.

« Nenhuma divisão de operações se diz convenientemente 
organisada sem as tres armas. Esta tem sómente cavallaria ; 
carece de infantaria de linha e artilharia. Ha na provincia 
desses batalhões e artilharia, que devião fazer parte da defesa 
do Uruguay. Se houvesse aqui 2,000 de-infantaria e artilharia, 
com a certeza de elevar a cavallaria a 6,000, affirmo a V. Ex. 
que 12,000 Paraguayos poucos dias havião contar desde a 
passagem á margem esquerda do Uruguay ao de sua completa 
derrota.

« Não peço demasiado; apenas dous a tres batalhões e arti-
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lharia que ha nesta província; depende só de determinação do 
governo.
 ̂ (( A estratégia, em que me falia V. Ex., teria logar, se não 

tivéssemos recursos. Para guarnecer as fronteiras de Bagé e 
Jaguarão se podem chamar corpos de cavallaria do centro.

« Alli se defendem unicamente da incursão da cavallaria dos 
hlancos, que foi a Jaguarão em numero de 1,000, mais ou menos.

« Segundo parte ofíicial, esta força perseguida não deve 
augmentar e sim diminuir.

(( A fronteira do Uruguay está ameaçada de 12,000 e mais 
inimigos, emquanto aquellas não esperão a mais de 1,500, 
quando muito.

(( A defesa deve ser proporcional ao inimigo.
« Eu espero que V. Ex. faça sentira necessidade de col- 

locar-se esta divisão no pé de guerra conveniente. Calcule-se 
a vantagem de uma derrota de 12,000 Paraguayos nesta fron­
teira : importa a concentração de todo o exercito paraguayo. e 
talvez a decisão das questões pendentes.

« Prevaleço-me da opportunidade para significar aV . Ex. 
meus protestos de alta estima e consideração.

« Deos guarde a V. Ex. — Illm. Exm. Sr. conselheiro José 
Maria da Silva Paranhos, ministro em missão especial junto 
do governo da Confederação Argentina.— Dmid Canabarro, 
brigadeiro. »

O governo do Brazil, que pretendia dar uma demonstração 
de força no Rio da Prata, tinha apenas, até ao ataque de Pay- 
sandú, podido apresentar naquelle território um exercito de 
cêrca de 6,000 praças. O governo de Montevidéo, governo 
fraco, havia desenvolvido mais actividade e energia, havia sido 
muito mais fértil epi suas iniciativas porquanto pôde resistir 
em Montevidéo, resistir em Paysandú, destacar um corpo de 
exercito para auxiliar aquella praça, ohrigando-nos a suspen­
der o sitio, 0 que foi um verdadeiro revez. Além disso pôde 
mandar uma expedição numerosa contra a nossa fronteira do 
Jaguarão, que a foi achar desguarnecida !

O senado comprehende a impressão que estes factos devião 
produzir. Mandámos um exercito para atacar a praça de Pay­
sandú, praça hem fortificada, defendida por uma guarnição de 
1,300 homens aguerridos, que ainda depois de vencidos lançavão
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olhares de despeito aos vencedores, tentámos esta importante 
empreza comum exercito cujaforça de infantaria não excedia de 
2,000 praças, quando os mestres da arte militar dizem que, 
para atacar uma fortificação permanente, é necessária uma força 
que seja cinco a dez vezes superior á da guarnição sitiada !

O nosso exercito não levou um engenheiro ( apoiados ), não 
tinha um engenheiro que pudesse dirigir a abertura de um fosso 
e a construcção de um parapeito, em que se abrigassem os 
nossos artilheiros, que íicárão inteiraniente expostos, ao alcance 
do tiro de fuzil, em frente das baterias de Paysandú, onde 
morreu o bravo capitão Martins! (*) Não levou esse exercito na 
sua bagagem uma machadinha, um só dos instrumentos neces­
sários para romper cercas, abrir portas e escalar muralhas 1 

Eis, senhores, como o gabinete de 31 de Agosto procurava 
defender a dignidade do Império, eis como elle compromettia o 
credito de nossas armas, sacrificava o sangue de nossos bravos I 

Tal era a nossa posição militar no Estado Oriental; o que 
se póde dizer e se deve confessar, porque o Brazil teria apresen­
tado outra força em Montevidéo, se tivesse um governo menos 
patriótico e menos valente do que o gabinete de 31 de Agosto.

Essa era a nossa posição militar no Estado Oriental. Provámos, 
é certo, muita bravura, muita dedicação, muita moralidade em 
Paysandú; mastinhamos arrostrado uma empreza superior aos 
elementos de que dispúnhamos; aquelle triumpho custou-nos 
sangue precioso, que se podia ter evitado, se outras fossem as 
disposições do governo imperial. {Apoiados.)

E não se allegue falta de tempo, porque o governo tivera 
em suas mãos não romper as hostilidades antes de estar pre­
parado para ellas. A Inglaterra e a Hespanha conservárão-se 
desde 1848 até 1830 com suas relações interrompidas, sem 
chegarem ao estado de guerra. O principe de Menchikoff re­
tirou-se de Constantinopla a 21 de Maio, o ultimaturn do conde 
de Nesselrode foi de 31 do mesmo mez, e a Turquia só declarou 
a guerra á Rússia em 4 de Outubro, não começando as hostili­
dades senão a 13 no Danúbio, e a 2 de Novembro em Oltenitza. 
E’ direito de qualquer governo, e direito que, por via de regra, 
só pode ser exercido pelo mais forte, adiar o rompimento de

(*) Henrique Martins, 1° Tenente da Armada Imperial»
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suas hostilidades; esse adiamento significa ou moderação, por­
que se queira dar tempo ao adversário para que reflicta e venha 
a um accordoamigavel, ou sobranceira, ou, finalmente, necessi­
dade de procurar alliança e preparar os meios niateriaes de 
entrar em acção. Se não estavamos preparados, não deviamos 
romper logo em actos de guerra.

Nosso credito militar devia ficar muito bem firmado no 
Estado Oriental, porque era nosso intento dar uma demons­
tração de força, que nos deixasse alli bem respeitados, e evi­
tasse futuras complicações. Tinha sobrevindo o rompimento de 
nossas relações com a Republica do Paraguay, uma segunda 
campanha ia abrir-se ás nossas armas, era preciso que do 
Estado Oriental sabissemos com muila força moral. Mas o 
governo imperial não havia preparado os elementos, e entretanto 
concorria para que se alliicinasse a opinião publica da corte 
e de todo o Império, fazendo crêr que nossas circumstancias na 
Banda Oriental não podião ser mais brilhantes, que podiamos 
alli proceder, não já como alli ados do general Flôres, cuja 
alliança foi procurada desde 20 de Outubro em Santa Lucia, 
mas como conquistadores, que tinbão por auxiliar aquelle 
general da Republica!

Gomo toquei neste ponto, Sr. presidente, vou mostrar ao 
áenado, com dados seguros, qual a força que apresentámos no 
Estado Oriental até 20 de Fevereiro, e ainda dias depois.

Invadimos o Estado Oriental e atacámos Paysaudií com uma 
força de 5,711 praças de todas as classes, não fallando na força 
menos regular ao mando do general Netto, e que não excedeu 
de 1,500 homens. A força de infantaria era de 1,695 praças de 
pret; a de artilharia de 198 praças, incluidos os officiaes. Não 
tinhamos artilharia de baler praças ; a nossa artilharia á Lahitte 
era de calibre 4, e a de Paixans de calibre 6.

A força do nosso exercito no dia 20 de Fevereiro era de 
8,116 praças de todas as classes, comprehendidas neste nu­
mero 1,228 que chegárão no dia 16 daquelle mez, a saber: 
do 8*’ batalhão de infantaria, do batalhão de caçadores da 
Bahia e do corpo policial da mesma provincia. As praças do 
pret de infantaria e artilharia não excedião de^-4,498, sendo 
a guarnição da praça de Montevideo de 4 a 5,000 praças. Os 
jornaes davão áquella praça essa força, e uma informação que

5
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obtive do general Flôres me assegura 0 mesmo. Eis o documento 
a quo acabo de referir-me :

« Illm. e Ex. Sr. conselheiro José Maria da Silva Pa- 
ranhos.

« Meu prezado amigo.—Respondendo ao que V, Ex. teve 
a bondade de pergunlar-me, devo dizer a V. Ex. que a força 
que havia em Montevidéo para sua defesa era de 3,500 a 
4,000 homens, com 40 peças de artilharia de calibre 4 a 46, 
e grande abundaiicia de munições.

« Sou, como sempre, de V. Ex. mui sincero amigo e 
criado — Venancio Flores.

(( Montevidéo, 29 de Março de 1863. »
Quando esta era a verdade, como havíamos de atacar 

Montevidéo, na confiança do que a sua guarnição era apenas 
dc 2,000 homens? Devíamos, cm caso do tão graves conse­
quências, presiippôr o que nos fosse mais favoravel, ou a 
prudência a mais commum rccommendava o contrario em 
unn operação que decidiria do l)om ou máo exito da guerra ?

Em 28 de Fevereiro, oito dias depois do fatal convênio, tí­
nhamos mais 1,01o praças de infantaria, pertencentes ao corpo 
de guarnição do Espirito-Santo, dito policial do Rio de Ja­
neiro e segundo contingente do corpo de engenheiros. Assim, 
0 total das praças de pret de artilharia e infantaria era na- 
quella data de 3,504.

Em 4 de Março, com a chegada do liatalhão da guarda 
nacional da côrte, contingente do batalhão do deposito, e 
ainda outro do corpo policial do Rio de Janeiro, ao todo 630 
praças de pret de infantaria, elevou-se a totalidade das praças 
desta arma e da de artilharia a 6,134.

Além desta força só tinhamos 2,447 praças de pret de 
cavallaria, que se achavão litteralmente a pé. Havia falta de 
munições, e alguns corpos, os de voluntários, carecião ainda 
de instrucção.

Não tinhamos, pois, força de infantaria sufíiciente para 
atacar, com certeza de bom exito, uma praça bem fortificada 
e guarnecida por 3,500 a 4,000 homens, com 40 peças de 
artilharia de calibre 4 a 46, grande abundancia de munições

'i

e coberta dc extensa linha de minas.
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0 Sr, P i m e n t a  B u e n o  : — V. Ex. contou com a nossa força 
que estava nos hospitaes ?

O S r . P a r a n iio s  : — Nào ; deve-se altender a esse desfal­
que. A cooperação da esquadra, e a força oriental, que era 
mui limitada, porque o exercito do general Flores se achava 
fraccionado, para acudir a diversos pontos, não davão aos 
sitiadores a superioridade precisa para o resultado que se de - 
sejava alcançar — vencer rapidamente, sem grande eífusão de 
sangue, e sem causar grandes dainnos á cidade sitiada. Isto 
pelo que toca á força; mas, como já ponderei, o general Menna 
Barreto, hoje barão de S. Gabriel, queixava-se de que lhe fal- 
tavão munições, e foi ein consequência desta queixa que em 
data de 13 de Fevereiro, da villa da União, dirigi-me ao 
nobre ex-ministro dos estrangeiros nestes termos : « O nosso 
general ainda me falia em falta de munições ; não compre- 
hendo como possa ser isso, depois do que a V. Ex. tenho 
dito a respeito do nosso exercito. »

0 1® contingente de voluntários que chegou estava armado 
á Minié  ̂ mas não conhecia o uso deste armamento, e o ge­
neral declarava que era indispensável adestrar ainda aquella 
gente. A estas circumstancias accrescia o estado de saúde 
do nosso general, que inspirava serio cuidado.

0 Sr. barão de S. Gabriel, cuja bravura, circumspecção e
patriotismo merecemos maiores elogios----

0 S r . m a r q u e z  u e  C a x i a s  : — Apoiado.
0 Sr . P a r a n u o s  : — ___foi encarregado daquella commissão

militar quando soffria grave enfermidade. Militar brioso, desde 
que se lhe otfereceu o commando de uma expedição em paiz 
estrangeiro, não olhou para o seu estado de moléstia, su­
jeitou-se á ordem do governo imperial. Nas marchas forçadas 
que teve de fazer para acudir aos nossos b. ivos de Paysandú, 
que a havião atacado com força insufíicientc, a sua saúde 
mais se aggravou. Depois daquella victoria pensou elle poder 
regressar ao seio de sua família para tratar-se ; mas, vendo que 
não podiamos parar um só instante, porque nossos inimigos 
contiiiuavão a armar-se e a foidiíicar-se em Montevidéo, que, 
portanto, era urgente marchar sobre aquella praça, resignou-se 
de boa vontade, e marchou para a segunda empreza.

Mas tanta dedicação nãO era sufficiente^ faltavão ao illustre



general as forças physicas, e demais estava inquieto, porque 
não tinha ainda todos os elementos necessários para a em- 
preza de honra que via diante de si.

Muito antes havia eu escripto ao nobre ex-rninistro dos negó­
cios estrangeiros, assim como ao nobre ex-presidente do con­
selho, mostrando-lhes que o exercito não tinha engenheiros. 
Tornou S. Ex. o Sr. ex-presidente do conselho que os havia 
no Rio-Grande, e perguntou-me porque não forão para o Es­
tado Oriental ? Dei-lhe a resposta que poderia dar o senado, 
calei-me.

Cabia ao governo imperial, que sabia qual era o estado 
de saúde do nosso general, ou tô-lo dispensado depois da 
victoria de Paysaíidú, ou íacilitar-lhe a segunda empreza, 
visto que elle sacrificava até a propria vida, não lhe deixando 
íaltar nenhum dos elementos necessários para o íim que se 
tinha em vista.

Eu admirava tanta almegação, não sabia como aquelle 
bravo general podia ter-se em pé e esforçava-se para bem 
cumprir o seu dever.

Já ponderei ao senado que esta vamos ameaçados da inva­
são paiaguaya, e, posto que não fosse então julgada provável, 
bastava ser possivel para que sobre esta hypothèse devessemos 
proceder e precaver-nos. Os factos recentes estão provando que 
aquella invasão não era uma simples ameaça ; e se a nossa 
campanha no Estado Oriental se prolongasse, se estivessemos 
ainda em luta com a praça de Montevidéo, é mais que provável 
que a invasão paraguaya teria apparecido antes em nosso 
teiritorio e no Estado Oriental. Então os paraguayos encon- 
traiião todos os elementos de apoio que lhes proporcionavão ü 
governo de Aguierre, o partido hlanco, e talvez parte do partido 
federal ( argentino ) ; estavão ainda na campanha, sem se saber 
em que ponto, as forças do general Munhoz, que podião fazer 
juncção com aquelles seus alliados. Venceriamos sem duvida 
em Montevidéo por meio da força, como vencemos sem o seu 
emprego eííectivo, mas a demora até que chegassem os contin­
gentes precisos para o ataque, e fosse bem adestrada parte da 
nossa força, podia ser-nos* muito prejudicial. Expunha-nos a 
graves contingências, ou se considere sómente o mal que podia 
vir-nos do Paraguay, ou se considere igualmente o damno que
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dahi resultaria para os interesses neutros {apoiados), que de 
certo levantarião clamores e procurarião fazez pressão para que 
resolvessemos a questão de um modo amigavel, entretanto que 
uma solução que não fosse imposta pela superioridade de 
nossas forças não podia ser aceita, porque não nos offereceria 
garantias sufficientes.

Nas circumstancias actuaes do mundo não basta que um 
governo invoque os direitos de belligerante. Certamente com­
pete a cada governo sustentar a sua dignidaie e seus legitimos 
interesses, quando o julgue necessário, por meio da força ; mas 
hoje em dia, relacionadas como estão todas as nações, no ponto 
a que têm chegado a civilisação e fraternidade humana, cumpre 
ao governo que recorre á força, que se lança em uma guerra, 
ter os meios precisos para termina-la o mais brevemente que  ̂
fòr possivel; quando não, os interesses dos neutros clamão, e 
a opinião publica força-o a receber alguma transacção que traga 
a paz.

A demora, pois, do sitio de Montevidéo nos traria reclamações 
dos agentes diplomáticos estrangeiros; poderiamos sustentar e 
sustentariamos o nosso direito, mas talvez não pudéssemos 
resistir á proposta de mediação que oíTerecesse uma solução 
prompta e honrosa para o Brazil, embora não tão satisfactoria 
como a que poderiamos obter por meio de nossas armas, ou 
sem intervenção estranha. ^

Desde a mediação tentada pelo Sr. conselheiro Saraiva de 
accordocom o ministro britannico e o das relações exteriores 
da Republica Argentina, que não só o corpo diplomático de 
Montevidéo, como alguns patriotas orientaes, esforçarão-se para 
mover o governo de Aguirreaum arranjo pacifico; conceberão- 
se e tentárão-se novos planos de mediação. Aqui está uma 
brochura que mostra todo esse trabalho da parte do illustrado 
Sr. D. Andrés Lamas, do corpo diplomático de Montevidéo e 
do ministro britannico em Buenos-Ayres, com o fim de evitar 
0 ataque de Montevidéo, e a consequente ruina de grandes 
interesses estangeiros, nosquaestem uma boa parte osproprios 
Brazileiros.

O Sr. D. Andrés Lamas procurou sempre induzir 0 governo 
de Aguirre a aeeitar a mediação do governo argentino; esta 
era a mediação que se julgava mais possivel e aceitavel pelo
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Brazil. Não a podíamos pcremptoriamonte recusar, se nos fosse' 
oíTerecida, porque o governo argentino nos tinha prestado bons 
officios de amigo; a sua neutralidade para com o governo de 
Montevideo nunca foi perfeita, o que nada tinha de desairoso 
para o mesmo governo argentino, porque suas relações com o 
nosso inimigo não erão normaes, taml)ein estavão interrompidas 
cm consequência de sérios aggravos que delle recebêra.

No primeiro ataque de Paysandii faltárão-nos algumas mu­
nições, e nós as fomos achar nos parques de Buenos-Ayres; 
nesta cidade estahelecêrão-se hospitaes, onde forão tratados 
os feridos de Paysandú ; a nossa esquadra pôde operar contra 
0 governo oriental até nas aguas da Republica Argentina ; 
0 governo argentino procurou sempre evitar a intervenção do 
corpo diplomático de Montevidéo nas questões entre o linpcrio 
e 0 governo de Aguirre : todos estes officios de boa amizade, e 
0 dever que tinhamos de manter tão uteis e honrosas relações, 
davão á mediação argentina tal caracter, que não a poderia­
mos rejeitar in limine.

Após 0 aceordo com o general Flores em Fray-Bentos, por 
oceasiâo das circulares que definirão nossa posição perante o 
governo de Montevidéo c o do Paraguay, o general Mitre fal- 
lou-me no projecto de mediação em que se oceupava o Sr. D. 
Andrés Lamas, de intelligencia com alguns membros do corpo 
diplomático de Montevidéo; quiz conhecer as disposições do 
ministro do Brazil a esse respeito, declarando-me, em conver­
sação particular, que eile por sua parte não duvidava aceitar 
nem mesmo oíTerecer a mediação argentina, mas que não o 
taria sem ter certeza de que seria hem aceita pelo Brazil.

O nosso e.xercito estava em marcha para Montevidéo ; uma 
mediação em taes circumstancias, a meu vei‘, não podia dar- 
nos a solução que desejavamos. Respondi, pois, neste sen­
tido e com alguma animação ao general Mitre. Recordo-me 
de que o illustrado presidente da Republica Argentina ob­
servou-me que eu lhe parecia um pouco apaixonado ; que 
respeitava os motivos nobres dos meus sentimentos, e que, 
portanto, se era repugnante ao Brasil a mediação, eile abri­
ria mão desse meio o deixaria que a guerra seguisse o seu 
curso.

Retoi-qui que o governo imperial desejava muito evitar a
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.eífiisão de sangue em Montevideo, mas que, iias circumstancias 
em que nos achavamos corn o governo de Aguirre, já não 
havia transacção possivel com esse governo; que qualquer 
solução que o deixasse subsistir não podería ser aceita pelo 
Brazil : que eu não desejava ohstar a que o general Mitre 
proseguisse em seus propositos pacíficos ; mas lhe pedia que, 
como bom amigo, se collocasse na posição do Brazil, para 
não fazer-nos proposições que não piidessemos aceitar. O 
general Mitre reconheceu então commigo que o caso não era 
de transacção e sim de capitulação, mas capitulação gene­
rosa para com os vencidos,, o que ia de accordo com o pen­
samento que sempre manifestou-me o governo imperial.

Entretanto o Sr. D. Andrés Lamas pers^íverava no seu pa­
triótico empenho de realizar a mediação ai’gentina ; aqui 
tenho os documentos impressos qúe provão essas diligencias. 
O governo do Montevideo, porém, mallogrou todas as tenta­
tivas feitas nesse sentido; depois de dar esperanças aos ne­
gociadores, rompeu ahsolutamente, declarando-lhes que não 
aceitava a mediação argentina, porque era suspeita de par­
cialidade a favor do Brazil, que não a aceitava ainda porque 
Montevideo podia resistir e devia resistir a todo custo.

Não obstante esta recusa, as disposições do governo argen­
tino erão tão benevolas e tão generosas para com a Republica 
Oriental, que o general Mitre não desistio do seu intento, 
conservou sempre a esperança de que a voz da razão fosse 
ouvida em Montevideo ; de sorte que, respondendo á carta 
em que o Sr. D. Andrés Lamas lhe communicava a recusa 
definitiva e absoluta do governo de Aguirre, declarou que, 
apezar de tanta obstinação, seus bons officios ficavão sem­
pre á disposição da Republica Oriental.

E, de feito, o governo argentino mandou para o porto de 
Montevidéo a sua esquadra, indo ao lado do almirante o dis- 
tincto redactor da JSacion Argentina, o Sr. Dr. José Maria 
Gutierres, não para observar os nossos passos, mas para 
prestar o que estivesse ao seu alcance, quer a um, quer a 
outro lado, isto é, para aproveitar qualquer oppoitunidade 
cm que a mediação argentina pudesse ser empregada com 
bom êxito,

O general Mitre havia dado ainda um outro exemplo de mo-
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deração, e longanimidade para com o governo de Montevidéo. 
Onando as nossas forças se approximavâo daquella capital, a 
emigração para Buenos-Ayrcs foi extraordinária; a gente pacifica 
que pode fugir de Montevidéo fugio. 0 governo argentino 
acudio logo em favor desses emigrados, nomeando uma com- 
missão, que dotou com os meios pecuniários necessários, para 
offerecer-lhes hospedagem, sem distincção de còr politica, 
fossem amigos ou inimigos do governo argentino. Que razões 
teria este governo para tanta moderação e generosidade ? Deixo 
ao senado apreciar as razões inductivas desse procedimento, 
que de certo tinha por movei íins nobres, dictados por uma 
politica previdente, que não queria romper para todo o sempre 
com 0 partido hlaneo, antes conservar-se estranha aos partidos 
da Republica vizinha, para não tornar impossivela boa harmonia 
entre os dous paizes, qualquer que fosse o partidoalli dominante. 
Se, pois, 0 sitio de Montevidéo se prolongasse, se nos mos­
trássemos impotentes para resolver a questão com brevidade, 
a mediação argentina apparect ria, já por impulso proprio, já a 
instancias do corpo diplomático de Montevidéo. E não podia- 
mos, como ninguém deixará de reconhecê-lo, tratar de resfo 
aquellc amigavel oíferecimento.

0 senado conhece as circumstancias em que se achava a nossa 
força militar, e os perigos que nos cercavão. Vejamos agora 
quaes as instrucções complementares que recebi do governo 
imperial, quaes os seus designios manifestos quanto ao desenlace 
da questão que ia ser decidida em Montevidéo.

A queima dos tratados ; a liberdade dada aos prisioneiros; 
todos os factos de Paysandú ; os furores do partido blanco em 
Montevidéo; a expedição Munhoz contra a nossa fronteira; 
tudo era sabido do governo imperial antes de 20 de Fevereiro r 
pelas minhas communicações, pelas que recebia do Rio-Grande 
do Sul, e, fmalmente, pela imprensa do Rio de Janeiro, o 
governo imperial estava ao corrente de todos aquelles successos. 
Que instrucções mandou então ao seu plenipotenciário, para 
este comprehender o seu sublime pensamento ?

Alguns amigos dos nobres ex-ministros, e alguns meus 
inimigos pessoaes e gratuitos, dizião por toda-parte ; « 0 
Paranhos não tem defesa possivel, é um homem morto ; faltou 
a instrucções expressas : estas recommendavâo-lhe em termos
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l^recisós quê fizesse isto é áquillo, e que Montevidéõ devia ser 
toruada pelas armas. >>

Pois bem ! o senado vai ver como pensava o governo imperial, 
como auxiliava ao seu plenipotenciário, e se era possivel que 
este, pela correspondência que tivera com o nobre ex-ministro 
dos negocios estrangeiros, e com o nobre ex-presidente do 
conselho, atinasse com o que o governo imperial diz ter querido 
ou com 0 que manifestou pelo Diário Officicdno dia 2 de Março 
{apoiados), estranhando que eu não houvesse attendido em 
20 de Fevereiro, na villa da União, ás observações que elle 
aqui na côrte fizera muitos dias depois ! ( Apoiados. )

Na leitura de alguns extrados dos despachos, e da corres­
pondência particular e confidencial com os nobres ex-ministros, 
não haverá deslealdade ; não referirei senão o que póde ser 
trazido á discussão sem inconveniente, quer para o paiz, quer 
para os nobres ex-ministros.

O Sr. Furtado : — Quanto a mim, autoriso-o a lêr tudo,
se quizer ; não quero reservas.

O Sr. Paranhos : — Lerei sómente o que julgo preciso para 
a discussão e que posso publicar sem inconveniente algum. 
V. Ex. lerá o resto, se lhe aprouver.

Peço licença ao senado para dar-lhe conhecimento de vários 
documentos, além de outros a que alludirei somente e juntarei 
como notas ao meu discurso. Começarei por 1er alguns trechos 
de um ofíicio que em 11 de Dezembro dirigi de Buenos-Ayres 
ao nobre ex-ministro dos negocios estrangeiros :

(( Ha dias se me falia a medo em tentativas de um arranjo 
que evite o ataque a Montevideo. Não recebi, porém, aberiuras 
formaes ou autorisadas, e inclino-me a crer que toda transacção, 
que não seja iniciada sob a intluencia moral do nosso exercito, 
poderia ser-nos desvantajosa ou empreza prematura.

« O governo argentino abriga algum pensamento a esse res­
peito; mas não m’o manifestou ainda, e, pelo que tenho per­
cebido, aguarda a approximação das nossas íorças de terra. »

Ao depois manifestei todo o pensamento do governo argen­
tino, de conformidade com o que já tive hoje a honra de ex­
por ao senado.

Em carta de 28 de Dezembro, escripta também de Buenos- 
Ayres, disse ao nobre 'ex-ministro dòs negocios esti angeiros.
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« Eu era e sou homem de paz, mas por amor da paz mesmo
a guerra é algumas vezes uma necessidade. Nós estamos 
neste caso.

« Na questão oriental, mais do que a guerra, preoccupa-me 
0̂  ajuste final, em que se involverá necessariamente a ques­
tão interna, porque o general Flores hoje é nosso alliado, 
e convém que a sua causa fique triumphante.

« A tomada de Montevidéo não é cousa facil, mas creio 
que nossos elementos de guerra, já aqui reunidos e que vão 
chegando, serão bastantes. »

Em carta de 13 de Fevereiro, escripfa da villa da União 
(Montevideo),, dizia o que ha pouco referi:

« 0 general Menna Barreto ainda me falia em falta de 
munições! Não comprehendo como isso possa ser, depois de 
tudo quanto tenho escripto sobre o nosso exercito. »

Eis agora o que me disse o nobre ex-ministro dos negocios 
estrangeiros como additamento ás suas instrucções primi- 
ti\as, em diíferentes despachos.

Em 22 de Dezembro:
 ̂ « Urge dese,nl.ar,'.çarmo-nos das opei-açOes militares do

acção contra o Pa-

K mais adiante :
« Emfmi, no theatro dos acontecimentos está certo o go- 

verno nnpenal que V. Ex„ de aceordo com os chefes c L  
nossas forças de terra e mar, procederá do modo mais con- 

•sentaneo e proveitoso para as operações da guerra. » 
liiOi 7 de Janeiro:

quê t e“  “ »ferenciasque teve V. L.\. com o governo argentino a resoeito dn Fc
tado Oriental e da Republica do Paraguay no pontl de vi!t(
^as suas instrucções; e, apesar da resposta negativa daouelle 
„overno a alliança proposta, o governo imperial não^nóde 
deaar de louvar a pericia e sõlo com que V. Ex se h o u t
nas discussões, e espera etc » ^
................................... ’ ..........................

« 0  governo imperial confia que V. F.x sabèr-í’ nòc '• ‘ 
cumstancias difficeis em, que nos a c h a m í t t r  t d o  n T  

t.do que proporcionão taes noticias (allude ás n o , t . r d a
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invasão paraguaya), interessando na luta o governo argentino, 
tanto mais quanio me parece que este governo não poderá 
por muito tempo conservar-se na posição de neutralidade 
imperfeita, que desíqa. Os acontecimentos o hão de forçar 
a mudar de politica, o a má vontade do Paraguay contra o 
governo da Confederação não é menor do que a que vota 
ao Império. »

(( Quanto á Republica Oriental do Uruguay, reíiro-me ás 
instrucções que levou V. Ex. desta côrte, e ás minhas ul­
teriores communicações depois que chegou V. Ex. ao theatro 
dos acontecimentos; não podendo, nem devendo o governo 
imperial dar-se por satisfeito emquanto não forem attendi- 
dos todos os interesses do Irnperio ( evidentemente isto se 
refere ás reclamações que motivárão a guerra), desprezados 
e vilipendiados pelo- actual governo de Montevidéo e ante­
riores administrações.

((Não devem ser esquecidos os últimos ŝ uccessos naquella 
praça^ rompendo tão descommunalmente por todos os com­
promissos solemnes da Republica para com o Império. »

Não devião sor esquecidos os últimos siiccessos daquella 
praça, isto é, a queima dos tintados e o rompimento das 
relações commerciaes : queira o senado notar os termos pre­
cisos desses despachos, e a luz que derramão quanto ás in­
tenções do governo imperial.

Em 10 de Janeiro :
« Illm. e Exm. S r.—Tenho presente o ofíicio que, sob 

n. 3 e a data de 29 de Dezembro ultimo, V. Ex. dirigio-me, 
informando haver o governo da Republica Oriental do Uruguay 
por decreto de 13 do referido mez fechado os seus portos á 
bandeira brazileira, e declarado n u l l o s  cs tratados celebrados 
em 1851 com o Império; ordenando em seguida a queima dos 
mesmos, o que se verificou a 18.

(I Inteirado do conteúdo do ofíicio de V. Ex. a que ora 
respondo, e das considerações que faz sobre esse acto de 
requintada violência do governo oriental, e de posse dos 
impressos que remette, onde se encontra a integra dos cita­
dos decretos e a narração do acto da queima dos autographos 
daquelles tratados, reitero-lhe as seguranças da minha per-
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feita estima e distincta consideração. — Joq,o Pedro Dias 
Vieira.

« A S. Ex. 0 Sr. José Maria da Silva Paranhos, » 
üm 22 de Janeiro :
« Accuso a recepção do officio reservado de V. Ex. de 7 do 

coriente, soL n. 15, em additamento ao ostensivo que me di- 
rigio na mesma data, sob n. 5, relatando o triumpho que, com 
a tomada da praça de Paysandií no dia 2, alcançámos contra 
0 governo de Montevideo e seus defensores; e, inteirado de 
tudo quanto refere a respeito do fuzilamento do coronel 
Leandro Gomes e outros chefes do mesmo lado, depois de 
prisioneiros, e das reflexões que lhe suscitou tão reprovado 
procedimento, tenho em resposta de communicar-lhe que o 
governo iinperial julga conveniente que V. Ex. solicite do 
general Flôres a punição de Gpyo Soares e dos outros subor­
dinados do mesmo general que concorrerão para ser levado 
a effeito um semelhante attentado, que tanto deslustra a vic­
toria que obtivemos em Paysandú. »

* * •  •  •\ * * * • • • • * «
« O governo imperial não póde deixar também de cen­

surar xpie se houvesse dado plena liberdade a um tão avul­
tado numero de officiaes prisioneiros, e que irião natural­
mente augmeiitar o numero dos nossos inimigos em Monte- 
vidéo. Cumpria que fossem tratados com a benevolencia que 
nos caractérisa, mas como prisioneiros, emqiianto durasse a luta.n 

lespeito deste despacho, devo observar que o governo 
imperial desapprovou, como eu pensava, e sentio muito as 
circumstancias que se derão com os prisioneiros de Paysandú • 
deplorou a morte violenta de Leandro Gomes e de alguns de 
seus companheiros depois do combate. O governo imperial 
entdo se mostrava tao generoso, que reconimendou ao mi­
nistro e ao almirante brazileiro que obtivessem a punição do 
coronel Goyo Soares, a quem se attribuião aquellas execuções 
Entietanto este facto não tinha dado lugar a uma averiguação 
ngorosa, era objecto de varias versões. Acredito que o facto

0  S k . D i a s  V i e i r a  : — Nesse sentido é que se officiou. 

bem c o i n ï Ô î a r  ' ~  ‘ ‘
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Leandro Gomes não devôra ser fuzilado por aquelle modo, 
se 0 fo i; mas, pelo que fez em Paysandú, podia ser execu­
tado por sentença de um conselho de guerra : tratou 
cruelmente aos prisioneiros, sobre as trincheiras de Paysandú 
mostrou as cabeças ainda quentes de soldados brazileiros, 
a quem mandara degolar ; de seus máos precedentes origi- 
nou^se 0 grande odio qiie lhe votava o coronel Goyo Soarçs, 
cuja familia fora victima das crueldades daquelle chefe 
blanco.

Ora, 0 coronel Goyo Soares era no seu trato um perfeito 
cavalheiro, segundo ouvi ao nosso almirante, e um dos 
mais prestantes auxiliares do general Flores ; tinha lutado 
cotnnosco, e heroicamente em Paysandú ; compreheiiderse, 
portanto, quanto seria sensivel ao general Flôres a exigencia 
da punição desse official.

Pela minha parte, porque a rapidez dos acontecimentos 
não permittio dar conta ao governo imperial do cumprimento 
desse despacho, liinitei-me a manifestar ao geneivl Flôres, 
que 0 governo imperial tanto lamentára o facto, que orde- 
nára-me reclamasse a punição do culpado, accrescentando, 
porém, que eu não fazia está exigencia porque com" 
prehendia quanto seria ella sensivel ao mesmo general, e at- 
tendendo a que S. Ex. já nos tinha dado uma reparação, 
arredando 0 coronel Goyo Soares de Montevideo. Creio que 
0 nosso almirante procedeu no mesmo sentido a respeito 
daquella ordem ; e o silencio do governo imperial prova que 
este approvou o procedimento do ministro e do almirante, 
como sempre presumi.

Do que tenho exposto conclue-se que o governo imperial 
queria mostrar grande generosidade para com os vencidos, 
como era proprio de sua illustração e do cai’acter brazileiro. 
Assim que, ponderava que os prisioneiros de Paysandú não de- 
vião ter sido postos logo em liberdade, mas que deviãq ser 
conservados em custodia durante a guerra, sendo tratados 
com a benevolencia que nos caracterisa.

E’ ainda para notar que alguns factos de Paysandú, como 
0 acontecido com o vapor Villa del Salto, não agradarão ao 
governo imperial, mas este calou o seu desgrado, que não 
passou de despachos, muito reservados ; procedimento bem di-
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verso do que depois de 20 de Fevereii’o teve com o pobre ple­
nipotenciário.......Também a 20 de Fevereiro a questão orien­
tal estava decidida; b fiaicto estava colhido , podia-se quebrar 
um dos instrumentos que ajudarão a colhô-lo !

Despacho de 22 de Janeiro :
« Não julgo ocioso ponderar que o bombardeamento conivdi 

uma praça commercial importante, como a de Montevideo, e 
onde a propriedade e os interesses estrangeiros são mais va­
liosos que os nacionaes, só devemos empregar em caso de 
absoluta necessidade  ̂ para evitar grandes perdas de vidas ou 
complicações provenientes de auxilios externos, que possão 
peiorar a situação em que nos achamos, ou ainda tornar 
muito demorado o cerco. »

Outro de 6 de Fevereiro :
« Li com interesse o officio reservado de V. Ex. de 25 do 

mez proximo passado, n. 18, assim como o ostensivo da 
mesma data, n. 6, e tenho em resposta a satisfação de com- 
municara V. Ex. que o governo imperial approva completa- 
mente 0 teor do manifesto dirigido ao governo argentino e da 
circular ao corpo diplomático, relativamente cá resolução de 
atacar de accordo com o general Flores a capital, ew desfroço 
dos aggravos recebidos do governo de Montevideo, e no 
intuito ao mesmo tempo de restabelecer a p;iz na Repu­
blica, pondo termo á luta civil, que a dilacera ha quasi 
dousannos.

« Merecem igualmeiite a approvaçào do governo imperial 
0 modo como se houve V. Ex. com o general Flores na confe­
rencia de Fray Bentos, e o compromisso delia resultante, tendo 
reconhecido neste acto mais uma prova da intelligencia e 
zelo com que V. Ex. desempenha a honrosa missão que lhe 
foi confiada no Rio da Pr<ata.

« A mudança operada no corpo diplomático residente em 
Montevidéo, como bem observa V. Ex., deve ser principal­
mente attribuida á gravidade dos successes e á attitude 
franca e decidida do Império.»

« Accusoa recepção dos officios reservados de V. Ex. de 
26 e 27 de Janeiro ultimo, sob ns. 19, 20 e 21, e do osten­
sivo sob n. 7 daquella primeira data, enviando cópia da cir- 
cular relativa ao períido procedimento do governo do Para-
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I guay para com o Imperio, e do caracter selvagem que elle 
I quer imprimir á sua guerra contra o Brazil; e em resposta 
I tenho a declarar-lhe, quanto a este ultimo officio, que o go- 
I verno imperial approva a resolução tomada por V. Ex. sobre 
( este assumpto, em face das tristes noticias ultimamente rece- 
í bidas de Mato-Grosso, e quando o barão de Tamandaré julga 
I que póde estabelecer o bloqueio das Tres Bocas. »

« O governo imperial fica inteirado, pelo que toca á gra­
vidade da situação em que nos achamos collocados, e o vigor 
e a rapidez que ella exige em nossa acção ; e approva o 
modo como se, houve Y. Ex. na confeiencia com o general 

í, Mitre, visto como, declinando a mediação deste nas circum- 
slancias actuaes, foi interprete fiel do pensamento do mesmo 

! governo, por mais de uma vez manifestado a V.Ex. »
Releva aqui observar que eu não havia declinado absolu­

tamente a mediação argentina; apenas ponderei as difficul- 
dades que se oppunhão a um aceordo que não fosse determi­
nado pelo emprego de nossas forças, e pedi ao gentA*al Mitre 
que, se chegasse o caso do otferocer-nOs a sua mediação, se 
collocasse em nosso logar, como bom amigo, para ver bem 
qual a unica solução honrosa e estável para o Brazil. Entre­
tanto 0 governo imperial respondia-me : « Approvo o modo 
como V. Ex. se houve, declinando a mediação. » Nada mais. 
Mas se a mediação tornasse a apparecer? Em que casos e 
em que condições poderia ser aceita? ou cumpria rejeita-la 
m liminel Nenhuma instrucção dava o governo__

O Sr. Dias Vieira : — Ainda não podemos discutir bem este 
r ponto.

O Sr. Paranhos : — O nobre ex-ministro dos negocios 
;• estrangeiros me permittirá que eu leia também alguns extra- 
Ictosde suas cartas, concernentes a este ponto.

O Sr. Dias Vieira : — Póde ler todas as cartas.
O Sr. Paranhos: — V. Ex. as lerá, se quizer; eu só lerei o 

que me parece que póde ser lido.
Carta de 22 de Dezembro :
« Desde que fizemos sacrifícios, e que pelos esforços e pela 

presença de nossa força é qiie se põe termo á luta oriental,
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cutnpre tirar destas circumstancias toda â ■vantagem pôsáivel 
em favor dos míemses brazileiros.

U}*(je que nos desembaracemos qú^ntú antes da luta fio Estado 
Oriental, e com as forças que a eSta hora ahi já devem estar, 
com os auxílios que pelo Cruzeiro do Sul e pelo ApaX^m de 
partir daqui até depois de amanhã directamente para Buenos- 
Ayres, estou que temos elementos mais qne sufficientes para 
atacar Montevidéo.

(( O que cumpre é combinar o plano e pôr de accordo com 
0 general Flôres os nossos generaes de terra e mar, aíim de 
haver unidade de pensamento e de acção.

« Temos motivos de sobra para justificar o ataque contra a 
capital, e ainda o ijovcrniclio de Aguirre nos offereceu mais unt 
com 0 auto de fé dos nossos tratados.

(( Ao harão me dirijo nesta data recommendando que o ouça 
sobre a direcção politica da guerra, porque V. Ex. é ahi quem 
está delia encarregado, e faço-o de modo que não lhe offendo 
absolutamente a sua susceptibilidade. »

Em 26de Dezembro :
(( Deus queira, pois, que, se já não estivermos, estejamos 

dentro em breve desembaraçados do Estado Oriental, para 
cuidarmos seriamente do Lopes.

« Estude Ex. os meios práticos de levar a effeito este 
pensamento, e vá pondo logo em execução os que forem disso 
susceptiveis, que eu estou que o general Mitre não hade querer 
íicar atrás. »

Em 7 de Janeiro:
« No meu conceito é fora de duvida que o interesse do Irnperio, 

no desenlace da questão oriental, é que fique triumphante a 
causa do general Flôres, nosso alliado, já  que não podemos 
deixar de involver-nos na questão interna de Montevidéo.

« Sc afastarmo-nos desta linha de conducta, receio muito que 
nos exponhamos aos mesmos inconvenientes que nos resultá- 
rão do accordo celebrado entre os generaes Urquiza e Oribe na 
guerra passada.

« O Brazil commetteria um grave erro, se, depois dos sa­
crifícios qne tem feito, não se prevalecesse da occasião para 
tirar todo o proveito e/a favor dos Brazileiros no Estado Oriental.

a Como V. Ex., também penso que as forças que ahi temos
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reunidas sâo suffioienles para pôr termo á luta do Uruguay : 
e se pudermos dispensar o bombardeamento de Montevidéo, ainda 
com algum sacrifício, melhor será para evitarmos duvidas com 
os almirantes estrangeiros. Sei perfeitamente que, declarada 
a guerra, para o que temos os mais justos motivos, estavamos 
no nosso perfeito direito, bloqueando e bombardeando Monte­
video, para força-la a render-se ; mas somos fracos para estar­
mos a brigar com o genero humano, e bom será, emquanto 
pudermos, evitarmos mais complicações e desavenças.

« Pelo que toca ao Sr. Tamandaré, ofíicialmente digo quanto 
basta para conhecer o meu pensamento sobre o seu procedi­
mento.

« Fação os Poraguaifos o que quizerem, não podendo oatè- 
los ao mesmo tempo que os blancos de Montevideo, só havemos 
tratar séria e exclusivament.e daquelles depois de desem­
baraçados do Uruguay. »

Juigue 0 senado da impressão que e.stas ultimas palavras 
devião causar-me.

Em 22 de Janeiro :
(( Foi muito acertada a deliberação de marcharem quanto 

antes as tropas alliadas contra Montevideo, e muito bem aceito 
pelo governo o compromisso por \ .  Ex. celebrado com o 
general Flores.

« Com a approximação das forças alliadas e com o bloqueio 
veremos como procedem, sendo certo que eu não sou opposto 
ao bombardeamento quando este se torne necessário, ou seja para 
pouparas vidas dos nossos soldados, ou para apressar o desfecho 
do sitio no caso de receio fundado de auxilio externo á praça, 
que possa peiorar a nossa situação actual. Gonsta-me que ora 
segue uma commissão por parte de Aguirre, que vai á b rança 
solicitar a protecção do Imperador Napoleão em favor dos 
blancos.

(( Não receio quepossão conseguir muita cousa; no en­
tretanto ébom que, quando láchegue, jáestejaalutaterminada. 
Desde que tirámos todos os pretextos com o manifesto de guerra, 
fazendo o bombardeamento estamos no nosso perfeito direito 
de belligerantes, e uingiiem crerá que recorremos a este meio 
extremo por gosto, ainda por mero luxo ou ostentação.

« Fiquei bastante satisfeito com o saber que são já satis-
7
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factorias as suas relações, tanto part iculares como officiaes, 
como barão de Tamandaré. Sem perfeita unidade de vistas e 
de acçào haviamos de ter muitas contrariedades e desgostos. »
• Ein 6 de Fevereiro:

« A indignação contra o Paraguay não póde ser maior e 
recrudesce quando consideramos que o desforço não poderá 
ser tomado com a celeridade que todos desejào.

« A nossa situação 6 gravissima, mas havendo actividade 
e perseverança da nossa parte havemos afinal de triumphar 
de todos os obstáculos. »

0 que se póde colher destas cartas do nobre ex-ministro 
dos negocios estrangeiros? que o nobre ex-ministro julgava 
urgente que terminássemos a questão oriental, receiava com- 
jdicaçoes externas, bem como o auxilio do Paraguay; e re- 
commendava que o bombardeamento de Montevidéo só em 
caso de absoluta necessidade,...

0  Sr. Dias Vieira : — Defini até os casos.
0 Sr. Paraniios : — .... que seria bom que o evitássemos, 

ainda mesmo com algum sacrificio. Segundo as instrucções 
primitivas, e segundo esta correspondência ulterior, o que 
0 nobre ex-ministro desejava era que nossas reclamações 

anteriores águerra fossem satisfeitas....
0 Sr. Dias Vieira : — Só ?
0 Sr. Paraniios: — ----  e qué o general Flôres fosse

constituído como presidente da Republica, desapparecendo o 
governo que nos provocára á guerra. Na presidência do general 
Flôres via o nobre ex-ministro não só a garantia de cumpri­
mento das promessas que se fizessem relativamente ás recla­
mações que motivárão a guerra, mas ainda a nossa segurança 
de futuro. 0 governo imperial desejava também, e disse-o 
em um dos despachos que já li, ou em outro que ao diante 
lerei, que o território oriental pudesse servir de base ás nossas 
operações militares contra o Paraguay, ficando a Republica 
nossa alliada nesta segunda guerra.

Em relação aos prisioneiros de Paysandú. sómente seme 
disse que nãodevião ter sido soltos, mas conservados^naquella 
condição emquanto durasse a luta no Estado Oriental, sendo 
tratados com a benevolencia que nos caracterisa. Todavia o 
nobre ex-ministro dos negocios e.strangeiros articula em seu



__ 5 1  —

relatorio, como uma das deficiências do convênio de 20 de 
Fevereiro, que justificão a desfeita do decreto de 3 de Março, 
0 meu procedimento para com os prisioneiros de Paysandú !

Logo hei de discutir cada um dos pontos da accusação; 
por ora estou admittindo que a accusação relativa aos pri­
sioneiros pudesse ser feifii como a formulou o nobre ex-mi­
nistro.

Recommend iva S. Ex. « que se tirasse o maior partido 
das circumstancias» ; mas como ? O pensamento que sobre- 
sahia, como solução para o passado e para o futuro, era que 
0 general Flôres, em cuja amizade e lealdade justamente 
confiavamos, substitui-sse na presidência da Republica o nosso 
inimigo ; que o partido blanco e seu governo cabissem.

A expedição e os attentados de Munhoz em nossa fronteira 
erão também sabidos do governo imperial: o que se me 
disse a este respeito ? Nada, absolutamente nada.

Senhores, só um facto, o da bandeira, occorrido nos pri­
meiros dias de Fevereiro, creio que a 9 desse mez, é que não 
podia ser objecto dos despachos recebidos por mim até ao 
dia 20; mas, felizmente para mim, cbegou-me ás mãos uma 
carta escripta por S. Ex. em 24 de Fevereiro, quando aquelle 
facto já estava no seu conhecimento, e na corte siippunha-se 
ainda em pé a questão de Montevideo. Vejamos se, quanto 
áquelle facto ou quaesquer outros anteriores, disse o nobre 
ex-ministro alguma cousa que nie fizesse comprebcncler o que 
desejava o governo imperial, o que exigia a opinião publica 
no Brazil ou no Rio de Janeiro.

Extractos da carta datada em 24 de Fevereiro, recebida a 
7 de Março :

(( Permitta que chame sua attenção para a necessidade de 
effectuar-se quanto antes o bloqueio das Tres-Bocas, apro­
veitando-se para isso os vapores que ora seguem, ainda no 
caso pouco provável de não estarmos de posse de Montevidéo. 
Urge que vedemos ao cacique o recebimento de qualquer 
recurso da Europa. Gomo V. Ex. sabe, estava assentado que 
o bloqueio devia fazer-se antes mesmo de estarmos habilita­
dos para começar as hostilidades contra o Paraguay de um 
modo mais directo e positivo (V. Ex., diz o orador, sabe que 
essa demora não me póde ser attribuida). Gom as noticias
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recebidas hontem pelo Princcza de Joinville, que dahi par- 
tio na tarde do dia 17, muitas pessoas íicárào com receio de 
que a luta tei’minasse por um pastel. »

Aqui vem a historia do pastel. Esta expressão não é original 
do nobre ex-ministro, foi importada do H.io da Prata.

O Sr. Dias Vieira : — E mesmo transmittida por V. Ex.
O Sr. Paraniios : — No Rio da Prata chamava-se pastel 

qualquer solução em que o partido blanco licasse no poder, 
ou mesmo com alguma influencia no governo de Montevideo ; 
a solução de 20 de Fevereiro, que fez dcsapparecer da seena 
0 governo e o partido blanco, foi pela imprensa do Rio da 
Prata considerada pleno triumpho do Brazil e do seu alliado. 
Entretanto o nobre ex-ministro começava a usar dessa 
expressão, que me consta ter sido aqui muito repetida, 
quando se approximava o termo de nossa campanha no Estado 
Oriental.... Não conheço esta arte culinario-politica ou diplo­
mática : qual é a antithese de pastel? E’ ferro e fogo? Toda 
solução obtida sem sangue é pastel ?

O Sr. Rodrigues Silva : — Neste caso o opposto de pastel é 
chouriço.

O Sr. Paraniios {continuando a lêr) : — (( Tenho desvane­
cido essa idea, não só como opposta ao pensamento do governo 
imperial, como ao de V. Ex.

<( Com eífeito, depois dos desacatos que temos soíMdo, e 
dos sacrifícios que temos feito, da necessidade que temos de 
fazer de Montevideo nosso principal centro das operações 
contra o Paraguay, qualquer aceordo que não seja a capitula­
ção da praça, segundo as leis da guerra, fôra um verdadeiro 
fiasco.

<( Creia que não tenho o minimo receio de que possão 
aproveitar os esforços dos pasteleiros, assim como que estou 
seguro de que por amor de propostas não adiaráõ o começo 
das hostilidades contra Montevidéo, além das 48 horas que 
derão ao novo presidente para deliberar, segundo aqui corre 
pela boca pequena, visto como o não trouxe corres­
pondência alguma official, nem mesmo cartas. »

Não sei se o nobre ex-ministro permitte-me que lêa os dous 
últimos periodos desta carta.

O Sr. Dias Vieira : — Póde Icr.
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0 Sr. Paranhos : — Preciso que V. Ex. examine primeiro 
se posso lèr. [Envia a carta.)

O Sr . Dias Vieira [depois de examinar a carta) : — Pócle 
lêr, tenho lembrança de haver escriplo isto ein uma carta 
particular.

O Sr. T. Ottoxi : — Muito bem !
O Sr. Paranuos [lendo) : — « Cada'vez se torna mais popular 

a idea de pôr termo por meio das armas ás nossas questões 
com 0 Paraguay e Uruguay.

(c As ofiensas e insultos que ternos soíTrido só se podem 
apagar com o sangue daqiicllcs que os connnettcrão, é o pen­
samento de todos os Brazileiros, que dentro em ôreve se tra­
duzirá em factos. »

O Sr. T. Ottoni : — Já se sabe derramado no campo da 
batalha.

O Sr. Dantas : — Uma scena de Quinteros.
O Sr. T. Ottoni : — Não, senhor ; aquillo está claro.
O Sr. Paranhos : — O senado vê que a linguagem desta 

carta, escripta em 24 de Fevereiro, não está de accordo com 
os despachos e cartas anteriores ; e que, ainda quando esta 
carta me tivesse chegado ás mãos antes do dia 20 de Fevereiro, 
não bastava ella para que eu cumprisse uma ordem de sangue, 
que em nenhum caso cumpriria, se entendesse que era des- 
humana.

O nobre ex-ministin dizia-me antes que o bombardeamento 
só em caso de absoluta necessidade, que o deviamos evitar, 
ainda com algum sacrifício; na sua carta de 24 de Fevereiro 
insinuava-me que deviamos vingar com o sangue de nossos 
inimigos os insultos que elles nos havião feito ! Sendo assim, 
como evitar o bombardeamento de Montevideo? O nobre ex- 
ministro desejava essa luta terminada quanto antes, mostra­
va-se generoso para com os prisioneiros de Paysandii, queria 
a punição de Goyo Soares, anhelava uma solução pacifica....

O Sr. Dias Vieira : — Uma vez que fosse honrosa.
O Sr. Paraniios : — como foi a de 20 de Fevereiro, se­

gundo 0 juizo do nobre ex-ministro e de seus çollegas.
O Sr. Dias Vieira : — Não foi deshonrosa, mas foi defi­

ciente.
O Su. Paranhos. — Vou ler agora o extracto dê uma carta
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que S. Ex. o Sr. ex-presidente do conselho dirigio-me em data 
de 22 de Janeiro :

(( Como V. Ex., penso que se deve poupar o sangue de 
nossos soldados, porque as batalhas que não servem para con­
seguir o fim que l^qiüma a guerra são immensos assassinatos. »

Com esta maxima concordo ahsolutainente.
O Sr. Furtado :—Ainda hoje penso assim.
O Sr. Paranhos {continuando a lèr); — a Hl’ realmente para 

lamentar que não houvessem machados e outros instrumentos 
para romper cercas, nenhum cnqenheiro para reconhecimento, 
abertura de trincheiras, etc. O arsenal do Rio-Grande podia e 
devia ter fornecido os linchados, e, quando não os houvesse, 
era facil tò-los o exercito obtido. Quanto aos engenheiros, 
diz-me 0 Sr. ministro da guerra que no Rio-Grande os havia. 
Porque não marcharão ?

« Lamento o assassinato de Leandro Gomes, cuja vida como 
prisioneiro devia ser inviolável, nns a concessão de liberdade 
aos cem companheii’os delle, para irem ammeiitar o numero 
de assassinos de Carreras, e amanhã derramarem o sangue 
lirazileiro, é generosidade que se não póde louvar nem approval“, 
e nem repetir.

(( Ao terminar, devo dizer a V. Ex. que o governo procura 
obter todos os meios para atacar o Paraguay por mar e por 
terra, e vencer a resistência das suas fortalezas. Quaesquer que 
sejãoos sacrifícios que a situação imponha ao Império, cumpre 
fazê-los resolutamente, de modo a aproveita-los, para que 
amanhã não recomecemos as mesmas intermináveis lutas. »

Agora os extractos de outra carta confidencial do nobre ex- 
presidente do conselho, datada de 6 de Fevereiro :

« Alegrão-me as noticias das nossas operações no Estado 
Orientíd, e estou ancioso pela noticia da tomada de Monte­
video. Estou, porém, suspeitoso que o tifrannete do Paraguay 
tente uma diversão, ou pela provincia do Rio-Grande ou pelo 
Estado Oriental, e admiro mesmo que já o nâo tenha feito, como 
meio de demorar ou difíicultar a justa vingança do Brazil, que 
tão infame e atrozmente provocou.

« As notas de V. Ex. corresponderão completamente á minha 
espectativa, e folgo com o favoravel acolhimento que ahi tiverão.

« A resolução de V. Ex. de ir collocar-se em um dos arra-
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baldes de Montevidéo, para acudir a qualquer emergencia que 
exija a sua illustrada intervenção, não póde deixar de ser ap­
pro vada e louvada pelo governo imperial, »

Portanto, segundo o nobre ex-presidente do conselho, as ba­
talhas que não servem para conseguir o fim que se tem em 
vista com a guerra são immensos assassinatos.

O Sr. Furtado : — Ainda penso assim.
0 Sr. Paranhos : — Logo farei applicação destaanaxima ao 

caso que se deu, á solução de 20 de Fevereiro.
Sr. presidente, sou chegado á negociação do acto de 20 de 

Fevereiro. O senado já conhece todas as instnicções que eu 
tinha recebido do governo imperial.

O bloqueio e sitio de Montevidéo não se tinhão estreitado; 
daqui tirarão um artigo de accusação contra mim, dizendo-se : 
« Respondestes á nota do ministro italiano, recusando a sus­
pensão das hostilidades até 15 de Fevereiro, mas o facto coinci- 
dio com 0 desejo do ministro italiano! » E esse facto me era 
attribuido ! Os nobres ex-ministros....

O Sr. Dias Vieira : — Fomos nós que o accusámos disto?
O Sr. Paranhos : — Perdoe-me ; os nobres ex-ministros 

lião todas essas producções de seus escriptores anonymos, e 
deixavão correr a minha causa á revelia ; > deixavão que pe­

sassem sobre mim tão infundadas imputações; não acudião 
ao menos para declarar : « Não; o ministro do Brazil nunca 
teve ingerência nas ordens do bloqueio; quem marcou o 
prazo, quem o prorogou uma e duas vezes, foi o almirante, 
sem que fosse ouvido o ministro do Brazil, que estava em 
Buenos-Ayres, ou na villa da União. »

E porque o almirante assim procedeu ? E porque o sitio tam­
bém se não tinha estreitado?

O nosso almirante reconhecia a conveniência de evitar-se 
0 bombardeamento de Montevidéo, se por outro modo pudés­
semos obter uma solução honrosa. Na intimação do bloqueio 
comprometteu-se elle a não fazer fogo senão para os pontos 
donde fossemos atacados; e esta promessa, que era aconse­
lhada pelo grande interesse que havia em poupar o mais pos- 
sivel a cidade de Montevidéo, não foi desapprovada pelo 
governo imperial, posto que alguns agentes estrangeiros, ao 
que parece, entendessem que renunciavamos ao direito do



fazer algum desembarque para collocar o nosso inimigo entre 
dous fogos.

i^clas suas relações com os chefes das forças navaes estran­
geiras, 0 nosso almirante concebeu desde o principio a esperança 
de um arranjo pacifico, e desejava-o.

Todas as prorogações de prazo do bloqueio forão concedidas 
por elle, de seu proprio arbítrio, sem que eu pudesse ser ouvido, 
porque estava a principio na cidade de Buenos-Ayres, e depois 
na villa da União, onde a minha communicação com a esquadra 
era demorada.

O sitio também não se estreitou, porque o exercito impe­
rial não estava ainda inteiramente preparado, e o nosso general 
de terra, sempre prudente, receiava que a approximação dos 
sitiadores troussesse-lhes alguma provocação da parte da praça, 
que precipitasse o ataque. Quem estava nas avançadas do lado 
dos sitiadores erão pela maior parte forças do general Flôres.

Depois de 20 de Fevereiro aqui se disse, e era muito facil 
dizê-lo, que a praça de Montevidéo não era como a de Paysandú, 
que não poderia resistir. A verdade, porém, é que da praça 
sahião todos os dias guerrilhas que por mais de uma vez 
puzerão em movimento o nosso exercito. Havia em Montevidéo 
um partido disposto a resistir a todo custo; e elles tinhão esta­
belecido depositos de polvora em vários pontos da cidade, para 
produzirem explosões á medida que fossem recuando das posições 
mais avançadas. A guarnição de Montevidéo era numerosa, 
dirigida por chefes hábeis, e composta de homens fanaticos, 
excitados pelo odio da guerra civil e pelo odio á invasão 
estrangeira.

O ataque de Montevidéo, ouvi-o mais de uma vez ao bravo 
general Osorio, não nos custaria menos de 2,000 homens. 
Venceriamos, sem duvida alguma, mas com esta effiisão de 
sangue.

Taes erão as circumstancias quando nos primeiros dias de 
Fevereiro fui chamado a toda a pressa de Buenos-Ayres pelo 
nosso almirante para ouvir as proposições de paz que se an- 
nunciavão como muito próximas.

Entretanto eu não julgava provável que Montevidéo chegasse 
a um accordo sem trocar os primeiros tiros. Era esta a minha 
convicção, quando no dia 16 de Fevereiro, já estando em nosso



acampíimenlo militar, em companhia do general Flôres, do 
nosso almirante e do general harão de S. Gabriel, recebí 
uma carta do ministro de Sua Magestade o Rei da Italia, fallando- 
me em propostas de paz.

Creio que este documento não virá entre os annexos do re­
latório do nobre ex-ministro dos negocios estrangeiros, mas 
merecia ser mencionado, porquanto, ainda que se lhe désse 
então 0 caracter de carta, não deixa por isso de ser uma nota, 
que hoje pode ser e deve ser publicada, para explicar-se a 
referencia que o protocollo de 20 de Fevereiro faz ás aberturas 
de paz iniciadas pelo orgão do ministro italiano.

« — Montevidéo, em 16 de Fevereiro de 1865.
— Sr. Conselheiro. — Tomo a liberdade de dirigir-me a V. Ex. 
para pedir-lhe uma entrevista com a maior brevidade possi- 
vel. Estou encarregado de fazer a V. Ex. communicaç.ões que, 
no meu pensar, poderião ter as mais felizes consequências 
para todos.

(( Em attenção ás importantes mudanças que acabão de 
verifícar-se em Montevidéo, espero que V. Ex. fará suspender 
por emquanto todo e qualquer acto de hostilidade. O novo 
presidente acaba do ordenar que não se dispare um só tiro de 
fuzil, e que o porto c a cidade sejão abertos a todos indistincta- 
mente, para entrarem e sahirem.

« Creio que a nossa entrevista, se Y. Ex. não achar nisso 
inconveniente, poderia veriíicar-se a bordo de um navio neutro, 
quer argentino, quer francez, quer inglez, ou italiano, como 
aprouver a Y. Ex. Por terra baveria muito estrepito.

« No entanto, aproveito esta occasião para renovar a Y. Ex. 
a segurança dos sentimentos de minha mais alta consideração.
— B. Ulysse Bar bolam. — A S. Ex. o Sr. conselheiro Jose 
Maria da Silva Paranhos. »

Depois de ouvir o parecer do general Flôres e dos nossos 
generaes, respondi a essa communicação nos seguintes termos :

(I Particular. — Yilla da União, em 16 de Fevereiro de 1865.
— Sr. Ministro. — Apresso-me a responder á carta particulai* 
que Y. Ex. se dignou dirigir-me hoje, e que neste momento,
6 horas da tarde, me foi entregue por um súbdito italiano, 
segundo a declaração do mesmo portador.

« Y. Ex. diz que está encarregado do fazer-me commiini- 
■ ü



cilçõeá que poderião ter, ilo pensar de V. K\.. consequências 
as mais felizes para todo o mundo.

« Pede-me que faça suspender todo acto de hostilidade em 
attenção ás mudanças importantes que acabão de ter lugar na 
cidade de Monteviíléo, e ás ordens dadas pelo novo presidente 
para que se não dispare um só tiro de fuzil e se permitta a 
todos livre entrada e saliida por mar e por terra.

« Finalmente, V. Ex. propõe-me que nossa .entrevista tenha 
logar a hordo de qualquer navio neutro, porque em terra o 
desejado encontro causaria muito estrepito.

« Sinto não poder prestar-me aos desejos de V. Ex. nos 
termos precisos que me prescreve.

(( V. Ex. não me diz por quem se acha encarregado das 
communicações a que allude; e eu ignoro tamhem as mu­
danças que se operárão em Montevideo, e o caracter que ellas 
podem ter com relação ao estado de guerra em que se acha o 
Brazil com o governo de Montevidéo.

(( As declarações officiaes do meu governo não podião ser 
mais francas, nem os motivos mais graves, nem os seus legí­
timos propositos mais explícitos.

<( O Brazil faz hoje guerra ao seu inimigo, em alliança 
com 0 illustre general Flôres, que representa a grande maioria 
da nação oriental. V. Ex., não attendendo a esta importante 
consideração, parece prescindir do concurso daquelle general, 
no momento em que nos solicita uma suspensão de todo acto 
de hostilidade.

« V. Ex., representante de uma nação amiga do Brazil, 
exclue para a nossa entrevista, assim o território brazileiro 
representado por qualquer de nossos navios de guerra, como 
aquelle em que se acha esta legação.

« Espero que V. Ex. ha de reconhecer que eu não posso, 
em taes circumstancias, prometter-lhe uma suspensão de 
hostilidades, comquanto saiba que os generacs das forças al­
hadas não projectão usar de suas armas de hoje para amanhã.^

« A entrevista com que V. Ex. me quer honrar póde en­
tretanto veriíicar-se ; mas eu devo rogar a V. Ex. que se digne 
vir á minha residência na villa da União, para onde V. Ex. po­
dería dirigir-se com toda a segurança, acompanhado por um 
piquete do exercito imperial, que eu poria á sua dispôsição.
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« Cumprido deste modo o dever em que me collocou a carta 
de V. Ex., aproveito a opportunidade para reuovar-lhe os pro­
testos da minha mais alta consideraçSo.—José Maria da Silva 
Paranhos.—A S. Ex. o Sr. R. Ulysse Barbolani, ministro resi­
dente de S. M. 0 Rei da Ralia, etc., etc. »

A esta carta, em que vô o senado não mostrei soffreguidão 
por evitar o ataque de Montevidéo, por chegar a um accordo 
pacifico; a esta carta, em que fallei linguagem muito digna do 
Brazil, respondeu o ministro italiano em data de 17 de Feve­
reiro :

« Particular. — Montevideo, em 17 de Fevereiro de 1865. — 
Sr. Conselheiro.—Sinto extremamente que, por causa da pre­
cipitação com que escrevi a carta que tive a honra de dirigir a 
V. Ex. em data dehontem, e de que nem mesmo guardei cópia, 
não tivesse explicado bem as niinlias intenções.

M Acreditava que Y. Ex. sabia da cessação do governo do 
Sr. Aguirre e da nomeação do Sr. Villalba, o que tem uma 
significação muito importante nas actuaes circumstancias.

(( As communicações que terei a honra de fazer a Y". Ex. são 
por parte do Sr. Villallia, e dos meus collegas do corpo diplo­
mático.

(( Não podia estar nas minhas intenções fazer abstracçào do 
Sr. general Flores, pois que elle deve ser parte essencial nas 
negociações; o meu primeiro cuidado teria sido pedir a sua 
intervenção desde a nossa primeira entrevista.

<( Representante de uma potência amiga do Brazil, e guar­
dando as melhores recordações da minha residência no Rio de 
Janeiro, não era por mim que eu teria desejado encontrar- 
me com V. Ex. em um terreno neutro. Era sóraente por consi­
deração por este governo junto ao qual estou acreditado, e que 
está infelizmente em estado de guerra com o governo de S. M. 
0 Imperador.

« Todavia aceito com prazer o amavel convite de V. Ex., 
c á 1 hora pôr-me-hei a caminho para a villa da União.

« Entretanto rogo a Ex. aceite a segurança de minha mais 
alta consideração.—R. Ulysse Barbolani.—A S. Ex. o .Sr. con­
selheiro J. M. da Silva Paranhos, etc., etc. »

Depois ,0 mesmo ministro italiano.dirigio-me a sçguinte corn- 
inunicaoão:



— « o  —

« Particular.—Reservadíi, — Montevideo, em 17 de Feve­
reiro de 18G5.—Sr. Conselheiro.—Expeço o Sr. Minelli, que 
goza de toda a minha confiança, e que dará verbalmente escla­
recimentos a V. Ex.

« O meu objecto principal é fazer constar a V. Ex. que 
amanhã de manhã cedo chegará á União o Sr. Juan Ramon 
Gomez, como commissionado do Sr. Villallia, para regular as 
bases.

« Rogo a V. E\. aceite as seguranças de minha mais alta 
consideração. — /t. Ulijsse Barholani. — A S. Ex. o Sr. conse­
lheiro J. M. da Silva Paranhos, etc., etc. »

Estas aberturas de paz, annunciadas pelo ministro de Ralia, 
têm uma explicação que devo dar desde já. O corpo diplomá­
tico residente em Montevideo parecia prevenido contra o Brazil; 
e este seu procedimento, que tomámos por hostil, tinha al­
guma razão plausivel, como antes observei, nos factos que 
precedêrão a nossa declaração formal de guerra, além do pen­
dor que c natural da parte dos agentes diplomáticos para favo­
recerem em taes circumstancias aos governos junto aos quaes 
estão ha muito tempo acreditados, em cuja sociedade se achão 
muito relacionados. Desde, porém, que definimos franca e pre­
cisamente a posição do Brazil relativamente ao governo de 
Montevidéo, e collocáinos a questão no terreno largo do direito 
das gentes, os agentes diplomáticos comprehendêrão quaes 
erão as disposições do Brazil, virão que tudo nellas era con- 
lessavel, eas julgárão justificadas. Desde esse momento deixárão 
de dar ao governo de Montevidéo o apoio moral que lhe havião 
prestado, ou o forâo retirando pouco a pouco; de sorte que 
110 desenlace da questão esse mesmo corpo diplomático, sem 
divergência, servio-nos de util auxiliar.

0  Sr. Barholani fez-me as seguintes aberturas, participan­
do-me da parte do Sr. Villalba as disposições pacificas eni que 
este se achava: declarou que o novo presidente de Montevidéo 
desejava evitar nova efTusão de sangue em seu paiz, e as ca­
lamidades de que a capital da Republica se achava ameaçada; 
que desejava abrir as portas da cidade a seus sitiadores, uma 
vez que honrassem este seu procedimento.

0 Sr. Barholani deu-me entretanto a entender que o Sr. Vil­
lalba esperava ser reconhecido como governo legal da Repii-



blií^a, pelo Brazil e pelo general Flores; que esta era a base 
da sua solução pacifica. Ouvio, porém, do ministro do Brazil 
c do general Flôres que sobre semelhante base não havia ac- 
cordo possivel, e retirou-se nesta convicção.

No dia seguinte o Sr. Villalba enviou dons comniissarios, 
os Srs. Juan Ranion Gomez, actual mlnis'tro da fazenda da 
Republica, e Miguel Martinez, senador da Republica, dous 
cidadãos orientaes muito respeitáveis pelo seu caracter e pelos 
seusprincipios de ordem, amigos particulares do general Flôres 
e também meus conhecidos desde 1852. Estes dous commis- 
sarios não vinhão para negociar, mas para manifestar as dis­
posições do governo de Montevideo, e sondar as dos alliados. 
Nessa conversação particular confirmarão elles a pretenção do 
reconhecimento do Sr. Villalba como presidente legal da Re­
publica, e discorrerão muito ueste sentido, invocando os prin- 
cipios de ordem e de respeito á constituição; ficárão, porém, 
também desenganados de que não era possivel semelhante 
concessão, não pela pessoa do Sr. Villalba, que era digno de 
toda a consideração, mas porque a sua eleição tinha uma ori­
gem viciosa, elle era governo de facto como o general Flôres, 
e nós estavamos na posição de vencedores e não de vencidos.

E’ evidente que o reconhecimento do Sr. Villalba como 
presidente da Republica pareceria aos olhos de todos um írium- 
pho do partido hlanco e não dos alliados.

Depois destas aberturas confidenciaes, o Sr. Villalba enviou 
outro commissario, o Sr. Dr. Manoel Herrera y Ohes, sena­
dor da Republea, munido de poderes e instrucções para che­
gar a um aceordo com o general Flôres e commigo. Dessas 
conferências resultou o acto de 20 de Fevereiro, que passo a 
analysar.

Neste acto releva considerar a fórma e o seu contexto. 
Quanto á fórma, devia eu, como entendem alguns, tratar di- 
rectamente com o Sr. Villalba, exigindo que a praça de Mon­
tevidéu fosse entregue aos generaes brazileiros para ser por 
estes transferida ao general Flôres ? ou devia eu não tratar 
com 0 Sr. Villalba, deixar que o nosso alliado se entendesse 
com elle, assistindo comtudo a esse aceordo, afim de que 
não ficassem prejudicados os compromissos da allianca?

São duas opiniões extremas.



A primeira não resiste á analyse. Quer ella que tratásse­
mos, directamente com o Sr. Villalba, excluindo o general 
Flôres ou que a praça de Montevidéo nos tosse entregue 
para que o general Flôres a recebesse dos generaes brazi- 
leiros. Semelhante opinião nilo é sustentável.

Qual era a posição do general Flôres ? Era elle o chefe 
supremo da Republica, como tal reconhecido pelo governo 
imperial ; e neste caracter contrabio comnosco os compromis­
sos solemnes e imporlantissimos das notas rcversa.es de 28 
e 31 de Janeiro. Essa autoridade elle a exercia no proprio 
liigai’ onde o nosso exercito se adiava acampado ; era a au­
toridade do general Flôres que ahi, pelo intermédio do seu 
chefe politico e outras agentes, velava pela segurança pu­
blica, e nos prestava todos os serviços de uma boa hospeda­
gem. Elle não era sóinente primeira autoridade civil e po- 
litica da Republica, era também general alliado, e á frente do 
seu exercito estava coniuosco sitiando a pi’aça inimiga. Com 
0 sangue brazileiro correu o sangue oriental em Paysandú ; 
forças orientaes marebárão pai‘a a nossa fr uiteira em per­
seguição de Munhoz ; a maior jiarte dos postos avançados da 
linha das sitiadores em Montevideo erão sustentados pelas 
forças do general Flôres. Nestas condições como poderia eu 
dizer ao general nosso alliado : « Arredai-vos: o Brazil aqui 
é 0 único vencedor ; depois que o general brazileiro tomar 
conta, da praça é que esta poderá ser-vos entregue ? » Se­
melhante procedimento era inadmissivel.

Quando haviamos dito solemuemente a nação oriental, « 
ás demais nações, que intervinhamos procedendo de aceordo 
com 0 general Flôres, auxiliando-o com os nossos conselhos 
e as nossas armas para a pacificação da Republica ; como 
poderiamos, no desenlace da questão, colloca-lo na posição de 
nosso subordinado, apca-lo da posição em que o tinhamos 
reconhecido desde Janeiro ? E isto só para exigir que o inimigo 
commum, a facção já vencida em Paysandú e Montevidóo, se 
rendesse primeiro aos generaes do Bi’azil, e estes, fazendo 
ostentação do nosso triumpho para com o nosso proprio alliado‘ 
lhe abrissem as portas da capital, a elle, que era o presi­
dente da Republica !

E evidente que tal jiroceder fôra um erro injustificável.
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0 que, pois, cabia ao plenipotenciário do Brazil ? Deixar 
que 0 nosso alliado tratasse só com Yillalba, inspeccionar 
entretanto os ajustes, afim de fiscalisar que não prejudicassem 
os que tinhamos com aquelle general? Esta opiniiio tem 
muito de razoavel ; e devo dizer francamente ao senado que, 
se eu soubesse que o acto de 20 de Fevereiro teria de ser 
julgado somente pelo gover.10 imperial e pelos homens que 
têm pratica dos negocios internacionaes, nfio duvidaria pro« 
ceder assim.

Assim procedendo, seguiria o exemplo das potências allia- 
das contra Napoleão Bonaparte. Chegando os alliados a Pariz 
em 1814, declarou em seu nome o Imperador Alexandre, a 
31 de Março, o seguinte :

(I Os exercitos das potências -'alhadas occupárão Pariz, a 
capital da França. Os soberanos alliados acolhem o voto da 
nação franceza. Elles declarão :

« Ooe, se as condições da paz devião encerrar mais fortes 
garantias quando se tratava de encadêar a ambição de Bona­
parte, ellas devem ser mais favoráveis quando, pelo restabe­
lecimento de um governo sabio, a França offerecerá em si 
mesma a segurança desse repouso.

« Gonseguintemente os soberanos alliados proclamão :
(( Que não trataráo mais com Napoleão Bonaparte, nem 

com alguém de sua familia.
(( Que elles respeitão a integridade da antiga França, tal 

qual era sob os seus reis legitinios ; que poderão conceder 
ainda mais, porque tôin sempre professado o principio de que 
para a felicidade da Europa é preciso que a França seja 
grande e forte. »

Procedendo daquella maneira ainda seguiria o nosso pro- 
prio exemplo de 1851 e 1832. Então haviamos celebrado 
alliança com o governo de Montevideo e os Estados de Entre- 
llios e Gorrientes, contra o general Oribe e contra o dieta dor 
Rosas. Oribe quiz capitular, apenas vio que se approximava 
0 nosso exercito, e a capitulação foi ajustada entre aquelle 
general e o governo de Montevideo, pelo intermédio do 
general IJrquiza, nosso alliado, cujas forças estavão mais 
próximas do inimigo ; sendo a nossa legação ouvida para
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(lar 0 seu assentimento, ou exigir as rnocUficaçoes (|ue jul­
gasse necessárias por parte do Brazil.

Em Buenos-Ayres, depois da victoria de Caseros, também 
não nos entendemos senão com o nosso alliado.

Mas porque não procedi segundo a([uellas normas, visto 
que outra me não tinha sido indicada pelo governo imperial ? 
Por ponderosas razões. Em primeiro lOgar, receei que, seme 
collocasse nessa posição, dissessem os espiritos mais exi­
gentes que 0 Brazil representara um papel secundário. Se 
tratando, como tratei, com o Sr. Villalba, a par do general 
nos.so alliado, se dissj que o Brazil ficou no segundo plano, o 
que não se diria se eu houvesse procedido conforme a segunda 
hypothèse que figurei ?

No estado em que se achava o sentimento publico no 
Brazil a respeito de nossa contenda com o Estado Oriental 
e 0 Paraguay, convinha que nossa intervenção no acto da 
capitulação pudesse ser comprehendida por toda a população. 
Por isso enfendi que não podia prescindir de figurar no acto 
das concessões feitas aos vencidos, tratando como tratei com 
0 Sr. Villalba. Todavia adoptei para esse fini um meio termo 
entre as duas normas de proceder de que já fallei; intervim, 
mas por modo que nem apparecessemos impondo a pessoa 
que devia governar a Republica, o que seria violação dos 
tratados vigentes, nem sujeitássemos á approvação do Sr. Vil- 
lalba os compromissos que comnosco contrahira o general 
b lores, o que fora desconhecer o alto caracter de que se achava 
revestido o nosso alliado. Do governo de Montevideo não exigi 
senão o que elle podia executar e devia executar immediata- 
njente.

Desta forma pude dar a conhecer ao Sr. Villalba as im­
portantes estipulações existentes entre o Brazil e o general 
b lores, para evitar a accusaçâo de deslealdade da nossa parte» 
sem comtudo torna-las dependentes de approvação do governo 
de Montevidéo, que era apenas reconhecido por uma facção, 
embora elle se julgasse o chefe supremo da Republica.

Havia ainda outra razão para este proceder : os compromis­
sos do general Flôres dependião em parte da annuemúa do 
poder legislativo da Republica; mas elle os deu como actos 
pei'feitos, e só como taes podia o ministro brazileiro aceita-los...
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0 Sr. Pimenta Bueno: — Apoiado.
O Sr. Paraniios: — ... Para que mio surgissem depois 

objecções mesmo do lado do partido vencedor, do partido colo­
rado  ̂que nem todo era aíTeiçoado ao general Flores, no sentido 
de conterem aquelles compromissos materia legislativa, quiz 
que elles apparecessem como condições da paz entre o Império 
e a Republica, c como taes actos perfeitos e completos.

Assim procedendo, conseguio-se outra vantagem, a de tornar 
logo patentes, desde a capitulação, os compromissos do general 
Flôres para com o Brazil, porque erão objecto de muitas ver­
sões, e convinha que o nosso alliado entrasse em Montevidéo 
rodeado de toda a força moral.

Senhores, o acto de 20 de Fevereiro mostra que o Brazil 
não oceupou alli posição secundaria; esta acciisação só póde 
ter-se originado, ou na falta de reílectido exame, ou na má 
vontade para com o negociador. Desde o preambulo desse acto 
revela-se logo a intervenção do Brazil.

Talvez que esta censura se apoie na circumstancia de appa- 
recer como feito entre o general Flôres e o Sr. Herrera y Obes 
0 ajuste sobre a questão interna, sendo o ministro do Brazil 
ouvido só depois da celebração do mesmo ajuste. Mas a nego­
ciação sobre a questão domestica, de familia....

O Sr. Pimenta Bueno : — Da guerra civil.
O Sr. Paraniios: — .... não podia ser feita de outro modo. 

Qual era a primeira base desse aceordo? Que o general Flôres 
fosse reconhecido como presidente da Republica. Ora, segundo 
0 direito publico dos très Estados—Brazil, Republica Oriental e 
Republica Argentina — a imposição de pessoa que deva gover­
nar a Republica Oriental é um caso de offensa á independencia 
da mesma Republica.

Quando o general Flôres estava para publicar em Santa 
Lucia 0 manifesto em que se declarou investido da autori­
dade suprema, o governo argentino chamou a minha attenção 
para esse ponto, ponderando que o facto de partir aquella 
declaração de junto do acampamento brazileiro podia parecer 
uma investidura dada pelo governo imperial, e, portanto, 
offensiva da independencia da Republica.

Foi para salvar taes escrúpulos que o general Flôres declarou 
que a autoridade de que elle então se dizia investido era a

y
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mesma que possuia desde o principio da revolução, e conse­
quentemente um facto preexistente.

Se 0 accordo com o Sr. Villalba apparecesse como iniciado 
pelo ministro do Brazil, ou, por outros termos, se o ministro 
do Brazil apparecesse exigindo que o nosso alliado fosse reco­
nhecido como presidente da Republica, poderia dar lugar a re­
clamações do governo argentino. Para respeitar, pois,, o direito 
publico dos très Estados, e evitar reclamações daquelle, governo 
amigo, foi que o ajuste interno se fez entre o general Flores e 
0 Sr. Herrera y Obes, sendo, porém, o ministro do Brazil ou­
vido, para declarar se o aceitava ou não.

Considerando este accordo em suas relações com a questão 
externa, eu me havia collocado neste terreno : o ajuste da 
questão interna compete principalmente ao Sr. general Flores; 
mas, conforme forem as suas condições, assim serão as exi­
gências do Brazil, pelo que toca á questão externa. Com effeito, 
se fosse possivel uma capitulação que deixasse no poder os 
nossos inimigos, as condições do Brazil devião ser muito mais 
severas, pelos insultos e attentados que elles praticárão contra 
nós, e a bem de nossa segurança futura. Sendo, porém, o nosso 
alliado reconhecido desde logo como chefe supremo da Repu­
blica, ahi estava a expressão brilhante do nosso triumpho, ahi 
estava a melhor garantia de futuro que o governo imperial 
podia ter em vista.

Senhores, é evidente que em relação ao futuro não podiamos 
então haver garantia mais solida do que a boa vontade e a 
lealdade do novo governo da Republica. As garantias de futuro 
constituem uma questão muito complexa, e não ha de certo 
cogitação alguma que possa dar-nos em resultado dizer-se : «O 
futuro das relações do Brazil com o Estado Oriental está soli­
damente assegurado. » {Apoiados.)

A maior garantia, hoje e amanhã, ha de ser sempre a boa-fé 
e lealdade dos dous governos.

No reconhecimento do general Flôres estava a expressão do 
nosso triumpho, a maior de nossas garantias, assim pelo que 
diz respeito ás reclamações anteriores á guerra e ás que se 
originárão desta, como no ponto de vista da alliança contra o 
Paraguay.

Ajustado aquelle accordo, foi o ministro brazileiro ouvido, e
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minha resposta foi que nie parecia digno da civilisação da Re­
publica, e dos bons desejos das partes contractantes. Nenhuma 
objecçSo fiz, não só porque o accordo guardava aquella condi­
ção essencial, mas ainda porque continha o art. 2°, cuja ver­
dadeira intelligencia creio que ha de ficar hoje fóra de toda 
duvida...

O Sr. Pimenta Buexo Apoiado.
O Sr. Paranhos ;— ... de modo que só o capricho poderá 

ainda sustentar que esse artigo não comprehende os attenta- 
dos de Munhoz, bem como qualquer outra reclamação razoavel 
que 0 governo imperial quizesse fazer a respeito dos excessos 
que 0 inimigo praticou durante a guerra.

O referido ajuste collocava na presidência da Republica o 
nosso alliado ; e pelo seu art. 2° dava-nos garantia de pu­
nição dos attentados das forças de Munhoz, e mesmo de 
uma satisfação mais severa do que a que eu estipulei, a res­
peito dos insultos feitos a nossa bandeira. Além destes 
dous artigos, o que mais contém o convênio de 20 de Fe­
vereiro? garantias de vida e de propriedade, e a promessa 
de entrar-se quanto antes no l’egimen constitucional da 
Republica. Portanto, não podia eu deixar de convir em um 
accordo que resalvava quanto era necessário para completo 
desaggravo do Brazil, ao passo que nossas mais importan­
tes reclamações, as que motivarão a guerra, já estavão re­
conhecidas e garantidas pelas notas reversaes de 28 e 31 de 
Janeiro.

Entendôrão alguns que eu me satisfizera, em nome do 
governo imperial, só com o que apparecia naquelle docu­
mento ; mas, léndo-se o protocollo de 20 de Fevereiro, ver- 
se-ha que a expressão <( nada mais exijo a esse respeito » 
reíere-se ás reclamações anteriores á guerra ; porquanto eu 
disse : « Tendo já o general Flores satisfeito ás reclamações 
que derão lugar á guerra (não serão estas as palavras, mas o 
pensamento é rigorosamente o mesmo), nada mais exijo a 
esse respeito.))

Examinada a fórma do acto de 20 de Fevereiro, demons­
trado que 0 Brazil não representou ahi papel secundário, 
esteve sempre em primeira linha e a par do seu alliado, 
explicado porque o ajuste da questão interna parece ter sido
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discutido seni o concurso do ministro do Brazil, passo a exa­
minar 0 art. 2® do convênio, respondendo a todas as censuras 
que sobre eile recahião.

A primeira destas censuras é que os attentados attribuidos 
ás Ibrças sob o commando do general Munhoz, perpetrados na 
fronteira do Jaguarão, não podem ser punidos em virtude do 
convênio, porque aquelle artigo não comprehendeu esses 
tactos, e outra estipulação do mesmo convênio garante a con­
servação das patentes dos officiaes pertencentes ás tropas do 
governo de Montevidéo.

Forão outrosim motivos de censura o ficar impune a des­
lealdade ou perjúrio dos prisioneiros de Paysandú, que, affir- 
ma-se, derão palavra de não tomar as armas contra o Brazil 
em Montevidéo, c por ultimo o insulto feito ao nosso pavilhão 
nas ruas de Montevidéo, insulto que, segundo os meus cen­
sores, não teve reparação condigna.

Difficil é conhecer a opinião do gabinete transado a res­
peito da deficiência do acto de 20 de Fevereiro. O que faltava 
era essencial ao desaggravo de nossa dignidade, ou á segurança 
de nossos legitimos interesses? Se era essencial a deficiência 
que notastes, não podieis approvar aquelle acto como appro- 
vastes {apoiados), sem tornar-vos solidários com o plenipoten­
ciário brazileiro.

O Srí T. Ottoni :— Não é a consequência.
O Sr. Paranhos :—Não é a consequência? Pois um acto des- 

honroso, que deixasse aggravada a dignidade nacional, sacrifica­
dos nossos legitimos interesses, poderia ser approvado por um 
governo que prezasse a dignidade deste paiz ? {Apoiados.)

Se 0 que falta ao acto de 20 de Fevereiro é accessorio, de 
pouca monta, não torna o acto indigno do Brazil, neste caso 
porque tanto escarcéo, porque tanta severidade contra o ne­
gociador brazileiro ?

O Sr. Pimenta Bueno : — E contra um senador do Império.
O Sr. T. Ottoni : — Não se póde demittir um senador ?
O Sr. Dantas : —Póde-se, mas de uma maneira decente.
O Sr. Paranhos: — Senhores, o acto de 20 de Fevereiro, 

como sahe o senado, mereceu applausos no Rio de Janeiro; a 
população da corte, sempre guiada pelos melhores inslinctos,
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- Mas parece que o pedido desta licença, longe de aprovei­
tar ao plenipotenciário brazileiro, prejiidicqu-o: os grandes 
homens também têm fraquezas. Lembi’o-me de um facto his­
tórico que pode ter alguma applicação ao caso. Duniouriez, 
depois da conquista da Saboya e Niza em 1792, pedio permissão 
para ir a Pariz por dous ou tres dias sómente, afim de con­
certar com os ministros a invasão dos Paizes Baixos. Imme- 
diatamente os seus adversários politicos começarão a mur- 
muiai que só por frivola satisfação de vaidade havia elle 
deixado 0 cuidado do seu exercito; que o seu fim era fazer-se 
applaudir, roubar as glorias do governo...

O Sr. Dias Vieira: — A comparação é muito modesta...
O Sr. ParaiXiios: — ... e Marat, que, como o chamava um 

republicano da época, era um porco-espinho em que não se 
podia tocar por lado alpmi, levantou a aceusação de que 
Duniouriez havia procedido com nimio rigor contra dous ba­
talhões de voluntários, porque estes degolárão alguns emi- 
grados prisioneiros. Valeu ao general francez a sua energia
C O caracter do velho ministro Roland, que aliás não era seu 
alliado político.

Pareceu ao nobre ex-ministro dos negocios estrangeiros que 
eu, referindo este facto, incorria em falta de modéstia. Foi 
isto devido a S. Ex. não comprehender a minha situação: 
eu disse logo que os grandes homens tôm suas fraquezas, e 
fora na verdade fraqueza suppôr que eu poderia roubar um 
átomo sequer da gloria que resultava para o gabinete de.31 de 
Agosto do desenlace da questão oriental; por consequência 
nao ha immodestia da minha parte, o que ha é muita mo-
destia da parte do nobre ex-ministro dos negocios estrangeiros. 
{Hilaridade.) °

Não sei, Sr. presidente, se V. Ex. permitle que interrompa 
aqui 0 meu discurso. "

O Sr. Presidente : — Sim, senhor; suspende-se a sessão por 
meia hora. ^

OSr. P.«,m„os {mntinmndò)-. -C reio , Sr. presidente, que 
a forma do acto de 20 de Fevereiro é a mais acertada, ou 
a consideremos debai.xo do ponto de vista do direito inter­
nacional, ou attendainos á conveniência dos fins que por esse 
modo me propuz.

r
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Antes de entrar na analyse clos pontos controvertidos, devo 
chamar a attenção do senado para os artigos do accordo pro­
posto pelo governo de Montevideo, isto é, pelo Sr. Villalba.

Convencido de que não podia ser reconhecido no caracter de 
presidente da Republica, elle encarregou o seu negociador de 
obter as seguintes condições (lerei as mais importantes);

« 1.“ O presidente do senado, encarregado do poder exe­
cutivo, resignará suas faculdades em um governo provisorio, 
que deverá reger o paiz até á installação do novo governo 
constitucional que se eleger.

(( 2.“ Este governo provisorio será composto da pessoa do 
general Flores, que o presidirá, tendo por collegas os Srs. 
D. Juan Miguel Martinez e D. Antonio Rodriguez Caballero.

« 6.® As opiniões politicas serão igualmente invioláveis, 
não podendo ninguém ser perseguido, nem judicial nem admi­
nistrativamente, por factos escriptos ou palavras anteriores á 
guerra civil, ou que tivessem lugar durante ella. A opinião 
publica será o unico tribunal nestes casos para todos os ci­
dadãos.

(( 7.“ Dos empregados civis e judiciários não poderá dis- 
pôr-se senão de conformidade com as leis, ficando garantidos 
üs empregos egráos militares conferidos em um e outro campo.

« 9.® O governo provisoriq procederá sem demora a fazer os 
ajustes necessários com os chefes do exercito imperial ou com 
os representantes do Império, para a cessação das hostili­
dades e evacuação do território ; devendo ter lugar a dita 
evacuação antes que comecem os comicios públicos, sem pre- 
juizo de pôr termo decorosa e definitivamente, na fórma mais 
conveniente e amigavel, ás desintelligeneias que desgraçada­
mente sobrevierão entre os dous paizes : ficando entendido 
que no ajuste final de que se trata o governo provisorio não 
poderá prescindir das seguintes bases:

« Independencia absoluta, conforme o tratado com a Re­
publica Argentina de 4 de Dezembro de 1828.

'(( Integridade do território da Republica, conforme a demar­
cação actual de limites.

« Conservação do seu systema de alfandegas de])aixo do 
principio da igualdade de tarifas e de favores para todas as 
nações. »
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Estas ultimas bases revelão o receio que havia sobre os 
compromissos do general Flôres com o Tmperio, e tornão ma­
nifesta a conveniência da publicidade que dei aos mais im­
portantes desses compromissos, no acto de 20 de Fevereiro.

A primeira condição, concernente á organisação do novo 
governo, foi rejeitada; a amnistia, que se pedio, foi restrin­
gida; a retirada immediata do exercito imperial não foi con­
cedida ; a prohibição de se fazerem quaesquer mudanças, que 
não fossem conformes ás leis vigentes, nos tribunaes e repar­
tições publicas, também não foi aceita.

Não foi aceita esta ultima condição, tendo-se em vista a 
necessidade, por algum tempo, de um poder dictatorial capaz 
de satisfazer as exigências supremas da ordem publica, nas 
circumstancias excepcionaes em que se achava a Republica, 
e as reclamações brazileiras, que entendião com militares e 
com membros do primeiro tribunal judiciário. A modifica­
ção do pessoal dessa alta côrte de justiça era uma conve­
niência para a Republica e para o Impeiio : os juizes que alli 
existião, pela maior parte, se não em sua totalidade, havião 
sido illegalmente nomeados e mostrárão-se sempre parciaes 
contra os reclamantes Brazileiros, de sorte que estes não 
podião encontrar justiça pelos meios ordinários. Ora, como 
sabe 0 senado, a nomeação dos membros do referido tribunal 
depende da assembléa geral legislativa da Republica ; são 
vitalicios e eleitos pelo poder legislativo.

Aquella condição era, pois, de grande alcance, e vedaria que 
a alta côrte de justiça fosse modificada em seu pessoal, e al­
guns militares destituidos, ou para satisfazer ás exigências 
do partido vencedor, ou para satisfazer ás reclamações do 
Brazil.

Depois dessa proposta e das recusas dos alliados, o Sr. 
Villalba collocou-se na posição de vencido, o aceitou-a de 
bom grado ; não pedio senão que fossemos generosos ; que 
honrássemos a missão de paz a que elle se tinha dedicado, 
dando garantias de vida e de propriedade aos vencidos, e 
assegurando, logo que as circumstancias da Republica o per- 
mittissem, o restabelecimento da sua ordem constitucional.
E tanto importa o que se acha estipulado no convênio de 20 
de Fevereiro.
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0 art. 5% que se pretende apresentar como implicando 
com as satisfações a que tinha direito o Brazil, está subor­
dinado evidentemente á excepção do art. 2." Diz o art. 5® : 
« Ficão reconhecidos todos os grãos e empregos militares 
concedidos até á data da assignatiira do presente convênio. » 
Pretende-se que esta disposição impede a demissão de al­
guns militares, magistrados, ou qiiaesquer outros emprega­
dos, que 0 devessem ser em virtude de nossas reclamações ; 
mas é evidente que a referida disposição não é independente 
da excepção do art. 2.®

O S r  . S i l v e i r a  d a  M o t t a  : — E’ mais natural que a pri­
meira esteja subordinada á ultima,

O S r . P a r a n h o s  : — O art. 2® consagrou a punição dos 
delictos communs, e dos actos politicos que pudessem ser su­
jeitos aos tribunaes pelo seu caracter especial : quando, em 
virtude deste artigo, c da punição que elle commina, o acen­
do deva ser destituido, pode acaso o art. 5® eximi-lo ? Não 
comprebendo como se possa entender a segunda disposição 
sem accorde com a primeira.

O S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  d á  u m  a p a rte .

O S r . P a r a n h o s  : —  A nossa questão não era demittir em­
pregados, e sim punir as graves oífensas feitas ás pessoas e 
propriedades dos Brazileiros, bem como os desacatos á digni­
dade do Brazil. Ora, os factos desta ordem estão compre- 
hendidos no art. 2.®

Esse art. 5®, que garante a conservação dos gráos e em­
pregos militares, corresponde a uma das condições do aceordo 
proposto pela triplice mediação, com a differença que então 
era o governo de Aguirre quem offerecia essa garantia aos 
ofüciaes do exercito do general Flores. Na oceasião do con­
vênio as posições estavão trocadas, era o general Flores que 
fazia concessões ao governo de Montevideo. O art. 5® signi­
fica, pois, que os postos conferidos por este governo não serão 
retirados unicamente pela razão de sua origem ; não impede, 
porern, que militares ou empregados civis, incursos em 
pena de demissão por eííeito do art. 2“, soífrão essa pena.

Diz 0 art. 2̂° : « São exceptuados das declarações do artigo 
precedentes, assim os crimes e delictos communs, como os 
politicos que possão estar sujeitos á jurisdicção dos tribunaes

10
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tlc justiça por seu caracter especial, n Tem-se sustentado 
que esto artigo não é applicavel aos attentados commettidos 
pelas torças do general Munhoz na cidade do Jaguarão. Por­
que? por não estarem esses attentados alli especificados? 
Mas não o devião ser, como logo mostrarei.

Senhores, íbi negocio discutido e assentado entre os pleni­
potenciários, que os attentados que se attrihuião ás forças do 
general Munhoz podião e devião ser punidos. Nesse art. 2“ 
teve-se em vista assim os delictos que motivarão as nossas 
reclamações anteriores á guerra, os do Jaguarão e quaesquer 
outros desaggravos que o governo imperial pudesse exigir, 
como, por parte do genei’al Flores, os actos de prevaricação 
que erão attribuidos ao governo de Montevidéo, e a carnifi­
cina de Quinteros.

Não me contentei com a expressão — delictos cominuns — 
reclamei o additamento que contém aquelle artigo — e os de­
lictos politicos que possão estar sujeitos á jurisdicção dos 
trihmiaes de justiça pelo seu caracter especial—, para que 
não se allegasse que, sendo os feitos de Munhoz e outros 
praticados em tempo de guerra, ou em acto de guerra, em­
bora revestissem caracter de crimes commiins, estavão fóra 
desse artigo, e comprehendidos no da amnistia geral.

Se 0 governo imperial o perguntasse ao general Flores e 
ao Sr. Herrera y Ohes, elles responderião — sim, mil vezes 
sim. K’ facto de que podem dar testemunho, não somente 
esses cavalheiros, mas todos os empregados da legação, com 
quem conversei durante as conferencias. O secretario do 
Sr. general Flôres, que trabalhou na traclucção e preparo 
dos autographos do acto de 20 de Fevereiro, o Sr. D. Matheo 
Magarinhos, hoje presidente da alta corto de justiça da Repu­
blica, e que auxiliou o general naquella negociação, esses 
senhores podem attestar a esse respeito.

E tanto é assim, senhores, que, no intuito de fundamentar 
a nossa reclamação, quando se tratasse de executar o art. 2®, 
obtive do general Flôres um documento que denuncia os atton- 
tados das torças de Munhoz. Esse documento é uma carta de 
Blaz Colonel, um dos chefes sob as ordens de Munhoz. Esta 
carta loi interceptada, e nella diz o seu fautor que os inva­
sores (h cidade do .Taguarão praticárão grandes attentados, e
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que elle se retirára indignado de taes excessos. A pedido meu 
foi esse documento publicado nas gazetas de Buenos-Ayres.

Desde a minha entrevista com os Sr. Miguel Martins e Juan 
Ramon Gomez manifestei o proposito de não deixar impunes 
aquelles attentados. Lembro-me bem que o segundo destes 
cavalheiros, hoje ministro da fazenda da Republica, ponderou- 
me que 0 general Munhoz não parecia responsável por aquelles 
factos, reportando-se neste sentido a uma ordem do dia do dito 
general, entào já publicada ou que ia sê-lo em ^Montevideo, na 
qnal elle condemnára os excessos de suas tropas.

Os meus censores allegão, como principal fundamento de sua 
interpretação, que o Sr.Manoel Herrera y Obes, dando conta 
da negociação ao Sr. Villalba, declarou (jue a excepção feita no 
art. 2“,’ quanto aos crimes politicos, não tinha valor algum cm 
face da legislação criminal da Republica, que não qualificava 
taes crimes. Cumpre, porém notar que o Sr. Herrera y Obes 
assim se exprimio dias depois da celebração da paz, e que 
elle escreveu o seu relatorio sob a pressão das aceusaçOes que 
lhe erão feitas e ao Sr. Villalba, pretendendo-se que elles havião 
trahido a causa dos vencidos. Não pensava assim o Sr. Villalba, 
que resistio muito áquella excepção, segundo se vê de suas 
próprias declarações.

A letra do art. 2® não é expressa, allegão ainda, os meus 
censores, não especificou os attentados do Jaguarão. Antes de 
exhibir documentos que firmão a intelligencia desse artigo, 
cumpre-mc explicar porque não forãoahi especificados aquelles 
attentados.

A especificação que se desejava fôra simplesmente, em 
primeiro lugar, uma leviandade, e em segundo lugar um desar 
irrogado á Republica sem necessidado.

O Sr. P im e n t a  B ü e n o  :—Apoiado.
O S r . P a r a n i i o s : — Fôra uma leviandade, senhores, porque 

não havia prova alguma desses attentados; havia somente noticia 
vaga e a denuncia que se contém na carta interceptada de Blaz 
Colonel. A informação que recebí do presidente dá provincia 
de S. Pedro do Rio-Grande do Sul, informação que já foi publica­
da nos jornaes da corte, e que nessa parte se acha transeripta 
no relatorio do Sr. ex-ministro dosmegocios estrangeiros, dizia 
apenas que os invasores, na sua retirada, tinhão saqueado
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algumas casas dos arrabaldes, arrebatado cavalhada e levado 
alguns escravos, dos quaes parte já tinha regressado po.ra o 
poder de seus senhores Estes factos, quepodeiú ser considerados 
represálias de guerra, não são de certo os attentados a que se 
refere o art. 2.°

O S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  d á  u m  a p a rte .

O S r . P a r a n i i o s :— Então o nobre senador quer que o saqueio 
de algumas casas em acto de guerra, o roubo de cavalhadas 
e de escravos sejão considerados como delictos communs desses 
que devem ser punidos em todos os tempos ?

O S r , S i l v e i r a  d a  M o t t a  ; — N ã o  q u e ro  is s o .

O Sr. P a r a n i i o s : — Então eliminemos este incidente.
A informação do presidente-da provincia de S. Pedro do 

Rio-Grande do Sul era essa ; e os factos que delia constavão 
não devião ser jninidos criminalmcnte depois da paz, depois 
de um triumpho tão esplendido, a menos de querermos punir 
tudo, e negar aos inimigos até o direito de defesa. A guerra 
entre duas nações civilisadas não importa o exterrainio dos 
vencidos.

O Sr. T. O t t o n i  : — A guerra entre duas nações civilisadas 
6 0 contrario do que fizerão Munhoz e Apparicio.

O Sr. P a r a n iio s  : — Fui o primeiro a condemnar taes actos; 
mas não é possivel punir depois da paz actos como aquelles de 
que trata a informação official do presidente da provincia de S. 
Pedro do Rio-Grande do Sul.

O S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  : —Então não estão comprehendidos 
no convênio.

O S r . P a r a n i i o s : — Estão os grande attentados commettidos 
contra a humanidade, condemnaveis em todos os tempos e por 
todos os codigos do mundo civilisado, mas não assim actos que 
podem ser qualificados represálias de guerra. E quem salie se 
algum acto dessa natureza não foi commetlido por individuos 
pertencentes ás forças alliadas?

O  S r . T .  O t t o n i  ; — N u n c a  n in g u é m  t a l d is s e .

O S r . P a r a n i i o s : — Quem pódé assegura-lo ?
O Sii. T. O t t o n i : — Asseguro-o emquanto não me provaram 

0 contrario.
O S r . P a r a n iio s  : — Não havia, portanto provas de que as 

forças do general Munhoz houvessem perpetrado delidos da
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ordem daquellesquepodião ser punidos depois da paz. E ornais 
notável, senhores, quando considero esta censura, é que al6 
hoje não vi ainda uma prova dos factos em questão : o nobre 
ex-ministro dos negocios estrangeiros não nos disse em seu 
relatorio quaes elles forão, não exhihio a esse respeito senão o 
já citado officio do presidente da provincial

Ainda depois de 20 de Fevereiro recebeu o general Osorio 
uma communicaQão do commandante das forças do Jaguarão, 
na qual esse general dizia, pouco ma>s ou monos, o mesmo 
que se contém no officio do presidente da provincia.

Munhoz ainda SC achava em armas; especificar que elle ficava 
sob a commbinação do art. 2“ o que importava? Ou elle podia 
resistir efticazmente, e então fòra enfurecé-lo ainda m ais...

O Sr. Silveir.\ da Motta : —Depois da tomada de Mon­
tevideo ?

O Sr. Paraxiios : — . . .  ou elle achava-se fraco, e então por 
meio dessa especificação mandavamos-lhe um aviso para que 
escapasse á punição.

Não podião ainda ser especificados esses attentados, senho­
res, porque, como já disse, fora um desar á Republica registrar 
em documento que vai para ascollecções diplomáticas de todos 
os povos civilisados uma accusação tão dolorosa para osOrientaes. 
Não ha exemplo de semelhante procedimento.

Quando em 1815 as potências alhadas contra Napoleão 
quizerão estipular a restituição dos ohjectos de arte que as 
tropas francezas havião trazido dos muscos e palacios da Alle- 
manha e de outros paizcs, o que fizcrão? Estipulárão de maneira 
vaga, em termos que não offendião o amor proprio da França.

Ahi está a convenção militar de Saint Cloud, datada em 
3 de Julho de 1813, que no art. 11 dispõe o seguinte : 
« As propriedades publicas, com excepção daquellas que tem 
relação com a guerra {á Vexception de celles (/ui ont rapport 
ã In (juerré), ou pertenção ao governo, ou dependão da auto­
ridade municipal, serão respeitadas. « O fim da excepção 
era rehaver c levar de Pariz, como já notei, os ohjectos pre­
ciosos que pertencerão a muscos e palacios de outros Estados , 
teve-se outrosim em vista que os soberanos alliados pudes­
sem, se 0 julgassem necessário para seu desaggravo, destruir 
alguns dos moiiumcntus que Napoleão levaiitára cm Pariz
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para commeinoraçâo de suas victorias. Essa disposição foi 
taxada de pouco explicita, mas prevaleceu entre os negocia­
dores a grande razão polilica de sua conveniência, a de não 
escievei em um tratado uma accusação que seria sempre 
muito sensível a França.

0 Sr. Herrera y Obes escreveu, como se tem allemdo 
que 0 art. 2“ do convênio dc 20 de Fevereiro nfio podia tei 
caecuçao no que toc.i aos crimes politicos ; mas também é 
ceito que o governo imperial teve logo a prova de que 
sse ar igo ora applicavel a factos do caracter daquelles que 

desejavamos punir. Foi em virtude do art. 2° do convênio 
que o general Flôres promulgou um decreto declarando 

.UIJ10.S da patna as viclmias do Quinteros, c instiliiindo 
um juizo nacional para punir ossa carniíicina.

-Vulto antes de constar em Montevideo o juizo do governo 
impenal sobre o acto de 20 de Fevereiro, estabeleceu-se 
discussão entre os joriiaes O Sialo e A Tribuna, que é redimda 
pelo secretario do general Flôres, a respeito da appKcacâo 
daquelle artigo. O sustentava que, emqnauto se não
provasse o contrario (isto por oceasião do snbmettimento de 
Munhoz), Munhoz estava sob o manto da amnistia do art. 1» • 
e que, aind,a quando se allegassem e provassem crimes 
dos exceptuados no art. 2-, elle não podia ser julgado sem 
que primeiro se restabelecesse a ordem constitucional da 
Repubbca, porque durante as ciret.mstancias excepcionaes
l L  h ° '"ingança política, faltar-

ic-hia 0 cunho dó um julgamento imparcial. A Tribuna
redigida, note-se bem, pelo secretario do general Flôres’ 
sustentou 0 contrario ; que Munhoz e seus sequazes estavãò 
siye.tos a comminação do artigo, e que a íumição desses
l d Z T % '  s “ “ r  « P‘-“''^dos, não devia, ser
diada. O Si. Cândido Bustamante, que ó o redactor a

quem me retiro, hourava-me com a sua amizade, e convlrsoí
commigo a esse respeito antes de publicar o seu artigo No
correr da polemica observou elle, que o aeto de 20 de

a l z T ' l ' n o r  o do,Biazil nao podia merecer menos em suas reclamações do
que os sequazes cio partido vencido.

Antes desta discussão, apparecou um. documento, senhores.
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que devia a])rir os olhos ao governo imperial, se elle por fa­
talidade não estivesse disposto a olhar de esguelha os meus 
actos depois de 20 de Fevereiro ; — reíiro-me á proclamação do 
bravo general harão de S. Gabriel. Esta proclamação foi 
escripta e publicada immediatamente á celebração da paz. 
E’ obvio que o nosso general não daria na sua proclamação 
0 verdadeiro sentido e alcance do art. 2“ do convênio de 20 
de Fevereiro sem ouvir-me; aqui está na corte o ex-depu­
tado do ajudante general, que servio junto ao Sr. barão dê 
S. Gabriel, o Sr. coronel Peixoto de Azevedo, commandante 
do 1“ regimento de cavallaria, que commigo conservou a esse 
respeito por ordem do seu circumspecto chefe, antes de dar 
á luz aquelle documento, que eu estava bem longe de presu­
mir pudesse algum dia servir para a minha defesa.

Eis as palavras da proclamação, datada em 21 de Feve­
reiro :

(( As nossas reclamações serão satisfeitas ; a amnistia 
concedida pelo illustre geneial Flôres não comprehende os 
roubos, assassinatos e outros crimes communs, pelos quaes 
antes e durante a guerra se assignalárão alguns dos fe­
rozes sequazes do partido vencido. Taes crimes serão pu­
nidos, porque a moral, a civilisação e a justiça assim o 
reclamão.

(( As armas e a diplomacia brazileira não podião ser 
mais felizes, nem mais generosos em seu triumpho. O 
Brazil inteiro o ha de reconhecer e applaudir. »

Esta proclamação foi logo impressa e publicada em Mon­
tevideo ; virão-a todos os membros do governo oriental, e os 
Srs. Villalba e Herrera y Obes ; nenhum delles contestou 
a intclligencia que por parte dos agentes brazileiros se dava 
ao art. 2° do convênio de 20 de Fevereiro.

Correndo voz em Montevideo, depois do submettimento 
de Munhoz, de que Apparicio, um de seus mais notáveis 
ofíiciaes, havia fugido, pondo-se em duvida que o mesmo 
Munhoz viesse á capital conforme as ordens expedidas jJelo 
general Flôres, sobre o que escrevi ao nobre ex-ministro dos 
negocios estrangeiros em datas de 7 e 13 de Março, soli­
citei do governo oriental providencias mais efíicazes a esse 
respeito, e então foi-me dirigida esta nota de 12 de Março:
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(( Ministério dos negocios exteriores. — Montevideo, 42 de 
Mareo de 1865. — Sr. ministro.— Snbniettidas á considera­
ção (lo governo provisorio as manifestações qiie V. Ex. ser- 
vio-se fazer-me, relativas ao procedimento de D. Basilio 
Munhoz, S. Ex. o Sr. governador, apezar de ter já dado suas 
ordens para ([ue aqnelle individuo fosso trazido a esta 
cidade, para responder sobre os factos que se lhe imputão, 
attendendo aos novos desejos manisfestados por V. Ex., 
renova nesta data as ditas ordens, mostrando assim a since­
ridade com que quer satisfazer as justas reclamações de 
V. Ex., sem embargo de que os factos que parecem t;on- 
demnar o dito Munhoz tiverão lugar em território brazileiro, 
e, portanto, fóra da jurisdicção da Republica, mostrando 
assim por outra parte que está disposto a cumprir os deveres 
que a justiça e a moral publica reclamão.

« Saúdo a V. Ex. com a minha maior consideração.— 
Carlos de Castro. — Exm. Sr. conselheiro José Maria da 
Silva Paranhos, enviado extraordinário e ministro plenipo­
tenciário de Sua Magestade o Imperador do Brazil. »

O S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  d á  u m  a p a rte .

O S r . P a r a x i i o s : — Deste modo nunca viveremos em paz 
com os nossos vizinhos, vendo-se em tudo tricas, e estabele­

ço n fia nç a como 0 unico critério que deve diri­
gir as nossas relações com aquelles Estados. Com as palavras 

íóra da jurisdicção da Republica— quiz o governo oriental 
significar que a averiguação dos factos competia mais ao 
Brazil do que á Republica, porque os factos derão-se em ter­
ritório brazileiro.

Quando o general Munhoz oífereceu a sua submissão de­
pois da noticia da paz, o nobre ex-ministro dos negocios es­
trangeiros 0 sabe por uma carta que lhe escrevi em fins de 
Fevereiro ou nos primeiros dias de Março (carta de que não 
pude tirar cópia e que veiu pelo vapor Gerente), o general Flo­
res não quiz responder ao pedido que lhe fez aquelle chefe 
blanco, sem concordar commigo sobre os termos da resposta | 
tanto é certo que estava entre nós assentada a punição dos 
attentados que se attribuião ás foiças do general Munhoz, 
uma vez que se colhessem as provas dos crimes e de seus cul­
pados.
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Depois da minha demissão, apressou-se o governo imperial 
a escrever um despadio 7'eservndo, para ser lido pelo nosso 
consul geral em Montevideo ao governo da Republica, expli­
cando 0 facto dessa inesperada demissão. E’ documento digno 
de ser analysado, mas por ora limito-me a ler a resposta do 
governo oriental, pela qual se ve que, segundo declara­
ções solemnes do governo da Republica, o art. 2° do convê­
nio é appbcavel aos attentados do Jaguarão, não por vontade 
sómente do governo oriental, mas pela força da letra e es­
pirito desse artigo :

{( Ministério de relações exteriores. — Montevideo, em 14 
de Março de 1803. — O abaixo assignado, ministro e secre­
tario de estado no departamento d(; relações exteriores da 
Republica Oriental do Uruguay, tem a honra de dirigir-se a 
S. Ex. 0 Sr. ministro c secretario de estado dos negocios 
estrangeiros de Sua Magestade o Imperador do Brazil, para 
manifestar-lhe, de ordem de S. Ex. o Sr. governador provi- 
sorio da Republica, que, á vista da nota reservada de S. Ex. 
0 Sr. ministro, de que lhe deu conhecimento o Sr. consul 
geral do Império, relativa á exoneração do Sr. conselheiro 
Paranhos da missão que lhe estava confiada, o governo da 
Republica lamenta esse facto, que lhe causou um sincero 
pezar, mas o respeita, sem permittir-se formar o mais insig­
nificante juizo, porque talvez informações, até certo ponto 
equivocadas, lhe tenhão podido dar origem.

« De certo, o Sr. conselheiro Paranhos, a quem por seu 
leal e acertado procedimento estão gratos o governo e todo o 
paiz, não fez outra cousa mais do que cumprir íielmcnte a mis­
são de que estava encarregado, tendo sempre por norte os in­
teresses, 0 decoro e a dignidade da nação hrazileira.

(( Verificado o rendimento da praça de Montevidéo, os ter­
mos da capitulação talvez não tenhão sido sufficientemente 
apreciados. No seu art. 2’ deve o governo imperial ver a 
mais plena garantia de que os seus direitos e os deveres do 
governo oriental estão perfeitamenle resalvados, pois que se 
deixa á acção da Justiça 0 conhecimento dos crimes civis ou 
politicos em que tenhão podido incorrer os individuos a que 
elle se refere.

(( O governo provisorio, de accordo não só com as mani-
n,
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festaçÔ63 G desejos do Sr. conselheiro Parànhosj más também 
com os seus proprios e espontâneos compromissos, expressa­
dos na communicação que com data de 28 de Janeiro dirigio 
ao Sr. conselheiro Paranhos, e além disso com o estipulado 
nas clausulas secretas da capitulação a respeito dos insultos 
iiTogados ao Império pelo desacato á bandeira brazileira e a 
respeito dos tratados existentes entre ambos os paizes, já 
havia expedido ordens para que a pessoa de D. Basilio Mu­
nhoz tosse conduzido a esta cidade, debaixo de guarda, afim 
de ser sabniettido a julgamento pelo procedimento que teve 
em suas correrias; procedimento que, embora se verificasse 
em território brazileiro, fóra, portanto, da jurisdicção da Re­
publica, deseja não obstante o governo provisorio ver esclare­
cido, afim de tornar eíFectivo o castigo que possa merecer, 
justificados os actos vandalicos que lhe são imputados, e, 
com data de 12 do corrente, renovou aquellas ordens, atten- 
tas as justas reclamações do Sr. conselheiro Paranhos, a 
quem se fez saber isso mesmo, transmittindo-se, em seguida 
ao Sr. cônsul geral do Império para sen conhecimento.

« No proposito, pois, de que o governo imperial possa ter 
um conhecimento exacto de todos estes factos, e uma explica­
ção conveniente da actualidade eiii suas relações e ompro- 
missos para com o Irnperio, que lhe faça apreciar em toda a 
sua justiça o procedimento do Sr. conselheiro Paranhos, e os 
propositos do governo provisorio de tornar effectivos os seus 
espontâneos e devidos compromissos, resolveu o governo pro­
visorio enviar proximamente uma missão especial junto ao 
governo de Sua Magestade t/nperial, afim de que, com o 
exacto e cabal conhecimento da politica e tendências do go­
verno provisorio, explique e desvaneça qualquer interpretação 
equivocada que tenha podido dar-se aos successos e ao es­
tado actual dos negocios da Republica em relação ao Império.

« Este passo julga 0 governo provisorio que é tanto mais 
necessário, quanto, no estado pi-esente dos successos no Rio 
da Prata, e especialmente no que respeita á questão para- 
guaya, deseja sinceramente desvanecer toda desinteíligencia 
que desgraçadamente possa surgir.

« Rogando a S. Ex. se sirva dar conhecimento da presente 
nota a Sua Magestade o Imperador, o abaixo assignado oífe-
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rece a S . Ex. as seguranças de sua alta e distiiicta conside­
ração. ■— Carlos de Castro, — A S. Ex. o Sr. ministro dos 
negocios estrangeiros do Império do Brazil. »

Ainda será licito, senhores, á vista desta declaração so- 
lemne do governo oriental, duvidar de que o art. tem 
applicação aos attentados corninettidos pelas forças ao mando 
de Munhoz ?

O nobre ex-ministro dos negocios estrangeiros, tendo á 
pag. 26 do seu relatorio assevei’ado que aquelles attentados 
não eslavão compreliendidos no art. 2° do convênio, e arti­
culado os outros pontos da accusação que o governo imperial 
fez ao seu ex-delegado e quer ainda sustentar, posto que con­
tradizendo-se a cada passo, disse á pag. 27 o seguinte :

« Gomtudo 0 governo imperial julgou 0 convênio de 20 de 
Fevereiro deficiente, por não haver devidamente attendido a 
graves offensas, cominettidas no ultimo periodo da adminis­
tração Aguirre, taes como as inqualificáveis correrias do general 
Munhoz c coronel Apparicio, que, mandados pelo governo 
de Aguirre para exercer actos de vandalismo contra a população 
inoíFensiva rio-grandense, depois do um ataque iufructifero 
sobre a cidade de Jaguarão, commettcrão em suas immediações 
os mais horrorosos attentados, o insulto á bandeira nacional, e 
0 insolito procedimento dos prisioneiros de Paysnndií, que, 
sob palavra de honra, postos cm liberdade por um acto generoso 
do chefe brazileiro, recolhendo-se a Montevidéo empunbárão 
de novo as armas contra o Império. »

« E(feitos do accordo de 20 de Fevereiro.— Assumindo o Sr. 
general D. Venancio Flores o supremo poder da Republica, 
organisou logo um gabinete inteiramente destinado a dar ao 
convênio a mai^ leal execução.

« O primeiro acto do governo provisorio foi considerar irrito 
e de nenhum eífeito o decreto do 13 de Dezembro, que havia 
condemnado ás chammas os tratados celebrados com o Brazil.

« Nessa mesma occasião prohibio a exportação de artigos 
bellicos ou qualquer outro auxilio directo ou indirecto por parte 
dos habitantes da Republica ao governo do Paraguay.

« Restabclecêrão-se os consulados brazileiros na Republica. 
« Foi dispensada a missão enviada á Europa pelo governo 
cabido do Sr. Aguii’re.
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(( Expeflirào-se as necessárias providencias para tornar-se 
eífectiva a submissão dos caudilhos Munhoz e Apparicio, e a 
averiguação dos factos de que são elles e outros sceleratos accu- 
sados, para serem processados administrativa e judicialmente.

(( Mandou-se igualmente syndicar, para o mesmo fim, do in­
sulto feito porSusviela. Palomeque e outros á bandeirabrazileira.

« Quanto aos caudilhos Munhoz e Apparicio, fizerão-se logo 
elfectivas aquellas providencias, tendo-se elles submettido c 
deposto as armas ; restabelecendo-se assim completainente a 
paz na Republica. »

Eis, pois, segundo confissão do proprio governo imperial, 
os attentados das forças de Munhoz sujeitos ao art, 2“, e o 
governo oriental procurando puni-los !

E estas informações que o nobre ex-ministro deu no seu 
relatorio forão tiradas dos meus officios e cartas, porquanto 
0 governo, demittindo-me precipitadamente em 3 deMarco, 
ao que parece, para significar que havia perigo em que eu 
continuasse na gestão de nossos negocies diplomáticos no Rio 
da Prata, não teve, todavia, pressa em mandar-rae a demissão; 
deixou que ministro tão perigoso continuasse a comprometter 
a dignidade e interesses do Brazil desde 3 de Março até 14, 
quando chegou a noticia; e entretanto foi recebendo os meus 
despachos, e extrahindo delles noticia para o Dia?Ho Official  ̂
que então ahundava em expressões muito henevolas para com 
0 governo oriental.

O convênio ia-se tornando excellente depois da minha de­
missão . . .

O Sa. R o d r ig u e s  S i l v a  : —* Apoiado.
O S r . P a r a x h o s  :— . . .  e dando tudo quanto o governo im­

perial pudera desejar : e isto por ohra do Espirito-Santo, por­
que em Montevideo ainda não constava o desagrado do go­
verno imperial !

Senhores, eu achava-me em grande difficuldade no ajuste 
da capitulação da praça de Montevideo, porque não tinha ins- 
trucções precisas do governo imperial a este respeito. Se eu 
exigisse muito, expunha-me a que se dissesse: « Deslus­
trastes a victoria do Brazil, desconhecestes os sentimentos 
generosos da nação brazileira ; d se exigisse menos, po:ler-se-hia 
dizer : « Não zelastes, como devieis, a dignidade do Brazil. »
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Collocado nesta alternativa, entendi qiic devia seguir os 
dictame=; de minha consciência. Nào mostrei rancor paiM com 
08 vencidos, mas resalvei no art. 2“ quanto pudesse razoavel­
mente exigir o íoverno imperial. Nunca me passou pela mente 
que 0 governo imperial não visse o alcance daquelle artigo, 
e ainda hoje não posso comprehender como põe elle em 
duvida que os attentados das forças de 'Munhoz estejào alli 
previstos !

Nào reílecte o governo imperial que, quando considera os 
actos do governo oriental como favores do general Flores, 
compromette a causa que pretende defender melhor do que o 
ex-plenipotenciario hrazileiro. {Apoiados.) De duas uma: ou o 
art. 2® comprehende os factos em questão, ou não os com- 
prehende. Se não comprehende, o general Flores, applicando o 
art. 2° a taes factos, falta á sua palavra para cornos vencidos...

0 Sr. Pimenta Bueno:— E á sua honra.
0 Sr. P a r a n h o s  :— . . .  e falta com a complicidade do Bra­

zil, que égarante desse ajuste! Que desespero de causa, que 
arrasta a semelhantes subterfúgios ! que desespero de causa, 
que induz a dizer que o general Flòres violenta a verdade, 
quando assegura ao governo imperial, pelo orgão do seu 
ministro, que o art. 2® é applicavel áquelles factos, pela sua 
leti’a e pelo seu espirito, que assim foi estipulado com o mi­
nistro do Brazil !

Não reílecte o governo imperial que desse modo attribue 
ao general Flores uma perfídia, não só para com os vencidos, 
mas tamhem para com o seu digno compatriota o Sr. Villalha, 
ampliando uma excepção tão grave a factos e a individuos 
que ella não podia abranger, e isto só para ser agradavel ao 
governo imperial, que nada exigio ! Sim. o governo impe­
rial nada exigio ; demittio-me, fazendo essa imputação ao 
convênio de 20 de Fevereiro, porém não apresentou reclamação 
alguma perante o governo oriental !

Pretendeu o governo imperial fazer crer que o seu delegado 
não soube zelar a dignidade nacional, e que os Srs. ex-mi­
nistros serião capazes de conseguir muito mais do que esse 
seu delegado ; e entretanto o procedimento do governo impe­
rial foi vergonhoso para o nosso paiz !

Se no ac to de 20 de Fevereiro baraleou-se a dig nidade na-



ciona], forão esquecidos interesses essenoiaes, ao cabo de tan­
tos sacrifícios, porque não teve o governo imperial a coragem 
de sua convicção {apoiados), porque o aceitou ? Quem o obri­
gava a isso? Tinha eu acaso poderes que tornassem o meu acto 
independente da approvação do governo de Sua Magestade o 
Imperador? Não, a minha negociação, no que tocava ao Brazil, 
devôra ser considerada ad refereudam.Tíil é o principio corrente, 
desde que os plenos poderes não excluiáo o direito que tinha o 
governo imperial de approval- ou rejeitar o estipulado pelo seu 
ministro.

Com ã minha demissão quiz o governo imperial mostrar 
profundo desagrado pelo desenlacc de nossa questão no Estado 
Oiiental, e, lançando o tacto á responsabilidade do seu nego­
ciador, fazer sentir aos governos do Prata o seu descontenta­
mento, dizendo-lhes: « Se a dignidade do Bi-azil não foi sufíi- 
cientemente desaggravada , attribuão-o ao negociador bra- 
zileiro, que não soube comprehender o pensamento do seu go- 
vei-no. » Mas então devia fallar perante o governo oriental e o 
argentino uma linguagem séria, propria de quem se julgava 
ferido em sua dignidade. ( \poiados.) Não lhe íicava bem nesse 
caso a linguagem das satisfações. O seu despacho reservado, 
porém, 0 que significava a não ser medo ?

Ogoveino impeidal quiz destruir a impressão do seu prop rio 
acto, epor is.so apressou-se a mandar dizer pelo nosso consul ao 
governo oriental: «Não se inquietem; o negociador foi de- 
mittido, porque faltou a certas considerações', mas o acto está 
acceito, e ha de ser plena mente executado, os seus eífeitos devem 
de ser beneficos; apreciamos muito o Sr. general Flôres e a  
sua alliança, contamos com ella, e esperamos viver em muito 
boas relações com o novo governo da Republica.» E’ este o 
transumpto íiel do despacho reservado. (*)

Ainda mais, Sr. presidente; não só o governo imperial cx- 
primio-se nestes termos pelo orgão do Sr. ex-ministro dos ne- 
gocios estrangeiros, mas gté em imm carta de Sua Magestade, 
referendada pelo mesmo Sr. ex-ministro, em resposta á com- 
municação feita pelo general Flôres da organisação do novo 
governo da Republica, ahundão as expressões da maior satisfa-

cuíol acha-sc entre, os documentos do presente opus-



çào. PoHia 0 monarcha do Brazil exprimir-se em taes termoá, 
se 0 governo imperial julgasse a dignidade do paiz compro- 
mettida pelo acto de 20 de Fevereiro?

Essa carta foi publicada em todos os jornaes do Rio da 
Prata. (*)

O meu successor, chegando a Montevideo, declarou que as 
relações de perfeita amizade estavão‘felizmente restabelecidas ; 
que não se podia já receiar desintelligencia alguma pelas ques­
tões que motivarão a guerra ; reconheceu no general Flôresum 
alliado fiel, e, finalmente, congratulou-se por tudo quanto tinha 
residtado do acto de 20 de Fevereiro.

Em Buenos-Ayres o governo imperial julgou também ne­
cessário communicar immediatamente, pelo intermédio do 
nosso ministro residente, o facto da minha demissão, fallando 
perante 0 governo argentino a mesma linguagem (os nobres 
ex-ministros permittão-me que eu use do termo proprio), a 
mesma linguagem de humilhação a que havia recorrido para 
com 0 governo oriental. Não foi a linguagem de um governo 
que se sente offendido em sua dignidade, e que podia exigir 
alguma cousa para desaggrava-la. Mandou dizer ao governo 
argentino que não désse importância ao decreto de 3 de Março, 
nem á apreciação que o governo imperial fizera do acto de 20 
de Fevereiro, porque tudo continuaria do mesmo modo, não 
se perturbaria a harmonia existente entre os tres governos.

As posições trocárão-se singularmente depois de 20 de Fe­
vereiro. O Brazil era estimado, respeitado por todos os nossos 
alliados, doé quaes recebia protestos de gratidão e lealdade; o 
governo imperial, porém, querendo ser mais patriota do que o 
seu delegado, vio-se na necessidade de ser elle quem fosse 
fazer protestos de boa-fé, lealdade e reconhecimento ao general 
Flôres ! Como se zela a dignidade do Brazil!

Tive, pois, razão, Sr. presidente, para dizer que hoje, depois 
de tudo quanto tenho exposto, e que está ha muito no conheci­
mento dos nobres ex-rninisti-os, só o capricho poderá sustentar 
que 0 art. 2'̂  do convênio não é applicavel aos attentados do 
Jaguarão. {Apoiados.)

Eu podia não ter sido feliz na redacção desse artigo, ou na

(*) Lê-.se entre os dociUTiento.s an nexos.
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interpretação que lhe dei de accordo com os outros dous ne­
gociadores, os Srs. general Flôres e Manuel Herrera y Obes, 
pitderiii ter havido alguma omissão : mas não era facil repara-la? 
Qual 0 meio de reconhecer-se a verdadeira intelligencia do 
art. 2% senão interpellando o negociador hrazileiro e a outra 
parte contractante?

Senhores, já houve legislador, publicista, ou sabio, que apre­
sentasse uma producção intellectual não susceptível de duvidas, 
ou que não fosse objecto de censuras?

Querião os nobres ex-ministros que eu fosse infallivel ? O que 
importava era averiguar a verdadeira intelligencia do artigo 
em questão, recorrendo á tradição do negociador hrazileiro, e 
confrontando-a com as declarações do governo oriental; e,a ve- 
rificar-se a supposta omissão, procurar saber se havia meio de 
repara-la. Mas não fazer o qne fez o governo imperial : con- 
demnar-me sem ouvir-me, nada exigir do governo da Repu­
blica, e vir depois dizer: a Tudo o que se está fazendo em 
execução do convênio é puro favor do general Flôres. » Isto é 
uma deslealdade para com o nosso alliado.

Hecordo-me, Sr. presidente, de que no tratado de Utrecht 
de 1713, entre a França e a Inglaterra, foi estipulado que seria 
obstruído o porto de Dunkerque, e arrasada a fortaleza que o 
defendia. Pouco tempo depois, em 1715, tratava Luiz XIY de 
construir outro porto igual em Mardick. Era obvio que a con­
dição que acabava com o porto de Dunkerque não permittia 
qualquer outro nas mesmas circumstancias; mas não faltou 
quem considerasse omisso nesse ponto aquelle tratado, e ac­
cusasse a lord Bolingbroke, ministro dos negocios estrangeiros 
da Inglaterra nessa ópoca, de ter deixado passar a arguida 
omissão por uma períidia ao seu paiz. A historia, porém, lavou 
a reputação desse estadista de semelhante aceusação; e o gover­
no inglez não procedeu como o nosso, porquanto mandou que o 
seu embaixador einPariz.o conde de Stair, reclamasse pela ver­
dadeira intelligencia do tratado de 1713, ao que annuio o go­
verno francez, não proseguindo na construcção do porto de 
Mardick. Factos destes podem ser apontados em grande numero.

O Sr. P i m e n t a  R u e n o  : — As n o s s a s  c o n v e n ç õ e s  c o n s u la r e s , 

p o r  e x e m p lo .

O Sr. P a r a n i í o s : — As nossas leis, a propria constituição do
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Império, estão sempre dando lugar a duvidas. Entretanto, 
quando eu apresentava ao governo do meu paiz um acto que 
elle festejava, atirou-se-nvo uma demissão deshonrosa, expon­
do-me ao vilipendio dentro e fóra do paiz, se porventura a 
opinião publica não reagisse, como reagio, em favor da justiça 
e da verdade!

A segunda accusação é que os prisioneiros de Paysandú, de­
pois de celebrada a paz, ou capitulação de 20 de Fevereiro, 
tendo-se rendido a praça de Montevidéo sem resistência, forão 
deixados em liberdade, quando elles (affirma o governo impe­
rial) havião dado palavra de que não servirião mais naquella 
guerra contra o llrazil.

Admittamos por um momento que esses prisioneiros hou­
vessem dado palavra em Paysandú de não tomarem de novo as 
armas contra nós na guerra que sustentavamos contra o go­
verno de Montevidéo. Se a guerra continuasse, e elles cahissem 
outra vez nas nossas mãos, havia direito de fuzila-los, se­
gundo as leis da guerra [Apoiados); mas, feita a paz, quando, 
se elles tentaváo offender-nos, não nos tinhão oífendido, por­
que não houve combate em Montevidéo, o que querião os 
nobres ex-ministros que se praticasse com esses prisioneiros? 
Se elles, não obstante o sangue derramado em Paysandú, de- 
vião ser tratados, segundo a opinião do governo imperial, com 
a benevolencia que nos caracterisa, embora retidos até á con­
clusão da guerra, e restitiiidos então á sua liberdade; feita a 
paz em Montevidéo, sem que tivessem podido empregar suas 
armas contra nós, deveriâo ser punidos em nome do Brazil por 
exigências do governo imperial?

O Sr. F e r r e i r a  P e n n a  : — Isto é incomprehensivel!
O Sr. P a r a n iio s  : — Senhores, os factos de Egas Moniz e de 

Marco Atilio Regulo não são frequentes.
Egas Moniz, poderoso fidalgo luzitano, vendo-se sitiado na 

praça de Guimarães por A.ffonso VII, rei de Gastella e de Leão, 
e sendo obrigado a capitular, deu com outros barões portu- 
guezes palavra de que o seu principe se consideraria de futuro 
vassallo da coroa leoneza, ficando elle Egas Moniz como íiador 
dessa promessa. O principe portuguez não cumprio aquella 
palavra, e os outros barões, companheiros de Egas Moniz, 
também a esquecerão. Este, porém, o que fez? Descalço, com
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um baraço ao pescoço, foi entregar-se a Aífonso VII, que soube 
apreciar tanto heroismo, para resgatar com a vida a sua pa­
lavra nunca trahida.

Marco Atilio Regulo, vencido e prisioneiro dos Garthagi- 
nezes, foi por elles incumbido de propôr ao senado romano a 
paz ou a troca dos prisioneiros. Os princípios da politica ro­
mana repellião a proposta; mas o senado reflecte na impor­
tância do prisioneiro que lhe falia, recorda-se dos heroicos 
serviços de Marco Atilio Regulo, ê pede-lhe o seu conselho. O 
Romano esquece-se de que se tratava de sua própria causa, e 
sustenta que se deve rejeitar a proposta, Abraçado o seu con­
selho, é instado para que fique, mas resiste a estas instancias, 
abraça sua mulher, seus filhos, e vai cumprir a sua palavra, 
entregando-se aos inimigos de Roma, que o fazem morrer em 
atrozes supplicios,

A historia apresenta taes factos como grandes rasgos da 
grandeza moral do homem; mas lembrai-vos que os compa­
nheiros de Egas Moniz não prezárão tanto a palavra dada,e que 
0 senado romano não duvidou de aconselhar a Marco Atilio 
Regulo que faltasse á sua em holocausto á patria.

Em guerra os Romanos com o Samniura, sorprendido o seu 
exercito em um desfiladeiro, toi este obrigado a capitular; em vez 
de extermina-lo, como lhe aconselhavão, o general dos Sam- 
nitas fê-lo passar pelas forcas caudinas, e impoz-lhe a condição 
de não servir mais na guerra, Que fez, porém, o senado ro­
mano? respeitou aquella palavra? Não, senhores, vós o sabeis, 
deu um dos mais notáveis exemplos de períidia, obrigou aquelle 
mesmo exercito a ir lavar a sua ignominia no sangue do 
inimigo!

Napoleão comprometteu-se para com a Europa a conser- 
var-se tranquillo na ilha d’Elba; não obstante lançou-se pouco 
depois ás praias da França, e ahi acendeu a guerra dos cem dias.

Como queria o governo imperial que os obscuros prisio­
neiros de Paysandú, que nenhum mal nos havião feito depois 
do facto de sua prisão, ainda depois de feita a paz fossem pu­
nidos por terem cedido ás instigações de seu patriotismo ou 
fanatismo político? Quem ignora o que são as paixões na guerra 
civd? No Estado Oriental não éramos sómente inimigos exter­
nos, mas também inimigos internos, em relação ao governo de

~ ■ %
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Montevideo : porque não nos limitámos a sustentar nossos 
direitos, e a vingar nossas proprias offensas ; fizemos alliança 
com 0 chefe de uma revolução, tomámos parte na dissidência 
interna. Por consequência desafiámos contra nós, além dos 
odios proprios de uma guerra externa, os odios muito mais vio­
lentos da guerra civil, esses horrores que fizerão dizer a Plu- 
tarcho, que não ha animal feroz mais cruel do que o homem 
quando póde saciar as suas paixões. Esta sentença elle a profe- 
rio ante o espectáculo da cabeça de Cicero exposta sobre a 
tribuna que a illustre victima immortalisára com a sua elo­
quência !

Em Paysandü haviamos sido generosos até á imprudência, 
como reconhecêrão os nobres ex-ministros : soltámos todos os 
prisioneiros, que podiào ir reimir-se aos nossos inimigos for­
tificados em Montevidéo eahi derramar mais sangue brazileiro : 
depois da chegada do nosso exercito, apresentando-so uma 
commissão particular do general Urquiza, os nossos generaes, 
de aceordo com o general Flôres, não duvidavão de acceder a que 
Leandro Goraez e seu estado-maior sahissem da praça com as 
honras da guerra, o que teria produzido immenso eífeito em 
Montevidéo, exaltando os ânimos da sua guarnição. Entretanto 
em Paysandü corrôra o nosso sangue ; ahi foi açoitado um Bra­
zileiro ; ahi, segundo a voz publica, a bandeira brazileira servira 
de tapete a Leandro Gomez ; sobre as muralhas daquella praça 
se virão expostas as cabeças dos soldados brazileiros, que im- 
molára aquelle inimigo feroz. E no dia da paz é que deviamos 
ser rigorosos para com os vencidos ! Quereria o governo impe­
rial que se dissesse que o Brazil era mais generoso durante a 
guerra do que depois da paz ? ! ^

O general Flôres, que não era nosso subordinado, nem 
instrumento do Brazil, mas nosso alliado, e alliado cuja 
alliança procurámos como honrosa e necessaria ao Brazil, o 
general Flôres, já por humanidade, já por uma politica pre­
vidente, mostrava-se generoso, e dizia-me ; « Poupemos os 
meus compatriotas, elles estão vencidos e humilhados ; não 
os odeio, nem os temo, desejo ser generoso, tenho-o sido até 
hoje, sô-lo-hei tanto quanto ine permittirem os meus compro­
missos com 0 Brazil. » Talvez o illustre general não se lem­
brasse de que então repetia as palavras de Gesar a Pompeu
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nos campos da Pharsalia. h os nobres ex-ministros qnerlâo que 
0 enviado do Brazil nào correspondesse a tão elevados sen­
timentos, levando o rigor até á punição de obscuros prisionei­
ros, que depois de terem sabido de Paysandú nenhum mal 
nos havião feito!

E quem assegurou aos nobres ex-ministros que esses 
prisioueiros estavão em Montevideo, e dispostos a fazer-nos a 
guerra? O governo imperial deixou-se levar sem duvida 
pelas declarações de, um coronel Aberrastiiri, que referira 
factos de Paysandú sob aspecto desfavorável ao nosso honroso 
procedimento. Perguntei ao general Flores se aqnelles pri­
sioneiros havião estado em Montevideo, e a resposta do ge­
neral foi que a maior parte, senão todos, não havião regres­
sado a Montevideo, assim como que ignorava se elles tiverão 
a intenção de empunhar de novo suas armas contra nós.

Mas, senhores, para cortar de todo esta questão, e provar 
a leviandade do nosso governo, devo dizer ao senado que 
aqnelles prisioneiros não havião dado palavra de não servir 
mais na guerra contra o Brazil. Fui autorisado pelo genera] 
Fibres para fazer esta declaração. Os nobres ex-ministros 
levantárão-me essa aceusação sem perfeito conhecimento 
dos factos !

O Sn. Dias Vietua : — Não ha ta l ; ha communicação do 
almirante, o Sr. visconde de Tamandaré.

O Sn. Parxnuos : — E’ preciso ver os termos dessa commu­
nicação, e, se 0 nosso almirante assim informou, equivocou-se, 
dando talvez lugar ao equivoco ter havido proposito de im- 
por-se aquella condição, que não foi levada a eífeito em con 
sequência do fuzilamento de Leandro Gomez. Soh a impressão 
deste successo, entenderão os nossos generaes e o general 
Flôies, este m o assegurou, que devião ser menos rigorosos, 
e soltarão os prisioneiros sem condição, exceptuadas as
juüças de piet, que forão incorporadas ao exercito do mesmo 
general Flores.

A terceira e ultima aceusação de deficiência, feita ao acto 
de 20 de Fevereiro, refere-se ao facto da bandeira. Esto tacto, 
senhoies, teve lugar no dia 9 de Fevereiro, ou pouco depois, 
dentro da praça sitiada e bloqueada ; e até hoje não ha infor­
mação circumstanciada a esse respeito; o que se pôde exhibir
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é apenas uma gazeta de Montevidéo, O Vaiz, que exagerava 
tudo afim de excitar á guerra por todos os modos. Conclue-se 
do que expoz o jornal hlanco, que Susviela, ex-ministro da 
guerra daquelle Estado, o general Lamas e outros individuos. 
entre os quaes alguns moços, tirár<ão de uma loja uin panno 
com as cores brazileiras, e o arrastarão pelas ruas da cif^ade de 
uma maneira cynica, no intuito de insultar-nos, e precipitar o 
ataque sobre Montevidéo. Que impressão produzio este facto, 
praticado nas agonias de um inimigo impotente? Degradou a 
seus autores, em nada prejudicou moralmente ao Brazil. Todas 
as pessoas sensatas virão com desprezo e asco esse procedi­
mento ; eis 0 juizo que os agentes diplomáticos estrangeiros e 
as pessoas mais qualificadas de Montevidéo manifestarão ares- 
peito dessa occurrencia.

Não obstante, pelo art. 2” do convênio, conforme a verda­
deira intelligencia deste artigo, o governo imperial podia exigir 
a satisfação que julgasse indispensável por aqnelle insulto; 
eu estava seguro disto, posto que não ligasse ao facto a im­
portância que se lhe deu aqui na côrte, e que lhe dera igual­
mente 0 nosso almirante.

Eu considerava, senhores, a nossa posição debaixo de um 
ponto de vista elevado. O que tinhamos obtido pelo acto de 
20 de Fevereiro ? Fizemos cabir um partido e o governo repre­
sentante desse partido, que nos erão adversos; concorrômos 
para que subisse ao poder supremo da Bepublica o nosso al- 
liado ; bombardeámos a segunda cidade da Bepublica ; da 
noite para o dia o Estado Oriental, nosso inimigo, e alliado do 
Paraguay contra nós, tornou-se nosso amigo e alliado do 
Brazil contra o Paraguay; as nossas reclamações que moti­
varão a guerra estavão satisfeitas; assim apreciado o trinm- 
pho do Brazil, eu entendia que o governo imperial podia ser 
generoso e grande sem quebra de dignidade. {Apoiados.)

O insulto de Montevidéo não tinha sido feito á bandeira 
brazileira. Inclino-me sempre diante deste symbolo sagrado, 
e por isso mesmo não posso convir em que se baratée o ca­
racter que 0 distingue e o torna inviolável. Um panno com 
as côres de qualquer nação não 6 a sua bandeira.

E’ incontestável a doutrina sustentada pelo conselho fede­
ral da Suissa em discussão com o embaixador de França, o



-  0 4  -

Sr. Turgot, em 1861, a proposito de insultos feitos á bandeira 
de um barco que navegava no lago de Genebra, e á outra 
bandeira com as côres francezas içada em uma locomotiva, 
por occasiào da inauguração do caminho de ferro deSion.

Eis a resposta do conselho federal :
^« Assim como uma sociedade, ou particular qualquer, não 

póde ter a pretençào de representar sua nacionalidade em 
paiz estrangeiro, assim também um pavilhão arvorado por 
individuos que não têm caracter puhlico não póde pretender 
o respeito concedido, segundo os principios do direito inter­
nacional, ao pavilhão de um personagem revestido de caracter 
official, respeito a que a Suissa jamais faltará.

 ̂ « Ha, pois, evideiitemente razão para estabelecer uma dis-
tincção entre a bandeira que não póde pretender o caracter 
da representação de uma nacionalidade estrangeira, e o pavilhão 
de pessoa official que têm a missão e a honra de representar sua 
nacionalidade. »

E sobre o incidente occorrido na inauguraçAo do caminho 
de ferro :

« Mas, snppondo mesmo que uma bandeira com as côres 
íi-ancezas tivesse sido arrancada da locomotiva, o conselho 
federal não podería ver ahi um caso proprio a provocar uma 
intervenção diplomática. 0 conselho federal não póde consi­
derar os pavilhões estrangeiros arvorados sobre o tenitorio 
suisso por particulares, sociedades ou reuniões de pessoas 
sem caracter official e sem autorisaçào federal, senão como 
um objecto de ornato, escolhido para tal fira pelas pessoas 
que os arvorão, tendo direito ao mesmo respeito que toda 
propriedade particular, mas a que se não poderia conceder 
um caiacter internacional, ou attribuir uma representação 
da nação que usa dessas côres. »

A bandeira brazileira não foi ultrajada nas ruas de Monte­
video : aquillo foi uma fórma grosseira de que se servirão os 
facciosos de Montevideo para excitar o furor de seus cegos 
instrumentos. Eu sabia, porém, senhores, que o enthusiasmo 
nao vive do raciocínio, mas do sentimento e da fé 0  facto 
tinha impressionado fortemente o nosso almirante-: consul­
tado este por mim, assim como o Sr. goneral barão de S. Ga- 
Jiriel, sobre os artigos do convênio de 20 de Fevereiro, mos-
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trou-se muito rcsentido (laquelle insulto, e reclamou uma sa­
tisfação especial. Entendi, pois, não obstante já ter ajustado 
com 0 general Flôres que se daria por esse motivo uma de­
monstração de honra e amizade ao nosso pavilhão, que devia 
desde logo, independentemente de qualquer ulterior exigencia 
que 0 governo imperial qnizesse fazer em virtude do art. 2", 
reclamar mais alguma cousa.

A demonstração de honra e amizade á nossa bandeira, como 
eu a tinha estipulado com o general Flôres, seria dada pe­
rante os dous exercitos, o exercito imperial e o da Republica, 
sendo a bandeira brazileira arvorada por um dos mais bravos 
do exercito oriental, pelo general Caraballo, segundo decla­
ração espontânea do general Flôres. Este ceremonial não 
pôde ser levado a effeito, porque, depois de promulgada a 
paz, aquartelada uma brigada nossa em Montevidéo, alli já 
fluctuando o emblema de nossa nacionalidade, alli também 
achando-se a legação imperial, o nosso almirante entendeu 
que, posto tivesse levantado o bloqueio, não devia commu- 
nicar com a terra, sem que fosse dada a salva á bandeira 
brazileira. Manifestando-me elle este seu pensamento, de ac­
corde commigo e immcdiatamente o general Flôres expedioum 
decreto para que no dia seguinte a fortaleza de S. José, que 
estava desguarnecida, recebesse artilharia e désse a salva 
estipulada. Desde então, respondendo o nosso almirante a essa 
salva, permittio que os nossos officiaes e guarnições da ar­
mada pudessem commuiiicar com a terra.

Houve, pois, esta satisfação ; não nos contentámos com a 
derrota geral e completa do nosso inimigo.

E não íicou ahi a satisfação exigida por aquelle facto. Em 
documento reservado, mas que hoje já pôde ser publico, es­
tipulou-se que os compromettidos, se não sahissem espon­
taneamente, serião obrigados a sahir por algum tempo do seu 
paiz ; e eífectivamcnte achão-se expatriados, não podendo 
voltar ao solo oriental sem o assentimento do governo im­
perial, que ainda não concordou sobre o prazo da expa- 
triação.

Este documento ficou reservado, por([iie o negociador do 
Sr. Villalba ponderou que a publicação immediata daquella 
exigencia seria inconveniente, e sem necessidade, porquanto
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çüo de honra e amizade que S. Ex. o Sr. brigadeiro general 
D. Venancio Flôres, por si e em nome da nação oriental, 
havia promettido á bandeira brazileira, segundo os estylos 
dos povos cultos, como são o Brazil e a Republica ^Oriental, 
fossem obrigados a sahir do paiz por algum tempo os autores 
deste triste feito.

(( Annuindo a esta proposição S. Ex. o Sr. brigadeiro ge­
neral D. Venancio Flôres, e lamentando S. Ex. o Sr. D. Ma­
noel Herrera y Obes que as paixões da guerra houvessem 
dado lugar a um tacto que elle íoi dos primeiros a reprovar 
em sua consciência e em seu coração, propunha, não obstante, 
que os sentimentos de moderação do Brazil não exigissem 
mais do que é necessário para o seu desaggravo.

« O insulto, disse S. Ex. o Sr. D. Manoel Herrera y Obes, 
não póde «er considerado como feito pela nação oriental; e é 
por esta inteiramente ol)literado com a demonstração que offe- 
rece dar S. Ex o Sr. brigadeiro general D. Venancio Flôres; 
a exigencia nestes momentos de fazer sahir do paiz dous 
homens impor.tantes da defesa de Montevidéo póde levantar 
resistências que hoje não encontra o patriotismo de S. Ex. 
0 Sr. D, Thomaz Villalba, para conseguir a paz sem mais 
effusào de sangue; generoso como se mostra e se tem mos­
trado sempre o governo de S. M̂  o Imperador do Brazil em 
suas relações com o Estado Oriental, espera que o digno re­
presentante do Brazil desistirá da segunda parte da sua exi­
gencia, que demais será satisfeita, pela ordem natural dos 
acontecimentos que se vão desenvolver : as pessoas compro- 
mettidas nesse feito, e com ellas outras que mais devem re- 
ceiar de odios que só o tempo faz esquecer, por acto proprio 
ausentar-se-hão do seu paiz.

« S. Ex. 0 Sr. ministro do Brazil, attendendo ás conside­
rações de S. Ex. 0 Sr. D. Manoel Herrera y Obes, e para 
condescender também com outras próprias dos sentimentos 
conciliadores de S. Ex. o Sr. brigadeiro general D. Venancio 
Flôres, conveio em que ficasse convencionado que os mais 
compromettidos no referido desacato á bandeira brazileira 
seriào obrigados a sahir temporariamente da Republica, se o 
não üzessem espontaneamente ao tempo de proclamai-se a paz.

« Sendo aceita esta proposta de S. Ex. o Sr. ministro do
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Brazil, deu-se por finda a conferência, da qual lavrou-sc o 
presente protocollo em tres exemplares, que xao assignados 
pelos tres negociadores.

(( Feito na villa da União, aos 20 de Fevereiro de 1865. »
A opinião do nosso almirante, se bem me recordo, era que 

esses homens não só fossem expatriados, mas também desti­
tuídos. Julgiiei, porém, que até novas ordens do governo 
imperial devia satisfazer-me com a demonstração de honra e 
respeito á bandeira brazileira e a expatriacão dos compromet- 
tidos.

O S r . b u i iT A D o :— S e  n ã o  t in h a  h a v id o  in s u lt o ,  e ste  a c lo  e ra  
u m a  in iq u id a d e .

O Sii. T. O t t o x i  : — Apoiado.
O S r , P a u a n iio s  :—Houve intento de olfender-nos em nossos 

brios, houve uma provocação grosseira á eífusão de sangue.
O Sr. büRTAüo: — Então o panno com cores é alguma cousa.
O S r . P a r a n h o s  : — No estado de cxcitainento em que se 

achava a nossa população, pintado como foi esse facto, com 
cores exageradas, aquella satisíação era necessária em home­
nagem ao resentimento nacional, que, como já disse, em taes 
casos não raciocina. Éramos vencedores, e esses indivíduos, 
embora o objecto de que se servirão não fosse o symbolo sa- 
giado do nossa nacionalidade, por esse meio grosseiro quizerão 
irrogai-nos grave insulto, no proposito satanico de tornar a 
paz impossi\el; tinhamos, pois, o direito de exigir, e, pelas 
razões que já expuz, eu não podia tratar esse accidente com 
0 desprezo que aliás merecia.

O nosso almirante não estava de aceordo commigo nesse 
ponto, reclamava ainda mais; eu devia também attender á 
inllueiicia que o seu juizo exerceria entre nós.

No que não concordei, nem podia concordar, foi em exigir 
tanto quanto o mesmo Sr. almirante julgava necessário. Pa­
receu-me que 0 representante do Brazil não devia reclamar, 
semfórma de processo nem julgamento, a demissão de um 
membro do supremo tribunal de justiça da Republica, que é 
vitalício, e a de um general, cuja patente também não póde 
ser tirada senão em virtude de sentença, conforme a consti- 
tuiç.ao da Republica. O Brazil, interessado na conservação da 
ordem constitucional naquelle Estado, e que até foi-ouvido
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em i828 sobre o seu pacto fundamental, não podia fazer 
semelhante exigência ; c demais eu não tinha instrucções 
expressas, achava-me sempre nesta alternativa: — se exigisse 
muito, a opinião publica no Brazil poderia dizer-me : « des­
lustrastes com 0 vosso rancor a victoria do Brazil ; » se exigisse 
pouco : « deixastes sem desaggravo siifficiente a dignidade 
do nosso paiz. »

O Diário Official, fazendo as taes ponderações do dia 2, e 
que elle citou ao dar noticia da minha exoneração, declarou qne 
0 Brazil devera exigir a expatriarão de todos os homens do 
governo de Aguirre, de todos os chefes do partido blancn, isto 
õ, uma cxpatriação em massa ! Não exigia satisfação especial 
pelos attentados de Munhoz, nem a punição dos prisioneiros 
de Paysandii, nem a dos autores do facto da bandeira. O que 
o governo imperial queria, segundo o seu orgão official, era 
a cxpatriação de todos os membros influentes de um partido.

Que politica myope e mesquinha Î O Brazil querendo ex­
terminar 0 partido hinnco, condemna-lo a um longo ostracismo !

Pois, senhores, não devemos também suppôr em nossos 
inimigos, a par de máos instinetos, a par de suas paixões vio­
lentas, algum sentimento nobre, algum movei honroso nas 
hostilidades que nos íizerão ? ! Não devemos também suppor 
que alguns daquelles que combatião contra o general Flores 
querião a autoridade legal do seu paiz, a ordem constitucio­
nal, a influencia que julgavão mais benefica á prosperidade 
cio seu paiz ? ! Não devemos soffrer que muitos daquelles que 
empunharão as armas contra nós considerassem injusta a 
guerra que lhes levava o Brazil? !

K’ assim que se julgão e se resolvem conflictos internacio- 
naes ? Sómente nós comprchendemos o que c justiça, sómen­
te nós temos moralidade, sómente nós temos patriotismo ; aos 
nossos inimigos devemos negar tudo, elles só tém instinctos ^  
ferozesr, paixões condemnaveis ! i-.

O Estado Oriental é acaso para o Brazil como o Japão ? 
Não é um Estado limitrophe do Brazil c da Republica Argen­
tina ? Pelo nosso direito positivo o Irnperio não é chamado 
a ser protector daquelle Estado, não está obrigado a defen­
der a sua independência e integridade, de aceordo com a

ã V t
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Republica Argentina,, nâo julgou indispensável a ftástencia 
desse Estfido e sua neutralidade ?

O  S r . F u r t a d o  Quem quiz attentar contra elle?
O  S r . P a r a n h o s  Se nào podemos destruir a vizinhança 

que nos liga áquel'e Estado, se queremos e precisamos viver em 
paz e harmonia com elle, que politica era essa que, depois de 
tao grande victoria, pedia vinganças pessoa* s, apresentando o
Brazil em guerra, não com o governo de Montevideo, mas com 
0 partido hlnnco ?

O que esperava o governo imperial conseguir, em resultado 
de hintos sacrificios e após a victoria que os coroou, procedendo 
por semelhante medo? Se, como dizia Chateaubriand, entre os 
Hespnnhoes nada se extingue por si mesmo, nem as paixões- 
nem as virtudes, é também certo que o excessivo-rigor nãoé 
0 meio de acalmar os ânimos e trazê-los á razão. Queria o go- 
verno imperial uma paz ephemera ou permanente ? Nem ao 
menos alguma generosidade para com os vencidos! Acaso havia 
perigo que obstasse aos impulsos proprios do caracter bra- 
zileiro, quando o inimigo estava vencido, o nosso alliado na 
presidência da Republica, a Republica alliada ao Imprrio contra 
0 1 aragnay ? E esse perigo, se o houvesse, ficaria removido com 
as medidas de nimio rigor cuja falta se me imputa ? Queriamos 
da Republica Oriental um tributo de sangue pâ -a vingar as do- 
orosas otfensas que temos recebido do tyrannoda Assumpção, 

e firmar para sempre os nossos direitos nas margens do Pa­
raguay, e ao mesmo tempo não queriamos ter alguma indul­
gência para com uma parte do povo oriental, para com os ven­
cidos em Paysandú e Montevideo!

Nas aecusações que me fazem, os nobres ex-ministros, bem
niostrao-se r.-meorosos; entre­

tanto que S E x .  o Sr. ex-ministro dos negocios estrangeiros 
diz com emphase no seu relatorio : « Posso hoje annunciar-vos 
due estão restabelecidas as boas relações de'pazcom  a ^  
p ibhca Oiiental. Fomos energicos, mas fomos também mo- 
lerados e humanos. » Estas palavras poderiao ser escriptas se 

houvesse seguido as inspirações do Diário Official, ou essa 
pohtica que approvou e condemnoii o acto de 20 de Fevereiro ?

sê-lo poi humanidade e por política. Por humanidade, pois
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estavamos vencedores, tinhamos obtido um triumpho compTeto 
e sem mais sacriiicio de sangue. Não entrámos em Montevidéo 
pisando sobre cadaveres e ruinas; as portas daqiiella capital 
nos forão abertas de par em par, entrámos cobertos de flores,, 
com applaiisos geraes, com as sympathies de toda a população 
pacifica de Montevidéo. O governo imperial não pretendia o 
extermínio de um partido^ não queria tornar-se irreconeiliavel 
cornos hlartcos; nos vai-vens da politica esse partido póde 
dentro em pouco tempo subir outra vez ao poder___

O Sr. T. Ottini:—E fazer-nos outro tanto.
O Sr. P a r a n u o s  :— . . .  e e n tã o  o q u e  e s p e r a r ia m o s  d e lle ,  t r a ­

t a n d o -o  c o m  r a n c o r  a in d a  d e p o is  d a  v ic t o r ia ?

O que se desejava, para nossa satisfação moral? que esses 
homens fossem humilhados? Qne m.nior humilhação do que 
aquollapor que elles passarão? Virão cabir o seu partido, virão 
cahir o governo que os representava, e tudo pelo concurso das 
armas do Brazil ; foran obrigados a uma expatriação voluntária, 
estão comendo o pão do exilio, perdêrão Iodas as vantagens 
pesSoaes ([ue resultavão do seu dominio : não ha nisto humilha­
ção assaz dolorosa, escarmento bastante para quemão se atrevão 
facilmente a provocar outra vez o Brazil ? Onde e quando ja se 
vio depois de um triumpho dessa natureza pedir contas aos ven­
cidos pelos excessos que praticárão em seu desvario?

Não percamos outrosim de vista, senhores, que em Mon­
tevidéo. como em Paysandú, não éramos vencedores unica­
mente nelos esforços do Brazil. Estavamos alliados com o ge­
neral Flores, e, se não por humanidade propria de nós, ao menos 
por consideração ao nosso alliado, deviamos ser generosos ; e 
elle, por sua parm, o tinha sido e queria ser. Vinganças pes- 
soaes, nimia severidade da parte do Brazil, fõra humilhação 
imposta ao nosso proprio alliado, tirar-se-lhe-hia a força moral 
de que carecia para sustentar-se na presidência da Republica.

Parece que o governo imperial não conhece a historia con­
temporânea do Estado Oriental ! Ignora o governo imperial que 
o partido colorado não é um todo compacto, que ha nelle uma 
fracção de homens illustrados que se têm mostrado desaffeetos 
ao Brazil e ao general Flores ? Se fossemos vingativos ou de­
masiadamente- exigentes^, se humilhássemos o nosso alliado, 
eétragasãemos a sua força moral, o que deviamos esperar? que
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essa fracçào do partido colorado adherisse e batesse palmas 
ao Brazil ?

Um dos receios que devia ter o governo imperial, se elle 
pensasse reflectidamente no desenlace da nossa questão com o 
governo de Montevidéo, era que o nosso alliado, subindo á pre­
sidência da Bepnblica, se achasse sem o auxdio de muitos dos 
mais illusfrados membros do partida vencedor. Na sua pre­
sidência de 1853 elle lutou com esta difílculdade. Se o tornás­
semos odioso, se lhe gastássemos a (orça moral do seu triumpho, 
e que elle adquirira por uma politica muito sabia e generosa em 
sua larga campanha, seguraraente o general Flores não se 
acharia na posição brilhante em qne se vio ao entrar em Mon­
tevidéo; não encontraria os auxiliares queattrahio, não poderia 
organisai’ o ministério que hoje o auxilia na organisação do 
seu paiz.

O proprio Sr. Villalba era digno de toda a nossa consideração. 
Este homem, senhores, não representava o partido vencido, 
ahi estão as suas palavras, ahi estão os seus actos. Sua eleição 
foi um facto providencial ; alguns senadores dos mais mode­
rados forãoque o elegôrão ; havia um outro candidato, que tinha 
por si os votos do elemento da resistência. Eleito o Sr. Vil- 
lalha, que foz elle? considerou-se solidário com ns inimigos do 
Im-oerio? Não, sequestrou-se delles, e apoiou-se no elemento 
estrangeiro. Pedio ás legaçôes e chefes estrangeiros, que tinhão 
forças no poi-tn de Montevideo, qne as desembarcassem ; a es­
quadra franceza, a ingleza, a italiana e ahespanhola, obtido o 
assentimento do nosso almirante, que bloqueava o porto de 
Montevidéo, desembarcárão seus soldados, guarnecerão a casa 
do governo e os estabelecimentos pnhlicos, e assim prestarão o 
mais forte apoio ao novo presidente de xMontevidéo. Foi com 
este apoio que o Sr. Villalba pôde entregar-nos a praça de 
Montevidéo sem novas scenas de ruinas c de sangue.

Os agentes estrangeiros, que nessa phase decisiva da questão 
se torn.árão cooperadores do nosso triumpho, confiavão nas pa­
lavras que eu lhes tinha dirigido em nome do governo iinpeiàal, 
assegurando que esperavamos pôr termo áquella contenda de 
nma maneira que pudesse merecer as sympathias de todas as 
nações civilisadas. Não prestarião de certo esse apoio se alli
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quizessemos exercer vinganças pessoaes, que não erào necessá­
rias para o desaggravo de nossa honra.

A vida do Sr. \illalba correu perigo. Elle o diz em seus docu­
mentos impressos. Esse cavalheiro procedeu com muita pru­
dência e tino ; mas a sua energia, a sua prudência e o seu tino 
não teriâo sido sufíicientes, se lhe faltasse o elemento estran­
geiro. Ora, quando um cidadão tão respeitável como esse, que 
está destinado a ser algum dia o primeiro magistrado daquella 
Republica,e quepóde se-lo com muita honra e distincrão, quando 
este cidadão se apresentava ao ministro do Brazil e ao general 
Flôres, dizendo-lhes : a Não tenho ambição pessoal, quizera 
salvarem minha pessoa o principio da autoridade, mas renuncio 
a tudo; o que vos peço é que sejais generosos para com os ven­
cidos, que lhes deis ga«\antias de vida e de propriedade ; punão-se 
os crimes commims, mas perdoem-se os excessos proprios de 
uma guerra civil e externa ; » deviainos, senhores, tratar com 
menosprezo a esse homem, repellir esta sua pacifica e honrosa 
proposta ?

A nossa generosidade era tamhem aconselhada pela política, 
disse eu. E, com eíTeito, como considerar o dia da victoria sem 
attendee ao futuro de nossas relações com aquelle Estado? Essas 
relações tornar-se-hiâo impossíveis se não nos mostj’assemos 
prudentemente generosos, e quebrantássemos a força moral do 
nosso alliado, excitando ao ultimo ponto contra elle e contra nós 
os odios do partido vencido.

No mesmo sentido fallava a grande consideração que nos 
merecia o governo argentino. Que papel representou este governo 
durante a nossa luta no Estado Oriental? O de nm ãmigo pres­
tante do Brazil. Em toda essa campanha o governo argentino 
prestou-nos o seu concurso moral; e podia dar-se o caso de que 
elle se tornasse alliado do Império contra o Paraguay, facto que 
ha pouco veriíicou-se. Elle tamhem tinha aggravos que vingar 
contra 0 governo óAmco, e todavia por sua parte não deu-nos senão 
exemplos de moderação, oíferccendo soccorros aos emigrados de 
Montevideo, fechando os olhos a obstinação com que Aguirre 
rejeitou todas as propostas de mediação argentina, declarando até 
ao ultimo momento que estava disposto a realizar seus bons 
officios para salvar Montevideo das desgraças que a ameaçavão. Ü 
nosso amigo e futuro alliado, o presidente Mitre, tinha, portanto,
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direito a esperar, e de certo esperou «empre da parte do Brazil 
muita moderação egenerosidade. Acaao conviria não correspon­
der a esses sentimentos nobres, a essa política elevada de um go­
verno tão interessado como o do Brazil na pacificação da Repu­
blica Oriental ? Conviria illudir expectação tão digna de nós, só 
para dar ao nosso amoi- proprio offendido satisfações que já  lhe 
não erão precisas ?

E os agentes diplomáticos estrangeiros, que se fizerão coope- 
radores do nosso triumpho, apoiando o siiccessor de Aguirre, 
como ficarião elles para comnosco? Que opinião teriamos depois 
da paz no conceito das outras nações ? A nossa questão ficava 
terminada em Montevidéo? De Montevidéo não tínhamos im- 
mediatainente de marchar contra o Paraguay ? Não precisava­
mos, para esta segunda e mais gloriosa empreza, das sympathias 
dos povos do Prata e dos estrangeiros que entre elles residem?

Não; não era felizmente necessário, e fôra uma tristíssima 
fatalidade, essa política mesquinha, vingativa e rancorosa.

Gommuniquei, senhores^ o desfecho da nossa questão no 
Estado Oriental ao governo argentino. Os doiis governos se 
tinhão compromettido a auxiliar-se mutuamente para a so­
lução de suas differenças com o governo de Montevidéo; decla­
rando-nos 0 da Republica Argen ina que em nenhum caso 
chegaria autnaccordo por sua parte, sem que ao mesmo tempo 
se resolvesse o contlicto do Brazil ; devíamos, pois, commu- 
nicar-lhe a terminação de nossa campanha no Estado Oriental. 
A resposta do governa argentino a essa comrnunicação foi que 
0 governo brazileiro havia sido rnodevado e tinha respeitado a 
independencia e integridade d:i. Republica, tanto quanto podia 
e se devia esperar de suas solemnes declarações. Não teriamos 
resposta tão amigavel e cordial, se houvéssemos procedido de 
outro modo.

Mas, senhores, todo este trabalho, dirão entre si os nobres 
ex-ministros, tem sido inútil; o acto de 20 de Fevereiro está 
approvaclo: desde que o plenipotenciaito foi demittido o go­
verno imperial pôde recomniendar aos seus presidentes de 
província que festejassem o acontecimento da vilia da União, 
corntanto que excluíssem dos applausos o nome do negociador.

0 Sr. F u r t a d o ; — N.io fizemos isso.
0 S r . P a.r a .\h o s  : —  Os nobres ex-ministros são os proprios
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que disserâo no Diario Official  ̂ quando o Diario do itio de 
Jamdro reclamava logicamente a demissão do gabinete : « Não, 
não concordamos em que o acto seja pouco honroso. » Os nobres 
ex-ministros são os mesmos que acompanharão o monarcha 
e forão com Elle ao templo de Deos render graças por esse 
desenlace, que julgavão e não julgavão offensivo da dignidade 
do Brazil !

E depois de tudo isto pretendeu-se fazer crer que a minha 
demissão fôra devida, não á iniciativa ministerial, mas ao 
poder irresponsável ! A noticia foi tão de adrede espalhada, 
que circulou em Montevidéo e Buenos-Ayres. Os nobres ex-mi­
nistros hão de seguramente desmentir commigo....

0 S r . F u r t a d o  : — Se não quer dar corpo a semelhante 
boato, para que o trouxe ? 0 gabinete de 31 de Agosto não 
precisa desculpar-se com a vontade irresponsável.

0  S r . C â n d id o  B o r g e s  Para que VV. EEx. protestem 
contra isso.

0  S r . PARANHOS:-Touxe-o para protestar contra semelhante 
insifiuação ; e para explicar como o facto teve provavelmente 
lugar, segundo as minhas conjecturas.

Pouco mais ou menos, Sr. presidente, as cousas se passarão 
como certa occurrencia que se deu entre Bossuet e Fénélon.

Sabe-se que Bossuet foi por muito tempo considerado como o 
mestre de Fénélon, e que, apezar do seu grande mérito, lhe 
causava zêlos a estima que o preceptor do duque de Borgonha 
merecia a Luiz XIV. Fénélon tinha em alto apreço o espirito 
de Mme. Guyon, que fôra accusada de mysticismo religioso ; 
Bossuet exigio que o seu rival condemnasse as idéas daquella 
escriptora, mas o arcebispo de Cambrai, em vez disso, escreveu 
um livrO' intitulado— As maximas dos santos, em que defendia 
as idéas de Mme. Guyon. Este livro foi accusado de conter 
heresias; a noticia chegou aos ouvidos do rei, que consultou 
a Bossuet, em cuja illustraçâo confiava. Bossuet, lançando-se 
aos joelhos do principe, com ar contricto, p<idio-lhe perdão de 
não 0 ter prevenido mais cedo a respeito da fatal heresia do 
arcebispo de Cambrai. Fénélon decahio da graça do rei, e a sua 
obra foi condemnada pelo papa. /

1/4
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E possível, senhores, que as vozes dessa indignação po­
pular, que artiíicialmente se levantou contra a nossa victoria 
incruenta em Montevidéo, chegassem até aos ouvidos do 
mon.ircha, que este ouvisse os seus ministros sohre as accu- 
sações que se fazião ao acto de 20 de Fevereiro, e que os sete 
amphyctiões qne compunhão o gabinete de 31 de Agosto 
pedissem tempo para reflectir; e qne depois, ouvindo o seu
concelho privado no Hio-Comprido, voltassem muito peza- 
rosos___

O Sr. D ía s  \ í e i u a  :— Mfio t‘oi preciso tanto.
O Sr. P a u a n u o s . . . .  para declarar ao monarcha que as 

accusações erão procedentes, mas que tinhão um meio fácil 
e piompto de applacar a indignação publica, eera approvar-se 
0 actoedemittir-se o negociador. Assim se fez; e desde então 
licou tudo salvo, e cessou a indignação popular. {Muito bem.)

Senhores, não ha exemplo, que eu conheça, de uma demissão 
como a que me foi atirada pelo ministério de 31 de Agosto, 
bo vejo um hicto analogo, a demissão de Chateaubriand em 
1824. Sabe-se que Chateaubriand, no congreso de Verona, foi 
auxihar do duque de Montmorency, e sustentou a necessidade 
cia intervenção européa nos negocios da Hespanha, pelo aspecto 
que apresentava a revolução de 1820. Chamado ao ministério 
dos negocios estrangeiros de Paris, tomou a peito perante as
camaras a intervenção franceza na Hespanha, e levou-a a eífeito.
Chateaubriand queria dar gloria militar ao pavilhão dos Bour­
bons, inspirar ao rei confiança no seu exercito, e ligar o exercito 
ao rei pela fidelidade; neste intuito desenvolveu elle a maior 
actividade e esforço de intelligencia. A intervenção armada 
por parte da França teve lugar, e foi bem succedida; Chateau­
briand estava triumphante, mas não pôde gozar por muito 
tempo 0 seu triumpho. Em Junho de 1824, entrando no Paço 
( as ulherias, disserão-lhe que já não era ministro, e recolheu-
do-se a sua casa recelieu esta carta do presidente do conselho 
ue ministros :

« Sr. visconde.-Obedeço ás ordens do rei transmittindo

a Z d 'e \ " r ! ' '
« Tenho a honra, etc. »
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Eis a ordenança:
« Luiz, por graça de Deos, etc. Temos ordenado e ordena­

mos 0 seguinte:
« 0 Sr. conde de Villéle, presidente do nosso concelho de 

ministros, e ministro e secretario de estado das finanças, fica 
encarregado interinameiite do ministério dos negocios estran­
geiros, em substituição do Sr. visconde de Chateaubriand. . .  >r

Olhando para esse documento do seu governo, o illustre 
ex-ministro disse que « a forma nem ao menos dissimulava a 
brutalidade do acto. » Destitui-lo assim, accrescentou elle, 
(I era o mesmo que enxota-lo como a um lacaio que houvesse 
furtado o relogio do rei sobre a mesa de sua chaminé. »

Sou um pygmêo em presença daquelle gigante, do illustre 
autor do Gênio do Chriídinnismo; mas, assim como elle quando 
accusado nas camaras francezas de ter sacrificado a dignidade 
da França no congresso de Verona, posso dizer aos nobres 
ex-ministros e a todos aquelles que como elles pensão : « Con­
cedo-vos toda superioridade, mas não que qualquer de vós seja 
melhor Brazileiro do que eu. » {Apoiados.) Não tenho a im­
portância de Chateaubriand. mas posso também dizer, como 
elle, que nunca dei nem darei a alguém o direito de tratar-me 
como a um lacaio.

Os nobres ex-ministros do gabinete de 31 de Agosto julgarão 
talvez que me deprirnião e para sempre no conceito dos meus 
compatriotas, mas o resultado foi justamente o contrario: o 
seu acto elevou^me, como eu não merecia, na estima de 
nacionaes e estrangeiros; de sorte que posso hoje dizer com 
desvanecimento, que a demissão que recebi dos Srs. ex-minis­
tros foi para mim muito mais honrosa do que a sua nomeação, 
{Apoiados.)

Digão os nobres ex-ministros o que quizerem a respeito do 
acto diplomático de 20 de Fevereiro, não poderão arrancar-me 
esta grata convicção: que por aqiiella solução salvei a vida 
de dous mil de meus compatriotas, evitei as ruinas de uma 
capital importante, e attralii as sympathias geraes do llio da 
Prata para o meu paiz.

0 S r . P im e n t a  B ü e n o  :— E os louvores da Europa.
0  S r . P A R A .N H 0 S:—Este resultado compensa-me sobeja-
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mente do desar que me lançou o gabinete passado.^ Hoje, 
ainda mesmo que a camara dos Srs. deputados não tivesse 
applicado aos nobres ex-ministros a pena de Talião (eu não 
desejava tanta severidade), não me resta senão pedir a Deos 
que não volva algum dia contra os autores do decreto de 3 
de Março as armas da cólera popular que elles procurarão 
manejar contra mim. {Bravos; muito bem  ̂ muito bem. O 
orador é comprimento,do por muitos de seus collegas e dos es­
pectadores.)



umm n\mm.
Sessão ein 26 de Junho de I80S .

O orador devia aceitar, como aceitou, a commissào da resposta á falia 
do Throno ? A mensagem da Camara deve ser uma paraphrase das 
palavras da Coroa ? — O reconhecimento do Império do Mexico.
— O manifesto do orador contra a forma do acto que o exonerou da 
missão especial que desempenhava junto dos Estados do Prata.
— Competência do Ministro Brazileiro para negociar a capitulação 
de 20 de Fevereiro, e seus Plenos Poderes. — Probabilidade do 
bombardeamento de Montevideo. — Legitimidade da intervenção 
do negociador Brazileiro no Acto de 20 de Fevereiro de 1865. 
—Caracter deste documento.

O S r . P a r a n iio s  : — Ainda o dever, e só o dever, me traz 
á tribuna. Cuinpre-me explicar alguns tactos, e contestar os 
argumentos que não tbrão prevenidos no meu primeiro dis­
curso.

Fallei largamente nessa occasião, mas a benevolencia com 
que 0 senado se dignou do ouvir-me protesta contra os re­
moques que por esse motivo me forào dirigidos. O senado 
reconheceu que eu tinha necessidade de fazer a historia re­
sumida dos últimos acontecimentos do Estado Oriental, para 
poder responder clara e precisamente ás censuras que reca- 
hirão sobre o acto de 20 de Fevereiro, com que puzemos 
termo á guerra civil e á guerra externa, de que era theatro 
aquella Republica.

O S r . F e r r e i r a  P e n n a  : — Apoiado.
O S r . P a r a n iio s  : — Fui longo, não só por defeito do meu 

espirito, ao qual não póde caber o precioso conceito ynulín
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pãucis^ mas também poj’que a minha missão não era, como 
a do nobre ex-presidente do gabinete de 31 de Agosto, dogma­
tisai’, e sim explicar e demonstrar.

R a indulgência com que o senado ouvio-me, c o silencio 
que V. Ex., Sr. presidente, guardou durante o meu discurso, 
provão igualmente que não mereci a accusação de ira e des­
peito com que obsequiou-me o Sr. ex-presidente do concelho. 
Essa accusação nasceu unicamente dos sentimentos que S. Ex. 
quiz emprestar-me, e de que aliás elle e só elle estava pro- 
fiindainente possuido.

bui ouvido com a mais benigna atlenção por V. Ex., e por 
todos os meus collegas presentes, nem—uma vez, sequer, 
advertiü-se-me de algum excesso em minha linguagem ; en­
tretanto que 0 meu antogonista, o Sr. ex-presidente do con­
celho, obrigou V. Ex. a interrompt lo logo no começo do seu 
discurso, para notar-lhe que usava de termos impróprios entre 
os membros desta casa. Todavia, pareceu a outro nobre senador 
que mero desabafo pessoal era o meu unico empenho neste 
debate, O senado e o paiz me farão a justiça de reconhecer 
<[ue minha pobi*e individualidade só por incidente, e incidente 
forçoso, entrou em meu discurso ; ao contrario do procedi­
mento dos que me dirigirão semelhante censura, os quaes 
occupárão-se, talvez demasiado, com a humilde pessoa do 
ex-ministro do Brazil no Rio na Prata.

Mas prometti ser desta vez breve, já porque a hora está 
muito adiantada, já porqtie não devo pretender a indulgência 
que me loi dispensada durante o meu primeiro discurso: 
entro, pois, em matéria sem mais preâmbulo.

Merece-me em imimeiro logar attenção a censura em que 
incorri por ter aceitado um dos logares de membro da com- 
missão de resposta á falia do Throno. Entenderão alguns dos 
meus illustrados collegas, que eu não podia fazer parte dessa 
commissão, porque ella tinha de enunciar juizo sobre um 
acto que até certo ponto me dizia respeito.

A eleição com que me honrou o senado, ninguém o diivi- 
fiara, não foi procurada por mim ; era honra que eu não 
podia solicitar, nem também recusar. A maioria do senado 
teve de certo nessa eleição um pensamento politico, que 
transluz do simples facto da escolha do ex-ministro do Brazil
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no Rio da Prata para ser uin dos orgãos dd senado em res­
posta ao discurso da Coroa : eu não devia frustrar a reali­
zação deste pensamento, que nada tinha de favor pessoal, 
eoinquanto fosse para mim muito honroso.

A commissão de resposta á falia do Throno não era incum­
bida de fazer a apologia do negociador hrazileiro, ainda quando 
este merecesse tamanha distincção, o que elle nunca pre­
tendeu. Respondendo ao discurso da Coroa nessa parte, a 
commissão não cra chamada a. dar juizo, em nome do senado, 
precisamente sobre o acto de 20 de Fevereiro, mas sobre o 
complexo de hictos que constituem a nossa posição actual no 
Estado Oriental. E por isso mesmo que a commissão não 
tinha que fazer o elogio do negociador, é que a escolha da 
maioria do senado tornava necessária da minha parte a acei­
tação daquelle honroso encargo. De outro modo a resposta 
do senado não significaria aos olhos de todos o pensamento 
que a dictava, isto é, a desapprovação do procedimento do 
governo em relação ao acto que aceitou, e ao fnnccionario 
que demittio tão rudemente.

Os nobres senadores pelas provincias de Goyaz e da Bahia 
censurarão também a carta que escrevi de Montevidéo aos 
meus compatriotas logo que recebi a noticia official de minha 
demissão. Entro na justificação deste facto, por si mesmo 
assaz justificado, só pelo respeito que tributo aos illustrados 
censores, e especial mente pelo l•econhecimento que devo á be- 
nevolciicia com que tratou-ine o noln-e senador pela provincia 
da Bahia, o Sr. conselheiro Zacarias, que assim excitou-me 
ainda mais o desejo que sempre nutri de merecer-lhe seu bom 
conceito.

E’ necessário, para apreciar esse meu procedimento, ter 
presentes todas as circunistancias do facto que o motivou, 
Em taes casos é mais íacil dar conselhos de prudência e 
resignação do que segui-los ; mas, bem avaliadas as circums- 
tancias, ver-se-ha que a censura não é tão fundada como 
pareceu aos nobres senadores. Se me fosso bastante invocar 
os exemplos de SS. EExs., ficaria desde já tranquillo, não 
careceria de mais explicações, porque todos sabe)ii que a 
reputação dos nobres senadores é um noli me tangeve  ̂ em
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^ue ninguém ainda tocou, sem que elles se erguessem in con- 
íinenti armados de ponto em branco.

U gaJ)inete de 31 de Agosto estava no seu direito desti­
tuindo-mo, desde que eu tivesse desmerecido de sua confiança; 
nunca lhe contestei este direito. Mas como usou elle do seu 
incontestável arbitrio ?

Até áquelle dia, 3 de Março, eu havia merecido plena con­
fiança ao governo imperial. As palavras que dirigio-me, quer 
particular, quer officialmente, não podião ser mais honrosas 
para mim. Não apreciando, como o seu delegado o acto de 20 
de Fevereiro, entendeu que devia exonerar-me: era seu juizo, 
estava em seu direito. Mas não se limitou o governo imperial 
a substituir o seu delegado por outro que mais lhe agradasse, 
procedeu por modo que a destituição tornou-se injuriosa. Não 
se deteve ante consideração alguma, condemnou-me sem ouvir- 
me, ferio da noite para o dia, e cruel mente, a esse mesmo, 
funccionario que tantos louvores lhe havia merecido!

O decreto da demissão foi concebido em termos de severo 
castigo, infligido por uma falta gravíssima. O Diário Ojficial  ̂
ao dar essa noticia, não acompanhou-a de uma só palavra que 
attenuasse a má impressão relativamente ao conceito moral 
que sempre mereci, e que não era direito do governo imperial 
rebaixar como rebaixou.

E qual foi o eíTeito desse acto aqui no llio de Janeiro ? 
Expoz-me até a conjecturas infamantes. Da parte de alguns, 
entre os quaes conto muitos amigos, o decreto de 3 de Março 
produ/io profundo pezar, pela injustiça e rudeza coin que fui 
tratado; da parte de outros houve indignação contra o ministro 
brazileiro, suspeitado de haver trahido a causa nacional!

Em Montevidéo a impressão foi também notável, ninguém 
sabia explicar aquelle acto, a não ser como uma das aberrações 
do espirito de partido; e todos, Brazileiros e estrangeiros, o 
considerarão como uma inaudita desfeita, que me era lançada 
da alta posição do governo do meu paiz, e de cuja injustiça 
podião elles dar testemunho.

Com a noticia de tão inesperada e desairosa demissão recebi 
cartas de pessoas insuspeitas, descrevendo as scenas que se 
passarão nesta côrte, motivadas pelo acto do governo.

Por carta de minha familia soube que em a noite de 3 de
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Março fui honrado com uma banda de musica á porta de minha 
casa, sendo esta demonstração popular dirigida pela primeira 
autoridade do districto; e que em a noite seguinte, depois da 
publicação do acto do governo, minha casa era guardada por 
uma força de policia, porque se receiava algum desacato ! O 
que obrigou minha familia assustada a procurar asylo na 
vizinhança. Quando eu recebia em Montevideo estas gratas 
emoções, cartas de meus amigos politicos e particulares recom- 
mendavão-me que não era prudente partir immediatamente, 
suppondo elles que eu poderia seguir no paquete que devia 
sahir no dia seguinte para o Rio de Janeiro !

Em taes circumstancias, entendi, Sr. presidente, que não 
devera guardar silencio, que me era preciso desvanecer a des­
graçada impressão que o acto do governo e os commentarios 
de seus escriptores anonymos havião produzido contra mim : 
entendi que era dever pedir aos meus compatriotas que sus­
pendessem 0 seu juizo, e esperassem a plena explicação do 
procedimento do demittido, pela qual eu esperava que, se não 
conseguisse demonstrar que o erro estava do lado do governo, 
pelo menos deixaria fóra de toda duvida que da minha parte 
houve as mais puras intenções, que, se errei, o fiz por defeito 
da intelligencia, e não da vontade.

O Sr. F e r r e i r a  P e n n a  : — Apoiado.
O S r . P a r a n h o s ; — A impressão desse facto extraordinário 

foi e devia ser tal, que o proprio ministério de 31 de Agosto 
reconheceu-se na obrigação de fazer logo declarações reservadas 
em Montevidéo e Buenos-Ayres, ao governo oriental e ao governo 
argentino. Mas o mesmo gabinete, que assim presumia dos 
eífeitos do seu acto, não julgou entretanto necessário que, ao 
menos pela sua folha official, algumas palavras puzessem fóra 
de questão a moralidade do meu procedimento !

Gollocados na minha posição, os nobres senadores que me 
censurão, bem pesando todas aquellas circumstancias, serião 
do mesmo parecer? Entenderião que a prudência, o dever 
social impunha o silencio, e não uma manifestação franca e 
circumspecta perante o paiz ? Se os nobres senadores persis­
tem, não obstante, no seu primeiro juizo, eu também não posso 
furtar-me ao sentimento contrario, a que me animão opiniões 
não menos respeitáveis do que as de SS. EEx., opiniões que dão

10
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ao meu procedimento o seu verdadeiro valor, que o louvao 
e não 0 censurão.

O silencio não fora, como pareceu aos nobres senadores, 
um sacrifício leito em holocausto aos interesses públicos; não, 
0 sacrifício da minha justa defesa, da minha dignidade pessoal, 
patrimônio que todo homem de bem sabe prezar, não fôra 
feito ao paiz, mas aos nobres ex-ministros. A causa publica, o 
interesse do Estado reclamava, pelo contrario, que essa demissão, 
e sobretudo o acto de 20 de Fevereiro, fossem objecto de um 
debate tão esclarecido como o que tem tido logar neste casa. 
O procedimento do governo imperial levantou desconfianças e 
apprehenções em Montevidéo e Buenos-Ayres ; attribuirão-nos 
intenções que não tinhamos, que nunca tivemos : convinha 
tornar bem patentes os nobres e legitimos sentimentos de nossa 
politica ; que no procedimento do governo imperial não houve 
senão erro, ou pequeninas paixões de partido.

O meu silencio, portanto, não teria sido um sacrifício feito 
por amor da causa publica, mas uma humilhação, assaz con- 
demnavel, da minha parte para com os Srs. ex-ministros, que 
tão injusta quanto asperamente me havião tratado.

Allegou-se a carta particular que escreveu-me o nobre ex- 
ministro dos negocios estrangeiros, ao transmittir-me o decreto 
de .1 de Março. Eu tinha muito de memória o teor dessa carta, 
mas não julguei, nem podia julgar, que ella de alguma forma 
atténuasse o acto da minha exoneração, attentas as circums- 
tancias que o precedêrão e que se lhe seguirão. O nobre ex- 
ministro manifestou pezar pelo seu proprio acto, attribuio-o á 
supposta deíiciencia do convênio, e concluio declarando que 
tinha em algum apreço os meus serviços prestados até áquella 
data, os quaes promettia que não serião esquecidos. Esta 
manifestação do nobre ex-ministro, além de não ser publica, 
pre-'tava-se a mais de uma interpretação.

O senado ouvi o como a interpretou o nobre senador pelo 
spirito-Santo, o Sr Jobim. Podia ser traduzida nestes termos:

« A demissão, sem duvida alguma, vos é desairosa ; mas 
soíTrei-a resignado, passai pelas forcas caudinas do ministério,
e contai com que mais tarde tereis algumas migalhas do festim 
ministerial. »

uma carta que podia ter semelhante interpretação erá
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bastante para induzir-me ao silencio, para dispensar-me de 
mostrar ao paiz o que é o acto de 20 de Fevereiro, e a mag­
nitude da injustiça com que fui tratado, em consequência 
desse acto, pelo governo do meu paiz ? Creio que mesmo o 
nobre ex-ministro dos negocios estrangeiros, passadas as im­
pressões deste momento, ha de reconhecer em sua consciên­
cia que aquella carta não era o procedimento delicado que 
S . Ex. devia observar para commigo, e que eu sempre esperei 
do nobre ex-ministro, ainda quando, o que era possivel, so­
breviesse algum desaccordo entre elle e o delegado do governo 
imperial no Rio da Prata.

Dadas estas explicações, permitta-se-me uma breve di­
gressão, para defender a commissão de resposta á falia do 
throno, apreciando algumas censuras que lhe forão dirigidas.

Notou-se que o projecto actual desvia-se um pouco de 
nossos estylos, não sendo uma perfeita paraphrase do dis­
curso da corôa. Esta observação recahio principal mente 
sobre o paragraphe relativo ao acto de 20 de Fevereiro.

Em primeiro logar perguntarei aos nobres senadores se, 
com eífeito, é de principio que a resposta seja uma para­
phrase do discurso da corôa. Creio que esta doutrina não é 
verdadeira em principio, e que na pratica nem sempre será 
possivel. {^Apoiados.) Supponha-se que a maioria da camara 
não vai de aceordo com o pensamento ministerial expresso 
no discurso da corôa : poderá a resposta da maioria, se esta 
quizer manifestar o seu sincero pensamento, ser uma simples 
repetição do que. disse 0 ministério pelo orgão do monarcha? 
Seguramente não.

A verdadeira regra nesta materia é a que sustentou o 
conde de Molé na camara dos pares de França, em sessão de 
1823. Perguntava o eximio parlamentar francez se o voto de 
graças devia seguir palavra por palavra o discurso da corôa, 
ou se antes não devera, primeiro que tudo, apresentar a 
expressão franca do pensamento da camara que se dirige 
ao soberano ; se esta inteira confiança não era a mais bella 
homenagem que se podia render, assim á bondade como á 
justiça do principe. Entendo que é esta a verdadeira norm a- 
franqueza e lealdade, embora a censura, quando a houver, 
deva ser expressa com a maior moderação e cortezia. Ora,
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nâo será sempre possível preencher esse dever de circum- 
pecção e lealdade, copiando-se servilmente na resposta as 
palavras do documento ministerial a que se responde.

O caso actual 6 um desses que não admittem a paraphrase 
em todos os períodos da falia do Throno. Ainda não vi do­
cumento desta especie com tantos defeitos. Na sua expressão 
íiia e descuidada contrasta sensivelmente com o sentimento 
geral da, nação em meio de circumstancias tão graves. Falia 
da mediação entre o governo imperial e o da Inglaterra, 
omittindo o nome do augusto mediador ; e da crise bancaria, 
sem dizer a praça do Império onde teve logar tão importante 
e funesto acontecimento. Refere-se á invasão de Mato-Grosso 
por modo capaz de arrefecer o mais ardente patriotismo ; 
detem-se nas circumstancias menos importantes do rompi­
mento do governo paraguayo, quando devôra pôr em relevo 
0 quadro da invasão e dos seus horrores. Finalmente, con- 
•clue recommendando-nos uma serie infinita de medidas, 
todas impertinentes na quadra difíicil que vamos atravessando, 
glaças ao gabinete de 31 de Agosto. Gomo era possível que 
a commissão do senado paraph rascasse um tal discurso ?

O paragrapho da resposta que mais discussão tem susci­
tado 6 0 que respeita á questão oriental ; e, todavia, o pa­
recer da maioria da commissão appi’oxima-se muito mais do 
discurso da Gorôa, do qual é quasi uma paraphrase, do que 
0 voto em separado do nobre senador pela província de 
Goyaz. Lêa-se com attenção o discurso e as duas respostas 
e ver-se-ha que a minha proposição é exacta.
_ A maioria da çommissão poz particular cuidado em cin- 

gir-se 0 mais possível á falia do Throno no tocante ao estado 
de nossas relações com a Republica Oriental. Quando a Gorôa 
manifesta as camaras satisfação por ver pacificado aquelle 

stado vizinho, pela cessação da guerra a que alli fomos pro­
vocados, e pela elevação do nosso alliado ao cargo de presi­
dente da Repjiblica ; quando o governo imperial, pelo mesmo 
augusto orgao, declara-nos : « que o general Flôres e seu 
governo assegurão a fiel execução de suas promessas e a 
permanência das boas relações que com vantagem reciproca 
devem remar entre os dous povos » ; parece que o diseurL 
da Corôa exprime as,mesmas idéas e sentimentos da maioria
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cia commissão, e quasi pelos mesmos termos. A commissão só 
accrescentou a expressão da homenagem devida ao Monar- 
cha, ao exercito e á armada, pelo resultado de nossa campa­
nha no Estado Oriental.

O voto em separado, posto parecesse ao nobre senador 
pela Bahia (o Sr. visconde de .Tequitinhonha) mais conforme 
ao pensamento do governo, é que diverge notavelmente desse 
pensamento ; e o discurso do seu autor, commentario insus­
peito, não deixa a menor duvida a este respeito.

A maioria da commissão não pôde concordar com o voto 
dissidente. Apreciando ella, como o governo imperial, a po­
sição em que actuahnente nos achamos para com o Estado 
Oriental, entendeu que fôra injusto desconhecer o que ha de 
vantajoso nessa posição, e não só injusto, mas ainda impoli- 
tico nas circumstancias do momento.

Quando acabamos de celebrar nova alliança com o general 
Flôres, quando o nosso alliado vai marchar á frente de um 
exercito contra o inimigo commum, o Paraguay, é de certo 
impolitico lançar a desconfiança entre os dous governos c os 
dous povos. O nobre senador por Goyaz, no seu voto cm sepa­
rado, onde a Gorôa manifesta contentamento, elle dissimula 
descontentamento ; e, ein vez de confiança, exprime descon­
fiança, quanto ao presente e quanto ao futuro de nossas rela­
ções com a Republica Oriental. Repito, isto 6 injusto ^  alta­
mente inconveniente, em meu humilde parecer.

Admirei a interpretação e escrúpulos que motivou o pa­
ragraphe que trata do reconhecimento do Império do Mexico. 
O pensamento da commisão estó hem manifestado, e não póde 
com razão ser censurado. A interpretação que lhe deu o 
nobre senador pela província de Minas-Geraes (o Sr. Ottoni) 
é inteiramente gratuita. A commissão diz que os interesses 
ligados á paz do Brazil aconselharão esse acto, porque o 
procedimento contrario podia levantar-nos contlictos com o 
governo actual daquelle Estado, e com os seus protectores ; 
accrescenta que o respeito á independência e soberania dag 
outras nações assim também o aconselhava, porque não nos 
compete, e sim aos Mexicanos, julgar da sua fórma de go­
verno.

Não quiz a commissão, e só á força se póde tirar este pensa-
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mento de suas palavras, dizer que a actual organisação política 
do Mexico é mais favoravel á nossa paz do que a antiga institui­
ção republicana ; nem esta proposição, nem a inversa, quiz a 
commissào expressar, e indubitavelmente não está isso no seu 
projecto de resposta.

Alguns nobres senadores quererião que a commissão se 
limitasse a dizer que o senado ficava inteirado ; mas esta formula 
nem approva, nem desapprova francamente o acto do governo ; 
e a reserva neste caso deve antes ser tomada como censura do 
que como adhesão, o que não póde ser o voto da maioria do 
senado.

Tendo, ao que parece-me, justificado o parecer da commissão, 
a que tenho a honra de pertencer, torno ao meu assumpto 
principal no presente debate, o acto de 20 de Fevereiro, que 
pacificou a Banda Oriental e restabeleceu suas boas relações 
com 0 Império.

Sr. presidente, V. Ex. vio que nesta casa se poz em duvida 
que eu tivesse poderes para tratar, como tratei, na villa da União 
com 0 general Flores 0 com o Sr. Villalba, presidente de Monte- 
vidéo. Esta singular incompetência foi sustentada pelo nobre 
senador, membro da commissão de resposta á falia do throno 
e autor do voto em separado. Mas antes que o nobre senador 
aventasse e desenvolvesse essa idéa ella já tinha apparecido 
por maneira pouco explicita no discurso do nobre ex-ministro 
dos negocios es rangeiros, lieferindo-se á forma do acto de 20 
de bevereiro, S. Ex. o Sr. ex-ministro disse : « A este respeito 
julgo desnecessária a discussão, uma vez que o almirante 
brazileiro entregou ao diplomata a solução do conflicto. » Nestas 
palavras do nobre ex-ministro dos negocios estrangeiros enxergo 
eu 0 thema que foi tão habilmente desenvolvido polo nobre 
senador meu collega na commissão de resposta á falia do 
Throno.

Fui sorprendido, Sr. presidente, ouvindo semelhante pro­
posição do nobre ex-ministro dos negocios estrangeiros ; e mais 
ainda ao ver que o nobre senador pela província de Goyaz 
pretendeu contestar-mc poderes para negociar na villa da União 
com os documentos que lhe forãc ministrados por S. Ex. o 
Sr. ex-ministro dos negocios estrangeiros !
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0  S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  ; — Aquelles a que se tinha referido 

na discussão.
O S r . P a r a n h o s  : — Elle proprio declarou em aparte, quando 

V. Ex. fallava, que não tinha lido o despacho de que V. Ex. se 
servio. V. Ex. até contou-nos a historia dos meus plenos 
poderes, posto que de maneira incompleta, e não podia ter 
conhecimento de taes circumstancias só constantes da minha 
correspondência com o nobre ex-ministro dos negocios estran­
geiros, a não ser informado pelo proprio Sr. ex-ministro.

Faço estas observações no intuito iinico de fazer sentir ao 
senado, que é o proprio gabinete a quem servi como delegado 
no Rio da Prata quem hoje pretende pôr em duvida que eu 
tivesse poderes para negociar, e, por consequência, insinúa 
que exorbitei de minhas attribuições; accusação nova, que não 
appareceu quando o governo houve de apreciar o acto de 20 de 
Fevereiro.

Felizmente, o novo capitulo de accusação não terá mais 
fortuna que os anteriores; elle vai desapparecer diante dos 
documentos que recebi do proprio Sr. ex-ministro dos negocios 
estrangeiros. Sim, eu tinha poderes para tratar, e hei de 
exhibi-los perante o senado. Não me foi preciso exhibi-los na 
villa da União, ahi a palavra do negociador brazileiro bastou 
para que o julgassem habilitado ; hoje, porém, é indispensável 
que eu o faça, porque dá-se o que nunca pensei, que, no seio 
do senado brazileiro, o nobre ex-ministro dos negocios estran­
geiros fosse quem primeiro puzesse em duvida a minha com­
petência e os poderes que recebi do governo imperial! Por este 
e outros incidentes julgue o senado de que lado está o desabafo 
pessoa], 0 despeito e qualquer outra paixão censurável.

Partindo da côrte, Sr. presidente, eu fui munido de plenos 
poderes, mas estes plenos poderes presuppimhão a alliança 
com a Republica Argentina, e consequentemente a presença de 
um plenipotenciário argentino nos ajustes em que eu devia 
tomar parte; a esta ultima circumstancia alludio o nobre se­
nador por Goyaz, recordando-se do que ouvira a S. Ex. o Sr. 
ex-ministro dos negocios estrangeiros. Veritienndo-se que não 
era possivel a alliança argentina para a questão oriental, apres­
sei-me a ponderar ao nobre ex-ministro dos negocios estrangei­
ros que aquella fórma de plenos poderes não era sufficiente, que
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eu carecia de outros que não presuppuzessem a intervenção de 
uin plenipotenciário argentino. S. Ex. perguntou-me em que 
fórma eu os queria : ao que respondi, em carta particular, se 
bem me recordo, oíTerecendo á sua consideração duas formulas 
de plenos poderes. 0 embaraço de S. Ex. pravinlia de que eu 
não podia ter credencial para o governo de Montevidéo, com 
quem estavamos em guerra. S. Ex. o Sr. ex-ministro adoptou 
uma das formulas por mim apresentadas, e remetteu-me dons 
plenos poderes, um habilitando-me para quaesquer ajustes 

' concernentes á guerra com o Estado Oriental, e outro, niutatis 
mutandis^ relativo á guerra com o Paraguay.

0 S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  : —  Despacho de 7 de Janeiro; é 

isto que V. Ex. chama plenos poderes ?
0 S r . P a r a n iio s  : — Chamo plenos poderes ao que tem este 

nome na diplomacia de todo o mundo civilisado.
0 S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  : — Vejamos.
0 S r . P a r a n h o s  : —Eu já disse que havia de exhibir perante 

0 senado os meus plenos poderes, que não me foi preciso 
apresentar na villa da União, porque os estrangeiros não duvi­
darão do caracter publico e do credito que devia merecer-lhes o 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário do Brazil. 
E não comprehendo, senhores, como o nobre senador pela 
provinda de Goyaz, tendo conversado a esse respeito com S. Ex. 
0 Sr. ex-ministro dos negocios estrangeiros, e lendo no proprio 
despacho de que se servio que se me remettião plenos poderes, 
tirou dahi a conclusão de que eu não tinha plenos poderes! 
Quereria o nobre senador achar no corpo do proprio despacho o 
teor dos meus plenos poderes ? I

Eis-aqui o despacho reservado de 7 de Janeiro, que o nobre 
ex-ministro dos negocios estrangeiros forneceu ao nobre se­
nador por Goyaz, e que este nos leu aqui, para demonstrar que 
eu não tinha plenos poderes :

« De conformidade com o pensamento de V. Ex., desen­
volvido em sua carta de 28 do mez proximo passado, e de­
sejando habilita-lo com as instrucções e autorisação pre­
cisas para bem desempenhar a sua missão nas difficeis e 
complicadas circumstancias da luta em que estamos empe­
nhados com 0 governo de Montevidéo e a Republica do Pa­
raguay, apresso-me a remetter-lhe os Plenos Poderes de que
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deseja achar-se munido, para quaesqué' emergericias que so- 
brevenhào, com o fim de que tenhão um desfecho satisfactorio 
as questões que derão cáusa áquella luta.

« Os Plenos Poderes são redigidos como snggere V. Ex., 
para que não seja tolhido nos seus meios de acção pelo que 
respeita á Republica Oriental, etc. » (Trata depois do Pa­
raguay.)

Seguem-se estes trechos, de que fiz leitura e analyse no 
meu primeiro discurso :

« Quanto á Republica Oriental do Uruguay, reíiro-me ás 
instrucções que levou V. Ex, desta côrte, e ás minhas ulte­
riores communicações depois que chegou V. Ex. ao theatro 
dos acontecimentos, não podendo, nem devendo o governo 
imperial dar-se por satisfeito emquanto não forem attcndidos 
todos os interesses do Império desprezados e vilipendiados 
pelo actual governo de Montevidéo e anteriores administrações.

« Não devem ser esquecidos os últimos successes naquella 
praça, rompendo tão descommunalmente por todos os com­
promissos solemnes da Republica para como Império. »

O S r . S i l v e i r a  d a  M ü t t a  : — Então tinha plenos poderes?
O S r . P a r a x i io s  : — Então conclue-se do despacho de 7 

de Janeiro que eu não tinha plenos poderes, nem competência 
para negociar o desfecho da nossa contenda no Estado Orien­
tal, se a questão viesse a terminar, como terminou, pacifi- 
camente? Não ha rernedio senão exhibir os plenos poderes 
que ora me recusao ; ja se vô que é preciso recorrer á prova 
de S. Thomé, para demover o nobre senador por Goyaz dessa 
sua denegação.

Aqui estão os plenos po deres {mostrando-os) assignados 
por Sua Magestade o Imperador, e referendados pelo Sr. João 
Pedro Dias Vieira, então ministro dos negocios estrangeiros.

O S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  : — Em q u e  d a ta  ?
O Sr. P araniios : — Aqui está a primeira carta de plenos 

poderes, a que levei desta côrte :
« D. Pedro II, etc. Hei por bem nomea-lo meu plenipo­

tenciário para negociar e celebrar, no desempenho da dita 
missão (a missão especial na Republica Argentina), quaesquer 
convenções e ajustes internacionaes que forem convenientes

10
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com 0 plenipotenciário ou plenipotenciários nomeados pelo 
governo da mesma Republica, etc. »

O Sr . S ilveira da Motta Isto era para a Republica Ar­
gentina.

O Sr . Paranuos Erão para a Republica Argentina e Es­
tado Orienta], porque o objecto da minha missão era a con­
tenda com 0 governo de Montevideo. Não servião mais esses 
plenos poderes no estado em que as cousas se achavão, por 
isso pedi outros ; ei-los aqu i:

« ü. Pedro II, etc. Hei por bem nomea-lo meu plenipoten- 
ciai io paia negociar e celebrar quhcsqugv ojustss conccvncn- 
tes ao estado de guerra em que o Brazil se acha com o go­
verno de Montevideo, etc. »

lem a data de 7 de Janeiro de 1865. A terceira carta de 
plenos poderes {lê) é da mesma data e concebida nos mesmos 
termos, referindo-se á guerra corn a Republica do Paraguay.

Portanto, está fóra de duvida que eu tinha plenos po­
deres ... ^

O Sr . Silveira da Motta : — Junto de quem ?
O Sr . P aranhos : — Para quaesquer ajustes concernentes á 

guerra com o governo de Montevidéo.
O Sr . Silveira da Motta : — Junto de quem ?
O Sr . P araniios : — Passo agora á questão de estylo diplo­

mático. A existência de plenos poderes já o nobre senador por 
joyaz a nao contesta. S. Ex. disse que o orador não podia 

tratar com o general Flôres, nem com o Sr. Villalba, porque 
não tinha carta de crença junto a nenhum desses governos.

O Sr . Silveira da Motta : — O governo de Montevidéo era 
governo legitimo e o de Flôres era governo de facto.

O Sr . P araniios: — 0 ex-plenipotenciario do Brazil não no-
dia estar acreditado junto ao nosso inimigo.

O Sr . Silveira »a Motta : — Nem tão pouco ju n to  a Flôres.
nn ~   ̂ soverno legitimo,
ou de rarta de crença ? A proposição de S. Ex. é esta; que ndo
se pode negociar lUplomalicamente sem carta de crenca: pro- 
posição inexacta. '

A carta de crença imprime ao ministro o seu caracter pu- 

na piatica, para cada negociação especial, requer-se a exhibição
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de plenos poderes, e, quando estes faltSo, o diplomata declara 
que trata ad veferendum. Os plenos poderes, portanto, tôm 
mais força do que a carta de crença para uma certa e deter­
minada negociação ; com elles se negocia sem carta de crença. 
O contrario fôra desconhecer a natureza desse documento, que 
não é mais do que uma procuração cum libera, para négociés 
internacionaes.

hi assim que, quando se manda um diplomata a um con­
gresso, ou a uma dieta, a qualquer logar para onde não possa 
levar carta de crença, vai elle munido de plenos poderes 
sómente.

A carta credencial não tinha cabimento no caso actual, além 
de não ser necessária. Nas circumstancias em que nos achava­
mos, em guerra com o governo de Montevideo, c sendo o 
general Flôres apenas o chefe de uma revolução e general de 
um exercito em campanha, não era possivel que eu levasse 
carta de crença para o primeiro, nem para o segundo. Mesmo 
depois que este foi reconhecido belligérante e a elle nos 
alliamos, a forma irregular do seu governo e a circumstancia 
de achar-se elle cm campanha excluião a opportunidadc do 
apresentação de uma carta de crença.

O Sr. Dias Vieira dá um aparte.
O Sr. Paraniios: — O nobre ex-ministro dos negocios es­

trangeiros dá um aparte que parece contestar a these que 
sustento. Mas então para que mandou-me aquelles plenos 
poderes, com as recommendações do despacho de 7 de Janeiro ? !

O Sr. Dias Vieira ; — Responderei.
O Sr. Paraniios: — Se esses plenos poderes não sorviao 

para tratar com o general Flôres, nem com Villalha, deque 
servião? O que signiíicava o despacho de 7 de Janeiro, e tudo 
quanto antes e depois disse o governo imperial ao seu agente 
diplomático, relativamente á solução do nosso conflicto com o 
governo de Montevideo ?

As proposições que acabo de sustentar são incontrovertiveis, 
quer em theoria, quer na applicação ao nosso caso, attenta a 
missão de que eu estava encarregado, e attentas as instrucções 
do governo imperial, de que o senado já está plenamente 
inteirado. Durante a guerra entre Rosas, a França e a Ingla­
terra, os diplomatas europeus tratarão com o dictador argentino
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soüufue estivessem acreditados junto a elle, servindo-se unica­
mente de seus plenos poderes.

E’ bem notável, senhores, que se suscite questão sobre este 
ponto, equeo nobre ex-ministro dos negocios estrangeiros, que 
eu pensei acordasse do seu somno e viesse em meu auxilio, 
esteja contestando que eu pudesse tratar com os plenos poderes 
que S. Ex. remetteu-me pelo seu referido despacho, como eu 
os havia pedido e que elle julgou sufíleientes, não me esclarecen­
do sobre a incompetência que agora allega ! Porque S. Ex. não 
me disse então que os seus plenos poderes erão uma burla, que 
eu com elles não podia fazer obra, porque me faltava uma 
credencial ? E’ inconcebível que eu fosse habilitado, em nome 
do Chefe deste Estado, para qualquer ajuste concernente á 
guerra com a Republica Oriental e com o Paraguay, e o pro- 
prio ministro que mandou-me esses plenos poderes possa hoje 
dizer, como lhe ouvimos, que aquelle documento era de todo 
inútil, que eu não podia negociar, porque não tinha uma carta 
de crença!

O plenipotenciário não estava halnlitado para negociar : quem 
pois, estaria? o nosso almirante? Os generaes, segundo o 
direito das gentes, podem ajustar tregoas, ariiiisticios ou 
suspensões de hostilidades parciaes.......

O Sr. Silveira da Motta : — Capitulações.
O Sr. Paraniios : — . . .  podem outrosim celebrar convenções 

militares propriamente ditas.....
O Sr. Silveira da Motta : — Que era o caso.
O Sr. Paraniios........mas não podem entrarem negociações

políticas ou diplomáticas. Se acaso se ti*atasse, como diz o 
nobre senador por Goyaz, de uma capitulação militar, propria­
mente dita, 0 competente seria de certo o nosso digno almirante; 
mas 0 caso, como se demonstrou, e ainda hoje demonstrarei, 
era diverso, era de negociação diplomática.

Montevideo não era uma simples praça militar, era a capital 
civil e política da Republica; a entidade que se apresentava 
íazendo proposições de paz não era o commandante da guarnição 
militar de Montevideo, era a autoridade civil e politica que alli 
linha sua séde, que se considerava presidente legitimo da 
Republica ( com bom fundamento, segundo o nobi-c senador
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por Goyaz), e que neste caracter era ainda reconhecido pelo 
corpo diplomático estrangeiix).

O Sii. Silveira da Motia: — O proprio Sr. Villalba de­
clarou que estava disposto a render-se á discrição.

O Sr. Paraahos : — 0 aiiarte do nobre senador por Goyaz 
faz a questão mudar de face, e leva-me já para outro ponto da 
minha controvérsia com ellc e outro illustrado coilega, o
Sr. senador por Minas-Geraes.

O proprio Sr. Villalba declarou que estava forçado a render- 
se á discrição, dizem os nobres senadores. Seja assim; resta 
demonstrar que as circumstancias requerião essa lórma do 
solução, c que os seus resultados serião mais vantajosos paia o 
Brazil,

Examinemos primeiro o critério com que o nobre senador 
por Goyaz afíirma, em nome do Sr. Villalba, que este não 
duvidava render-se á discrição dos vencedores. O nobre sena­
dor funda-se em palavras escriptas do Sr. Villalba, mas quando 
forão estas publicadas ? Só depois da celebração da paz ; só 
eiilàü é que apparecôrão nos jornaes de Montevideo os otíicios 
trocados entre o Sr. Villalba e o Sr. Henera y Obes. Poderia 
0 ministro brazileiro tomai- por base de seu procedimento o 
juizo intimo ou reservado do Sr. Villalba sobre o estado da 
praça de Montevidéo? Devia o ministro brazileiro julgar das 
disposições do Sr. Villalba pelo que estava no conhecimento 
de todos, ou pelas declarações que posteriormente apparecôrão ?

Mas 0 soiiado vai ver que a declaração do Sr. Villalba não 
tem 0 sentido que lhe deu o nobre senador por Goyaz. Lendo- 
se com atjtenção e imparcialidade esta parte do ofíicio do Sr. 
Villalba ao seu plenipotenciário, reconhecer-se-ha que elle 
chamava render-se á discrição, render-se sob as condições com 
que o fez.

Confidencial de 18 de Fevereiro : « Não necessitava certa- 
ménte ler o memorandmn que servio-se passar-me para ficar 
persuadido dos vigorosos esforços que seu illustrado patriotismo 
teve de fazer para salvar, no interesse bem entendido do proprio 
vencedor, o principio de autoridade, representado na pessoa do 
encarregado do poder executivo; circumstancia que por si so 
bastaria para tornar uceitovel por todos, ou coni raros excepções, 
a negociação cm que estamos empenhados, facilitando sobre-
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maneira a eseciioão das estipulaçfles e a reorganisação do naiz. 
Sem tal condjçâó as resistências ao provisorio devem ser
neceisanamente fortes e perseverantes, fazendo talvez mui 
precaria a paz.

<1 Desgraçadamente, ao envia-lo ao campo dos alliados, eu 
nao podia nutrir illusões solire esse ponto, posto que formasse 
como formo, a raais elevada idea da sua capacidade para uma 
negociaçao lao grave. Conhecia perfeitamente o caracter e a 
lendencia dos compromissos que os ligavào, e desde as primeiras 
conferencias íiquei sabendo que o estabelecimento de uin governo 
na pessoa do general Flôrcs era condição sine qua non.

« hm uma palavra, a fatal politica dos governos anteriores 
na qual absolutamente, o senhor o sabe, não posso fazer-mè 
so idaiio e a exiguidade de nossos elementos de resistência, nos 
111 ido collocado de antemão entre um rendimento á discricão

rdepV !sn , r "  inútil quò
serduridasa ! ’ “ ‘“ha escolha não pode

Destas ultimas palavras é que o nobre senador por Govaz

“ sr VillalTr,“!  ’ i'"'*' '  « P»^»'nentodo S . Villalb.1 0 deprelienderqucelle não hesitaria em entregar
Montevideo a discrição, ainda sem as condições generosas que
esperava obter quando assim se c.xprimio. ^

A continuação da conlidencial do Sr. Villalba mostra que a 
interpretação do nobre .senador é, pelo menos, teineraria ’

« Levarei, diz o mesmo Sr. Villalba no seu citado documento 
a abnegaçao, o sacrilicio até aos seus últimos limites Sobra- 
me energia e vontade para faz6-lo, e conseguiremos, Sr. Doutor 

iitando com seu valioso concurso e até com a conveniencià 
; 0 proprio general Flôres, salvar, tanto quanto é possiveT os 
Ueiesses compromeltidos, garantindo o restabelecimento do 

regímen constitucional dentro de curto prazo, o credito publico 
a piopriedade, ,as pessoas, as opiniões, os direitos de todos • e 
conservareinos para a patria as vidas preciosas de tantos vale’ii- 
cs, que certainente não tém culpa dos males que as faltas e as 

paix es de outros nos fazem solfrer neste momento:
(o reconhecimento da autoridade do general Flôresí
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« Porém, se me resolvo a este sacrifício, não me resignaria  ̂
senão emultimo extremo, á imposição da base 3% que faz excc- 
pção de certos crimes politicos. Não tenho difíiculdade em acei- 
ta-la com relação aos commims. Nenhum governo moral pode 
fazer-se solidário a respeito delles, nem tolera-los; é mesmo 
uma exigencia do estado de paz em que vamos entrar a repres­
são perseverante e severa de taes crimes, para garantir efficaz- 
mente as pessoas c as propriedades, especial mente na campa­
nha. Mas, se ha utilidade nisto, não posso descobri-la em tornar 
incerta e faílaz a garantia que se estipula em geral para todas 
as pessoas. Esse artigo inquietador parecerá quiçá, ainda que 
contra a intenção dos que o exigem, um laço armado á con­
fiança dos que se íião na garantia geral.»

O Sr. Villalba considerava, pois, que uma solução como a que 
teve lugar, não sendo reconhecida a sua autoridade de presi­
dente da ilepublica, sendo pelo contrario reconhecido o general 
Flores como chefe supremo delia, dando-se apenas garantia de 
vida e de propriedade aos vencidos, com excepção dos delictos 
communs, era rendimento á discrição.

O Sr. Silveira da Motta : — Elle estava reduzido a render-
se á discricão.

«

O Sr. Paraniios : — Ha ainda outi’os documentos para con­
testar esta interpretação do nobre senador por Goyaz. O senado 
acaba de ouvir que o Sr. Villalba dizia que só em caso extremo 
cederia á base .3“; era, portanto, necessário, para que o nobre 
senador pudesse convencer-nos da sua ciença, quesedenions- 
li‘asseque, de feito, a guarnição de Montevideo, ainda que fos­
semos inexoráveis, ainda que nenhuma garantia prévia offere- 
cessemos aos vencidos, não seria capaz de resistência.

Quando o Sr. Villalba dizia que a guarnição de Montevideo 
não podia vencer, que sua resistência provocaria scenas tanto 
ou mais dolorosas que as de Paysandií, não queria de certo 
dizer que essa guarnição fosse absolutamente incapaz de resis­
tência, ou que não estivesse disposta a resistir a todo ensto.
. O senado apreciará o espirito de que se achava animada a 
guarnição de Montevideo. Se, com eífeito, fosse tão grande o 
desanimo ou tão grande a prudência dos defensores da praça, 
se todos estivessem resolvidos a render-se á discrição, a posição 
do presidente de Montevidéo seria fácil e tranquilla; mas assim
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nào foi, pelo contrario a vida do Sr. Villalba correu perigo. E 
quem o ameaçaria senão essa guarnição, que o nobre senador 
p >r uoyaz entende que não resistiria, ainda que repellissemos 
uma proposta pacifica e honrosa ?

Sendo accusado por um dos vencidos de os tíü* entregado á 
discrição dos vencedores, trahindo a sua causa, o honrado 
Sr. Villalba publicou a 2 de Março ultimo nma co]‘respon- 
dencia, que toi transcripta em todos os jornaes de Montevideo, 
da qual lerei alguns trechos :

« A publicação que o Sr. coronel Burguenho fez ultima­
mente na Reforma Pacifica é uma das velleidades que o caracte- 
risão. Inspirado por outros e firmando o que outros escrevem, 
não soube reflectir nas palavras — duplicidade, engano —, que 
só podem ser applicaveis com propriedade, na occasiâo a qiie 
se refere, aòs que, antecipando-se cá negociação official, entre- 
tinhão extensas relações com o campo sitiador, e projectavão 
capitulações individuaes...»

[Ha um aparte.)
Isto não quer dizer que toda a guarnição estivesse dominada 

pelo mesmo desanimo ou interesse individual; refere-se a al­
guns dos militares da praça que tivatavão de põr-se bem com o 
vencedor, quando já estava aceito o reconhecimento do genercal 
Flôres.

E’ 0 que se vô da continuação da carta, e do nicais que lerei 
( continuando a ler) :

« Crê 0 coronel Burguenho que para taes pessoas fosse neces­
sário empregar a dobrez e o engano?... Gre-que, tendo em seu 
poder a garantia especial do general Flôres, s dicitada por mim, 
e distribuida muitas horas antes de ser approvadoo convênio 
de pacificação, pódc persuadir a alguém de que ignorava a base 
mais essencial eindeclinável da negociação?...

(( A historia que nos faz o eoronel Burguenho dos passos que 
derão, elle, seus companheiros e a pandilha de especuladores po- 
iiticos antes da eleição de 15 (Fevereiro), põe bem manifesto o 
modo como foi sempre arrastado pelo chão o principio de auto­
ridade, 0 segredo da politica pessoíil que prevaleceu caté hontem 
neste paiz, e a dependencia absoluta dos governos anteriores 
para com os circulos que os eleva vão, impondo-lhes sua politica, 
seus interesses exclusivos, seus vicios e suas paixões.
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« Foi por isso que não souberào governar com socego ; foi 
por isso que não souberào fazer a guerra com immensos ele­
mentos ; foi por isso, emfim, que não puderão fazer a paz nem 
antes nem depois de haverem perdido tudo.

(( Ahi estão seus actos gravados na memória de todos, ahi 
estão seus documentos ofíiciaes, provando até á evidencia esta 
verdade !

« Felizmente coube-me romper coni essas tradições ; e os 
homens honrados, a opinião publica, representada pela gente 
illustradá, elevárão-me ao poder (note-se bem), joara pdríermo 
á guerra fratricida, salvar a capital de uma infallivel destruição, 
dar a paz ao Rio da Prata, harmonia aos seus governos, satisfação 
aos interesses legitimos.

« Todos sabem hoje se correspondi a essa confiança, e se 
de outra maneira e com outro homem podia dominar-se o 
bando terrorista, impôr respeito á autoridade e obediência ao 
exercito.

(( Tranquillise-se, pois, o coronel Burguenho, porque todos 
sabem também que sua personalidade militar e politica não 
podia servir de auxiliar ou de obstáculo a tão vasto, humani­
tário e complicado plano. Demais, na linha havia quem ob­
servasse 0 Sr. coronel Burguenho, e quem executasse pontual­
mente as ordens que sua pessoa pudesse tornar necessárias.

« Esteja tranquillo, torno a repeti-lo; porque o homem que 
soube jogar sua reputação e sua cabeça, ainda antes da eleição 
íle 15, não tem interesse nem desejo de repartir com outros a 
responsabilidade do que fez. Elle a reivindica toda para si, com­
partindo nobremente a gloria do resultado com as notabilida­
des nacionaes e estrangeiras, que tão patriótica e desinteres­
sadamente 0 ajudarão a consegui-lo.»

Já vê 0 senado que o Sr. Thomaz Villalba declarou que sua 
vida correu perigo,

0 Sr. Silveira da Motta Alguns exaltados.
O Sr. Paranhos O mesmo se colhe da seguinte ordem di­

rigida ao commandante da guarnição de Montevidéo, o gene­
ral Antonio Dias. Os nobres senadores que me ouvem notaráõ 
otino com que o presidente de Montevidéo procurava assegurar 
a obediência da guarnição ; o escrupulo com que elle procedeu

17
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manifesta bem o receio que havia de que ella pudesse resistir 
á solução pacifica :

« Ordem de 21 de Fevereiro.—Tenho a honra de remetter a 
V. Ex. cópia legalisada do convénio de hontem celebrado com 
os belligérantes alliados, mediante o qual termina felizmente a 
guerra civil que ensanguentou o paiz por espaço de 22 mezes, 
e evita-se á capital da Republica um desastre maior e mais 
cruel que o de Paysan(ft, conservando para a patria e para suas 
familias as vidas preciosas dos valentes do exercito, que podem 
depôr as armas sem desdouro algum, á voz do seu governo 
(responsável para com a lei, e para com a historia, pelo passo 
que dá), e á frente de outro exercito excessivamente superior 
em numero, com artilharia poderosa, auxiliado de uma esqua­
dra, que nos bateria impunemente de flanco, podendo do mes­
mo modo atacar-nos pela retaguarda.

« Semelhante sacrifício seria até criminoso por sua inutilida­
de; porque (note-se bem) o que repetem ahi por entre o exer­
cito os que talvez esperem 0 momento do perigo para abando­
na-lo, é falso, absolutamente falso. Montevidéo não éMoskow, 
e 0 clima do nosso paiz não é o da Russia. 0 exercito conserva, 
pois, intactas sua heroicidade e suas glorias. 0  exercito cum- 
prio com 0 seu dever, e não é responsável pela má politica, 
pelas gravíssimas faltas que tantos males attrahirão sobre o 
paiz. »

Esta linguagem, ao mesmo tempo que dá testemunho do 
nosso triumpho, que os meus censores empenhão-se em depre­
ciar, revela o receio, que já assignalei, que o proprio Sr. Villal- 
ba nutria, de reluctancia por parte dos defensores da praça.

Logo, os nobres senadores por Goyaz e Minas-Geraes não têm 
fundamento sério para affirmarem cathegoricamente que, se 
fossem rejeitadas por nós m limine as proposições de paz que 
não consistissem pura e simplesmente n’uma capitulação mili­
tar á discrição, poderiamos entrar em Montevidéo sem dispa­
rar um tiro, sem causar a ruina daquella cidade, sem attrahir 
sobre nós as tristes consequências de uma victoria por meio das 
armas contra a capital da Republica.

No mesmo sentido depõem as palavras do almirante inglez o 
Sr. Charles B. Elliot, dirigidas ao Sr. Villalba em data de 25 
de fevereiro. Por este outro testemunho vê-se também que a
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guarnição da praça não estava em disposições tão pacificas 
como suppunha o nobre senador pela província de Goyaz :

« A posição de V. Ex. foi em extremo perigosa e difficil; 
e eu admiro a verdadeira coragem e determinação com que 
V. Ex. se manteve no caminho que julgou ser o melhor para o 
bem de sua patria. E’ para mim muito satisfactorio que V. Ex. 
pense terem as forças navaes de Sua Magestade Britannica coad­
juvado a manutenção da ordem, e prestado apoio ao governo 
para dar uma solução pacifica ás difficuldades do momento. »

Parece que minhas proposições estão provadas. Todos os que 
estiverão no theatro dos acontecimentos darão testemunho de 
accordo com os que acabo de citar, e que não podem ser mais 
respeitáveis.

O Sr. Villalba não pôde procurar a solução pacifica, que lhe 
foi prudente e dignamente concedida por parte do Brazil e do 
seu alliado, senão com muito tino, como o prova o seu decreto 
fazendo logo cessar a legação oriental no Paraguay, e declarando 
que os de Montevidéo nada podião dalli esperar além dos com- 
promettimentos que trouxe á Republica a alliança com
0 governo da Assumpção. Não bastava, porém, todo esse tino 
e energia, foi preciso o apoio do elemento estrangeiro, cujas 
forças, francezas, inglezas, hespanholas e italianas, desembar- 
cárão para esse fim, mediante o consentimento do nosso almi­
rante, visto que o porto de Montevidéo estava bloqueado.

Desconhecer estas circumstancias, e, depois de consummados 
os factos, querer ser propheta, como alguns o pretendem, não 
parece razoavel; ainda quando fosse hoje evidente que a guar­
nição se achava na impossibilidade absoluta de resistir, ainda 
assim não se poderia dizerjudiciosamentequeo ministro brazi- 
leiro não procedeu bem ; porque deve-se argumentar com os 
dados que elle possuia quando negociou, e não com o que pen­
sava no seu interior o governo de Montevidéo.

Ha um artigo da Reforma Pacifica  ̂ publicado no dia 15 de 
Março, e destinado para os leitores do exterior, em que se dá 
idéa muito vantajosa do estado da defesa de Montevidéo, e se 
attribue o acontecimento do dia 20 de Fevereiro a uma sor- 
presa e manobra occulta.

O S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  : — Isto é, artigo do jornal mais 
exaltado de Montevidéo. '
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0 Sr. P a r a n h o S : — Mas é preciso, para julgar de aconte­
cimentos como 0 de que se trata, não ver sómente por um lado,

O S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  : — Nem pelo dos exaltados só­
mente.

O S r . P a r a n h o s  : — Nem julgar sómente pelo que dizem os 
exaltados, nem também ouvir sómente aos timoratos, ou por 
outro motivo suspeitos.

A primeira vez que fallei, ponderei ao senado que a guarnição, 
que aqui se tem figurado tão desfallecida e impotente, mandava 
todos os dias guerrilhas até aos pontos mais avançados dos si- 
tiadores.

O nobre senador por Goyaz não procederia como hoje dis­
corre, se houvesse estado no theatro dos acontecimentos e sob 
a immensa responsabilidade que gravitava sobre mim.

O S r . F e r r e i r a  P e n n a  : — Apoiado.
O S r . P a r a n h o s : — Supponhamos, porém, que tivesse logar 

a capitulação m ilitar: que maiores resultados obteriamos ? Con­
tinências militares dos vencidos ? E’ isto o que sobretudo im­
portava ao Brazil ? O Brazil foi ao Estado Oriental á procura de 
glorias militares ?

O S r . O t t o n i  : — T a m b é m .

O S r . P a r a n h o s : — Foi exigir reparação de aggravos,e segu­
rança para o futuro de suas relações com aquelle Estado.

O S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  ; — E força moral depois de tantos 
sacrifícios.

O  S r . P a r a n h o s  : — Queriamos provar o nosso valor, a nossa 
dedicação á patria? Já o tinhamos provado em Paysandú. Ahi 
tivemos de recorrer ás armas, por causa da obstinação de nos­
sos inimigos; Paysandú, segunda cidade da Republica, foi em 
grande parte arrazada.
- Desde que a reparação nos fosse dada sem a necessidade do 
emprego de força, desde que pudéssemos obter por meio pa­
cifico as seguranças que pretendiamos, porque insistir pela ca­
pitulação militar, pelo rendimento á discrição? Se entrássemos 
em Montevidéo a ferro e fogo, o que teriamos de mais ? Seria­
mos menos generosos para com os vencidos?

O S r . O t t o n i  : — Não, por certo.
O Sr. P a r a n h o s  : — Não, por certo. Então qual seria a diífe- 

lença? O general Flôres seria presidente da Republica sem o



reconhecimento de uma parte dos seus èompatriotas, sem o as­
sentimento da entidada governo de Montevidéo.

O S r . O t t o n i  : — Que não derão esse assentimento senão 
obrigados pelas forças estrangeiras.

O Sr. P a r a n h o s  ; “  Então é que se poderia dizer com appa- 
rencia de razão que o general Flôres devia principalmente o seu 
reconhecimento ao BraziL A posição do general Flôres talvez 
se tornasse impossivel.

Do modo por que as cousas tiverão lugar, um homem do ca­
racter e da importância do Sr. Villalba, o proprio presidente de 
Montevidéo, reconhecido como chefe da Republica pelos agen­
tes estrangeiros, veio reconhecer a autoridade do general Flô­
res, por si e em nome daquelles que lhe obedeciâo ; a autoridade 
do general Flôres, do nosso alliado, não ficou assim melhor 
constituída? a sua força moral não é muito maior?

Comparem os nobres senadores a solução que tanto os fas­
cina, a da capitulação militar, e verão que a segunda foi muito 
mais vantajosa.

O S r . S i l v e i r a  b a  M o t t a  : — O Sr. Villalba não póde agra­
decer a V. Ex. esta apreciação que faz delle.

O S r . P a r a n h o s : — Não estou fallando aqui para que o Sr. 
Villalba m’o agradeça. . .

O S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  : — Sim, senhor.
O S r . P a r a n h o s  : — . . .  estou cumprindo o meu dever de 

Brazileiro. Pela minha parte estimarei que ao nobre senador 
por Goyaz, não só as pessoas a quem elle tem louvado, mas 
ainda aquellas a quem S. Ex. tem censurado, lhe rendão com­
pridos agradecimentos Estou, como disse, preenchendo o meu 
dever, e neste empenho não me deterá o receio de desagradar 
a quem quer que seja. Sentiría algum resentimento da parte do 
Sr. Villalba, que é um caracter que muito respeito, mas, em 
primeiro logar, o dever, a causa do meupaiz.

O nobre senador pela provincia da Bahia (o Sr. Zacarias) 
ainda hoje insistio em sua opinião quanto á fórma do acto de 
20 de Fevereiro; S. Ex., porém, mostrou-se tãobenevolo, direi 
mesmo, tão generoso para commigo, que, se tratássemos de as- 
sumpto menos grave, preferiría calár-me e passar por vencido, 
em homenagem á superioridade do nobre senador. A impor­
tância da matéria, porém, não admitte que nossos comprimen-
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tos reciprocos vão até esse ponto ; devo também insistir na 
defesa da opinião que antes sustentei, e que foi muito melhor 
desenvolvida pelo nobre senador por S. Paulo.

Do debate havido até hoje resulta esta consequência, muito 
satisfactoria para mim : que não havia hypothèse que me pu- 
zesse ao abrigo de graves censuras. Seguindo a opinião do nobre 
senador pela provincia de Goyaz, teria contra mim a do nobre 
senador pela provincia da Bahia ; se melhor inspirado adoptasse 
a opinião do nobre senador pela provincia da Bahia, ainda teria 
contra mim o nobre senador por Goyaz. E não são estas as 
unicas opiniões divergentes; ha outra mais extrema, a que 
queria capitulação militar, e só capitulação m ilitar.. . .

O S r . O t t o x i  : —  A p o ia d o .

O S n . P a r a n iio s  : — ---------e x c lu s ã o  d a  d ip lo m a c ia ,  e só g e -
n e ra e s  á  fre n te .

O S r . O t t o n i  : — Era o caso.
O S r . P a r a n h o s  : — Ora, quando não é possivel satisfazer a 

todas as opiniões, devo resignar-me com a opinião que também 
conta muitos partidários, nacionaes e estrangeiros. Deve ainda 
consolar-me a idéa de que qualquer dos meus censores, todos 
muito mais illustrados e hábeis do que o orador que ora se di­
rige ao senado, se houvesse estado em meu lugar, teria tainbem 
levantado contra si grande tormenta de censuras. {Apoiados.)

E eis-aqui porque mais sensivel me foi o acto do governo im­
perial. Nunca  ̂ me tive na conta de infallivel, e não sei se al­
guém entre nós já obteve breve de infallibilidade.

O S r . O t t o n i  : — Mas ha quem tenha esta pretenção.
O S r . P a r a n h o s  : — Era muito possivel que eu tivesse er­

rado, mas, sendo o erro que se me attribuio tão desculpável 
que 0 proprio governo imperial o sanccionou, parece que não 
havia motivo para tanto escarcéo.

O S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  : -  Tem havido apenas manifes­
tação de opiniões diversas; isto não se chama escarcéo.

O  S r . P a r a n h o s  : — Digo escarcéo, alliidindo á  soífreguidão 
com que me demittirão, e ao modo como o íizerão. Neste ponto 
tenho a meu favor o nobre senador por Goyaz. Felizmente só
os nobres senadores pelo Pará e por Minas-Geraes justificão o 
ministério transacto até nesse acto.
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0 Sr. O t t o n i  : — Com muito pezar.
O Sr. Paraniios : — O nobre senador pela província de 

Goyaz entende que, á parte o ponto controvertido da capitula­
ção militar, em todo caso devíamos tratar com o governo de 
Montevidéo, deixando á margem o general Flôres, que recebe­
ria de nós a praça, depois que esta nos fosse entregue.

O nobre senador pela Bahia entende que não devêramos tra­
tar com os vencidos, isto é, corn o governo de Montevidéo, e 
sim deixar que Flôres o fizesse mediante nossa inspecção, para 
depois nos entendermos coin este general no que dizia respeito 
á questão externa.

O nobre senador pela Bahia sustentou mesmo que é um erro, 
e erro grave, dizer-se que já havia alliaoça com o general Flô­
res, com 0 fim de depôr o governo de Montevidéo. Neste sen­
tido fez uma critica muito severa ao discurso do nobre senador 
pela província deS. Paulo (o Sr. Pimenta Bueno).

E’ de lamentar que não esteja ainda ajustado o tratado defi­
nitivo de paz entre 0 Império e a Republica Argentina___

O Sr. O t t o n i  : — Apoiado.
O S r . P a r a n h o s ---------p o rq u e  é n e sse  tra ta d o  q u e  se d e v e

assentar de uma vez para sempre a posição de cada um dos 
dous governos para com aquelle Estado intermediário.

E’ certo que, segundo o direito subsistente, nem o Brazil, 
nem a Republica Argentina, póde indicar pessoa ou pessoas 
para o governo do Estado Oriental ; semelhante indicação im­
portaria ataque á independencia daquelle Estado.

O S r . G a n s a n s ã o  de S in im b u ’ : — Apoiado.
O S r . P a r a n h o s  : — Mas este principio não restringe tanto, 

como alguns pretendera, os nossos direitos de soberania e in­
dependencia.

O Sr. O t t o n i  ; — Sem duvida nenhuma.
O S r . P a r a n h o s  — Tenho por incontestável que, se algum 

governo da Republica Oriental se tornar incompatível com a 
segurança do Brazil, assiste-nos o direito de levar a guerra 
ao Estado Oriental, para fazer cahir esse governo. (.l/?orà</os.)

O Sr. O t t o n i  : — O direito de belligérantes.
O Sr. P a r a n h o s  : — Não indicaremos quem deva substituir
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0 governo que fôr deposto pelas nossas armas, deixaremos 
que a nação oriental o laça ; mas o Brazil pode reclamar 
desta, na hypothèse que figurei, que eleja novo governo que 
seja compativel com a nossa segurança.

Estavamos em guerra com o governo de Montevidéo ; e 
pelos excessos a que este se entregou, e que o degradárão 
aos olhos de todas as naçõçs, ninguém duvidava, não o po- 
diamos dissimular mesmo aos nossos vizinhos e amigos, 
comnosco garantes da independencia do Estado Oriental, que 
já não havia transacção possivel entre o Brazil e o governo 
de Montevidéo.

Que confiança podiamos depositar nas palavras do governo 
de Montevidéo, ainds  ̂quando lhe suecedesse, como aconteceu, 
uma pessoa muito respeitável, visto que esta não teria força 
para conter as paixões violentas do partido dominante ? Fôra 
preciso exigir tanto desse governo, para o restabelecimento da 
paz com 0 Império, que a paz com elle se tornaria impossivel. 
Na hypothèse que se deu accrescia que o governo de Aguirre 
era um governo inconstitucionalmente eleito, e que o seu suc­
cessor, por força dos abusos anteriores, menos regularmente 
ainda havia sido eleito.

Não contrahimos, é certo, o compromisso de concorrer para 
0 estabelecimento do governo do general Flôres, não só por­
que  ̂ já 0 encontrámos governo de facto, como era o de Monte­
vidéo, mas também porque o proprio general não fazia ques­
tão da sua pessoa, quiz sempre que o seu alliado e elle pu­
dessem adoptar a esse respeito o accordo que fosse mais con­
veniente e constitucional no momento em que se tratasse de 
resolver a questão em frente de Montevidéo.

Não contrahimos a obrigação de collocar o general Flôres 
na presidência da Republica, mas elle já estava de facto nessa 
posição por força dos acontecimentos, e desejavamos que nella 
pei manecesse depois da paz, pela confiança que nos inspira- 
vão as suas disposições leaes e amigaveis para com o Brazil. 
Desde que o governo de Montevidéo aceitou essa condição 
imposta pelo general e pelo seu partido, o seu reconhecimento 
era, de certo, eífeito de circumstancias para as quaes contribui- 
ínos, mas não era escolha indicada pelo Brazil. O governo de
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Montevidéo cahia em consequência da guerra que provocou, e 
que sustentámos dentro dos limites de. nossos direitos de belli­
gérantes.

Sendo assim, nào havia razão para que o plenipotenciário 
brazileiro se obstivesse de intervir no accordo interno. Pelo 
contrario, tinhamos nào só direito, mas até o dever de tomar 
parte na solução da contenda interna.

Nào havia razão para que o plenipotenciário hrazileiro re- 
ceiasse, como receiaria o nobre senador pela provincia da Ba­
hia, a clausula do reconhecimento do general Flôres. A. nossa 
intervenção nesse acto não podia ser considerada como viola­
ção dos tratados, porque aquelle reconhecimento resultava de 
um accordo amigavel entre as duas partes interessadas e com­
petentes.

Tinhamos o direito de intervir no convénio estipulado entre 
0 general Flôres e o Sr. Viilalba, e não só direito, mas até 
dever.

O nohre senador pela Bahia partio do principio de que não 
havia alliança entre o governo imperial e o general Flôres. 
Suppoz que o nosso pacto fôra casual, e limitava-se á cqppe- 
ração de dous exercitos que se dirigião para o mesmo ponto, 
embora com fins diversos e independentes um do outro.

Não era, porém, este o estado da questão : e ainda assim o 
que faríamos nós senão intervir na contenda da familia orien­
tal, uma vez que prestavamos o apoio de nossas armas ao ge­
neral Flôres ? E elle nos daria em troca desse apoio o de sua 
autoridade e forças, sem contar com a nossa cooperação para 
alcançar o fira que elle se propunha ?

Não ; 0 governo imperial e o general Flôres se tinhão allia- 
do para um duplo fim, que se tornou causa commum—a pa­
cificação interna da Republica, e o restabelecimento de suas boas 
relações com o Brazil. O facto não deixou de existir, nem mu­
dou de natureza, porque as condições finaes daquelle duplo 
resultado ficárão para a ultima emergencia.

Além das reversaes de 28 e 31 de Janeiro, que o nobre se­
nador pela Bahia tomou em consideração, havia também a 
nota circular de 19 do mesmo mez, pela qual definimos nossa 
posição para com o general Flôres e para com o governo de
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Montevideo, Neste documento declarámos que intêrvinhâmos 
na contenda entre o general Flôres e o governo de Montevideo, 
procedendo de accordo coin esse general, e prestandO-lhe o 
concurso de nossos conselhos e de nossas armaSi

Nào hoilve, é certo, iim tratado formai de alliança, nias o 
nobre senador pela Bahia, todoo senado sabe que as condições 
de uma alliança podem até ser estipuladas verbalmente, Sendo 
mais tarde reduzidas a escripto ; sabe-se mais que essas es­
tipulações podem ter lugar em tratado solemne, por meio de 
notas, ou de protocollos.

Os documentos a que acabo de referir-ine attestão indubita­
velmente a existência da nossa alliança com o general Flôres ; 
e 0 objecto dessa alliança era pacificar a Republica Oriental, 
constituindo um governo que assegurasse a sua paz interna^ e 
pudesse dar-nos assim as satisfações devidas pelos factos an­
teriores á guerra e occorridos durante esta, como garantias 
para o futuro.

Attentos aquelles compromissos do Brazil, não podiamos 
dèixar de intervir nò convênio de 20 de Fevereiro. Compar­
tindo nós a responsabilidade mórál da pacificação da Republi­
ca, as condições desse accordo deviao depender do nosso as­
sentimento.

Se por ácaso o general Flôres quizesse ser nimiamente ri­
goroso (não era ésta, felizmente, a hypothèse, mas cutílpria 
considera-la) para com os vencidos, incorreriamos na responsa­
bilidade moral desse seu rigor. Se, pelo contrario, quizessé 
ser demâsiadamente generoso, também ficaríamos em uma 
posição falsa, deixando correr á nossa revelia tão importante 
accordo. E’ obvia a influencia que ô pâcto interno podia ter 
nas relações do general Flôres, isto é, do novo governo, com 
0 do Brazil ; e é igualmente certo que o ministro do Brazil 
devia evitar que as concessões feitas pelo nosso alliado preju* 
dicassem as reparações que reclamava o Império, e as seguran­
ças de futuro, que devíamos ter e por sem duvida tínhamos 
muito em vista.

O ministro do Brazil devia intervir e interveio effectiva- 
mente nesse acto, posto que o nobre senador pela provincia de 
Goyaz no seu atticismo o figurasse apenãs represetttandõdhi 
0 papel de assistente ou mirãot
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No meu primeiro discurso expendi outras razões para aquella 
intervenção^ bem como combati, por absolutamente inad- 
missivel, a forma de negociação que indicou o nobre senador 
por Goyaz.

Estando a hora adiantada, não posso agora repetir o que 
então disse. Gomprometto-mesolemnemente a tomar outra vez 
a palavra, para completar a resposta a que estou obrigado, es­
pecialmente para com os Srs. ex-ministros.

O Sr. Ferreira Penna Muito bem.
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TERCEIRO DISCURSO.

Sessão ein 28 de Junho de í8 6 S .

Disparidade entre as censuras ao aclo internacional de 20 de Fevereiro. 
— Divulgação de um despacho reservado, pelo Sr. ex-presidente do 
concelho de ministros.—Explicação desse despacho. —O procedimento 
dos agentes estrangeiros no Rio da Prata, relativamente ao conflicto 
do Brazil.— Caracter do acto de 20 de Fevereiro, e a parte que nelle 
teve 0 ministro brazileiro. — Contestação ao Sr. ex-presidente do 
concelho. — A verdadeira intelligencia do art 2“ do convênio de 
20 de Fevereiro. — As informações ofTiciaes concernentes aos factos 
do Jaguarão. — As très deficiências do acto de 20 de Fevereiro, se­
gundo 0 gabinete de 31 de Agosto. — A opinião do vice-almirante 
brazileiro. — As relações deste com o cx-ministro do Brazil em mis­
são especial. — As glorias do ministério de 31 de Agosto.

O Sr. Paranhos :—Já é difficil tomar pé em meio das 
opiniões encontradas que têm partido do lado dos illustres 
censores do ultimo acto de nossa política no Estado Oriental.

O nobre senador pela provincia da Bahia, o Sr. conselheiro 
Zacarias, foi d’entre os censores o que se collocou no terreno 
pratico da questão, e discutio-a com o maior escrupulo, não só 
em relação aos interesses públicos, senão também no pontô de 
vista da justiça ou equidade que lhe pudesse merecer o ex-mi­
nistro do Brazil no Rio da Prata ; e, felizmente, a opinião deste 
cximio orador, comquanto concebida no sentido de censura ao 
meu procedimento, é em grande parle a justificação do acto de 
20 de Fevereiro.
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0 nobre senador pela província de Goyaz collocou-se no ex­
tremo opposto. Segundo o primeiro, o illustrado Sr. senador 
pela Bahia, a quem ha pouco me referi, eu não tinha que 
tratar com o Sr. Villalha, o accordo interno devêra ter sido 
celebrado exclusivamente entre o governo de Montevidéo e o 
general Flôres, embora dobAtJío de nossa inapecção.

Segundo S. Ex. o Sr. senador pela provincia de Goyaz, eu 
devôra tratar com o Sr. Villalba, pondo á margem o nosso al- 
liado, 0 general Flôres....

O  S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  : —  Também n ã o  d is s e  ja s o .

O  Sr. Paranhos : — .... a capital da Republica devia ser en­
tregue ao ministro, ou, mais exactamente, aos generaes brazi- 
leiros, para que estes transferissem a sua posse ao general 
Flôres, nosso alliado, então já reconhecido por nós como chefe 
da Republica.

0  nobre senador pela provin.çia de Minas-Qeraes, q Sr, 
Ottoni, não queria senão a entrega á diserição dps generaes 
braziloiros,

E íorçQso reconhecer que, exceptuada a opinião do nobre 
senador pela provincia da Bahia (V, Ex. permitta que eu o 
nomôe para bem designa^lo), o Sr. conselheiro Zacarias, todas 
as outras discorrem arbitrariamente, não considerão a posição 
em que nos achavamos collocados para com o general Flôres, 
menos pesão as consequências do procedimento quepreconisão, 
em relação ao futuro da politica do Império com aquel.le 
Estado.

Finalmente, appareceu o nobre senador pela provincia da 
Bahia, que fallou hontem e ainda hoje. . . .

O  Sr, visconde nn J^quítíndoniía : tome nota do
appqreceu para eq responder qnando puder.

O Sr, Paranhos Nesta expressão póde haver alguma 
cousa de oífensivo ao nobre senador?

O  S r , v is c o n d e  d e  J e q u i t i n i i o n h a  ; p u  e sta v a  o c ç u ltQ , ap-' 
p a r e c i a ^ o r a , , . ,

O  Sr, Paranuos : -rr- Se ha possibilidade de olfensa, eu a 
retiro. O  nobre senador sabe qqe costumo respeitar as cans 
e as capacidades politicas do meu pai?; S. Ex. sabe que 
tenho mesmo obrigação de respeita-lo, porque, se hoje sou 
a \o das censuras do nobre senador, não ha muito teiítpo
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(|u e  S. Kx. h o t ifo ü -n tô , e h o n rõ ü M lie  i l iü i t o ,  óofia OB ãeus 
e lo g io s .

O Sr. viStíoNRE DE JEQUíTiNrtõiíHA ‘ — Sustcntei uma ojpiüião 
minha, não m’o agradeça.

O Sr; PAãÁNHOS ; — Creia o nobté senádoi  ̂ qüe, usando do 
meu direito de contestar as suas opiniões, saberei acatar a 
sua pessoa, rendendo homenagem e fazendo justiça inteira áS 
suas intenções : consinta-me, pois, o nobre senador a mesma 
liberdade que elle usa quando discute nesta casa com os 
seus collegas.

O Srí v is c o n d e  ü E JfiQ u iT iN iio N H A  ! — Eli u u u c a  d is s e  a q u i 

— á p p a re c e u — is to  é, e sta v a  o c c b lto , a p p a íe c é u  a g o ra .

O S r . P a r a n h o s  t — O incidente ularga'*-se. Paréce-me que, 
segundo as regras parlamentares que o nobre sénador noS 
ensina, desde o momento era que declarei estar prompto 
para retirar essa eícpressão, se por acaso fosse ella oífensiva, 
desde que declarei não lèr tido intenção de molestar a S. En., 
estava decidida a questão.

O S r . v is c o n d e  d e  J e q u it in h o n h a  : — Estou dizendo só que 
nunca usei dessa expressão.

O S r . P a r a n h o s  : —0 nobre senador pela provinda da Bahia, 
que me tem honrado com os seus apartes, oífereceu á cOnsE 
deração do senado uma opinião diversa daS anteriores. Elle 
nos disse : « 0 que falta no convênio são garantias de futuro. 
Os conflictos podem reproduzir-se, não cuidámos de pre­
veni-los. ))

Mas, senhores, é pena que o illustrado Sr. senador pela 
Bahia não nos dissesse quaes são essas garantias de futuro....

O S r . v is c o n d e  d e  J e q u it in o n h a  : — N ã o  e ra  m in h a  o b r ig a ç ã o .

O S r . P a r a n h o s  : . que faltão no acto de 20 de Feve­
reiro. Illustrado como elle é, sendo uma de nossas primeiras 
notabilidades políticas, como todos o reconhecemos, parece-me 
que, uma vez que censurou o desenlace da nossa questão no 
Estado Oriental, estava também compromettido a dizer^nos 
quaes são essas garantias a que alludio.. . .

O S r . v is c o n d e  d E J e q u it in h o n h a  : —  Não se t ra ta v â  d is s o .

O S r . P a r a n h o s  : ____ e q u e  p o d iã o  s e r  e s t ip u la d a s  n o

meio de um acampamento militar, justamente no momento em 
que se fazia cessar a guerra civil daquelle Estado e â guerra
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com 0 Império, quando era preciso tratar logo de nossas dis­
posições para a campanha contra o Paraguay.

O Sr. v is c o n d e  d e  J e q u it in h o n h a  : — Eu disse que as es­
tipulações erão inúteis.

O S r . P a r a n h o s  : — O nobre senador, quando fazia taes 
censuras, em relação sómente ao ex-ministro do Brazil no Rio 
da Prata, não attendeu a que ellas, se porventura fossem fun­
dadas, recahirião exclusivamente sobre o gabinete de 31 de 
Agosto.

O Sr. P im e n t a  B u e n o  : —  Apoiado.
O S r . P a r a n h o s  ; — Que diga o gabinete de 31 de Agosto 

quaes forão as garantias de futuro que me recommendou como 
estipulações necessárias no acto que puzesse termo ao nosso 
conílicto com Montevidéo...

O S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  : —  Esta agora é boa !
O Sr. P a r a n h o s  : — Esta agora é boa ! De sorte que o mi­

nistério, na opinião do nobre senador, tinha delegado em mim 
até 0 direito de pensar! Eu devia prever tudo, elle nada! Que 
bella theoria ! Que bella defesa !

V. Ex., Sr. presidente, e todo o senado comprehendem que 
todas as medidas garantidoras do futuro não tinhão lugar 
naquelle momento. As garantias a que parece alludirem os 
nobres senadores são taes, que ainda não estão estudadas. 
Elias demandão tempo e reflexão, e não podião ser adoptadas 
sem que estivessem bem restabelecidas a confiança e a estima 
reciproca entre os dous governos. E’ hoje, depois da paz, que 
podemos pensarem taes medidas.

Mas é preciso também, senhores, não entreter uma illusào 
fazendo crer aos nossos compatriotas da provinda de S. Pedro 
do Rio Grande do Sul, e aos residentes no Estado Oriental, que 
são realisaveis essas promessas de solidas garantias de futuro. 
Não ha convenções, não ha notas reversaes, não ha ajustes 
diplomáticos, que possão absolutamente evitar excessos de uma 
e outia paite, ou desintelligencias entre os dous governos. 
Algurnas medidas podem, é certo, favorecer a permanência e 
consolidação da paz entre os dous povos e seus governos; mas 
providencias que tornem para todo o sempre impossivel qual­
quer violência contra súbditos brazileiros no Estado Oriental, ou 
contra cidadãos Orientaes no Rio-Grande do Sul, ou qualquer
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conflicto entro os clous governos, issoé um demhrntum, cousa 
que ninguém poderá realizar.

A base principal das boas relações entre os dous governos 
ha de ser sempre a boa fé e a disposição amigavel de que 
ambos se acharem animados (Ay)otof/os.) Em vez de proclamar 
impossíveis, e com esta exigencia censurar o ultimo acto de 
nossa politica no Estado Oriental, digamos antes aos nossos 
compatriotas a verdade pratica : « E’ prudente que percais 
esse amor á campanha do Estado Oriental, e quando fordes alli 
estabelecer-vos reílecti bem em qiie esse Estado não póde ainda 
oíTerecer a segurança individual e de propriedade que podeis 
encontrar no vosso proprio território. »

Poderemos nós, senhores, por meio de medidas preventivas 
povoar os desertos da campanha do Estado Oriental, e os desertos 
da nossa fronteira ?

Poderemos dar ao Estado Oriental uma policia numerosa 
vigilante e efíicaz ? E quando falleceiii estes elementos, po­
deremos dizer que o acto de 20 de Fevereiro devia estabelecer 
garantias solidas em relação ao passado e em relação ao futuro 
de nossas relações com a Republica Oriental do Uruguay ?

O nobre senador pela provincia da Bahia, a quem estou agora 
respondendo, também entendeu (jue os Srs. ex-ministros do 
gabinete de 31 de Agosto forão tratados com vehemencia pelo 
ex-ministro do Brazil no Rio da Prata ; que os excessos que se 
notarão na contestação de SS. EExs. os Srs. ex-ministros forão 
provocados ou cstavão justificados pelo meu procedimento. O 
nobre senador nos disse que S. Ex. o Sr. ex-ministro dos 
negocios- estrangeiros quando ainda exercia este cargo fôra 
censurado pela imprensa de Montevidéo e de Buenos-Ayres. 
Mas, senhores, que culpa tem o ex-ministro do Brazil no Rio 
da Prata de que a imprensa daquelles paizes se occupasse com 
a significação que podia ter o acto de minha demissão? Acaso 
0 prestigio do nobre ex-ministro dos negocios estrangeiros no 
Rio da Prata era tal que pudesse s^r supplantado pelo prestigio 
do ministro já demittido ?

O Sn. VISCONDE DE J equitinuoniia  : — Eu disse que V, Ex. 
tinha começado a opposição desde lá pela imprensa ; não disse 
que a imprensa lá tinha feito essas censuras.

O Sr. P aranhos : — Eu aceito a rectiíicação.
19
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0  Sr. visconde de J eo u itin iio n h a  : — x\ao pode deixar de 
aceitar, porque foi assim.

O S r . P a r \ niios :— Aceito a rectificaçao; e por miuha parte 
lembro ao nobre senador que a carta de l í de Março, que 
dirigi de Montevideo aos meus compatriotas, só foi alli publica­
da depois que osjornaes da côrte a levárão.

O nobre ex-ministro dos negocios estrangeiros tinha feito 
uma observação idêntica á que suppuz ter ouvido a S. Ex, o 
Sr. senador pela Bahia.

O Sr. visconde de J equitinhonha  ; —Então não fui eu.
O S r . P aranhos : — Disse elle qiie era ainda ministro quando 

a imprensa de Montevideo e a de Buenos-Ayres o censurárão; 
foi por isso que tomei no mesmo sentido a observação do nobre 
senador pela Bahia. Responderei, portanto, não á observação 
do nobre senador pela Bahia, mas tá do nobre ex-ministro dos 
negocios estrangeiros.

Que censuras forão essas que apparecôrão nas folhas de 
Montevidéo ? O governo brazileiro foi porventura alli atacado ? 
Procurou-se interpretar o acto do governo imperial ou o que, 
na opinião deste, faltava na convenção de paz. A imprensa 
lavoravel á alliança com o Império, sympathica aos interesses 
brazileiros, tratou da questão com toda a delicadeza. As folhas 
do partido blanco  ̂ isto é, do partido vencido, estas, sim, apro- 
veitárao-se do facto e sobre elle levantárão grandes cavallos de 
batalha. Não appareceu,porém, nessa impren.sa, felizmente, uma 
so expressão que tivesse resaibo de hostilidade, quer ao governo 
^peria l, quer ao nobre ex-ministro dos negocios estrangeiros 
Digo fehzmente, porque está visto que, se aquella imprensa,’ 
sobre a qual eu não influia e muito menos depois de demittido 
houvesse commettido o grande attentado de molestar ao nobre 
ex-mimstro, seria eu também o responsável pelas invectivas 
que ella dirigisse a S. ílx.

A queslão de que ora se traia foi ventilada na côrte logo 
que houve noticia do decreto de 3 de Março; discutida por 
parte do governo, e por parto de meus generosos defensores. 
Os campeões do ministério nâo poupárão censuras ao ex-minis­
tro no Rio da Prata; engendrarão accu-sações que erão intei- 
ramentedestituidas de fundamento, eque, todavia, o nobre ex- 
mimstro dos negocios estrangeiros não se julgou obrigado a



— -

mandar desfazer com duas linhas em seu Diario Official. A 
opinião publica estava desvairada; e os que pareciào possuir 
0 segredo do ministério levantavão increpações aereas, e estas 
corrião como insinuações do governo, gravitando todas sobre 
0 ex-ministro no Rio da Prata, cuja responsabilidade assim
avultava aos olbos do publico imparcial.

Accusado como fui, demittido por uma maneira que até 
alguns dos amigos do gabinete de 31 de Agosm reprovárão, 
e reprovarão em termos severos, eu não podia ficar sden- 
cioso. O governo allegava que eu não tinha comprebendido o 
seu sublime pensamento, e eu tinha plena consciência de ha\er 
observado á risca esse pensamento, eu estava intimamente 
convencido de que a nossa contenda com o governo de Moii- 
tevidéo terminára do modo mais satisfactorio; era também 
este 0 sentimento geral dos Brazileiros que se acbavão no theatro 
dos acontecimentos ; não fallarei da opinião publica estrangeira, 
que é bem conhecida. Em taes circumstancias, era não só 
direito, mas até dever, o justificar-me, esclarecendo o paiz 
sobre esse importante acontecimento, tanto quanto estava ao
meu alcance. ,  .

A apreciação errônea dos últimos successos do Estado Uiieii-
tal póde intluir funestameiite em nossas relações com esse 
Estado. Amesquinhe-se o resultado que alli obtivemos, mani­
feste-se descontentamento quando não ba motivo para isso, 
substitua-se a coníiança pela desconfiança, exalte-se o espirito 
marcial dos nossos compatriotas em relação aos nossos vizi­
nhos, e os ânimos íicaráõ predispostos, entre os dous governos 
e entre os dous povos, para novas desintelligencias. {Apotados.) 
Portanto, desde que no Brazil se propalava; sob a influencia 
do governo imperial, uma apreciação eironea e tão giave, 
eu não podia, ou fosse na qualidade de ex-negociador, ou 
fosse como representante da nação, deixar de entrar no e- 
batc, afim de que a opinião publica se formasse a luz da 
verdade e fizesse justiça a quem a merecesse, afim de que 
se não arrcmeçassem de novo espessas nuvens entre o Imperio 
c 0 Estado Oriental, e mais tarde fossemos compellidos a novos 
sacrifícios, como os que actualmente fazemos.

Era possivel que eu me justificasse com mais circumspeeçao 
do que 0 fiz ? Apenas cheguei á çôrte provocárão-me os es-
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criptores ministeriaes, para que sahisse do silencio e cum­
prisse a promessa que havia feito. Resisti a esta tentação, 
e resisti calculadamente, senhores, para que se não dissesse, 
com visos de razão, que, aceitando semelhante discussão, eu 
levava em vista crear difficuldades ao meu illustrado succes- 
sor no Rio da Prata. Qualquer revez que elle houvesse soíTrido 
em suas negociações poderia ser e facilmente seida attribuido 
a revelações indiscretas do seu antecessor.

Entendi, outrosim, que era aqui, em meio do senado hra- 
zileiro, entre os cidadãos conspicuos que o compõem, e cuja 
estima é para mim um titulo dc gloria, que eu devia aceitar 
a luva que me lançárão os nobres ex-ministros, e discutir 
com elles perante o paiz de que lado estava a razão.

Era possivel que eu preenchesse este grande dever sem 
soccorrer-me dos documentos em que podia encontrar o pen­
samento do gabinete de 31 de Agosto, este guia ou pharol 
que devia conduzir-me até ao desfecho da nossa contenda ? 
Não, por certo.

Recorrendo, porém, aos documentos ofíiciaes, e a cartas 
ein que os nobres ex-ministros havião sido mais explicitos 
na externação do seu pensamento, eu o fiz respeitando, se- 
nhoies, todas as conveniências. Publiquei desses documentos 
e cartas apenas alguns extraf.tos, que não com promettião o 
paiz, nem os Srs. ex-ministros. Tão longe estava da minha 
mente tornar a SS. Exs. odiosos, que era justamente nesses 
extractos que eu achava o íunda mento do meu procedimento. 
Eu achava ahi as idéas dos nobres ex-ministros de perfeito 
aceordo com o meu pensamento, e, pois, dando á publici­
dade taes extractos, eu não podia ter em vista prejudicar 
a SS. EExs. no conceito ou estima dos gavernos vizinhos. 
Havia certo periodo em uma das cartas, enjas expressões se 
prestavão a uma interpretação odiosa ; consultei ao seu autor,
0 nobre ex-ministro dos negocios estrangeiros, se queria que 
eu lôsse aquelle periodo; se S. Ex. houvesse convindo na 
omissão, a minha pergunta não appareceria, ficaria elimi­
nado esse incidente ; mas o nobre ex-ministro, aconselhado 
por um de nossos illustres collegas...

O S r . D i a s  V i e i r a  Não precisava de conselhos.
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0 Sr. Paranhos; quiz que eu lêsse o periodo todo; 
assim 0 quiz por sua propria vontade e aconselhado.

Entretanto, como correspondêrão a este meu procedimento 
os nobres ex-ministros ? O Sr. ex-presidente do concelho veio 
lêr-nos aqui integralmente um oflicio reservado, em que o 
ex-ministro do Brazil no Rio da Prata fallava com absoluta 
conriança a seu governo sobre os últimos acontecimentos do 
Estado Oriental; veio lèr-nos um officio esoripto á pressa, 
no dia seguinte ao daquelles acontecimentos.

E 0 nobre senador pela provinda da Bahia, o Sr. visconde 
de Jequitinhonha, ao passo que censurava-me, approvou o 
procedimento do Sr. ex-presidente do concelho ! O nobre se­
nador pela Bahia nos disse que os negocios diplomáticos fa­
zem excepcão á regra geral da publicidade, constituem as­
sumpto muito delicado ; que o diplomata, ainda que soffra 
uma insigne injustiça do seu governo, deve calar-se. Tal foi 
a lição que o nobre senador pela província da Bahia deu- 
me em seu discurso de hontem ; mas logo ao diante, no 
correr do mesmo discurso, dizia-nos S. Ex. que o nobre ex- 
ministro dos negocios estrangeiros e o Sr. ex-presidente do 
concelho não tinhão feito cousa que se pudesse estranhar, 
que a leitura daquelle officio reservado era conveniente...

O Sr . v is c o n d e  d e  J e q u it in h o n h a  : — E  não h a  contradirão
o

nenhuma nisso.
O Sr . O t t o n i  : — Apoiado.
O Sr. P a r a n h o s  ;—... ([ue não podia ser objecto do cen­

sura f

O S r . v is c o n d e  d e  J e q u ít in h o n h a  ; — O q u e  a c o n s e lh e i j á  fo i 

p r a t ic a d o  p o r  m im .

O S r . P a r a n h o s : —  A estarmos por uma c outra proposição 
do nobre senador pela Bahia, o que ha de excepcionalmente de­
licado em negocios diplomáticos não comprehende a matéria 
dos officios i*eservados dirigidos pelos ministros aos seus go­
vernos !

O S r . v is c o n d e  d e  J e q u ít in h o n h a  : —  Comprehende, mas não 
tem applicação ao facto. ^

O S r . P a r a n h o s  : —  Quercria o nobre senador que fossem 
aqui lidos os despachos reservados que porventura escreveu de
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Londres para a secretaria de estado dos negocios estrangeiros 
do Rio de Janeiro ?

0 Sr. v is c o n d e  d e  J e o u it in h o n h a  ; — Eu sigo a regra de \\as- 
hington — que o diplomata quando escreve deve prever sem­
pre a publicidade.

0 Sii. Pauaniios ; — Eu ia citar essa maxima, que Washing­
ton applicava a todos, e não especial mente aos diplomatas. Se­
ria com effeito preciso adopta-la, se prevalecesse o exemplo dos 
Srs. ex-ministros ; mas tão singular precedente não ha de pas" 
sar como regra, porque vo/.es muito autorisadas, as dos nobres 
senadores pela Bahia e pela pr ovincia do Rio de Janeiro, os Srs. 
conselheiros Zacarias e Cândido Borges, já o condenmárão. 0 
nobre senador pela Bahia, chefe do gabinete de 15 de Janeiro, 
deu uma lição de mestia; e de estadista a seu successor. Nesse 
ex-presidente de concelho, sim, vi o verdadeiro toque de um 
estadista, a responsabilidade do homem publico que teve a 
honra de occupar a posição eminente de primeiro ministro do 
Brazil. Ler sem necessidade da defesa um officio reservado, pu­
blicar o juizo que de passagem escrevi a respeito da mediação 
argentina, aíim de provar que nesse officio eu não fallára no 
art. 2“ do convênio, é, na verdade, cousa estranha e muito cen­
surável.

0 S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  : — Nisso não ha nada para se pro­
testar.

0 Sr. Paraniios : — Não ha ahi por que protestar, e, todavia, 
0 nobre senador pela provinda da Bahia, que pretendeu jus­
tificar 0 Sr. ex-presidente do concelho, foi o proprio que julgou 
conveniente defender o governo argentino, a proposito daquelle 
juizo do ex-ministro do Brazil!

0 Sr. S i l v e i r a  d a  M o t t a  : — 0 ministro tinha feito isso, era 
necessário dizer.

0 Sr. Paraniios : — E’ necessário, pois, senhores, por amor 
do interesse publico, e em satisfação áquelle govhrno, a quem 
devo muitas provas de consideração, que eu explique o que vem 
a ser esse juizo que de passagem e confidencialmente escrevi ao 
governo do meu paiz. 0  nobre ex-presidente do concelho não 
attentou em que a publicação desse trecho do meu officio reser­
vado, se não tivesse explicação muito satisfactoria, nãocompro- 
metteria somente ao ex-ministro do Brazil: quando um diplo-
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mata falia assim de passagem sobre uma queslüo dessa impor­
tância, é porque de ha muito está de accordo com o seu governo 
a respeito delia.

O pensamento que eu quiz alli exprimir ao governo imperial, 
como uma das muitas razões justificativas do meu procedi­
mento, é que 0 governo argentino, que, assim como o do Bra- 
zil, deve zelar a sua legitima influencia no Estado Oriental, não 
tendo podido fortalecer essa influencia por meio das armas, na­
turalmente procurava por meio da diplomacia conseguir o 
mesmo fim, querendo conciliar os seus com os nossos interes­
ses; e que, podendo ser este um dos propositos da mediação 
argentina, como demonstrei em meu primeiro discurso, eu re- 
ceiava desta mediação, ou que a não pudéssemos aceitar, ou que 
ella tirasse 0 mérito da espontaneidade de nossos actos, naquillo 
que eu julgava que o governo imperial devia ceder espon­
taneamente.

Eis 0 meu pensamento. Sempre fiz justiça ás intenções da- 
quelle governo, sem todavia desconhecer que não são em tudo 
idênticos os interesses hrazileiros e os argentinos. A’ testa da 
Republica Argentina está um homem de espirito superior e 
muito illustrado, para não saber quaes são os deveres de um 
ministro do Brazil, principalmente na correspondência reservada 
com 0 seu governo. Creia-o o Sr. ex-presidente do concelho.

O nobre senador pela provincia da Bahia deu-se ao trabalho 
de lèr a correspondência dos agentes inglezes, residentes em 
Montevidéo e Buenos-Ayres, com o seu governo, para demons­
trar-nos que esses agentes não forão hostis á politica do Impé­
rio, e que, na opinião delles, a praça de Montevidéo não 
poderia resistir.

Sendo a convicção do nobre senador pela provincia da Bahia 
que a grande falta do negociador brazileiro, ou antes do go­
verno imperial (permittão-me os meus censores esta variante), 
consiste om não ter obtido desde logo garantias de futuro, a que 
vinha o argumento das opiniões dos agentes britannicos, quer 
em relação á nossa politica, quer em relação ao estado de de* 
fensa da praça de Montevidéo ?

Ainda hoje o nobre senador insistio em persuadir-nos de 
que aquelles agentes não Se mostrárão avessos á politica do
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lîrazil, pi'fsiippondo S. Ex. que eu havia asseverado nesta casa 
0 contrario. O meu primeiro discurso. . .

O Sr. Souza Franco: — Que ainda não appareceu.
O Sr. P araniios : — . . .  ( Que jcá appareceu em extracto 

substancial e assaz extenso) protesta contra as proposições do 
nobre senador.

Eu disse que ao principio os agentes estrangeiros se mostrarão 
prevenidos, mas que depois essa prevenção desapparecêra ; e 
accrescentei que na ultima phase da questão elles, se mostrarão 
tão favoráveis á nossa causa, que até auxiliárão-nos no empe­
nho de evitar uma eífusão de sangue em Montevidéo. O senado 
ha de estar lembrado de que mencionei o facto das forças es­
trangeiras que desembarcárão, com prévio conhecimento e 
assentimento do nosso almirante, e derão apoio efficaz ao Sr. 
Villalba contra o partido exaltado de Montevidéo, de quem elle 
se receia va.

O Sr . visconde de Jequitinhonha : — Quando esta discussão 
terminar é que se devem publicar os discursos.. . .

O Sr . P araniios : — Não sei se V. Ex. é o mais competente 
para censurar essa demora. Veremos quando npparcce o dis­
curso integral de V.Ex. (*)

Dizia eu, Sr. presidente, que da propina correspondência es­
trangeira citada pelo nobre senador ba de colher-se que o minis­
tro britannico em Buenos-Ayres favoreceu muito o projecto de 
uma mediação, isto é, que elle manifestou grande empenho em 
preA'enir que a solução do aosso conílicto em Montevidéo tivesse 
lugar por meio das armas. Releva considerar também este pro- 
posito dos agentes estrangeiros, a que o nobre senador pela 
Bahia não prestou a menor attenção. Elles não nos contestavão 
0 exercido do direito de belligérantes, mas ponderavão quanto 
seria prej udicial aos interesses dos neutros a solução por via da 
Jorça. E falia vão não só em nome de suas proprias conveniên­
cias, mas ainda em nome das conveniências do Brazil, quando 
nos pedião com instancia que fizéssemos tudo quanto fosse pos- 
sivel e razoavel para evitar-se o bombardeamento de Mon­
tevidéo.

em l̂2^de  ̂  ̂ ^7 de Junho, foi publicado
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0 Sii. S j l v e i r a  d a  M o t t a  : — Faziào o seu dever, mas, che­
gado 0 cams bdli, declaravão que não punhão embaraços.

O S r . P a r a n i i o s : — Mas esse empenho delles, que tinha 
muito de razoavel, não nos devia merecer alguma consideração?

O S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  : — Sem d u v id a .

O S r . P a r a n h o s  : — A praça de Montevidéo não podia resis­
tir, disse 0 Sr. Lettsom, encarregado de negocios de Sua Ma- 
gestade Britannica, louvando-se nas opiniões dos almirantes 
inglez e francez; mas o que quer dizer — a praça de Montevidéo 
não podia resistir? Quer dizer porventura que não havia na- 
quella praça quem fosse capaz de dar um tiro ? Que não havia 
em Montevidéo homens obstinados, capazes de repetir ahi as 
scenas de Paysaudú? Desde que o nosso exercito chegou a Pay- 
sandú, a sorte da guarnição desta praça estava decidida; sabia- 
se de antemão que não podião resistir. Todavia resistirão, e 
resistirão sem mais esperança de auxilio do Paraguay.

Ora, não é notorio que havia em Montevidéo uma facção fa- 
natica, disposta a renovar as scenas de Paysandú, maximè se 
lhe dessemos alguma força moral, recusando uma solução pa­
cifica, ainda que sob condições honrosas para o Brazil? Esta é a 
questão; cumpre, pois, examinar se as condições aceitas são ou 
não honrosas. E' de todo escusado discutir agora se a praça po­
dia ou não resistir.

O S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  :—Foi um dos argumentos de V. Ex.
O S r . P a r a n iio s  : — Devia-se preferir ou não a solução pa­

cifica a vencer por meio das armas ?
O  S r . O t t o n i  ; —  O m e u  a r g u m e n t o  fo i q u e  a  p ra ç a  n ã o  r e ­

s is t ia ,  e n tre g a v a -s e  á d is c r iç ã o .

O S r . P a r a n h o s  : — Encarei a questão por todas as suas fa­
ces, porque não tinha que responder sómente a um censor. Se 
tivesse de haver-me sómente com os nobres ex-ministros, teria 
apenas de discutir as suppostas deficiências, tudo o mais estava 
aceito e julgado honroso. Mas acudio um nobre senador e disse ; 
«Faltou a capitulação militar, uin rendimento á discrição.)) 
Outro nobre senador observou-nos: «Faltarão garantias de 
futuro, e a falta destas garantias não se póde imputar ao gabi­
nete de 34 de Agosto, mas sim ao seu delegado, que não articu­
lou tal exigência, entretanto que este e só este devia prever e 
fazer tudo.» Para responder a todas estas observações, era-me

20
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necessário apresentar uma longa exposição dos factos, e procu­
rar defender-me em todos os pontos donde pudesse partir o 
ataque,

O nobre senador pela Bahia, o Sr. visconde de Jequitinhonha, 
por essa occasião lançou-me uma accusação gravíssima. Na 
opinião de S. Ex., o responsável pela calamidade que hoje soffre 
0 paiz, quer V. Ex. saber quem é? é o negociador do tratado de 
6 de Abril de 1856, e do tratado de 12 de Fevereiro de 1858, 
celebrados com a Republica do Paraguay! O nobre senador, tão 
illustrado e previdente, só ao cabo de 9 annos é que veio a 
descobrir..........

O Sr. yisgoxde de Jeqüítíniionílx : — A razão não é m á!
O S r . P a r a n h o s  : — ---------a s  c o n s e q u ê n c ia s  d a q u e lle s  t r a t a d o s  !

O  S r . v i s c OxV d e  d e  J e q u it in h o n h a  : — De maneira que V .  E x .  

desculpa-se com a minha negligencia !
O Sr. P a r a n h o s : — V. Ex. nunca póde seraccusado de ne­

gligente.
O S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  : — Nestes casos não póde haver 

prescripção.
O S r . P a r a n h o s  : — Eu não o accuso de negligente ; pelo 

contrario, justifico-me, o justifico-me bem, notando a sua reco­
nhecida previdência.

Quaes são os defeitos do tratado de 6 de Abril de 1856? Não 
posso demorar-me nesta d is c u s s ã o ____

O Sr. v is c o n d e  d e  J e q u it in h o n h a  : — A accusação quem a fez 
foi 0 nobre presidente do senado quando disse — Delenda Hu- 
maitá,

O S r . P a r a n h o s  : Não posso demorar-me neste debate,
mas tambern não posso deixar que semelhante proposição corra 
sem protesto da minha parte.

Do que se tratava em 1856 com a Republica do Paraguay ? 
Tratava-se de resolver a questão de limites? Não. V. Ex., Sr. 
presidente, sabe que não fiz mais do que continuar u politica 
que  ̂ V. Ex. tinha seguido. A questão de limites não estava 
então na ordem do d ia: desertos nos separavão e separão do 
Paraguay. A questão vital era a navegação, e não podiamos pe­
dir 0 exercido da navegação á Republica do Paraguay senão nos 
termos do nosso direito; não podiamos exigir a liberdade de 
transito senão sob condições mais ou menos favoráveis, depen-



-  155 -

pendentes do assentimento do Paraguay; porquanto pelo go­
verno imperial tinha sido sempre sustentado o principio de que 
0 ribeirinho inferior póde negar o transito ao ribeirinho supe­
rior, desde que este se não conforme ás clausulas que o pri­
meiro julgue necessárias á sua segurança.

O Paraguay possue a soberania da embocadura daquelle rio : 
não podiamos deixar de negociar com elle as condições do livre 
transito, e estas condições dependião do seu espontâneo assenti­
mento, porque, assim como não quereriamos que os Estados- 
Unidos, ou qualquer outra nação nos désse a lei no Amazonas, 
assim também não queriamos dar a lei no rio Paraguay. Eis 
a explicação do tratado de 6 de Abril.

O Sr. visconde de J equitinho nha  : — Hei de ter occasião de
falia r.

O Sr. P aranhos : — E eu hei de acompanhar a Y. Ex. nessa 
discussão; póde estar certo.

O Sr. visconde de J equitinho nha  : — iMas não acompanha 
agora, porque creio que não se defendeu ainda.

0 Sr. P a ra n h o s: — E V. Ex. não ba de sor o juiz neste
nosso pleito.

O Sr. visconde de J equitinhonha  : — Aquelle tratado foi 
uma calamidade.

O S r . P a r a n h o s  : —  E  calamidade a respeito da qual a mi­
nha consciência está plenamente tranquilla; não tanto pela 
serôdia accusação, como pela paz de nove annos que elles 
assegurárão, e que, se não foi bem aproveitada, por culpa Deos 
sabe de quem, não deixou de ser um verdadeiro beneficio da 
Providencia, só desconhecido nestes dias tristes que vamos 
atravessando.

Ponho de parte outras considerações, e pergunto se a occa­
sião indicada pelo nobre senador seria opportuna para rom­
permos com a Republica do Paraguay, dando ao nosso inimigo 
a vantagem do direito na questão fluvial, e a da recusa de um 
adiamento razoavel quanto a questão de limites, que alias não 
era para nós a questão mais importante, sendo que foi sempre 
0 governo paraguayo quem procurou ligar um accordo ao outro ? 
O nobre senador nos disse que em 1856 estavamos preparados 
para a guerra!

O Sr. visconde de J equitinhonha  ; — Melhor do que hoje.
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0  S r . P a r a n h o s : — Mas a provinda de Mato-Grosso não 
estava ainda sequestrada inteiraniente do Prata, porventura já 
tinha subido uin sequer de nossos navios pelo rio Paraguay ?...

O S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  : — Não estavamos guerreiros, mas 
estavamos em melhor posição do que estamos hoje.

O S r . P a r a n h o s : — O senado conhece hem quaes erão as 
nossas circumstancias militares em 1856, c quaes as idéas 
políticas então dominantes : pódc, portanto, julgar se haveria 
gabinete sensato que preferisse nessa época a guerra áquella 
solução amigavel.

O Sr. v is c o n d e  d e  J e q u it in h o n h a  : — A experiencia tem mos­
trado que obrámos mal.

O S r . P a r a n iio s  : — E o que provaria a experiencia se então 
rompéssemos com o Paraguay? E’ questão muito complexa. 
Passo adiante.

O tratado de 1858, assim como o anterior, não terão só por 
defensor o orador que ora tem a honra de dirigir se ao senado...

O S r . F e r r e i r a  P e n n a  ; ~  Apoiado.
O S r . P a r a n i i o s  : — Quando o nobre senador pela 'Bahia 

quizer entrar na apreciação do tratado de 6 de Abril de 1856, 
hei de chamar em meu auxilio os meus collegas do gabinete 
desse tempo, e o nobre senador ha de convir em que, se póde 
\encer-me facilmente, não lhe será tão facil arcar com esses 
campeões. Na discussão do tratado que celebrámos a 12 de 
Fevereiro de 18o8, hei de ter por mim o nobre senador pelo 
Pará, presidente da provinda do Rio de Janeiro, S. Ex. o Sr.
presidente do actual gabinete, e o nobre ministro dos negocios 
estrangeiros.

O S r . F e r r e i r a  P e n n a : — Membros do ministério de 4 de 
Maio.

O S r . P a r a n iio s  : Qual foi o objecto do tratado de 12 de
Fevereiro de 1858? Acabar com os regulamentos fluviaes que 
0 governo da Assumpção tinha promulgado a despeito dos 
tratados vigentes : exigir e resguardar a observância do tratado 
de navegação de 1856, se mais não fosse possivel conseguir 
amigavelmente a respeito do transito íluvial. E como declarar 
a guerra ao Paraguay, se não só conseguimos que aquelles 
regulamentos fossem revogados, que o tratado anterior fosse 
fielmente observado, mas até novas o importantes concessões ?



-  Í5 Í -

Assaz patriotas erão os membros do gabinete de I de Maio 
de 18o7, e nenhum delles passava por tiniorato : não obstante, 
0 actual Sr. ministro dos negocios estrangeiros, então ministro 
da marinha, e o fallecido general Jeronymo Francisco Coelbo 
escrevião-me sempre dizendo, elles que estavào á testa dos 
nossos preparativos bellicos e se empenhavão nisso com activi- 
dade: « A guerra só em ultimo caso o Brazil a aceitará de 
bom grado. »

O nobre senador pela Bahia não attcndeu a todas estas 
considerações, não pesou as circumstancias o os grandes in­
teresses do Brazil em 1858; não considerou que em 1838 
passámos por uma crise commercial; não quiz saber se o pleni­
potenciário brazileiro teve ou não instrucções paia fazer o que 
fez; e depois do largo decurso de 9 annos S. Ex. vem dizer-nos 
da tribuna do senado: « O ex-negociador cm Montevideo, autor 
daquelles tratados com o Paraguay, é o unico responsável por 
tudo quanto actualmenle estamos sotfi'eiulo I »

A polilica, accrescentou o nobre senador, que nos convém 
no Estado Oriental ca da abstenção. Mas, senhores, o que é a 
abstenção preconisada pelo nobi'c senador ? E’ porventura 
alguma politica nova ? O governo imperial alguma vez arvorou 
em regra geral a intervenção ? Interveio em 1831 por uma 
necessidade imperiosa, e então o nobre senador pela Bahia 
não foi tão guerreiro como hoje se mostra, então ellc advogava 
a causa da paz.

O S,ii. viSGOXDE DE J e q u it in h o m ia  ; — Ainda hoje não sou 
guerreiro.

O S r . P a r a n iio s  : — Sim, o nobre senador em 1851 era op- 
posto á nossa intervenção.

O Sr. v is c o n d e  d e  J e q u it in h o n h a  : — V. Ex. c  s e u s  a m ig o s  é 

q u e  são  g u e r r e ir o s ;  e u  n u n c a  f u i.

O S r . P a r a n h o s  : — V. Ex. sympathisa tanto com o Belenda 
Humaitá^ e não é guerreiro? Creio que o é, como somos todos 
hoje.

O Sr. v is c o n d e  d e  J e q u it in h o n h a  : — Hoje sou, porque arras- 
tárão-me a esta triste condição,

O Sr. Paranhos: — Arrastárão?
Ü Sr. Pimenta Bueno: — Quem foi que o arrastou?
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0 Sr. visco.NDE BE J e q u it in h o n h a  : — V. Ex. que responda. 
Não é melhor que V. Ex. diga?

O S r . P a r a n h o s  : — Então permitta que continue.
Em 1851 0 nobre senador pela Bahia queria a paz, não que­

ria a guerra----
O Sr. v is c o n d e  d e  J e q u i t i n h o n h a  : — Não era a guerra que eu 

não queria; queria que não fossemos intervir.
O Sr. P a r a n h o s  : — Perdôe-me o nobre senador, toda a po- 

litica do gabinete dessa época, em relação ao Estado Oriental, 
foi combatida por V. Ex. Se as opiniões de V. Ex. prevaleces­
sem, Rosas estaria ainda hoje em Buenos-Ayres, não festeja- 
riamos a victoria de Caseros, aquelle dictador teria consum- 
mado a absorpção do Estado Oriental, e talvez tivesse levado a 
guerra ao Rio-Grande do Sul.

O S r . v is c o n d e  d e  J e q u it in h o n h a  : —  Isso era cuco que nos 
fazião.

O S r . P a r a n h o s  : — Interviemos nessa época, como disse, 
por necessidade dessa grande empreza, e dahi resultárão com­
promissos que durarão por algum tempo; desde, porém, que 
expirou 0 prazo daquelles compromissos, o governo imperial de­
clarou que queria conservar-se neutro nas questões internas da 
Republica Oriental; a abstenção foi desde então observada com 
mais ou menos rigor. E quando surgio o conílicto do anno pas­
sado, quantas censuras lambem não ouvimos por causa da po- 
litica de abstenção?

A abstenção, pois, não é politica nova, nem remedio efficaz 
contra conílictos como o que tivemos ha pouco de decidir por 
meio das armas.

O nobre senador pela Bahia mesmo, se recorda-se da época de 
1837, em que foi ministro dos negocios estrangeiros, ha de 
reconhecer commigo que a abstenção nem sempre é possível.

O S r . v is c o n d e  d e  J e q u it in h o n h a  : — Não reconheço tal,“por- 
que abstive-me.

O S r . P a r a n h o s  : — Em 1837 ?
O S r . v is c o n d e  d e  J e q u i t i n h o n h a : — Sim, senhor.
O S r . P a r a n h o s : — Em 1837 V. Ex. projectou fazer um tra­

tado de alliança oífensiva e defensiva com o governo de Mon­
tevidéu.
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0 Sr. y is c o x d e  d e  J e q u i t i x í i o n i i a  : — Por consequência havia 
abstenção da minha parte, não queria intervir.

O S r . P a r a n u o s  ; —  Gelehrando-se uma alliança oífensiva e 
defensiva, que comprehendia os casos de commoção interna, 
desde que sobreviesse qualquer perturbação na Banda Oriental, 
como poderia o nobre senador conservar a sua politica de 
ab stenção ?

O S r . v is c o n d e  d e  J e q u it in h o n h a  : —  Nunca ouvi dizer que 
um tratado de alliança oíTensiva e defensiva désse lugar para 
intervir nos negocios de um paiz. E esse tratado não foi feito ; 
portanto, não se póde saber quaes erão as condições.

O S r . P a r a n h o s  : —  Eu conheço as condições do projecto do 
nobre senador, e em 1851 ou 1852, aqui nesta casa, o nobre 
senador reportou se ásua negociação de 1837. Posso assegurar 
que a abstenção não era a politica em que elle assentava.

O S r . v is c o n d e  d e  J e q u it in h o n h a  : — Se V. Ex. íizer-me o 
0 favor de ler o meu discurso, poderá despertar-se ácerca do 
que eu disse então. O tratado não se realizou, o Sr. Villademo- 
ros veio para faze-lo, mandado pelo Sr. Oribe, presidente da 
Republica, mas não o fez, apenas teve lugar sua apresentação 
em 10 de Setembro.

O S r . P a r a n h o s  : —Portanto, do que acaba de dizer o nobre 
senador pela Bahia neste seu discurso {risadas) se conclue que 
a abstenção nem sempre é possivel.

O S r . v is c o n d e  d e  J e q u it in h o n h a  : — Quer dizer que a absten^ 
ção tem lugar.

O S r . P a r a n h o s  : — Dada esta breve resposta, que eu devia 
ao nobre senador pela provinda da Bahia, e na qual creio que 
observei para com S. Ex. toda a deferencia a que tem direito.. .

O S r . v is c o n d e  de J e q u it in h o n h a  : — E’ a  s u a  o b r ig a ç ã o  co m o  

é a m in h a  ta m b é m .

O Sr. P a r a n h o s  : — . . . .  passo a considerar o projecto prin­
cipal do meu discurso, no ponto em que o havia deixado na 
penúltima sessão,

No meu segundo discurso, proferido ante-hontem, ponderei 
ao senado que, á vista do nosso debate, não havia hypothese 
alguma em que eu nàvi fosse censurado; qualquer arbitrio que 
eu tomasse estava sujeito á censura. A opinião do nobre senador 
pela Bahia, o Sr. conselheiro Zacarias, teria contra si a do no
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bre senador pela provinda de Goyaz, e vice-versa ; assim a res­
peito das outras.

Ora, 0 procedimento que segui approxima-se muito da norma 
sustentada pelo nobre senador o Sr. conselheiro Zacarias, e 
está inteiramente de accordo com a opinião muito respeitável do 
nobre senador pela província de S. Paulo, o Sr. conselheiro Pi­
menta Bueno.

O nobre senador pela província da Bahia, a quem acabo de 
referir-me, separou perfeitamente a questão interna da questão 
externa ; e teve muito presente o respeito que devíamos guardar 
em nossas relações com o general Flôres, na solução do con- 
flicto que sustentavamos contra o governo de Montevidéo, isto 
é, os interesses ligados a essa solução e nossos compromissos 
relativos á independencia e integridade daquelle Estado. O no­
bre senador considerou o general Flôres quasi exactamente na 
posição em que elle estava para comnosco. . . .

O S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  :—Mas não como alliado.
O S r . P a r a n h o s : — ... com estaunica differença : o nobre se­

nador entendeu que não havia ainda alliança, mas reconheceu 
que existião compromissos entre o general Flôres e o Império, 
que essa alliança, se não estivesse, como elle pensava, já 
estipulada, teria de sô-lo mais tarde.

O S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  :— Isto todos reconhecêrão.
Ü  S r . P a r a x h o s  :— Consequentemente, o nobre senador pela 

Bahia não queria que eu tratasse o general Flôres como 
subordinado do Brazil, e sim como o chefe de uma grande 
fracção da íamilia oriental, a quem nos tínhamos ligado e 
com quem laziamos guerra ao inimigo commum.

Faltou sómente ao nobre senador tomar também em con­
sideração a nota de 19 de Janeiro, a nota circular pela qual 
definimos nossa posição para com o governo de Montevidéo. 
Por este documento nos compromettemos a pacificar a Repu­
blica Oriental, procedendo de accordo com o general Flôres, e 
auxiliando 0 com os nossos conselhos e as nossas armas. 
Considerado este elemento da questão, é impossível que o 
nobre senador não concorde com o nosso illustrado collega 
pela província de S. Paulo e commigo em que o ministro do 
Biazil não podia ficar estranho ao accordo estipulado entre 
0 general Flôres e o governo de Montevidéo.
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Era um accordo interno, mas do qual dependia a solução 
do conflicto externo; e, tendo o governo imperial tomado o 
compí omisso de pacificar a Republica, de combinação com o 
general Flôres, não podia deixar de ser ouvido a respeito 
das condições com que esse resultado se obtivesse.

Se, por exemplo, como ponderei em meu discurso an­
terior,^ 0 general Flôres quizesse ser extremamente severo 
para com os seus compatriotas vencidos, esta nimia severi­
dade não ficaria também a cargo do Brazil ?

Se elle porventura, tosse tão generoso, que puzesse em 
perigo a paz que se restabelecia, e o futuro das relações do 
Brazil com aquelle Estado, poderiamos também ser indiffe- 
rentes a este resultado?

Se 0 general Flôres (o que estava tão longe de seu pensa­
mento como 0 ser demasiadamente severo) quizesse prolongar 
a dictadura que os acontecimentos lhe tinlião conferido, con­
viría acaso que tal estado de cousas corresse sob a responsabili­
dade do Brazil ?

Não; 0 empenho da nossa parte devera consistir em fazer 
cessar essa dictadura tão depressa o permittissem as circums- 
tancias excepcionaes em que se achava a Republica.

Por todas estas considerações deviamos intervir no accordo 
interno; e o podiamos nós fazer? De certo que sim. Podia- 
mos intervir, porque a parte que nos cabia nesse accordo não 
nos levava a ultrapassar a linha do respeito devido á indepon- 
dencia^e integridade da Republica.

Uma condição desse accordo poderia collocar em difficul- 
dades o ministro do Brazil; era a condição primeira, que 
tratava da pessoa designada para governar a Republica. Se o 
ministro do Brazil apparecesse indicando a pessoa do novo 
presidente, poder-se-hia dizer que não respeitava a indepen­
dência da Republica.

O S r . D i a s  V i e i r a  :—Os acontecimentos ó que havião de 
indicar a pessoa que provisoriamente havia de tomar conta 
do poder.

O S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  :—Isto c v e r d a d e .
O S r . P a r a í x i i o s .’— Mas a condição da presidência foi apre­

sentada pelo general Flôres, era uma consequência dos acon­
tecimentos, e foi aceita pelo Sr. Villalba. O ministro do Brazil^

21
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portanto, nao tinha ffuo manifostar-so posifivamenio sohre 
esse ponto.

Com relação áquclla base do accordo, eu colloquei-me sem­
pre neste terreno, como declarei em meus anteriores dis­
cursos : (( Conforme as condições do pacto interno, assim 
serão as exigências do Brazil na questão externa : se o ge­
neral Flôres continuar' na magistratura suprema da Repu­
blica, a questão com o Império estará em grande parte apla­
nada. »

Exprimindo-rne assim, eu usava quasi dos mesmos termos 
que se lôm no relatorio do nobre ex-ministro dos négociés es­
trangeiros, onde este se refere á solução, aliás muito menos 
vantajosa para o império, que em Junho do anno passado podia 
ter 0 nosso conflicto, se fosse bem succedida a mediação dos 
Srs. Saraiva, Elizalde eThornton.

O ministro do Brazil podia, pois, intervir, e o governo im­
perial pela minha nota de i9 de Janeiro havia declarado 
que interviríamos.

O Sr . Dias V ieira :— Conhecémos que era cosus belli e que 
deviamos intervir.

O Sr. P aranhos : —  Desde que interviemos, aceitámos as 
consequências deste passo, assumimos com o general Flôres a 
responsabilidade da pacificação interna. Esta pacificação pren­
dia-se ao desenlace da guerra com o Brazil ; logo, o Brazil não 
podia ser estranho ás suas condições.

O nohre senador pela Bahia, o Sr. conselheiro Zacariãs, re­
conhece que 0 ministro do Brazil devia acompanhar a negocia­
ção do accordo interno, para zelar que não ficassem prejudicados 
os interesses do Império; mas aquillo que eu poderia ter feito 
reservadamente, entendi que podia e devia fazer ostensivamente. 
Eis a diíferença entre a opinião do nobre senador e a que eu 
segui.

Partindo da base de que o accordo relativo á cessação da 
guerra civil era negocio em que o ministro do Brazil não de- 
vêra tomar parte directa e activa, o mesmo nobre senador pela 
Bahia foi um dos que sustentárão que o art. 2° não podia ter 
relação com factos ou crimes cuja punição interessasse espe­
cialmente ao Brazil. Não me demorarei muito sohre este ponto, 
porque creio já ter dito sufficientemente no meu primeiro dis-
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curso, e uo mesmo sentido djscorreu brilhantemente o nobre 
senador por S. Ptiiilo, o Sr, conselheiro Pimenta Bueno.

Aqui começa a minha resposta ao Sr ex-presidente do
concelho do gabinete de 31 de Agosto----

O Sr. PiMMTA Bueno: — Note que elle fallou só de crimes 
politicos.

O Sr. Paranuos : — O nobre senador nos disse que levei tres 
mezes, segundo o seu calculo, a preparar o meu primeiro 
discurso, e que, ao cabo de tanto tempo e de tantos esforços, 
não obtive em resultado senão aquillo que o nobre senador 
por Goyaz qualificou de pedra cpaca e tosca. O senado, que 
ouvio também o discurso do ijieu Aristarcho, póde Julgar 
entre nós.

Se 0 meu Ibi preparado cm Ires mezes, o do Sr. ex-pre­
sidente do concelho Ibi preparado em tres mezes e vinte 
dias : porquanto nosso pleito começou para S. Ex. a 3 de 
Março, e para mim só no dia 14 desse mez; de 3 a 14 de 
Março vão onze dias ; S. Ex. fallou nove dias depois que proferi 
0 meu discurso, logo, teve tres mezes e vinte dias. Ora, em 
tres mezes e vinte dias o que produzio S. Ex. ? Creio que, se 
0 nobre senador por Goyaz quizesse enunciar seu juizo a .este 
respeito, não diria talvez que o discurso de b. Ex. é uma 
pedra opaca e tosca, mas talvez applicasse a esse discurso 
algumas palavras joviaes deHoracio.. . .

O Sr. S ilveira  uaMotta : — V. Ex., eu, não.
O Sii. JoRiM : — Elle relerio-se ao nobre senador.
O Sn. S ilv eir a  da Motta  : — Applique por sua conta e

1*1 SCO*
0 Sii. P a r a n u o s : — A respeito da fórma do acto de20 de 

 ̂Fevereiro, S. Ex. o Sr. ex-presidente do concelho limitou-se 
a esta proposição dogmatica : « Não conheço na historia 
exemplo de caso semelhante. «Este argumento poderá ser su­
blime, poderá ter muita Ibrça, mas dispensa-me de contestado; 
é de tal natureza, que posso deixa-lo passar sem contestação, 
norque sobre a lórma do acto tem-se dito muito, .pró e contra, 
sem essa referencia vaga e indefinida uos dominios da his­
toria.

S. Ex. leu-nos.0 meu officio reservado, para.provai.ao.se- 
nado que nesse «racio, .infunnando suhve o auto.deaO.de Fnvf»-
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reiro, isto é, sobre o termo do nosso conflicto com o governo 
de Montevidéo, não tratei do art. 2® do convênio. Eu já o 
tinha dito no meu primeiro discurso, e, se o nobre senador me 
interpellasse a esse respeito, eu teria repetido que nunca 
pensei que se pudesse duvidar da intelligencia do art. 2.® Esse 
officio, escripto á pressa, do que podem dar testemunho os 
empregados da legação___

O Sr. visconde de Jequitinhonha : — Mas isto não 6 defesa.
O Sr. Paraniios : — V. Ex. deixe passar.. . .
O Sr. Silveira da Motta : — Não deve appellar para isso; 

V. Ex. escreve á pressa mais do que qualquer outro de vagar.
 ̂ O Sr. Paraniios : — Tenhão os nobres senadores a tolerân­

cia de ouvir-me, que o senado e o publico julgaráõ, afinal, 
de que lado está a razão. ’

O nosso almirante disse-me que ia expedir o vapor de 
guerra Recife dentro de 48 horas, para trazer á corte a noti­
cia daquelle importante acontecimento; era, pois, preciso que 
eu escrevesse logo; escrevi no dia 21 de Fevereiro. No final 
do officio declarei que a estreiteza do tempo era tal, que eu 
não podia dar conta do conílicto de competência, que houve 
entre mim e o mesmo Sr. almirante.

O Sr. Dias Vieira ; — Não deu conta nessa occasião ?
O Sr. Paranhos ; —  Tenha a bondade de esperar : que im­

paciência, que prevenção! Quando escrevi o officio em que 
dei parte do acto assignado na villa da União, conclui dizendo 
que nao podia tratar desse conílicto, mas o Recife não sahio 
dentro das 48 horas, demorou-se, e então pude escrever outro 
0 ficio, em que tratei do conflicto, porque o Sr. almirante 
uísse-me que la escrever a esse respeito.

Quanto ao art. 2", não previ que pudesse ser objecto de 
uvida; e esta minha convicção era acaso de todo infun­

dada ? Logo que se levantou questão sobre o acto de 20 de 
Fevereiro, quantas pessoas não dcrão a esse artigo a mesma 
intelligencia que eu lhe dava c dou ? Não tive tempo de es-

Cbrte. â- ^®a P>'ovocada aqui «a
lu s^aL  m “T  de um espM o 11-
iMtrado que deu essa intelligencia ao art. 2». Como é, pois
que, no JUÍZO do nobre cx-presidento do concelho. parLeu
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evidente que o art. 2" não podia ter senão a intelligencia que 
lhe dera S. ? Gomo dizô-lo, para justificar uma demissão 
precipitada e rude?

Havia duvidas sobre o art, 2" ? Desde que a sua letra 
parecesse duvidosa, era natural recorrer-se á interpretação 
lógica, ouvir os negociadores. Se os nobres ministros ”me 
perguntassem: « No art. 2“ se comprehendem taes e taes 
factos ?)) Eu lhes teria respondido que sim ; e de feito res­
pondí sem que elles in’o perguntassem, porque antes de 
constar-me a minha demissão fui escrevendo nesse sentido 
ao governo.

0 S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  : —  Não disse isso o Sr. Herrera 
V Obes.

0 S r . P a r a n h o s  : — Se o governo duvidasse da minha pa­
lavra, ou em todo caso quizesse uma declaração official do 
governo oriental, pela qual se firmasse a intelligencia do 
art. 2", 0 governo oriental a daria, como deu, sem que o 
governo imperial o exigisse.

Ora, quando o governo da llepublica declara que o art, 2'’ 
abrange taes attentados, referindo-se especialmente aos 
das forças de Munhoz ; quando elle se mostra disposto a punir 
estes attentados, e apenas pede ao governo imperial que o 
auxilie na averiguação das provas, é possivel que hoje a 
discussão prosiga a esse respeito ?

Observou o nobre senador por Minas-Geraes, que neste 
momento se acha sentado a meu lado (o Sr. Ottoni), que o 
actual ministro das relações exteriores do Estado Oriental, 
0 Sr. Dr. Garlos de Castro, afíirmou o contrario. 0 nobre 
senador referio-se a uma nota de 12 de Março, que eu li 
jiesta casa, porque nessa nota vêm as palavras— comquanto 
estes factos tivessem lugar fora da jurisdicção cia Republica.

0 S r . O t t o n i : —  Apoiado,
0 S r . P a r a n h o s : — A explicação daquellaspalavras 6 esta : 

que para a averiguação dos factos o governo do Brazil é inais 
competente do que o da Republica, porque os factos tiverão 
lugar em território brazil eiro.

0 S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  : — Foi uma mystificação.
0 Sr . Paranhos: — Os nobres senadores querem ver mys-
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tiíicíi0es em tudo, querem apresentar-me como uin bolonio 
que foi enganado por quanto diplomata havia em Montevideo.

O Sr. S i l v e i r a  d a  M o t t a  : —  Acho natural que V. Ex. não 
queira passar por niystiíicado, mas foi.

O Sr. P a r a n i i o s : —Hcalmente é extraordinário, masemfim 
é possível.. . .

O S r . O t t o x i  : — Tão holonios não somos nós.
O S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  : —  Não somos, não.
O S r . P a r a n u o s :— Se a nota de 12 de Março não é para os 

nobres senadores assaz explicita, ha outra, que tamhem li, e 
de que os nobres senadores não quizerão fazer cabedal, a nota 
dé 14 de Março; esta não deixa a menor duvida.

O S r . D i a s  V i e i r a  : —  Isso é posterior.
ü S r . P a r a n iio s  ! — Por isso mesmo é que serve para pro­

var a verdadeira inlelligcncia do acto de 20 de Fevereiro. Se os 
nobres ministros, quando cheguei a esta corte, ou mesmo depois 
aqui nesta casa, dissessem: « Entendemos assim, mas estáva­
mos em erro, porque o governo oriental acaba de dizer o 
contrario, isto é, que o art. 2® comprehende aqucllesattentados, 
e que elle está prompto a puni-los ; » nada mais logico e justo, 
c eu não teria de occupar-me agora com esta questão. Mas os 
nobres ex-ministros sustentão ainda a these contraria, apezar 
das declarações ofíiciacs; e consequentemente eu também, não 
obstante essas declarações, vejo-me forçado neste momento a 
sustentar não só a verdade do que estipulei na villa da União, 
mas ainda a rcsalvar os direitos do Império contra as infundadas 
c imprudentes asserções dos nobres ex-ministros.

O  S r . P i .m e n t a  B u e n o  : —  A p o ia d o .

O Sr. v is c o n d e  d e  J e q u i t i n i i o n i i a  Que não quizerão senão 
0 mal---- Esta é boa!

O S r . P a r a n iio s  : — Não! o mal só eu o quiz,' os nobres ex- 
ministros c os seus defensores são todos infalliveise impeceaveis.

Vou ler sempre a nota de 14 de Março; nao ha remedio 
senão repetir: {lendo)

(( Ministério das relações exteriores. Montevideo, em 14 
de Março de 1865.— O abaixo assignado, ministro e secre­
tario de estado no departamento de relações exteriores da 
Uepublica Oriental do Uruguay, tem a honra de dirigir-se a 
S. Ex. 0 Sr. ministro e secretario de estado dos negocios
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osirangeiros doS. M, n Imperador do Jlrazil, para mamteslar- 
Ihe, de ordem _de S. Ex. o Sr. governador provisorio da Re­
publica, que, á vista da nota reservada de S. Ex. o Sr. ministro, 
de que lhe deu conhecimento o Sr. consul geral do Império, 
relativa á exoneração do Sr. conselheiro Paranhos da missão 
que lhe estava confiada, o governo da Republica lamenta esse 
tacto, que lhe causou um sincero pezar, mas o respeita, sem 
permittir-se formar o mais insignificante juizo, porque talvez 
iuformações, até certo ponto equivocas, lhe tenhão podido dar 
origem.

« De certo, o Sr. conselheiro Paranhos, a quem por seu leal 
e acertado procedimento estão gratos o governo e todo o paiz, 
não fez outra cousa mais do que cumprir fielmente a missão de 
que estava encarregado, tendo sempre por norte os interesses, 
0 decoro e a dignidade da nação brazil ei ra.

(t Verificado o rendimento da praça de Montevideo, os ter­
mos da capitulação talvez nãp tenhão sido sufficientemente 
apreciados. No seu art. 2° deve o governo imperial ver a mais 
plena garantia de que os seus direitos e os deveres do governo 
oriental estão perfeitamente resalvados, pois que se deixa á 
acção da justiça o conhecimento dos crimes civis ou politicos 
em que tenhão podido incorrer os individuos a que elle se 
refere.

(( O governo provisorio, de accordo não só com as mani­
festações e desejos do Sr. conselheiro Pararilms, mas também 
com os seus proprios e espontâneos compromissos expressados 
na communicação que com data de 28 de Janeiro dirigio ao 
Sr. conselheiro Paranhos, e além disso com o estipulado nas 
clausulas secretas da capitulação a respeito dos insultos irroga- 
dos ao Império pelo desacato á bandeira brazileira, e a respeito 
dos tratados existentes entre ambos os paizes, já havia expedido 
ordens para que a pessoa de D. Bazilio Munhoz fosse conduzido 
a esta cidade, e debaixo de guarda, afim de ser submettido a 
julgamento pelo procedimento que teve em suas correrias, 
procedimento que, embora se verificasse em território brazileiro, 
fóra, portanto, da jurisdicção da Republica, deseja não obstante 
0 governo provisorio ver esclarecido afim de tornar eíféctivo o 
castigo que possa merecer, justificados os actos vandalicos que 
lhe são imputados; e, com data de 12 do corrente, renovou
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aquellas ordens, attentas as justas reclamações do Sr. conse­
lheiro ParanhüS, a quem se fez saber isso mesmo, transmittin- 
do-se em seguida ao Sr. consul geral do Império para seu 
conhecimento.

« No proposito, pois, de que o governo imperial possa ter 
um conhecimento exacto de todos estes factos, e uma explicação 
conveniente da actualidade em suas relações e compromissos 
para com o Império, que lhe faça apreciarem toda a sua justiça 
0 procedimento do Sr. conselheiro Paranhos, e os propositos 
do governo provisorio de tornar effectivosos seus espontâneos 
e devidos compromissos; resolveu o governo provisorio enviar 
proximamente uma missão especial junto ao governo de Sua 
Magestade Imperial, afim de que, com exacto e cabal conheci­
mento da politica e tendências do governo provisorio, explique 
e desvaneça qualquer interpretação equivocada que tenha podido 
dar-se aos successos e ao estado actual dos negocios da Repu­
blica em relação ao Império.

« Este passo julga o governo provisorio que é tanto mais 
necessário, quanto, no esta lo presente dos successos no Rio da 
Prata, e especialmente no que respeita á questão paraguaya, 
deseja sinceramente desvanecer toda desintelligencia que des- 
graçadamente possa surgir.

« Rogando a V. Ex. se sirva dar conhecimento da presente 
nota a Sua Magestade o Imperador, o abaixo assignado oífe- 
rece a S. Ex. as seguranças de sua alta e distincta conside­
ração. Carlos de Castro.—A S. Ex. o Sr. ministro dos negocios 
estrangeiros do Império do Brazil. »

E a nota escripta pelo ministro das relações exteriores da 
Republica Oi iental ao nobre ex-ministro dos negocios estran­
geiros do Irnperio, em resposta ao despacho reservado que foi 
expedido ao nosso consul geral em Montevidéo, para que este, 
a toda pressa, désse explicações ao governo oriental sobre o 
facto da minha demissão, e sobre as intenções do governo bra- 
zileiro relativamente ao que se tinha estipulado.

Muito antes de 12 e de 14 de Março eu tinha escripto ao 
nobre ex-ministro dos negocios estrangeiros, em datas de 3 e 
7 de Março, creio mesmo que ainda antes, em carta que expedi 
pelo vapor Íicrcaíc, e de que não deixei cópia, manifestando a 
S. Ex. que tinha muito em vista a applicaçào do art. 2“ aos
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attentados de Munhoz ; e que mesmo o facto da bandeira es­
tando comprehendido nesse artigo, se o governo imperial 
quisesse exigir mais, encontraria a mais benevola e prudente 
disposição da parte do governo oriental.

Desde que o governo oriental declarou que o art. 2“ tem 
essa intelligencia, e é applicavel aos factos em questão, desde 
que 0 governo da Republica declarou que está disposto a tornar 
eltectiva essa applicação, mediante as necessárias averiguações 
parece que a questão devia ser dada por finda. Mas não ! ainda 
sustenta-se por nossa parte que o art. 2” não comprehende 
aquelles factos, e que, portanto, as declarações do governo da 
Republica são graciosas ! E meus nobres censores neste ponto 
vao muito além, e dizem : « Até não é possivel que a autori­
dade oriental possa punir esses attentados, porquanto tiverão 
lugar em território estrangeiro ! »
 ̂ O Sr. Silveira da Motta : — Não somos nós que dizemos, 

e 0 governo da Republica.
O Sr. Paraniios: — O nobre senador pela provincia de 

S. Paulo oSr. conselheiro Pimenta Bueno, a quem deixo este 
debate, porque é uma de nossas autoridades em matérias de 
jurisprudência, já demonstrou que o argumento de meus anta­
gonistas nào procede; e, com effeito, recorrendo ao direito 
internacional privado, ahi acho que em theoria o argumento 
dos nobres senadores não é sustentável ; e na pratica, pelo que 
toca ao listado Oriental, as declarações daquelle governo o des­
fazem inteiramente.

O direito criminal internacional nos ensina que os delictos 
commettidos por um reinicola em território estrangeiro são 
puniveis, em certos casos, pela autoridade nacional desse rei­
nicola , e que esta doutrina applica-se com maioria de razão 
quando taes delictos, embora perpetrados em território estran­
geiro, tiverão principio de execução no território do delin­
quente e não interessão sómente á autoridade estrangeira, mas 
também e principalmente a autoridade do paiz a que pertence o 
ciiminoso; é este exactamente o caso que se deu no Jaguarão, 
cujos attentados forão preparados no território oriental, e 
commettidos não em detrimento da sociedade brazileira exclu­
sivamente, mas também em oífensa da sociedade oriental, 
representada pelo nosso alliado o general Flôres.
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A’ vista, pois, dos principios geraes de direito, as censuras 
dos nobres senadores cabem pela sua base ; e, pois, 6 escusado 
analysar o que disse o Sr. Herrera y Obes a respeito do 
art. 2®...

0  S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  : — Não é tão escusado.
0  S r . P a r a n h o s : — . . .  porque o Sr. Herrera y  Obes era 

negociador como eu fui...
0  S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  : — Era autor da cousa.
0 Sr. Paranhos: — . . .  e, se minha palavra nada vale para 

os nobres senadores (do que não me queixo, posto que o note), 
como póde valer tanto a palavra do Sr. Herrera y Obes contra 
a do seu governo, que affirma precisamente o contrario, isto é, 
que os attentados do Jaguarão estão comprehendidos nas 
excepções do art. 2®? Ao passo que os nobres senadores cabem 
em tão palpaveis incongruências, não admittindo como verda­
deiras senão as interpretações que podem prejudicar-me, fechan­
do os olbos e os ouvidos ás declarações solemnes do actual 
governo da Republica, dizem sem embargo que o ex-ministro 
do Brazil, o senador pela provinda de Mato-Grosso, está muito 
apaixonado...

0  S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  : — Quem disse isso?
0 Sr. Paranhos : — . . .  está desarrazoando, que da parte 

delle não ha mais do que um desabafo pessoal.
0  S r . O t t o n i  : — Quem já foi punido ?
0  S r . S i l v e i r a  d a  M o t t a  : — Ninguém.
0  Sr. Paranhos: —  0  que disse, porém, o Sr. Herrera ? 

Que a excepção dos delictos politicos não tinha inconveniente 
pratico, porque a legislação criminal da Republica não os qua­
lificava. Mas a esta opinião do Sr. Herrera y Obes se póde 
oppôr a autoridade do Sr. Villalba, que deu grande importância 
áquella excepção. 0  Sr. Herrera y Obes foi levado a fazer 
semelhantes declarações, porque o art. 2® suscitou muitas 
censuras.

Demos, porém, que as palavras do plenipotenciário oriental 
sejão rigorosamente exactas, como querem os nobres senadores: 
pergunto, de que tratamos ? de delictos politicos propriamente 
ditos, ou de factos que, embora praticados em tempo de guerra ou 
por uma causa politica, revestem o caracter de crimes communs ? 
E’ destes últimos factos que tratamos : e quando o Sr. Herrera
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y Obes procurava justificar o art. 2“ só tinha em vista, na sua 
exclusão, os actos verdadeiramente politicos, que de certo não 
podem ser punidos em virtude desse artigo, cuja excepção é 
muito expressa: « e os crimes politicos que possão estar sujeitos 
á jurisdicçãodostribunaes de justiça por seu caracter especial.»

Os attentados de que são accusados os invasores do Ja- 
guarão são crimes communs ; e o art. 2° foi assim redigido, 
justamente para que não viesse alguém com a excepção de 
que tinhão sido praticados durante a guerra e em acto de 
guerra.

Já em outra occasião ponderei ao senado que foi em 
virtude desse mesmo artigo que o governo oriental fez pro­
mulgar um decreto declarando puniveis os tactos de Quin­
teros ; estabelecendo que immediatamentc depois de restau­
rada a ordem constitucional da Republica teria logar o julga* 
mento dessa carnificina. E note-se bem que o facto de Quinteros 
poderia passar aos olhos do mundo civilisado como delicto 
politico; porquanto, se por um lado se diz que os fuzilados se 
tinhão rendido sob promessa de que suas vidas íicavão garan­
tidas, por outro lado nega-sc que houvesse tal promessa, c 
sustenta- se que elles renderão-se á discrição, que a ordem da 
autoridade superior era para a punição immediata, e que assim 
0 exigia a salvação publica.

O governo oriental julgou-se autorisado para punir a he­
catombe de Quinteros, e não houve quem objectasse a esse 
acto.

Em todo caso é preciso convir commigo em que nosso ver­
dadeiro empenho hoje devera ser, não contestar as relações do 
governo oriental, não pôr em duvida as suas palavras nem a 
competência do poder judiciário da Republica para a punição 
desses attentados.

O Sr. Jobim : — Apoiado.
O Sr. Paranhos : — E’ também, senhores, muito notável 

neste debate que, fallando-se tanto sobre os attentados que 
praticarão as forças do general Munhoz, até hoje não apparc- 
cesse ainda um documento em que esses attentados fossem 
articulados! O documento que se encontra no relatorio do 
ministério dos negocios estrangeiros, c de que o publico já tem
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noticia, falia do saqueio de algumas casas, e do roubo de cavallos 
e escravos.

O Sr. Ottoni : E também consta que houve violação de
mulheres.

O Sr. Paranhos : — Nesse documento nada mais informa o 
presidente da provincia de S. Pedro do Rio-Grande do Sul; 
e note-se que o podia fazer com toda a franqueza, se de mais 
tinha noticia, porque o documento era de caracter reservado. 
A confidencial que recebi daquelle delegado do governo imperial, 
e a que me referi no meu primeiro discurso, dizia o mesmo que 
se lò no officio que acabo de citar. Fazendo estas observações, 
não é meu intento sustentar que não houvessem taes attenta-
dos; creio que os houve, mas deploro que até hoje não esteia 
ISSO averiguado.

Cieio que os houve, por essa carta de que fallárão os nobres 
senadores que me censurarão e defendem o gabinete transacto, 
por essa carta de Blaz Coronel, que era um dos chefes do general 
Munhoz. Nessa coinmunicação particular, que foi interceptada, 
dizia aquelle official que se retirara indignado dos excessos que 
os seus praticárão, e especifica attentados da natureza daquelles 
que tinha em vista o art. 2 .°

Aproposito daquella carta,osnobres senadores observarão que, 
estando ella em meu poder, todavia alleguei que desconhe­
cia os attentados de que aquelle chefe blanco dava testemunho. 
Esta carta eu a pedi ao general Flores, para conserva-la como 
documento, quando tivesse de reclamar a execução do art. 2 .® Se 
por ventura se puzesse em duvida a existência de taes atten fa­
dos, eu poderia apresenta-la, e com ella reclamar que Blaz 
oronel fosse chamado a depor a verdade. Mas a simples decla- 

raçao em uma carta particular é prova bastante, dado mesmo 
que ella indicasse os compromettidos ?

Demais, eu tenho demonstrado que o art. 2" comprehende os 
crimes de que se trata, ejá ponderei no meu primeiro discurso 
que fora  ̂ impolitieo ou desairoso á Republica especificar taes 
actos, ainda quando a 20 de Fevereiro tivesse eu prova plena 
esua existência. A unica communicação que eu tinha então 

era essa que se acha registrada no relatorio do nobre ex-ministro 
dos negocios estrangeiros. Dias depois de 20 de Fevereiro o 
general Osorio recebeu um officio do com mandante militar do
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Jaguarão, do marechal de campo graduado Lopo de Almeida 
Henrique Botelho e Mello, e nesse officio, escriptoa22 daquelle 
mez, se diz o mesmo que consta da commimicação confidencial 
do presidente da provinda, a respeito dosattentados do Jaguarão. 
Eis textualmente a informação a que acabo de referir-me :

« Com eífeito no dia 27 foi a cidade (do Jaguarão) atacada, 
mas defendida com bravura, e o inimigo rechaçado denodada­
mente em très cargas que fez, mandando depois Munhoz a 
intimação junta por cópia soL n. 2 , á qual respondeu o coronel 
que podia continuar a execução do plano de ataque áquella 
cidade, porque a guarnição de seu commando jamais se entre­
garia rendendo á força suas armas, e que o commandante das 
forças seria o responsável do sangue que corresse e dos males 
supervenientes á Republica.

« No dia seguinte (28 de Janeiro) pela manhã relirou-se o 
inimigo, roubando pela fronteira algumas casas, e levando 
algumas cavalhadas que pôde encontrar, e alguns escravos cujo 
numero ao certo ainda me não foi possivel saber, mas que» 
segundo informações a que dou credito, não excedeu de 40, 
dos quaes mo constajá se ter apresentado grande parte. »

De sorte que o governo imperial ccnsurou-me, e praticou 
um acto de inaudita severidade para commigo, porque lhe pareceu 
que os assassinatos e offensas ao pudor praticados pelas forças 
de Munhoz ficárcão fóra do alcance do art. 2", e nem as infor’ 
mações officiaes falláo em taes attenlados, ncrn o mesmo governo 
imperial cuidou de averigua-los, de colligir as provas necessá­
rias para que os invasores do nosso território fossem punidos 
pelo governo oriental, a cuja autoridade estão sujeitos!

E como é, senhores, que os nobres senadores, imparciaes 
como os considero nesta questão, porque fôra improprio de 
SS. EEx. 0 contrario, ao passo que me distribuem tantas cen­
suras, não repartem também algumas com os Srs. ex-ministros 
do gabinete de 31 de Agosto ? Os nobres senadores que censurão 
0 acto de 20 de Fevereiro vem todos á carga cerrada sobre o 
negociador, e entretanto poupão absolutamente os Srs. ex-mi- 
nistros, aos quaes estou aliás ligado neste negocio por mais de 
um vinculo de solidariedailel

A discussão do art. 2” para mim está esgotada. Se as ra­
zões que tenho produzido não conveficerâo ainda os meus
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illustrados antagonistas, é forçoso que eu renuncie á pretenÇão 
de convencê-los.

Vamos á segunda deficiência do convênio—a liberdade dada 
aos prisioneiros de Paysandií, que faltarão á sua palavra.

Já ponderei ao senado que, segundo a declaração do ge­
neral Flores, houve intento de impôr essa condição aos pri­
sioneiros de Paysandú, mas que tal condição não foi imposta 
depois que constou o fuzilamento do coronel Leandro Gomes.

O Sr. Silveira da Motta :—Ha participação official do al­
mirante.

O Sr. Paraniios Não examinei a participação do almiran­
te, cuja palavra niuito respeito; mas é preciso em todo caso 
ou\i-lo, porque pode ser que elle estivesse equivocado; es­
creveu sol) a impressão do primeiro accordo, sem attender 
a que, depois daquelle facto lamentável, os prisioneiros fo- 
rão soltos sem condição.

0 Sr. Silveira da Motta V. Ex. sabe que a parte official 
do Sr. visconde de Tamandarc foi demorada.

O Sr. Paraniios:—Dado, porém, que os prisioneiros rece­
bessem a liberdade com essa condição, não está provado que 
elles tomassem armas em Montevidéo contra o Brazil.

G Sr. Dias Vie ir a :—V. Ex. afíirm aisto?
O Sr. Paraniios:—Vou dizer a razão por que assim me ex­

primo : a informação que ouvi ao general Flores é que, se não 
todos, a maior parte desses individuos não forão para Mon­
tevidéo.

O Sr. Dias \ ieira :—Beteri-me aos officiaes ptisioneiros.
O Sr. Paraniios:—Admittido que todos fossem...
O Sr. Silveira da Motta :—Não era preciso que fossem to­

dos, para o argumento bastava que fossem alguns.
O Sr. Paraniios :—... e que tivessem faltado á sua palavra, 

que razão ponderosa havia para tanto rigor contra individuos 
que nenhum mal nos íizerão em Montevidéo, c isto depois 
de resultados tão importantes como os que procuro tornar bem 
salientes aos olhos do senado, depois de um triumpho tão 
completo como foi o do Brazil? Seria um contraste tristíssimo 
essa severidade para com homens obscuros, porque entre 
elles não havia nenhum que fosse notável, pelo menos não te­
nho noticia disto.
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0  S r . D i a s  V i e i r a :— Y .  E x . devo saber que entre elles ha­
via pelo menos dons oíTiciaes notáveis, aquelles a quem Aguiri'o 
nomeou depois da tomada de Paysandú.

O Sr. P a r a n h o s  ;—Não erão notáveis, V. Ex. estcá mal in­
formado.

Seria um contraste tristissimo, dizia eu, essa severidade de­
pois da paz, comparada com a clemencia de que usámos em 
Paysandú.

O Sr. D i a s  V i e i r a  :—Em Paysandú o Sr. visconde de Ta- 
mandaré era vencedor e em Montevidéo V. Ex. era simples­
mente negociador.

O Sr. O t t o n i  :—O Sr. visconde de Tamandaré soltou os pri­
sioneiros, porque talvez estivessem ameaçados da mesma sorte 
que teve Leandro Gomes.

O Sr. P a r a n h o s : — a que vem este elogio do nobre ex-mi­
nistro dos negocios estrangeiros ao Sr. almirante visconde de 
Tamandaré? O nobre ex-ministro ha de ver que os elogios que 
faz ao Sr. visconde de Tamandaré não me tirão o somno, que 
eu os ouço com prazer.

O Sr. F e r r e i r a  Penna :— O governo não approvou esse acto. 
O Sr. P a r a n h o s : —Que bella doutrina a do Sr. ex-ministro 

dos negocios estrangeiros! O almirante podia ser generoso, o 
diplomata não 1 Onde já se vio semelhante principio, que os 
generaes podem ser generosos a seu bel-prazer, c que os diplo~ 
matas não o podem ser, ainda quando a bumanidadee a politica 
0 aconselhem?

Mas eu não pretendo contestar que o nosso almirante pu­
desse fazer o que fez. Observo sómente que, tendo-se proce_ 
dido assim em Paysandú, não podia eu prever que o govei no 
imperial quizesse cousa muito diversa em Montevidéo, depois 
da paz obtida sem o emprego da força, e quando o nobre ex- 
ministro dos negocios estrangeiros me havia dito, referindo-se 
ao facto de Paysandú : «Não foi prudente soltar os prisioneiros, 
deverão ficar presos, sendo tratados durante a guerra com a 
benevolenda que nos caracterisa, dando-se-lhes a libe?'dadeso de­
pois de terminado o conflicto. » Quando o nobre ex-ministio dos 
negocios estrangeiros se exprimia assim a respeito do facto de 
Paysandú, e nada recommendava relativamente ao nosso ulte-



rior procedimento em Montevidéo, podia eu exigir o contra­
rio?

Eia-aqui a unica deficiência, se o é, que eu reconheço no 
convênio ; porque de certo esse facto não póde ser capitulado 
entre os crimes exceptuados no art. 2 .“ Mas é esta uma res­
ponsabilidade que aceito de muito bom grado ; aceito-a perante 
Deos e perante os homens.

Uma voz : E póde aceita-la perante a nação brazileira.
O Sr. Paranuos A terceira deficiência é o facto da ban- 

deiia. Houve uma satisfação dada por este insulto, e dahi 
tirou 0 nobre ex-presidente do concellio uma consequência gra- 
vissima contra mim.

Primeiramente examinemos o que foi estipulado a respeito 
desse facto. Estipulou-se uma demonstração de honra e ami­
zade á bandeira brazileira, que lhe foi dada por meio de uma 
salva de 21 tiros.

O nobre senador pela província de Goyaz, commentando 
aquella satisfação, disse: «Uma salva destas não tem im- 
portancia muitas vezes se dá por mera cortezia nas relações 
0 ficiaes dos povos. » Isto disse o nobre senador por Goyaz • 
mas todos sabem que mais de um conflicto, mais de uma 
questão de honra entre as nações, têm sido sol vidas por esse 
meio. Posso citar exemplo de nossa própria casa : haja vista
0 conflicto que occorreu ha annos em Pernambuco com o côn­
sul írancez.

0 Sa. Silveira da Motta :-Com o remate de outras satis-
JtlÇÕGS.

0 Sr. Paraniios Mas, se a nossa questão em Montevidéo 
era tao complexa, como o nobre senador a quer reduzir a 
esse incidente? Tenho aqui a opinião do gabinete de 31 de 
Agosto sobre a satisfação que o nobre senador julga de tão 
pequena importância. O nobre ex-ministro da fazenda, quando 
mterinamente dos negocios estrangeiros, declarou, a proposito 
da salva oíferecida ao general FlÔres no Uruguay, que taes 
demonstrações não se fazem senão por motivos muito pon- 
derosos, e em virtude de ordem superior. Entretanto a salva 
a nossa bandeira, e que poderia ter sido dada com maior so- 
Jemnidade, se não fossem as circumstancias que ponderei em 
outra occasião,para o nobre senador por Goyaz não valeu nada.
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Além dessa salisfaçao estipulou-se em protocollo reser­
vado...

O Sr. Silveira da Motta :—Valia alguma cousa se fosse 
dada por Villalba.

O Sr. Paranhos :—Ah ! ia escapando-me este argumento : 
valeria, se fosse dada por Villalba. Senhores, como é possível 
sustentar semelhante proposição? Em virtude doaccordode 
20 de Fevereiro o que era o Sr. Villalba? Descia á condição 
de um particular.

O Sr. Silveira da Motta :—Esta é que é a questão, V. Ex. 
está zombando da gente.

O Sr. Paranhos :—Estou argumentando de boa fé, com in­
teira convicção, como o nobre senador póde argumentar. O 
nobre senador é que está nos seus apartes um pouco imper­
tinente, porque não ouve a minha argumentação, interrom­
pe-a, afflige-se com ella. Se por acaso estou fazendo uma pés­
sima defesa da causa que me interessa, parabéns ao nobre 
senador, que íica victorioso....

O Sr, Silveira da Motta :—A defesa não é má, a causa é 
que é ruim.

O Sr. Paranhos :—... se, porém, a força dos meus argu­
mentos, ou antes os factos que estou exhibindo em minha 
defesa, e para conhecimento do senado e do paiz, desmoronào 
a frágil argumentação do nohre senador, tenha paciência e ale­
gre-se tnmbem com o triumpho da verdade e da justiça, 
[Apoiados.) 4

O Sr. Silveira da Motta :—Isto é o que eu quero.
O Sr. Dias Vieira:—E’ o que todos nós desejamos.
O Sr. Paranhos :—O nobre senador, segundo o seu aparte, 

queria que eu suspendesse os eífeitos do convênio de 20 de 
Fevereiro, para que o Sr. Villalba désse uma salva á ban­
deira brazileira. Mas o que representava o Sr. Villalba, a não 
ser a facção vencida em Montevidéo ? E nem isto representava 
elle, porque não foi candidato dessa facção, e estava desligado 
inteiramente delia. Afim de restaurar a paz do seu paiz, afim 
de evitar que as desgraças de Paysandú se reproduzissem 
na capital da Republica, elle, candidato dos homens pacíficos 
de Montevidéo, se apoiou no elemento estrangeiro. Não re­
presentava os vencidos, e, ainda quando os representasse,

23



-  o s  -

nào se pode sustentar que a salva dada por esse cidadào valesse 
mais, como satisfação ao Brazil, do que a salva dada pelo 
chefe supremo da Republica, o general Flôres, era nome de 
toda a nação oriental.

Senhores, a causa do Brazil não tinha descido ás propor­
ções de uma luta particular ; não queriamos humilhar in­
dividualidades, queriamos demonsti'açôes de respeito ao Bra­
zil, e demonstrações dadas em nome da nação oriental, por 
quem as pudesse dar. Recordo-me que, quando Luiz XIV 
quiz que o doge de Genova, em 1684, fosse com quatro dos 
piincipaes senadores render-lhe homenagem no palacio de 
Versalhes, pelo insulto feito ao seu embaixador, foi conse­
quente na sua exigencia : para que a satisfação não per­
desse do seu valor, exigio que o doge, que fosse pedir-lhe 
perdão, voltasse a exercer o mesmo cargo, apezar da lei 
perpetua que tirava essa dignidade ao que se ausentasse por 
um momento sequer da cidade de Genova.

O nobre senador por Goyaz, porém, queria que Villalba 
désse uma salva á bandeira brazileira, como satisfação de 
governo  ̂ a governo, e que dahi a alguns instantesse retirasse 
para deixar o lugar ao general Flôres, reconhecido por nós 
e por elle como presidente da Republica ! O nobre senador 
entende que uma salva dada, em taes condições, pelo Sr. 
Villalba, fôra mais honrosa para o Brazil do que essa que 
recebémos do general Flôres, como chefe supremo da Repu­
blica: é uma opinião contra a quãl protestarião e protestão
muitas outras em nome do bom senso e da dignidade do 
Brazil.

Além dessa satisfação, estipulei em protocollo reservado 
que os individuos complicados no facto da bandeira serião 
expatriados, mas que o Sr. Villalba não era obrigado a fazer- 
lhes logo essa intimação (é este o sentido da estipulação), se 
porventura elles se retirassem espontaneamente do paiz. E
foi 0 que aconteceu, como era de prever e estava na consciência 
de todos.

Os indiciados, como autores e complices do acto grosseiro
a que alludo, emigrárão espontaneamente, já porque não po-
dião supportar em face de seus adversários internos, e de 

inimigos externos, a humilhação da derrota, já por(jue



temiSo os conflictos sempre inevitáveis em ta es circumstan- 
cias. Os responsáveis pelo insulto, que certas imaginações 
muito exagerárão, não podem voltar ao seu paiz sem novo 
accordo entre o governo imperial e o da Republica. O que 
falta é estipular o prazo dessa medida, se o governo imperial 
não se dá ainda por satisfeito.

Qual foi a impressão que produzio, não só entre Brazilei- 
ros, mas entre estrangeiros, esse facto praticado dentro de 
uma praça sitiada ?

O Sr. Silveira da Motta Não estava sitiada.
O Sr. Paranhos :—O facto (o nobre senador não está bem 

informado) deu-se depois do sitio e bloqueio; e não rendeu 
aos seus autores senão maior degradação moral. Causárão 
asco esse e outros excessos praticados por nossos inimigos 
na agonia de sua impotência.

O nobre ex-presidente do concelho notou aqui uma con- 
tradicção da minha parte; e desta supposta contradicção a 
respeito do facto da bandeira, bem como de outra, também 
imaginaria, relativa ao caso deGoyo Suarez, S. Ex. concluio 
por estes termos : « Isto resume o tino e lealdade com que 
procedeu ò ministro do Brazil. »

Vejamos, porém, o que se passou a esse respeito ; e o senado 
fará depois applicação do ameno conceito, com que obse­
quiou-me 0 Sr. ex-presidente do concelho, a quem melhor o 
merecer.

Em officio reservado manifestei ao governo a minha opinião 
sobre a importância que devião ter aos olhos do Brazil ven­
cedor 'esses desvarios commettidos em Montevidéo, e que 
muito concorrerão para o nosso pacifico triumpho, tanto des­
crédito lançárão sobre os seus autores; mas não pensava do 
mesmo modo o nosso almirante a respeito do facto da ban­
deira. Ouvindo 0 parecer do Sr. visconde de Tamandaré sobre 
0 acto de 20 de Fevereiro, assim como o parecer do nosso 
general de terra, e achando inteiro accordo da parte do Sr. 
merechal Menna Barreto, hoje barão de S. Gabriel, reconheci 
que 0 nosso almirante divergia, reclamando, pelo dito insulto, 
maior satisfação do que a que eu já tinha estipulado.

Isto se passou em uma conferencia verbal; é, portanto, pos- 
siVel que eu não conserve de memória os termos precisos
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do parecer do nosso almirante ; mas creio que era este : além 
da salva, elle queria a demissão dos principaes autores do 
facto, e a expatriação de todos.

Pareceu-me que não devia exigir, sem ordem do governo 
imperial, a demissão de militares, que não podem perder suas 
patentes senão em virtude de sentença, e de tim membro da 
côrte suprema de justiça, cargo também vitalicio e de eleição 
das camaras legislativas. Convinha, porém, quanto me fosse 
possivel, conciliar, em ponto tão sensivel ao pundonor nacio­
nal, a minha opinião com a do Sr. almirante ; e neste intuito, 
além da demonstração de honra á bandeira, o que em todo 
caso julguei necessário, estipulei, como já expuz, a expatriação 
dos compromettidos.

Eis a contradicção notada pelo Sr. ex-presidente do conce­
lho . e a diffeiença que ha entre a minha opinião individual, 
que manifestei em officio reservado ao governo imperial, e 
a opinião que ostensivamente tive de sustentar perante o es­
trangeiro, para ir, tanto quanto o perinittia minha consciên­
cia, de accordo co m o nosso almirante. Não fazendo esta tão 
simples distincção, confundindo o que expuz reservada­
mente ao governo, como opinião individual, com o que jul­
guei necessário reclamar do governo oriental, o Sr. ex-pre­
sidente do concelho julgou-se autorisado para apostrophar- 
me, dizendo : « Para vós, houve e não houve insulto á ban­
deira. Sustentastes neste officio reservado que não houve in­
sulto á bandeira, porque um simples panno com as cores de 
qualquer nação não é seu pavilhão ; entretanto exigistes uma 
satisfação por esse facto, o que, no vosso ponto de vista, fôra 
deshumanidade ! »

Vè V. Ex., Sr. presidente, o perigo sério em que estive 
durante quatro mezes, servindo sob as ordens do nobre ex- 
presidente do concelho: elle não só traz á luz da publicidade 
0 que eu lhe disse na confidencia franca e leal de um diplo­
mata para com o seu governo, como até argumenta por esse 
modo, entendendo que um negociador não é muitas vezes 
obrigado a modificar as opiniões que desojára poder sustentar, 
e que manifesta ao seu governo na correspondência reservada !

Não vio 0 nobre ex-presidente do concelho que não sus­
tentei perante os Srs. Flôres e Herrera y Obes minha opi-
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nião individual, mas a opinião que resultava da minha con­
ferencia com 0 nosso almirante, tendo de ceder em parte ao 
parecer deste ? Gomo vem o Sr. ex-presidente do concelho 
dizer ao senado que ha prova de deslealdade na opinião que 
emitti em despacho reservado, comparada com o meu proce­
dimento ostensivo perante o estrangeiro ?

O nobre ex-presidente do concelho, se pudesse julgar-me de 
sangue-frio e com imparcialidade, em vez de contradicção, 
veria em todo o meu procedimento ostensivo c reservado a 
mais perfeita coherencia. A verdade incontestável que delle 
resulta é qoe, além da garantia que para o nosso triumpho 
em Montevideo nos podia dar a presidência do general Flôres, 
eu entendia qne, a par deste resultado, nos deviamos mostrar 
generosos, não por mero sentimentalismo, mas no interesse 
do Brazil, no interesse de suas relações com aquelle Estado, 
pois de outro modo a paz seria ephemera.

Passemos ao facto de Goyo Suarez. Eu havia communicado 
aos nobres ex-ministros que o fuzilamento de Leandro Gomez 
se attribuia ao coronel Goyo Suarez; e o que me responde­
rão SS. EEx.? Mostrárão-se tão indignados, o facto lhes causou 
uma impressão tão profunda, que recommendárão-me recla­
masse a punição d aquelle official do exercito do general Flôres. 
Evidentemente o pensamento do governo era escoimar-nos 
inteiramente, aos olhos de todos, da responsabilidade daquelle 
facto.

Ora, quando o despacho do nobre ex-ministro dos negocios 
estrangeiros chegou-me ás mãos, o general Flôres, como os 
nossos generaes, já estavão em marcha para Montevidéo ; só 
avistei-me com elle depois da recepção desse despacho, na 
villa da União. Então pensei qne uma exigencia contra o co­
ronel Goyo Suarez não era conveniente, já pelas razões que 
attenuavão o facto do fuzilamento (dando-o como bem averi­
guado, 0 que não afíirmo nem contesto), já porque o general 
Flôres nos havia dado uma satisfação, arredando aquelle offi­
cial do exercito que marchou para Montevidéo.

Considerando eu que a exigencia era muito impolitica, e que 
não entrava nas vistas do governo imperial causar um grande 
desgosto e por acaso levantar um conflicto com o general Flôres; 
considerando que o governo imperial, ao mandar-me esse des-
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pacho reservado, deixou o seu cumprimento a meu arbitrio, 
como em cnsos analogos fizera, pela confiança que até 20 de 
Fevereiro lhe mereci, julguei que iiâo devia cumprir o des­
pacho tal qual. Mas os meus escrúpulos de lealdade me levárão 
também a não faltar de todo á execução do que me fôra re- 
commendado. O pensamento do governo era, como já notei, 
declinar de nós a responsabilidade do facto de Paysandü, e 
também podia ter em vista evitar que factos analogos se repe­
tissem em Montevideo. Consequentemente entendi que bem 
piocedia, declai'ando ao general Flôrcs que o referido'facto 
havia causado grande pezar ao governo imperial, tão grande 
que elle me ordenara solicitasse a punição do coronel Goyo 
Siiarez, mas que eu, por um lado attendendo á consideração 
qne ao mesmo general Flôres merecia aquelle official da Repu­
blica, e aos bons serviços deste, por outro lado considerando 
que elle general Flôres já nos tinha dado uma satisfação, arre- 
dando-o de Montevideo, limitava-me a manifestar aquelle sen­
timento do governo imperial, em cumprimento do seu des­
pacho.

Por este modo consegui prudentemente os tins que o 'governo 
imperial tivera ou pudera ter em vista, que era, repito, pôr a 
salvo a nossa responsabilidade e prevenir accidentes seme­
lhantes em Montevideo, se tivéssemos de ahi entrar por meio 
da força. Consegui isto sem os inconvenientes'que traria a 
exigencia, impossivel de satisfazer, da punição de Goyo Suarez 

O nobre ex-presidente do concelho, desapaixonado como 
estava, poi-que elle só vio voz em grita, gesto irado, e não sei '  
que mais, cm mim, pensou que eu tinha manifestado ao ge­
neral Flores o teor do despacho, para tornar odioso o governo 
imperial, quando aliás eu também tinha lamentado e repro­
vado 0 tacto, e 0 nosso almirante primeiro que todos o havia 
teito em Paysandü !

Consegui, senhores, o fim que se pudera desejar, sem os 
inconvenientes que traria comsigo a execução littéral do des­
pacho do governo imperial. A nossa responsabilidade, a res­
peito do facto de que se trata, estava resalvada perante a 
opinido publica do Rio da Prata ; nossos proprios inimigos, nas 
suas differentes versões sobre a morte de Leandro Gomez re- 
conhecôrao que fomos estranhos a esse triste successo.
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Eis-aqui tem o senado o procedimento que o nobre ex-pre­
sidente do concelho juntou á supposta contradicção sobre^ o 
facto da bandeira, para dizer que estes dous factos resumião o 
meu tino e lealdade. O senado e o publico, que já estão habi­
litados para julgar entre o Sr. ex-presidente do concelho e o 
ex-ministro do Brazil no Rio da Prata, docidiráõ se tão offensivo 
conceito me podia ser applicado, ou se deve caber a outrem 
com mais justiça.

Senhores, o senado acaba de ver a que se reduzem as tres 
deficiências apontadas no acto ne 20 de Fevereiro pelo gabinete 
de 31 de Agosto. Os attentados de Munhoz estão, por decla­
rações solemnes, e já convertidas em actos do governo oriental, 
comprehendidos no art. 2“ do convênio. O insulto á nossa ban­
deira teve uma satisfação, a meus olhos muito condigna, ecomo 
tal também aceita por muitos Brazileiros, não menos illus- 
trados, nem menos briosos do que os Srs. ex-ministros do 
gabinete de 31 de Agosto. O facto dos prisioneiros não merecia 
tamanho escarcéo, porque opiniões muito competentes en­
tendem que, ainda quando o facto se desse tal qual o governo 
presumia, não havia razão para tanto rigor contra aquellcs 
individuos.

Não obstante, póde-se ainda dizer: « Fostes generoso para 
com 0 inimigo. » Sem duvida alguma, mas essa generosidade 
era digna do Brazil [apoiados), era aconselhada pela humanidade 
e pela política. [Apoiados.)

O Sr. Dias Vieira : — Não houve generosidade, houve con­
descendência,

O Sr. Paraniios : — O nobre senador por Minas-Geraes cen­
surou essa generosidade, que se nota cm nosso procedimento, 
generosidade muito louvável, que ha de ser ulil ás nossas re­
lações com aquelle Estado, se com as nossas próprias descon­
fianças, e com as nossas incoherencias, não quizermos com 
eífeito reduzir a uma têa de Penelope a nossa politica com o 
Estado Oriental.

O Sr. Silveira da Motta : — Já estão reduzidas.
O Sr. Paraniios : — O nobre senador por Minas-Geraes, cen­

surando a nossa bem entendida generosidade, disse-nos : c Sol­
tarão gritos ferozes, os homens de Montevideo, pedião contra
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nós 0 pimhal, a forca, um Quinteros, mil Quinleros. » Mas, 
pergunto eu, os íactos eorrespondêrão a esses gritos?

O Sr. Dias Vieira :— Os de Jaguarão não corresponderão? 
O Sr. Paraxiios : — Trato agora dos factos de Montevidéo : 

a respeito dos outros já disse exuberantemente.
Durante a invasão franceza na Hespanha, em 1810, observa 

0 visconde de Martignac em sua Historia da revolução hespa- 
nhola de 1820, as juntas populares também soltárão gritos 
ferozes contra os seus compatriotas favoráveis á alliança estran­
geira; um dos tribunos dizia que o melhor argumento contra 
seus adversários era o cutello do algoz ; outro lamentava que 
estivessem reunidos durante seis mezes, sem que uma só 
cabeça houvesse rolado pelo chão. E, em verdade, observa 
aquelle escriptor, para honra da Hespanha, dava-se o escandalo 
que lamentava o segundo daquelles furibundos oradores.

Não nos deixemos, pois, levar por ta‘̂ s vozes da cólera e da 
excitação. A facção de Montevidéo recorria a esses meios para 
inculcar força e excitar o fanatismo dos seus, que podião es­
morecer ante o seu descrédito e a nos sa snperioridade. Neste 
intuito aproveitárão-se das desgraças de Paysandú, e sobretudo
da morte de Leandro Gomez, a quem elevarão ás honras de 
heróe e martyr.

O facto não correspondeu, felizmente para a humanidade e 
para a civilisação, á ferocidade da imprensa. Os Brazileiros, e 
haviào muitos residentes em Montevidéo, não soífrêrão alli 
grande violência. Alguns íorão chamados ao serviço das armas, 
mas conseguirão immediatamente ser postos em, liberdade» 
por intervenção do encarregado de négocies e consul-geral de 
Poi tugal, que tinha a seu cargo interinamente o consulado 
brazileiro : alguns permanecerão em Montevidéo, outrôs retirá- 
rão-selivremente para Buenos-Ayres.

A respeito dos attentados commettldos pelas forças de Munhoz, 
de que tornou ainda a fallar-me em seu ultimo aparte o nobre 
ex-ministro dos négociés estrangeiros, cumpre fazer, o que des­
cuidou S. Ex., averigua-los, para saber-se ao certo qual a sua 
natureza egravidade! A 'priori não se póde asseverar que taes 
excessos fossem autorisados por esse general.

Oiier 0 senado saber o conceito de que, mesmo entre os Bra­
zileiros, gozava 0 general Munhoz ? Passava por um homem
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honesto e moderado. A ordem do dia que elle publicou, e de 
que 0 marechal Lopo mandou copia ao general Osorio, não 
contradiz esse bom conceito. Segundo esse documento, nem o 
governo de Montevideo ordenou feitos de barbaridade, apezar 
do furor da sua imprensa, nem o general Munhoz os autorisou. 
Não leio toda a ordem do dia, porque ha nella palavras que não 
podem ser pronunciadas por um Brazileiro; mas lerei quanto é 
bastante para compj’ovar a minha asserção :

« O general em chefe do exercito da vanguarda da Repu­
blica Oriental do Uruguay.— Soldados! Vamos pisar o ler- 
ritoiio que o Império do Brazil nos ha usurpado; é necessário 
que com o nosso valor e patriotismo reconquistemos seu do­
mínio fazendo tremular nossa bandeira e dar liberdade, etc.

« Companheiros ! Só vos recommendo o respeito a todos os 
vizinhos pacificos e familias, como o haveis observado até aqui, 
quer sejão brazileiros, como de qualquer outra nacionalidade’ 
pois cumprireis as disposições do superior governo da Repu­
blica, e os desejos do vosso general e amigo — Munhoz. 
— Janeiro, 20 de 1865. »

O Sr. visconde de Jequitinhonha Isso não prova nada.
O Sr. Paranhos : — Eo aparte de V. Ex. prova de mais. Eu 

não pretendo provar com este documento que Munhoz seja 
innocente; o aparte do Sr. visconde, portanto, também nada 
contesta. O que pretendo mostrar é que a presumpção não é 
contra elle.

O Sr. visconde de Jeqitinhonha : — Nem dá presumpção a 
favor.

O Sr. Paranhos: — Elle gozava de bom conceito, não se 
apresenta ordem de autoridade superior determinando os referi­
dos attentados, e de sua ordem do dia se vê que também não os 
autorisou.

O Sr. Ferreira Penna : — Ha uma informação do presidente 
do Rio-Grande a esse respeito.

O Sr. Paranhos : — As nossas informações até hoje também 
não articulão que taes attentados se déssem, como bem pondera 
0 nobre senador pelo Amazonas; mas o Sr. visconde de Jequiti­
nhonha só considerou a questão por um lado. Senhores, o nosso 
procedimento na villa da União, se ainda carecesse de justificação, 
teria a seu favor o valioso exemplo do governo argentino. O

24



-  186  -

governo argentino, que linha convencionado com o Brazil 
auxiliarem-se mutuamente para a solução dos seus contUctos 
com 0 governo de Montevideo, o governo argentino, que nos 
prestou muito util concurso em toda essa pendencia, como nos 
aconselhava que procedessemos, e como procedeu elle por sua 
parte ?

Apenas restabeleceu-se a paz da Republica, e o general Flores 
assumio a cadeira da presidência, o governo argentino deu por 
findo 0 seu contlicto com o governo de Montevidéo. Bastárao 
duas notas reversaes, concebidas em termos muito benévolos, 
para que se passasse uma esponja sobre os factos que determi. 
nárão o rompimento das relações entre os dous Estados.

O pensamento do nosso alliado de Buenos-Ayres se manifesta 
francamente em sua resposta ao novo governo de Montevidéo ; 
mas as palavras da Nação Argentina^ que é considerada em taes 
assumptos como orgão do governo do seu paiz, eque sem duvida 
recebe delle inspirações, reveião melhor aquelle pensamento. 
Vejamos como se exprimio a Nação Argentina ao publicar as 
notas que derão por terminado o conüicto que interrompera as 
relações amigaveis dos dous governos.

« Empenhado o transacto governo de Montevidéo na politica 
desconfiada e aggressiva que o arrastou á sua perdição, tratou 
de malquistar-se com o governo argentino, como fez com o 
Brazil. As injurias que o governo de Aguirre nos havia irrogado 
darião lugar á exigencia do mui séria reparação em outras 
circumstancias.

« Tomar, porém, o comportí;imento do passado governo de 
Montevidéo como uma injuria de nação a nação, fora respon- 
sabilisar 0 povo oriental por delictos que elle não havia com- 
mettido. Assim que, o governo argentino não podia dar a esses 
lactos um alcance internacional, esperando fundadamenle que 
qualquer governo, que representasse os votos e os interesses 
orientaes, se apressaria a desapprovar aquelles desregramentos 
e a restabelecer os vinculos que sempre devêrão existir entre 
dous paizes vizinhos e irmãos.

« Assim succedeu. Um dos primeiros passos do governo do 
general Flôres foi dirigir uma nota ao governo argentino, res­
tabelecendo as interrompidas relações, e desapprovando todos
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osactos e todas as medidas dictadas contra esta Republica pelo 
ex-governo de Montevidéo.

« A melhor satisfação que pudera caber ao governo argentino 
nesta questão é a condemnação desses aggravos, feita pelos que 
realmente representào o sentimento do povo oriental. Publica­
mos em seguida a nota do governo provisorio e a resposta do 
governo argentino. »

Eis 0 pensamento fiel do governo argentino....
O Sr. Dias Vieira : — De que data c ?
O Sr. Paraniios : —A publicação tem a data de 10 de Março ;

0 acto official, portanto, é muito anterior á noticia de minha 
demissão.

O governo argentino assim procedeu, não tanto por gene­
rosidade, como pelos conselhos de uma sã politica. Elle não 
queria tirar todo o partido possivel da derrota de seus inimigos, 
não tinha em vista humilhar os vencidos, olhava também para o 
futuro, e via que, se acaso procurasse cimentar os odios de uma 
parte da nação oriental contra o povo argentino, accumularia 
elementos para novos conflictos entre os dous Estados.

Estes sentimentos devôrão prevalecer igualmente no governo 
do Brazil, e seguramente prevalecerião se os nobres ex-ministros 
depois de 20 de Fevereiro não se deixassem arrastar pelo espirito 
demasiadamente parcial de alguns guerreiros. Os triumphos 
também embriagão, c é este um dos grandes inconvenientes da 
guerra, os arrastamentos que muitas vezes nos levão além dos 
limites do razoavel e do justo !

Citou-se aqui uma carta particular, que eu escrevi em data 
de 16 de Fevereiro ao nosso almirante, o Sr. visconde de Taman- 
daré, quando me achava na villa da União. E’ carta de que não 
deixei cópia ; foi escripta acceleradamentc e na maior intimi­
dade. Nessa carta particular, escçipta a terceiro, que o nobre 
ex-ministro dos negocios estrangeiros aqui nos leu em parte, e 
fez circular pelos bancos desta casa, lê-se o seguinte :

« Ha uma carta de um dos chefes de Munhoz, que mando ao 
Leal para que faça publicar, confessando que a sua gente saqueou 
e violou familias no Jaguarão: com taes bandidos e seus 
directores não póde mais haver transacção. Hontem o demonstrei 
ao general Flôres, e creio que o Sr. Chaigneau ha de reconhecê- 
lo igualmente. »
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Destas palavras concluirão os nobres senadores que eu devia 
estar de accordo inteiramente com as opiniões que elles aqui
tem sustentado! V. Ex. e todo o senado hão de convir commigo 
em que não se póde julgar do procedimento de um agente 
dip omatico por um escripto dessa natureza, por uma idéa enun­
ciada de passagem em carta particular e npressadamente. Pois 
aquelle juízo era a ultima expressão do exame das circums- 
tancias ? Não. Mas não pensem já os nobres senadores que eu 
quero declinar a responsabilidade do que disse na carta particular 
que escrevi ao Sr. almirante visconde de Tamandaré.

O Sr. Silveira da Motta : - U m  diplomata não escreve á 
pressa.

O Sr. Paraniios: —Um diplomata não tem licença de es­
crevería pressa a um seu collega e amigo particular uma carta 
que nao tinha por fim dar juizo sobre o modo por que a nossa 
questão^ de Montevideo devia ser resolvida ? Realmente esta 
discussão ha de ser muito edificante para o paiz e para todos os 
nossos agentes diplomáticos.

O Sr. Silveira da Motta : — Apoiado !
0  Sr. Paranhos : -  Nao retracto-me do que alli disse, esteia 

certo 0 nobre senador por Goyaz. O que quero é restabelecer a 
verdade do meu pensamento, interpretado arbitrariamente pelos 
meus antagonistas. ^

O que se contém litteralmente naquelle paragrapho da mi­
nha carta particular escrip ta ao Sr. almirante?QuecomAguirre 
Munhoz e seus sequazes já não havia transacção possivel. Qual 
0 pensamento que^se contém nesta proposição ? Que não podia- 
mo3 aceitar solução que deixasse Aguirre e o partido blanco no 
poder. Eis o meu pensamento.

O Sr. Silveira da Motta : — Não póde ser.
O Sr. Paranhos : — Não póde ser ! Passe mais este aparte 

porque o senado e o paiz serão juizes entre nós. Mas devo 
sempre ponderar ao nobre senador que elle não tem o direito 
quando se trata de interpretar o que escrevo, de pôr em duvida 
a intelligencia que dou ás minhas palavras. Passe o aparte e 
passem quaesquer outros semelhantes; discutãoos nobres sena­
dores com toda a liberdade, ponhão quantas vezes quizerem 
em duvida a mmha palavra. Os nossosjuizes nos farão Justiça
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ô Sr. Ottoni : — O que se duvida é que se possa dar essa 
intelligencia.

O Sr. Paraniios : — Eu repito as palavras...
O Sr. Silveira da Motta ; — V. Ex. está impertinente.
O Sr . Paranhos : — Se estou, é porque V. Ex. me tem con­

tagiado. Repito as palavras textuaes {lendo) : « Com taes ban­
didos e seus directores nãopóde mais haver transacção possivel. » 
Pois, senhores, houve transacção com Aguirre e o partido blanco ? 
Não cahio o partido blanco e o governo desse partido ?

ü Sr. Silveira da Motta : — E Apparicio e Munhoz ?
O Sr . P aranhos : — E Apparicio e Munhoz ! E’ a cansada 

questão do art. 2“ do convênio. O nieii discurso mostra que 
este aparte nada significa contra o que acabo de expor ao se­
nado. Passo, pois, adiante.

Allegou-se ainda que o nosso almirante manifestára-me, 
quando chamou-me de Montevidéu, as condições com que elle 
aceitaria um ajuste pacifico, c que essas condições tbrão tam­
bém communicadas em conferência verbal ao almirante francez, 
0 Sr. Chaigneau.

.A communicação por escripto que recebi do nosso almirante 
consta de uma carta particular. Repugna-me estabelecer aqui 
uma discussão entre mim e o nosso almirante : não me parece 
isto conveniente. No meu primeiro discurso evitei tudo quanto 
podia manifestar desaccordo entre o ex-plenipotenciario c o 
almirante brazileiro, não tanto por deferencia á sua pessoa, 
como por ter cm consideração o importante cargo que elle 
continua a exercer no Rio da Prata. Mas os nobres ex-ministros, 
0 nobre senador por Goyaz eo nobre senador por Minas-Geraes 
forção-me a dizer alguma cousa a respeito de minhas relações 
com 0 nosso almirante, o Sr. visconde de Tamandaré.

0 Sr. Silveira da Motta : — Fallci nesse facto a respeito do 
outra cousa ; não obriguei aV. Ex. a entrar nessa discussão; se 
entrar é por sua conta.

O Sr. Paranhos : — V. Ex. contestou-me que eu tivesse po­
deres e que eu fosse competente para negociar na villa da União; 
como, pois, não trouxe a pessoa do almirante á nossa discus­
são? O nobre ex-ministro dos negocios estrangeiros disse-me 
que não tive na devida consideração o parecer do nosso al­
mirante, c leu umu carta particular escripta ao mesmo Sr. al-
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mirante,bem como um despacho deste referindo o que se passara 
entre elle e o almirante francez; o nobre senador por Minas- 
üeraes também, a par de muitos elogios ao nosso almirante, 
cxprobrou-me que não cedesse o lugar a elle___

O Sr. Ottoxi : — Não exprobrei.
O Sr. Paranhos : — ---- por conseguinte estou obrigado a

dizer alguma cousa a esse respeito, e di-lo-hei, espero, sem 
inconveniente para a causa nacional. Ha poucos instantes que 
observei ao nobre ex-ministro dos negocios estrangeiros que os 
elogios que S. Ex. fizesse ao Sr. visconde de Tamandaré serião 
por mim ouvidos com prazer. E, de feito, toda a armada sabe 
que professei sempre estima c consideração ao Sr. visconde de 
Tamandaré, o qual, por sua parte, honrava-me com o titulo de 
amigo. Aceitando o encargo de ministro do Brazil no Rio da 
Prata, manifestei ao nobre ex-ministro dos negocios estran­
geiros que nãoreceiava conflicto algum com o nosso almirante, 
porque conhecia o seu caracter e éramos amigos particulares. 
Portanto,' da minha parte não poJia haver, e não houve, senão 
muita deferencia para com o Sr. visconde de Tamandaré. Esta 
deferencia, porém, não podia ir até ao ponto de renunciar eu 
ao cumprimento de meus deveres ou de humilhar-me. Res­
peitei a linha que demarcava as attribuiçoes do ministro e as 
do almirante.

Elle, porém, segundo manifestou-rne em uma de nossas con­
versações, desde 1843 ou 1843 crê que um general em chefe, 
desde que começão as operações de guerra>, c o unico compe­
tente para decidir da opportuiiidade e condições da paz; que 
0 diplomata desde então só j)óde intervir como conselheiro. 
Desde o sitio de Paysandú (estas explicações são necessárias, 
porque alguns dos documentos lidos fazem referencia a um 
desaccordo entre o almirante e o ministro) eu percebi, ou antes 
receei alguma desintelligencia entre os dous principaes agentes 
do Brazil. Este receio nasceu-me de algumas cartas que troquei 
com 0 Sr. visconde de Tamandaré, antes de nos avistarmos em 
Biienos-Ayres; e, como o conflicto, que eu previa, não podia 
deixar de ser nocivo a càusa de que ambos nos achavamos en­
carregados, sempre coherente em minha franqueza e lealdade, 
apressei-me a communicar ao governo imperial as minhas ap- 
prehensões. Aconteceu, porém, que, voltando S. Ex. de Pay-
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sandii, aqiiellas impressões desvanecerâo-se, julgando eu ler 
encontrado (e creio que eífeclivamente encontrei) no Sr, viscon­
de de Tamandaré o meu antigo amigo. Na primeira occasião 
que se me oíFereceu, escrevendo de Fray Bentos á uma hora da 
noite, depois de ter uma conferencia com o general Flores, 
communiquei ao nobre ex-ministro dos negocios estrangeiros 
aquelle, para mim, feliz successo, declarando a S. Ex. que 
minhas relações com o Sr. almirante, quer particulares, quer 
officiaes, estavão no melhor pé.

O Sr. Dias Vieira : — Apoiado.
O Sr. Paranhos : — Nestas disposições de animo permaneci. 

Desde então íiquei Ião longe de presumir nm contlicto de com­
petência com 0 nosso almirante, que, communicando-me elle, 
em dias de Fevereiro, a resposta que dera ao ministro de Italia, 
0 Sr. Barbolani, quando este pedio a suspensão de hostilidades 
em Montevidéo, eu lhe manifestei que sua resposta me parecia 
muito acertada, não pensando que nessa resposta estivesse ta­
citamente comprehendida a sua antiga idéa de ser elle o com­
petente para decidir da nossa questão, nos termos em que ella 
então se achava : só depois, quando advertido por elle na villa 
da União, é que vi que S. Ex. havia dito ao Sr. Barbolani que 
me chamaria só para ouvir o meu conselho.

Na occasião em que eu tratava com o general Flôres e o 
Sr. Herrera y Ohes, quando convoquei os nossos generaes para 
aconselhar-me com elles, e manifestar-lhes os termos em que se 
achava a negociação já encetada, foi que o Sr. visconde de Ta­
mandaré declarou-me que não me julgava competente para essa 
negociação ; na sua opinião, elle era o competente. Discutimos; 
eu referi-me ás instrucções que recebi do governo imperial, e 
de que este remetteu cópia ao Sr. almirante; ás communica- 
ções em que o nobre ex-ministro dos negocios estrangeiros, se­
gundo declarou-me em mais de um despacho, fez sentir ao 
mesmo Sr. almirante que a direcção politica da guerra me 
competia exclusivamente; e, por fim, appellei para os meus 
plenos poderes.

Desde que alleguei estar habilitado com poderes firmados 
por Sua Magestade o Imperador, o Sr. visconde de Tamandaré 
desistio da sua reclamação, declarou que já se nâo queixava 
de mim, mas sim do governo imperial; teve até a delicadeza de
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dispensar a exliibiçrio da minha carta de plenos poderes. O in-- 
cidente terminou, e por nós ambos foi logo communicado ao 
governo imperial, para que providenciasse quanto ao futuro.

Pensava eu que o nosso bravo almirante não tinha razão al­
guma nas suas exigências, mas agora vejo que o nobre senador 
por Goyaz pensaria como elle. Felizmente, porém, o governo 
imperial não allegou essa incompetência, não julgou que hou­
vesse da minha parte usurpação de attribuições pertencentes 
ao almirante. E juizes muito illustrados nesta casa também estão 
de accordocommigo em reconhecer que, tratando-se de um acto 
essencialmente politico, não de uma convenção militar, mas 
de uma convenção em que era necessário ter em vista varias 
e importantes considerações politicas. o negociador competente 
era o ministro e não o general em chefe.

O ha. Silveira da Motta : — V. Ex. entendia que devia ser 
politica, elle entendeu que devia ser militar.

O Sr. Paranhos :—Mas, julgando-me eu o competente, fal­
tei porventura á deferencia devida ao nosso almirante ? O 
nobre ex-ministro dos negocios estrangeiros disse-me : « Devieis 
tei em consideração as opiniões do almirante; » mas acaso não 
as tive eu em consideração ? Ter em consideração seria su­
bordinar-me a ellas ? Eu devia seguir a minha consciência ou 
a do almirante? Se errasse com elle, levar-me-hião em conta 
esta circumstancia?

O conflicto foi-me muito desagradavel, pela estima que eu 
votava ao Si. visconde de Tamandaré, e porque nos acha­
vamos em presença do estrangeiro ; mas eu estive tão longe 
de querer causar o menor desar ao nosso almirante, que che­
guei a dizer-lhe: « Se V. Ex. declara não estar pelo que eu 
íizer, entrego-lhe a negociação, porque neste caso minha res­
ponsabilidade ficará salva. » Eu tinha a responsabilidade, não 
podia declina-la, salvo se nosso almirante dissesse: « Não es­
tarei por isso. )) Elle, porém, não annuio a esta minha pro­
posta, porqoe tinha ouvido antes que eu estava munido de 
plenos poderes firmados pelo Imperador.

Ouvi, pois, as proposições do illustre almirante; e, se os 
nobres senadores attenderem bem ás opiniões delle, verão 
que erão as mais moderadas. Seu pensamento fixo.(posso 
prova-lo com a carta que elle escreveu-me) era que o ge-
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neral Flôres fosse o presidente da Republica, que cahisse 
Agnirre e o partido blanco, e que os mais influentes da facção 
entrincheirada eni Montevidéo, inclusivamente os pi'isioneÍ7'os 
de l*aysandü  ̂ se retirassem por algum tempo do paiz, não 
como castigo, mas como medida de segurança; porque a pre­
sença delles podia trazer conflictos, e parecia incompativel 
com a conservação da paz pulilica. Ora, isto que elle queria 
realizou-se, porque todos os membros do partido hlanco fugi­
rão logo de Montevidéo, como todos previão.

0 Sr. Dias Vieira Para onde ?
0 Sr. Paraniíos:—Para Buenos-Ayres, para Entre-Rios e 

para a Europa.
0 Sr. Silveira da Motta :—Estão com o Lopes.
0 Sr. Jobim -Devião ser mandados para a costa d’África ?
0 Sr. Paraniíos :—Assim, fiquem certos os nobres sena­

dores de que não era possivel que eu, que não conhecia o 
Sr. Menna Barreto, hoje barão de S. Gabriel, e delle fiquei 
amigo, como seu companheiro naquella campanha, para todos 
meritória, menos para mim, segundo a justiça do governo 
imperial, désse intencionalmente o menor motivo de queixa 
ao Sr. visconde de Tamandaré, de quem antes era amigo, e 
amigo que com elle trocava sentimentos de muito sincera e 
profunda estima.

Sempre fiz justiça ao merecimento do Sr. visconde de Ta­
mandaré ; sempre reconhecidhe bravura, honra, lealdade e 
dedicação. Agora, se os nobres senadores me perguntarem se 
na armada é elle o nnico que possue tâo preciosas qualida­
des, direi que não. Conheço na nossa armada outros gene- 
raes dignos emulos e competidores do Sr. visconde de Ta­
mandaré.

0  nobre ex-presidente do concelho teve também a amcnidade 
de declarar-me qne fui infeliz nas minhas citações históri­
cas. S. Ex., porém, foi não só infeliz, mas até esteril. Foi 
estéril, porque o nobre senador fez os gastos de erudição 
do seu discurso com as minhas pobres citações; não trouxe 
uma de sua escolha para illustrar o seu discurso.

0 Sr. Zacarias :—Accrescentou, dando a Dumouriez a qua­
lificação de traste.

0 Sr. Dias Vieira :—Isto não é censura que valha a pena.
25
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0 Sr. Paranros Foi infeliz p nobre ex-presidepte do con.7 
celho, porpue entendeu que não se pôde citar um facto histo.- 
rico sem perfeita identidade de circumstancias, se ni queem 
tudo e por tudo se possa juxtapôr ao caso em questão. Ora, 
este critério não 6p  melhor, V. Ex., todos oç nobres senado­
res que me ouvem hão de reconhecê-lo. Quando se diz qne 
p homem tem seus pontos de semelhança com os animaes, 
não se quer dizer que 0 homem seja idêntico aos irracio- 
noes. Quando se diz que ps zoophytos têm pontos de analo­
gia com os vegetaes, sendo que até se chamãp anipiaes-plantas, 
pão se quer dizer que os zoophytos sejão i denticos aos vege­
taes. Cumpria, pois, ao nobre senador ver qual foi 0 ponto de 
semelhança que procurei.

Quanto a Dumouriçz, 0 meu simile consistio na circums- 
t̂ ancia de ter elle  ̂ depois de uma campanha em que prestou 
alguns serviços, pedido licença para ir á capital do seu paiz, 
e ser este intento mal visto pelos seus adversários politicos. 
Este fpi 0 qnicp ponto de .semelhança que invoque! ; e por 
este niotiyo devia 0 nobre ex-presidente do conpelho pôr pelas 
ruas da amargura 0 pobre finado Dumouriez ?

0 Sr. Zacarias :—rQue pelo mpnos foi sempre liberal, teve 
este mérito.

0  Sr. Paraniios ; Estarei eu acaso obrigado a soccorrer- 
me da autoridade çle Lamartine, mesmo da de Thiers, que são 
mais indulgentes do que 0 Sr. exrpresidente do concelho, para 
reivindicar a vprdade histórica çm favor do general francez ? 
S. Ex., depois de deprimir a memória de Dumouriz da ma­
neira mais cruel, d ipe: « Era um traste ! » Senhops, quando 
eu ouvi da bqca de um ex-pppidpnte de concelho de ministros 
esta palavra—traste...

0 Sr. Dias Vieira :—Que se importa V. Ex. com esta pa- 
layra, que não sahio no discurso ? Para que está alterando os 
factos 2 A expressão foi retirada.

0  Sr. Paraniios:—V. Ex. não está auíorisado para decla­
rar que a expressão foi retirada, fodos a ouvirão.

0 Sr. Zacarias Causou horripilaçâo.
0  Sr. Paraniios Tenho, pois, 0 direito de dizer, e devo 

dizer que, quando ouvi essa desusada expressão, senti tal re­
pugnância, que discuti entre rpirp se devia respondei’ ao dis-
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curso dò Sr. ôx-prCsicíentc do concelho ; e, se ine resoUd a 
fazò-lò, foi attendéndo a que S. Ex. e membro destu casa, 
desceu, ha pouco, de um lugar tão elevado como é o de pri­
meiro ministro do Brazil, além de que eu não fallava sóinénte 
para S. Ex., mas também e principalmente para o senado e 
para o paiz.

A mesma infelicidádè teve o nobrô ex-presidente do conce­
lho, recordando o facto de Chateaubriand. Foi procurar as re­
lações de estima ou de antipathia de Luiz XVIII para com 
aquelle ministro, e procurou essa relação quando queria com- 
migo desmentir o bbato que se propalou com referencia á 
minha deiiiissão. Veja V. Ex. a contradicção flagrante. 0 
nobre ex-presidente do concelho protestou contra*aquelle boato, 
c ao mesmo tempo trouxe uma circumstancia de analogia 
que não estava em meu pensamento, e que poderia autorisar o 
boato. 0 meu similee\i o achei na forma da demissão, e trou­
xe-o para mostrar como aquelle homem eminente quáliflcara 
um acto do mesmo quilate e valor.

Posso, portaiito/repetir, com to'da a razão, que 0 nobre ex- 
presidente do concelho, em seu disCurso dc très niezes e vinte 
dias (o meu, segundo S. Ex., foi só de très mezes)', mostrou-se 
não só infeliz, senãb ainda esteril, em matéria de citações 
históricas.

S. Ex. passou dahi a dizer-me : (( Nãò íízestes cóusa alguma 
em vossa missão diplomática. » Por aqui deve vér o nobre 
senador pôr Minas-Geraes o grande' valor daqúellã carta par­
ticular, em que o nobre ex-ministro dos negocios estrangeiros, 
querendo doürar-me a pilula da demissão, reconhecia-me ser­
viços e promettia que não ficarião esquecidos.

b  Sr. Dias Vieira :— V. Ex. ha pouco disse que pròlestava 
contra quem procurava interpretar as suas‘intençÕês', e agora 
está interpretando as minhas.

0 Sr. ParaNiiòs:—Perdôe-me; V. Ex. e o nobre senador  ̂
por Minas-Geràes dissérão que aquella carta’ era tudo quanto' 
SC precisava para attemiar o facto de uma demissão que a 
todos sorprendeu, menos aos intimos do ministério de 3Ï dc 
Agosto'.

0  Sr. Dias Vieira Para que na'ô se chaînasse rude o meu 
acto.
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0 Sr. P aranhos Ora, o lenitivo que se continha nessa 
carta era o reconhecimento de alguns serviços que esta pobre 
individualidade teve occasião de prestar no Rio da Prata ; mas 
vem 0 nobre ex-presidente do concelho e diz-me: a Nada 
fizestes, porque nem a passagem de nossas tropas pelo terri­
tório de Corrientes conseguistes, entretanto que nos havieis 
dito^ que a esse respeito não tivéssemos cuidado. »

Não venho allegar serviços, se os prestei ou não, a opinião 
publica do meu paiz o julgará; quero só explicar o facto da 
passagem pelo território de Corrientes.
 ̂ Senhores, ao principio eu suppuz que o transito pelo territo- 

no de Corrientes, na parte occupada pelos Paraguay os, não 
nos seria recusado e que a declaração de casus belli feita 
pelo governo argentino ao Paraguay referia-se a território ar­
gentino de que os Paraguayos não estivessem de posse; era 
uutrosim minha convicção que a posso dos Paraguayos se 
estendia desde Candelaria até á margem direita do Uruguav. 

ü  Sii. JoüiM :—Não chega.
0  Su. Paiuxiios .-—Era minha convicção, e tinha hoas razões

para ISSO, porque, durante o donünio de Hosas, desse ter- 
utorio, e contra a vontade do diclador, os Paraguayos se 
correspoudiao comnosco por via do Rio-Gran d e do Sul. Fundado 
neste precedente, e em documentos paraguayos, nos primeiros 
dias da minha niissao escrcvi aos Srs. m inistros, não em 
despacho masem carta, que não tivessem cuidado áquelle res­
peito. Logo, porém, que se me apresentou o m oiiiento de 
conhecer as verdadeiras disposições do governo argentino 
apressei-me a manifestar aos nobres ex-ministros as duvidas
que suigiao da parte do governo argentino para o nosso trau- 
Sito por Corrientes.

0  governo argentino nos havia declarado que a violação 
ilo seu temtorio pelos Paraguayos seria casus M i ; e s l a ™  
preso por esta declaração, que era conhecida do proprio Go­
verno do Paraguay e do corpo diplomático, mas nàí penfei 
que eile sustentasse que a occupação paraguaya não compre­

endia toda a faxa de temtorio entre o Paraná e o Urugíiay 
Entrei nesta discussão, mostrei os fundamentos que tinhapaía 
a convicção contraria, mas tive de ceder, porque o governo 
argentino conservou-se lirme na sua opinião, que era coiifir-
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nuldíi por uma carta corographica impressa em P"rança, sob os 
auspícios, ao que parece, do governo pai’aguayo, pelo ex-consul 
francez Braver, qnc servio na Assumpção, carta em que os li­
mites da occupaçâo paraguaya em Corrientes não chegão á 
margem do Uruguay.

Foi então que pude communicar ao governo imperial que 
não era possível obter-se do governo argentino seu consenti­
mento á nossa passagem por aquelle território, observando que 
fôra melhor ter-se evitado a denegaçào ao Paraguay, admittin- 
do-se desde o principio a concessão para ambos os belligerantes.

Mas não parei aqui ; creio mesmo que pensei mais na cam­
panha contra o Paraguay do que os nobres ex-ministros,

O Sr . Dias Vieira :—Gonstantementc V. Ex. pensava mais 
naquillo do que os ex-ministros.

O Sr. Paraxiios ;—A correspondência official ahi está, e 
cila dará testemunho do zelo do ex-agente diplomático c do 
zêlo dos ministros que o demittirão.

Gomo eu ia dizendo, tratei logo de franquear-nos uma pas­
sagem, qne não fosse a das cabeceiras do Pepiri-guassií (na pro­
víncia do Paraná), e que ao mesmo tempo não ferisse as 
siisceptibilidiides do governo argentino. Trabalhei neste sen­
tido ; e para conseguir o meu empenho mandei o nosso consul 
geral, residente cm Buenos-Ayres, á província do S. Pedro do 
Hio-Grande do Sul, encarregando-o de dar explicações verbacs 
ao respectivo presidente sobre um esboço de planta que lhe re- 
metti, afim de que elle ordenasse a exploração que podia dar- 
nos segurança da projectada passagem.

O nobre ex-ministro dos iiegocios estrangeiros, que me está 
ouvindo, sabe de quanto fiz a esse respeito ; e quando eu devia 
crer que, procedendo assim e espontaneamente, dava prova de 
zelo pelo serviço publico, fazia o possivel para coadjuvar a acção 
do governo, vem o Sr. ex-presidente do concelho dizer-me em 
face: «Nada fizestes ! »

E SS. EEx., cm verdade, fizerão tudo quanto podião c 
devião ? Cahe-me por minha vez dirigir-lhes esta pergunta, 
como representante pela província de Mato-Grosso. Dizei-me, 
Srs, ex-ministros, que providencias tomastes em soccorro da 
infeliz província de Mato-Grosso? Onde estava essa
legião, cuja divisa era— Ddenda Humaitá—, que não impellio o
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gabinete de .71 de Agosto durante quatro largos mezes, c deixou 
aquella provincia entregue a seus fraquissimos recursos ? Pois, 
para nomear-se um presidente de provincia, que era a primeira 
medida, era preciso que o ministério despendesse mais de 
quatro mezes ?!

O Sn. Jobim:— Os destacamentos dós 9,000 Mineiros onde estão?
O Sr. Paraniios : — Quando todos os corações brazileiros se 

contristão do abandono em que foi deixada aquella provincia, 
do tempo perdido desde 20 de Fevereiro, da imprevidência com 
que se reunio todo o nosso exercito ém Montevidéo, sem plano 
de campanha e sem general eíTectivo; quando estes e tantos 
outros factos estão mostrando a infelicidade do gabinete de 31 
de Agosto, vem o Sr. ex-presidente do concelho dizer-me que 
eu nada fiz, e que elle merece os applausos da nação brazileira! 
Porque tantapresumpção ? Pelo decreto dos voluntários? Mas, 
se eu recorro á nossa collecção de leis, ahi acho que já em 1831 
tivemos corpos de voluntários, que em 1812 tivemos o denomi­
nado Voluntários Imperiaes. Não poderei,'pois, com mais razão 
retorquir a S. Ex. que aquella idéa não é nova, que o gabinete 
de 31 de Agosto reclama para si uma paternidade que não é 
legitima ? Se a idéa não é nova, não é também certo que o re­
sultado do decreto, como disse o Sr. conselheiro Zacarias, 6 
principalmente devido ao patriotismo dos Brazileiros, cujo en- 
thusiasmo é admii*avel, apezar de tantos elementos contrários 
aO bom exito de sua dedicação ?

 ̂ O Sr . Dias Vieira : — Ainda mesmo daquelles que susten­
tarão que só 0 recrutamento é que podia dar soldados.

O Sr. Paraniios: — Talvez que os nobres ex-ministros jul­
guem que 0 seu grande mérito inventivo está em formar um 
segundo exercito de of/iciaes  ̂quando só precisavamos de soldados!

Mas, senhores, eu não pretendo negar as glorias dos meus 
aceusadores. Ostentem-as os nobres ex-ministros, descansem 
á sombra de seus louros; eu fico satisfeito com esta convicção, 
que ninguém poderá abalar-me: —Se o bem-estar e o futuro da 
geração actual estão irremediavelmente sacrificados, não o forão 
pelos erros, pela imprevidência ou paixões do ex-ministro do 
Brazil no Rio da Prata. {Apoiados, muito hem!)
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PRÎiNCIPAES DOCUMENTOS
DA

M I S S Ã O  E S P E C I A L .

APRESENTAÇ.iO DA CAUTA CREDENCIAL. (*)

Exm. Sr. Presidente,— A honra que recebo neste momento, 
depositando nas mãos de V. Ex. a carta de S, M. o Im­
pe.ador, impõe-me como primeiro devero manifestar mais uma 
vez os sentimentos da alta estima que o mesmo Augusto Senhor 
tributa á pessoa de V. Ex., bem como o grande apreço em que 
0 governo imperial tem as relações de perfeita intclligencia e 
estreita amizade que felizmente subsistem entre a Republica 
Argentina e o Br̂ azil.

Firmadas em vincul s naturaes indissolúveis, tão justamente 
aquilatadas pela sabedoria dos dous governos, e sempre avivadas 
pela memória do feito glorioso que em 1852 a .America e a 
Europa applaudirão unanimemente, as boas relações entre o Im­
pério e a Republica Argentina não precisão de palavras que as 
encareção; mas não é possivel contempla-las hoje, em meio 
das actuaes emcrgencias do Rio da Prata, sem que todos os 
amigos da paz e da civilisação experimentem, como eu, uma 
nova e agradavel emoção.

Encarregado pelo governo do Imperador, no caracter de seu

(*) Este discurso não foi publicado com o Relatorio do ministério dos 
negocios estrangeiros. Forão-no, porém, os do antecessor e do successor 
do conselheiro 1’aranhos. Se não pido principio de igualdade, e a bem 
das tradijões oíTioiaos, ao menos pelo que ha de importante na respo.sta 
do illustre presidente argeniino, torna-se decerto modo notável aquella 
omissão. Descuidos da imprensa official !
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representante em missão especial junto á Republica Argentina, 
(le sustentar os direitos do Brazil ante as novas e graves circiims- 
tancias (jue presenciamos, feliz me julgarei, Sr. presidente, se 
eu puder conseguir fortalecer ainda mais essa amizade tão 
digna das duas nações, merecendo ao mesmo tempo a benevo­
lência e estima pessoal de V. Ex. Este duplo resultado será o 
íito constante de meus assiduos esforços.

RESPOSTA DO PRESIDENTE DA HEPUBLIGA.

Exm. Sr. Ministro. — Ao ter a honra de receber a carta de 
vosso Augusto Soberano que vos acredita em missão especial 
junto ao governo argentino, congratulo-me por ter-se lembrado 
S. M. 0 Imperador do Brazil da vossa distincta pessoa para 
desempenhar tão importante eilcargo.

Assiste-me a confiança, Sr. ministro, de que vossa missão 
ha de contribuir para estreitar mais ainda, se é possivel, as cor- 
diaes relações de perfeita amizade e boa vizinhança que feliz- 
mente existem entre ambos os paizes, ligados por interesses per­
manentes e communs, e por gratas e gloriosas recordações, que 
em tempo algum se apagaráõ do coração do povo argentino.

Fazendo a devida honra aos elevados sentimentos de S. M. o 
Imperador do Brazil, e á sã polit ma de seu illustrado governo, 
não duvido, Sr. ministro, que em as novas e graves circums- 
tancias em que ides ter que representar os direitos do Império
piocedereis com o tino e prudência de que tendes dado tantas 
provas.

 ̂Agradecendo as vossas cordiaes felicitações, o fazendo votos ao 
céo pela prosperidade e engrandecimento da generosa nação 
Brazileira, e pela felicidade pessoal de vosso Augusto e digno 
sobeiano, S. M. D. Pedro II, é-me agradavel fazô-los igual­
mente pela felicidade de vossa distincta pessoa, mui digna da 
consideiação especial do povo e governo argentino.
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DECL/vRAÇÃO E MANIFESTO DE GUERRA, RELATIVOS AO
ESTADO ORIENTAL. (*)

MISSÃO ESPECIAL DO BRAZIL. —  BDENOS-AYRES, EM 19 DE JANEIRO
DE I 8 6 0 .

0  abaixo-assignado, enviado extraordinário e ministro pleni­
potenciário deS. M. 0 Imperador do Brazil, em missão especial 
junto á Republica Argentina, tem a honra de solicitar a séria e 
benigna attenção de S. Ex. o Sr. D. Rufinode Elizalde, minis­
tro de relações exteriores, para a communicação que passa 
a fazer-lhe em nome e por ordem do governo imperial.

0  governo argentino conhece perfeitamente, em suas causas / 
e origem, o confUcto que sobreveio entre o governo do Brazil 
e 0 de Montevideo; bem como a dissenção interna que, ha 
quasi dons annos, flagella a sociedade oriental, prejudicando 
aos interesses legitimos de todos os neutros, e particularmente 
ao Império pela sua immediata vizinhança com aquelle Estado.

As reclamações que o governo imperial apresentou ao de 
Montevidéo, como sabe o Sr. D. Ruíino dc Elizaldo, versavão 
sobre factos notorios, graves, tão repetidos, e por tal modo íi- 
liadosuns aos outro?, que não só justiíicavão o ultimo appello 
dirigido á razão e á justiça do governo oriental, mas até tor- 
iiavão bem patente a longanimidade de que usára o governo 
imperial em face de tantos aggravos recebidos mesmo depois 
dc sua generosa alliança de 1852.

Fôra longo e supei’tluo referir aqui todos os factos de violên­
cia e clamorosa injustiça praticados nas pessoas e propriedades 
de súbditos brazileiros, residentes no Estado Oriental, desde a 
época a que o abaixo assignado se circumscreve, omittindo o 
quadro ainda mais triste dos soffrimentos que tiverão logar 
durante o dominio militar do general Oribe.

(*) Tanto 0 governo argentino, como os rnombros do corpo diplo­
mático residente em Buenos-Ayres, respondêrão em lermos de_ bené­
vola neutralidade ás circulares da missão especial do Brazil, relativas 
á guerra com o Estado Oiiental, e com o Paraguay. Essas respostas 
acbão-se impressas no Relalorio do ministério dos negocios estrangei­
ros. As circulares expõem resumida mas subtancialmente os motivos 
daquella dupla guerra, que muito sangue já tem custado.
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Não sãõ deHctos ordinários, contra os qiiaes fosse de lodo 
impotente a policia da Republica, os aggravos de que se 
queixa 0 governo imperial. A questão nasceu de uma succes- 
sâo de factos e dc um concurso de circumstancias, que dão o 
caracter de hostilidade intencional e systematica aos vexames 
commettidos contra os pacíficos residentes brazileiros. Trata-se 
de crimes em que os proprios agentes da autoridade publica 
apparecem compromeitidos como autores, ou co-réos, de cri­
mes que, por uma notável coincidência, se tèm reproduzido 
quando no governo dii Republica predominão os sentimentos 
de um passado que, no interesse de ambos ospaizes, devôra ser 
para todo sempre esquecido.

0 governo imperial e a sua legação em Montevidéo íbrão so­
licites em protestar e reclamar contra taes abusos; mas, anima­
dos sempre de sentimentos os mais benevolos, confiarão nas 
seguianÇcis que lhes erão dadas, não poucas vezes dissimulando 
a seus proprios olhos a flagrante antithese dos factos com as 
promessas solemnes do governo da Republica. Tanta moderação 
e benevolencia podião ter o eífeito de um acoroçoamento in- 
^oluntario ao mal que se tinha em vista evitar, mas o governo 
imperial não desejava demover-se do seu proposito pacifico e 
amigavel, e esperava do tempo e da acção espontanea do go­
verno oriental a cessação de um estado de coiisas que era pre­
judicial a ambos os paizes, e cujas sérias consequências não 
podião escapar á mais confiada previsão.

Desgraçadamente, porém, a experiencia veio dem onstrar que 
a prudência e intentos benevolos do governo imperial não erão 
correspondidos, e nem ao menos justamente interpretados. 
Longe de attendee aos reiterados avisos e protestos qiie tão 
amigavelmente lhe erão dirigidos, o governo oriental prepa­
rava-se para legitimar o procedimento de seus criminosos 
agentes com uma reconvençào ao Brazil, que, ainda quando 
assentasse sobre tactos todos reaes e provados, não poderia 
revesür 0 caracter politico que se revela nos attentados dc que 
têm sido victima os súbditos brazileiros na campanha oriental.

Esta allegação não é vã, Sr. minfstro : a ausência de todo 
sentimento hostil á Republica do Uruguay por parte do Brazil, 
e 0 sincero desejo do governo de Sua Magestade em reprovar 
e reprimir, dentro dos limites de sua soberania e jurisdicção.
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qualquer ofTensa aos cidadãos orientaes, sem distincção de 
classes nem de paididos, é uma verdíide que se deduz incontes­
tavelmente de actos os m us signiíicativos. Para prova-lo ahi 
estão os serviços que a Republica recebeu do governo imperial 
durante o periolo a que o abaixo-assignado se refere; as 
ordens terminantes expedidas ás autoridades locaes a respeito 
de cada um dos factos denunciados pelos reclamantes orientaes ; 
finalmente, a iniciativa ou aceitação amigavel de vários ac- 
côrdos diplomáticos, tendentes a prevenir os conflictos pró­
prios de dóus povos vizinhos e tão intimamenle relacionados, 
como sãoo Brazil e o Estado Oriental.

Tudo, porém, foi baldado ; a situação dos Brazileiros resi­
dentes na campanha do Estado Oriental tornou-se de dia em dia 
mais affiictiva, e, como era natural, peiorou consideravelmente, 
logo que a guerra civil ateou-se de novo no seio daquelle Es­
tado. Com os perigos desta conjunctura despertou-se nelles o 
resentimento de tod is as offensas anteriores, alguns mostra­
rão sympathias pela causa da revolução, e nas fronteiras da 
província do Rio Grande do Sul sentio-se a repercussão do 
grande abalo por que passava a Republica.

Não obstante o espirito hostil ao Brazil, que parecia dominar 
napolitica do governo da Republica, e as sympathias que por 
este mesmo motivo se manifestavão entre os residentes brazi­
leiros a favor da revolução, o governo de Sua Magestade não 
animou aquelie pronunciamento ; pelo contrario, procurou re­
primi lo, e manteve-se perfeitamente neutro na luta interna 
dos partidos orientaes.

A missão extraordinária confiada ao zèlo e illustração do con­
selheiro José Antonio Saraiva teve por fim principal este duplo 
pensamento ; assegurar a neutralidade do Império, e dar garan­
tias de segurança á vida e propriedade dos súbditos brazileiros, 
unico meio de dissipar os seus receios e acalmar os seus naturaes 
resentimentos.

Facil era conseguir este proposto resultado, se o governo de 
Montevidéo o houvesse queri 'o. Sabe, porém, o Sr. D. Bufino 
de Elizalde como aquelie governo recebeu a missão de paz 
enviada pelo Br azil ; e S. Ex. póde também testemunhar que 
das esforços do enviado brazileiro, tão generosamente segun­
dados pelo governo argentino de combinação com o represen-
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tante de S. M. Britannica nesta capita], tecia sabido a paz 
interna da Republica Oriental e o accôrdo amigavel que procurava 
0 Biazil, se o governo do Montevidéo não fosse o primeiro em 
(lesconbecer a gravidade de sua situação e a imprudência de suas 
injuriosas denegações ao Brazil.

Esgotados os meios pacificos, já não restava ao governo im­
pei ial senão o recurso extremo da força. O governo de Sua 
Magestade assim o declarou francamente ao de Montevidéo em 
seu ultimatum de 4 de Agosto ultimo, e, para dar largo tempo 
á reflexão desse governo, limitou a principio as suas represálias 
a medidas coercitivas das menos rigorosas que autorisa a pratica 
das nações civilisadas.

Entretanto a este procedimento respondia o governo de 
Montevidéo com irrisào e novas provocações ao Brazil, procuran­
do contra este e contra o governo argentino alliança e apoio por 
toda pa te; planos Sr. ministro, que boje estão patentes aos 
olbos de todo o mundo, sendo que já se manifestárão em actos 
da nicais directa hostilidade ao Brazil por parte da Republica 
do Par/iguay.

A bistoria e o direito das gentes nos ensinão que, quando as 
contendas internacionaes cbegão á cmergeiicia de um ultimatum 
e a este segue-se o rompimento das relações diplomáticas e o 
emprego reciproco de represálias, a consequência iminediata 
prevista e inevitável é aguerra.

A guerra era, portanto, o estado em que se acba\ao Brazil 
com 0 governo de Montevideo, posto que attenuada em seus 
eífeitos legaes pela extrema moderação do governo imperial, o 
qual, só depois de constrangido pelo procedimento cada vez 
mais aggravante da parte oífensora, recorreu a medidas de 
maior rigor, quaes o bloqueio dos portos do Salto e Paysandii 
sobre a costa do üiaigimy, e o ataque desta ultima praça’
assignalada para ser o centro dashostilidades que se machinavao 
contra o Império.

O governo de Montevidéo allegou ignorar a natureza e alcance 
de seus proprios actos, mas, apenas vio de facto realizada a sua 
alliança com o governo paraguayo, entregou-se ao mais frenetico 
entbusiasmo, lançando-nos pela sua imprensa official as mais 
a rontosas diatribes, fechando os seus portos ao cominercio 
pacifico dos d.ms imizes, e oíTerecendo á civilisação moderna
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esse repugnante espectáculo da queima dos autographes dos 
tratados subsistentes entre o Imperio e a Repuldica.

Em presença de todos os successes e circumstancias que o 
abaixo-assignado acaba de recordar^ o estado de guerra entre o 
Brazil e o governo de Monlevidéo nâo é de certo um facto novo 
e imprevisto, cuja superveniencia exigisse novas manifestações 
da parte do governo imperial ao da Republica Argentina, em 
cuja illustração e amizade elle tanto confia. O objecte desta 
communicaçào, Sr. ministro, é definir a nova posição que os 
acontecimentos creárão ao governo imperial relalivamente á 
lueta interna da Republica Oriental.

O governo de Sua Magestade, como o abaixo-assignado já 
observou, calando seu intimo juizo s >bre as causas que originárão 
uma nova guerra civil naquelle Estado limitrophe, e dominando 
as apprehensões que não podia deixar de suscitar-lhe a serie de 
tantos attentados impunemente perpetrados contra os residentes 
brazileiros, se havia prescripto a mais prudente neutralidade 
entre o general Flores e o governo de Montevidéo. Não procedia 
assim porque lhe fosse indifférente a pacificação da Republica, 
mas por fidelidade ás maximas de sua politica externa, que não 
adniitte as intervenções senão como casos raros e excepcionaes.

Iloje, porém, essa neutralidade não é mais compativel com a 
segurança e interesses essenciaes do Brazil, e de facto cessou, 
como seguramente terá notado o governo argentino, desde os 
successos que se produzirão em frente de Paysandii, onde as 
armas do Brazil se acharão naturalmente alliadas ás do exercito 
oriental que commanda o general Flôres.

O governo imperial tem hoje o direito e o dever de não 
limitar-se á simples reparação de seus proprios aggraves, na 
lueta armada a que o provocou o governo de Montevidéo. Não 
só a humanidade, mas tainbem a sua segurança exige que elle 
contribua ao mesmo tempo para o restabelecimento da paz na 
Republica. O governo imperial preencherá esta dupla missão, 
procedendo de accôrdo com o general Flôres, a quem reconhece 
como belligérante legitimo e nobremente dedicado aos mais 
sagrados interesses de sua patria.

Talé a delibera'-ão que o governo imperial julgou conveniente 
manifestar officialmente ao governo argentino, presUndo assim 
a homenagem do seu respeito aos pactos existentes, e aos sen-
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timentos de reciproca confiança e estima que tem encontrado 
da parte do mesmo governo argentino.

O abaixo-assignado aproveita-se desta opportimidade para 
renovar aS. Ex. o S. D llufmo de Elizalde os protestos de sua 
perfeita estima e alta conside’-ação,

A S. Ex. 0 Sr D. Rufino de Elizalde, ministro e secretario 
de estado de relações exteriores. — José í)l<(ria daSiloa Puranhos.

CIRCULAR AO CORPO DIPLOMÁTICO RESIDENTE EM
BUEiNOS-AYRES.

MISSÃO ESPECIAL DO BRAZIL, — BUENOS-^YRES, EM 19 DE JANEIRO
DE 1865.

O abaixo-assignado, enviado extraordinário e ministro pleni­
potenciário de S. M. 0 Imperador do Brazil, acreditado em 
missão especial junto á Republica Argentina, tem a honra de
dirigir-se ao S r,.. ministro de........para manifestar-lhe, em
nome e de ordem do governo imperial, a posição actual do 
Brazil relativamente au governo de Montevidéo.

Uma numerosa população brazileira habita, como sabe o 
Sr. ministro, a campanha do Estado Oriental do Uruguay, onde 
exerce a industria pastoril e mantém um commercio recipro­
camente util com a província de S. PedP'i do Rio-Giande do 
Sul, território brazileiro e limitrophe. Esses paciíicos e indus­
triosos habitantes forão victimas da mais cruel perseguição, 
no largo periodo que durou a famosa defensa de Montevidéo 
sustentada contra o general Oribe e seu alliado o governador 
Rosas.

Libertada a Republica do Uruguay da mão de ferro que sobre 
ella pesara por tantos annos, e operado este feliz acontecimento 
mediante o generoso concurso do Brazil, era de esperar que os 
Brazileiros encontrassem no território oriental, se não o aco­
lhimento que a hoa indole de seus naturaes dispensa a todos os 
estrangeiros, pelo menos a protecção legal que lhes não podia 
ser recusada. O governo imperial assim o acreditou, e nesta 
confiança descansou por muito tempo, até que uma nova serie
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I de attentados impunes veio convencê-lo do contrario, reve­
lando um proposito hostil, da parte das próprias autoridades, 
a nacionalidade brazileira.
 ̂ O governo de S. M. o imperador nâo imputa, o que fôra 
insensato as autoridades da Republica a responsabilidade de 
todos os dehctos perpetrados nesses últimos annos contra os 
súbditos brazileiros na campanha oriental; mas tem os mais 
senos fundamentos para queixar-se e reclamar energicamente 
a respeito de crimes em que os proprios agent-s do poder pu­
blico apparecem culpados, como autores e complices, ou pela 
mais suspeitosa negligencia. Estes factos, por sua successão e 
gravidide, constituem um estado de cousas inquietador para a 
população brazileira de ume ouiro lado da fronteira commum, 
e assumem um caracter ainda mais ameaçador, quando com­
binados com actos do governo supremo da Republica, que pa­
recem ter sido dictados pelo mesmo pensamento de hostilidade 
aos proprietários brazileiros.

Collocados nesta situação os súbditos brazileiros residentes 
no Estado Oriental, e reapparecendo de novo a guerra civil 
sobre o solo da Republica, calamidade que dura ha quasi dous 
annos,^era de receiar que elles, possuidos da idéa de uma per­
seguição systematica por parte das autoridades que os devião 
proteger, se transviassem da linha pacifica que lhes traçava o
procedimento do governo imperial e prestassem seu apoio á 
revolução.

O governo de Sua Magestade procurou prevenir esse desvio 
de sua naturalidade, que, posto devido a uma preoccupação, 
infelizmente, assaz fundada, seria a seus olhos uma falta grave 
e indesculpável. Os esforços do governo imperial conseguirão 
que a grande maioria dos residentes brazileiros não tomasse 
parte, nem directa nem indirectamente, na questão interna da 
sociedade oriental, a que erão e devêrão conservar-se es­
tranhos.

Assim procedendo, era direito e dever do governo imperial 
exigir ao mesmo tempo do governo da Republica medidas que 
tranquil] isassem os Brazileiros domiciliados no Estado Oriental, 
reparando os damnos já solfridos e dando-lhes garantias de se­
gurança paríi 0 futuro.

A missão diplomática confiada aoconsummado critério do con-
27



selheiroJ.osé Antonio Saraiva tinha por ohjficto.o duplo 
meijto de manter a nentraUdade do Brazil na contenda civu da 
Republica, e'obter justiça e garantias para os ^ubditos brazilei- 
ros, com razão sobresaltados e profund.amente resentidos de
seus continuos e graves soffrimentos.

Desgraçadamente, essa missão de paz, mal acolhida des(m 0 
seu principio pelo governo de Montevidéo, vio afinal frustra­
dos todos os seus esforços. As reclamardes brazíleiras fo.rão re- 
pellidas com uma acintosa reconvenção, e a mediaçãocon- 
juncta dos representantes do Brazil, da Republica Argentina e da 
ín/laterra, a bem do restabelecimento da paz interna da Re­
publica, não teve melhor exito. Era. porém, obvio que a ces­
sação da guerra civil teria acalmado todos os ânimos e dado lugar 
ao ajuste amigavel das diíf -renças do governo oriental com os do 
Brazil e da Republica Argentina, governos vizinhos e garantes 
da independencia e integridade daquelle Estado intermediário.

O governo de Montevidéo, tomado das mais deploráveis 
allucinações de partido, desattendeu a todos os conselhos da 
razão, não deixando ao governo imperial outro recurso honroso 
senão o da força, para resalvar a sua dignidade e assegurar 
protecção, no presente e no futuro, aos súbditos brazileiros.
“ Esta resolução extrema, mas indeclinável, foi annunciada 
áquelle governo, que a recebeu com a mesma obstinação, e, 
mal interpretando a repugnância com que o Brazil lançava mão 
das medidas coercitivas, provocou-o a proceder com mais 
energia e por fim levou o conílicto as suas mais graves conse­
quências.

Pretextando intcntos que não existião, nem podem existir por 
parte do Brazil contra a independencia da Republica do Uru­
guay, excitou os mais sediços e vulgares preconceitos contra o 
Impeiâo, alliou-se ao governo do Paraguay, e procurou, no in­
teresse de suas paixões exaltadas, acender o espirito de dis- 
'cordia entre a familia argentina. O seu delirio chegou ao ponto 
de escandalisar a civilisação do nosso século com as scenas 
inauditas de um auto de fé, a que forão condemnados os au- 
tographos dos tratados subsistentes entre o Império e a Re­
publica.

Como bem comprehende o S r.. . . ,  o Brazil não podia deixar 
de proseguir na guerra a que o provocou o governo de Monte-
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vidéo, ném manter a sua politica de neutralidade, quanto ao 
conílicto interno da Republica. Esta neutralidade tornou-se 
incompativel, não só corn o íim que o governo de Sua Mages- 
tade se tinha proposto em suas justas reclamações, mas até com 
a segurança do Império, hoje ameaçado por dous inimigos, que 
se alliárão para feri-lo em sua dignidade e desconhecer os seus 
direitos.

O governo imperial, portanto, continúa em guerra com o go­
verno de Montevidéo, e tem resolvido concorrer também com 
as suas armas ecom os seus conselhos para a pacificação interna 
da Republica, procedendo de accôrdo com o general Flores, a 
quem considera como legitimo belligérante e crê possuido da 
mais nobre dedicação á sua patria. O governo de Sua Magès- 
tade espera que nesta conjunctura, como em outras analogas, 
poderá conseguir o seu legitimo e benevolo empenho, por ma­
neira que mereça as sympathias de todos os governos amigos, 
objecto que tem sempre em vista nos mais importantes âctos 
de sua vida interna e externa.

O abaixo-assignado tem a honra de oíferecer ao S r.. . . .  as 
expressões do seu alto apreço, e roga ao Sr. ministro se digne 
dar conhecimento da presente nota á legação de---- em Mon­
tevidéo.

Ao S i . . . . . —José María da Silva Paranhos.

MANIFESTO DE GUERRA AO PARAGUAY.—CIRCULAR AO 
GOVERNO ARGENTINO E AO CORPO DIPLOMÁTICO DE 
BUENOS-AYRES.

MISSÃO ESPECIAL UO BRAZIL.— BUENOS-AYRES, EM 2ti 1)E 
JANEIRO DE 1865.

O abaixo-assignado, enviado extraordinário e ministro ple­
nipotenciário de S. M. 0 Irnperador do Brazil, acreditado em 
missão especial junto á Republica Argentina, recebeu ordem 
para dirigir ao Sr.... ministro cíe.... o manifesto que faz ob­
jecto da presêiite nòtà.  ̂ .
■ O governo da Republica do Paraguay, sorpréhdèndo a boa
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fé e moderação do Brazil, declarou-lhe guerra, em alliança 
com 0 governo de Montevideo, e já levou suas armas a povoa­
ções quasi indefesas da província de Mato-Grosso.

O governo imperial deseja que as potências amigas possào 
apreciar, em seu imparcial e illustrado juizo, quanto ha de 
injusto e inaudito nesse temerário procedimento de um go­
verno com quem o Brazil se esforçava por cultivar as mais 
benevoías relações de vizinhança.

A R-publica do Paraguay, Sr. ministro, vivia sequestrada do 
commercio das outras nações, e ameaçada cm sua existência 
pelo ex-gov'^ernador Rosas, quando entre ella e o Brazil se es- 
tabelecêrão as mais estreitas relações de amizade e reciproca 

confiança. O interesse que o governo de Sua Magestade tomou 
pela independencia do povo panguayo foi rejonhecddo pelo 
proprio governo da Assumpção, e póde ser testemunhado por 
vários gabinetes da Europa e da America.

Em 1852, alliando-se o Brazil ao Estado Oriental do Uru­
guay e a uma importante fraeçáo da Republica Argentina, 
contra os seus oppressores e inimigos do Império, os generaes 
Rosas e Oribe, o governo imperial convidou logo o do Para­
guay para essa cruzada de honra e de interesse com num, não 
pela necessidade de sua cooperação, mis como garantia do fu­
turo reconhecimento de sna independencia pela nação argentina. 
O governo paraguiyo, porém, obrigido por pactos pree'iisten- 
tes entre elle e o do Brazil, a to nar parte activa naquella 
triplice alliança, apenas prestou-lhe uma adhesão nominal: 
poupou-se a todos os onus, reservanl o-se, todavia, o direito 
de participar dos beneficios que resullissem e eTeclivamente 
rcsultárao dos esforços do Império e dos seus alliados.

Abertos os afduentes do Ri > da Prata á n ive â }ão dos ribeiri­
nhos e de todo 0 mundo civilisado, o governo paraguayo foi o 
primeiro a utilisar-se da concessão dos alliados, mas por sua 
parte conservou o Alto Para,may fechado a todas as bandeiras 
mesmo as do Brazil, da Rep iblica Argentina e do Estado 
üiaental, as quaes não permittia passar além da Assumpção.

áta denegação do Paraguay não era uma simples falta de 
reciprocidi le, era a pastergiçãa le princípios estipuladas entre 
0 Brazil e a Rspablica par um tratado solemne, o de 25 de 
Dezembro de 1850.
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A provinda brazileira de Mato-Grosso, que encerra em si 
elementos de grande prosperidade, continuou privada da na­
vegação exterior, como antes estivera a Republica do Paraguay, 
não já pelo poder ominoso do governador Rosas, mas pela von­
tade arbitraria do governo da Assumpção. Assim permane­
ceu aquella provincia desde 1852 até 1856, quatro longos annos 
depois de franqueada a navegação do Prata e de seus affluentes 
por todos os outros ribeirinhos.

Tão injusto e irritante procedimento do governo paraguayo 
esteve a ponto de próvocar uma guerra com o Brazil ; este, 
porém, a soube evitar pela sua moderação, não obstante os 
custosos preparativos que já tinha feito para sustentar pelas 
armas o seu direito. Em 1856 assigmirão-se na corte do Rio 
de Janeiro duas convenções que puzerão termo áquella con- 
junctura.

Uma destas convenções adiava a questão de limites, causa 
principal da contenda, porque o governo paraguayo já não 
admittia nenhuma das soluções que antes pj'opuzera, nem outra 
mais vantajosa á Republica, que então lhe offerecia o governo 
imperial. A segunda assegurava á bandeira brazileira o livre 
transito pelo rio commum, com esta restricção, a que o Impé­
rio accedeu por amor da paz,—que só dous navios de guerra 
poderião passar pelas aguas da Republica para o território bra- 
zileiro do Alto Paraguay.

Apenas promulgado o referido accôrdo amigavel, o governo 
paraguayo annullou-o de facto, sujeitando a navegação com­
mum a regulamentos que erão a negação do estipulado e torna- 
vão impossivel todo commercio exterior com a provincia de 
Mato-Grosso.

E’ facil de conjecturai’o cífeito que a nova provocação devia 
produzir no animo do povo e do governo brazileiro. A guerra 
tornou-se mais uma vez imminente, o Brazil foi obrigado a 
novos armamentos, mas ainda nesta emergencia o Brazil pre- 
ferio a paz, e pôde pela sua prudência evitar decorosamente 
aquelle recurso extremo.

O governo imperial propôz e assignou de inteira boa-té o 
accôrdo que se contém na convenção fluvial de 20 de Fevereiro 
de 1858. Esta convenção não foi para o Brazil uma tregoa, á
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êôilibra da qual pudesse prepirar-se coin mais vantageiiï pára 
íoííipè-]a logo que assim lhe conviesse.

Não; 0 governo imperial, conscio de seus direitos, e certo 
do civismo do povo brazileiro, nunca quiz ver nos excessivos 
armamentos paraguayos mais do que o triste resultado da po­
lítica meticulosa desse governo, e do regimen anormal em 
que ainda permanece a Hepublica. Ksperou sinceramente que 
0 tempo e suas benevolas intenções determinassem por íim a 
cotlversão daquelle governo aos dictâmes da razão e da justiça 
internaciónal. '

Nestas disposições coníiava o governo imperial, quando lhe 
sobreveio o conflicto com o de Montevideo, e vio-se com es­
panto no Rio da Pràta o governo da Assumpção apresentar-se 
como 0 biais zeloso defensor dá independence da Republica 
Oriental do Uruguay, que ninguém sériamente podia julgar 
ameaçada pelo Brazil pelo Brazil que a defendera contra o 
podei' de Rosas, e sem o concurso a que o governo paraguayo 
se obrigara no citado pacto de 25 de Dezembro de 1850.

Depois de numerosos actos, pelos quaes o governo imperial 
tem dado provas inequívocas do seu respeito á independência 
daquelle Estado limitrophe, quando o governo argentino, que 
tem com o do Brasil estipulações especiaes a esse respeito, 
fazia justiça ás intenções deste, a simples duvida da parte do 
governo paraguayo era por si só uma offensa immerecida ; 
mas esse governo loi mais longe. Erigindo-se em arbitro su­
premo entro o governo imperial e o da Republica Oriental, 
dirigio ao pi'imeiro uma notificação ameaçadora, que nada 
menos importava do que coarctar ao Brazil uma parte dos 
seus diieitos de soberania no conflicto em que se achava com 
0 governo de Monlevidéo.

O abaixo-assignado relere-se aqui á nota paraguaya que 
corre impressa com a data de 30 de Agosto ultimo, pela qual 
pietendeu o presidente daquella Republica ingerir-se na 
questão a que era de todo estranho, sob o pretexto de perigo 
paia <i independência do Estado Oriental. O governo da As­
sumpção não definia a natui'cza e alcance da sua ameaça ; 
envolveu-a em mysteriosa resei-a, e tornou-a dependente de 
uma clausula—a occupação do território oriental põf forças do 
Brazil—, í[ti‘é se iiãt) vcrífoõii. e que o govérno irhí)eriál havia
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declarado eslar fóra do seu intento de medidas coerciUviJS
contra o governo de Monlevidéo.

A resposta a semelhante pretenção e ameaça nâo poclia 
ser outra senão a que lhe deu a legação imperial na Assuinp- 
ção, fazendo sentir ao governo paraguayo que o Brazil exeicia 
um direito inherente a todas as soberanias. e que nenhuma 
consideração poderia detè-lo no justo c honroso empenho de 
defender ‘a sua dignidade e proteger as pessoas e 
dos numerosos súbditos hraziteiros residentes no hsudo

“ T è n tm d a  de um exercito hrazileiro no território da ttepu- 
blica ' do Uruguay, sem que este praticasse acto algum de oc- 
cupação, servio, não obstante, de fundamento para que 
presidente da Republica do Paraguay rompesse as suas rela­
ções dc paz como Brazil. A ameaça de 3U de Agosto ultimo 
foi allegada como prévia e solemue declaração de guerra para 
iustificar um abuso inqutdilicavel da boa-fé internacional, com 
que esse governo encetou as suas hostilidades de guerra conti a

“ T s r  ’ ministro tem conhecimento da captura insidiosa do 
naauete hrazileiro ilm-quez de Olinda, que navegava como de 
» e ,  pacificamente pelo rio Paraguay com destino a pro- 
vincia de Mato-Grosso, e da prisão alllictiva a que tora si 
constrangidos alguns dos inermes passageiros desse vapoi, 
entre os qu»«>s se acha um alto fuiiccionario hrazileiro, que la
tomar conta da administração daqiiella província.

r  governo da Assumpção considerou como prisioneiros de
vuerra e trata com extrema severidade, a passageiios q̂ u 
simplesmente transitavào polas aguas da Republica, conliados 
no S a d o  de paz ein que se aebavão os dons paizes, e a som- 
bra de um direito incontestaveb Os tempos modernos nao of-
fprpcGrn BXGinplo d.6 attentado igual.

0 Çoíifticto lio Brazil com o governo de Montevideo loi. conto
sr vê um pretexto e nma o c o a s i ã o  que o governo paiagiia„
anrovèitou para levar a effeito seus projectos de giiorra.
‘ factos referidos põem em toda a liiz o P'“ » 
nreraeditado por esse governo, c o alvo a que elle se d i „e 
mas ha outra prova não menos significativa de seus malelicos 
intentos, lista ^ v a  é a expedição militar que elle enviou ao
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presa naquella rem^a^rovi^ria »ntagens da sor-

 ̂ -  v a ; : : « : r ' ' ' „ : : i ' ’r

lid tle 'd x  g a e ín ‘!obU T 'l'"‘’‘'’'  “ '■«Ponsabi-
paragua, p f s a r e x e t s : : : ; t “ s:b,.: o '^ r ”  ̂ ^
Ção. 0 governo de Sm \f'i  ̂ i governo da Assump- 
aggress«; ; .ms, resxí’ In"' ' °
seus legitimns direitos irm n ' V  “ do Império os
0 governo que assim a ’evpOe ãosTrires dé’"^“  
e saberi manter-se romn Í1  "™'‘ «'lerrainjusta,
lhe marcao ã sna nronria in ™  í “
internacionaes. ^ <* os seus compromissos

O abaixo-assignado tem a honra de renovar ao <tr 
testos de sua mais alta consideração. .... os pro-

Ao S r . . . .  JoséMarm da Siba Paranhos.

CO.VTESTAÇÃO A PROPOSTA DE SUSPENSÃO DAS HOS- 
ILIDADES COx\TRA  m o n t e VIDÉO.

missão ESPECIAL DO BRA ZIL.-buENOS-AYRES, EM 31 DE JANEIRO
T)e 1865.

iiipotenciario de ’̂s^^^M.  ̂ ministro ple-
missão especial junto áRommr ‘ ° acreditado em
'■osponder l  nota que S Fx n honra de
ministro residente de S .M. o Rei de l u l b l l m f
fie 29 do corrente, por si è em nn i ein datca

" 'o  ™
Bxecntivo da RepliMcT OHem
constituição re sp ec tiv a  te m  ria aos termos da
verei,-0 proximo ^  nu: " J  ' ' ‘a 15 de Fe-
iecedentes pessoaes e to d is  Soverno, liv.-e de todos os an-
aehar-se cm condições mais r  anteriores, poderíaWS mais lavoraveisaumasolnçãopaoiflca



—  217  —

(las ditlerenças que trouxcrão uma situação tão lamentável 
para todos os interesses.

Funiiados nesse presupposto, diz o Sr. Barbolani, os mem­
bros do corpo diplomático de Montevidéo são todos concordes 
em pensar que o melhor meio de chegar a essa solução tão 
desejável seria dar logar a que a eleição do novo chefe do 
governo se pudésse fazer com toda a calma e regularidade 
necessária.

Em consequência deste pensamento, o mesmo corpo diplo­
mático enuncia o voto de que o representante de S. M. o Im­
perador do Brazil concorra para a realização de um aconteci­
mento tão salutar, prestando-se á suspensão das hostilidades 
por mar e por terra, e deixando as cousas no stntu quo  ̂ até á 
data supra menciona la.

O corpo diplomático, conclue o Sr. ministro, abriga a es­
perança de que neste intervallo a obra da pacificação poderia 
ser accelerada por uma mediação aceitavel para todas as 
partes, e que seria o melhor meiò de evitar as complicações 
internacionaes, que, é quasi infallivel, proviráõ de operações 
dirigidas contra uma cidade essencialmente commercial, como 
é a de Montevidéo, na qual os interesses e habitantes estran­
geiros se achão em grande maioria.

O Sr. Barbolani termina a sua nota exprimindo, em teimos 
os mais benevolos para com o abaixo-assignado, a confiança 
que elle e seus dignos collegas nutriao de que sei ia acolhida 
pelo representante do Brazil, com a deferencia que merece, 
uma tentativa que SS. EEx. considerao não menos conforme 
com a necessidade universal de paz que ao pensamento de seus 
respectivos. governos.

O abaixo-assignado acolheu com a deferencia que deve aos 
Srs. membros do corpo diplomático de Montevidéo, e tomou 
na mais séria consideração, a idéa suggerida por SS. EEx., e 
os motivos em que a fundão.

O abaixo-assignado passa a manifestar, com a uigencia e 
franqueza que as circumstancias exigem, todo o seu pensa­
mento sobre a dita suggestão. Felizmente, hontem mesmo, 
data em que o abaixo-assignado recebeu a nota do Sr. Baibo- 
lani, chegárão-lhe communicações do Sr. almirante barão de
Tamandaré, commandante em chefe da esquadra imperial,

28
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que 0 habilitão para conhecer o parecer deste e a sua inteira 
conformidade de vistas com o Exm. Sr, brigadeiro-general 
D. Venancio Flôres, chefe das forças orientaes que se achão 
alhadas ás do Brazil na guerra actual.

Os direitos da humanidade e os interesses geraes, em nome 
dos quaes fallão os Srs. membros do corpo diplomático de 
Montevidéo, sempre encontrarão e encontraráõ da parte do 
governo imperial as mais decididas sympathias, e toda a pos- 
sivel deferencia ; mas sào esses mesmos direitos e interesses 
que, no caso vertente, se oppõem a qualquer temperamento 
cuja eventualidade mais provável seja a prolongação do mal 
que se quer evitar, c o progresso de seus tristes e perniciosos 
cffeitos.

A dissensão civil que dilacera o Estado Oriental, e a guerra 
a que 0 governo de Montevidéo provocou o Brazil, já directa- 
mente, já por meio da sua alliançacom o governo do Paraguay, 
tèm custado muito sangue precioso e prejudicado interesses 
numerosos e de alta monta, não em Montevidéo sómente, mas 
em todo o Estado Oriental e em todo o Brazil,

As circulares, que o abaixo-assignado teve a honra de dirigir 
ao corpo diplomático acreditado junto á Republica Argentina, 
assignalão claramente e assaz justificão a posição do Brazil em 
face dos governos com quem se acha em estado de guerra. Por 
sua parte os governos de Montevidéo e da Republica do Para­
guay não deixão também a menor duvida sobre os sentimen­
tos que os dominão, e sobre os seus planos de implacável hos­
tilidade ao Império.

Quando tanto sangue já tem corrido nos campos do Estado 
Oriental e na provinda brazileira d« Mato-Grosso; quando 
uma grande parte da nação oriental esta votada aos odios po­
liticos que reinão em Montevidéo ; quando os consideráveis 
interesses nacionaes e estrangeiros, que representa a paz do 
Brazil, tão injusta e cruelmente perturbada pelos seus actuaes 
inimigos, exigem a prompta cessação de tão lamentável estado 
de cousas, o abaixo-assignado não póde comprehender a op- 
portunidade, justiça e efficacia da medida ora iniciada pelos 
ihustrados membros do corpo diplomático de Montevidéo.

A guerra é uma calamidade que todos deplorão, e que a 
todos prejudica, mas infelizmente a guerra é ainda uma ne-
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cessidade indeclinável na vida das nações. A de que se trata 
é um desses casos extremos, cuja responsaljilidade nào poderá 
ser com razão imputada ao governo de Soa Magestade, nem ao 
procedimento de seus representantes no Rio da Prata.

A cidade e a população pacifica de Monlevidéo não merecem 
menos contemplação ao abaixo-assignado do que ao Sr. Bar- 
bolani e aos seus illustres collegas; mas a cidade de Montevi­
deo, convertida em praça de guerra pelo inimigo do Brazil, 
não póde hoje gozar de uma immunidade que o direito das 
gentes não concede, que nenhum belligérante pôde ainda 
admittir, e que tornaria interminável a luta que se deseja 
fazer cessar.

A medida suggerida em a nota do Sr. Barbolani, como 
podendo conduzir a uma solução pacifica da crise em que o 
governo de Montevideo se collocou para com o do Brazil, não 
poderia inspirar ao abaixo-assignado a menor confiança, ainda 
quando assentasse em principios verdadeiros. O Sr. Barbolani, 
porém, começa por suppôr a existência de um facto impossi- 
vel, qual a organisação de um governo eleito em Montevidéo 
no dia 15 do mez proximo futuro, de conformidade com a 
Constituição da Republica Oriental.

Onde estão as condições legaes desse novo governo, sendo 
certo que expirou o mandato dos que devião elegô-lo, e não 
se póde proceder a novas eleições de representantes e sena­
dores emquanto durar a guerra civil ?

Ainda admittindo-se que em Montevidéo se pudesse organi­
sai* constitucionalmente um novo governo, e que este fosse 
dotado da necessária abnegação e prudência, não lhe seria 
permittido corresponder ás justas exigências da situação 
actual.

Quando a população pacifica daquella capital foge, não ater­
rada pelos sitiadores, entre os quaes muitas das familias emi­
gradas vão procurar abrigo, mas pelo furor dos que dominão 
dentro da praça, não é dado razoavelmente esperar que as 
mesmas influencias, que tanto terror causão, se prestassem 
pacificamente a uma solução estável para a Republica e hon­
rosa para o Brazil.

O abaixo-assignado não o espera ; e, pois, procedendo con­
forme a sua consciência c as instrucções do seu governo, não
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póde accéder, por parle do Brazil, á medida proposta pelos 
illustres membros do corpo diplomático de Montevidéo. O 
abaixo-assignado considera esse meio irrealizável, incompa­
tível com os direitos e a defesa do Império, e até contrario aos 
interesses especiaes dos neutros. Seguramente estes perderião 
com a prolongação da guerra e seu maior encarniçamento, 
consequências necessárias de uma medida que teria por eíTeito 
animar os inimigos do Império, e dar-lhes tempo para novos 
preparativos e para novas aggressões no Estado Oriental, na 
província de S. Pedro do Rio-Grande do Sul e em Mato-Grosso.
• O abaixo-assignado se compraz em crer que S. Ex. o Sr. Bar- 

bolani e seus collegas farão inteira justiça a estes sentimentos 
e convicções, que o abaixo-assignado lhes expressa por si e em 
nome do seu governo, bem como espera que os Srs. minis­
tros apreciarão em sua verdadeira luz a gravidade das cir- 
cumstancias actuaes, e os legítimos motivos que determinárão 
a resolução do Brazil, já annunciada do modo mais solemne 
e deferente perante os representantes de todos os governos 
amigos.

O abaixo-assignado tem a honra de renovar a S. Ex. o 
Sr. Raphael Ulysse Barbolani as seguranças de sua mais 
distincta consideração.

A S. Ex. 0 Sr. Raphael Ulysse Barbolani.—José Maria da 
Silva Paranhos.

CONVENÇÃO DE PAZ DE 20 DE FEVEREIRO.

PROTOCOLLO DA NEGOCIAÇÃO CELEBRADA NA VILLA DA UNIÃO. (*)

Havendo S. Ex. o Sr. D. Thomaz Villalba, como presidente 
reconhecido por um dos belligérantes, manifestado a S. Ex. 
0 Sr. brigadeiro-general D. Venancio Flores, como chefe re­
conhecido pela outra fracção dos Orientaes, e a S. Ex. o Si*.

(*) A este Prolocollo acompanha outro, que ficou reservado até ã 
promulgação da paz em Montevidéo. Este segundo documento acha-se 
inserto no 1” discurso do Conselheiro Paranhos. pags. SO e 81, No
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Conselheiro Dr. José Maria da Silva Paranhos, como repre­
sentante diplomático do Brazil, seus desejos de fazer cessar 
quanto antes a guerra interna e externa em que se acha a Re­
publica, evitando-se, se 6 possivel, nova effusão de sangue e 
novas desgraças entre irmãos e unia nação vizinha, cuja ami­
zade deve ser um empenho honroso e grato para ambos os go­
vernos ;

E tendo S. Ex. o Sr. ministro residente de Italia, Raphael 
Ulysse Bai'bolani, ao annunciar esses pacíficos, -illustrados e 
patrioticos sentimentos de S, Ex. o Sr. D. Thomaz Villalba, 
declarado que o fazia por encargo deste e ém nome de todo 
0 corpo diplomático de Montevidéo, e solicitado para a nego­
ciação de paz uma suspensão de armas, como reciprocidade 
do que por parte de um dos belligérantes já se havia ordenado 
á guarnição da praça de Montevidéo :

Foi esta medida ordenada por parte de S. Ex. o Sr. briga­
deiro general D. Venancio Flôres, e de SS. EEx. os Srs. vice- 
almirante barão de Tamandaré c marechal João Propicio 
Menna Barreto, generaes cm chefe da esquadra e exercito 
do Brazil; e manifestou-se ao mesmo tempo, pelos orgãos 
competentes dos belligérantes alliados, que as aberturas feitas 
por parte do outro belligérante serião acolhidas com o mais 
sincero desejo de evitar a capital da Republica, se fosse pos­
sivel, as tristes consequências de um assalto.

corpo do mesmo discurso se lôm duas notas, uma de 12 e oulia 
de IZi de Março, dirigidas á Icgação do Brazil pelo governo oriental, 
certificando a verdadeira inlelligencia do art. 2“ do Convênio.

Chamamos Convenção ao duplo accôrdo que se manifesta no Pro- 
tocollo da negociação (forma muitas vezes usada em taes ajustes), le- 
lativamente á questão interna e externa ; o que não se deve contun­
dir com os arts, do Convênio, que unicamente contém as conces­
sões feitas, com certa limitação (a do art. 2"), pelo general Flòres, 
de perfeita inlelligencia com o ministro do Brazil, ao partido que ca­
pitulara em Montevidéo.

Não só deixarão alguns censores de lazer aquella essencial dislinc- 
ção, mas até o seu purilanismo ari-ipiou-se com a palavra—Convênio—, 
que lhes pareceu espúria. Sobre este ponto appellamos de taes pu­
ristas parao bom Alexandre Herculano, que, não raro, emprega aquelle 
termo na s.ia Historia de Portugal.
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D n í i r f  ““ daquellas aberturas de
píiz, que liverao lugai’ a 16 do corrente nû z de Fevereiro
a envatura de S. Ex. o Sr. Dr. O. Manoel H erreraTobes’
como orgao e negociador autorisado por S. Ex o^Sr n ’
Ihomaz Villaiba para propor e ajustaf as c o n d a s  da paz'

Tvo rè™rso°'á  ̂ <>e um
SS irp tf armas, reunirSo-se nesta villa da União
SS. LEx. os Srs. brigadeiro-general D. Venaiicio Flôres

sumpIo° sobre tào importante as-

e f ‘̂ x s,!' n  * '" f ,‘' “ ''0-general D. Venancio Flôres
segnintef L t ' . A  X Obes forâo ajustados os

Art. 1 .« Fica felizmente restabelecida a reconciliação entre
eu m em Z "" '; ““ “  ̂ entremd“  o!

iuTgadT ^  0;  ”  i'̂ “  P““®* sor accnsado,julgado, ou perseguido por suas opiniões ou actos politicos e 
militares praticados na presente guerra. ^

conseguinte, desde esse momento fica em vigor a igual- 
ade crvil e política entre todos os Orientaes, e todos e ^ s

P cno gozo das garantias individuaes e direitos politicos 
que lhes confere a Constituição do Estado.

Art. 2 .» São exceptuados das declarações do artigo prece 
d ate, assrm os crimes e delictos c o lm n s , como L I

ÍLstir T: ^ “̂ bnuLs"oe justiça, poi seu caracter especial

provisorio presidido por S. Ex. 0 Sr. brigaLIro-L„LraTo“ 
Unanco Flôres, com um ou mais secretários L  eftado L^'

S s ' : r r ,  0

;“‘í = r r r i '• « r i ;
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Em ambas as eleições proceder-se-ha pelo modo e fórma 
que as leis especiaes têm determinado, afiiii de assegurar a 
todos os cidadãos as mais amplas garantias para a liberdade 
de seus votos.

Art. 5.® Ficão reconhecidos todos os gráos e empregos mi­
litares conferidos até á data em que fôr assignado o presente 
convênio.

Art. 6." Todas as propriedades das pessoas comprometti- 
das na contenda civil, que tenhão sido occupadas ou seques­
tradas por disposições geraes ou especiaes das autoridades 
contendoras, serão immediatamente entregues a seus donos, e 
collocadas sob a garantia do art. 144 da Constituição.

Art. 7.“ Immediatamente depois de concluido o presente 
convênio, todos os guardas nacionaes, que se aclião no ser­
viço activo de guerra, serão licenciados, e suas armas reco­
lhidas e depositadas, na fórma do costume, nas repartições 
competentes.

Art. 8." O presente convênio se considerará defmitivamente 
concluido e terá immediata e plena execução, logo que conste 
por uma maneira authentica a sua aceitação por paide de 
S. Ex. 0 Sr. D. Thomaz Villalba, a qual será dada e com- 
mimicada dentro de vinte e quatro horas depois de firmado 
pelos negociadores.

Ouvido 0 Sr. ministro de S. M. o Imperador do Brazil 
a respeito dos sobreditos artigos, declarou S. Ex. qneoaccor- 
do celebrado pelo alliado do Império não podia ser senão 
applaudido pelo governo imperial, que nelle veria bases ra­
zoáveis e justas para a reconciliação oriental, e solida garan­
tia dos legitimos propositos que obrigárão o Império á guerra 
que ia felizmente cessar.

Tendo sido antes offerecida ao Brazil por S. Ex. o Sr. 
brigadeiro-general D. Venancio Flores, como seu alliado, a 
justa reparação que o Império havia reclamado antes da guerra, 
e confiando plenamente o governo im^ierial no amigavel e hon­
roso accôrdo constante das notas de 28 e 31 de Janeiro ultimo, 
espontaneamente iniciado pelo illiistre general que vai assu­
mir 0 governo supremo de toda a Republica : o represen­
tante do Brazil declarou que nada mais exigia a esse res­
peito; julgando q*ue a dignidade e os direitos do Império



fícão rêsalvados, Seiíi a menor quebra da independenciã e 
integridade da Republica, e de harmonia com a politica pacifica 
e conciliadora que se ia inaugurar neste paiz.

S. Ex. 0 Sr. Dr. D. Manoel Herrera y Obes declarou que 
lhe era grato ouvir os sentimentos moderados, justos e bené­
volos que S. Ex. o Sr. ministro do Brazil tem expressado a 
respeito da nação oriental; que folgava de reconhecer que 
no accordo contido em as notas a que se referira o Sr. ministro, 
e cujas cópias authenticas lhe agradecia, nada ha que não seja 
honroso para ambas as partes ; e que, sendo esse accordo 
um compromisso cupa satisfação caberá ao governo provisorio, 
do qual será chefe S. Ex. o Sr. brigadeiro-general D. Venancio 
Flores, não podia elle offerecer a menor difficuldade á celebra­
ção da paz entre os Orientaes, e entre estes e o Brazil.

E, achando-se todos concordes no presente protocollo, la- 
vrárâo-se delle très exemplares, que forão assignados pelos 
negociadores.

Feito na villa da União, aos vinte d'as do mez de Feve­
reiro de mil oitocentos sessenta e cinco.—José Maria da Silva 
Paninhos,—D. Venancio Flores.—D. Manoel Herrera y Obes.

ACCORDO ANTERIOR Á P.\Z DE MONTEVIDÉO.

iXOTAS REVERSAES DE 28 £ 31 DE JANEIRO, TROCADAS ENTRE O 
SR. GENERAL D. VENANCIO FLORES E O CON.SELIIEIRO JOSÉ MARIA DA 
SILVA PARANIIOS, A QUE SE REFERE O PROTOCOLLO DE 20 DE FE­
VEREIRO.

Quartel-general do exercito libertador. Colorado, em 28 de 
Janeiro de I860.—Sr. Ministro.—A alliança entre 0 Brazil e a 
grande maioria da nação oriental, que me cahe a honra de re­
presentar, como general em chefe do exercito libertador, está 
feita. Ella existe de ha muito nos sentimentos e nas conveniên­
cias reciprocas, hoje existe também nos factos, porque 0 trium- 
pho de Paysandú foi sellado com 0 generoso sangue dos bravos 
de uma e outra nacionalidade.

Sempre fiz justiça ás nobres intenções do governo do Brazil,

I
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sempre confiei no seu respeito á inclependencia de minha 
patria, c na força dos princípios de justiça c liberdade que 
professRo o povo hrazileiro e o seu illustre' Monarcha.

Hoje, porém, tenho novos penhores de seus generosos sen­
timentos para com o povo oriental, que tanto amo, e sinto 
0 dever de dar uma demonstração de meu reconhecimento, 
e de quanto desejo estreitar a solida amizade entre os Orien- 
taes e os Brazileiros.

Gomo general em chefe dos Orientaes que compõem o exer­
cito libertador, e representão cm nossa honrosa cruzada a 
grande maioria de meus compatriotas, cahe-mc a honra de 
dar ao Brazil a segurança de que as suas reclamações, que 
motivarão o ultimatum de 4 d(i Agosto ultimo, serão atten- 
didas com rigorosa justiça e inteira lealdade, valendo esta 
minha declaração como empenho de honra e acto solemne 
e perfeito da soberania oriental, logo que esta seja libertada 
da facção que hoje a opprime.

Os autores e complices notorios de delictos commettidos 
contra as pessoas de súbditos brazileiros residentes em meu 
paiz serão punidos com toda a severidade das leis da Re­
publica, sendo destituídos immediatamente, e sem prejuizo 
dos respectivos processos criminaes, os que ainda exerção 
cargos públicos.

Serão suspensos de seus empregos civis ou militares, e sub- 
mettidos ao julgamento ordinário, todos os indiciados de de­
lictos contra os rãesmos residentes, uma vez que alegação 
imperial tenha fornecido ou forneça, a respeito de taes in­
divíduos, fundamento bastante para que o governo do meu 
paiz possa conscienciosamente dar esse exemplo de sua se­
vera justiça, c do grande apreço em que tem uma perfeita 
intelligencia e amizade com o Império do Brazil.

Os súbditos brazileiros, que tenhão sido forçados a qual­
quer serviço publico por autoridades da Republica, serão 
postos em liberdade e indemnisados dos prejuisos que tenhão 
soífrido, tão depressa esta reparação possa ser ordenada pelo 
abaixo-assignado ou por quem o substitua no exercido do 
poder supremo da Republica.'

Observar-se-ha strictamente o accôrdo celebrado pelos dous 
governos em notas reversaes de 28 de Novembro e de 3

29
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de Dezembro de 18d7, a respeito dos certificados de nacio­
nalidade, passados pelos respectivos agentes consulares; bem 
como 0 outro acoordo semelhantemente estabelecido por notas 
de 1 e 7 do dito mez de Dezembro, relativo ao alistamento 
para o serviço militar dos dous paizes.

Considerar-se-ha com força de lei, e terá plena execução 
desde logo, o accordo de 8 de Maio de 1858, pelo qual o go­
verno da Republica, em virtude de ura compromisso de honra, 
garantio ás reclamações brazileiras provenientes de prejuízos da 
antiga guerra civil o mesmo processo e a mesma equidade 
que concedeu ás reclamações francezas e inglezas da mesma 
origem.

Os tratados, cujos autographos forão entregues ás chammas 
pelo furor dos dominadores de Montevidéo, continuaráõ a ser 
íielmente respeitados como leis da Republica, a qué está ligada 
a sua palavra de honra, e que ambos os paizes temo dever de 
sustentar e cumprir.

O general em chefe do exercito libertador não só cumprirá os 
ajustes preexistentes, acima indicados, mas ainda se prestará 
com igual boa fé a celebrar quaesquer outros accordos necessá­
rios para reatar as relações de l3oa vizinhança e de reciproca 
segurança entre os dous povos.

Contrahindo, Sr. ministro, em nome da grande maioria da 
nação oriental, que represento, estes sagrados compromissos, 
eu 0 faço, como observei a V. Ex., levado pelos estímulos de 
nossa civilisação, c em cumprimento dos deveres internacionaes, 
taes quaes os comprehendeu sempre o governo oriental em 
suas épocas de grata recordação.

Ao transmittir a V. Ex. estas declarações, não peço nenhuma 
segurança de reciprocidade, porque não desejo tirar a este acto 
0 seu caracter de espontânea reparação devida ao Brazil, e 
porque estou certo de que o illustrado governo brazileiro ha de 
attender com a mesma nobreza a quaesquer reclamações funda­
das que lhe tenhão sido ou sejão de futuro apresentadas em 
nome da Republica.

O abaixo-assignado assegura por ultimo ao governo de S. M. 
0 Imperador do Brazil, que a Republica Oriental, desde já e 
com maior razão quando fôr de todo libertada de seus actüaes 
oppressores, prestara ao Império toda a cooperação que esteja
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ao seu alcance, considerando como um empenho sagrado a sua 
alliança com o Brazil na guerra deslealmente declarada pelo 
governo paraguayo, cuja ingerência nas questões internas da 
Republica Orientai é uma pretenção ousada e injustificável.

O abaixo-assignado se compraz em reiterar a V. Ex. as 
expressões de sua distincta consideração e apreço.

A S. Ex. 0 Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, 
etc. — Venancio Flôres.

NOTA DO MINISTRO BRAZILEIRO EM IVUSSÃO ESPE­
CIAL AO SR. GENERAL D. VENANCIO FLORES.

MISSÍO ESPECIAL DO BRAZIL.— BUENOS-AYRES, EM 31 DE JANEIRO
DE 1863.

Illm. e Ex. Sr.— O abaixo assignado, enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário de S. M. o Imperador do Brazil, 
acreditado em missão especial junto á Republica Argentina, 
teve a honra de receber a nota queS. Ex. o Sr. brigadeiro-ge­
neral D. Venancio Flôres lhe dirigio em data ‘de 28 do cor­
rente.

Pela referida nota o Sr. general manifesta seus sentimentos 
amigaveis e justos para com o Brazil, e contrahe em nome da 
Nação Oriental, como seu orgão fiel e competente, no caracter 
de autoridade suprema e discricionária de que se acha reves­
tido, 0 compromisso solemne de satisfazer ás reclamações do 
ultimatum brazileiro de 4 de Agosto, enumeradas na supraci­
tada nota, e de fazer respeitar todas as estipulações vigentes 
entre 0 Império e a Republica.

No intuito de evitar futuros motivos de desavença entre os 
dous Estados, e assentar sobre bases solidas as suas boas rela­
ções de vizinhança, o Sr. general assegura que o governo 
oriental se prestará de bom grado a quaesquer outros ajustes ne­
cessários para se conseguirem aquellesobjectos, tão dignos da 
previsão e solicitude de ambos os governos.

O Sr. general accresceiita que considera um dever de honra, 
além de ser uma medida de segurança vital para a Republica,
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a allmiça desta com o Brazd na guerra já declarada pelo go­
verno paraguayo, o qual pela sua parte tem procedido como 
alliado do governo de Montevideo. Aquella alliança é também 
um empenho solemnemente contrahido pelo Sr. general, no seu 
caractei- de poder supremo e discricionário, e se fará tão effe- 
ctiva na pratica quanto fòr possivel á Republica, nos termos 
que ulteriormente se accordai* entre os dous governos.

O abaixo-assignado leu coma mais intima satisfação a refe­
rida nota de S. Ex. o Sr. general D. Venancio Flores, e, agra­
decendo em nome do governo imperial os conceitos justos e 
amigaveis em que abunda essa espontânea manifestação, aceita 
igualmente as declarações de S. Ex. nos mesmos termos e com 
0 caracter de compromisso internacional que S. Ex. lhes deu. 
Essas dc.clarações são dignas do espirito de justiça e da reci­
proca estima e confiança que devem presidir ás relações dos 
dous governos.

O abaixo-assignado assegura por sua parte ao Sr. general, 
ainda que S. Ex. o não exija, que o governo do Imperador 
tomará sempre a peito garantir aos cidadãos orientaes a pro­
tecção de que elles careção sob a jurisdicção do Brazil, e que 
nunca desattendeu, nem jámais deixará de prestar-se de boa- 
fé, a quaesquer legitimas e fundadas reclamações do governo 
oiiental, ou de seus concidadãos. É convicção do governo im­
perial que, íóra de tão razoa vel e honrosas condições, a paz dos 
dous Estados será um bem precário, e seus mutuos interesses 
não poderão attingir o desenvolvimento que ambos os governos 
devem desejar.

O abaixo-assignado se compraz em aproveitar esta opportu- 
nidade para renovar a S. Ex. o Sr. general D. Venancio Flô- 
res as expressões de sua perfeita estima e alta consideração.

A S. Ex. 0 Sr. brigadeiro general D. Venancio Flôres, com-̂  
mandante em chefe do exercito libertador. — José Maria da 
Silva Parankos.



ACEITAÇÃO DO CONVENTO DE PAZ PELO PRESIDENTE 
DE MONTEVIDÉO, O SR. D. THOMAZ VILLALBA. (*)

NOTA DO PRESIDENTE DA REPUBLICA AO MINISTRO BRAZILEIIIO EM
MISSÃO ESPECIAL.

Presidência da Republica. — Montevidéo, 20 de Fevereiro de 
I 860.— Tenho a honra de participar a V. Ex. que prestei a 
minha approvação e ratifiquei as condições ajustadas entre 
V. Ex. e 0 Sr. general Flôres para a paciíicação da Republica 
por intermédio do meu commissionado ad hoc 0 Dr. D. Manoel 
Herrera y Obes.

Ao fazê-lo, é-me grato manifestar á V. PIx. 0 meu reconheci­
mento pela parte importante que tomou na celebração dessa 
convenção, que põe termo ás calamidades por que a Republica 
estava passando, assim como pela valiosa garantia que 0 Im­
pério do Brazil dá ao ajustado por intermédio de V. Ex., que 
tão dignamente 0 representa.

Aproveito a opportunidade para manifestar a V. Ex. as segu­
ranças de minha mais alta consideração.

A S. Ex. 0 Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos, represen­
tante de S. M. 0 Imperador do Brazil.— Tomas ViUalba.

RESPOSTA DO MINISTRO BRAZILEIIIO AO SR. D. THOMAZ
VILLALBA.

Missão especial do Brazil.— Villa da União, em 21 de Feve­
reiro de 1865. — Tenhoahonradeaccusar a communicação que 
V. Ex. dirigio-me com data de hontein, e que hoje, ás 9 horas 
da manhã, acabo de receber.

(*) O Presidente de Montevidéo aceitou 0 convênio {vide a nota 
annexa ao protocolloda negociçao), porque a parte do accôrdo concer­
nente â questão externa não ficára dependente do seu assentimento.

A secretaria de estado dos négocies estrangeiros bem entendeo 0 
documento a que nos referimos, quando no relatorio respectivo chamou 
approvação do convênio á nota do Sr. ViUalba.
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Por esta communicação fico inteirado de que V. Ex. aceitou 
0 Convênio de paz firmado hontem nesta villa por seu commis- 
sionado ad hoc, o Sr. Dr. D, Manoel Herrera yObes.

Gongratulo-me com V. Ex. pela paz que desde este momento 
fica restabelecida entre o Brazil e a Republica do Uruguay, 
assim como pela reconciliação dos Orientaes, que a V. Ex. devem 
0 reconhecimento de um acto de acrysolado patriotismo nesse 
accordo pacifico.

Aproveito com summo prazer esta occasião para offerecer a 
V. Ex. os protestos de meu mais alto apreço.

A. S. Ex. 0 Sr. D. Thomaz Villalba. — José Maria daSilva 
Paranhos.

CONDEMNAÇÃO E ANNULLAÇÃO DO DECRETO DO GO­
VERNO DEGAHIDO, RELATIVO Á QUEIMA DOS TRA­
TADOS.

Ministério de relações exteriores.— Montevidéo, 28 de Feve­
reiro de 1865. — Sr Ministro.— Tenho a honra de remetter 
inclusa a V. Ex. cópia legalisada do decreto que com esta data 
expedio o governo provisorio da Republica, annullando, nos 
termos que estabelece, o do Sr. Aguirre de 13 de Dezembro 
ultimo, que mandou queimar os tratados existentes entre a 
Republica e o Império do Brazil.

Rogando a V. Ex. queira levar este decreto ao conhecimento 
do governo de S. M. Imperial, é-me grato saúdar a V. Ex. com 
a minha mais distincta consideração.

Ao Illm. e Exm. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Para­
nhos. — Carlos de Castro.
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{*)Decreto do governoprovisorio da Republica Oriental do Úi^guay. 
Declara sem effeito^como se nunca tivesse existido, e eliminado da 
collecção das leis da Republica, o decreto do governo do Sr. 
Aguirre, que annullou e condemnou ás chammas os tratados 
celebrados com o Brazil. Estabelece as primeiras medidas da 
alliança contra o Paraguay.

DECRETO.

Ministério de relações exteriores.— Mentevidéo, 28 de Feve­
reiro de 1865. — O governador provisorio da Republica, consi­
derando que 0 decreto do governo do Sr. Aguirre que deu por 
nullos os tratados existentes entre a Republica e o Brazil, e os 
condemnou ás chammas, é um acto irrito em si mesmo, e um 
de seus mais deploráveis excessos;

Considerando que o simples facto de haver cessado a guerra 
externa, independentemente de outras considerações, resta- 
belecêra aquellas estipulações internacionaes no statu quo ante 
bellum ;

Considerando que a Republica está hoje não só em perfeita 
e honrosa paz com o Brazil, como que ainda lhe deve pela 
segunda vez o mais generoso concurso para a reconciliação dos 
Orientaes, e o restabelecimento de suas liberdades ci vis e po­
li íica ;

Considerando, íinalmente, que, pelos compromissos que es­
pontaneamente contrahio em nome da Republica, por sua nota 
de 28 de Janeiro ultimo, deve, como alliado do Brazil, não só a 
eliminação daquelle acto, nullo e lamentável, mas até toda a 
reciprocidade possivel na guerra que lhe declarou o governo do 
Paraguay;

DECRETA :

Art. 1.“ Fica sem eíTeifo, como se nunca tivesse existido, e 
eliminado do registro nacional, o decreto do governo do Sr. 
Aguirre, de 13 de Dezembro proximo passado.

Art. 2.® Os tratados vigentes ao tempo em que sobreveio a 
guerra, que terminou felizmente entre a Rcpubica e o Império

(*) 0 auto de fé dos nossos tratados foi o maior insultto que em seu 
desvario praticára o governo de Monlevidèo ; a reparação não podia ser 
mais completa, nem mais solemne.
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do Brazil, continuâo a ser lei commum dos dons paizes, e como 
tal devem ser respeitados e observados.

Art. 3.® Nenhum cidadão da Republica poderá tomar armas 
contra o Brazil na guerra entre este e a Republica do Paraguay, 
nem de nenhum outro modo, directa ou indirectamente, auxiliar 
ao inimigo do Brazil.

Art. 4.® Fica prohibido por parte da Republica a exportação 
de quaesquer artigos de guerra para a Republica do Paraguay, 
assim como o alistamento de soldados ou marinheiros, com 
destino ás fdeiras do dito belligérante. — Venancio Flòres, — 
Carlos de Castro.. — Francisco N. Vidal. — Lorenzo Battik.— 
Juan R. Gomez.

RESPOSTA DA MISSÃO ESPECIAL AO MINISTRO DE
RELAÇÕES EXTERIORES DO ESTADO-ORIENTAL DO
URUGUAY.

MISSÃO ESPECIAL DO BRAZIL.— MONTEVIDEO, EM 2  DE MARÇO DE 1 8 6 5 .

O abaixo-assignado, enviado extraordinário e ministro ple­
nipotenciário de S. M. 0 Imperador do Brazil, em missão espe­
cial, teve a honra de receber a nota de 28 do mez ultimo, que 
lhe foi dirigida por S. Ex. o Sr. D. Carlos de Castro, ministro 
de relações exteriores, e acompanha cópia authentica do de­
creto da mesma data, pelo qual o governo provisorio da Repu­
blica declara nullo, e manda eliminar do registro nacional, o 
acto do Sr. Aguirre que ordenou a queima dos tratados cele­
brados com 0 Império,

O abaixo-assignado inteirou-se com viva satisfação do decreto 
do governo provisorio da Republica, e deu-se pressa em leva-lo 
ao conhecimento do governo imperial, na convicção de que 
este verá nos considerandos daquelle acto, assim como em suas 
importantes e diversas disposições, uma reparação devida á dig­
nidade do Brazil, o mais honroso protesto .contra uma ag- 
gressão offensiva da própria Republica, e um testemunho ine- 
quivoco dos sentimentos altos e amigaveis que actualmente 
animão o governo oriental para com o do Império.

O abaixo-assignado, assegurando a S. Ex. o Sr. ministro de
* /
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relações exteriores que reparações como a do citado decreto 
serão justamente apreciadas pela nação brazileira, e nobremente 
correspondidas pelo seu governo, aproveita a occasiâo para re­
novar-lhe os protestos de sua mais distincta consideração.

A S. Ex. 0 Sr. D. Carlos de Ca.̂ t̂ro. — José Maria da Silva 
Paranhos.

COMMUNICAÇÃO AO GOVERNO ARGENTINO DA PAZ AJUS­
TADA COM O GOVERNO DO ESTADO ORIENTAL.

MISSÃO ESPECIAL DO BRAZIL.— MONTEVIDEO, EM 6 DE MARÇO DE 1865.

Sr. Ministro.—A celebração da paz no Estado Oriental é um 
acontecimento já conhecido, e de certo cordialmonte applau- 
dido pelo governo argentino. Os sentimentos de V. Ex. e do 
seu governo a esse respeito não podem ser objecto de duvida 
para quem, como eu, pôde apreciar o concurso que a Repu­
blica Argentina prestou, e se mostrou sempre disposta a pres­
tar, aíim de minorar os males da guerra, e facilitar um ac- 
cordo que puzesse termo a essa lula, cujo desfecho seria dos 
mais tristes, se as paixões frenéticas de nossos inimigos do­
minassem em Montevideo até ao ultimo momento.

E’ meu dever nesta occasiâo, e dever que cumpro com o mais 
espontâneo reconhecimento, agradecer mais uma vez ao go­
verno argentino, e pessoalmente a S. Ex. o Sr. general Mitre, 
presidente da Republica, e a V. Ex., seu digno ministro de re­
lações exteriores, os bons officios que lhes mereceu o Brazil, e 
as constantes provas que derão de sua confiança ao governo de 
S. M. 0 Imperador. A par deste reconhecimento o governo im­
perial abriga a persuasão de que todos os seus actos correspon- 
dêrão largamente a todas as suas promessas de moderação e de 
respeito á independencia e integridade da Republica Oriental 
do Uruguay.

A boa harmonia e reciproca estima, que tém até hoje presi­
dido ás relações do governo imperial com o da Republica Ar­
gentina, assegurão que uma nova éra de paz ede progresso se 
vai abrir para esta parte da America. A missão é digna dos go­
vernos que estão chamados a preenchê-la, e os seus resultados

30
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futuros nào podem ser menos certos, nem menos brilhantes, 
do que os que hoje festeja o Estado Oriental do Uruguay.

Tenho a honra, Sr. ministro, de offerecer a V. Ex. os docu^ 
mentos juntos da solução do conílicto entre o Brazil e o go­
verno de Montevideo que deixou de existir no dia 'âO de Feve­
reiro ultimo.

Aproveito outrosim a opportunidade para renovar a V. Ex. 
os protestos de minha perfeita estima e alta consideração.

A S. Ex. 0 Sr. D. Rufino de Elizalde.—Jo^é Maria da Silva 
Parmhos.

RESPOSTA DO GOVERNO ARGENTINO A’ LEGAÇÃO 
ESPECIAL DO BRAZIL.

MINISTERIÓ DE RELAÇÕES EXTERIORES DA REPUBLICA ARGENTINA.—  
BUENOS-AYRES, EM 13 DE MARÇO DE 1863.

O abaixo-assignado, ministro e secretario de estado de rela­
ções exteriores, tem a honra de responder á nota de 6 do cor­
rente de S. Ex. 0 Sr. conselheiro José Maria da Silva Pa ranhos, 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. o 
Imperador do Brazil, em missão especial junto ao governo ar­
gentino, communicando-lhe o convênio que poz fim á guerra 
na Republica Oriental do Uruguay.

O governo argentino, que tão ardentes votos tem feito pela 
paz deste paiz vizinho e irmão, e que não omittio meio algum 
para que se conseguisse tão grande bem, não pôde ver senão 
com grande satisfação a celebração dos ajustes que fizerão 
cessar a guerra.

Esta satisfação foi maior ainda, quando vio que o governo 
de S. M. 0 Imperador do Brazil, em harmonia com suas rei­
teradas declarações solemnes, levou sua moderação e respeito 
a independencia da Republica Oriental do Uruguay até onde 
podia e devia esperar-se. (*)

(*) Estas palavras são assaz notáveis, e a ellas nos refer>mos em 
nosso primeiro discurso.



~  *^95 ^

0  governo argentino agradece sinceramente as demonstra­
ções de amizade que V. Ex. teve a bem fazer-lhe, e espera 
confiadamente que a estreita união de ambos os governos ha 
de ser beneíica em resultados para o futuro dos povos do 
Rio da Prata.

S. Ex. 0 Sr. presidente da Republica compraz-se em retribuir 
a V. Ex. 0 conceito cora que o favorece, desejando ter occa- 
siào de demonstrar quanto são firmes seus propositos de har- 
monisar sua politica com a do governo de S. M. o Imperador 
do Brazil, no que diz respeito á independencia, á paz c ao 
bem-estar do Estado Oriental do Uruguay, e de estreitar os vín­
culos de amizade que unem e devem unir sempre ambos os 
paizes.

O abaixo-assignado aproveita esta opportunidade para mani­
festar a S. Ex. 0 Sr. Paranhos, que o governo argentino crc 
firmemente que, era grande parte, se deve o feliz ajuste que 
fez cessar os males que produzia a guerra na Republica Orien­
tal do Uruguay á illustração e nobre empenho de V. Ex., e 
apresentando-lhe seus agradecimentos pelos termos lisongeiros 
que lhe dirige, reitera-lhe a expressão dos sentimentos dc 
sua mais alta consideração e apreço.
' A S .  Ex. 0 Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos.— 
Itufino de Elizalde.

CARTA DO GOVERNADOR PROVlSORIO DA REPUBLICA 
ORIENTAL A S. M. O IMPERADOR DO BRAZIL. (*)

Venancio Flôres, Governador Provisorio da Republica Orien­
tal do Uruguay, a S. M. D. Pedro II, Imperador Consti­
tucional e Defensor Perpetuo do Brazil.—Salve! 
Senhor.—Cumprimos o grato dever de communicar aV . 

M. Imperial que esta Republica, graças aos esforços dos 
bons Orientaes, e á generosa cooperação do Brazil, fes­
teja hoje a cessação da guerra civil, ao mesmo tempo que

(*) Note-se quanto ha de satisfação moral para o Brazil em reco­
nhecimento tão franco e amigavel dos eíTeitos de nossa alliança.
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applíiude com enthusiasmo o restabelecimento de suas boas 
relações com o império vizinho. Instituído no dia 22 do cor­
rente uin governo provisorio, de que me cabe a honra dc 
ser chefe, em consequência daquelle grande e feliz aconte­
cimento, elle deve reger os destinos desle paiz até que, dc 
conformidade com a nossa lei fundamental, seja eleito o seu 
presidente constitucional.

Os Orientaes reconhecem que a paz de que hoje começa a 
gozar a Repul)lica, e as esperanças de prosperidade e de or­
dem que 1 enascem com a nova situaçã.0 política, são em 
grande parte obra da alliança que V. M. Imperial se dig- 
noii mais uma vez conceder-nos. Em nome dos Orien- 
laes. Senhor, agradecemos ao Brazil e ao seu excelso Mo- 
narcha tão grande, benefico e honroso concurso, protestando 
igualmente que nossa gratidão será sem limites.

Pedimos a Deos que vos tenha, mui alto, poderoso e ex­
celso Príncipe, em Sua santa guarda.— Vemncio Flores.

Montevidéo, 24 de Fevereiro de 1863.

(*) CARTA DE SUA MAGESTADE O IMPERADOR DO BRAZIL
AO GOVERAADOR PROVISORIO DA REPUBLICA ORIEN­
TAL DO URUGUAY.

Dom Pedro II, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo 
do Brazil, etc. Envia muito saudar ao grande e bom amigo o 
General D. Venancio Flores, Governador Provisorio da Repu­
blica Oriental do Uruguay, a quem muito estima e presa. Com a 
maioi satisfação 1 ecebi a carta de 24 de Fevereiro ultimo, pela 
qual me communicais a grata noticia de ter cessado a guerra 
ci\ il que dilacerava esse paiz, e a installação do governo provi­
sorio de que sois chefe, e que deve reger a Republica, até que 
de conformidade com a lei fundamental do Estado seja eleito'o 
presidente constitucional.

Agradecendo-vos esta mui grata communicação, e ainda

(*) Contrasta abertamente a linguagem e pensamento desta resposta 
do Imperador com o decreto que demittio o diplomata brazileiro.
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mais as expressões amigavels que manifestais na dita carta sobre 
a parle qiieattribuisao Imperio na realização de tão importantes 
acontecimentos, dos quaes resultou o restabelecimento das boas 
relações entre o Brazil e o Estado Oriental, apresso-me a con­
gratular-me comvosco pela paz da Republica, fazendo sinceros 
votos para que seja perpetua a união do povo oriental e constante 
a sua prosperidade. Illustre General D. Venancio Flores, Gover­
nador Provisorio da Republica, Nosso Senhor vos haja ein Sua 
santa guarda. Escripta no palacio do Rio de .laneiro, em 7 de 
Março de 1865.

(Com a Rubrica de S. M. o ImpeT’ador). — João Pedro Dias
VieÍ7'a,

REQUISIÇÃO DO GOVERNO PARA GUAYO PARA QUE SUAS
FORÇAS POSSÃO TRANSITAR POR CORRIENTES.

NOTA DA MISSSO ESPECIAL DO DRAZIL AO MINISTRO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES DA REPUBLICA ARGENTINA .

Missão especial do Brazil. — Montevidéo, em 4 de Março de 
1865. — O abaixo-assignado, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário de S. M. o Imperador do Brazil, em missão 
especial, teve a honra de receber a nota de 10 do mez ultimo, 
pela qual S. Ex. o Sr. D. Ruíino de Elizalde, ministro e secretario 
de estado das relações exteriores da Republica Argentina, se 
diguou coinmunicar lhe assim a solitação que fez o governo 
paraguayo, para que suas forças possão transitar livremente 
pela provinda de Corrientes, como a recusa opposta pelo governo 
argentino a tão infundada preterição da parto do inimigo do 
Brazil.

O procedimento do governo paraguayo na guerra que declarou 
ao Brazil, e que tem ameaçado por mais de uma vez trazer ao 
território do sul do Império, e ao da Republica Oriental, poderia 
autorisar, pelo menos no juizo do governo imperial, a descon­
fiança de que esse governo não respeitaria aquella negativa, se 
reahnente estivesse no seu intento desenvolver o plano hostil 
de que faz alarde (*); por outro lado o governo imperial estimaria

{*) O fado veio logo provar a previsão aqui manifestada.
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que 0 seu aggressor se animasse a vir encontrar as forças hrazi- 
leiras no tcrritorio que assignalou na solicitação dirigida ao 
governo argentino, (*)

Não obstante, porém, o abaixo-assignado considera o acto 
do governo argentino como S. Ex. o Sr. D. Rufmo de Elizalde 
0 qualifica, como uma demonstração de seus propositos de 
neutralidade, c uina prova de seus sentimentos amigaveis para 
com 0 Brazil, que nesse conflicto foi o provocado, e até hoje se 
tem limitado á simples defensiva, na província de Mato-Grosso, 
ondeas forças paraguayas vão distinguindo-se por injustificáveis 
excessos e atrocidades.

A pretenção paraguaya de querer transito livre por toda a 
província de Gorrientes, e sua contestação ao perfeito direito 
que tem o Brazil, pelos pactos vigentes, á livre navegação do 
rio Paraná, sem excepção da sua marinha de guerra, c uma 
nova prova dos princípios que regulão a política do governo 
paraguayo eiii suas relações com os outros Estados. O governo 
da Assumpção, a exemplo do transito fluvial assegurado ao 
Biazil por tratados que elle conhece perfeitamente, pretendia 
faculdade, não somente para descer até ao Uruguay pelo terri- 
lorio que occupa na extrema da província de Gorrientes, mas 
ainda para converter em theatro de suas operações de guerra 
lodo 0 teriitorio argentino daquella província.

Este estranho pedido autorisa illações que não podem ter 
escapado á perspicácia do governo argentino, em cuja solicitude 
(' leal amizade o governo de S. M, o Imperador deve confiar e 
confia plenamente.

O abaixo-assignado l’otribue como deve as expressões de 
apreço com que 0 honra S. Ex. o Sr. D. Ruíino de Elizalde.

A S. Ex. 0 Sr. l). Ruíino de Elizalde. — José Maria da Silva 
Pa ranhos.

{*) Infelizmenle as precauções do Brazil não correspondêrão á con­
fiança manifestada pelo seu representante : a invasão na fronteira do 
íUo-Ciiande do Sul teve lugar a 10 de Junho, quasi tres mezes depois 
daquella resposta, e quasi dous mezes a contar da invasão de Corrientes 
(12 de Abril), sem encontrar sensível resistência l Essa fronteira ainda 
estava quasi de todo desguarnecida !



RENDIÇÃO DA [IRUfillAYANA. (*)

PRIMEIRA RESPOSTA DOS SITIADOS A’ PRIMEIRA INTI- 
MACÃO DOS SITIADORES.

Viva a. Republica do Paraguay !
O commandante em chefe da divisão paraguaya sobre o i‘io 

Ufuguay.
Quartel-general em marcha. Uruguayana, 20 de Agosto 

de 1865.-"-Sr. general em chefe, brigadeiro D. Venancio Flores.
Hontem á noite, bastante tarde, recebí a carta datada desse 

dia, e que me foi entregue pelo tenente prisioneiro José Zor- 
rilla, que entregará a V. Ex. a presente contestação.

Inteirei-me demoradamente da precitada nota, afim de a 
contestar como cumpre a um militar de honra, a quem o 
supremo governo de sua patria tem confiado um posto de­
licado. Em consequência devo declarar a V. Ex. que, como 
militar, como Paraguayo, e como soldado que defende a causa 
das instituições, da independencia da sua patria, e cujo go­
verno está resolvido a manter a todo transe a integridade 
das Republicas do Prata e seu equilíbrio, não posso, nem 
devo aceitar as proposições de V. Ex.

Suppondo mesmo, como V. Ex. diz cm sua nota, a que 
respondo, estar eu perdido, e não dever esperar protecção dos 
exercitos do Paraguay, a honra e a obediência ás ordens do 
supremo governo da minha patria mandão-me morrer antes

(*) Estes documentos forão extrahidos do Jorna l do Commercio (do 
Rio de Janeiro), que os deu nas suas correspondências escriptas do 
acampamento militar por pessoa que, sem duvida, eslava muito pró­
xima ao Ministro da guerra.
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que entregar as armas, que nos confiou S. Ex. o Sr. ma­
rechal presidente da Republica para defender os sagrados di­
reitos de tão nobre causa, a um inimigo estrangeiro.

Os chefes, officiaes e tropa da divisão que eu commando 
são do mesmo modo de pensar, e estão todos dispostos a 
succumbir no campo, antes que aceitar uma proposição que 
deshonraria e enchería de eterna infamia o nome do soldado 
paraguayo.

Contente com a posição modesta que occupo na minha 
patria, não quefo honras nem glorias que hão de ser adqui­
ridas com desar para minha patria e proveito de alguns 
discolos paraguayos, consagrados ao serviço da conquista es­
trangeira.

Como eu, toda a divisão do meu commando deseja com 
ancia o momento de mostrar a V. Ex. que o soldado paraguayo 
nem conta o numero de seus inimigos, nem transige com 
elles quando defende tão nobres e caros interesses. ^

Deos guarde a \ .  Ex. muitos annos.—Antonio Efitigarribia.

PROJECTO DE CONVÊNIO OFFERECIDO AOS SITIADOS.

A 2 de Setembro os generaes do exercito alliado sitiador di­
rigirão ao commandante da força paraguaya sitiada a intima­
ção seguinte :

« Quartel-general em frente á Uruguayana, 2 de Setembro 
de 1865.

« Ao Sr. commandante em chefe do exercito paraguayo em 
operações sobre a costa do Uruguay, coronel D. Antonio Es- 
tigarribia.

« Os abaixo-assignados, repre.sentantcs do exercito alliado 
da vanguarda, cumprem um alto dever dirigindo-se a V. Ex. 
com 0 fim que esta nota. exprime, esperando confiadarnente 
que, paia que elle se consiga, prestará V. Ex. a cooperação 
que sua posição e deveres lhe impõem.

« Antes de romper as hostilidades, para que estamos pre­
parados, sobre a povoação da Uruguayana, occupada por forças 
sob 0 seu commando, não teriamos satisfeito as prescripções
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mais sagradas da civüisaçãu e hiiinanidade, se não lhe paten­
teássemos 0 nosso sincero desejo de cortar as grandes e imi­
teis desgraças que occasionaria a resolução em que Ex. 
até agora tem permanecido, de sustentar-se nessa praça.

« Ao aceitar a guerra que o presidente do Paraguay gratui- 
tamente declarou ás nações alhadas, nossos respectivos go­
vernos aceitárão-a em norne da sua honra offendida e dos 
principios de liber lade e justiça que professão, resolvidos a 
fazê-la com o vigor de que são capazes, sujeitando-se sempre, 
porém, aos principios heneficos de moderação que a tornão 
menos dura, e são observados por todos os povos cultos da 
terra. Não é, pois Sr coronel, uma guerra de exterminio 
a que fazemos ao presidente do Paraguay, do que é prova a 
existência dos numerosos prisioneiros, chefes, ofíiciaes e sol­
dados feitos no combate do dia 17 do passado, e que não 
cessão de louvar a reconhecida generosidade dos vencedores, 
dos quaes não receberão a menor demonstração capaz de 
aggravar-lhes a condição de vencidos.

« Animados por estes sentimentos, não queremos ser de 
fórnia alguma responsáveis pelo sacrifício dos soldados que 
obedecem a V. Ex., sacrifício tão esteril na posição em que 
03 pôz a sorte da guerra, como deshumano ; porque é só per- 
mittido combater quando existe alguma probabilidade de trium- 
pho, ou quando se póde alcançar qualquer vantagem para a 
causa que se defende.

« V. Ex. está, segundo a opinião dos ] abaixo -assignados, 
eiii um caso extremo, e do qual só póde esperar um fím de­
sastroso, se persistir em repellir as propostas honrosas que 
lhe dirigimos; por conseguinte—as vidas de tantos compa­
triotas seus, confiados á sua direcção, devem ser-lhe devida­
mente caras, para não immola-las esterilmente—por uma mal 
entendida honra militar, que, nas actuaes circumstancias, não 
póde ter justa e bem cabida applicação.

((Sem a menor intenção de oíTender as opiniões politicas 
que V. Ex. professa, consideramos assim mesmo conveniente 
recordar-lhe que a guerra que fazemos actualmente se diiige 
tão sómente ao presidente do Paraguay, e de nenhuma ma­
neira ao povo paraguayo, cuja independencia e soberania es­
tão garantidas solemneniente pelas nações alhadas, e cuja

31
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liberdade interna se propõem eilas assegurar também como 
])ase da futura ]paz a que aspirão e da boa intelligeiicia dôs 
seus governos.

« Ern virtude disto, não podemos deixar de ponderar aV. Ex. 
que nenhuma razão justa pócle impelli-lo a derramar o 
sangue de seus compatriotas por nma causa reprovada e pu­
ramente pessoal, e que V. Ex. mesmo nâo tardará em de­
plorar intimamente quando, graças á mudança poíitica que 
se prepara na sua patria, a vir entivar em uma existência nova 
c reparadora, respirando a liberdade que seu govérhante lhe 
roubou cruelinente, sujeitando um povo a arrastar eterna­
mente a cadea do escravo, tendo Ex. a consciência de 
haver sacrificado seus proprios compatriotas para resistir a 
esse immenso bem, em vez de trabalhar para alcança-lo.

« E’ tempo ainda, Sr, coronel, que V. Ex., reflectindo ma- 
duramente, se convença da verdade dos factos referidos e 
que, longe de defender a causa de sua patria, como parece 
crê-lo, serve tão sómente a um homem que a tem opprimido, 
e que não póde nunca proporcionar-lhe outros bens que o 
prêdominiò absoluto de uma vontade despótica e o atrazo sem 
termo do povo.

« Esta é uma das razões por que nosàos respectivos gover­
nos não olhão o povo paraguayo como sen verdadeiro inimigo 
nesta guerra, mas sim o governante absoluto que o tyrannisa 
e que o extraviou e arrastou á guerra inqualificável que pro­
vocou, e esta é também uma razão poderosa que augmenta a 
responsabilidade de V. Ex., se insistir em defender-se nessa 
praça contra o ataque que daremos, apoiados em 20,000 ho­
mens e 50 peças de artilharia, sem contar os numerosos re­
forços que successivamente vêm chegando.

(( Em virtude das considerações expostas, e de haver chegado 
ao conhecimento dos que as assignão que individuos da guar­
nição dessa praça tem mostrado a outros deste exercito 'o -seii 
desejo de conhecer por escripto as bases da convenção que 
proporiamos aos sitiados, redigimos as que constão da carta 
junta, também por nós assignada, e que juntamos para seu 
conhecimento.

« ^ . Ex. advertira que lhe oíferecemos as condições mais 
honrosas que se costumão conceder entre nações civilisadas ;
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porém deve persuadir-se que este procedimento da nossa parte 
é uma prova mais dos sentimentos que nos animão a respeito 
dos cidadãos paragnayos, a quem não podemos confundir já- 
mais 00m o seu governo.

({ Deos guarde a V. Ex. muitos annos.— Venancio Flores.— 
Viscmd^ de Tmnandaré.—Barão de Porto-Alegre. — Wenceslóo 
Fa,imerQ> »

BASES DO CONVÊNIO.

«Os representantes do exercito alliado da vanguarda, briga­
deiro-general D. Venancio Flôres, governador provisorio da 
Republica Oriental do TImguay e commandante em chefe do 
exercito alliado da vanguarda, vice-almirante visconde de Ta- 
inandaré, commandante em chelc das forças navacs do Rrazil 
no Rio da Prata, tenente-general barão de Porto-Alegre, com­
mandante em chefe do exercito cm operações nesta provincia, 
e 0 general D. Wencesláo Paimero, commandante em chefe 
do 1 ° corpo do exercito argentino, interessados eni evitar o 
inútil derramamento do sangue, attenta a situação precaria em 
que estão as forças paraguayas que oceupão a villa brazileira 
de IJruguayana, contando que o commandante em chefe das 
ditas forças estará na altura dos sérios deveres que sobre elle 
pesão, pelo que toca á salvação das numerosas vidas de seus 
soldados, as quaes como militar só tem o direito de expôr no 
caso de ter alguma probabilidade de exito (que não póde es­
perar), concordárão, em nome dos direitos da humanidade, 
offerecer ao Sr. coronel D. Antonio Estigarribita, commandante 
em chefe do supradito exercito paraguayo, as seguintes con­
dições para a entrega da praça :

« O chefe principal, ofíiciaes e mais empregados de dis- 
tineção do referido exercito paraguayo sahiráõ com todas as 
honras da guerra, levando suas espadas, e poderão seguir para 
onde fôr do seu agrado, sendo obrigação d.os abaixo-assignados 
ministrar-lhes para isso os necessários auxilios.

« 3e escolherem para a sua residência alguns pontos do 
tepritorlo de qualquer das nações alliadas, serão obrigados os 
respectivos? governos a prover á subsistência dos mencionados 
chefes e ofíiciaes paraguayos durante a guerra, até sua con-
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« 3.* Todos os indivíduos de tropa, desde sargento para baixo 
inclusivè, ficaráõ prisioneiros de guerra, debaixo da condição 
de que serão respeitadas suas vidas, alimentados e vestidos 
devidamente durante o periodo da guerra, por conta dos mes­
mos governos.

« -4.* As armas e mais petrechos bellicos pertencentes ao 
exeicito paraguayo serão postos igualmente á disposição do 
exercito alliado.— Venancio Flores.— Visconde de Tamandaré.

BoTdio de Porto-Alegre.— WencesUio Paunero. »

RESPOSTA DOS SITIADOS.

Viva a Republica do Paraguay !
O commandante em chefe da divisão em operações sobre 

0 rio Uruguay.
Acampamento na Uruguayana, 5 de Setembro de 1865.
Aos senhores representantes do exercito alliado da van­

guarda.
O abaixo-assignado, commandante em chefe da divisão pa- 

raguaya em operações sobre o lio Uruguay, cumpre o dever de 
responder á nota que VV. EEx. lhe dirigirão com data de 2 
do corrente, acompanhando as bases de um accordo.

Antes de tocar no principal da nota de VV. EEx., seja-me 
permittido repellir, com a decencia e elevação proprias de um 
militar de honra, todas aquellas proposições contidas na re­
ferida nota por demais injuriosas ao supremo governo do 
abaixo-assignado.

Essas proposições, com perdão de VV. EEx., collocão se­
melhante nota ao nivel dos diários de Buenos-Ayres, os quaes 
de alguns annos a esta parte não fazem outra cousa, não 
têm outra occupação, senão denegrir grosseira e severamente 
0 governo da Republica do Paraguay ; lançando ao mesmo 
tempo grosseiras calumnias contra o mesmo povo, que lhes res­
pondeu, promovendo a sua felicidade domestica por meio do 
trabalho honroso, e fazendo consistir a sua maior felicidade na 
sustenção da pazhnterna, base fundamental da preponderân­
cia de uma nação.

Se VV. EEx. mostrão-se tão zelosos por dar a liberdade
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ao povo paraguayo, segundo suas próprias expressões, por 
que razão não principiarão por dar a liberdade aos infelizes 
negros do Brazil, que compõem a maior parte de sua po­
pulação, e que gemem na mais dura e espantosa escravidão, 
afim de enriquecer e deixar passear na ociosidade a algumas 
centenas de grandes do Império ? Desde quando aqui se chama 
escravo a um povo que elege por sua livre e espontânea von­
tade 0 governo que preside aos seus destinos? Sem duvida 
alguma desde que o Bi’azil se intrometteu nos negocios do 
Prata, com o proposito deliberado de submetter e escravisar 
as Republicas irmãs do Paraguay, e talvez ao proprio Para­
guay, se este não contasse com um governo patriótico e pre­
vidente.

VV, EEx. hão de permittir-me estas digressões, visto que 
as provocarão, insultando eili sua nota o governo de minha 
patria,

Não concordo com VV. EEx. em que o militar de honra, 
0 verdadeiro patriota, deva limitar-se a combater quando tiver 
probabilidade de vencer.

Abrão VV. EEx. a historia, (5 nesse grande livro da hu­
manidade aprenderáõ que os maiores capitães, de quem o 
mundo ainda se recorda com orgulho, não contarão nem o 
numero de seus inimigos, nem os elementos de que dispunhão, 
mas vencião ou morriâo em nome da patria.

Lembrem-se VV, EEx. que Leonidas, com trezentos Es­
partanos, defendendo o passo das Thermopilas, não quiz 
dar ouvidos ás proposições do rei da Persia, e, quando um 
de seus soldados disse-lhe que os inimigos erão tão nume­
rosos que escurecião o sol quando disparavão as flechas, 
respondeu-lhe: «Melhor, combateremos á sombra. » Como 
0 capitão Espartano, não posso dar ouvidos ás propostas do 
inimigo, porquanto fui mandado com os meus companheiros 
para pelejar em defesa dos direitos do Paraguay, o como 
sou soldado devo responder a W . EEx., quando enumerão 
as forças que commandão e as peças de artilharia de que 
dispõem : « Tanto melhor, o fumo da artilharia nos fará 
sombra. »

Se a sorte me prepara um tumulo nesta villa da Uru- 
guayana, nossos concidadãos conservarão a lembrança dos



Paraguayos que morrerem pelejando pela causa da patria, e 
que emquanto vivêrâo nào entregárão ao inimigo a sagrada 
insignia da liberdade da sua nação.

Deos guarde a VV. EEx. rnuitos annos. — E$ti^
garribia.

PROPOSTA DOS SITIADOS AO GENERAL MITRE.

Viva a Republica do Paraguay!
O commandante em chefe da divisão paraguaya eiR opera­

ções sobre o rio Uruguay.
Sitio de Uruguayana, 13 de Setembro de 186o.
A S. Ex. 0 Sr. general em chefe do exercito alliado, bri­

gadeiro D, Bartholomeu Mitre.—Exm. Sr.—0 abaixo-assigna- 
do, commandante em chefe da divisão paraguaya sitiada em 
Uruguayana, tema honra de dirigir-se aV, Ex., desejoso, tanto 
ou mais que SS, EEx. os chefes da vanguarda de V. Ex., de 
evitar 0 derramamento do sangue dos seus concidadãos ; mas, 
como os mencionados chefes fizerão ao abaixo-assignado pro­
posições indecorosas para um militar de honra, minhas res­
postas tèm sido próprias dos otferecimentos, e dignas do ho­
mem a quem o governo de sua patria confiou uma espada, 
espada de honra e de lealdade.

Se V, Ex. deseja evitar o derramamento de sangue, tem 
a oeçasião opportuna de fazc-lo na altura que V. Ex. desejaria 
em caso analogo ao meu.

Pode V. Ex. abrir proposições dignas, e não duvide que, 
se assim íòr, os desejos de V. Ex. e os meus serão satisfeitos.

Deos guarde a V, Ex. muitos annos.— Antonio Estigarribia.
(Este ofíicio não teve resposta,)

SEGUNDA INTIMAÇÃO AOS SITIADOS.

Investida a praça, mandou o general em chefe o seu ajudante 
d’ordens, capitão Manoel Antonio da Cruz Brilhante, como 
paidamentario, levar ã‘ seguinte nota ao commandante da
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« A prolongaçao do rigoroso sitio em que se achào as forças 
sob 0 commando de V. S. deverá por certo tô-las convencido 
de que sentimentos meramente humanitários retêm os exérci­
tos alliados em operações nesta provincia ante o ponto do 
território que V, S. occupa.

(( Estes sentimentos que nos animão e sempre nos domi- 
naráõ, qualquer que seja o resultado da guerra a que fomos 
levados pelo vosso governo, me obrigtão a ponderar a V. S. 
que semelhante posição e estado de cousas deve ter um para­
deiro, e em nome do Imperador e dos Chefes alliados annim- 
cio a V. S., quedeíitro do prazo de quatro horas nossas opera­
ções vão começar.

« Toda a proposição que V. S. fizer que não seja a de ren­
derem-se ás forças do seu cominando sem condições, não será 
aceita, visto que V. S. repellio as mais honrosas que lhe forão 
pelas forças alhadas otferecidas.

« Qualquer que seja, porém, a sua resolução, deve V. S. 
esperar de nossa generosidade o tratamento consentâneo com 
as regras admittidas pelas nações alliadas.

« Deos guarde a V. S. Acampamento junto aos muros de 
Uruguayana, 18 de Setembro de 1865, — Barão de Porto-Alegre. 
— Ao Sr. coronel Estigarribia, commandante da divisão pa- 
raguaya em operações sobre o rio Uruguay. »

TERCEIRA RESPOSTA DOS SITIADOS.

Passadas as dnas horas mandou o commandante da praça 
pedir mais meia hora, porque estava em concelho de officiaes 
resolvendo sobre a resposta que devia dar á referida nota : 
'foi-lhe concedida.

Expirado esse prazo chegou a resposta do coronel Estigar­
ribia, concebida nos seguintes termos :

(( O commandante ‘Cfm 'chefe da divisão paraguaya otferece 
render a guarnição da praça de Uruguayana debaixo das se­
guintes condições :

« 1 .* O commandante da força paraguaya entregará a divi- 
■são sob 0 seu commando, desde sargento inclusive, guardando
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os exércitos alliados para com elles todas as regalias que as leis 
da guerra prescrevem para com os prisioneiros.

« 2 .® Os chefes, officiaes e empregados de distincção sahiráo 
da praça com suas armas e bagagens, podendo escolher o pon­
to a que quizerem dirigir se, devendo o exercito alliado sus­
tenta-los e vesti-los durante a presente guerra; se escolherem 
outro ponto que não seja o Paraguay, serão para alli enviados 
por conta do mesmo exercito, e por conta propria, se preferi­
rem 0 Paraguay.

« 3.® Os chefes, e os ofíiciaes orientaes que estão nesta guar­
nição, e a serviço do Paraguay, ficaráõ prisioneiros de guerra 
do Império, guardando-se todas as considerações de que forem 
ci’edores.

« Sitio de Uruguayana, Setembro 18 de —Antonio Es- 
tigarrihia. »

CONCESSÕES FINAES FEITAS PELOS ALLIADOS.

Assim que íoi recebida aquella resposta, o general em chefe 
hai'âo de Porto-Alegre, mandando logo chamar os generaes em 
chefe das forças alliadas, a entregou a Sua Magestade, com 
quem todos os generaes, ministro da guerra e visconde de 
Tamandaré conferenciarão a esse respeito ; e concordárão fazer 
restricções nas condições propostas, e o ministro da guerra oífe- 
receu-se para se entender pessoalmente com o commandante 
da praça ; o que fez, dirigindo-se logo para a mesma : tive- 
rãô ordem do commandante em chefe para acompanhar S. Fix. 
0 chefe do estado-maior general João Frederico Caldwell, 
major Miguel Pereira de Oliveii’a Meirelles, sécrétaiio do 
commando em cheíe, e o capitão Antonio José do Amaral, aju­
dante d’ordens e official de gabinete do Exm. ministro. Alli 
dentro das muralhas da Uruguayana o mmistro, depois de con­
fer enciar com 0 coronel F^stigarribia, concordárão nas res­
tricções conforme o documento seguinte :

« Os generaes alliados concedem, e admittcmal® e 3® con- 
djções sem restricção alguma. Quanto á 2®, admittem-a com as
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sfiguilites rcslricçõcs: 1 ,̂ os ofíiciacs de qualquer calegoria se 
reiideráõ, não podendo sahir da praça com armas, sendo-lhes 
livre escolher para sua residência qualquer lugar que não 
pertença ao território do Paraguay. Uruguayna, 18 de Se­
tembro de 18C5. A’s 2 1/2  horas da tarde.—Pelo chefe dos 
alliados, o ministro da guerra do Império do Brazil, Ângelo 
jMoniz da Silva Ferraz. »

Depois do que immediatamenle as forças paraguayas depu- 
zerão as armas e desfilarão em columna cerrada para fóra da 
praça, em presença de S. M. o Imperador e de todo o exercito 
alliado. A evacução da villa principiou ás 4 horas da tarde, e 
ás G ainda sahiào os invasores ; íicárão cm poder do exercito 
cinco bocas de fogo, todo o armamento c munição de guerra, 
c sete bandeiras.

PROCLAMAÇÃO DO GENERAL BRAZILEIRO.

O general cm chefe barão de Porto-Alegre antes de marchar 
com as suas forças para a Uruguayana dirigio-lhes a seguinte 
proclamação :

« Quartel-general do commando em chefe do exercito cm 
operações nesta provincia, junto a Uruguayana, 16 de Setem­
bro de 1865.-—Camaradas ! Approxima-se o momento cm que 
os vandalos que têm levado o incêndio e a desolação aos ha­
bitantes inermes de uma e outra margem do Uruguay de- 
veráõ espiar seus nefandos crimes. Ahi os tendes na vossa 
frente entrincheirados no âmbito que oíferece o recinto da 
villa de Uruguayana, que, com barbaro prazer, tem quasi de 
todo arruinado. O nosso adorado Monarcha nos honra com 
sua augusta presença, em companhia dos augustos Principes 
seus genros, e do nosso Ministro da guerra. Tendes por 
companheiros nesta luta de honra os valorosos soldados das 
nações alhadas, e para testemunhas de vossos feitos os Chefes 
das mesmas nações, que commigo vos guiaráõ na marcha 
gloriosa que vamos emprehender.

« Camaradas ! Demos ao nosso inimigo uma lição, assim de 
valor como de civilisaçào e humanidade. Oífereçamos-lhe

32
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ainda uma vez, antes de principiarmos o combate, algumas 
horas para reflectirem, e ao mundo inteiro uma prova de que 
no nosso justo resentimento nos quitamos de suas atrocida­
des por actos dignos de um povo livre.

« Viva S. M. 0 Imperador ! Viva a nação brazileira ! Vivão 
as nações alliadas! Viva o exercito brazileirol— de Porto» 
Alegre. »

SEGUNDA PROCLAMAÇÃO.

Quartel-general do commando cm chefe do exercito em 
operações nesta provinda, na villa de Uruguayana, 19 de Se­
tembro de 1865.

Soldados do Império Brazileiro em operações nesta pro- 
vincia !

Guerreiros do exercito alliado no Rio-Grande do Sulf 
Companheiros na vindicta de honra nacional das tres primeiras 
potências sul-americanas!

A divisão paraguaya em operações sobre o rio Uruguay, a 
guai nição de Uimguayana, com a vossa presença depoz as armas 
sem ter disparado um tiro !

A’ frente de vossas armas, ante o vulto augusto de S. M. 
o Imperador, cm presença do Exm. Sr. ministro da guerra,* 
dos augustos Príncipes e da côrte, vistes desfilar hontem 
desarmados, âs 4 horas da tarde, sete regimentos de in­
fantaria e um corpo de cavallaria do exercito paraguayo 1 

Vossos fuzis e vossas lanças estavào descansados : vossos 
canhões não annunciavão um combate de sangue, quando os 
hymnos da tríplice aliiança proclamavão a esplendida victoria 
da civilisação contra o vandalismo.

Soldados da liberdade ! Em nome do Imperador, o general 
em chefe do exercito imperial vos sauda e vos conjura que 
respeiteis a desgraça do inimigo vencido I 

0  general cm chefe agradece a dedicaçao de cada um de 
vòs, como 0 enthusiasmo de todos; esperando poder ainda 
uma^ vez orgulhar-se de haver-sc achado á vossa frente.— 
Barão de Porto-Alegre.







DOCU.MENTOS
C O N C E R N E N T E S  Á  E X O N E R A Ç Ã O

DO

P L E N I P O T E N C I Á R I O  B R A Z I L E I R O .

DECRETO DE EXONERAÇÃO DO MINISTRO EM MISSÃO
ESPECIAL.

llci por bem dispensar o conselheiro José Maria da Silva 
Paranhos da missão especial de que foi encarregado, no cara­
cter de enviado extraordinário o ministro plenipotenciário 
junto á Republica Argentina, por decreto de 9 de Novembro 
do anno proximo passado.

João Pedro Dias Vieira, do meu conselho, ministro e secre­
tario de estado dos negocios estrangeiros, o tenha assim en­
tendido, e faça executar expedindo os despachos necessários.

Palacio do Rio de Janeiro, em 3 de Março de 18G3, 44° da 
Independencia e do Império. — (Com a rubrica deS. M. o 
IMPERADOR.) —Jocio Pedro Dia  ̂ Vici7̂ a.
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CARTA DO MINISTRO DOS NCCOCIOS KSTRANGCIROS AO
DEMITTIDO. (*)

Rio, 7 de Março de ISGo.—lllm. e Exm. Sr. Conselheiro. — 
Cumpro 0 penoso dever decommunicar a V. Ex. que o governo 
imperial resolveu dispensa-lo da missão diplomática de que 
o encarregára no Rio da Prata.

A’ deficiência do convênio de 20 de Fevereiro, em relação 
aos ultrajes commettidos contra a dignidade do Império pelo 
governo de Montevideo no ultimo periodo da administração 
Aguirre, foi parte para que o mesmo convênio não mere­
cesse do governo imperial plena approvação.

Nas circLimstancias graves do nosso paiz, cumpria ao 
governo imperial manifestar com franqueza, e desde logo, o 
seu pensamento sobre tão importante acontecimento, e dahi 
a necessidade para o serviço publico da desoneração de V. Ex.

No entretanto permitta que me prevaleça do ensejo para 
agradecer a V. Ex. o auxilio que nos prestou, e os serviços 
que fez á causa do Império, que não ficão esquecidos pela 
deficiência do accordo celebrado na villa da União.

Sou, com perfeita estima, etc. — João Pedro Dias Vieira.

DESPACHO DO GABINETE DO RIO DE JANEIRO AO CONSUL 
GERAL EM MONTEVIDEO. (**)

Ao consulado geral em Montevidéo. — Secção central. — 
Reservado.— Em 8 de Março de 1865.

O governo imperial resolveu dispensar o Sr. conselheiro 
Paranhos da missão diplomática, de que o bavia encarregado 
junto ás Republicas do Rio da Prata. Este acto foi determinado 
pela circumstancia de não haverem sido attendidas, tanto 
quanto cumpria, no convênio de 20 de Fevereiro, algumas

(*) E sta  c a rta  foi lid a  no S en ad o  p elo  se u  a u to r, e  p o r  isso  a q u i a 
Ira n cre v e m o s.

(* * )  F o i lid o  no S en ad o  p elo  e x -M in is lro  dos N égo cies E stra n g e iro s , 
d ep o is  d e  u m a a llu sã o  do d e m ittid o .
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considerações a que o governo devia ligar a maior imporiancia, 
pois que se tratava de não deixar sem a mais completa satis­
fação as graves oífensas contra a dignidade do Império pratica­
das pelo governo de Montevidéo no ultimo pcriodo da admi­
nistração Aguirre.

No entretanto o governo imperial não deixa de reconhe­
cer 0 benefico intluxo de um accôrdo quepoz fim á guerra 
tanto civil como estrangeira, ahrindo-nos as portas de Mon­
tevideo sem derramamento de sangue, c entregou o governo 
provisorío da Republica ao nosso alliado e amigo o Sr. gene­
ral Flores, ao qual acha-se -o Brazil ligado por solemnes 
compromissos de reciproca utilidade e conveniência. Assim 
que, 0 goveimo imperial, apezar da deficiência indicada, man­
terá com toda a lealdade e boa-fé o accôrdo ajustado.

A exoneração, pois, do Sr. conselheiro Paranhos em 
nada influe sobre a fiel execução do referido convênio, nem 
sobre a politíca seguida pelo governo imperial nos negocios 
do Rio da Prata, que continuará como anteríormente.

Não podendo seguir neste vapor a legação imperial em 
Montevidéo, e, por outro lado, não querendo o governo de 
Sua Magestade demorar esta communicação ao governo pro- 
visorio dessa Republica, cumpre que Vm. para este fim de 
conhecimento deste despacho a S. Ex. o Sr. ministro das 
relações exteriores, entregando-lhe cópia aiithcntica, se assim 
o exigir.

Reitero a Vm. os protestos de minha estima e conside­
ração. l*. Dias Vieira. — Ao Illin. Sr. Melchior Carneira 
de Mendonça Franco.

D E S P E D I D A  O F F I C I A L  D O  M I N I S T R O  D O  B R A Z I L ,  E M  

R U E N O S - A Y B E S .  {*)

Sr. Ministre. — A missão especial que eu desempenhava 
junto ao governo argentino está terminada, tendo o go-

(*) E ste d o cu m e n to , bem  com o ou tro s qu e acliaiile  se le rá õ , não 

/oi a in d a p u b licad o .
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vcrno de S. M. o Imperador do Ilrazil resolvido dispensar- 
me dfisse tâo honroso quanto difficil encargo.

Uegressando ao meu paiz, e ao seio de minha familia, eu 
levo, Sr. ministro, a convicção de que, quanto em mim ca- 
hia, procurei cultivar as boas relações que felizmente existem 
entre o Brazil e esta Republica, considerando-as sempre sobre 
estas únicas bases duradouras, — boa-fé, benevolencia o res­
peito reciproco, a mais perfeita harmonia dos interesses de 
uma com os da outra nação.

Neste empenho tive também muito em vista merecer o 
estima e consideração pessoal do governo argentino, e creio, 
Sr. ministro, que não 6 infundada a grata convicção que nutro 
de 0 haver merecido. As repetidas provas de benevolencia 
do illustre Chefe deste Estado, c de V. Ex., como seu digno 
orgão e cooperador, assim m’o assegurão, c ficaráõ indelé­
veis cm meu reconhecimento.

Digne-se V. Ex. acolher por sua parte este sincero teste­
munho de minha gratidão, e esta homenagem do meu res­
peito ao seu elevado mérito; dignando-se outrosim significar 
a S. Ex. 0 Sr. general Mitre a emoção que sinto ao recor­
dar-me das relações pessoaes com que ellc distinguio-me, e 
que fizerão-me admirador dos raros dotes de intelligencia e 
de coração que ornão o seu espirito e o seu caracter.

Na côrte do Rio de Janeiro, onde resido, e para onde par­
tirei brevemente, logo que tenha preenchido em Montevidéo 
deveres iguaes aos que acabo de cumprir, V. Ex., Sr. minis­
tro, encontrar-me-ha sempre prompto c desejoso de demons­
trar-lhe praticamente os sentimentos com que sou de V. Ex. 
muito attento e seguro servidor.

C om o 0 g o v ern o  im p eria l não m an d o u  co m  a d e m issã o  a  ca rta  

re v o c a lo r ia , ao passo  q u e  fez lo go  p u b lic o  a q u c llc  seu  acto  p ela  im ­

p re n s a , p elo  co n su lad o  em  ã lo n le v id é o  e  p ela  le g a çã o  im p eria l em  

r> uenos-A yres, o seu  en v ia d o  não p od ia  d e sp e d ir-se  se n ã o  em  a u ­
d iê n cia  p a rtic u la r  e  p or c a r ta  p a rtic u la r .

O g o v ern o  a rg e n tin o , p o rém , se m p re  c o rte z  e  b e n e v o lo , e n te n d e u  

q u e  d evia  d a r, co m o d e u , so le n m id a d e  á  re tira d a  d o  m in istro  b r a -  

z ile iro , não a ceitan d o  sen ão  d este  a n o ticia  form al de sua exonei-ação.
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A S. Ex. o' Sr. Dr. Dt Ruüno de Elízalde, ministro e se­
cretario de estado das relações exteriores da Republica Ar­
gentina.—José Maria da Silva Paranhos.

Buenos-Ayres, em 18 de Março de i 860.

RESPOSTA DO GOVERNO ARGENTINO Á CARTA DE 
DESPEDIDA DO MINISTRO DO BRAZIL.

MINISTÉRIO DE RELAÇÕES EXTERIORES.— BDENOS-AYRES, 20 DE MARÇO
DE 1865.

O abaixo-assignado, ministro e secretario de estado de rela­
ções exteriores, teve a honra dc receber a nota de 18 do cor­
rente de S. Ex. 0 Sr. conselheiro Dr. José Maria da Silva
Paranhos, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de 
S M 0 Imperador do Brazil, na qual annuncia que sua missão 
iunto ao governo argentino terminou, por ter resolvido o go­
verno de S. M. 0 Imperador dispensa-lo de tão honroso
quanto difíicil encargo.

É-lhe muito satisfatório poder declarar a S. Ex. o Sr. Para­
nhos, por encargo do governo argentino, que nao teve senão 
motivos para apreciar os nobres sentimentos e especiaes esme 
ros que revelou no desempenho de sua missão, p a r a  estreitai 
as mais sinceras e amigaveis relações entre a Republica e o 
Império do Brazil ; concorrendo poderosamente para a paci i- 
cação do Rio da Prata, e para consolidar a política internacio­
nal que felizmente mantêm ambos os governos, e que a e 
produzir os mais beneíicos effeitos para estes paizes.

S. Ex. 0 Sr. Presidente da Republica agradece sinceramente
as demonstrações de apreço que V. Ex. lhe ^
deixar de encarregar ao abaixo-assignado o tazer saber qua 
a r í r r e l ,  e quão agradavel lho será ter moüvos para provar 
a V. Ex. a amizade cconsideração que lhe professa.

Por sua parte o abaixo-assignado roga a S. Ex. o Sr. Para­
nhos qLira^ceitar a sincera manifestação de 
de estima e apreço,e as seguranças de que sempie r .
na difficil missão que desempenhou, nunca teve senão
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para’apreciar sua alta intelligencia, c elevadas vistas, e ós no­
bres esforços que empregou a bem dos interesses que lhe forão 
confiados, e que teve de tratar ante o governo argentino.

Aproveito esta opportunidade para reiterar a V. Ex. minha 
alta consideração e estima.

A S. Ex. 0 Sr. conselheiro Dr. José Maria da Silva Paranhos, 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. o 
Imperador do Brazil.—/?w^no de Elizalde.

DESPEDIDA DO MINISTRO BRAZILEIRO, EM MONTE VIDÉO.

Sr. Ministro. — Como V. Ex. está já informado desde o dia 
14 do corrente, S. M. o Imperador do Brazil, meu Augusto 
Soberano, houve por bem di.spensar-me da missão diplomática 
que eu desempenhava junto aos Estados do Prata.

Ao retirar-me deste hello paiz, levo o mais profundo reco­
nhecimento pelas demonstrações de apreço que o governo da 
Republica, e toda a população de Montevidéo, nacional e estran­
geira, me testemunharão desde o feliz acontecimento de 20 de 
Fevereiio ultimo, e com mais expansão depois que separei-me 
daquelle cargo official.

Queira V. Ex. manifestar a S. Ex. o Sr. Governador Provisorio 
da Republica qiie jamais olvidarei as suas constantes provas da 
mais honrosa confiança, e que em quaesquer circumstancias da 
minha vida publica serei admirador das eminentes qualidades 
queo distinguem, e farei os mais sinceros votos pela gloria de 
S. Ex., assim como pela prosperidade da nação oriental.

A V. Ex., Sr. ministro, e aos seus dignos collegas, devo 
também muitas attençücs pessoaes, que confesso com desvaneci­
mento, e conservarei sempre vivas em minha gratidão.

lenho a honra de ser com a mais perfeita estima e a mais 
alta consideração. De V. Ex. attento e seguro servidor. -  
A S. Ex. 0 Sr. Carlos de Castro, ministro e secretario de estado 
de relações exteriores da Republica Oriental do Uruguay -  
Jose Mana da Silva Paranhos.

Montevidéo, em 23 de Março de 1865.
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 ̂ RESPOSTA DO MINISTRO DE RELAÇÕES EXTERIORES.

' Ministério de relações exteriores Montevidéo, em 28 de 
Março de 1865.—Sr. Conselheiro.—Recehi, elevei ao conheci­
mento de S. Ex. 0 Sr. Governador Provisorio a carta de des­
pedida que V. Ex. fez-me a honra de dirigir com data de 23 do 
corrente ; e em resposta tenho a satisfação de manifestar a 
V. Ex. que S. Ex. o Sr. Governador agradece inlimamente as 
expressões de amizade que V, Ex. professa á sua pessoa em a 
nota a que respondo, encarregando-me de, por sua vez, 
retribui-los a V. Ex. com as seguranças do alto apreço que 
merecem os distinctos serviços que, cm sua qualidade de re­
presentante de S. M. 0 Imperador do Rrazil, prestou recente 
mente a esta Republica, concorrendo com sua intluencia e bons 
conselhos para o convênio de paz celebrado no dia 20 de Feve­
reiro ultimo.

Depois desse fausto acontecimento ieria sido, certamente, 
muito agradavel ao governo da Republica podei- continuar suas 
communicaçoes coin o de S. M. Imperial pelo intermédio de 
uma pessoa tão sym[iathica como V. Ex.; mas, havendo seu 
Augusto Soberano julgado conveniente exonera-lo da missão 
diplomática que se servio conferir-lhe junto aos Estados do 
Prata, a S. Ex. o Sr. Governador Provisorio sómente resta ex­
pressar a V. Ex. por meu conducto o sincero pezar que experi­
menta ao ve-lo afastar-se deste paiz, onde deixa tão gratas 
recordações, acompanhando-o com fervorosos votos ao Altissimo 
por sua prosperidade pessoal, e pela do seu illustre Soberano o 
Imperador do Brazil.

Associandq-me aqui com os meus honrados collegas aos sen­
timentos manifestados por S. Ex. o Sr. Governador Provisorio, 
tenho a honra de oíferecer a V. Ex. as seguranças de minha 
particular consideração e apreço.

Ao Sr. conselheiro de S. M. o Imperador do Brazil Dr. José 
Maria da Silva Paranhos. — Carlos de Castro.
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C A R T A  D O  C O N S E L H E I R O  P A R A N H O S  A O S  S E U S  C O M P A ­

T R I O T A S ,  P U B L I C A D A  xNO J O R N A L  D O  C O M M E R C I O  D E

21 D E  M A R Ç O  D E  I 8 6 0 .

Aos meus concidadãos :
0 decreto de 3 do corrente, que me exonerou da missão espe­

cial de que eu estava encarregado, é uma dessas injustiças que 
raros exemplos encontrão nosannaes das fraquezas humanas.

Decretar-se a minha deuiissão sem ouvir-me, por ter sacriü- 
cado a dignidade nacional, já era muito; mas mandar-se a 
demissão pelos jornaes a um homem que, até conseguir os fins 
que se propunha 0 Brazil (eu 0 provarei, espero ein Deos), não 
mereceu do governo de Sua Magestade senão plena approvação 
ao que elle praticou soh sua grave responsabilidade, a um 
homem que occnpa uma posição altameute considerada 110 seu 
paiz, e que aqui estava recebendo demonstrações das mais hon­
rosas pela felicidade com que servio a nação que representava, 
é um acto que sorprendeu aos proprios inimigos do Brazil.

Sacrifiquei a dignidade do Brazil no acto da capitulação de 
20 de Fevereiro ! Deos de misericórdia! que erro, que ingra­
tidão !....

A verdade ha de apparecer, e com 0 seu reconhecimento 
ficarei satisfeito ; porque nunca aspirei, nem aspiro, senão a 
legar a meus filhos 0 nome que devo a uma vida sempre laboriosa 
e honrada.

O raio com que resolveu fulminar-me 0 governo do meu paiz, 
e que estrondou em Montevidéo quando eu solemnisava 0 
anniversario natalicio de S. M. a Imperatriz, feião 0 cargo, mas, 
mercê de Deos, não alcançou a pessoa que 0 exercia.

X tranquillidade de minha consciência assim m’o diz; as 
sympathiase considerações de que fui hoje rodeado por todos os 
membros do governo oriental c do corpo diplomático, pelos 
almirantes francez e inglez, por muitas outras pessoas de dis- 
tineção, entre as quaes conto muitos Biazileiros, me dão certeza 
de que 0 patriotismo de meus concidadãos foi illaqueado em 
sua boa-fé, ou não pôde apreciar em sua verdadeira luz 0 
brilhante triumpho do Brazil.

Eu mesmo concorrí para excitar os resentimentos nacionaes; 
e, pois, seria para mim uma consolação se 0 golpe, que me foi
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atirado da alta posiçáo do governo do men paiz, fosse devido 
unicamente a um excesso de amor proprio nacional.

Mas não; o acto de 3 de Março não é simples effeilo do 
patriotismo nacional extremamente excitado, é mais do que uma 
injustiça, é uma gravíssima falta, que póde ser-nos fatal, se a 
defesa do demittido, e a contestação que ella suscitar, não 
puzerembem patentes os tins legilimos a que sempre se propôz 
e ainda hoje se propõe a politica externa do Brazil em relação 
aos seus vizinhos.

Essa defesa ha de apparecer; e, posto que eu não deva imitar 
a inexorabilidade do acto de 3 de Março, porque acima do mi­
nistério do Brazil está o Brazil, espero que ella justiíicar-me-ha 
plenamente perante ojuizo desapaixonado do meus patricios.

Não posso partir immediatamente no paquete que sahe 
amanhã, como exigia o acto do governo imperial, porque, 
ainda que demittido por uma maneii'a tão estrepitosa, porque, 
ainda que a minha carta revocatoria fosse enviada, contra todos 
os estylos, pelo intermédio do nosso consul geral (*), devo não 
obstante attenções pessoaes e de etiqueta official aos governos 
junto aos quaes coube-me a honra de representar o Brazil na 
época talvez a mais critica de síias complicações externas.

A não ser este ponderoso motivo, eu partiria em continente, 
embora chegasse quando ainda a allucinação de que fui vicLirna 
pudesse ver em mim, não o que sou, mas o que a malevolência 
ou 0 erro figurou aos olhos de uma parte do brioso povo bra­
zil eiro.

Que coincidência notável! Os inimigos do Brazil corrião es­
pavoridos de Montevidéo quando ahi entravão as nossas foiças, 
e procura vão quem lhes désse um asylo seguro : pelo mesmo 
facto, minha pobre familia também careceu no Rio de Janeiro, 
no juizodo governo imperial, de que a policia a protegesse com 
os seus guardas! _____

(*) O g o v e rn o  d e fen d eu -se  pelo  seu  Diário Official, d izen d o  q u e  

n ão m an d ara  c a r ta  re v o c a to r ia  p ara  o g o v ern o  o rie n ta l, p o rq u e o 

m in istro  em  m issão e sp e c ia l não lin h a  ap resen tad o  cre d e n cia l á q u elle  

g o v ern o . M as a  c a r ta  re v o c a to r ia  para o g o v ern o  a rg e n tin o , ju n to  

ao q u al o m esm o m in istro  e s la v a  fo rm alm en te  a cre d ita d o , p o rq u e 

não foi com  o d e cre to  da d em issão , e so m en te  o foi d ep o is  desta

queixa ?
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Cousa singular ! O partido vencido cm Montevideo, os inimi­
gos do Bj'aziJ, achárào tão admiravel o nosso Iriumpho, que o 
attribuirão a traição do lioiirado Si*. Villalba, por elles accusado 
de se ter v'cndido ao Brazil : na corte do llio de Janeiro se 
entendeu que o ministro do Brazil tinha sacriíicado a dignidade 
nacional!

Por honra da verdade deve-se confessar que esse triumpho 
não íoi 0 fruclo de uma seducção. O Sr. Villalba é digno da 
estima de todos os homens honrados; e, se eu sacriíiquei a 
dignidade do Brazil, a discussão e o tempo o demonstraráõ.
- Não tenho expressões com que agradecer a defesa generosa e 
brilhante com que fui honrado nas paginas do Jornal do Com- 
mercioe, \\o Correio Mercantil dehdo corrente. A causa do Bi’azil 
e 0 credito de seus leans e dedicados servidores não podem 
perigar quando ha juizes tão illiistrados e rectos, sem todavia 
terem penetrado no segredo de todos os actos ofüciaes.

E’ uma divida sagrada que fica para sempre registrada em 
meu coração.

Protesto desde já contra o Communicado do Jornal do Com- 
mercio daquella mesma data: é inexacto, grosseiramente 
inexacto, dizer-se, em defesa do actodo governo imperial, que 
os attentados perpetrados pelas forças do General Munhoz, e os 
que derào lugar ás reclamações anteriores a guerra, íicárão im­
punes. O ait. 2‘ da capitulação de 20 de Fevereiro declara 
justamente0 contrario em sua letra, e o seu espirito é manifes­
tado em mais de ura documento, de que o governo imperial 
tem sciencia. A nota de 28 de Janeiro ultimo, assignada pelo 
Sr. General Flores, á qual se refere o acto de 20 de Fevereiro, 
assegura a punição dos factos mencionados no ultimatum de 4 
de AgostOi

Assim como já tinha apparecido um decreto do governo 
oriental, dando-nos plena satisíação pelo insulto da queima dos 
tratados, o mais grave que commetleu o furor de nossos inimi­
gos, assim estava accordado que dentro em poucos dias ap- 
pareceria outro, sujeitando ao processo legal os feitos vandalicos 
perpetrados contra o povo brazileiro do Jaguarão.

Cumpre, porém, notar que estes últimos attentados não constão 
de uni modo positivo e que, sendo praticados em território 
brazileiro, dahi são necessários esclarecimentos que eu, sem
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ordem de quem me demittio, havia já solicitado directamente 
do presidente da provincia de S. Pedro do Rio-Grande do Sul.

Terão chegado esses esclarecimentos á corte do Rio de Janeiro? 
A’ legaçào de Montevidéo, até este momento, ainda não.

Rogo aos meus concidadãos que não me condemnem sem 
ouvir-me; é impossivcl que um acontecimento considerado em 
ambas as margens do Prata como brilhante triumpho do Brazil 
possa justificar a severidade com que fui publicamente tratado 
pelo governo do Brazil.

O Paraguay já retirou as suas forças de Gorrientes, e recolheu- 
as ao seu território d’além Paraná : porque seria ? Pelo mesmo 
facto que tanto irritou o governo imperial!,...

J. M. daSilva Paranhos, 

xMoutevidéo, 14 de Março de I860.
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DOCUMENTOS
DA

OPINIÃO PUBLICA NACIONAL.

GAMARA MUNICIPAL DA CIDADE DO OURÜ-PRETO

(província de minas-geraes).

lllm. e Exin. Sr,.—A eainara municipal da cidade do Ouro- 
Preto, capital da província de Minas-Geraes, por si, e em nome 
de seus municipes, contentes do desenlace da questão lirazi- 
leira agitada no Estado Oriental, tão favoravel e glorioso para 
as armas do Império, como consentâneo com os sentimentos 
de humanidade que ennobrecern uma nação culta, cumpre um 
dever felicitando a V. Ex.,)Como ora o tliz, pela grande parte 
que teve naquelle tão prazenteiro successo.

Parte integrante do grande Império Brazileiro, e, graças 
ás instituições livres que nos regem, tão ànteressada nas ques­
tões nacionaes, quão legitima é nellas sua participação e con­
curso na esphera, bem que limitada, em que gyra ; como, Exm. 
Sr., deixaria esta camara de comprazer-se com aquelle que, 
tendo comprehendido sua alta missão diplomática, tão sabia­
mente soube servir á patria, de que c um dos mais distinctos 
e benemeritos filhos ?

Digne-se, pois, V. Ex. de aceitar a expressão do alto apreço 
que esta camara dá a tão relevantes serviços, por V. Ex. pres­
tados á causa do Brazil.

Deos guarde a V. Ex.—Paço da camara municipal do Ouro- 
Preto, em sessão de 28 de Abril de 1865.—lllm. e Exm. Sr,
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Conselheiro e Senador do Império José Maria da Silva Para- 
nhos (Assignados):—O presidente, Lucas Antonio Monteiro de
Castro Junior.—Antonio José Rodi'ùjues.-^Severino Barbosa de 
Oliveira. Silverio Pereira da Silva Lagôa.—João Baptista Tei­
xeira de Souza.

CAMARA MUNICIPAL DA CIDADE DA CAMPANHA

(província de minas-geraes).

Him. e Exm. Sr.—A camara municipal da cidade da Cam­
panha, provincia de Minas-Geraes, acompanhando o senti­
mento de todos os bons Brazileiros, deliberou em sessão de 
hoje dirigir a V. Ex. um sincero voto de seu profundo respeito 
e gratidão, pelos importantes serviços que V. Ex. acaba de 
prestar ao Império, como enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário em missão especial junto aosEstulosdo Rio 
da Prata, salvando tão cabalmente a honra e dignidade na- 
cionaes sem perda de sangue brazileiro.

A camara espera que V. Ex. acolha benignamente esta sua 
felicitação.

Decs guarde a V. Ex.— Cidade da Campanha. Sala das ses­
sões da camara municipal, 3 de Abril de 1865.—Illm. e Exm. 
Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos.—(Assignados) : 
—O presidente, Francisco das Chagas.—Cândido Ignacio Fer­
reira Lopes.—Manoel Ignacio Gomes Valladão.—Joaquim Fer­
reira Guimarães ToUego.—Joaquim Ignacio Padilha.—Antonio 
Gonçalves dl Avellar .— Quintiliano Mendes Monteiro .—João Bap­
tista Pimentel Lustosa.

GAMARA MUNICIPAL DE BAEPENDY 

(província de minas-geraes).

Illm. e Exm. Sr. — A camara municipal desta cidade tem 
a honra de communicar a V. Ex. que em sua sessão de 28 
do corrente mez e anno resolveu nomear a V. Ex. para, con-
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Junctamente com os Exms. Srs. conde de Baependy, Dr. Lui2 
'Carlos da Fonseca, Dr. Joaquim Delíino Ribeiro da Luz, 
Dr. José lldefonso de Souza Ramos, e Exm. marqucz de Ca.xias, 
felicitarem ao Exm. Sr. conselheiro José Maria da Silva Pa- 
ranhos, pelos relevantes serviços prestados ao paiz na missão 
especial do Rio da Prata, salvando a dignidade e honra do 
Império, de -harmonia com os interesses da Republica do 
Uruguay.

A camara municipal, Exm. Sr., confia que V. Ex., acei­
tando a commissão de que dignamente é encarregado, ex­
primirá seu justo reconhecimento de gratidão para comesse 
illustre Brazileiro.

Deos guarde a V. Ex. muitos annos, — Paço da camara mu­
nicipal da cidade de Baependy, em 29 de Abril de I 860.— 
lllm. e Exm. Sr. Dr. Firm.no Rodrigues Silva, dignissimo 
senador do Império. (Do mesmo teor aos outros cavalheiros 
acima designados): — O presidente, Venancio Jose Gomes da 
Costa.— Antonio Carlos Carneiro Viriato Catão.— José Bibeiro 
P rdra.—José Francklin Diniz Junqueira.—Domingos Rodrigues 
Yiotti —Antonio José Gomes de Carvalho.— Antonio Marcellino 
Ferreira .

GAMARA MUNICIPAL DA CIDADE DE POUSO-ALEGRE

(PUOVINCIA DE MINAS GERAES).

lllm. e Exm. Sr. — A camara municipal da cidade de Pouso- 
Alegre, orgão de seus municipes, apreciando devidamente os 
relevantes serviços que V. Ex. tem prestado á causa publica 
nas diversas e mui difficeis conjuncturas em que se, tem achado 
0 paiz, e sobre todos os que ultimamente prestou no Estado 
Oriental do Uruguay, onde V. Ex., como enviado extraordi­
nário e ministro plenipotenciário do Bi’azil, concorreu tão po­
derosamente para que 0 Império fosse desaggravado dos ul­
trajes recebidos daquella Republica; resolveu em sessão de 
hoje dar um testemunho do apreço ein que tem a pessoa de 
V. Ex., e do profundo reconhecimento que todo 0 Brazileiro 
deve tributar ao distinclo cidadão que acaba de receber, como



í-ecompensa dos sous grandes serviços, a destituição do alto 
cargo que occupava. Possa ao menos attenuar a profunda ma­
goa, que este acto deve ter causado a V Ex., a consciência do 
dever, e o reconhecimento daquelles que nào se mostrào do­
minados pelo espiiito de partido quando julgâo um amigo 
ou um adversário!

Deos guarde a V. Ex. por muitos annos. -—Paço da camara 
municipal da cidade de Pouso-Alegre, 18 de Abril de 1865. 
—̂Illm. e Exm. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos, 
dignissimo senador do Império.— Antonio Moniz Barreto. — 
Os vereadores, Antonio Jose da Silveira Leite.—João José de 
Barros Cobra.—José Feliciano de Paiva.— João Cassiano de 
Santhiago.

CAMARA MUNICIPAL DA CIDADE DE CAHETC

(PIIOVINCIA DE MINAS-GEUAES).

Illm. e Exm. Sr.— A camara municipal da villa de Caheté, 
certa do beneílcio que V. Ex. prestou ao Brazil como enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário junto aos Estados do 
Rio da Prata, vem cheia de jubilo saúda-lo, e por esse meio 
mostrar que, se para alguns passào em olvido os relevantes 
serviços prestados por V. Ex., para esta camara serão sempre 
lembrados, devidamente apreciados e altamente considerados, 
como um padrão de gloria do distincto diplomata, que mais 
uma vez, com seu talento, illnstraçãoe probidade, soube reunir 
nos fastos históricos do Brazil a continuação do seu poder e 
sustentação da sua causa e dignidade.

Deos guarde a V. Ex.—Paço da camara municipal da villa dê 
Caheté, em sessão ordinaria de 13 de Junho de 1863. — 
lllm. e Exm. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos. 
—(Assignados) : — José Amando Pinto. — Sebastião Pereira e 
Silva.—José de Magalhães e Silva.—Eugenio Ricardo Varello. — 
Joaquim Clemente Sampaio.—José Chagas Ferreira Torres.
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GAMAM MUNICIPAL DA VILLA GHmSTINA

(PHOVINCIA DE MINAS-GERAES).

A camara municipal da villa Christina^ em sessão extraordi­
nária de 12 do proximo passado, resolveu unanimemente dirigir 
aV. Ex. lím voto de agradecimento pelos relevantes serviços 
que prestou ao Império nas margens do Rio da Prata, na qua­
lidade de enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
do nosso governo..Esta camara, Exni. Sr., comprehende bem a 
importância dos serviços por V. Ex. prestados iiaqnella melin­
drosa commissão ; e julga não precisar enumera-los para jus­
tificar a acertada deliberação que tomou de diiãgira V. Ex. suas 
felicitações e agradecimentos, desde que o Brazil inteiro fes­
teja com grande enthusiasmo o desenlance da situação, talvez a 
mais grave e afílictiva por que tem passado a nação desde a sua 
independencia. Nesse enthusiasmo que se manifestou por toda 
a parte, nesses festejos que ainda nas mais insigniücautes 
povoações se (izerào pela noticia da rendição de Montevidéo, e 
pelotriumpho alcançado pela nossa diplomacia, encontra-se sem 
duvida a ruais valiosa recompensa a que pode aspirar um distin- 
cto servidor do Estado.

A camara da villa Christina soube aquilatar o valor e estima 
de semelhante recompensa, mas nem por isso quiz deixar de 
cumprir um dever de gratidão, trazendo á presença de V. Ex. 
suas congratulações e seus votos de agradecimento, que são 
igualmente os de seus municípes. Queira, pois, V. Ex. aceita- 
los, certo de que não partem de qualquer sentimento de lisonja, 
porque nem a camara o tem, e nem V. Ex. o podia acolher.

Deos guarde a V. Ex. por muitos annos.—Paço da camara 
municipal da villa Christina, em 14 de Março de 1865. — 
lllm. e Exm. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos. 
—(Assignados): —O presidente da camara, Joaquim Del fino Ri­
beiro da Luz. —João Baptista Pinto.—Antonio Ribeiro daSilvã, 
—Dr. Balbino Cândido da Cunha.—Joaquim Carneiro Snnfhiago. 
—Domingos de Oliveira Pinto.



CAMARA MUNICIPAL DA CIDADE DAS TRES PONTAS

(província de minas-geraes),

lllm. e Exm. S r.—Os h(abitantes do município de Tres Pon­
tas, como todo 0 povo brazileiro, reconhecem no intimo da 
alma que ao elevado tino, saber, prudência e patriotismo de 
V. Ex é devido, em maxima parte, o feliz desenlace das questões 
pendentes entre o Brazil e o Estado Oriental do Uruguay; desen­
lace que, pondo termo, sem quebra da dignidade nacional, a uma 
guerra desastrosa, de que fôra apenas um preludio a sanguino­
lenta acção de Paysandú, assegurou aos dous Estados as vanta­
gens de uma paz estável, e de uma alliança, tanto mais apre­
ciável e opportuna, que o tyranno do Paraguay, aproveitando- 
se da mais inqualificável imprevidência governativa, não só 
baviainvadido, a. nossa fronteira de Mato-Grosso, como até 
ousou internar-se por essa infeliz província, trazendo o horror, 
a desolação e a devastação até ao extremo de Minas-Geraes.

Graças á Divina Providencia, cuja beneíica inspiração guiou a 
V. Ex. em Montevidéo, desembaraçado o nosso valente exer­
cito pela cessação da guerra com o Uruguay, dará ao ousado 
dictador do Paraguay uma prova de quanto foi temerário em 
seu arrojo para com o Brazil ; brevemente as forças brazilei- 
ras expurgaráõ o solo de Mato-Grosso dos inimigos que o 
infestão.

Mas, ab ! sabe Deos quão tarde não teria de cessar essa de­
sastrosa oceupação, que extensa serie de tristes acontecimentos 
terião de ser registrados em negras paginas de nossa bistoria, 
se 0 feliz acerto das difficeis negociações diplomáticas a cargo 
de V. Ex. não accelerasse a bonrosa cessação da primeira guerra 
pela rendição da praça de Montevidéo, e elevação do nosso dis- 
tincto alliado, o general Flôres, á suprema administração da- 
quelle Estado !

Fiel orgão, pois, dos generosos sentimentos de seus munici- 
pes, acamara municipal da cidade das Tres Pontas da província 
de Minas-Geraes se apressa a render a V. Ex. o testemunho 
mais authentico de sua gratidão, e felicitar a V. Ex. e ao paiz 
pela gloria que resultar-lhes deve de terem conseguido, mais 
pelos humanitários recursos da sciencia diplomática, do
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que conseguirião pela ultima ratio regum, que se traduz na 
força material do canhão e das baionetas.

Lamenta entretanto a mesma camara que os serviços tão rele­
vantes que V. Ex. acaba de prestar ao Brazil não fossem devida­
mente comprehendidos pela alta administração do Estado, cu­
jos sentimentos para com V. Ex. estão em verdadeira antbi- 
tbese com os da nação brazileira.

Deos guarde a V.Ex. mais annos.—Paço da camara miinicipç l̂ 
da cidade das Très Pontas, em sessão ordinaria de 6 de Abril de 
1805  ̂ — Illm. e Exm. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Para- 
nhos, muito digno senador do Império. — (Assignados :) — 
Venancio José Franco de Carvalho.—Francisco Gonsalves de Meŝ  
quita. — João Ferreira da Silveira.— Francisco José de Mes­
quita.— Casimiro Antonio Monteiro.— Manoel da Piedade Ra- 
bello.—Bernardo Joaquim Barbosa.

CARTA DE VARIOS CIDADÃOS DE S. JOÃO D’EL-REl 

(província de minas geraes).

lllm. eExm. Sr. — Osabaixo-assignados, cidadãos brazileiros, 
residentes em S. João d’El-Rei, em Minas, conscios do grande 
serviço .por V. Ex. feito ao Brazil, com o honroso e patriótico 
accôrdo de 20 de Feveriro proximo passado, que mudou com- 
pletameiite a posição da questão brazileira no Rio da Prata, 
•realçando a honra nacional, sem qne em Montevideo corresse o 
precioso sangue de nossos patricios, veem respeitosamente á 
presença de V. Ex. agradecer-lhe não só os benefícios da gloriosa 
paz que obteve pela sua sabedoria e patriotismo, mas também 
manifestar a V. Ex. a sua admiração pelo civismo e dedicaçao
de V. Ex. em tão complicada conjimctura.

Em circumstancias ordinárias, se após tão relevante serviço 
não se tivesse seguido um acto de inqualificável ingratidao j se 
um inexplicável ciume, ou inveja do brilho que esse aceore o 
lançou sobre o seu autor, não viesse por um mocosu n o e 
incrivel contristar-nos; se estivessemosem épocas normaes, em 
que os grandes serviços, as grandes dedicações, as oram es 
intelligencias, recebem os justos galardões de seim leitos,
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abaixo-assignados nào viriào perturl)ar a V. E\. depois de tào 
aíTanoso lidar; contentar-se-hião de sentir ein seus peitos pal­
pitar alegres e agradecidos seus corações: contentar-se-hião de 
Victoria!’ de longe o Metternick brazileiro, e aguardarião que a 
munificência imperial não deixasse em olvido tantos benefícios, 
alcançados pelo illustre negociador do honroso convênio de paz.

Porém hoje, Exm, Sr., que a um grande serviço segue-se um 
acto sem nome na historia das nações; hoje, que se imprime o 
ferrete do vitupério no autor do acto que foi aceito e approvado, 
julgamos do nosso dever manifestara V. Ex. que nm tal procedi­
mento revolta os brios e corações brazileiros dos abaixo-assigna­
dos, que em sentimentos nacionaes não cedem ao governo quê 
assim pratica; e pedir a V. Ex. que não confunda os sentimentos 
da grande maioria, senão da quasi totalidade da nação, e prihci- 
palmente dos abaixo-assignados, com as demonstrações de desa­
grado desses que, ralados de inveja, reprovando o acto brilhante, 
não exprimem senão suas agonias, embora acobertando-as com 
palavras de pundonor nacional.

Os grandes homens, Exm. Sr., têmemulos e invejosos: estes, 
não podendo competir com elles, porque a natureza lhes negara 
as azas da intelligencia para se elevarem ao cume alcantilado 
onde 0 genio resplandece, procurão abatè-los; ou em seu in­
sensato ardor de celebridade tentão illustrar-se á custa da 
gloria alheia, esforçando-se por deprimir o gigante que lhes faz 
sombra, embora para isso lhes seja preciso, qual o louco de 
Epheso, incendiar 0 templo de Diana; e,. Erostratos politicos, 
julgão-se por isso immortalisados e merecedores do publico reco­
nhecimento.

O accôrdo de 20 de Fevereiro, aos olhos dos abaixo-assigna­
dos, sobe de. merecimento, poj-quanto, obtendo tudo o que um 
(ipomata menos feliz que V. Ex. não pudera anteriormente 
alcançar, conseguio mais converter em alliado um Estado que ha 
pouco nos guerreava, e que agora, graças á habilidade de V. Ex., 
presta-se a auxiliar-nos no grande empenho que tem o Brazil de 
supplantar o cacique dos brejos, que tão atroz e covardemente 
nos insulta e hostilisa; sobe de merecimento ainda, porque 
naofoi conseguido com o sacrifício do sangue dos nossos bravos, 
sangue sempre precioso, e que hoje convem poupar para poder­
mos castigara fera dos pantanos paraguayos-, Desapprovar um
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tal accôrdo íòra o mesmo que querer a reproducção das barbaras 
scenas de Quinteros.

Manifestando deste modo seus sentimentos, os abaixo-assigna- 
dos partilbão com V. Ex. o justo desgosto que de certo sentiria, 
vendo seu heroico procedimento tão mal galardoado : mas as 
épocas passão, e a pagina gloriosa que Y. Ex. acaba de ajuntar 
á historia da diplomacia brazileira brilhará através da nuvem 
levantada pelos seus adversários, porque Y. Ex. os domina 
pela elevação de sua não vulgar intelligencia.

Deos guarde a Y. Ex, por muitos annos, comooBrazilhamister. 
—S.João d’El-Rei, 18 de Março de 1865.— Illm. Exm. Sr. Con­
selheiro José Maria da Silva Paranhos —  (Assignados) Barão 
de Itaberava.— Dr. Salathiel de Andrade Braga.— João Antonio 
da Silva Moura. —  João Crysosiomo Pinto da Fonseca.— Joaquim 
José Alves Santhiago. — í a i í z  Alves de Andrade. — Antonio 
Ignacio da Silva Junior. —  Francisco de PaulaMoreira.—  Padre Josíf 
Faria Xavier. —  Nicoláo José de Souza Mieira. —  João da Silva 
Mourão. — João José de Oliveira Barreto.— Miguel José Maciel.
—  Candino José Dias — Christino José Ferreira. —  Antomo 
C o e l h o  dos Santos Monteiro.— Manoel Esteves dos Santos Alvim
— José Pereira de Mello.— Fidelis Rodrigues de Faria.— José 
Marcellino Pereira. — João Gonçalves Gomes.— Antonio Gon­
çalves Gomes. —  Carlos Gonçalves Gomes. —  João Gonçalves 
Gomes Junior. — Domingos da Silva Alves. —  Modesto Antonio 
de Paiva. —  Antonio Ferreira Barbosa. — Francisco Antonio 
Fernandes. —  Joaquim Ignacio Vianna. —  João Chrysosthomo 
Alves de Magalhães. —  Hermenegildo José de Souza Trindade.
—  Joaquim Francisco de A i’sw  Pereira. —  Antonio da Silva 
Mourão. — José Ignacio da Silva Souto .— Francisco Antonio 
da Silva Reis Junior. — Carlos Evangelista de Souza. — Anto­
nio de Medeù'os S im a s.— Jo.sé Dias de Oliveira, hrancisco 
José (ie Oliveira. —  Fermino Baptista de Magalhães. —  Zeferino 
Xavier das Chagas Viegas. — Joaquim Xavier das Chagas 
Viegas. — - Martinianno das Chagas Viegas. Manoel José dos 
Passos.— Francisco Antonio de Menezes. —  Manoel JSunes Cardoso,
—  Antonio Pereira da Costa. —  Antonio Alves Pereira da 
Cunha Torga. Anacleto Vicente Freitas. — Francisco de Paula 
Simões. —  Antonio Soares d'Almeida. — Jose Coelho de Mow a. 
Antonio Caetano de Magalhães. —  \enancio Pereira da Moita.
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Anntonio Balbino Negreiros de Carvalho.— José Baptista da Silva.
Francisco Messias Baptista da Silva, — Herculano César da 

Cnnha. Antonio Balbino da Cunha. — Francisco Antonio de 
Mesquita.— Silvestre Antonio da Silva. — João de Souza Caldas.
— Francisco de Souza Perdra. — José Manoel de Andrade. — 
Joaquim Idxeira do Carmo. — Antonio José R om a .- Alexandre 
Alves Cabrai. Pedro Heitor de Freitas. — Aureliano Dias 
Raposo. — João Francisco de Paula Azedias. — Francisco Pio 
de Assh. — José Lucas da Silva Ramos. — José Maximiano 
Carneiro. — José Justino da Silva Rios. — yintonio Celestino 
Neves. — Manoel Apollinario de Almeida. — Antonio José 
Vianna. — Romvaldo Gomes de Moraes. — João Baptista Car- 
neiro. Martiniano Ribeiro Bastos. — Joaquim José de Oliveira 
Barreto. Manoel José Vianna. — Fi'ancisco de Salles de Souza 
Horta. — Caetano da Silva Mourão. — Antonio José Gomes 
Carneiro.— Francisco Marques Pinto.— Alexandre José Maciel.
— José Leite de Andrade.

CARTA DE VÁRIOS CIDADÃOS DO MUNICÍPIO DE VALENCA
o

(província do rio de janeiro).

Jllm. e Exm. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos. 
—Os abaixo-assignados, membros da opposição constitucional 
nesta íreguezia, tiverão e tôm convicção de que foi e é V. Ex. 
um dos ornamentos, um dos luzeiros, um dos estadistas, um 
dos primeiros diplomatas do partido glorioso a que se prezão 
de pertencer os abaixo-assignados:

Entendida por todos os Brazileiros a necessidade de honrosa­
mente acabar com as questões do Rio da Prata, foi para os 
abaixo-assignados de summa satisfação a noticia de ter V. Ex. 
aceitado, e sê  encarregado da missão especial naquelles Estados.

olvidar que previrão logo que os louros por 
V. Ex. colhidos, como se esperava de sua illustração, alta intel- 
ligencia e consummada pericia, não lhe seriâo galardoados pelo 
actual governo ; que, pelo contrario, lhe aconteceria o mesmo 
que a muitos cidadãos, que, carregados de serviços pulilicos, 
iun  sido atirados ao mais negro ostracismo I
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Com magoa, Exm. Sr., recel)cmos a noticia da dispensa dos 
serviços de Y. Ex. naquella missão ! . . . .

Se 0 governo reconheceu e festejou a cahida de Paysandú, 
entrega de Montevidéo e convenção de 20 de Fevereiro, e re­
compensou os bravos do exercito, como premiou a V. Ex. com 
a demissão ? Mas é isto coherente com a actualidade.

O paiz inteiro faz justiça á nobre, patriótica e sabia maneira 
por que V. Ex. se houve na espinhosa tarefa de que se encarre­
gou por seu acrysolado patriotismo : o paiz inteiro aprecia o 
resultado por V. Ex. colhido ; e, como convencidos estamos de 
que 0 paiz é a nação, e não sete homens, cumpre-nos felicitar 
a V. Ex. pelo bem que desempenhou a ardua tarefa daquella 
missão.

Se, Exm. Sr., é dado a homens leigos, aferrados á lavoura, 
sem a instrucção necessária, apreciar as cousas do nosso paiz, 
nós 0 felicitamos também pela exoneração que lhe foi dada. 
Quando se tem a infelicidade de servir com administradores 
pouco aptos, e que desconhecem os bons serviços que se lhes 
presta, convem deixa-los a sós na obra da destruição, até que 
um dia a nação lhes diga :—basta.

Receba V. Ex. nossas felicitações e permitia que aproveite­
mos a oceasião para signiíicar-lhe nossos protestos de conside­
ração e estima.— (Assignados); — Antonio Moreira Carvalho de 
Magalhães. — Francisco Fernandes da Silva e Leite. — Lviz 
Egydio da Motta Macedo. — José Luiz de Vasconcellos Parada e 
Souza.

Santo Antonio do Rio-Bonito, districto de Valença, cm 22 
de Março de 1865.

CARTA DE VÁRIOS CIDADÃOS DE S. x\NTONíO DE PADUA

(província do rio janeiro).

Jllm. e Exm. Sr. Conselheiro Dr. JoséMaiia da Silva Paranhos. 
—Permitta V . Ex. que a commissão nomeada pelo povo desta 
freguezia para promover o alistamento de voluntários da patria, 
possuida de nobres e patrióticos sentimentos, se apresente por 
meio desta a V. E.\., para fclicila-lo pela sábia direcção que
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V, Ex., eom o lino, prudência e illustração que lodos lhe reco­
nhecem, soube imprirnir nos negocios da missão especial junto 
ás Republicas do Prata, conseguindo, por isso, do Estado Oriental 
a mais completa satisfação que se podia desejar para o paiz, 
em consequência das oífensas e insultos que nosforão irrogados 
pelo tresloucado governo de Aguirre, e do limitado numero de 
seus asseclas.

Se, porém, a commissão com eíFusão de prazer se congratula 
co m \. Ex. por tão assignalados e relevantes serviços ; por 
outra parte se contrista c lamenta profundamente que um 
governo inconsidemdo destituisse a V. Ex. de tal encargo em 
cireumstanciastão melindrosas, sem se lembrar, ao menos, que 
com semelhante procedimento até nos desairava aos olhos do 
estrangeiro, além dos males que causava ao nosso proprio paiz !

Quando V. Ex. devia ter uma alta recompensa, foi cavilosa­
mente castigado!... V. Ex., comtudo deve orgulhar-se á 
vista do sentimento que o paiz em peso, sem distincção de par­
tidos, tem tomado pela causa de V. Ex., que é a do Brazil. E 
V. Ex. já 0 previa quando mui bem disse que a,cima do su­
premo governo do Brazil está a nação. É certo, ella faz justiça 
a V. Ex.

A demissão de \  . Ex. augmentou, demais, a nuvem negra 
e medonha que paira sobre o nosso horizonte politico. Possa 
a dedicação dos homens de bem, aüiados cornos nobreseleaes 
conservadores, conjurar a tempestade e nos livrar da tormenta 
que se approxima.

A commissão termina rogando a V. Ex. para lambem acei­
tar os protestos de consideração e estima dos que têm a honra 
de ser de V. Ex. attentos veneradores e criados. — (Assi- 
gnados): —Manoel Felisberto Pereira da Silva.—O vigário lor- 
quato Antonio Leite.—joaqiÂm de Araujo Padilha.—l^v. José Ta~ 
vares de Mello.—Anadeto Revesiano de Siqueira Alvim.—yintonio 
José de Miranda.

Santo Antonio de Padua, 9 de Abril de 1865.
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ÒARTA DK VAlllOS GIDADÃOS DA COMARCA DE VíAXNA

(PROVIXCIA DO MARANHÃO).

Illm. e Exm. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos. 
— Os abaixo-assignados, habitantes da comarca de Vianna, 
na província do Maranhão, transportados de vivíssimo jú ­
bilo pela grata noticia do hello e incruento triumpho que 
a causa do Brazil, nossa cara patria, obteve em Montevidéo, 
pela presença de nossos bravos e pelos esforços de nossa di­
plomacia, digna e patrioticamente dirigida pela eminente pes­
soa de V. Ex., trahirião as suas consciências, seriào indig­
nos do nome de Brazileiros, que tanto prezão, se, nesta época 
memorável nos fastos de nossa historia política, deixassem 
de dirigir suas sinceras congratulações, e ao mesmo tempo 
seus cordiaes agradecimentos, ao Brazileiro dislincto, aocon- 
summado estadista e ao grande diplomata, que com todo o 
tino, prudência e patriotismo tanto contrihuio para o hello 
resultado que hoje vivamente applaiidimos.

Sim, Exm. Sr., os abaixo-assignados folgão de persuadir-se 
que, a despeito da ingratidão dos homens, a historia severa 
e imparcial ha de marcar uma pagina de ouro, na qual os es­
forços diplomáticos de V. Ex. serão rccommendados á gra­
tidão das gerações vindouras, que sem duvida hão de ve­
nerar a memória do Conselheiro Paranhos, como a de um 
dos Brazileiros a quem a patria mais deve; desvanecendo-se 
ainda os abaixo-assignados com a grata c íirme persuasão de 
que a vesga inveja, sempre empenhada em vilipendiar o 
mérito e a virtude, jamais conseguirá arrancar da fronte 
veneranda de V. Ex. a auréola de honra que a cinge, e 
ainda menos fazer riscar de nossos corações agradecidos a 
estima, o respeito e a consideração que consagramos á pes­
soa de V. Ex., cujo illustre nome está nelles gravado em 
caracteres indeleveis.

Digne-se V. Ex, acolher benignamente os protestos de 
estima, respeito c gratidão com que os abaixo-assignados 
protestão ser de V. Ex. amigos, patrícios, attentos venera­
dores e criados.—(Assignados): —O pndre João Emüinno do 
Lago.—Egydio José Gonçalves.—João de Carvalho EUqueiras.—
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Mariano Raymmdo Con'èà.— Damazo Vieira da Silva.—José 
Mariano da Cunha.— Antonio Duarte Louro.—Ismael Marcel- 
lino Nunes.—Padre Virgílio José Nunes.—Elias Pohjdoro Nunes. 
—Rayrnundo Onofre Garcia. — João Vital Pereira de Mattos.— 
Joaquim Mariano da Gama Mar'ques.—João Carlos da Serra e Sil­
va.—Lvpercio Vallois de Arôcha.—Francisco José fíaiol.—João 
José Seguim Amaral.—José Rotschild Padilha.— Luiz Felippe Lo­
bato.—Rayrnundo de Araujo Trindade.— Ihomaz Ferreira Men­
donça.—Aureliano José Mendes. — Joquim de Figueiredo Lima e 
Albuquerque. — Rayrnundo Benedicto Moniz.— Augusto Carlos 
Bittencourte Avellar.— Theodoro Rayrnundo Soeiro.— Luiz Gar­
los Moniz.

Vianna, em Abril de 1865.

OFFERTA DE UMA PENNA DE HONRA PELOS CONSTI- 
TUCIONAES DE PERNAMBUCO.

CARTA DIRIGIDA PELO VISCONDE' DE CAMARAGIBE, POR SI E EM NOME 
DOS MAIS OFFERENTES, Á COMMISSÃO ENCARREGADA DE TRANS- 
MITTIR AO DEMITTIDO ESTA TÃO HONROSA MANIFESTAÇÃO.

Illms. Exms. Srs.—A penna que os constitucionaes de Pernam­
buco se comprazem de oíferecer a S. Ex. o Sr. Gonsellieiro José 
Maria da Silva Paranhos symbolisa o relevantissimo serviço 
qiie, na qualidade de enviado extraordinário e ministro pleni­
potenciário junto ás Republicas do Prata, acabou ellede prestar 
ao nosso paiz, celebrando o notável Convênio de 20 de Fevereiro, 
digno de ser commemorado em letras d’ouro.

Entendem os constitucionaes de Pernambuco que um feito 
tào glorioso, que vingou completamente a honra e dignidade 
nacional, sem o doloroso sacrifício de sangue, attesta de modo 
inconcusso a sabedoria do diplomata, assim como a generosi­
dade do coração brazileiro, cujos nobres sentimentos soube 
S. Ex. desenhar nesse documento immortal.

Essa offerenda não tem de certo valor algum monetário, por­
que os actüs de patriótica benemerencia são inapreciáveis, e só 
se medem pelos tropbéos de gloria e pelo reconhecimento 
publico.
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Assim que, os constitucionaes de Pernambuco esperão que 
S. Ex. não se dedignará de acolher os seus sinceros votos 
recebendo no signal sensivel em que vão expressos um monu­
mento VIVO de gratidão, para ser transmittido A sua posteridade

Mas, para que a demonstração publica do civismo dos cons' 
litucionaes de Pernambuco tenha um dftplo valor, encarreeárão 
me elles de rogara VV. EEx. o subido favor do serem os interpretes
umsonos de seus sentimentos perante o Sr. Conselheiro Para 
nhos.

E contando com a complacência de V. Exs. antecipo já, de mi­
nha parte e dos constitucionaes de Pernambuco, o mais rendido 
agradecimento pela honra e obséquio que de VV EEx 
solicitamos.

Deos guarde a VV.EEx., etc. -I llm s . e Exms. Srs. Conse- 
IheirosJosé Antonio Pimenta Bueno, Barãode Pirapama e Sérgio 
Teixeira de Macedo. Visconde de Camaragibe.—Recife 30 de 
Julho de 1863, ’

NOnCIA E DESGRIPÇÃO DA PENNA DE HONRA PELO 
DIÁRIO DE PERNAMBUCO.

Esta prompta a penna de honra, que os constitucionaes desta 
província vão oíferecer ao Exm. conselheiro Paranhos

E’ um voto significativo de apreço á pessoa‘do mesmo conse- 
Iheiro, pelos serviços prestados ao paiz em sua missão diplomática 
no llio da Prata: e actos desta ordem elevão ospartidos no conceito 
da naçao, excitando ao mesmo tempo a expansão das virtudes 
cívicas para emulação e certeza de que, no seio de um povo 
civihsado e nobre, o homem j usto, o patriota dedicado e sincero 
ao bem do seu paiz, não solfre impunemente a injustiça e a

S S a t . ® " ™ ™ '’’ "
A penna é uma peça artistica de um primor notável, tanto 

constUur perfeição do pensamento que a

E’ toda de ouro finissimo, e pequenos brilhantes em numero 
cie cento e quarenta estão cravados em diíferentes partes delia

36



» 8 3  —

cm ornamentação do todo, que tem o tamanho de um palmo de 
comprimento, e é dividida em duas secçoes iguaes. Estas, po­
rém, SC prendem por meio de duas mãos cm um aperto amistoso, 
que symbolisa a communhão de ideas politicas do oíTertado e 
dos oíTerentes.

A parte que figura a pluma ó rematada em um tlorão de ouro 
verde fingindo folhas de louro; e ahi existem, de uma face um 
brilhante de quatro quilates e de boa agua, e da outra um brazão 
em que está a inscripção — 20 de fevereiro  de 1865, — a data da 
assignatura do convênio de Montevideo. A outra, que representa 
o cano, 0 na metade inferior de fórma octogona, e em suas faces 
ha as inscripções :— Os constitücionaes de P ernambuco — Ao 
E xm. S r . J. M. S . P araniios. —  E stima e  gratidão. — F eito

ASSIGNALADO.

RESPOSTA DO CONSELHEIRO PARANHOS AOS CONSTI- 
TÜCIONAES DE PERNAMBUCO.

Aos meus Compatriotas de Pernambuco.— A distineção com 
que mc honrastes 6 de tão subido valor, que eu não vo-la me- 
receria decerto, se não fôra tão clamorosa e desastrada a injus­
tiça com qüe ferio-me o governo do nosso paiz, quando repre­
sentado pelo gabinete de 31 de Agosto.
. É um titulo qiíe nunca, em meus sonhos mais lisongeiros, 
pensei alcançar, e que constitue-me eternamente grato ao nome 
pernambucano. Sim,a todos os Pernambucanos, porque o brilho 
da acção reílecte sobre todos elles, comquanto fosse iniciativa 
e effeito da generosidade ostensiva de meus amigos politicos e 
particulares.

Os governos não poucas vezes se allucinão e desvirtuão o 
seu verdadeiro mandato. A eminencia da posição excita em 
alguns com tanta força as fibras da vaidade, que lhes faz per­
der os sentidos, e os torna victimas de suas'próprias ambições. 
Julgão elles, ein taes casos, que, viciada a medida da justiça 
que a sociedade confiou em suas mãos, não tem o povo outro 
padrão com que possa aferir osactos de seus bons servidores.

Como as outras fracções da sociedade brazileiía, e mais nota-
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velmente cio que cilas, Pernambuco provou aos desvairados mi­
nistros de 31 de Agosto que a opinião publica nesta terra nem 
sempre é a vontade despótica de seu governo. Mostrou aos cegos 
do poder que a reputação do homem, que, na phrase dc Bossuet, 
c a sua segunda vida, e deve ser considerada como uma pro­
priedade mais preciosa do que a riqueza material, tem nos sen­
timentos dos Brazileiros um escudo invulnerável.

Recebão, pois, todos os Pernambucanos, e cspccialmente os 
Constitucionaes de Pernambuco, a humilde expressão do meu 
profundo reconhecimento. — Rio de Janeiro, em 8 dc Agosto 
de 1863.— José Maria da Silva Paranhos,
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DOCUMENTOS
DA

OPINIÃO PUBLICA ESTRANGEIRA.

CARTA DO GENERAL MITRE, PRESIDENTE DA REPUBLICA
ARGENTINA.

Confidencial. —Illrn. c Exm. Sr. Conselheiro José Maria da 
Silva Paranhos.

Sr. ministro. —Ao deixar V. Ex. o Rio da Prata é-me grato 
dirigir-lhe uma palavra aniigavel dc despedida.

Ao mesmo tempo cumpro com o dever de manifestar-lhe 
confidencialmente que, reconhecendo seus distinctos serviços 
no Rio da Prata, creio que V. Ex. servio dignamente á po- 
litica do Brazil nestes paizes, conciliando os interesses e o 
decoro de sua patria com o decoro e os interesses dos povos 
vizinhos e amigos, com os quaes o Império cultiva relações, 
0 a cujo respeito deve sempre consultar-se o presente e o 
futuro.

Nilo necessito dizer a V. Ex, quanto sinto sua separação 
dc Buenos-Ayres, e a maneira como teve ella lugar. Sem 
pretender julgar os actos do governo do Império, a cuja leal­
dade sempre fiz a devida justiça, creio, todavia, poder asse­
gurar, pelo que respeita á nação a que presido, que V. Ex. 
deve estar satisfeito do modo como desempenhou sua missão 
junto ao governo argentino, e bem assim dos nobres e ge­
nerosos esforços que fez sempre em favor da paz, para a qual 
sempre temos propendido como regra invariável de nossa po- 
litica interna e externa.
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Tendo tido occasiào de apreciar, com tal motivo, suas dis- 
tinctas qualidades, e seu anhelo pela felicidade destes paizes, 
será para mim uma honra a todo tempo e em qualquer si­
tuação testemunhar-llic os sentimentos com que me oíTereço 
a V. Ex., como seu muito attento servidor e amigo, que o 
saúda com a mais distiiicta consideração. - Bartolomé Mitre. 
— S. C., Março 19 de 18C5.

GAUTA DO MINISTRO DAS RELAÇÕES EXTERIORES DA 
REPUBLICA ARGENTINA.

Particular. — Illm. c Exm. Sr. Dr. José Maria da Silva Pa- 
ranhos.

Meu estimado amigo.—Com esta receberá V. Ex. a resposta 
olficial á nota de V. Ex. annunciando o termo da sua missão.

Espero que V. Ex. encontrará nessa resposta a prova da es­
tima e apreço que soube conquistar ao governo argentino 
c ás pessoas que o compõem.

Não obstante, permitta-me V. Ex. que, como amigo e como 
particular, lhe expresse o pezar que me tem causado o que 
praticou para com V. Ex. o governo imperial. E’ uma injus* 
tiça, para mim inexplicável, que não duvido será amplamente 
reparada pela opinião publica do seu paiz.

Póde V. Ex. crer que no Rio da Prata os serviços de V. Ex. 
hão sido estimados como muito dignos da gratidão destes 
povos. Sou de V. Ex., gíg. — Rufmo de Elizalde.—
Ayres, 20 de Março de 1865.

CARTA DO GENERAL FLORES, GOVERNADOR PROVISORIO 
DA REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY.

Illm. e Exm. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranbos.— 
V. Ex. terá bem apreciado a impressão dolorosa que causou- 
me 0 facto da sua destituição, já pela significação politica que 
se lhe póde dar, já pela maneira porque teve lugar, já, emíim.
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pek alta estima e confiança de que V. Ex. nos 6 credor. Creio 
que 0 governo brazileiro deixou-se cegar por alguma nuvem, 
e que não tardará o dia da reparação devida a V. Ex.; mas 
não sei se elle poderá tão facilmente desvanecer entre nós o 
eíFeito que devia produzir uma demonstração de desgosto pelo 
acontecimento que todos esperavão enchesse de júbilo aos 
nossos amigos doBrazil. Quanto de mim dependa, trabalharei 
nesse sentido, esperando que a verdade acabe por convencer o 
governo imperial de que a solução de áO de Fevereiro era a 
unica honrosa e util para o Brazil e para esta Republica.

V. Ex. leva comsigo as sympathias dos povos do Prata ; e, 
se a parte que tomou no restabelecimento de nossa paz in­
terna e externa lhe é hoje um motivo de dissabores, os éebos 
de tão importante feito e seu muito distincto merecimento hão 
de por isso mesmo realçar ainda mais o brilho de seus serviços 
ante os contemporâneos e a posteridade. O nome de V. Ex., já 
tão honrosamente conhecido nesta parte da America, d’ora em 
diante será repetido com geral sympathia e admiração.

Pelo queme toca pessoalmente, sabe V. Ex. que de ha muito 
tempo lhe consagro a mais cordial estima, e que sua ultima 
missão não fez senão robustecer esses sentimentos e constituir- 
me 0 mais justo apreciador de seus raros talentos e elevado 
caracter.

Sempre, em qualquer posição, e onde quer que eu esteja, 
meconfessarei deV. Ex., etc.— Fewfmao F/óm.—Montevidéo, 
24 de Março de 18G5.

CARTA DO DR. D. ANDRÉS LAMAS.

Illm. e Exni. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos. 
— Meu querido amigo e senhor.— Nos dias em que V. Ex. 
estava rodeado de applausos e de congratulações, c em que 
devia esperar de sua patria as recompensas de que o fazia 
credor o eminente serviço que acahava de prestar-lhe em 20 de 
Fevereiro, tive eu o pezar de não poder associar-me áqucllas 
manifestações; e, pelo contrario, íiz chegar aV. Ex. a expressão 
leal do meu desgosto, porque, cm minha opinião, V. Ex,,
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npíiixonadamentc zeloso pelo brilho do seu paiz, excedòra os 
limites em que a razao de estado, as conveniências do presente 
e as previsões do futuro devião encerrar o seu triumpho.

O inesmo gabinete que enviâra V. Kx. ao Rio da Prata havia 
reconhecido que o principal e mais importante era promover a 
pacificação interna do paiz, e a reconciliação da familia oriental, 
como meio unico de alcançar e de consolidar a verdadeira
p«iz,

A paz interna do Estado Oriental era o grande interesse do

iteihgente Sr. Saraiva subordinou a esse interesse todos os 
outros, e condemnou official e energicamente o exclusivisme 
rancoroso dos partidos orientaes, que mantém aquelle paiz em
im " Piírturbação, quando não está perturbado e
impossibilita a pratica regular das instituições livres.

Os ajustes a que V. Ex. prestou sua adhosão não attendôrão 
auffic,entemente a esse objecte, e mesmo, com relaSo ás ua 
rantias individuaes dos cidadãos do partido vencido, fizerào-se 
oxcepçoes que, por desnecessárias, se apenas referem-se a

Te™ v u iZ T o lM c ts “ ''“  <5“
judicLs! ^ revestem das formas

E isto fez-se especialmente para attender ao desaggravo ne 
...do por V. Ex., de certos excessos com m ettidos^drn’te'̂  a'

Aquella excepção engrossou a emigração
Uma emigração politica é quasi sempre'uma guerra civil 

aprazada, uma guerra civil imminente. ®
Assim, por attender-se demasiadamente aos desa^gravos in

dmduaes contrariava-se a grande e boa base da m f i Z  h t
zileira, e da política salvadora de lodo verdadeim l. “ 
Estado Oriental. verdadeiio governo no

O Exm. Sr. Saraiva não fez nem referenrla á i - . . 
ciada em 1862 pelo governo imnerial e 7 reclamaçao im-
cu tive a honra de Embater Z S f d e  T
formula, de obvia iustimi I  „ 1  „ t  »»b *
aos Inglezes e Francezes ’na reparação'dos'preluiz^“
que acabou em i 851 e n n m  r.r.1 da guerra

1. i .  s t  r s r
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que póde sol lar sol)re o meu uma torrenla de fraudes c de 
immoralidadcs que de novo o precipitem no cahos íiuanceiro 
c na insolvência desorganisadora de que se havia salvado.

V. Ex. teve a habilidade de reviver aquella abandonada 
pretenção, e do receber àcei’ca della uma nova promessa.

Neste ponto, a meu ver, mui grave, Ibi-se além das exigên­
cias do ultimatum do Sr. Saraiva, e deu-se aquillo que se 
não havia pedido.

Duplamente grave pareceu-me esta concessão, pelas cir- 
cumstancias em que era feita.

O Brazil havia pedido ser igualado aos resultados de uma 
coacção de força superior estrangeira, c o obtinha justamente 
no momento em que os canhões brazileiros acabavão de fazer 
novas-ruinas e prejuízos em nosso território.
- Robustecido assim, pela exigencia satisfeita do Brazil,o facto 
de que o atormentado Estado Oriental paga sempre todos os 
prejuízos, porque esteve outr’oraepermanece submettido ao di­
reito da força, — como se libertará elle das reclamações dos 
recentes prejuízos Não o abandonará agora o Brazil, como o 
abandonou antes, á coacção de cujos resultados faz-se partici­
pante ?

Nada se disse que nos resguarde de indemnisação de tacs 
prejuízos, nem que nos assegure a cooperação effcctiva do Brazil 
para resistir ás novas exigências que podem acabrunhar-nos.

O Estado Oriental ficava, pois, cercado de difficuldades e pe­
rigos; 0 futuro ticava obscurecido ; mas V. Ex. havia obtido 
no presente um esplendido triumpho.

O governo oriental, que havia recusado, attendee ás reclama­
ções do Brazil, ficava derrocado e substituido por outro go­
verno, que symbolisava a amizade e a alliança com o Império.

O partido oriental que havia resistido ao Brazil, c que o 
havia olfendido, fugia vencido, c dispersava-se soífrcndo vexa­
ções dolorosissimas.

A bandeira brazileira era victoriada e saúdada em Monte- 
vidéo.

Todas as rcclamaçãcs brazileiras crão attendidas, o as satis­
fações excedião ás exigências do ultimatum^ c cm assumpto 
mui importante.

E, por ultimo, V. Ex., que, se se houvesse obstinado a pene-
37
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trar em Montevideo a tiros de canhão (á parte o dcshumano e 
0 absurdo de tal proposito), teria creado para si difíiciildades 
com a Republica Argentina e com os agentes europeus, teve a 
singular fortuna de evitar todas as graves complicações que po- 
dião surgir, e chegar a uma solução que, preenchendo os fins 
do Brazil, foi aceita com satisfação pelo governo argentino e 
pelos agentes europeus, entre os quaes, pela primeira vez, 
chegou-se a considerar como henefica e legitima a preponde­
rância que adquiria0 Império.

Para cumulo da fortuna de V. Ex., a altura e o bom senso 
politico que manifestou o Sr. general Flores, ao iniciar o seu 
governo, vierão dar tranquillidade aos espiritos.

Tudo ia-se encaminhando hem ; —a confiança restabelccia-se 
em todo o sentido, e aquelles mesmos que, em certos pontos, 
havião censurado os ajustes feitos, encontravão, como eu, mo­
tivos para esperar que, mediante uma execução tão prudente e 
equitativa como a que o general Flores e V. Ex. ião dando aos 
ditos ajustes, desappareceria ou se attenuaria a gravidade dos 
inconvenientes edos perigos futuros que entreviamos.

Nesta situação, e quando o Brazil abria sua grande campanha 
do Paraguay rodeado das sympathias destes governos, a exone­
ração de V. Ex. veio perturbar e commover tudo.

O Brazil condemna na pessoa de V. Ex. os ajustes de 20 de 
Fevereiro ! !

Que mais queria o Brazil ?
Que, sendo possivel uma solução incruenta, os canhões bra- 

zileiros fizessem ruinas da cidade de Montevidéo e dos interes­
ses nacionacs e estrangeiros que ella encerra ?

Que não houvesse ajuste entre Orientaes, nem mesmo para
que 0 partido vencido se enlregasse á discrição do partido 
alliado do Brazil ?

Que 0 general Flores, que levava a bandeira oriental alliada 
á do Brazil, houvesse tido uma posição secundarii (que não 
teve nem no Salto, nem em Paysandú, os dous factos militares 
da campanha), e que tivesse recebido o governo do seu paiz 
directamente das mãos dos soldados brazileiros, embora esse 
facto importasse uma violação, impossível de dissimular-se da 
independencia oriental e das obrigações sobre esse ponto coii- 
trahidas corn a Bejiublica Argentina ?
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Que se acabasse de impossibilitar a reorganisação, até mesmo 
a independencia do Estado Oriental, impondo-lhe maiores en­
cargos pecuniários, que elle não pode satisfazer ?

Não basta ao Brazil a satisfação de todas as suas reclamações ?
Não lhe basta o desaggravo de sua bandeira no mesmo lugar 

onde foi ultrajada ?
Não lhe basta vèr fugir ante suas armas os inimigos do Bra­

zil, e fugir passando por humilhações inauditas (e que lastimão 
deveras todos os corações orientaes), tão inauditas como a de 
terem os Orientaes de depôr suas armas, em sua propria terra, 
nas mãos de estrangeiros, que nem os havião vencido, nem os 
havião combatido ?

O Brazil, descendo da altura do seu proprio triumpho, exigio 
0 castigo de alguns febricitantes politicos, que, esquecidos de 
si mesmos, e do que devião á civilisação do seu proprio paiz, 
ultrajarão grosseirainente a bandeira imperial.

Não quiz imitar a França, que, ao solver suas questões com a 
Confederação Argentina, nem sequer lembrou-se de que o rei 
dos Francezes havia sido queimado em effigie, e opprobriosa- 
mente, nas ruas de Buenos-Ayres, porque uma grande nação 
olha sempre para cima epara diante, e não tem olhos para in­
vestigar 0 abysmo das aberrações e das torpezas pessoaes, que 
desapparecem sob o pó de seus pés.

Para satisfazer ao Brazil em ponto tão pequeno, chegou-se, 
até, a fazer excepções na amnistia dos actos politicos, que outra 
cousa não são os ultrajes feitos á bandeira inimiga em meio da 
guerra e da irritação produzida pelo bombardeamento da infeliz 
Paysandú.

Que mais se queria?
Não 0 posso definir : ninguém por cá o define. Sómente sabe­

mos que se queria mais.
E este mais é uma ameaça, c uma humilhação, tanto mais 

assustadora, quando menos comprehensivel.
Isto, que todos sentem, tem produzido já suas inevitáveis 

consequências.
Aconíiaça na recente pacificação está destruída.
O Brazil augmentou o odio dos inimigos que havia vencido, 

e abalou a confiança dos amigos que acabava de adquirir.
Ao meu paiz faz-se um mal gravissimo, difíicultando, pelas
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novas desconfianças que a política do Brazil acaba de despertar, 
a reorganisação tão lelizinente iniciada pelo general Flôrcs.

Mas 0 mal que a si proprio faz o Brazil 6 incalculável.
Engana-sc o Brazil se pensa que a preponderância militar 

pode ser a base da sua política no Bioda Prata.
Duvido que Iodos tenhão a rude, mas amigavel franqueza 

com que hoje, como ern outros tempos, digo a verdade a V. Ex. 
e ao seu governo.

A verdade 6 que a desconfiança, produzida em todo o Rio da 
Prata pelo acto que acaba de ferir a V. Ex., não póde destruir- 
se senão mediante uma reacção completa e absoluta.

A destituição de V. Ex. c a condemnação de uma política, e 
condemnação absoluta e irada.

E 0 alcance dessa condemnação não póde ser altenuado pelas 
declarações, que a fazem ainda mais incomprehensivel, de que 
o governo imperial applaude a organisação do governo pro­
duzido pela convenção de 20 de Fevereiro, e que aceita essa 
convenção, que por outra parte reprova.

Os ajustes com o Brazil estão formulados em principio : seu 
desenvolvimento c sua execução decidirão de seus resultados 
práticos. E, desde que o pensamento que dictou esses ajustes 
está condemnado, nenhuma confiança póde ter-se na execução 
que lhes dará a política que, com tanta ira, o condemnou.

Espero, todavia, e para bem de todos, que a verdade, a 
razão e o bem entendido interesso do Brazil e do Rio da Prata 
sobrepôr-se-hão ao extravio ephemero da opinião; que a luz 
se fará, o que uma reparação solemne, honrosa e conveniente 
restabelecerá a confiança compromettida.

Se, poróm, isso não succedesse, a destituição de V. Ex. 
marcaria uma nova órade desconfianças, de desaccôrdos.e de 
complicações.

E eu, que sou talvez ounico homem publico do Rio da Prata 
que nunca tenha combatido o Brazil, e tenha tido a coragem de 
arrostar a mais pesada impopularidade, sustentando a rectidão 
das intenções do governo imperial, confesso que hoje minha
propria confiança pessoal fica abalada ante a condemnação de 
V. Ex.

Não estranhe V. Ex. minhas inquietações. Vejo quebradas 
as tradições da boa política fundada em 1851 ; e não encoiilro.
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nem no fundo nem na fórma da exoneração de V. Ex., aqindle 
cnnbo de moderação c dc sabedoria qiic em tantas oceasiòes 
tenbo podido apreciar e respeitar em seu governo.

Conheço o extremado patriotismo dcY. Ex., e estou certo de 
que deplora amargamente o motivo que acaba dc conquistar- 
Ibe a maior sympatbia e confiança, como nenhum estadista l)ra- 
zilciro ainda alcançou nestes paizes. V. Ex., porém, permittirá 
que 0 seu antigo amigo, que com pezar o aceusára por haver 
V. Ex. exagerado o triumpho do Brazil, boje, por meio desta 
carta, na qual toma a liberdade de deixar consignadas suas 
opiniões,— se associe ás homenagens c aos votos que nestes mo­
mentos rodeão no llio da Prata a mui distincta pessoa de V. Ex.

Encontre Y. Ex. cm sua patria a justiça que merece, e possa 
eu ter a fortuna de nunca mais.achar-me cm tal desaccôrdo, 
como 0 que hoje lamento, com o seu governo e com o seu paiz, 
dos quaes conservo as mais gratas recordações c me honro do 
ser pessoal mente sincero amigo.

Tenho a honra de sê-lo também de V. Ex. c de offereccr-lhe 
nesta oceasião as seguranças do alto apreço que lhe tiãbuto, e 
com 0 qual sou de V. Ex. mui alTectuoso c seguro servidor, 
Q. S. M. B. — Andrés Lamas. — Bucnos-Ayres, 20 dc Março 
dc 18G5.

RESPOSTA DO CONSELHEIRO PARANIÍOS A CARTA DO 
DR. D. ANDRÉS LAMAS.

Illm. e Exm. Sr. Dr. D. AndrésLamas.—Meu querido amigo 
c senhor.—Acabo de ler a sua muito amigavcl c honrosa 
carta, relativa ao incidente da minha exoneração.

De todo 0 coração agradeço a V. Ex. este testemunho dc 
amizade. Agradeço-o tanto mais, quanto V. Ex. fez-me inteira 
justiça, externando o seu pensamento até nos pontos em que 
divergimos sobre o acto de 20 de Fevereiro, que cada vez me 
parece mais digno do Brazil e dos seus alliados.

A resposta ás benevolas censuras de V. Ex., próprias do seu 
acrysolado patriotismo, não tem logar neste agradecimento; 
mas, em respeito a V. Ex. e ál)oa causa que ambos procuramos
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servir, essa resposta apparccerá no corpo da defesa que vou 
apresentar no Rio de Janeiro, ante a opinião publica do meu 
paix.

Comprehendo as inquietações de V. Ex. ; mas conheço bas­
tante 0 meu paiz, e as verdadeiras tradições da sua polilica 
externa, para poder assegurar a V. Ex. que o incidente occor- 
rido commigo não é mais do que um erro de vista em tão longa 
distancia, eum excesso passageiro dos justos resentimentos da 
população brazileira.

A politica do Brazil continuará a ser dictada pela moderação 
e sabedoria que V. Ex. pôde tantas vezes apreciar, e de que 
ainda hoje dá testemunho nessas exclamações que lhe arran- 
cárão 0 seu patriotismo, a sua generosidade de amigo e suas 
sympathias para com este companheiro de luctas intellectuaes.

Desvaneço-me de que V. Ex., uma das glorias políticas e 
litterarias da Republica do Uruguay, espontaneamente se asso­
ciasse ás demonstrações a que deu motivo um facto insigni- 
íicante em relação á minha pessoa, mas lamentável em relação 
ás circumstancias actuaes do Rio da Prata.

Sempre e em toda a parte provarei que sou de V. Ex. 
affectuoso amigo e mui attento servidor.— Maria da Silva 
/^arauáos.—Buenos-Ayres, em 21 de Março de 1865.

CARTA DO ALMIRANTE FRANGEZ CHAIGNEAU. (*)

Sr. Ministro.—Compartindo com todos os homens de co­
ração, dedicados á ordem, ao desenvolvimento da prosperidade

(*) A par da manifestação polilica, sobre factos que interessão 
também ás outras nações, vê-se nesta, como nas outras cartas ana- 
logas, que o diplomata brazileiro encontrou entre os estrangeiros a 
sensibilidade que faltou aos ministros do Brazil ao fulminar-lhe 
aquella rude demissão. Os estrangeiros receiárão que tão grande 
desfeita pudesse affectar gravemente os brios da victima. Felizniente 
a consciência desta estava tão tranquilla, e tão certa do que fez, que 
ella nao succumbiria ainda que não viessem em seu auxilio tão hon­
rosas manifestações.
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e á legitima preponderância qnc assegurastes ao vosso paiz, a 
estupefiicção, os pezares e as inquietações que despertou a de­
plorável noticia vinda pelo paquete Mcrsey  ̂ no dia mesmo em 
que V. Ex. dava um novo penhor de sua dedicação, celebrando 
com brilho, c coma dignidade que o caractérisa, a festa de Sua 
Augusta Imperatriz ;

Experimento, Sr. Ministro, a necessidade irresistivel de tes­
temunhar-vos todas as minhas sympathias pela dôr amarga que 
devia causar a V. Ex. uma apreciação tão errônea da politica, 
ao mesmo tempo firme, equitativa, conciliadora, nobre e mo­
derada, que foi a sua norma invariável de proceder na impor­
tante, difficil e delicada missão de que estava encarregado.

Não escapou aos adversários de V. Ex. que o completo exito 
que V. Ex. alcançou 6 devido tanto á consideração pessoal de 
que por tantos titulos goza, como ao zôlo, dedicação e talento 
excepcional que desenvolveu nesta grave e espinhosa questão, 
que teve, não se tardará muito a reconhecê-lo, a solução mais 
plenamente satisfactoria para a honra, dignidade e interesses 
do Brazil.
•  • • • • • • *  •  •

Será acaso possivel que houvesse entre elles quem visse com 
despeito estabelecer-se entre os Brazileiros e os Orientaes a 
confiança e a fraternidade, em lugar daquella animosidade c 
repulsão que se havia manifestado no partido vencido, disperso 
e fugitivo, por actos e denominações que erão o signal de sua 
impotente demencia, assim como o objccto do desprezo e 
da reprovação universaes ?

Fizestes destes actos e de seus fautores, Sr. Ministro, o 
caso que merecião ; não vos dignastes de attrihuir importância 
a factos já vingados pelo desprezo publico, e expiados pela fuga 
e dispersão de seus autores, muito melhor e mais comple­
tamente do que por medidas de rigor e execuções, que ne­
nhuma satisfação houverão causado, e terião o grave incon­
veniente de alimentar odios e dissentimentos, que importa 
pelo contrario acalmar e fazer desapparecer.

Não posso duvidar, Sr. Ministro, de que ser-vos-ha facil des­
mascarar a intriga, e obter plena c inteira satisfação das ca- 
lumnias de que sois presenteinente victima. Mas um mal c 
um prejuizo, que serão talvez irreparáveis para o Brazil  ̂ ê
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0 íibalo (la confiança na sinceridade das inlenç(3es do Império, e 
nas seguranças, dadas solcmnemente ao mundo inteiro, dc 
que nenhuma idiia de coiujuista entrava nas vistas do Brazil, 
desejoso sónientc de assegurar a tranquillidade c a segurança 
dc seus nacionaes na Banda Oriental, estabelecendo nella 
um governo liberal, honesto c escrupuloso observador de 
seus compromissos.

Todas estas condições se conseguirão com grande descon­
tentamento dos agitadores e fautores de desordens.
•  • * • • • • • • • • • • • * • »  • •

Já, Sr. Ministro, emquanto não chega o dia de uma in­
signe e completa justiça, pudestes encontrar muitos motivos 
dc consolação na solicitude e espontaneidade que aqui puze- 
rão em testemunhar-vos as mais sinceras, como as mais cor- 
diaes sympathias; c eu me julgarei muito feliz, e muito hon­
rado, se V. Ex. puder achar nesta fraca expressão de meus 
sentimentos para com a sua pessoa, c na minha admiração 
por seus actos, e por seu proceder digno eillustrado, algum 
lenitivo a suas preoceupações do momento, c um novo pe­
nhor da alta consideração e do profundo respeito com que 
tenho a honra de scr  ̂ etc.— O contra-almirante Chaigneau. 
—Fragata Astróe. Montevideo, em 10 de Março de 1863.

RESPOSTA DO CONSELHEIRO PARANHOS A’ CARTA DO
ALMRIANTE FRANCEZ.

Sr. Almirante.—Só os homens de coração e de elevada in- 
telligencia sabem sentir e exprimir-se como V. Ex. o fez cm 
sua carta de 10 do corrente.

Por sua espontanca c franca generosidade, esto acto de 
V. Ex. (3 um typo brilhante do caracter francez; pela altura e 
rcctidao dc suas vistas politicas, o ao mesmo tempo uma prova 
de que na pessoa dc V. Ex. o mérito de um general distincto 
se acha perfeitamente associado á razão dc um homem (Pes- 
tado.

Como a magnanimidade dcV. Ex. bem o comprehendeu, o 
incidente a (|uc V. Ex. se rclere, sobrevindo entre o governo



imperial do Brazil e o seu ex-representante nos Estados do 
Prata, magoou-me profundamente, sem todavia perturbar a 
tranquillidade de minha consciência; é, porém, um incidente, 
e que não tardará a desapparecer ante o poder da verdade, 
logo que esta se mostre em toda a sua luz.

Em todo caso devo a V. Ex. uma consolação, que persis­
tirá como uma honra indelevel para mim.

Jámais, Sr. Almirante, olvidarei tão assignalada prova das 
svmpathias que tive a fortuna de inspirar-lhe, e do benevolo 
conceito que em seu illustrado juizo lhe merecêrão os ac^s 
que pratiquei durante a difficil e honrosa missão diplomática 
que S. M. O Imperador do Brazil se dignou coníiar-me.

Guarda-la-hei como uma das mais raras distincções que te­
nho recebido em minha vida publica, e como um exemplo 
edificante para as almas que aspirem a ser tão nobres como a de
V. Ex. . . , -

A modéstia de V. Ex. nâo lhe permittio declarar que o
Brazil e a Republica Oriental do Uruguay recebêrao do Sr. 
Almirante Chaigneau uma cooperaçto das mais illustradas, be­
névolas c efficazes para o feliz desenlace de 20 de Fevereiro

" ' S ô  Brasileiro, e um dos membros da representação nacio­
nal do Brazil, cumpre-me nesta occasião render a V. Ex. a Hu­
milde, mas sincera, homenagem de meu reconhecimento, e 
eu a manifesto, Sr. Almirante, com desvanecimento e a mais

Apreciador das eminentes qualidades de V. Ex., antes mes­
mo L  acontecimento que proporcionou-ine a honra de su 
relações pessoaes, de hoje em diante, Sr. Alniirante, é para 
min^ um^dever sagrado confessar-me-De V. Ex., affectuoso 
nmiffo e muito grato e muito attento servidor.
‘ A ^ ’ Ex. 0 Sr.^Contra-Almirante Chaigneau, coniinandante 
em c L  das forças navaes de França nas aguas do Brazil e
R i o  da Prata.

José Maria da Silva Paranhos 
Montevidéo, em 23 de Março de 18(w.
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APPEllCE
A’ 1.“ SERIE DE DOC-UMENTOS.

RENDIÇÃO DÂ URUGUAYANA 

Uruguayana, 19 de Setembro de 1865.

ORDEM DO DIA N. 8 .

Em nome de S. M. o Imperador, S. Ex. o S. Ministio 
da Guerra com jubilo felicita o exercito pelo grandioso feito do 
dia de hontem.

De antemão entre os Chefes alliados combinado o plano de 
operações contra o inimigo, marcharão ás 7 horas da manhã as 
forças alliadas e occupárão as posições que a cada um havião 
sido designadas, tendo sido assestadas convenientemente 42 
bocas de fogo e 4 estativas.

Ao meio-dia o Tenente-general barão de Porto-Alegre, em 
nome dos Chefes alliados, dirigio ao inimigo a seguinte inti-
mação: „ , <

(( Quartel-general do commando cm chefe do exercito junto
ás trincheiras de Uruguayana, em 18 de Setembro de 1865 .- 
A prolongação do rigoroso sitio em que se achão as forças sob 
0 commando de V. S. deverá por certo tê-las convencido de 
que sentimentos meramente humanitários retêm os exercitos 
alliados em operações nesta provincia ante o ponto do territorio
que V. S. occupa. .. .

(( Estes sentimentos, que nos animão e sempre nos domi­
narão, qualquer que seja o resultado da guerra a que Jomos 
levados pelo vosso governo, me obrigao a ponderar a v. ... quo
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semelhante posição e estado de cousas deve ter um paradeiro, 
e, em nome do nosso Imperador e dos Chefes alliados, annuncio
a V. S, que, dentro do prazo de duas horas, nossas operações 
vão .começar.

« Toda a proposição que V. S. fizer, que não seja a de 
lenderem-se as forças do seu commando sem condições, não 
será aceita, visto que V. S. repellio as mais honrosas que lhe 
forão pelas forças alhadas offerecidas.

«Qualquer que seja, pois, a sua resolução, deve V. S esperar 
da nossa generosidade o tratamento consentâneo com as regras 
admhtidas pelas nações civilisadas.— ^am o de Por to-Alegre.— 
Ao Sr. tenente-coronel Antonio Estigarribia, commandante em 
chefe da divisão paraguaya sitiada na Uruguayana. »

Expirado o prazo, o inimigo solicitou mais um de meia hora 
que lhe foi concedido, findo o qual recebeu o referido general 
a seguinte resposta á sua intimação, que logo entregou a 
b. M. 0 Imperador ;

« 0 commandante em chefe da divisão paraguaya offerece 
render a guarnição da praça da Uruguayana, sob as seguintes

(( 1.* 0 commandante da força paraguaya entregará a divisão 
(Io seu commando desde sargento indusivè, guardando os 
exercitos all,ados para com todos elles todas as regras que as
leis da guerra prescrevem para com os prisioneiros.

« 2." Os chefes, officiaes e empregados de distincção sahiráõ 
da praça com annas e suas bagagens, podendo escolher o ponto 
onde queii-ao dingir-se, devendo o exercito ailiado mantê los e 
vest,-los emquanto durar a p,-e sente guerra, se escolherem algu ni 
lugar que nao seja o Paraguay, devendo ser por sua conte se 
preferirem este ultimo lugar.

« Os chefes e ofíiciaes orientaes, que estão nesta guarnição
no serviço do Pafaguay, ficaiáo piásioneiros de guerra do Im-
perio,^ g„ardando-se-Ihes telas as condiçOes a ' que te n to

«“ 0 de 1865 .-
 ̂ Convocados os Chefes alliados, o Exm. Ministro da Guerra e 
Exm. visconde de Tamandaré a uma conferencia foi esta 

realizada em presença de S. M,o Imperador, e assento’u-se qim!
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aceitas as condições 1® e 3% sem restricções, se declarasse ao 
inimigo que os officiaes da praça não podiâo sahircom armas, 
e por generosidade se lhes concedia o escolherem livremente 
qualquer lugar, que não pertença ao Paraguay. Incumbido foi 
0 Exm. Sr. Ministro, por ter sido aceito seu oíferecimento, de 
fazer esta declaração, e, tendo elle passado as trincheiras, 
penetrou na praça e fez ao respectivo commandante, que a pedio 
por escripto, e S. Ex. a escreveu nos seguintes termos:

« Os generaes alliados concedem e admittem a 1® e 3® 
condições sem restricção alguma. Quanto á segunda, admit- 
tem-a com as seguintes restricções: — os ofíiciaes de qualquer 
cathegoria se renderáõ, não podendo sahir da praça com 
armas, sendo-lhes livre escolher para sua residência qualquer 
lugar que não pertença ao território do Paraguaj.

« Uruguayana, 18 de Setembro de 1863, ás 21/2 horas da tarde. 
— Pelos Chefes alliados, o Ministro da Guerra do Império do 
Brazil. Ângelo Moniz da Silva Ferraz. »

Ao que o tenente-coronel Estigarribia, depois de pedir ainda 
meia hora, que lhe foi concedida, para ouvir aos seus ofíiciaes, 
respondeu pelo seguinte modo :

(( Gommando em chefe da divisão paraguaya. — Sitio de 
Uruguayana, 18 de Setembro de 1865.

(( Oabaixo-assignado aceita ao proposições de V. Ex., e deseja 
unicamente que seja S. M. o Imperador do Brazil o melhor 
garante de tal convênio. A elle e a V. Ex. me confio e me 
entrego prisioneiro de guerra com a guarnição, attendendo 
ás pre^cripções contidas por V. Ex.

(( 0 abaixo-assignado espera que V. Ex. procederá immedia- 
tamente a ajustar com elle o modo como se deve eífectuar o 
desarmamento e entrega da guarnição. Deos guarde a V. Ex.— 
Antonio Estigarribia. »

Immediatamente S. Ex., declarando que estipulava e garantia 
em nome dos Chefes alliados, mandou participar ao General em 
chefe, aíim de dar todas as providencias necessárias para a 
evacuação da praça: feito o que, começou o inimigo a entregar 
suas armas, e em presença de S. M. o Imperador, de seus 
augustos genros os Srs. Conde d’Eu e Duque de Saxe, da 
Comitiva, do Exm. visconde deTamandaré e dos Chefes alliados 
sahirão as forças inimigas, desfilando a doiis de fundo, íicando
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em nosso poder mais de 5,000 prisioneiros, praças de pret, 59 
officiaes, 6 bocas de fogo, 540 espadas com taliiis, 850 lanças, 
34 olavinas, 110 pistolas, 3,690 espingardas de adarme 17, 
3,700 cinturões com patronas, 231,000 cartuchos, 7 bandeiras, 
19 carretas, 1 carretilha e outros objectos.

Mandando dar publicidade a tão glorioso triumpho, tem a 
satisfação o mesmo Exm. Sr, de declarar que S. M. o Imperador 
c seus augustos genros os Srs. Conde d’Eu e Duque de Saxe, 
acompanhados de S. Ex., de seus Ajudantes de campo e 
Comitiva, assistirão a todos os actos e movimentos, occupando a 
frente das forças imperiaes,— Assignado, no impedimento do 
Ajudante-genera], o coronel Antonio Pedro de Alencastro.

NOTÁVEL DOCUMENTO DOS INVâSORES DA FRONTEIRA 
BRAZILEIRA DO URUGUAY.

Buenos-Ayres, 11  de Outubro. — Tenho antes fallado de de- 
vastamo de nosso território pelos Paraguayos. e entendo que não 
devo passar adiante scin deixar documentada a. especie de ini­
migos que são as tropas de Lopez, e os principios da civilisa- 
ção que este professa.

Todas as noticias publicadas nos jornaes brazileiros e argen­
tinos, ha dous mezes, certificavão que as povoações brazileiras 
erão entregues ao saque á medida qua nellas entra vão as forças 
paraguayas. Como póde haver quem visse nesse asseveração 
uma calumnia dos inimigos do Paraguay, vamos consignar aqui 
as provas officiaes que se possuem a tal respeito, e das quaes 
resulta não só a verdade do facto, mas ainda que era elle pra­
ticado na forma determinada pelo mesmo presidente Lopez nas 
instrucções que dera a seus chefes ao invadireninosso território.

Eis 0 que consta do registro dos officios que Estigarribia di- 
rigio ao seu Presidente, registro que, como todo o archivo da 
sua columna, cahio em mãos dos alliados^ na rendição da Uru- 
guayna :

« Viva a Republica do Paraguay ! — Exm. Sr. — Depois de 
ter entregue a poi'oar^o ao sà/pteio dos éoldados por horas
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determinadas para cada corpo, em conformidade com a instrcc- 
çÀo QUE V. Ex. FOI SERVIDO DAR-ME, recolhi alguns restos de gene- 
ros; e nesta data remetti ao major Duarte, com a ordem de que os 
transmiita na primeira occasião que haja de mandar carretas á 
villa da Encarnação, para os entregar ao commandante daquella 
guarnição, relacionados. Deus guarde, etc. S. Borja, 14 de Junho 
de 1865.

(Este documento acha-se aiithenticado, como cópia fiel ex- 
trahida do caderno em que se registravão os officios da co- 
lumna paraguaya, pelo Sr. Lafuante, Secretario do General em 
chefe 0 Sr. Mitre.)

Que commentaries exigem factos taes, dignos só dos tempos 
barbares na Europa, ou dos selvagens da Pampa na America ? 
E Lopez é 0 homem que se pretende chamado a exercer uma 
missão social, politica, de equilibrios nesta parte do nosso con­
tinente !

De resto, não era necessário ir procurar no registro de offi­
cios de Estigarribiaaprova do saque que a sua columna fazia nas 
povoaçõesbrazileiras. Seus soldados, já depois de prisioneiros, 
sahião daUruguayana carregados deobjectos roubados, que não 
querião entregar por fórma alguma. Na mala do proprio Esti- 
garribia achárão-se raterias de toda a especie, inclusive peças 
de fazenda de seda !

Porém ha mais : na mala do padre Duarte achárão-se as 
alfaias das igrejas, e joias das imagens quebradas e amassadas ! 
Quem 0 certifica, além de ser facto publico, é um sacerdote do 
exercito argentino, que em uma carta dirigida aos jornaes se 
declara arrependido e vexado de ter abraçado o sacrilego padre 
Duarte, oíferecendo-lhetodaa protecção no momento de render- 
se a Uruguaayana.

Um padre roubando as coroas das virgens, vasos sagra­
dos, etc. !

Tal é a civilisação paraguaya !

(Correspondência do Jornal da Commercio.)
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INDICl^] DOS DOCLIMKNTOS

T»-es discursos pronunciados pelo autor ein sua defeza perante o 
Senado Brasileiro.

Correspondência diplomática relativa á segunda Missão especial do 
Brasil no Rio da Prata, em ÍS6U e 1865 :-Circulares.—Mandestos, 
e outras Notas do ex-Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten­
ciário;—O teor da Convenção de 20 de Fevereiro:-;Carta de Sua 
Magestade o Imperador do Brasil ao Governador Provisorio da Re­
publica Oriental do Uruguay; e a resposta deste ao mesmo Augusto 
Senhor.

Documentos relativos ao sitio e rendição dos Paraguayos na villa de 
Uruguayana.

Appendice a estes últimos documentos:—A Ordem do dia do Ministério 
da Guerra:—Novo documento dos invasores.

Demissão do Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do 
Brasil no Rio da Prata; — O decreto da exoneração: — Uma carta 
particular do Ministro dos Negocios Estrangeiros ao demittido:—Um 
despacho reservado do Governo Imperial ao Consul Geral do Brasil 
em Montevidèo:—Notas de despedida do ex-Ministro do Brasil, 
dirigidas aos Governos de Buenos-Ayres e de Monteyidèo; e as res­
postas destes:—A carta do demittido aos seus compatriotas, escripia 
de Montevidéo.

Manifestação da opinião publica nacional em favor do demittido:— 
Felicitações de varias Camaras Municipaes, e de Commissões popu- 
lares:—A penna de honra offertada pelos Constitucionaes de Pernam­
buco:—O agradecimento a esta honrosa oíTerta.

Manifestações da opinião publica estrangeira:—Cartas do Presidente da 
Republica Argentina, e do seu Ministro de Relações Exteriores: 
—Carla do Governador Provisorio da Republica Oriental do Uruguay: 
—Carta do Dr. D. Andrés Lamas, ex-representante desta ultima Re­
publica no Rio de Janeiro:—Carla do Almirante Chaigneau, Chefe 
das Forças Navaes de França nas aguas do Brasil e do Rio da Prata: 
—Respostas do ex-Ministro do Brasil ás duas ultimas cartas.
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. O B R A S  R E L A T IV A S  

4S REPUBLICAS DO PARAGUAY E RIO DA PRATA
A verdade sobre o Paraguay por Ch. Quentin, 1 vol. . . .
CARTA das Republicas do Paraguay, Uruguay e de parte das pro­

vindas do Império do Brasil, e da Confederação argentina que lhe 
são confinantes, traçada segundo os documentos mais acreditados 
pelo major Pedro Torquato Xavier de Brito................... 2$000

A MISSAO Paranhos ou a paz no Uruguay por um ex-ministro de Es­
tado, 1  vol.......................................................................... 1$000

HISTORIA da Republica jesuitica do Paraguay desde o descobrimento 
do Rio da Prata até nossos dias, pelo conego João Pedro Gay, 
1 vol., U............................................................................... 5$000

DISSERTAÇAO sobre o actual governo da Republica do Paraguay, se­
guida da descripção de Coimbra, do Pão de Assucar, e outros lo- 
gares; dos actos de vandalismo praticados na provincia de Matto- 
Grosso, por sua ordem ; da contestação ao seu pretendido direito a 
parte do território da dita provincia, e da indicação dos meios de 
se lhe poder fazer a guerra em desaíTronta das atrocidades, e insultos 
commettidos pelos seus officiaes e soldados, pelo Dr. Antonio Cor­
rêa do Couto, 1 vol....................................................... 2,$000

LA REPUBLIQUE du Paraguay, ornée de gravures, de caries et de 
plans, par le colonel Du Graty, 1 vol. in-U...................15$000

DEMERSAY histoire physique économique et politique du Paraguay 
et des établissements des Jésuites, 2 vol in h. . .  . 16$000

LA CONFÉDÉRATION argentine par A. Du Graty, ornée de gravures,
de cartes et de plans, 1  vol. in A................................ 8$000
DESCRIPTION géographique et statistique de la Confédération ar­
gentine, par V. Martin de Moussy, 3 vol. in /i. . . . 30$000

LA PLATA, étude historique, par Santiago Arcos, 1 vol.in-A. 10$000
CONSIDERATIONS historiques et politiques sur les Républiques de 

la Plata dans leurs rapports avec la France et l’Angleterre, 1 
vol. in 4...........................................................................7$000

LE PARANA’, cinq années de séjour dans la confédération argentine, 
par Mme. Beck Bernard, 1 vol. in 8 . ° ....................... 3$000

LA PLATA, the Argentine Confederation, and Paraguay, being a 
narrative of lhe exploration of the tributaries of the river La Plata 
and adjacent countries during the years 1853— 1856, under the 
orders of the United States government, by Thoniaz J. Page with 
map and engravings, 1  vol. in Zi®..................................... 16$000



OBRAS DIVERSAS
 ̂r
Bin[IA SAGRADA, imduíida «ra poilugue/ segundo a vulgala 

Talina, illuslmda com prefaçAes, por An.onio Pereira de Figuei­
redo oflicial que foi das carias Ialinas dc secrclaria de Estado e 
depuiado da real mesa da comraissão geral sobre o .exame e 
censura dos livros, seguida de nolas pelo Itevi conego Delaauay,
cura de Sainl-Elienne-I)u-Monl, era Paris, d’uin dicci.onario ex-
pbcativo dos nomes hebraicos, chaldaicos, syriacos e gregos, c
d’ura dicciorairio gcograpl.ico « i l l LsZda 
damenlo de S. Ex. Rev. o Arcebispo da Baliia, cdi<!.io 'R“^ '
com gravuras sobre aco, aberlas por E. Wilmann, segund - 
pirei, I-eonarilo dc Vinci, o Ticiano, Poussin, llor.ac,« Vernef 
Murillo, Vanioo, clc., 2  bellos volumes ricamenle encadernados
cm p9.ris , » • • • • • • • • • * * * * * * * * * *

HISTORIA DO BRASIL, traduzida do inglez de Roberto Southey,
pelo Dr. Luiz Joaquim de Oliveira e Castro, e annotada pelo co­
nego Dr. J. C. Fernandes Pinheiro, 0 magníficos volumes 
rosamente impressos e encadernados em Paris . . . .  S

HISTORIA da fundação do Império Brasileiro, por J. M.
Silva, os 5 vols. publicados. . ....................................
(A obra formará de 6 a 7 vols).

FNSAIOsobre o direito administrativo, com referencia ao estado e 
instituições peculiares do Brasil, pelo visconde do Uruguay, 2

. . . . . . . . . . . . . . . . . Sencadernados ...........................................................
JORNAL DAS FAMÍLIAS

l•UHUCA(;ÀO MEMSAL, 1LLÜSTRADA,UTTERARIA, ARTÍSTICA, RECREATIVA, ETC-

Ornado de figurinos, vinhetas, gravuras sobre aço, aquarellas, se­
pias, peças de musica, desenhos de trabalhos sobre talagarça, de 
crochet, de tricot, lã e bordados, moldes de vestidos, capas, e era 
geral do tudo o que é concernente a trabalhos de senhoras.
A redacção desta linda publicação, unicá no seu genero em por 

luguez, é a mesma que a da R e v i s t a  P o j n d a r ,  já conhecida pelo seu 
(alento e pela moralidade que preside aos seus escnptos,, que serão 
sempre variados, instruetivos e amenos. A confecção material tam­
bém nada deixa a desejar; a impressão é feita com muito esmero, e 
das gravuras musicaes, etc., estão encarregados os melhoros ar­
tistas de Pariz.

As assignaturas são annuaes :
Para a Còrte e Nictheroy................................. lOgOOO
Para as províncias............................. .......................  12$0()0
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